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GALERIA 

DOS 

DEPUTADOS  DAS  CORTES 

GERAES  EXTRAORDINÁRIAS 

E   CONSTITUINTES 

PA   NAÇAÕ  PORTUGUEZA 

INSTAURADAS 

EM  26  DE  JANEIRO  DE  i8íi, 
EPOCHA    I. 


Neminem  unum  eivem  tanttim  eminere  debere,  ut  legibus  inteí- 
rogari  non  possit .....  qui  jus  aequuiTi  pati  pon  possit  ,  iri  eum 
vim  haud  injustam  esse. 

Tite  Lívio, 


LISBOA, 

NA  TYPOGRAPHIA  ROLLANDIANA, 


~ 


DEBICATOBIA. 


CJ  homem  he  por  essência  dotado  de  rasao  ,  e  a  rasao 
deve  ser  o  fiel  da  balança  em  que  pese  com  maÕ  Brúê 
a  virtude  e  o  vicio,  o  mal  e  o  be*m ,  o  talento  e  a  estu- 
pidez, a  sciencia  e  a  ignorância  ,  o  merecimento  e  a  ina- 
ptidão i  e  finalmente,  o   verdadeiro  e  o  falso. 

A  rasao  assim  o  manda  ;  mas,  por  triste  condição 
da  humanidade  ,  as  paixões  (  por  ventura  mui  débeis  pa- 
ra combater  a  rasao,  e  por  desgraça  mui  forres  para  su- 
bornar o  coração)  transtornaõ  o  justo  equilíbrio;  es  a 
seu  capricho ,  confundem  o  vicio  e  a  virtude  ,  o  ma!  e  o 
bem,  a  ignorância  e  a  sciencia,  a  inaptidão  e  o  mereci- 
mento ;  e  finalmente  ,  o  falso  e  o  verdadeiro. 

Em  todos  os  tempos  ,  em  todos  os  estados,  e  qual- 
quer que  seja  a  illustraçaõ  dos  povos  ,  as  paixões  e  a 
prevenção  tem  constantemente  declarado  guerra  e  procu- 
rado assassinar  o  verdadeiro  merecimento. 

Já  na  illustráda  Roma,  e  nos  magníficos  tempos  de 
sua  gloria  ,  os  cidadãos  que  melhor  haviaõ  servido  a  sua 
pátria,  eraõ  por  isso  mesmo  sacrificados  á  desgraça  e  á 
miséria  pelas  tramas  insidiosas  e  astutas  de  outros  cida- 
dãos corrompidos,  por  invejarem  seu  mérito,  e  ternerem 
suas  virtudes.  Míseros  mterdum  eives  (  diz  Cícero} 
eptimè  de   republica  méritos ! 

O  que  entaõ  vio  Roma ,  hoje  observa  Portugal.  Os 
heroes  da  nossa  pátria  ,  os  verdadeiros  campeões  da  jus- 
ta liberdade  Lusitana  ,  os  zelosos  propugnadores  dos  sa- 
grados e  imprescriptiveis  direitos  da  Naçaõ  Portugueza , 
a  flor  do  soberano  congresso  nacional  ,  os  mais  iliusrres 
de  nossos  deputados,  saÕ  hoje  o  alvo  da  inveja  e  do  ran- 
cor das  facções ,  e  dos  abjectos  servis  de  ambos  os  muni- 
dos ;  que  ,  procurando  de  affinco  corromper  a  fama  ?  só 
desejao  e  só  intentaõ  ver  prostrados  pela  calumnia  os  ya- 
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lerosos  athletas  que  os  aterraõ  ,    para   sem    nenhum   receio 
restabelecer  e  enthronizar  o  despotismo. 

Illudir  alguns  ,  he  possível  e  até  fácil  :  ilíudir  a  ro- 
dos ,  ou  pfeverter  o  império  da  opinião,  he  naõ  só  difficil 
iie  moralmente  impossível.  Mas  ainda  quando  (  por  im- 
possível )  o  artificio  ea  impostura  consegue  um  momen- 
tâneo tnumpho  sobre  a  opinião  contemporânea  ,  a  pos- 
lendade  condemna  o  erro  ,  e  vota  á  verdade  o  galar- 
dão  que    lhe  compete. 

Certos  de  que   o  artificio,    e  a  impostura  buscaÕ  ti- 
rar o  maior  partido  da  ignorância;    ou    seja    dos  factos 
que  pertendem  alterar;  ou  seja  do  character  e  qualidades 
das  pessoas,  a  quem  intentaõ  deprimir  ;  foi   por  isso   que 
os  auctores    da   galeria  do.   deputados    das  Cortes  gerai 
extraordinárias    e    constituintes    da    Nação    Porrugueza 
instauradas  em  26  de  janeiro  de   1821,  emprehendêraõ  tra- 
baího  tao  penoso,  que  oíFerecem  e  dedicaõ  ao  respeita- 
biUsstmo  império  da  opinião    e  ao  jutso  da  posteridade. 
Queira  o  primeiro   acolher ,    e  a  segunda   fazer  justiça  á 
pureza  de  suas  intenções  !   Aproveite  a  pátria   tanto,  quan- 
to eiles  desejao  que  lhe  resulte    de  suas  fadigas  !    Trium- 
pne  a   liberdade  e   succumba  por  toda  a  parte  o  servilis- 
mo !  Nesse  caso  dar-se-haô  por  bem  recompensados 


Os  collahoradores  âa  galeria. 


PROLOGO. 


Oaó  em  verdade  muito  mais  criticas  as  circunstâncias  de 
um  escripto  sobre  politica  ,  do  que  as  de  qualquer  outra 
composição  íiteraria.  Livre  na  escolha  do  tempo  e  mo- 
mento da  publicação  ,  o  escriptor  em  matérias  literárias 
pode  a  seu  commodo  rever,  emendar  e  polir  a  sua  obra. 
Menos  feliz  o  escriptor  em  matérias  politicas,  pelo  com- 
mum  forçado  por  contingências  ,  he  sempre  dominado  pe- 
lo tempo.  Ainda  mesmo  quando  trata  de  matérias  cujo 
interesse  he  commum  a  todos  os  povos  e  a  todas  as  ida- 
des ,  nem  por  isso  deixaô  de  concorrer  accidentalmente 
conjuncturas  e  occorrencias  especiaes  ,  que  instao  pelo  mo- 
mento da  publicação,  e  que,  perdido  eíle,  perde  tam- 
bém o  publico  a  utilidade  de  aproveitar  os  avisos  e  as 
instrucçôes  que  reclamaõ  as  circunstancias. 

Em  tal  sentido  nenhum  escripto  he  mais  vivamente 
sollicitado  ,  segundo  he  difficil  a  epochaem  que  nos  acha- 
mos constituídos ,  do  que  uma  galeria  dos  actuaes  depu- 
tados, em  que  fielmente  se  descreva  a  chronologia  de  seus 
trabalhos  ,  e  se  manifeste  o  verdadeiro  espirito  de  suas  opi- 
niões politicas. 

Nem  um  só  publicista  discorda  n'um  principio  d'eter- 
na  verdade ,  e  consagrado  por  longa  experiência ;  e  vecn 
a  ser  :  que  a  verdadeira  prosperidade  do  systema  represen* 
tativo  consiste  na  óptima  escolha  dos  representantes  da  Na» 
çaõ.  Estabelecido  este  principio,  nasce  delJe  necessariamente 
o  seguinte  corollario  «<  e  para  bem  escolher  he  preciso  conhe- 
cer o  que  se  escolhe,  a 

Eis-aqui  a  rasaõ  de  utilidade  da  galeria  :  porém  uti- 
lidade muito  mais  efficaz  no  actual  momento,  por  isso 
mesmo  que  se  trata  de  eleições  ;  e  muito  mais  efficaz,  por 
estar  sanccionado  no  systema  o  direito  de  reeleger  os  mes- 
mos deputados. 


O  actual  congresso  he  composto    em  verdade  de  ho- 
mens conspícuos,  hteratos,  e  alguns  verdadeiros  sábios; 
ali.  se  encontrão  alguns  de  merecimento  mui  singular  em 
diversos  ramos,  e  que  bem  aproveitados  (como  rfalmenS 
o  tem  sido)  pode  a  Nacaõ  esperar  de  seus  conhecS 
os  gr3nde  proveito  em   todas  as  matérias.  Alii  seenTn- 
rao  varões  ilustres,  dignos  propugnadores  ,  e  verdadei- 
ros sustentáculos  da  pátria  e  da  Uberdade.  A  li  (ousamos 
asseverailo)  se  encontrão  homens  profundos  em  saber ■'  fi£ 
mes  em  character ,  denodados  ení  proferir  a  sua  opiniaÔ  • 
e  finalmente ,  completos  a  todos  os  respeitos.  P         '- 

Mas  (  por  uma  triste  fatalidade!  )  as  decisões  em  to- 
das as  assembleas  deliberada,  nem  sempre  sao  consequên- 
cia do  peso  de  boas  rasôes ;  antes  ordinariamente  saS  o  Zll 
t.dodama.ona  nas  votações.  Eis-aqui  o  motivo  porque 
a  Nação  deve  cuidadosamente  providenciar  que  a  maioril 
de  seus  deputados  sejao  homens  desprevenidos  ,  e  Tb  orn- 
amente .semptos  do  espirito  de  partido,  amor  de  classe, 

lôlf  COrP°T6'  'J  sobret"do,  despidos  deambú 
çao  de  honrosas  distmccóes,   e  de  sórdidos  interesses 

Dividiremos  por  tanto  as  qualidades  requeridas  e  ab- 
solutamente prec.sas  nos  deputados ,  em  1  aulliâaL 
tssenaaes  ,  e  qualidades  appreciaveií.  -  Por  essencial 
temos  -  probidade  -  bo/fe  -  sinceros  desejos  de  cm 
prir  com  os  votos  geraes  da  NacaÕ  _  inteireza  -  re- 
ctidão —  prudência  —  e firmeza  de  character.  Por  apnre-' 
ciáveis  -  bom  saber,  _  energia  -  eloquência  -  Zl 
neiras  insinuantes.  4 

Das  primeiras  o  resultado  he  sempre  o  óptimo-  das 
segundas  (.  naõ  estando   reunidas  com   as  primeiras  )  o  re 
sultado  pode  ser  péssimo  ;    porque   o  homem  de  bem  sa- 
ber, enérgico,   eloquente,    e  com  insinuantes  maneiras 
arrasta,  seduz,  e  allucina,  maneiras, 

J«Ú  DSf '  "f*  "?  Uma  aícess!<"3  consequência,  que  se 

que  produzem  sempre  um  voto  de  boa  fé;  epe!o  contra- 
io,  pede  ser  máo  aquelle  q„5  sá  tcin  po'r  &££ 
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as  qualidades  appreciaveis ,  pois  que  destas  nem  sempre 
se  deduz  a  ingenuidade  em  votar:  sendo  aliás  os  votos  os 
que  decidem  da  ventura  dos  povos,  e  das  nações. 

Também  se  observa  muitas  vezes  nas  assembleas  de- 
liberativas ,  que  a  subtileza  ou  uma  falsa  politica  produz 
sophismas  com  que  se  pertende  illudir  a  multidão  :  como 
por  exemplo,  quando  algum  representante,  que  se^  arrasta 
do  trilho  que  severamente  lhe  impõe  a  procuração  que  o 
constituio ,  jalga  satisfazer  ao  seu  dever  declarando,  que 
obra  segundo  os  dictames  de  sua  consciência,  e  por  in- 
tender que  assim  mais  promove  a  ventura  de  seus  consti- 
tuintes: principio  este,  naô  só  errado,  mas  absolutamen- 
te inadmissível  j  porque,  ainda  que  as  procurações  aucro- 
rizem  os  deputados  ,  sempre  esta  auctoridade  &mk  por  li- 
mites a  essência  do  systema  que  os  povos  quizeraó  ,  eju» 
ráraõ  j  e  contra  a  essência  do  qual  ,  e  clausulas  expres- 
sas na  procuração,  nenhum  deputado  deve  ou  pôde  obrar, 
por  mais  que  os  dictames  de  sua  consciência  ,  ou  particu- 
lar opinião  ,  lho  persuadaó.  Todo  o  representante  he  ri- 
gorosamente obrigado  por  força  do  seu  dever  a  guiar-se 
pela  vontade  geral  (assas  manifesta)  dos  seus  representa- 
dos :  por  isso  mesmo  que  a  ley  he  a  vontade  geral  dos 
cidadãos,  declarada  por  seus  representantes  juntos  em  Cor- 
tes; e  naó  he  a  vontade  dos  representantes,  para  isso  au- 
ctorizados  pelos  cidadãos  ,  para  ,  segundo  as  suas  opi- 
niões,  irem  aíli  declaralía. 

Tomando  pois  em  consideração  todas  estas  e  outras 
similhantes  occorrencias  ,  ninguém  ousará  negar  a  utilida- 
de publica  que  deve  resultar  da  publicação  da  presente  ga- 
leria ;  e  eis  o  único  incentivo  que  instou  os  collaboraoores 
a  emprehender  taô  árdua  tarefa. 

A  verdade,  e  só  a  verdade  os  guiará  err?  seus  traba- 
Jhos.  Para  os, revestir  da  possivel  authenticidade  extracfá- 
raÕ  com  rigorosa  exactidão  os  diários  de  Cortes,  e  pro- 
curarão auxilies  nas  actas,  e  em  todos  quantos  documen- 
tos genuínos  pudéraõ  obter.  De  tudo  resultará  um  conhe- 
cimento exacto  do  comportamento,  opiniões.,  pareceres. 
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LZlZtt  7d*  Um  ,d°S  dePutad<"  «tB>«.  Deste  peno- 
fm'bb  dsfe  resulf"  gloria  mui  singular  ao  congresso 

Se  todavia,   era  particular,   houver    alguns    denuta. 
cerV  ToT  T  desaSrad«eI  a  especincaçaôgdeseus \     . 

cu,  ;S  IH6'1"0,'  SegU'd0S  -  *M*PÍ«*  i  por- 
que«;/«  ív*,*,  ^  ,  ^  wriítfj-.  A  Dãtrfe 
merece  ma,s  que  tudo,  e  do  que  todos  !  P  "* 
A  galena  vai  ser  dividida  em  quatro  éoochas  _  r 
a  que  decorre  desde  a  instauração  aas  Cortes  era  ,7  de 
janeiro  de  l8iI  até  4  de  julho  do  mesmo  anno  d?  et 
que  desembarcou  S.  M.  o  senhor  D.  Joaó  VI  e  no  con 
gresso    jurou    livre,   espontânea  e  soleranemen  é  as b«« 

ate  ao  fim  de   junho   de    182^  p   }'a    a     ■  IV*"? 

18»  .«é  ao  L  da°  acLuegisialura.  4>  ^  'U'h°  de 

se  as  próximas  futuras  eleições.  ceieorar- 

A  descripçao  individual    de  cada   um  dos  demita* 

deve  seguir  a  ordem  que  passamos  a  indiTar   1  ?  chro 
g  ésT  í  r  t:aba",0S;  °PÍniõ«.  e  P-céres  eratn0: 
Sraóde  c?Í°eS    n0nUnaes:  .3-  ^Itas,  ou   vezes  que 

-s  !K£  Cd°0!aSarnt0reSe  das  fíT  ^^  ^U- 

cionaó  exactamente  as  voSçoes  norainae?'    fl.tLft 

*,«.!..  daLÍs  ^  rtoSq^£^ob^ 
prendo     mem0naS  qUe  Para  Í3S0  ha-*os  &  ?«*£ 


Cumpre  declarar,  que,  sendo  o  fim  dos  colabora- 
dores da  galeria  dar  a  conhecer  o  comportamento  dos 
deputados  em  congresso  ,  e  somente  em  congresso,  como 
representantes  da  Nação,  tem  adoptado  como  regra  impre- 
terível ,  o  naõ  estenderem  o  seu  juiso  critico  a  cousa  es- 
tranha ao  seu  procedimento  em  Cortes,  por  mais  glo- 
riosas que  possaõ  ser  ou  deixar  de  ser  suas  acçõss  a  qual. 
quer  outro  respeito:  exceptuando  com  tudo  o  que  por  in- 
cidente possa  ter  lugar  em  alguns ,  por  acções  distinctas 
no  acto  da  nossa  regeneração  politica. 

Advertem  finalmente  os  collaboradores  da  galeria, 
que  ,  devendo  tratar  de  todos  os  deputados  nomeados  pa- 
ra o  congresso  ,  tomassem  ou  naó  posse  do  seu  augusto 
ministério,  forçoso  lhes  he  o  dizer  alguma  cousa  dos  que 
naó  comparecerão;  e  nesse  caso  também  he  forçoso  leva- 
rem o  seu  juiso  fora  do  augusto  recinto  do  congresso. 
Mencionarão  por  ordem  alphabética  todos  os  deputados, 
sem  omittiros  que  hajaõ  fallecido;  porem  a  respeito  des- 
tes (desejando  a  todos  a  paz  eterna)  só  daraô  o  seu  no- 
me, e  nada  mais. 

Como  porem  o  grande  fim  deste  escripto  he  iliustrar 
a  publica  opinião  ,  muitas  vezes  o  juiso  critico  haverá 
de  transcender  os  limites  da  primeira  epocha  ;  uma  vez 
que  a  publica  utilidade  assim  o  exija,  e  aproveite  em 
conhecera  constância,  ou  inconstância  de  sentimentos  e 
principios  manifestados  subsequentemente  á  epocha  mar- 
cada. 
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AGOSTINHO  JOSÉ  FREIRE , 

Deputado    pela  província    da  Estremadura. 

No  dia  24  de  janeiro  de  1821  teve  lugar  a  sessaõ  pre- 
paratória ,  e  ,  tomada  a  deliberação  de  se  nomear  uma 
commissaõ  de  cinco  membros  para  conhecer  da  legiti- 
midade geral  das  eleições  e  titulos  dos  deputados  que  se 
apresentassem  no  congresso,  deliberou-se  ao  mesmo  tem- 
po que  logo  alli  se  nomeasse  ou  elegesse,  huma  outra  com- 
missaõ para  verificar  os  poderes  e  titulos  dos  cinco  mem- 
bros incumbidos  da  verificação  geral ,  e  para  esta  com- 
missaõ foi  eleito  por  50  votos.  Logo  nesta  sessaõ  prepa- 
ratória propôz  com  verdadeiro  enthusiasmo  patriótico  ,  e 
denodado  zelo  pela  liberdade  nacional  ,  que  á  formula  do 
juramento,  qualquer  que  ella  fosse,  deveriao  juntar-seas 
palavras  seguintes  —  «  que  nem  perigo,  nem  violência, 
»  nem  poder  algum  impediria  que  se  desse  á  Nafaõ  a 
,9  liberdade  que  ella  reclama  ,  e  lhe  foi  solemnemente 
99  bromettida.  99  —  Q- congresso  applaudio,  e  approvoti: 
entre  tanto  a  commissaõ  ,  nomeada  naquelle  mesmo  mo- 
mento para  redigir  a  formula  do  jutamemo,  as  omittio 
(  pois  que  o  juramento  as  naõ  contém  )  ignorando  nós  o 
motivo  que  para  isso  teve  ;  e  bem  assim  a  rasaõ  que  hou- 
ve no  congresso  para  o  approvar  sem  esta  já  approvada , 
e  applaudida  condiqao.  Na  sessaõ  de  7  de  fevereiro  fez 
uma  proposta  sobre  o  modo  de  serem  remunerados  ,  e 
honrosamente  despedidos  do  serviço  de  Portugal  os  of- 
ficiaes  Inglezes  :  foi  julgada  urgente  e  remettida  á  com- 
missaõ militar.  —  Na  de  8  mostrou,  que  um  additamento 
do  deputado  Borges  Carneiro  nenhuma  relação  tinha  com 
a  sua  proposta  acerca  dos  officiaes  Inglezes.  Nesta  mes- 
*    r  B  2 
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ma  sessaõ  apoyou  energicamente   a  indicação  do   deputa 
do   Alves  do  Rio  sobre  o  comportamento  dos  diplomáti- 
co. Portuguezes,  que   rinhao  empréhendido  medidas  hostis 
contra  o  voto  geral    da   Nação,  e  os  maischaros  interes- 
ses  aa  patna  :  combatendo  com   valentia  e  destruindo  to- 
das    as  duvidas   que  sobre  este   assumpto   produzio  o   de- 
putado  Annes   de  Carvalho.  -  Na  de  10,  lendo-se  uma 
representação    dos    officiaes    reformados,    e    dimmittidos 
filiou   co.n   a    mais   louvável    inteireza  ;  e   opinou   que  es- 
te negocio  devia  ser  mui  seriamente  examinado  pela  com* 
missaÓ   militar,  auxiliada  pela   de  legislado,  ou  que  pa- 
ra  isto  se  nomeasse  uma  commissaõ   especial.  Nesta  mes- 
ma   sessaõ  ,  tratarado-se  das   relações   de   Portugal   com  as 
potencias    barbarescas  ,    foi     de   parecer    (  por    manter   a 
dignidade  nacional)  que  se  preferisse  a  necessidade  de  «us- 
rentar  uma   esquadra    no  estreito,  á   compra  de  uma    tré- 
goa.   Nesta   mesma  foi   nomeado  por  66  votos  para  mem- 
bro âa  commsssaòdeestatisíica,  Na  de  15-  sustentou    ener- 
gicamente a  liberdade  da  imprensa.  Na   de  26,  depois  de 
ter  elegantemente  orado  ,    votou  contra  as   duas  cameras 
e  veto  absoluto.  Em   sessaõ  extraordinária   do  mesmo  dia 
roípor  26  votos  eleito  secretario.  Em   sessaõ  do  1   demar- 
co, tratando  se  do  privilegio  de  foro,  orou  mui  judicio- 
samente ,  expendendo  rasões  e  principies  os   mais   lumino- 
sos; e  pjra   que  os  nossos  leitores   possao  verificar,  nao  só 
o  que  asseveramos  ,  porém  a  mui  louvável  imparcialidade 
e  recud.Ó  (primeiras  e  mais  distincras  qualidades  quede- 
vem  desejar-se  em  um  deputado)  com  que  se  houve,  nós 
lhe  recommeedamos  a  leitura  do  seu  discurso  a   pag    102 
e    193  do  N.  2S   do  diário  de  Cortes.    -  Na  sessaõ  de 
7  do  mesmo  mez  foi   nomeado  membro  da  coramissaí  es- 
pecial encarregada  de  estabelecer  as  regras  com  que  se  devem 
promover  as  relações  entre  Portugal  ,    e  as   potencias  bar- 
barescas. Na    mesma   sessaõ,  tratando-se  do  juramento  das 
bases       propoz  que  toda    a  NaçaÕ  o  prestasse  no   mesmo 
dia  e  hora     solemnizando  o  acto  mais  augusto  com  mis- 
sa, e  le  Deum:  devendo  um  tal  dia  ser  declarado  de  re~ 
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gozijo  e  festividade  nacional.  —  Na  de  8  do  mesmo  mez 
propoz   que  o  perdão  aos  desertores  comprehendesse  os  de 
terceira  deserção;    e  que  aos   já  sentenciados  se  minorasse 
a   quarta   parte    do  tempo  de  degredo.   —    Na  de   12    do 
mesmo  mez  propoz  que  nenhum   empregado  publico   ven- 
cesse maior  ordenado  do  que  o  estabelecido  para  os  mem- 
bros   da  regência  ,    e  secretários  dVstado.    Na   de    17    do 
mesmo   mez  lembrou  que  se   nomeasse  uma  commissaô  ,  a 
quem  fossem  dirigidas  informações    de  quaes  eraõ  as  pon- 
Tes  do   reyno  que  precisavaô  ser  reedificadas.    Na    de  26 
foi  eleiro  secretario  por  76  votos.  Em  sessão  de  2  de  abril, 
continuando  a  discussão  sobre  a  recusa  de  o  patriarcha  ju- 
rar as    bases  ,  mostrou  que  elle  em  rodas  as  suas  anterio- 
res correspondências  com  a  regência  havia  dado   evidentes 
provas    de    ser    inimigo    das    novas    instituições   ;    votou 
que   desde  logo  fosse    mandado    para    o  Bussaco,   e   de- 
pois para   fora  dó  reyno.  Na  de  7  do  mesmo  mez  apoyou 
o  arr.  8  do  decreto,  para  amortização    da  divida  publica, 
sendo  de  opinião,  que  os  rendimentos  destinados  para  este 
fim   fossem  mandados  para    a  caixa   da  junta    dos    juros. 
Na  de  9  opinou  que  naô  devem    os  quarteis-rnestres  ven- 
cer accéssos    e  recompensas  militares ;  devendo  com  tudo 
reservar-se  este  assumpto   para  quando  se  fizer  a  ordenança 
do  exercito.   Na   do  dia   10  apoyou  a  moção  do  deputado 
Miranda,    relativa    á    remoção  dos  públicos  empregados, 
que   se   hajaõ  mostrado    desaffectos   ao  novo   systema  ;    e 
fallando  segunda    vez  sobre  o  assumpto,  apoyou  o   que  a 
tal  respeito  propoz    o  deputado    Alves   do  Rio  :    notando 
que  era  preciso  auctorizar  a  regência  para  os  remover  quan- 
do naõ   mostrassem  adhesaõ  á  nova  ordem   decousas:  re- 
moção que  deveria  practicar-se  sem  precisão  de  culpa  for- 
mada ;  porque  no  seu  intender  um  dos  maiores  crimes  no 
empregado  publico,  e  que  talvez  mais  influa  na  prosperi- 
dade nacional  ,  he  o  ser  inimigo  dosysterría.  Nesta  mes- 
ma sessão  fallou   terceira  vez  apoyando  o  arr.   11  do  pro- 
jecto   de   decreto    para    amortização    de    divida   publica  , 
dando  de  parecer,  que  ainda  sendo  conveniente  vender  ai- 
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gunsbensnacionaw,  naõ  seria  com  tudo  politico  o  vender 
todos.  Na  deu  do  mesmo  mez  apoyou  as  observações  do 
deputado  Francisco  António  dos  Santos,  e  sustentou  ener- 
gicamente o  decreto  dos  cereaes.  Na  de  17  disse  (  rraran- 
do-se  das  baixas  aos  voluntários  )  que  se  persuadia  que  ro- 
dos astmhaó  /atido;  porém  que  se  algum  existia  aquém 
se  nao  houvesse  dado,  e  que  a  desejasse  ,  lhe  fosse  im- 
mediatamente  concedida:  e  pedio  ao  mesmo  tempo  que  na 
ordem  que  houvesse  deexpedir-se  fosse  mencionada  aguar- 
da   da  polida. 

t      Na  sessaõ  do  dia  25:  pedio  que  se  tratasse  com  ener- 
gia e  grande  circunspecção  o  objecto  de  pensões  (que  fa- 
zia o  assumpto  de  um  oíficio  do  ministro  da  fazenda  )  por 
isso   mesmo  que  este  negocio  involve  em   si  mesmo  a  sor- 
te d  immensas  famílias  desgraçadíssimas,  que  naõ  deviaõ 
por  muito    tempo   ficar  entregues  á  mais  cruel    incerteza  : 
votando  ao  mesmo  tempo,  que  na  resposta   ao  officio  da 
regência  ,  lhe  fosse   concedida   auctoridade   para  continuar 
no  pagamento  delias  ,  em  quanto  se  naõ  tomava   atai  res- 
peito uma    deliberação  definitiva.  (O  bom  sentido  em  que 
o  íllustre  depurado   orou  em  tal  assumpto,    honra  tanto  o 
seu  coração,  como  a   sua  prudência,  e   san  politica.)  Vo- 
tou na   mesma  sessão  que  no  diário  das   Cortes    se  impri- 
missem os  relatórios  dos  pareceres  das  commissões,  por  ex- 
tracto e  naõ    por  integra,  Observou  também  que  lhe   naõ 
parecia   regular  que    o  numero    dos  membros    da  regência 
fosse   impar;  e  a   rasaõ  era,  porque  tornando-se  par  com 
o  voto  do  secretario  respectivo  ao   negocio  que  se  tratas- 
se,  vinha    o  presidente,    em  caso  de  empate,    a   ter  uma 
decisiva  influencia.  Sustentou  ainda  na   mesma  sessão  que 
nao   havia    nenhum  inconveniente  em  que   as  Cortes  mudas- 
sem  algumas  das  suas  resoluções  ;    porque  naõ  eraÕ  Cor- 
tes ordinárias ,    mas    sim   geraes    extraordinárias    e    con- 
stituintes, 

Em  sessão  de  27  ,  mostrando  quanto  seria  errado  dei- 
xar exposto  á  ruina  um  edifício  raõ  sumptuoso  como  he  o 
convento  de  Mafra  ,  lembrou  que  era  necessário  providen- 


ciar  a  sua  conservação  ,  uma  vez  que    dalli  se  removiaô 
os  frades.  Na  de  28,  propondo  o  deputado  Baeta  ,  que  o 
dia   16  de  fevereito   fosse  declarado  de  festividade  nacio- 
nal  ,  fazendo-se  nelle  particular  commemoraçaõ  do  nosso 
monarcha  ;  e  tendo  o  deputado  Moraes  Sarmento  addicio- 
nado  a  esta  indicação,  que  ao  nosso  Rey  o  senhor  D. Joaõ 
VI.  fosse  dado  o  epitheto   de    —  pay  da  pátria  :  —  pe- 
dio  (sem  com  tudo  se  oppôr  á   indicação  e  additamento 
dos  dous   mencionados  deputados)   que  os  dias  24  d'agos- 
to  e   1$   de  septembro  fossem    igualmente  declarados  dias 
de  gloria,    e  festividade  nacional ;   e  muito  mais,  porque 
sem  estes  naõ  existiria  o  dia  26  de  fevereiro.    Na  de  30 
exigio  que  naõ  só   se  protestasse  conrra  a  palavra   appro* 
var,  mas  também  contra  as  de  — :  vassallos ,  e  Rey  nos» 
so  senhor  —  por  naõ  ser  linguagem  constitucional. 

Na  sessão  do  1  de  mayo  sustentou  que  se  naõ  devia 
extinguir    o  corpo    de  artífices  engenheiros.    Na  do   dia  2 
ponderou,  que,  a  ser  preciso  decreto  para  se  abolir  ojui- 
so  da   inconfidência,  deveria  preceder  discussão;  mas  que 
elle  votava    a   favor  da  maneira   proposta  pelo   Sr.    presi- 
dente ,    para   que  tal    juiso  se  intendesse    derogado  pelas 
bases.  Na  do  dia  3,   tratando-se  de  estabelecer  o  juiso  por 
jurados  para   os  abusos  de  liberdade  d'imprensa  ,  falíou  por 
três  vezes:  —   1.  lembrando  que  se  naõ   deixasse  em  duvi- 
da se  devia    haver  pequeno  jurado  ,    e  grande  jurado:  2. 
dividio   as  localidades   para  o  estabelecimento  do  jurado , 
nomeando  as  terras,  e  províncias  que  o  deviaõ  ter:  —  e 
3.  opinando  que  tanto  o   grande    como  o  pequeno  jurado 
fossem  compostos  de  doze  membros ,  naõ  podendo  em  con- 
trario dar-se  uma  rasaõ  plausível    para  que  seja  menor    o 
numero  dos  que  devem  pronunciar  ,  que  o  dos  que  tem  de 
legalizar  a  pronuncia.   Na  de  7  votou  pela  responsabilida- 
de  de   quem  imprimir ,    vender  ,  ou  publicar  algum  escri- 
pto    em   que  haja  o  crime  de  abuso,  em  quanto  naõ  ma- 
nifestar o  auctor ,  que  he  o  verdadeiro  responsável.  Na  do 
dia  8  ,  tratando-se  da  excessiva  demora  na  publicação  do 
decreto  dos  cereaes  ,  propoz  que  a  chancellaria  se  abolis- 
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se,  ou  ,  quando  naõ  ,  a  houvesse  todos  os  dias,  e  todas 
as  horas  se  preciso  fosse.  Na  do  dia  9  foi  de  parecer  (tra- 
rando-se  do  art.  6.  da  ley  de  liberdade  àv\m prensa)  que  os 
livreiros  só  devem  ser  responsáveis  continuando  a  vender 
livros  que  cstejaó  legalmente  declarados  abusivos,  e  que 
naõ  devem  correr ;  e  que  sempre  o  devem  ser  pelos  li- 
bellos  escriptos  em  Porruguez  ,  naó  mostrando  quem  seja 
o  auctor,  ou  impressor. 

Na  sessão  de  10,  por  motivo  de  uns  applausos  que 
se  deraõ  das  galerias ,  houve  algumas  observações  de  cer- 
tos membros  do  congresso  feiras  com  demasiado  calor  ,  e 
entaô  procurou  acalmar  os  ânimos  ,  propondo  que  no 
diário  do  governo  se  mandassem  inserir  os  artigos  6. 
e  7.  do  tit.  2.  do  regulamento  de  Cortes ,  para  che- 
garem ao  conhecimento  de  todos ,  e  saberem  por  elles 
regulasse.  Na  do  dia  12  pedio,  que,  se  na  maõ  do  mi- 
nistro dos  negócios  do  reyno  existia  copia  do  juramento 
das  auctoridades  ,  fosse  remettida  ao  congresso.  (  Isto  foi 
por  occasiaõ  de  ser  arguido  o  bispo  de  Vilía-viçosa.  ) 
Em  sessão  do  dia  15  votou  que  se  perdoasse  o  acto  aos 
estudantes  de  Coimbra.  Na  de  22  propôz  que  se  desse 
com  a  maior  urgência  hum  regulamento  á  regência.  Na 
do  dia  24,  tratando-se  de  aposentadorias,  foi  de  parecer 
que  se  abolissem  ,  exceptuando  as  concedidas  por  trata- 
dos, e  as  de  alojamento  de  tropa. 

Em  sessão  de  25* ,  pedio,  que,  para  a  boa  ordem 
e  regularidade  da  entrega  dos  papeis  que  se  remettem  pa- 
ra as  diversas  commissões  ,  se  determinasse ,  que  em  ca- 
da uma  das  casas  ,  respectivas  ás  mesmas  commissões  , 
fosse  presente  no  primeiro  quarto  de  hora,  depois  de  aca- 
bada a  sessão,  um  dos  membros  de  cada  uma  delias,  pa- 
ra os  receber  e  assignar  o  recibo  da  entrega  ,  numeran- 
do-se  todos  os  projectos.  Na  de  26  foi  por  52  votos  elei- 
to secretario. 

Em  sessão  do  1.  de  junho  fez  um  excellente  discur- 
so distinguindo  magistrados  prevaricadores  ,  e  naõ  pre- 
varicadores :  pedio  que  se  expedisse  ordem  á  regência  pa- 


ra  mandar  averiguar  dos  que  rinhaÓ  sido  indicados  ;  e 
orando  com  vehemencia  ,  impugnou  o  ruim  methodo  de 
empregar  generalidades  contra  classes  inteiras,  e  conciuio, 
que  todas  as  vezes  que  no  congresso  se  dissesse  —  as 
auctoridades  prevaticaõ  —  era  preciso  sobre  isso  tomar 
as  mais  serias  medidas.  (  Excellente  discurso,  e  fundado 
nos  princípios  mais  saõs  de  circunspecção  e  boa  politica. 
Diar.  n.  94  p3g.  1085.  )  Na  mesma  sessão  ,  tratando-se 
da  dotação  d'elRey  disse  e  indicou  algumas  questões  que 
primeiro  haviaõ  de  decidir»se,  e,  tornando  a  íallar,  disse 
que  a  dotação  deveria  ser  maior,  ou  menor  conforme. el- 
Rey  continuasse  ou  naõ  a  administrar  os  bens  da  coroa. 
Em  sessão  de  4.  disse,  que  as  commissões  nunca  deveriao 
tomar  conhecimento  de  objectos  já  decididos.  Na  mesma 
apoyou  com  boas  rasões  o  arbítrio  do  deputado  Miran- 
da de  se  manterem  as  promoções ,  e  deverem  ir  aggrega- 
dos  á  expedição  da  Bahia  os  officiaes  cujo  destino  fazia 
o  objecto  da  discussão.  Também  votou  que  a  tabéila 
estatística  ,  mencionada  no  art,  19.  da  ley  de  liberdade 
d'iroprensa  ,  deve  fazer  menção  dos  jurados  das   ilhas. 

Em  sessaõ  de  5  apayou  o  parecer  do  deputado  Bor- 
ges Carneiro  de  se  encarregar  ao  deputado  Vasconcellos  o 
plano  de  organização  do  almirantado.  Por  esta  mesma  oc~ 
casiaõ  ,  apoyando  o  deputado  Povoas  o  parecer  do  deputa- 
do Miranda,  sobre  a  utilidade  de  se  formarem  commis- 
sões de  fora ,  que  proponhaõ  ao  congresso  planos  de  me- 
lhoramento tanto  de  marinha,  como  para  o  exercito,  ac- 
crescentando  que  a  regência  poderia  nomear  para  dirigir 
esses  trabalhos  algum  general  hábil  ;  e  encarregando  o 
presidente  ao  deputado  Povoas  o  fazer  a  sua  moçaõ  por 
escripto  ,  advertio  que  se  o  Sr.  Povoas  houvesse  de  apre- 
sentar o  seu  projecto  ,  se  naõ  limitasse  com  preferencia 
aos  generaes  ,  porque  em  matérias  scientifícas  deve  prefe- 
rio  o  talento  ,  e  os  conhecimentos. 

Em  sessaõ  de  6  de  innho  perguntou  se  o  primeiro 
conselho  de  jurados  havia  de  formar-se  no  principio  das 
sessões  e    se  as  suas  escusas  haviaõ    de  ser  decididas  em 
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reunião  geral?  Votou  pela  escusa  na  primeira  reunião  ge- 
ral Em  sessão  de  8  foi  de  opinião  que  na  expedição  da 
Bahia  deviaó  ir  todos  os  despachos.  Na  do  dia  12  votou 
agradeci  rtfenròs  expressos  na  ordem  do  dia  á  guarnição  de 
Lisboa  ,  pelo  seu  bom  comportamento  na  occasiaó  do  in- 
cêndio da  junta  do  commercio.  Em  sessão  de  16  propôs 
que  se  nomeasse  uma  commissaô  especial  para  tratar  da 
reforma  do  estado-maior ,  e  repartições  civis  do  exercito 
offerecendo  logo  ura  p-lano  para  organização,  ainda  que 
interina  ,  ^  para  regular  tal  serviço.  Nomeou  se  a  commis- 
saô, e  foi  elle  mesmo  um  dos  membros  para  eila  nomea- 
dos. Na  do  dia  18  votou  que  se  naõ  admittisse  a  depu- 
tação da  Una  Terceira.  Na  de  19  foi  nomeado  para  a 
commissaô  de  fazenda  :  instou  que  se  determinasse  um  pra- 
zo em  que  houvesse  de  começar  o  pagamento  do  monte 
pio  5  e  dos  reformados;  porque  de  outro  modo  seria  il- 
lusorio;  e  votou,  que  este  pagamento  se  fizesse  a  par  com 
o  do  exerci tOi 

Na  sessão  do  dia  20  votou  pela  divisão  da  collecta, 
ametade  para  amortização  da  divida  publica,  e  outra  pa- 
ra as  despesas  urgentes.  Na  de  26  mostrou  que  o  plano 
do  exercito  de  1 816  tinha  arruinado  o  monte  pio;  por- 
que" a  prosperidade  de  um  tal  estabelecimento  anca  sem- 
pre na  rasa©  directa  qq  augmento  dos  seus  contribuintes: 
propugnou  ,  e  orou  com  toda  a  energia  para  que  se  ve- 
rificasse o  pagamento  dos  reformados,  e  monte  pio,  pa- 
ra o  que  se  deveriaÕ  fazer  os  maiores  sacrifícios ,  offere- 
cendo se  elle  mesmo  a  contribuir  com  dous  ou  três  me- 
zes  de  soldo;  masque,  trarando-se  dos  rebatedores , 
achava  que  nenhuma  contemplação  mereciaÓ.  Na  mesma 
sessaõ  foi  por  31  vetos  eleito  secretario.  Em  sessão  de  3 
de  julho  &e  houve  com  mui  louvável  energia  e  dignidade 
em  rodas  as  deliberações  relativas  ao  desembarque  de  S. 
M.  :  exigio  que  a  deputação  do  congresso  ,  que  fosse  a 
cumprimenta  lio  ,  deveria  ir  com  toda  a  etiqueta  que  exi- 
gia o  decoro  ào  mesmo  congresso;  e  nesta  occasiaó  foi 
elle  nrtesmss  um  dos  membros  nomeados  para  esta- deputa- 
rão-. 
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Votações  nominaes, 

Cameras  duas  ,  ou    uma  ?     .     .     .  Uma. 

Veto  absoluto  ? ^a0,     . 

Veto  suspensivo  ,    ou   nenhum  ?     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho    d'estado?      .     .  Sim. 

Será  o  conselho  d'estado  propos- 
to, ou  nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdede  d'imprensa  ,  con- 
tra particulares  ? loo<$)O0O  reis. 

r  aannos  de  pnsao,  e 

Dicto.  contra  o  etado  ?    .     .     .     .  ^^qq  réis. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  se 
recuse  a  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção Portugueza  deixa  de  ser  cidadão 
Portuguez  ?  .     •     ...     •     •     •     *  ^M» 

Deve  sahir  do  reyno  quem  nao 
quizer  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção Portugueza  ? •        bim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d9imprensa  ?  6oo<$)ooo.  réis. 

Faltas. 

Oferece  este  illustre  deputado  a  todos  os  seus  cort* 
stituintes  o  phenomeno  raríssimo  de  nao  haver  uma  so  vez 
deixado  de  comparecer  no  congresso  para  cumprir  os  au- 
gustos deveres  em  que  o  constituirão.  Seja-nos  licito  nes- 
te lugar  transcender  a  meta  da  primeira  épocha  ,  e  assegu- 
rar a  nossos  leitores  ,  e  com  particularidade  aos  po- 
vos da  província  da  Estremadura  ,  que  no  momento  em 
que  asseveramos  que  o  illustre  deputado  nao  tem  faltado 
uma  só  vez,  esta  asserção  abrange  toda  a  legisladura  ,  I 
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«sim    o   affiançamos    até  hoje  (12  de  julho   de    i822  ) 
em  que  o  assim  escrevemos.  Cumpre  entre  tanto  ,  que  de 
tao  singular  merecimento  nao  tome  origem  qualquer  ar-u- 
«enro   menos  favorável  ao  comportamLo  de  outros    que 
por  mui   justificados  motivos  hajaô  faltado  sigumas  vezes 
Kendamos  com  tudo  graças  ao  Ente-Supremo  por  lhe 
,e  conservar  a  saúde,  taó  preciosa    á   causa   pública- 
porem   agradeçamos  também  o  zelo  de  quem  a   desfruta' 
c  a  sabe   tao  bem   aproveitar  em  ftvor  tíos  negócios  que  à 
iMaçao  lhe  encarregou.  H 

N.  B.     Se  devemos  calcular  a  celebridade  e   o  mereci- 
ffií"*  ^sentame  da  Naçaé   pelo  zelo  com  que 
busca   desempenhar  a   honrosa    e  augusta    incumbência    de 
cj^e  o  encarregarão;  se  devemos  admirar  o  legislador  nela 
sua  energia     firmeza  de  character  e  nobre  franqueza  ,  ínac 
cessivel    a   mtnga  e  á   lisonja  ;  se   he   digno  de  louvor  e 
de  respeito  o  orador  eloquente  ,  verboso,  subtil  ,  enérgico 
e   ao  mesmo  tempo  commedido,   modesto,  moderado,  e 
polido;  se  finalmente  o  bom  depurado  he  aquelle  que  se- 
veramente desempenha  as   obrigações  explicitas  e   implíci- 
tas  da    procuração   que   o  constituio  em   poderes,  poucos 
fcomens  podem  competir  em  tao  relevantes  qualidades  com 
o    Ulusrre    d-epuradd    Agostinho  Jo-é  Freire.   A   deducçaó 
chronológica    de    seus    trabalhos  ,  opiniões  ,  pareceres  ,  e 
votos  ;  a  summa   aptidão  com  que  tem  dirigido   todos  os 
negócios    da   mais   seria  gravidade  Que   tem  sido  da  sua 
competência  ,  já  como  secretario,  já  na  qualidade  de  mem- 
bro das  diversas  commissóes  para  que  rem  sido  nomeado- 
a   regularissrma   uniformidade  de  systema   e  de   princípios 
inalteravelmente  seguida  no  decurso  de    toda   a    legislado- 
ra ,  e    finalmente  a   frequência  ,  nem   por  uma    só   vez   in- 
terrompida, a  todas  as  sessões  do  congresso,  saÓ  os  mais 
irrefreáveis  testimunhos  do  relevante  mérito,  e  austera  re- 
gularidade de  comportamento  do  illustre  deputado.  Qua5 
reiíz  seria    o  mundo  ,  quaÕ  rapidamente  se  consolidaria   a 
ventura  de  todos  os  povos  da  terra,  se  todos  os  legisla- 
toes    professassem   os    mesmos   principies,    seguissem    o 
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mesmo  systema,  e  desempenhassem  taò  religiosamente  seus 
augustos  e  sagrados   deveres  1 

Reúne  de  mais  a  mais  o  illusrre  deputado  a  ta6  re- 
levante mérito  como  representante  da  Naçaó  ,  o  g!orioso 
predicado  de  haver  sido  também  um  dos  mais  assíduos  in- 
strumentos de  nossa  regeneração  politica ,  expondo-se  a 
todos  os  riscos  e  perigos  que  ameaçava  o  despotismo  ,  e 
contribuindo  essencialmente  para  o  feliz  desinvolvimento 
do  espirito  público  ,  que  deo  em  resultado  o  gloriosissimo 
dia  15  de  septembro  de  1820. 

AGOSTINHO  DE  MENDONÇA  FALCAÕ 

1        Substituto  pela  província  àa  Beira. 

Em  sessão  de  5*  de  março  foraÕ  verificados  os  seus 
poderes  ,  e  prestou  juramento.  Na  de  26  do  mesmo  mez 
foi  por  24  votos  eleito  secretario.  Na  de  10  de  abril  rbi 
nomeado  membro  da  commissaô  para  o  expediente  dos 
recursos  dirigidos  ao  congresso.  Na  de  24  do  mesmo  re- 
presentou as  vexações  que  soffriaó  os  povos  pelo  abuso 
das  aposentadorias,  e  requereo  que  o  projecto  de  abolição 
das  devassas  geraes  se  declarasse  urgente.  Na  de  26  opi- 
nou que  se  terminasse  a  discussão  sobre  vendilhões  ,  e 
que  este  negocio  fosse  remettido  á  regência  incumbindo- 
lhe  a  execução  da  ley.  Na  de  28  apoyou  o  deputado  Xa- 
vier Monteiro  ,  para  que  a  importação  do  azeite  estran- 
geiro naô  fosse  totalmente  prohibida :  pedindo  que  se  pro- 
hibisse  immediatamente  a  entrada  d'elle  pelos  portos  sec- 
cos.  Na  sessão  de  3  de  mayo  ,discutindo-se  a  ley  da  liber- 
dade d'imprensa  ,  foi  de  parecer  que  houvesse  um  conse- 
lho de  jurados  em  cada  província  ;  e  sobre  este  mesmo 
assumpto  apoyou  o  depurado  Serpa  Machado  para  que  os 
jurados  fossem  eleitos  pelos  eleitores  de  comarca.  Na  de 
9  foi  de  parecer  ,  que  na  introducçaõ  de  livros  estrangei- 
ros seja  o  vendedor  o  responsável  pelo  abuso.  Na  de  14 
apoyando  o  parecer  da  commissaô,  sustentou,  nao  soque 


~~ 


J 


.o  parecer  era   justo  relativo  ao  procedimento  do   procura* 
dor  cia  casa  da  Raynha,   mas  também  que  o  mesmo  pro- 
curador podia  e  lhe  era  licito  protestar,  Na   de   12  votou 
que    os    parochos  recebessem  emolumentos  pelas  certidões. 
Na  de  16  propoz  que  se  determinasse    a  qualquer  deputa- 
do que  se  houver  de  encarregar    de  requerimentos  de~  par- 
tes ?  que    os   mande    pôr  sobre   a    mesa   oara    que  a   com- 
missao  de  petições  possa  dar-ihe  o  destino  competente.  Na 
de  17,  discutindo-se  a  ky  sobre  liberdade  d5imprensa  \  im- 
pugnou a  idéa  de  se  estabelecer  a  pena  de  trabalhos'  pú- 
blicos,   por   incompatível   com  a   qualidade   de   escriptor. 
Na    de   2!  apresentou  uma  declaração   de  voto  por  escri- 
pto   em   que    manifestava    que  a   sua   opinião  tinha  sido, 
—  de   que  a  pena    estabelecida   para  os  abusos  de  liber- 
dade d3imprensa  em  matérias  de   religião,  fosse  a  mesma 
que  a  vencida  para  os   crimes  contra  o  estado.  Na  de  26 
foi  por  48  votos  efeito  secretario.  Na  sessão  de  8  de  ju- 
nho ,  fazendo  distincçaõ'  entre  suppressaõ  e  sequestro,  foi 
de    parecer   que  os  escriptos  denunciados  fossem   primeiro 
sequestrados,  e  depois  supprimidos  ,  se  o  caso  o  exigisse. 
Em  sessão  de  12  foi  nomeado  para  a  commissaô  militar 
e   na  de  26  foi  eleito  secretario  substituto. 

Votações  nomínaes* 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra  particulares  ? 30^000  réis. 

Dicro.  contra  o  estado?  .     .     .     .  £risa.?     PerP«w    e 

6ocxj)ooo  reis 


Sim. 


Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  se  recuse 
a  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tuguesa deixa  de  ser  ciáadad  Portu- 
ga ?     •• 

Deve  sahsr  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? -     •     .     « 


Sim. 


■  Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  óoo<$)000  réis. 

Faltou  á  outras  votações  nominaes,  e  naõ  compare- 
ceo  nas  sessões  de  -—  3  ,  4  ,  1«>  14 ,  16  ,  e  17  ,  de  abril : 
—  24  de  mayo  —  e   12  de  junho. 

N.  B.  Bem  quizeramos  nós ,  e  até  muito  folgaríamos 
de  naõ  achar  motivos  senão  para  louvar  e  tecer  elogios  a 
todos,  e  cada  um  dos  illustres  deputados  de  que  se  com- 
põe o  actual  congresso  ;  e  até  ,  no  caso  de  todos  have- 
rem bem  cumprido  com  a  vontade  de  seus  constituintes, 
nos  haveríamos  poupado  ao  trabalho  de  formar  esta  ga- 
leria ,  que  só  tem  por  fim  esclarecer  a  opinião  para  bem 
se  dirigir  nas  próximas  eleições:  trabalho  inútil,  a  se- 
rem todos  igualmente  bons  ,  porque  seriaõ  todos  também 
igualmente  reelegiveis  :  isto  supposto  ,  e  para  sermos 
fieis  aos  nossos  principies,  diremos:  que  o  illustrer 
deputado  Agostinho  de  Mendonça  Falcão  se  desviou  al- 
gum tanto  da  coherencia  de  princípios  ,  e  regularidade 
de  opiniões  que  forma  o  verdadeiro  character  do  legislador 
inteiro. 

Parece-nos  que  ha  manifesta  incohereneia  e  contra» 
dicção  de  principies  em  um  representante  da  Nsçaõ  ,  que 
tendo  assento  no  congresso  ,  em  consequência  de  ter  a 
mesma  Nação  reassumido  a  sua  essencial  soberania  ;  e 
sabendo  de  mais  a  mais  o  mesmo  deputado  que  se  acha<5> 
já  legitimados  (  por  ley  expressa  ,  alem  da  saneçaõ  ge- 
ral da  iNaçaõ,  manifestada  por  factos  geraes  ,  unanimes, 
e  sem  discrepância  )  os  gloriosos  feitos  de  24  de  agos- 
to ,  e  15  de  septembro  :  parece-nos  incohereneia  ,  dize- 
mos ,  que,  suppostis  estas  circunstancias,,  elle  intentasse 
defender  e  sustentar  que  0  procurador  da  casa  da  Ray- 
nha  podia  e  lhe  era  licito  protestar  como  protestou.  Pa- 
rece-nos também  naS-  ser  moiro  conforme  mm  es  prin- 
cípios d'inteireza  }  e  d^nparcialidade  sue,  havendo  uma 
commissaô  encarregada-  das  petições*  e  que  „tetido  sido  & 
mesmos-  iilustre  deg-utadio  quem  aa  aessaõ   dr  l4  de  máY;© 
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requereo  a    regularidade  de  tai  expediente  ,  fosse  elle  mes. 
mo   que    apresentasse  o  requerimento  do  ex-brigadeiro  Joa- 
quim  Telles  Jordão:  redobrando   a  inconsequência    quan- 
do mais  se  observe,  que  naõ  só  apresentou  o  requerimen- 
to, mas  o  acompanhou  com  uma  indicação  para  que  fos- 
se  remettido  com  urgência   á   commissaõ   de  guerra  :  sen- 
do   ainda  para   notar  que  o  illustre  deputado  he  membro 
desta    mesma    commissaõ  ,    para  onde   requeria  que  fosse 
remettido  o  requerimento  que  patrocinava  ,  e  que  este  pa- 
rrocinio  recahia   em  um  individuo  a  quem  a  fama  publica  , 
em   matérias    de    patriotismo  ,   he  pouco  favorável.  Neste 
lugar   ,    transpondo    as  balisas  da  primeira  épocha  ,  dire- 
mos   também  que  naõ  temos  como  regular  comportamen- 
to ,  e  próprio  da  circunspecção  do  legislador,  o  que  em- 
pregou  o  illustre    deputado,  quando,  na  sessão  de  9  do 
corrente    mez    de  julho  de  1822,  e  mo  momento  em  que 
o   deputado    pela  província   de  S.  Paulo,  António  Carlos 
Ribeiro    d'Andrade  e   Sylva  commetteo  o  incrível  excesso 
d^nsultar  o  congresso,  suppondo  nelle  um   partido  predo- 
minante ,    ousou  proferir  por  vezes  a  palavra  —  apojado 
apoyaão\  Nenhum  destes  procedimentos  saõ ,  em  verdade, 
conformes  com  a  vontade  geral ,  e  menos  com  a  opinia5 
dos  seus  constituintes;  e  o  mesmo  illustre  deputado,  con- 
sultando a   sua  consciência  ,  assim  o  achará. 

AGOSTINHO  TEIXEIRA   PEREIRA   DE  MAGA- 
LHÃES. 

Deputado  pela  província  do  Minho, 

ForaÕ  legalizados  os  seus  poderes  ,  e  prestou  juramento 
na  sessaó  de  13  de  fevereiro  de  1821.  Em  sessaõ  de  1^ 
de  mayo  foi  de  parecer,  que  o  artigo  2.0  do  projecto 
sobre  dizimos  também  comprehendesse  Braga.  Em  12  de 
junho  foi  eleito  membro  da  commissaõ  de  Cortes. 


Votações  nominaes. 

Cameras  duas,  ou  uma  ?       .     .     .  Uma. 

Veto   absoluto? Naõ. 

Veto  suspensivo,  ou   nenhum?       .  Suspensivo. 

Haverá  conseiho  (Testado?  .      .     .  Naõ. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto, 
ou    nomeado    pelas    Cortes?     .     .     .  Proposto» 

Qual    será  o    máximo  da   pena   pa- 
ra  os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra  particulares  ?......  30^000  réis. 

Naõ  apparece  voto 

Dicto    contra  o  estado  ?       ...  julgamos    que    naõ 

estava  presente. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  para  os  membros  do  tri- 
bunal    de  protecção   de  liberdade  d'- 

imprensa  ? 400<$)000  rêU. 

Deixou    de    comparecer    ás  sessões  de  —    18,  e   23 
de  maio:  e   12,   16  ,  e  30  de  junho. 

N.  B.  Naõ  temos  como  defeito  o  naõ  fallar  muito  e 
por  muitas  vezes  no  congrego  ;  e  aré  julgamos,  que  a 
mania  de  faHar  muito  ,  quando  naõ  he  para  sustentar 
uma  opinião  justa  e  de  público  interesse,  e  taó  somente 
para  produzir  idéas  repetidas  e  por  mera  ostentação  ora- 
tória ,  he  summamente  prejudicial;  e  para  o  ser,  basta 
o  desperdício  do  tempo  ,  aias  taõ  t-recioso  ,  e  raõ  nf*cjs- 
sario   para  concluir  os  gravíssimos  assumptos  de  que  estaõ 

D 


%6~ 

pendentes  o  destino   e  a  prosperidade  da  Naça6.  O   illus- 
tre   deputado  nao  fatiou  muito  ,  mas  votou  soífriveimente. 

ALEXANDRE  THOMAZ  DE  MORAES 

■SARMENTO. 

Substituto  pela  província  da  Beira. 

Forao  verificados  os  seus  poderes  e  prestou  juramen- 
to em  sessaô  de  y  de  março  de  1821.  Em  14  foi  nomea- 
do para  a  coaimissaõ  de  petições.  Em  17  propoz  que  se 
mandasse  reedificar  a  ponte  de  Mondim  de  Basto,  destruí- 
da peia  invasão  dos  Francezes.  Em  sessão  de  21  ,  pro- 
pondo o  deputado  Margiochi  que  do  governo  se  exigis- 
se um  decreto  do  Rio  de  Janeiro  sobre  extincçaõ  de  re- 
gulares, para  se  mostrar  que  já  o  antigo  governo  tratava 
deste  assumpto,  e  para  se  darem  as  providencias  necessá- 
rias, pedioque,  no  caso  de  se  haver  de  levar  á  execução, 
fossem  exceptuados  os  collegios  de  Coimbra  ;  porque  -— 
««  aili  se  estuda,  e  nós  temos  precisão  de  homens  sábios » 
- —  disse  e!Ie.  Ao  querespondeo  victoriosamente  o  deputa- 
do Borges  Carneiro  —  «  que  para  bem  se  estudar  e  ad- 
)>  quirir  sabedoria  nao  he  preciso  que  a  universidade  tenha 
91  character  ecclesiastico.  >?  —  Em  sessaõ  de  22  fez  uma 
observação  sobre  a  natureza  das  commendas  ,  foi  chama- 
do á  ordem  duas  vezes;  mas  pertendendo  continuar,  foi 
chamado  á  ordem  geralmente.  (Quem  tiver  curiosidade 
pode  ler  o  que  disse  em  tal  occasiaò.  Diário  N.  40.  pag. 
334,)  Em  sessaô  de  3  de  abril  ,  discutindo-se  sobre  amor- 
tização de  divida  publica,  e  fallando-se  por  concorrên- 
cia de  circunstancias  na  patriarchal  ,  pronunciou  a  sua  opi- 
nião a  ta!  respeito;  e  era,  que  a  patriarchal  se  extinguis- 
se. Em  sessaô  de  6  d'abril  oppôz-se  ao  projecto  de  abo- 
lição do  desembargo  do  paço:  contestou  em  parte  a  opi- 
nião do  deputado  Barreto  Feyo  para  fornecimento  do  exer- 
cito por  arrematação:  «povou  o  requerimento  do  Dr.  An- 
tónio Joaquim   4e  Aguiar ,   e  o  parecer  da  commissaõ  â 


este  respeito:  e  apoyou  também  a  proposta  do  deputado 
Pimentel  Maldonado  relativa  á  nomeação  do  Lente  Fi- 
gueiredo para  uma  das  cadeiras  de  medicina  ,  dando  por 
suspeito  o  bispo  reformador.  Em  sessão  de  9  de  abril  tra- 
tando-se  de  um  requerimento  dos  chirurgiões  militares  ,  e 
contestando  a  opsniaõ  do  deputado  bárá$  de  Moleilos, 
disse  que  em  rigor  de  ley  o  habito  de  christo  só  com- 
petia aos  generaes  ,  e  alta  magistratura  ;  e  depois  disse 
que  em  verdadeiro  rigor  só  competia  aos  cavalleiros  das 
ordens  de  Aviz  ,  e  Santiago.  Em  sessão"  de  10  participou 
gratuitamente  ao  congresso,  que  sabia  que  alguns  minis- 
tros tinhaõ,  sem  ordem,  jurado  as  bases  ;  o  que  mostra- 
va a  existência  do  espirito  constitucional.  Approvoti  a  ven- 
da dos  bens  nacionaes  ,  por  serem  fundos  mortos  a  que 
convém  dar  vida.  Julgou  conveniente  que  o  ministro  da 
fazenda  remettesse  ao  congresso  uma  relação  dos  bens  na- 
cionaes, e  foi  de  voto  que  estes  se  arrematassem  nas  ca- 
beças de  comarca.  Em  sessão  de  11  apoyou  o  decreto  dos 
cereaes.  Na  de  vi  propôz  que  se  incumbisse  a  officiaes  de 
engenharia  procurar  edifícios  públicos  para  os  expostos. 
Em  sessão  de  13  apoyou  o  parecer  da  commissaó  de  le- 
gislação sobre  a  remoção  dos  empregados  públicos:  exi- 
gindo ao  mesmo  tempo  que  a  regência  fizesse  ver  ao  pu- 
blico o  motivo  porque  os  removia  ,  ou  substituía  :  e  pro- 
pugnando muito  pela  observância  das  bases  a  respeito  de 
tal  remoção  ,  discorrendo  largamente  sobre  a  Constituição 
Ingleza,  Pedioque  se  fizesse  honrosa  mençaõ  da  oíferta  que 
o  venerando  Jeremias  Beutham  fizera  ao  congresso.  Em 
sessa5  de  14  oppôz-se  á  leitura  que  o  deputado  Moura 
quiz  fazer  de  uma  carta  do  ministro  d*Àmerica  Ingleza  , 
insistindo  em  que  as  discussões  do  congresso  nunca  fossem  in- 
terrompidas com  a  leitura  de  similhantes  cartas.  Em  sessaô" 
de  16  pedio  que  para  os  escrivães  ecclesiasticos  se  dessem 
as  mesmas  providencias  que  se  haviaõ  dado  para  os  secu- 
lares :  mostrando  ser  justo  que  também  algumas  vezes  tra- 
balhassem de  graça.  Em  sessão  de  17  foi  de  parecer  que 
se  imprimisse  o  projecto  do  deputado  Borges  Carneiro  re- 
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latiyo  ás  eleições  de  cameras:    opp6z-se  a  que  as  arrema- 
tações das  commendas  fossem  livres  de  siza :  —  fez  uma 
indicação  verbal  para  que  a   companhia  dos  vinhos  senão 
intromettessecom  os  das  commendas  que  ha  dentro  dodis- 
tncto  da  mesma  companhia,  Em  sessão  de  24   notou   que 
os   abusos  da  aposentadoria  nascem   da    mesma  íey  j  e  pe- 
dio    que  a  commissaõ  de  legislação   fizesse    um  decreto  so- 
bre a  matéria,   naõ  se  permittindo  aos  ministros  nada   mais 
atém    de  casa,  e  que   em  quanto  ao  mais  se  estabeleça  uma 
compensação.  Pedio   que  se  tratasse  com  urgência  dosdous 
primeiros  artigos  do  projecro  sobre  pharóes.  Notou  abusos 
relativos    ás  esquadras    Portuguezas.    Offereceo    uma    nota 
para  se  pôr  em  execução  a  carta   régia  dirigida   á  camera 
de  Moncorvo  em  2  de  abril  de  1806,  acompanhada  de  ir>- 
strucções  para  o  encanamento  dos  nos  que  arruinaõ  os  cam- 
pos de  Villariça.  Apoyou  a  opinião  do  depurado  Alves  do 
Rio,  em  quanto  á  reducçaõ  dos  membros  da  regência  ,  de- 
vendo ser  quatro  somente  ;  porém  discordou  em  quanto  ao 
voto  dos  secretários  ,  e  exigio  que  o  naõ  tivessem  ,  atten- 
ía  a  preponderância  que   obtinhaó.    Em  sessão    de  25-  foi 
de  parecer  que    se  decidisse  logo   o  negocio    das    pensões. 
Em  a  do  dia  26  discordou  da  opinião    do  deputado  Mi- 
randa  relativo  a   restricções  sobre  vendilhões ,  julgando-os 
Utéis  para    maior  Jiberdade  do  commercio.  Opinou   que  se 
ouvissem    os  accionistas    da  companhia    do  aito   Douro, 
dando-se-lhe,  como  aos  outros  cidadãos,  o  direito  de  pe- 
tição. Seguio   a  opinião  do   presidente  para  que   a  regên- 
cia pudesse  suspender   os  funccionarios  públicos  ,  remetten^ 
do  a  informação  ao  regedor  das  justiças.  Era  sessaõ  de  27 
opinou  que  só   devia  admimr-se  Uberdade  d'imprensa  cora 
a  restncçaô  de  se  naõ  publicarem  libellos.  Apoyou  o  pro- 
jecto de  se  removerem    os  Arrabidos  de  Mafra,    e  de  os 
irem  substituir  os  Vicentes.   Em  sessaõ  de  28  propoz   qus 
fosse  uma  depuração    do  congresso  quem    apresentasse    as 
bases  a   Sua   Mages-tade.  Apoyou  o  deputado  Borges  Car- 
neiro para  que  opa  marcha  fosse  perdoado,  uma  vez  que  ju- 
lá&se^as  bases  sem  restrição*  Propoz  que  a  Sua  Magea- 


29 

ra^e  se  desse  o  epitheto  de  —  pay  da  pátria  — ;  masde- 
po's  cedeo  da  sua  proposta  para  adoptar  a  do  deputado 
Borges  Carneiro,  e  que  se  denominasse  —  rey  constitucional. 
Em  sessão  de  30  apoyou  a  indicação  do  deputado  Bar- 
reto F^yo  relativa  a  prestar  asylo  aos  estrangeiros ,  e  opi- 
nou que  se  desse  asylo  aos  Hespanlióes.  Lerr  brou  que  el- 
Rey  só  por  estar  rodeado  de  auSicos,  e  naÓ  conhecer  a 
phrase  constitucional,  tinha  empregado  a  palavra  —  ap- 
provar.  —  Na  sessaõ  do  1  de  mayo  requereo  que  se  au» 
gmentassem  os  direitos  da  sardinha  e  poivo  que  se  impor- 
ta daGaPiza,  e  que  se  dirainuissem  nos  vinhos  que  se  expor- 
taõ  para  Hespanha.  Pedio  que  se  fizesse  honrosa  menção 
da  felicitação  do  arcebispo  de  Braga  ,  per  ser  primaz  do 
reyno.  Em  sessaõ  do  dia  2  pedio  licença  para  apresentar 
um  projecto  para  se  abolir  a  intendência  ;  visto  que  era 
peor  inquisição  do  que  a  já  extincra  ;  por  ser  inquisição 
viva  ,  e  a  outra  já  morta.  Discorrendo  largamente  sobre  a 
instituição  dos  jurados  para  as  causas  de  liberdade  d^m- 
prensa  ,  e  fazendo  as  suas  muito  usuaes  citações  histéricas ^ 
a  denominou—  <<  precioso  monumento  da  genuína  liberâa- 
»  de  dos  povos.  »  — 

Em  sessaõ  do  dia  2  perguntou  se  acerca  do  decreto 
sobre  degradados  lhe  era  licito  lembrar  alguns  lugares, 
que  estão  despovoados  ,  para  onde  devessem  ir  :  provi- 
dencia já  em  outras  épochas  tomada  pelos  nossos  reys. 
Votou  que  a  nomeação  dos  jurados  fosse  feita  peia  Na- 
ção ,  e  por  eleições  directas.  Na  de  5  ,  sobre  o  projecto 
do  deputado  Bastos  a  respeito  de  aposentadorias ,  observoa 
que  se  devia  dar  uma  gratificaõ  ,  ficando  extincto  o  cos- 
tume de  se  exigirem  camas  e  trastes.  Propoz  que  o  con- 
selho dos  jurados,  quando  o  aceusado  fosse  estrangeiro, 
se  compnzesse  ametade  de  Portuguezes  ,  e  ametade  de  es- 
trangeiros, para  maior  Jiberdade  do  jurado  como  se  usa 
em  Inglaterra  ;  e  sendo  impugnado,  instou  dizendo:  — ■ 
<t  que  es  nossos  reys  Portuguezes  foraõ  liberaes  com  os 
99  Mouros  e  íon.  os  Judeo-s  ,  dando-lhes  juizes  próprios, 
s?  e  que  por    uso   deveria  mos  seguir  taõ  beilo  exenipla., 
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naõ  nos   mostrando   filhos    degenerados  de  taò  bons  pays. 
Votou  pela  sabida  dos  noviços. 

Ern   sessão  de  7  de   niayo  foi  de  opinião  ,  que  ,  naõ 
havendo  no  impresso  designada  a  impressão,  fosse  o  ven- 
dedor responsável  pelo  abuso.    Em    8    oppoz-se  a  que  se 
imprimisse    o    projecto  de  naõ    admittir,    até   nova  deter- 
minação de  Cortes  ,  estudantes    a    matricular  no  primeiro 
anno  das  duas  faculdades  jurídicas.    Sustentou  na  mesma 
sessão  que  nas  urgências   publicas    sempre   a  Naçaõ  tinha 
lançado  rnaó  dos  dízimos;  e  que  ,  por  motivos  igualmen- 
te poderosos  lhes  pode  agora   dar    a  direcção    que  julgar 
conveniente,  depois  de  satisfeitas  as  côngruas  dos    minis- 
tros  do  altar,  e   despesas  do  culto:   mostrando  ao  mesmo 
tempo  que   os    parochos    das    províncias    eraó  dignos  da 
maior  attençao.   E:n   n  votou  que  se' imprimisse  e   sede» 
clarasse   urgente  o  relatório  e  projecto  da   commissaò  de 
pescarias,  e  que  se  diminuísse  a    importação  do  pescado 
favorecendo  a  classe  dos  pescadores  ,  no  que  se  promove- 
ria  a   prosperidade    da  nossa  marinha  :    votou  com  o   de- 
putado Soares  Franco  para   que  se   estabelecesse    côngrua 
aos  parochos-,    mas  que  se  omittissem  palavras  no  pream- 
bulo. Propoz  que  o  auctor   do    projecto  em    concorrência 
com  os  deputados  Moura  e  Trigoso  redigissem  os  requi- 
sitos. Em   12  fallou    largamente    sobre    o  art.     10  da    ley 
d'i m prensa  ,   e    expendeo   boas  rasões,    Em    14.  concordou 
em  voto  córneo  depurado   Castello  Branco   a   respeito  da 
questão   d'agoa  dirigi  aterra  ,    considerando  aquelle  titulo 
como  firma    mercantil.    Em     15-    pedio  que  se    declarasse 
urgente  o  projecto  de  abolição  do  officio  de  pareador  de 
pipas.   Apojou  o  deputado  Ferreira  de  Sousa   sobre  a   in- 
dicação de  ser    conveniente  que  os   parochos    registem  os 
testamentos  ,  pelos  vexames  que  soffrem   os    povos  com  o 
officio  de  escrivão  dos  registos.   Sobre  o  art.   15.  do  pro- 
jecto de  côngruas,    votou  que  o  juiz  de  fora    ou  o    juiz 
ordinário  syndicasse  das  despesas,  a   fim  de  se  evitarem  as 
rivalidades  entre  parochos  e  provedores  ,  e  os  abusos  das 
provedorias.    Sobre  o  io\  votou  que  os  parochos   naõ  ea- 
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smassem  primeiras  letras,  roas   que  inspeccionassem  as  es- 
cholas  e  dessem  conta  ao  governo.  Em  sessão  de  16, ,  dis- 
cutindo-se  o  projecto  de   decreto  relativo  á  importação- de 
azeite  estrangeiro  ,  foi  de  parecer  que  naó  só  esta  se  pro- 
hibisse,  roas  que  se  tomassem   todas  as  medidas  para  pro- 
mover a  cultura  e  facilitar  a  exportação  do  do  payz.  Na 
de  17  tratando-se  da  ley  de  liberdade  d'imprensa  ,  e  dis- 
cutindo-se  o  art.  dos  que  provocsõ  a  rebelliaõ,  disse:  que 
julgava  dever  excluir-se  a   pena  de  trabalhos  públicos,  por 
se  persuadir  que  nunca  pode  ter  applicaçaõ  com  igualda- 
de a   todos  os  indivíduos;  e  que  taõ  longe  estava  de  achar 
nisto   princípios  d'igualdade ,    que  até  olhava  taes  princí- 
pios como  anarchicos.  Na   de  28   sustentou   que^  todos  os 
requerimentos  deviao   ir   á    commissaô    de  petições ,    para 
poupar   tempo.  Por  occasiaô   de  se  fallar  em  negócios  ad- 
ministrativos da  ilha  da  Madeira,  propoz  que  a  commis- 
saô de  legislação  organizasse  hum   projecto  sobre  a  tabel- 
iã  dos   salários    dos   funccicnarios  de  justiça.    Em   sessão 
de  29  opinou  que  a  coiiecta    ecclesiastica    devia  pagar-se 
em  fructos.  Juigou  mui     estranhavel    a    comparação   feita 
entre  os  commendadores  de  Malta,  e  o  clero,  sendo  es- 
te instituído  por  Jesus    Christo,    e  aquelles   instituídos    e 
conservados  peio  capricho.    Em    30  lembrou  que  os   cor- 
pos municipaes  tinhaõ  picxima  amnidade   com  o  do  con- 
gresso, e  porisso   deveria  o  senado  de   Lisboa  figurar  na 
recepção  de  S.  M.  Propoz  que  se   decidisse   se  a   escolha 
para  conselheiros    d'estado    devia    reguiar-se   taô    somente 
pelo  merecimento,  ou  por  distincçaõ    de  classes.    Foi  no- 
meado para  a  deputação  que  devia   esperar    S.  M. -á  por- 
ta   do  palácio    das  Necessidades ,    e  acompanhallo  -até  á 
salla  das  Cortes.   No    1.    de    junho    em  consequência    de 
ser  increpada  a  commissaô  de  petições ,  .pedio  o  ser  delia 
escusado  ,  e  o  exigio  por  três    vezes  ,    o  que    sempre  lhe 
foi  negado.  Tratando-se  da  dotação  d'el~Rey ,  pecio  que 
este   negocio  ficasse  adiado  até  que    o  ministro  da  fazen- 
da  informasse   sobre    os    rendimentos  .das   casas  de  Bra- 
gança e  do  Infantado.  Em  2  na  discussão'  do  art.  ê$  m 
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ky  de  liberdade  d5iaiprensa   votou   que   sem  escrúpulo  se 
poaiansarda    palavra  —jurados    —    por  ser  derivação 
Jannai  e  foi  também  de    parecer    que  a   tabeliã  e  o   rae- 
thodo  das  eleições   fossem    provisionaes.    Em  sessão  de  c 
disse  que  na   Inglaterra  se  formavaÕ  committees  que  tomao 
informações  de  pessoas    de    fora  ,    e  que    o  seu  voto  era 
que  assim   se   praticasse  agora    na    reforma   da   marinha; 
mas  que  sé  tomassem    somente    informações,     pois  o  con- 
trario seria   indocoroso  ao  congresso,  dando  se  a  entender 
que  havia  incapacidade   nos    seus    membros.    Naõ  admit- 
tio,  que,   no  caso  de    se  formarem    commiesões    de  fora  , 
fossem  nomeadas    peia    regência.    Votou    que  se  formasse 
outra  commissaõ  interior  por  decoro  do  congresso.  Votou 
que   as  ians  d'Hespanha   deviaõ  ser  livres  de  direitos,   por 
se   favorecer  ò  commercio  assim  como  se  havia  favorecido 
a  agricultura.  Na  de  6  disse  :    que    augmentar    ou  dimi- 
nuir o   exercito  era    attribuíçaõ   das  Cortes,    e   usurpação 
do   poder  executivo  o    intrometter-se  nisso.   Em  7   propoz 
que  se  nomeasse  hunia    commissaõ    para  corhecer  das  in- 
fracções  das   bases  da  Constituição.   Foi   nomeado  em  de- 
puração fúnebre  para  assistir  ao  funeral  do  deputado  subs- 
tituto   Francisco  António   de  Resende.    Em   8  notou  des- 
pro  porção  de  penas  no  art.   30  da  ky   d'imprensa.   Apoyou 
com  o  exemplo  d'Ing!aterra  ,     que  os  juues  de  direito  in- 
strui sem  os    de  facto.    Em  9   nao    admimo  que   para  re- 
solver a   questão   acerca  dos    diplomáticos   se  recorresse  ao 
direiro  das  gentes  ,     e   votou    que  se  entregasse  a     decisão 
ao  poder  judiciário.  Em    12  propoz  que   no  edifício   quei- 
mado se  erigisse  o  paço  das  Cortes.   Em  i4   votou    contra 
o  imprestimo  ao   banco  do  Rio  de  janeiro.   Apoyou   a  in- 
dicação do  deputado  Borges  Carneiro  para  se  declarar  que 
as  Corres  altamente  desapprovavaô  tal  empréstimo.   Em  16 
fez  huma  indicação,  sobre   o   arr.  56  da    íey  de  liberdade 
d  imprensa  ,    para    pôr  os     jurados    a     coberto   d'ínjurias. 
Em   20  requereo  que   se  ordenasse  á   regência  que   rem.t- 
tesse  ás  Cortes    u -ia     relação  das   pessoas    empregadas  nas 
diversas  legações   e  consulados  ,  com  a  declaração  da  sua 
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despesa.  Opinou  que  a  collecta  nao  fosse  para  a  caixa  de 
amortização  ,  mas  sim  para  o  thesouro  publico  para  fa- 
zer face  ás  despesas  urgentes.  Em  22  foi  de  parecer  que 
naô  se  tratasse  do  diário.  Em  23  opinou  que  a  companhia 
do  Douro  era  a  causa  de  se  naó  fazer  maior  exportação 
de  vinhos,  e  que  tiradossimilhantes  tropeços,  o  commer- 
cio  se  fará  com  liberdade ,  e  deve  prosperar.  Foi  de  pa- 
recer que  a  eleição  das  commissões  para  reforma  da  corn- 
pmhia  se  fizesse  por  todos  os  lavradores  do  Douro  ,  e 
naõ  pelas  cameras,  que  eraõ  autómatos  movidos  pelo  ar- 
bítrio da  mesma  companhia.  Em  26  pedio  ao  presidente 
que  propuzesse  a  indicação  do  deputado  Casteílo  Branco 
para  que  os  encommendados  vençaó  todos  os  rendimen- 
tos pertencentes  aos  benefícios.  Propoz  que  se  estabeleces- 
sem cofres  separados  para  o  pagamento  dos  reformados 
e  monte  pio  ,  e  lembrou  a  renovação  do  terço  nos  bens 
da  coroa  para  este  cofre.  Arguio  a  regência  por  fazer  era. 
tempos  de  economia  huma  promoção  igual  ás  que  fazia 
o  marechal  Beresford  ;  eque  ,  a  pesar  de  elle  mesmo  ter 
eido  nella  contemplado  ,  nem  por  isso  deixaria  de  dizer 
o  que  entendia:  e  concluio  dizendo,  que  teria  muita  sa- 
tisfação em  que  a  regência  coadjuvasse  o  congresso  nas 
economias.  Em  27  fallou  contra  um  officio  do  ministro 
da  marinha  ,  e  sustentou  que  o  conselho  d^ímirantado 
era  necessário,  e  bem  assim  ajunta  de  fazenda.  Tratan- 
do-se  do  projecto  do  deputado  Baeta  sobre  a  gratifica- 
ção dos  deputados  ,  disse  que  se  faziaõ  despesas  muito 
diíFerentes  vivendo  na  província  ou  na  corte,  e  continuou 
combatendo  o  projecto*  Em  30  disse  que  qualquer  que 
fosse  a  quantia  destinada  para  reparos  dos  palácios,  no 
principio  de  cada  legisladura  se  deve  apresentar  o  orça- 
mento ao  congresso  para  ser  examinado.  Opinou  que  se 
deve  acabar  o  palácio  d'Ajuda  segundo  o  seu  risco.  Dis- 
se que  na  casa  d'infantado  ha  bens  patrimoniaes  e  heran- 
ças. Sustentou  que  se  devia  declarar  que  o  que  se  dava 
á  princeza  D.  Maria  Theresa  e  seu  filho  era  a  titulo  de 
nada  receber  d'Hespanha,  e  que  na  6  se  lhe  devia  dar  mais 
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co  que  as  outras  infantas.  Fez  uma  indicação  para  se 
dicidir  se  os  frades  podem  ser  eleitos  para  o  conselho  de 
estado  ;  accrescentando  logo ,  que  ,  se  algum  houvesse 
que  pela  sua  sabedoria  devesse  ser  eleito ,  deveria  logo 
despir  o  habito  e  vestir  casaca.  Em  sessaÕ  de  2  de  julho 
apresentou  para  se  lançar  na  acta  a  sua  declaração  de  vo- 
to por  escripto  a  respeito  de  a  dotação  dos  infantes  dever 
ser  igual  ,  se  naó  fosse  maior  ,  á  da  senhora  D.  Maria 
Theresa  e  seu  filho.  Sustentou  que  o  cofre  da  universida- 
de devia  manter  as  viuvas  dos  homens  beneméritos , 
que  a  servirão  ;  porque  o  cofre  he  requissimo  e  os  ho- 
mens de  letras ,  quer  sejaõ  professores  do  collegio  das 
artes,  quer  da  universidade,  devem  ser  recompensados  em 
si ,  e  nos  seus  immediatos  descendentes.  Em  sessão  de  3 
opinou  ,  que  era  mais  docoroso  que  a  deputação  da  re- 
gência ficasse  a  bordo  esperando  pela  do  congresso;  por- 
que a  dignidade  das  Cortes  ,  e  o  respeito  devido  a  el-Rey 
saó  considerações  muito  superiores  ao  incommododa  depu- 
tação da  regência. 

Votações  nomifjaes. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 

abu?os  da  liberdade  d'imprensa  contra 

particulares       ........  ioo(J)ooo  réis. 

n»  i  .  .    1    s  <  annos  de  prisão  e 

Dicto  contra  o  estado?  .     .     .     .  ?  *.        v ,. 

iiooocpooo  reis. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  se  recu- 
se a  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ?        Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naô  ju- 
rar as  bases  da  Constituição  ?      .     .  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  liberdade  d?imprensa  ?    •    »     .     •  5:00^)000  réis 


Nesta  primeira  epoclia  naõ  deixou  de  assitir  as  ses- 
sÕes  ,  porém  naõ  foi  presente  ás  outras  votações  nominaes. 
N.  B,  Tem  este  deputado,  na  primeira  epocha  que 
levamos  descripta ,  fallado  muito,  e  por  muitas  vezes: 
rem  sido  mui  assíduo,  e  patenteado  zelo  pela  prosperida- 
de da  Naçaõ  :  entre  tanto  o  seu  comportamento  em  geral, 
as  suas  opiniões,  e  os  seus  votos  offerecem  hum  contras, 
te  taõ  maravilhoso  d^ncomprehensibilidade  ,  que  mui  dif- 
flcilmente  se  pode  formar  hum  juiso  seguro  de  seus  verda- 
deiros princípios  em  politica.  Umas  vezes  elle  pertende 
que  o  publico  seja  de  tudo  instruído ,  outras  parece  negar 
ao  publico  o  direito  de  saber  cousas  que  o  interessaõ  vi- 
vamente: humas  vezes  professa  grande  respeito  ao  impé- 
rio da  opinião  ,  outras  despresa  tudo  que  naõ  sejaõ  os 
dictames  de  sua  consciência  ,  e  as  vozes  daquilio  que  in- 
tende por  seu  dever :  umas  vezes  propugna  com  vehe- 
mencia  para  que  se  proteja  o  commercio  e  se  livre  dos 
immensos  tropeços  que  o  paralysaõ  ,  outras  julga  mais 
conveniente  que  se  percaõ  todos  os  navios  do  que  abolir 

certos  feriados Todavia ,    se  da  primeira  epocha 

alongarmos  a  vista  sobre  as  três  futuras  que  devemos  ana- 
lysar,  entaÕ  acharemos  (  particularmente  ns  ultima  ,  quan- 
do mais  graves  tem  sido  as  rmterias,  e  as  votações)  que 
a  opinião'  do  illusrre  deputado  Alexandre  Thomaz  de  Mo- 
raes Sarmento ,  em-  pouco  ou  nada  se  conforma  com  a 
vontade  geral  de  seus  constituintes.  Elle  mesmo  ja  reco- 
nheceo  esta  discordância  ,  e  a  pezar  de  o  conhecer  conti- 
nuou firme  em  seu  proposto  ;  e  exclamou  —  «  que  nao 
99  ia  ao  congtesso  para  agradar  a  ninguém,  mas  para 
99  servir  a  Deos  e  cumprir  com  o  que  lhe  dictava  a  sua 
»  consciência.  »»  —  Naõ  temos  por  exactos  estes  princí- 
pios ;  porque,  ainda  que  o  homem  deva  em  todos  os  mo» 
mentos  e  circunstancias  da  sua  vida  ter  em  ponto  de  vis- 
ta e  bem  no  coração  o  serviço  de  Deos,  e  o  desempenho 
dos  pjctames  da  sua  consciência  ,  o  representante  da  Na- 
çaõ deve  ,  alem  disso  ,  procurar  cumprir  com  os  desejos » 
e  vontade  geral  de  seus  constituintes  ,  que  para   issos    e 
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sé  para  isco,  o  constituirão  em  poderes.  Observaremos 
também,  que  a  economia  de  tempo  he  summamente  pre- 
cisa em  uma  assemblea  deliberativa,  e  que  empregando- 
se  nas  discussões  discursos  mais  fundados  na  historia  de 
outros  povos,  do  que  em  conhecimentos  peculiares  do 
assumpto  de  que  se  trata,  vera  a  ser  mui  difusos,  inap- 
píicaveis,  e  pelo  coram  uns   destituídos  de  utilidade 

Concluiremos  dizendo  em  geral  ,  que  o  bom  represei 
tante  deve  procurar  sempre  desempenhar  com  a  vontade 
do  seu  representado  ,  e  ser  mais  forte  em  o  ramo  politi- 
co, do  que  vasfo  no   histórico. 

ÁLVARO  XAVIER  DA  FONSECA  COUTINHO 
E  POVOAS, 

Deputado  pela  provinda  da  Estremadura. 

Foi  eleito  por  duas  províncias  ,  Estremadura  e  Beira. 
Gompareceo  na  i.  sessão  preparatória.  Na  de  27  de  ja- 
neiro foi  nomeado  para  a  comirsissaõ  de  inspecção  da  po- 
licia interior.  Na  de  30  para  a  deputação  que  installou 
a  regência.  Na  de  8  de  fevereiro  para  a  commissaõ  de 
guerra.  Em  sessaõ  de  9  de  abril  apoyeu  o  parecer  da  com- 
missão  de  guerra  acerca  dos  quarteis-mestres  ,  excluindo-os 
dos  lugares  de  accésso  e  das  condecorações  de  campanha, 
e  em  particular  disse:  que  a  condecoração  do  hábito  de 
Avis  só  competia  aos  officiaes  combatentes.  Na  de  13  so* 
bre  o  projecto  de  decreto  em  que  seauctorizava  proviso- 
riamente a  regência  para  remover  cu  substituir  0$  empre- 
gados públicos ,  opinou  que  se  regulasse  pelas  ieys  exis- 
tentes em  quanto  fosse  possível,  e  que,  naô  o  sendo, 
consultasse  o  congresso.  Em  sessão  de  7  de  msvo  disse, 
que  as  ordenanças  naó  devem  existir  ,  que  se  suspendesse 
tudo  a  reppeito  delias  ,  porque  se  vai  apresentar  um  pro- 
jecto de  guardas  nacionaes  ,  e  entaõ  se  verá  o  que  se  de- 
ve fazer.  Na  de  30  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de  ir 
a  bordo  cumprimentar  Sua  Magestade,  Em  sessaõ  de  4  de 
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junho  reprovou  que  o  congresso  tomasse  deliberação   por 
uma  simples^aliegaçaó  de   alguns  officiaes  da  expedição  da 
Bahia.  Na  de  5   dis*e,  que  naò  se  podiaó  fazer  ou  refor- 
mar as  ordenanças   para  o  exercito   e  para    a  marinha  se- 
na6  por  comttthsóes  fora  do  congresso,  porque  as^do  con- 
gresso estaó*   muito  occupadas  :    que  esta  resolução  naõ*  se 
oppõe  á  dignidade  ;  que  a   regência   nomeasse  alguns    dos 
generaes  mais    hábeis,  para  presidir   ás  commissões  ;  que 
estas  apresentassem  os  seus  trabalhos  á  consideração*  esano 
çaó  do  congresso  ;  que  se  crèasse  uma  com  missão  dos  ge- 
neraes das  diversas  armas  e  outra  de  officiaes,  podendo  am- 
bas ser  ajudadas  por  qualquer  cidadão  j  e  ultimamente  que 
apresentam  um  projecto  quando  o  congresso  tomasse  aqueí- 
la  dei  beraçaô.  Na  de  6  propoz  ordenar-se  á  regenera  ,  que 
o  projecto    de  augmento    da  guarda    da  policia  ,    que  ílie 
constava  estar  por  ella  approvado  ,  fosse  remettido  ao  con- 
gresso porque  o   augniento  ou  diminuição  de  forças  lie  at- 
tribuiçaò   docongresso,  e.naÓ  da  regência ;  insisti©  reque- 
rendo, que  fosse  remettido,   para   alii  se  discutir  ^  e   ulti- 
mamente disse  ,    que  assim    o  pedia    para  prevenir    o  que 
aconteceo  com    o  batalhão   expedicionário  àã  Bahia  ,  por 
cujo   motivo  arguto   a   regência.  Na  de  8  pedio  documen- 
tos para  a  commissaõ  de  guerra   dar  o  seu  parecer  acerca 
dos  despachados  para  a  expedição  da  Bahia,  e  que  devem 
ir  aggregadcs  -?  e  objectou    concluindo,   que  tal  aggrega- 
çaõ  ,  slém  de   naõ  ser  conforme -ao  espirito  militar,  cáu* 
*aria  riso.  Na   de  12  oppoz-se  a  que  o  congresso  mandasse 
dar  na  ordem  do  dia  agradecimentos  á  guarnição  da  ca» 
pifa!  ,    pelo   bem  que  se  houve  no    incendia  da  junta    do 
cemmercio,  porque   a  regência  na6  se  havia  de  descuidar 
de  o  fazer.  Nessa  mesma  sessão  foi  nomeado  para  a  coro- 
missão  militar  ,  por  occasiaô  da   reforma  das  coramissoese 
Em  sesgao  de  15*  de  junho  leo  um  projecto  sobre  a  orga- 
nização e  tmiaÕ  do  exercito  do  Reyno-Unido»  Na  de  tê 
foi  nomeado  para  a  commissaõ  de  reforma  âo  estado-noa-ior 
e  repartições  civis  do  eserciio.  Na  de   18  pedic*  ser  dis- 
pensado do  coinmaado  da  1.  brigada  de  cavateia.daraa- 
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íe  a  sua  deputação.  Na  mesma  votou  que  o  alferes  Mon- 
teiro fosse  reintegrado  com  os  seus  soldos  e  antiguidade. 
Na  de  25-  propoz  que  o  brigadeiro  Moura  devia  ser  ar- 
tendido  sobre  a  antiguidade  que  requeria,  em  attençaõ  aos 
seus  relevantes  serviços.  Na  mesma  julgou  conveniente  que 
se  passassem  ceiufas  até  ao  fim  de  abril  ,  e  que  no  1  de 
mayo  se  procedesse  ao  pagamento  dos  reformados,  e  mon- 
te-pio  juntamente  com  o  exercito.  Na  sessão  de  28  deju- 
nho  opinou  que  naõ  se  deviaõ  dar  ajudantes,  mas  refor- 
mar com  o  seu  soldo  o  official  quando  tenha  servido  bem 
e  esteja  impossibilitado. 

Votações  fíominaes, 

Çameras  duas  ou  uma  ?  .     .     .     .  Uma, 

Vero  absoluro? Naõ. 

Vero  suspensivo  ou  nenhum?     .     .  Suspensivo, 

Haverá   conselho  de  estado  ?      .     .  Sim. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou  nomeado   pelas  Cortes  ?       .     .  Nomeado. 

Qual  he  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  de  imprensa 
contra   particulares  ? 6o<$)ooo  réis. 

Dicro  contra  o  estado Naõ  assistio. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
gue*  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naóqui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribuna! 
de  protecção  da  liberdade  de  impren- 

sa  -?     • 6oo$ooo  réis. 

Faltou    em  24  de  março,    26    de  abril,    1,  8,  18, 
22,  e  30  de  mayo,  e  9  de  junho. 
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N.  B.  Em  toda  esta  primeira  épocha  ,  o  deputado  Pó- 
voas'muito  pouco  mais  fallou  do  que  em  assumptos  mi- 
litares, e  foi  quasi  um  ente  nullo  nas  discussões  politicas. 
Naõ  foraó  más  as  suas  votações  nominaes ,  que  deixamos 
indicadas  ;  mas  naõ  lhe  succedeo  assim  a  outros  respeitos: 
por  exemplo,  oppoz-se  a  que  se  conferisse  á  regência  a  au- 
ctoridade  provisional  de  remover  os  empregados  públicos, 
e  apoyou  com  todas  as  suas  forças  a  indicação  do  depu- 
tado Agostinho  de  Mendonça  Falcão  a  favor  do  ex-bn- 
gadeiro  Telles  Jordão  ;  e  posteriormente ,  na  discussão 
acerca  dos  negócios  do  Brasil ,  plenamente  desmentio  ioda 
a  liberalidade  que  pareceo  inculcar  n'outras  votações.  Em 
sumiria  :  para  sabermos  quanto  este  deputado  he  raro  ern 
politica  ,  bastará  dizer  que  naò  assignou  as  bases  da  Con- 
stituição ,  e  que,  sendo  convidado  (e  com  instancia-)  pa- 
ra capitanear  os  briosos  propugnadores"  da  liberdade  em 
1820,  mui  decisivamente  o  recusou,  e  foi  acceitar ,  do  ca- 
dente e  já  meio  morto  despotismo,  a  missão  parlamentar 
cora  que  infelizmente  se  dirigio  a  Coimbra  !  E  todavia  foi 
eleito  por  duas  provindas ! !  1 

ANTÓNIO  CAMELO  FORTES  DE  PINA 

Deputado  pela  provinda  da  Beira. 

Compareceo  na  sessão  de  26  de  janeiro.  Na  de  27  foi 
nomeado  para  a  commissaÕ  de  exame  do  regimento  inte- 
rior de  Cortes  ,  e  na  de  7  de  fevereiro  para  a  de  legisla- 
ção. Em  sessaó  de  14  de  fevereiro  oppoz-se  á  liberdade 
de  imprensa  em  matérias  religiosas  ,  e  concluio  responden- 
do ao  argumento  tirado  das  procurações  dos  deputados 
(segundo  os  quaes  se  devia  tomar  a  Constituição  Hespa- 
nhola  por  base  da  Constituição  Portugueza)  que  na  junta 
da  capital  da  sua  provinda  houvera  duvida  a  este  res- 
peito, mas  que  conhecera  muito  bem  que  a  intenção  dos 
povos  era  ,  que  se  fizesse  uma  Constituição  tal  que  asse- 
gurasse a  sua  futura  felicidade ,  sem  restricpô*  a  este  res- 
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peito.  Em  sessa6  de  16  propoz  que  se  abolisse  a   infâmia 
de  ley.    Na  de  22  sustentou    que  devia  haver  duas  came- 
ras.  Em  sessão  de  2    de  abril  disse,  que  todo  o  cidadão 
que   recusar  jurar  as  bases    da  Constituição  deve  ser   ex- 
pulso,  eque  por  conseguinte  o  patriarcha  estava  neste  ca- 
so ,  porém  que   seria  bom  examinar  primeiro,  se  elle  es- 
fava  ou  nao  em  seu  juiso.  Na  de  3  sustentou,  que  a  pro- 
posta ametade  dos   rendimentos  da   patriarchal  ,  e   da  ba- 
sílica para  a   amortização  da  dívida   publica    era  injnsta, 
porque  os  beneiicios  constituem  uma  propriedade   inaufe- 
rivei  ,    e  que    quando  soffrerem  alguma  contribuição  deve 
ser  geral   a  todos  os   cidadãos;  que  se  deve  saber  primei- 
ro a  importância  da  divida  publica  ,  e  que   ha  outros  meios 
disponíveis ,  que  apontou.  Na  mesma  sessaô  expoz  que  o 
reytor  ââ    universidade,  pelo  alvará  de  1804  ,  devia  fazer 
dentro  de   15   dias  a   proposta  dos  lentes  para  as  cadeiras 
vagas,  aliás  passava  para  Sua   Magestade  este  direito;    e 
por  isso  ,  tendo  passado  aquelle  tempo  ,  pertencia  á  regên- 
cia o  regular  este   negocio.  Na  de   9  foi   de  parecer,  que 
nos  despachos  da  universidade  se  preferisse  a  antiguidade. 
Na  de  10  disse  ,  que  era  necessário  que  a  regência  inqui- 
risse quaes  eraõ  os  abusos  ,  que  commettiaÕ  os  ministros 
na  administração  da  justiça,    para  serem  castigados;  de- 
vendo ser  as  informações  tomadas  por  pessoas  de  confian- 
ça ,  e   particularmente  dirigidas  sobre  salários   excessivos, 
que,  em  des preso  dos  regulamentos,  se  estaõ  levando.   Na 
de  2<r  opinou,  que  03  membros  da  regência  fossem  cinco, 
e  que  o  presidente   tivesse  simplesmente  voto,    e  naò    de 
desempate.    Em  sessão    de  2    de  mayo  notou  que,  ainda 
que  pelas  bases  da  Constituição  estava  abolido  o  juiso  da 
inconfidência,  com    tudo  para  seguir  a  ordem  devia   o  pro- 
jecto entrar  em  discussão ,  e  com  toda  a   brevidade.    Na 
de    3   opinou  que  era  melhor  haver  jurados  em  cada  ci- 
dade do   reyno.  Na   de  8  disse  ,  que   por   agora  bastaria 
que  a  publicação  dos  decretos  se  fizesse  o  mais  breve  pos- 
sível ,  porque  a  reforma   da  chancellaria  exige  mais  vagar. 
Na  de  9  expoz  que  ,  sendo  o  art.  4.  do  rir.  1.  da  iey  da  li- 
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berdade  da  imprensa  o  mais  essencial  ,  ou  se  ha  de  assi- 
gnar  pena  ou  naô  :  no    i.  caso  deve    ser    correspondente 
aodelicro,  aliás  de  nada  serve.  Tornou  a  fallar ,  mas  nao 
foi  ouvido  pelo  tachygrapho  ,   e  igualmente    o  naó   foi, 
filiando  na  discussão  do  art.  $.  da  mesma  ley.  Fallou  se- 
gunda vez ,  e  di?se  que  a  pena  também  devia  referi  r-se  á 
idade.  Em  sessão    de   n  de  mayo    fallajjdo   do   projecto 
da   côngrua  dos  parochos,   tornou  a  nao  ser  ouvido  pelo 
tachygrapho.    Na  de    15-  votou,    que  nao  se  perdoasse    o 
acto  aos  estudantes  da  universidade  —  condemnou  os  abu- 
sos    practicados     no    officio     de    escrivão  _  dos   registos 
nas  provedorias,  mas   naó  a  existência  dos  dictos  oíEcios  ; 
approvou  que  os  parochos  ensinassem  as  primeiras  letras  , 
com  tanto    que  fossem   examinados.  Sobre  o  art.    2.    do 
projecto  dos  dizimos  disse  ,  que  a  collecta  dos  benefícios 
nao  se  devia  fazer  por  avaliação  por  causa  das  fraudes  ; 
e   concluio  dizendo  ,  que  esta  collecta  acabava  de  concen- 
trar todo  o  dinheiro  na  capital  ,    e  por  isso  de   arruinar 
as  províncias.    Na  mesma  sessaó    expoz,   que  ha   muitos 
parochos  que  distribuem  os  seus  bens  como  devem  ;    que 
os  dizimos'  saõ  destinados  para  o  clero,  fabricas,  e  po- 
bres; que,  segundo  o  projecto  ,  ficaô   os  parochos  só  com 
a  côngrua,  e  os  pobres  sem  nada;  que  o  dinheiro  dos  pa- 
rochos,  quer  vivaó  sóbrios  ,  quer  com  luxo,  fica  nas  pro- 
víncias; e  ,  deixando-lhes  só  as  côngruas  ,  vem  todo  para  a 
capital.  Na  de  17  foi    de  parecer  ,    na  discussão  do  art, 
11.  da  ley  da  liberdade  da  imprensa,  que  a  pena  dos  tra- 
balhos públicos  naó  pôde    ter  lugar.    Na   de  29  requereo 
que  a  imposição  do  art.   2.  do  projecto  da  collecta  eccle- 
siastica  naó  com  pretendesse  as  côngruas.  Em  sessaó  do  r. 
de  junho  opinou,  na  discussão  sobre  a  ley  da  liberdade  da 
imprensa,  que  o  privilegio  de  propriedade  doslivros  fei- 
tos por  uma  sociedade  literária ,    ou  corporação   religiosa 
naó  devia  passar  além  de  40  annos.  Na  de   4  disse  ,    que 
naó  se  deviaó  accumular  officios ,  e  muito  menos  tirallos  a 
quem   os   pôde  servir.  Na  de  7  foi   nomeado   em  deputa- 
ção fúnebre.  Na  de  iz  aflirmou ,  que   o.  conhecer  das  aç- 
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çpes  dos  ministros  dip'omaricos  pertencia  ao  poder  judi- 
ciário ,  que  naõ  julgava  muito  claro  o  serem  os  seus  crimes 
de  lesa-Naçaõ  ,  e  por  isso  duvidava  de  que  devessem  ser 
julgados  pela  ordenação;  e  conciuio  defendendo  o  diplo- 
mático Francisco  José  Maria  de  Brito.  Na  mesma  sessaó 
foi  nomeado  para  a  commissaõ  dejustiça  criminal.  Nade 
14  disse,  que  o  congresso  tinha  decidido  que  certos  fa- 
ctos commettidos  pelos  diplomáticos  erao  hostis  ,  mas  naõ 
tinha  decidido  quem  os  tinha  commettido,  e  por  isso  con- 
vinha  saber  os  delinquentes  ,  e  o  modo. 

Votações  nominaes. 

Gamem  duas  ou  uma  ?       ...  Duas. 

Vero  absoluto  ? Naô. 

Vero  suspensivo    ou  nenhum?  .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho   de  estado  ?     .     .  Naõ. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou    nomeado   peias    Corres  ?     .     .  Sim. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  da  imprensa  con- 
tra particulares  ? 100^000  réis. 

u.  4  annos  de  prisão  , 

Lhcto  contra  o  estado  ?    .     .     .     .  e  6oc<£coo  réis  em 

dinheiro. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctondade  ,  que  se  re- 
cusar ao  juramento  das  bases  da  Con- 
stituição Portugueza  deixa  de  ser  ci- 
dadão  Portuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  rjaõ  qui- 
zer  juraras  bases  da  Constituição  Por- 

ugueza  -?       • Na5. 

Qual   de^e  ser  o  ordenado  que    se 
estabeleça    aos    membros    do  tribunal 
da  liberdade  da  imprensa  ?  .     .         .  óoo<|)coa  réis. 
Faltou  á  sessão  de  14  de  mayo. 
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N.  B.  Que  havemos  de  nós  dizer,  ou  o  que  ha  que 
dizer  depois  do  relatório  supra  !  O  deputado  Gamelo  for- 
tes sim  pugnou  por  vezes  que  se  emendassem  e  punissem 
os  abusos  na  administração  publica  ,  mas  votou  por  duas 
ca  meras  ,  mas  impugnou  a  liberdade  d'imprensa ,  mas  de- 
fendeo  os  diplomáticos  ,  masoppoz-se  á  collecta  ecclesiastica, 
mas  contrariou  a  proposta  da  applicaçaõ  de  parte  dos  rendi- 
mentos da  patpacial  para  amortização  da  divida  públi- 
ca, mas  naõ  quer  contemplar  os  dizimos  senaõ  como  bens 
puramente  ecclesiaticos  &c.  &c.  e  ultimamente  he  mui 
notável  a  contradição  com  que  na  sessão  de  2  de  abril 
votou  que  devia  ser  expulso  todo  o  cidadão  que  naô  qui- 
sesse jurar  as  bases  da  Constituição  ,  e  com  que  no  mes" 
mo  caso  ,  em  votação  nominal ,  votou  que  naó  !  H/c  vultos  , 
haec  fácies.  Bem  parece  que  felizmente  o  naõ  ouvio  al- 
gumas vezes  o  tachygrapho. 

ANTÓNIO  JOSÉ  FERREIRA  DE  SOUSA 

Deputado  pela  província  àa  Beira. 

Havia  sido  também  eleito  pela  província  de  Trás  os 
Montes ,  e  logo  compareceo  na  sessão  preparatória  de  24 
de  janeiro. 

Na  sessão  de  ió  de  fevereiro  apresentou  por  escrip- 
to  a  declaração  do  seu  voto  ,  relativo  aos  artigos  8,9, 
e  10  das  bases ,  respectivos  á  liberdade  d'imprensa  ,  pa- 
ra que  fosse  lançada  na  acta  ,  e  foi  que  houvesse  censura 
previa  bem  regulada  ,  tanto  em  matérias  politicas  ,  co~ 
mo  nas  religiosas. 

Na  de  27  apresentou  outra  declaração  de  voto ,  assi- 
gnada  em  concorrência  com  o  deputado  José  Vaz  Corrêa 
de  Seabra,  concebida  nos  seguintes  termos — Na  sessão  do 
dia  26  ,  em  que  se  votou  sobre  o  artigo  21  ,  propondo-se 
ss  três  questões:  1.  Se  devia  haver  duas  cameras  ;  2.  Se 
na  falta  das  duas  cameras  devia  haver  veto  absoluto  do 
Rey  j   3,   Se  na  falta  de  veto  absoluto  o  devia  haver  iU 
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mirado  „  em  todas  as  três  questões  votei  nominalmente 
peia    affirmariva  ,  e  requeiro  que  isto  se  escreva  na  acra  — 

Na  sessão  de  31  de  março,  trarando-se  da  recusa 
do  patnarcha  sobre  jurar  as  bases  da  Constituição,  foi 
de  parecer  que  o  mesmo  negocio  se  deixasse  ao  poder 
executivo,  e  que  o  legislativo  só  obrasse  quando  aquelle 
lhe   pedisse  providencias. 

Na  sessaõ  de  15  de  mayo  mostrou  a  necessidade  de 
es  parochos  registarem  os  testamentos,  e  os  vexames  que 
causa    aos  povos  o  officio  de  escrivão  do  registo. 

Na  sessaõ  de  n  de  abril  havia  sido  nomeado  para  a 
commissaó  de  redacção  de  leys ,  e  na  de  12  de  junho  o 
ioi  para  a  commissaõ  ecclesiastica  do  expediente. 


Votações  nominaes. 


Ca  meras   duas  ,  ou  uma  ? 

Veto    absoluto  ? 

Veto  suspensivo,  ou  nenhum?  .     . 

Haverá  conselho  de  estado  ?      .     . 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou   nomeado  pelas  Cortes?    .     .     . 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra   particulares  ?  .     .     .     .     .     -     . 

Ditco.  conrra  oesrado  ?     .     .     *    . 


Duas. 

Sim. 

Suspensivo. 

Na  5c 

Proposto. 


30o<$)ooo  réis. 

lo  annos  de  prisaô% 

e  6oor|)ooo  réis 


Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguezr  ..........  Na5\ 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Fortugueza? NaÕ. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção   de  liberdade  de  imprensa  ?  6qo$ooo  réis 


AS 

Faltou    ao    congresso  nos  dias  24,  e  28  de  março; 
19  de  mayo  ;  1  ,  $  ,  26  ,  27  ,  28 ,  e   30  de  junho. 

N.  B.  A  respeito  deste  illustre  depurado  naõ  pôde  na 
brevidade  do  juiso  critico  de  sua  vida  e  feitos  deputatorios 
dar-se  o  perigo  que  previne  Horácio  —  brevis  esse  labo- 
ro ,  obscurus  fio  -—  antes  tudo  he  claríssimo,  e  em  duas 
palavras  se  diz  tudo  —  Foi  dos  que  falláraô  menos,  e 
nenhum  votou  peior  !  Quem  tal  diria  á  Beira,  e  Trás  os 
Montes  !  !  ! 

ANTÓNIO  JOSÉ  DE  MORAES  PIMENTEL 

Deputado  pela  provinda  de  Trás  os  Montes. 

Ignoramos  quando  foi  a  sua  entrada  no  congresso; 
mas  já  em  8  de  março  pedio  licença  para  ir  a  casa  por 
casos  extraordinários ,  a  qual  lhe  foi  indefenidamente  con- 
cedida. 

Na  sessaó  de  2  de  abril  na  discussão  sobre  a  recu- 
sa do  patriarcha  em  jurar  as  bases  da  Constituição  dis- 
se que  o  julgava  culpado  ,  e  muito  culpado  ;  porém  que 
descia  desta  opinião  para  se  conformar  com  que  somente 
despejasse  o  reyno. 

Votações  nominaes. 

Camera  duas,  ou  uma?  Uma. 

Veto  absoluto  ?  NaÓ. 

Veto  suspensivo  ou   nenhum  ?  Naõ  assistio. 

Haverá  comelho  de  estado?  Naõ. 

Será  proposto  ,  ou  nomeado  pelas 
Cortes? Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra particulares. 3QO<$)ooo  réis. 

^.  .     4  PrisaÓ    perpetua  ? 

Dicto  contra  o  estado?    ,     .    ...    •  foc^co  réis. 
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Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituiqaõ  Por- 
tugueza  deisa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? giíTn 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qaal  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade   de  imprensa?  6oo<$)ooo  réis. 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  4  de  abrií  • 

9\i2è  C  n3  de  ma7°  i  2  >  9,  *o,  23,  e  30.  de  junho! 
N.  tí.  Parecem  boas,  e  conformes  á  vontade  de  seus 
committentes,  as  intenções  deste  deputado:  porém  muito 
melhor  as  poderíamos  talvez  avaliar  ,  se  na  discussão  das 
matérias   produzisse  o  fundamento  das  suas  votações. 

ANTÓNIO  LOBO  DE  BARBOSA  TEIXEIRA  FER- 
REIRA GYRAÕ 

Deputado  pela  província  de  Trás  os  Montes. 

Compareceo  na  sessão  preparatória    de  24  de  janeiro 
Na  sessão  de   5   de  fevereiro  propoz  um   projecto  de  de- 
creto para  se  supprimirera  os  lugares  de  provedores  e  con- 
tadores das  comarcas  ,  indicando  o  modo  de  se  fazer  de 
futuro  o  serviço  que  lhes  competia.  Na  de  7  foi  nomeado 
por  66    votos    para  a   commissaó  de  agricultura.  Na  de 
8  propoz  um  projecto  de  decreto  para   reforma  da  compa- 
panhia  geral  da  agricultura  dos  vinhos  do  alto-Donro.  Na 
de  ío  sustentou  vigorosamente  o  seu   projecto ,  oíferecido 
na    antecedente,    contra  uma   proposta  do  deputado  Pei- 
xoto, que  se   lhe  oppunha.  Na   de  17,  quando  se  discu- 
no  o  artigo  11  das  bases  da  Constituição,  propoz  a  abo 
JiçaÓ  dos  privilégios  exclusivos.  Na  de  22  propoz  um  pro- 
jecto de  addicamento  á  secçaõ   1.  das  bases  sobre   a  in- 
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iríolabilidade  da  caía  do  cidadão.  Na  de  23  contra  a  pre- 
posta  do  deputado  Xavier  de  Araújo,  tratando  se  da  or- 
ganização do  poder  legislativo  declarou  que  era  liberal, 
e  que  desejava  o  bem  da  sua  pátria  ;  mas  que  para  votar 
sobre  tal  proposta  precisava  de  novos  poderes.  E  na  de 
26 ,  depois  de  fallar  excelentemente  ,  disse  que  o  seu  voto 
era  contra  as  duas  cameras ,  e  o  veto  absoluto. 

Na  sessão  do  1.  de  março,  tratando-se  do  privilegio 
do  foro,  fallou  contra  elle.  Na  de  2,  tratando-se  do  con- 
selho de  estado  ,  foi  de  parecer  que  o  naõ  houvesse.  E  na 
de  24,  na  discussão  sobre  extincçaõ  da  inquisição,  fallou 
para  que  fosse  extincta. 

Na  sessão  de  4  de  abril  ,  díscutindo-se  o  projecto  de 
decreto  sobre  cereaes  ,  fallou  a  favor  do  projecto  ;  e  que 
quando  se  julgasse  estabelecer  um  teireiro  no  Porto,  se 
considerasse  isto  com  toda  a  circunspeçaõ.  Na  de  9  foi 
de  parecer  que  se  tomasse  por  contrabando  naõ  só  o  tri- 
go ,  roas  também  o  vinho  que  entrasse  pela  raya,  Na  de 
11  apoyou  o  decreto  dos  cereaes.  Na  de  12  pedio  que  se 
expedissem  ordens  ás  cameras  para  darem  rasaó  das  gran- 
des extorsões  que  fazem  aos  povos.  Na  de  14  apoyou  o 
plano  dos  preços  de  cereaes  apresentados  pelo  deputado 
Travassos:  e  oppoz-se  a  prohibiçaõ  absoluta  dos  cereaes. 
Na  de  2Ó  oppoz-se  ao  requerimento  dos  accionistas  da 
companhia  do  Douro.  E  na  de  30  apoyou  a  mcçaõ  do 
deputado  Miranda  ,  e  Fernandes  Thomaz  quanto  á  pala- 
vra approvar,  e  protestou  contra  o  termo  vassallo  ,  como 
impróprio  do  systema  Constitucional. 

Na  sessão  de  2  de  mayo  requereo  que  a  ordem  pa- 
ra obstar  á  profissão  dos  noviços  se  entendesse  das  freiras 
igualmente  :  apoyou  os  deputados  Sarmento  ,  e  Soares 
Franco  sobre  o  estabelecimento  dos  jurados,  mostrando 
que  estes  ,  e  a  liberdade  da  imprensa  eraõ  as  duas 
pedras  angulares  do  systema  ;  e  concluio  que  a  Hespanha 
havia  colhido  grandes  vantagens  da  instituição  ,  e  que  se 
o  contrario  fizesse  o  congresso,  ficaria  manchado  com  in- 
delével  ferrete  ;  e  apoyou  o  presidende  para  se  separarem 
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as  questões  na  votação,  e  igualmenje  o  deputado  Castello 
Branco,  accrescentando  j  que  naõ  consentiria  que  um  bispo 
se  degradasse  da  sua  alta  dignidade  para  ser  accusador 
perante  um  tribunal. 

Na  de  4  opinou  que  houvesse  jurados  em  todas  as 
comarcas,  como  meio  próprio  de  propagar  a  illustraçao:  votou 
que  os  jurados  fossem  permanentes  ,  eleitos  pelos  eleito- 
res de  parochia  :  explicou  que  havia  entendido  que  perma- 
nente ,  como  entre  os  Romanos,  era  por  um  anno  só:  E 
votou  contra  a  unanimidade  nas  decisões  dos  jurados.  Na 
de  5-  fallou  sobre  o  projecto  dos  regulares,  opinando  que 
as  freiras  naó  devem  ser  admíttidas  ,  nem  permittida  a 
profissão  Na  de  8  apresentou  um  mappa  demonstrativo 
das  condemnaqôes  feitas  pela  camera  de  Villa  Real  na 
correição  deste  anno  aos  povos  do  seu  districto,  e  das 
custas  feitas  em  consequência.  Nade  9,  discutindo-se  o 
artigo  6  do  projecto  de  liberdade  de  imprensa  ,  disse  que 
naõ  podia  conceder  que  o  livreiro  seja  responsável  por  al- 
guma obra  ,  nem  mesmo  por  obra  Portugueza ,  e  que  de- 
sejava se  accrescentasse  ao  artigo  —  depois  de  prohibi* 
do  —  ser  responsável  ,  sem  saber  que  o  livro  he  prohibi- 
do,he'uma  injustiça.  Na  de  14  apresentou  uma  represen- 
tação da  vários  oíKciaes  militares  ,  que  foi  remettida  á 
commissaó  militar:  apoyou  o  deputado  Castello  Branco  na 
questão  d'agoa  d^ngtaterra  ,  como  elle  considerando  este 
titulo  uma  propriedade:  e  fallou  a  favor  dos  arraes  do  rio 
Douro  ,  votando  que  fosse  livre  a  sua  navegação.  Na  de 
24  fallou  contra  o  projecto  sobre  aposentadorias  ,  excep- 
tuando as  concedidas  por  tratados.  Na  de  25*  ,contiuuan- 
do-se  a  mesma  discussão  ,  fallou  no  mesmo  sentido 
contra  os  privilégios.  Na  de  28  propoz  o  adiamento  da 
accusaçáô  do  ministro  dos  negócios  do  reyno  ,  fundando- 
se  na  resolução  da  acta  ,  e  na  ponderação  do   negocio. 

Na  sessão  de  4  de  junho  pedio  que  a  commissaó  de 
legislação  apresentasse  um  plano  de  reforma  das  cameras. 
Na  de  7  propoz  que  se  nomeassem  alguns  lavradores  pa- 
ra   ajudar  a  commissaõ  de  agricultura.  Na  de  12    foi  no- 
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meado  para  a  commissaõ  de  agricultura.  Na  de  18  vo« 
tou  que  se  consentissem  os  vendilhões.  Na  de  20  reque- 
reo  que  se  expedisse  ordem  á  regência  para  que  mande 
apresentar  a  Félix  Manoel  Borges  Pinto  as  procurações 
que  tem  das  cameras,  e  lavradores  do  Douro  dentro  de 
três  dias,  e  com  a  responsabilidade  dos  que  p  roeu  r  ao  sem 
bastante  procuração.  Na  de  22  oppoz-se  fortemente  á  con- 
servação do  exclusivo  das  tabernas :  pedio  licença  para  fat- 
iar mais  vezes  se  fossa  atacado:  disse  que  seria  o  deputa- 
do mais  insignificamente  ,  mas  nunca  parcial.  Na  de  23 
respondeo  ao  argumento  do  deputado  Ferreira  Borges 
relativamente  ao  tratado  de  1816  ,  e  depois  de  ter  oppos- 
to  differentes  rasões  ,  votou  que  a  reforma  da  companhia 
devia  começar  pela  extineçaõ  do  exclusivo :  tornou  a  dizei! 
que  já  tinha  mostrado  os  males  que  produz  o  exclusivo 
que  as  meãs  medidas  a  que  o  congresso  se  inclinava  eraõ 
fáceis,  mas  inúteis  ,  e  pedio  que  naõ  se  divagasse  da  dis- 
cussão :  propoz  que  as  commissóes  para  reforma  da  com- 
panhia fossem  eleitas  nas  Cortes  :  que  a  cidade  do  Por- 
to merece  alguma  attençaó  ,  e  que  por  tanto  se  nomêe 
também  uma  commissaõ  daquella  cidade. 

Na  de  25"  apresentou  a  sua  moçaõ  sobre  o  escripto 
impresso  de  Félix  Manoel  Borges  Pinto:  e  na  de  13  ,  em 
que  se  leo  pela  segunda  vez  a  mesma  moçaõ  ,  fallou  ex- 
tensamente,  dizendo  que  naõ  era  inimigo  da  liberdade  de 
imprensa;  |mas  de  sua  impostora  procuradoria, e  tornou 
a  fallar  sobre  o  exclusivo  da  companhia,  com  fortes  ar- 
gumentos.. 

Votações  nominaes. 


Cameras  duas ,  ou  uma  ?    .    .    • 
Veto  absoluto  ?     ...... 

Veto  suspensivo,  ou  nenhum  ?  .  . 
Haverá  conselho  de  estado  ?  .  . 
Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ,  ou  nomeado  pelas  Cortes  ?  .  . 
Qual  será  o  máximo  de  pena  para  os 


Uma. 

NaÓ. 

Nenhum, 

Naõ. 

Nomeado. 
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abusos  dó  liberdade  de  imprensa  con 
tra  particulares  ?...... 

Dicío  contra  o  estado  ?     .     .     . 


20C(J)ooo.  réis 

5  annos  de  prisão,  e 

6oo<J)ooo  réis. 


Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Gontituiçaô  deixa 
de    ser   cidadão  Portuguez  ?     .     .     .  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade  de  imprensa  ?  6oo<J)ooo  réis. 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  12,  26  > 
è  30  de  mayo  ,  8  ,  9  ,  è   30  de  junho. 

N.  B.  Grandes  elogios ,  e  mui  sinceros  agradecimen* 
tos  merece  de  seus  constituintes  o  illustre  deputado  An* 
tonio  Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Teixeira  Gyraõ  ,  pelo 
acerto,  boa  intelligencia  ,  e  zelo  com  que  tem  procura* 
do  desempenhar  os  poderes  que  lhe  foraõ  conferidos , 
em  perfeita  e  completa  analogia  com  os  sentimentos  e 
vontade  geral  de  seus  representantes  ,  que  o  constituiraá 
pára  vir  em  Cortes  fazer  uma  Constituição  fundada  nas 
Bases  da  da  monarchia  Hespanhola,  e  que  naõ  fosse  menos  do 
que  esta  liberal.  Assim  o  tem  cumprido  religiosamente  : 
forte  propugnador  pelos  direitos  e  liberdades  nacionaes,  el- 
le  naõ  tem  igualmente  omittido  o  esforço  e  a  deligencia 
possível  para  bem  se  consolidar  o  verdadeiro  systema  con- 
stitucional ,  e  por  uma  taô  solida  maneira  que  ,  tolhidos 
os  abusos  do  arbítrio  ,  possa  e  deva  affiançar  individual- 
mente a  cada  cidadão  o  goso  pacifico  ,  e  plena  fruição  da 
todos  os  seus  direitos,  tanto  civis  como  políticos.  O  exa- 
me analytico  do  seu  procedimento  no  congresso  ,  a  elegân- 
cia de  seus  discursos  ,  a  uniformidade  de  suas  opiniões  , 
a  coherenda  de  seus  principies  ,  a  regularidade  de  suas 
votações,  e  a  nobre  franqueza  com  que  tem  acompanhado 
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em    geral    todas    as  funcções  e  actos  de  seu  augusto  mi- 
nisrerií)  ,    saõ    os    melhores    testimunhos  de  seu    relevante 
mérito  ,    e    a   prova  indestructivel  que  pode  orFerecer  aos 
povos  da  província   de  Tras-os  Montes  (  que  em  geral  íi- 
zeraõ  boas    eleições    )   de    que    tomou  a  peito,  e  na  se- 
riedade   que    devia  o  cumprir  severamente  com  o  espirito 
de   sua   procuração  ,  e  com  os  desejos  de  seus  constituin- 
tes.   Pesa-nos  (  e  muito  !  )  que  o  illustre  deputado  ,Jrre- 
prehensivel    em  seu  comportamento  em  todos  os  negócios 
que    dizem  respeito  ao  geral   da  Naçaõ  (  e  áquelles  que 
verdadeiramente  saõ  da  competência  de  um  seu  represen- 
tante)  haja  descido  nestes   últimos  tempos  á  classe  de  ad- 
vogado   particular  de  um  individuo:  procedimento  que  , 
ainda  quando  assente  em  manifesta  justiça  ,  he  ordinária» 
mente  irregular  ,  muitas  vezes  reprebensivel ,  sendo  exage- 
rado em  louvor  ou  vitupério,  e  quasi  sempre  impolitico: 
pesa-nos,    tornamos    a   repetir,    e   pesa-nos  tanto   mais, 
quanta  foi  a  energia  como  que  o  mesmo  illustre  deputado 
em  sessão  de  22  de  junho  assegura  *-  «  que  poderia  ser 
o   deputado  mais  insignificante ,  mas  nunca  parcial.  ?>  — 
Difficil  ,  e  mui  perigoso  he  para  o  systema  de  rectidão  , 
que  deve  manter  hum   deputado  ,  o  descer  da  qualidade 
de    representante    da  Naçaõ,  etratar.de  pessoas  em  par- 
ticular,   ou  seja   pró,  ou   seja   contra!  ...  Entre  tanto, 
se  nos    pesa  que   tivesse  este  desvio  em  seu  regularissimo 
comportamento,   nem    por    isso    deixaremos  de  o  ter  na 
conta   de    um    excellente  deputado,    e   de  o  colloearmos 
entre    os    beneméritos    que    tem   feito  ,  e  saõ   capazes  de 
completar  a  prosperidade  da  Naçaõ.  Ousaremos  lembmr- 
lhe    taõ   somente  ,  que  naõ   he  a   gloria    que  resulta  dos 
ornatos  da  eloquência,  taõ  sólida  como  aquella  que  pro- 
vem do  ornato  e  austero  desempenho  das  virtudes  sociaes. 


G  2 
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ANTÓNIO  MARIA  OSÓRIO  CABRAL; 

Deputado  pela  província  da  Beira. 

Compareceo  na  i.  sessão  preparatória.  Na  de  8  de 
fevereiro  foi  nomeado,  por  6o  votos  ,  para  a  commissaá 
de  guerra.  Nade  i^  votou  contra  a  liberdade  d'imprensa  em 
matérias  de  dogma  ,  e  de  moral.  Em  sessão  de  5-  de  abril 
se  leo  o  projecto  da  extincçaõ  do  commissariado  ,  que  as- 
signou.  Em  sessão  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a 
eommissaõ  militar. 

Votações  nominaes* 


Cameras  duas ,  ou  uma  ?     .     .    . 

Veto   absoluto  ? 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     . 

Haverá    conselho  de  estado  ?     .     . 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ,  ou  nomeado  pelas  cortes  ?  .  • 
Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  da  imprensa  con- 
tra  pariculares?     .    .     .     ,     .     *    . 

Dicto  contra  o  estado  ?   •     .    •    . 

Deve  passar-se  decreto,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  se 
recuse  a  jurar  as  bases  da  Contitui- 
çaõ  Portuguesa  deixa  de  ser  cida- 
dão  Porfuguez? 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naó  qui- 
ser jurar  as  oases  da  Constituição 
Portugueza    ?     ♦     « 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protec^od  da  liberdade  d3imprensa  ? 


Duas. 
Naõ. 

Suspensivo» 
Naó. 

Proposto. 


50^000  réis. 
4   annos  de  prisaSj 
e  600^000  em  di~ 
nheiro* 


Sim» 
Sim. 
6oo($)ooo  réis 
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Faltou  em    u   de  abril ,  e  19  pe  junho. 
N.  B.     Fallou  pouco  ,  e  votou  mal.  Quid  amplias} 

Gastar  palavras  em  contar  extremos 
De  golpes  feros,  cruas  estocadas, 
He  desses  gastadores  que  sabemos 
Máos  do  tempo  com  fabulas  sonhadas. 

O  PADRE  ANTÓNIO  PEREIRA 
Deputado  pela  provinda  do  Minho. 

Compareceo  na  sessaô  preparaeoria  de  24  de  janeiro, 

Em  sessão  de  15  de  fevereiro  oppoz  se  á  liberdade 
de  imprensa,  e  fallou  a  favor  da  censura  previa;  mas 
censura  em  que  os  censores  fossem  responsáveis  e  puníveis 
pelo  abuso  que  commettessem  contra  os  escriptos  ,  e  qus 
o  tribunal ,  que  lhes  impuzesse  a  responsabilidade ,  fosse 
eleito  pelas  Cortes. 

Na  sessão  de  8  de  mayo  lhe  foi  concedida  a  licen- 
ça   que   pedia   para   tratar  da  sua  saúde. 

Na  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  as  com  missões 
de  redacção  do  diário ,  e  revisão"   dos  poderes. 

Votações  nominaes. 

Canaeras  duas ,  ou  uma  ?     .     .     .  Duas. 

Veto    absoluro  ? Sim. 

Veto  suspensivo   ou  nenhum  ?  .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  de  estado?     .     .  Naõ. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ,  ou  nomeado  pelas  Cortes?     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdade  d'irn prensa 
contra  os  particulares  ?  .     .     .     .     .  NaÕ  assistio. 

Dicto  contra  o  estado?    ....  Naõ  assistio» 

Deve  passar  se  decreto,  declarando 
que  qualquer  auetoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituirão  Portu* 


gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portuguez.  Sim. 

D-ve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases  da'  Constituição 
Portugueza   ? Naõ, 

Qual   deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
.  protecção   de   liberdade   d'imprensa  ?  Naõ"  assistio. 

Faltou  ao   congresso  nos  dias   24  de   marqo  ,  17  ,  e 
24  de  abril;   e  desde  7  até  26  de  mayo. 

N.  B.  Faltou  muitas  vezes,  faliou  pouquíssimo,  e  vo- 
tou muito  mal,  quer  duas  cameras,  naó  quer  liberdade  d'- 
imprensa,  e Julga  indiffereníe  o  jurar  ou  naõ  jurar  as  ba- 
ses. Naõ  saõ  boas  bases  estas  para  um  representante  da 
Naçaó  ? 

ANTÓNIO  PEREIRA  CARNEIRO  CANAVARRO; 

Substituto  pela  província  de  Iras-os  Montes. 

Em  sessão  de  22  de  fevereiro  se  verificarão  os  seus 
poderes  ,  e  prestou  juramento. 

Na  sessão  de  26  de  abril  apoyou  o  requerimento  dos 
accionistas  da  companhia  do  alto  Douro,  dizendo  que  lhe 
parecia  muito  justo  ,  e  que  elle  como  accionista  ,  em  no- 
me de   todos  ,    requeria   que   se  lhe   deferivse. 

^Na  de  12  de  mayo  apresentou  um  projecto  de  abo- 
lição do  oírlcio  de  pareador  geral  das  pipas  para  o  trans- 
porte do  vinho  do  Douro,  com  outras  providencias  para 
servir  de  regra  aos  lavradores. 

Em  sessão  de  22  de  junho  foi  de  voto  que  se  crias- 
se uma  commissaõ  fora  das  Cortes  para  que  ouvindo  a 
companhia  ,  as  cameras  ,  e  os  lavradores  do  Douro  ,  pro- 
ponha o  meio  conveniente  da  reforma;  e  que  entre  tanto 
se  lhe  dê  um  prazo  para  que  venda  os  seus  vinhos,  assim 
como  se  lhe  deo  para  que  vendesse  as  suas  agoas-arden- 
tes,  visto  ter  a  companhia  em  deposito  uma  grande  quan- 
tidade de  vinho ,  e  comprado  na  boa  fé  mais  de  dez  mil 
pipas  este  anno. 
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Na  de  23  do  dicto  mez  apresentou  um  requerimento 
da  ca  mera  e  moradores  da  viiia  de  Sande  ,  pedindo  a 
conservação  da  companhia  dos  vinhos  do  alto  Douro:  e 
na  continuação  da  discussão  do  parecer  ázs  commissões 
de  agricultura  e  commercio  acerca  do  exclusivo  do  vinho 
de  ramo  ,  de  que  goza  a  companhia  dos  vinhos  do  alto 
Douro ,  foi  de  voto  que  a  mesma  companhia  naõ  fosse 
obrigada  a  comprar  os  vinhos,  e  sim  coma  avença  das  partes. 

Na  de  25  do  mesmo  mez  ,  lendo-se  o  parecer  da  com- 
missao  de  fazenda  sobre  o  requerimento  dos  lavradores 
das  três  províncias  do  norte,  queixando-se  de  um  im- 
posto da  junta  provisional  ,  em  1809,  sobre  agoas-arden- 
tes  ,  disse  que  se  deveriaô  tirar  os  grandes  impostos  so- 
bre ellas  ,  e  sobre  os  vinhos  ;  porque  alguns  se  tinhao 
posto  em  quanto  durasse  a  guerra  ?  e  tendo  esta  acabado 
deviaõ  também  cessar  os  dictos  impostos ,  e  por  que  era  o 
único  meio  de  evitar  a  total  ruina  que  ameaça  o  paia  do 
Douro. 

Em  sessaõ  de  27  do  sobredicto  mez  ,  na  discussão*  da 
companhia  lembrou  o  alvará  de  20  de  mayo  de  1820  , 
que  deo  a  todos  a  liberdade  de  poderem  comprar  o  vinho , 
dizendo  mais  que,  dispensando-se  na  ley  ,  estava  certo 
em  que  a  companhia  o  ha  de  comprar: 

Votações  nominaes. 

Cameras  duas  ,  ou  uma  ?     .     .     .  Uma, 

Veto  absoluto  ? NaÕ. 

Vétó  suspensivo ,  ou  nenhum  ?  .     .  Naõ  assistio. 

Haverá    conselho  de  estado  ?     .     .  Naõ. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to, ou  nomeado  pelas  Cortes  ?   .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d5imprensa  con- 
tra particulares  ?     .......   ioo<$>cco  réis  _ 

._.  h-  *    ,  Ç   annos  de  prisaÕ  , 

Dicto  contra  o  estado?    .    .     .    ..'  coc^cco.  réis. 


II 
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Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixe  de  ser  cidadão  Por- 
íuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõqui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  de  imprensa  ?  Naó  assistio. 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  17,  e  24; 
de  abril  24 ,  iç  ,  e  26   de  mayo  ,  9  ,  e  30  de  junho. 

N,  B.  He  pena  que  requeresse  em  congresso  como  ac- 
cionista da  companhia  do  Douro  ,  e  que  só  fallasse  da 
companhia  e  em  abono  da  companhia  ;  porque  foraõ  boas 
as  suas  votações  ,  e  mostra  ao  menos  os  bons  desejos  , 
parte    muito    essencial  n'um  deputado  em  Cortes. 

ANTÓNIO  PINHEIRO  D'AZEVEDO  E  SYLVA. 

Deputado  pela  provinda  da  Beira, 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janei- 
ro de  1821,  e  foi  por  acclamaçaõ  nomeado  para  escru- 
tador  das  eleições  dos  membros  para  as  duas  commís- 
sões  — -  a  de  verificação  de  poderes  dos  cinco  membros  que 
haõ  de  legitimar  os  títulos  dos  da  segunda  ,  que  devia  ser 
encarregada  da  verificação  geral  dos  títulos  e  poderes  de 
todos  os  deputados,  e  nessa  mesma  foi  por  5-1  votos  elei- 
tos para  esta.  Em  sessão  de  27  foi  nomeado  para  a  com- 
missaõ  encarregada  de  examinar  o  projecto  de  regulamen- 
to interior  de  Cortes  ,  apresentado  pelo  deputado  baraõ 
de  Moléllos  por  parte  da  junta  preparatória.  Na  de  29 
pedio  que  se  tomasse  conhecimento  das  escusas  dadas  por 
alguns  deputados.  Em  30  foi  nomeado  para  membro  da 
deputação  que  installou  a    regência.    Em  sessaõ  de  5  de 
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fevereiro  foi  por  6o  votos  nomeado  para  a  commlssaô 
de  Constituição.  Em  7  por  61  para  a  de  agricultura.  Eu 
8  por  40  para  a  ecclesiastica.  Em  12  ,  no  calor  da  dis- 
cussão sobre  hum  art.  das  bases ,  disse  mui  positiva- 
mente —  í«  Nós  temos  direito  e  obrigação  de  satisfazer 
99  os  nossos  constituintes;  e  os  nossos  constituinte?,  tem 
»  o  direito  de  nos  tomar  conta  de  nossos  votos  :  (i)  as- 
99  sim  requeiro  que  em  negócios  graves  a  votação  seja  no- 
»  minai.  >»  —  Em  14  oppoz  se  á  liberdade  d'impren?a  , 
e  votou  pela  censura  previa.  Em  22  propoz  liuma  e,T.en- 
da  com  5"  artigos  ao  21  das  bases,  eeraõ  —  et  i.  o  poder 
>?  legislativo  reside  nas  Cortes,  e  no  conselho  datado, 
99  com  dependencia^da  saneçaõ  do  Rey  ,  o  qual  nafi  te- 
»  rá  veto  absoluto:  2.  >>  o  conselho  dJest3do  fera  electi- 
99  vo:  —  3,  a  iniciativa  directa  das  leys  compete  ás  Cor- 
m  tes  ,  e  ao  conselho  d'esrado  :  '—  4.  o  Rey  pode  fazer 
»  ás  Cortes  as  propostas  de  leys  ,  ou  reformas  que  julgar 
»  convenientes  ao  bem  da  Naçaõ  :  —  5.  a  inciativa  das  leys 
»  iobre  tributos,  de  qualquer  e«pecie,  somente  compete 
ás  Cortes.  ?>  Alem  da  proposta  failou  três  vezes  sobre  o 
assumpto  :  —   1.  instando  que  a   emenda    se  imprimisse  : 

—  2.  insistindo  contra  os  argumentos  do  deputado  Fer- 
nandes Thomaz,  que  impugnou  que  a  proposta  fosse  im- 
pressa para  ser  discutida  como  projecto:  —  €3,  res- 
pondendo ao  deputado  Soares  Franco,  o  qual  exigio  que 
declarasse  quem  havia  de  eleger  o  conselho  d'estado ,  por 
isso  mesmo  que  dizia  que  havia  de  ser  electivo  :  ao  qu3 
respondeo  evasivamente,  declarando  que  a  sua   opinião  era 

—  »  que  bastava    dizer-se   nas    bases     que  seria  electivo 


CO  Verdade  sagrada  !  Oxalá  que  estivesse  bem  gravada  no  cen- 
tro d'a!ma  do  illustre  deputado  que  a  proferío  ,  e  de  todos  quan- 
tos oceupaô  no  congresso  o  augusto  lugar  de  legisladores  Portuj 
guezes  ?  ?  !  Nós  aproveitaremos  este  solido  fundamento  do  poder 
representativo  ,  como  texto  sagrado  em  politica  ,  e  pur  elle  regu« 
Liemos  nossos  juisos, 
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—  na  forma  que  determinasse  a  Constituição.  «  —  Foi 
neste  lugar  e  occasiaõ  que  o  depujado  Borges  Carneiro 
exclamou  —  »»  Latet  anguis  in  herba  —  he  preciso 
jj  que  declare  o  que  he  esse  conselho,  quaes  os  membros 
>j  que  o  haó  de  compor ,  e  quem  o  hade  eleger.  »  — 
A  isto  guardou  silencio  :  devendo ,  e  sendo  muito  para 
notar  o  grande  empenho  com  que  pertendia  itrbuir  na 
opinião  da  assemblea  (  tanto  illudern  os  desejos  ,  e  tan- 
to allucina  o  amor  próprio  !  )  que  a  instituição  das 
duas  cameras  a  propunha  por  ser  mais  liberal.  (  A  in- 
tegra desta  discussão  deve  !er-se ,  e  até  ser  tomada  toda 
de  cor  por  todos  os  amantes  de  raridades.  Diar.  n.  20 
Pag-  !33  >  e  J34:  )  ^m  23  Pe<^i°  licença  para  retirar  a 
proposta  que  tinha  apresentado  na  sessão  antecedente,  com 
a  condição  de  entrar  em  seu  lugar  a  do  deputado  Xa- 
vier d'Arâujo:  o  que  sendo  impugnado  pelos  deputados 
Miranda  ,  e  Fernandes  Thomaz  ,  insistio  com  toda  a 
vehemencia  em  que  fosse  com  effeito  examinada  a  pro- 
posta do  sobre  dicto  deputado  Xavier  d'Araujo  ,  por  ser 
a  questão  da  maior  importância  que  se  tinha  tratado  no 
congresso  ;  pois  que  valia  nada  menos  do  que  a  liberdade  da 
Naçaõ  Portugueza.  (E  valeo:  isso  naõ  ha  duvida  !  !  !  ) 
Em  sessão  do  1.  de  março  ,  tratando-se  dos  privilégios 
do  fofo,  fallou  em  favor  de  alguns;  e  a  respeito  dos 
eccíesiasticos  votou  que  houvesse  algumas  modificações. 
Em  6  de  abril  abonou  o  comportamento  e  talentos  do 
oppositor  Joaquim  António  d'Aguiar;  mas  pedio  que  pri- 
meiro se  ouvisse  o  collegio  sobre  o  negocio,  antes  de  o 
tratar  d'injusto.  Deo  a  rasaõ  do  parecer  da  comtnissaõ 
quanto  ao  lente  Figueiredo  ,  e  lembrou  que  até  outubro 
se  podia  fazer  o  despacho  geral  de  todas  as  faculdades, 
Em  10  julgou  que  a  relação  dos  bens  nacionaes  he  mui- 
to fácil  de  fazer,  e  que  em  todo  o  caso  se  deve  exigir; 
prorôz  que  as  arrematações  deíles  se  fizessem  ex-officio. 
Em  12  apoyou  o  parecer  do  deputado  Xavier  Monteiro, 
relativo  a  cereaes.  Era  2  de  mayo  disse  que  o  juiso  da 
inconfidência  procede  em   resultado  de  ordens  que  recebe 
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dos  ministros,  e  tem  regimento  particular.  (He  pena  que 
o  diário  naô   contenha  todo  o    discurso,    e  que  haja     la- 
cunas repeti  das  !  .  .  ..  com  tudo    o  sentido  bem  se  perce- 
be. )  Tratando-se  da    ley    d'imprensa  ,    opinou    que    em 
matérias  de  religião,  quando  o  objecto  principal  he  com- 
bater  a  catholica   Romana  em  livros  ou  em  pinturas,   nes- 
se caso  tinha  todo  o  lugar  o    juiso   dos  jurados  ;    porem 
que  nos   eecriptos   que  naô   tem    por    objecto^o  atacalla  , 
mas  que  só   por     incidente    contem    proposições  heréticas 
ou  temerárias,  como   v.  g.   livros  de  medicina,    astrono- 
mia ,  ou  historia  ,  entaô"    naõ  pode  jer    lugar  o  juiso  dos 
jurados;   porque  naõ  tem     instrucçao    e    capacidade    para 
julgar:  sendo  nesse    caso    preciso,    segundo    as  bares  da 
Constituição,  fazer-se  para  isso  uma   ley  especial.  Em  if, 
sobre  o  art.   2.  do  projecto  acerca    dos   dízimos  ,    votou 
que   se  declarasse  que  a  coiletca  era  do  rendimento  liquido 
dosdizimos;    fal/ou    da    origem    deiies   em   Hespanha    e 
Portugal;   affirmou    que  a    igreja    Lusitana   naô   recebe    o 
dizimo  dos  dízimos  que  pagaô   os  povos  ;  que  elles  se  pa- 
gão  em  virtude  das    leys  canónicas;    e  que,    se     a  falsa 
idea  de  que  saô    bens  temporaes  se  propagar,  diminuirão 
progressivamente  com   prejuiso  dos  dszimadores  ,  e   does- 
tado. Em   30  foi    nomeado    para  a    deputação    que   devia 
e  perar  sua  magestade  á   porta    do   palácio  das  necessida- 
des,  e  acompanhallo  até  a    salla   das   Cortes.    Em  sessão 
do  I.  de  junho  ,  na  discussão  sobre  a    dotação  d'el  Rey  , 
disse  que  era  preciso  considerar   que  a  casa    de  Bragança 
pertencia  ao  príncipe  real,    a   do    infantado  aos  infantes, 
e  que  a  questão  devia  limitar-se  á    dotação  dJe!-Rey,  pela 
qual    perdia  o   usofructo  do    património   da  coroa.  Na  de 
7   foi  nomeado  em  deputação  funebe  para   assistir  ao  fu- 
neral do  deputado  substituto    Francisco     António  de  Re- 
sende.  Em    12  oppoz  se  a  que  se  arbitrasse-  piemio  aquém 
descobrisse  o    auctor  do    incêndio    na    junta  do  commer- 
cio,  por  ser  isso  contrario  aos  bons  costumes,  Foi  nomea- 
do para  membro  da  commissaõ    d?instrucçaõ    publica  ,    e 
psra  a  do  regimento  de  Cortes, 
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Em    14  disse  que  os  diplomáticos  deviaò  ser  julgados 
pelo  artigo  2,  do  decreto  de  ió  de  março,  ou  adoptar-se 
o  parecer    do    depurado   baraó  de  Moleilos.  Em  20  sus- 
tentou  que  a  coliecta    devia  ser    appJicada  ao  pagamento 
da  divida    pretérita  ,  para   naó    transtornar   a  opinião   pu- 
blica ,    e  a  idea   que  o  povo     faz   dos  dízimos  etc  :  —  » 
o  povo  (  disse  elie  mais  )  »   ficará  satisfeito  sabendo  que 
m  sao  applicados  para   aquella  divida  ;  porem,  se  vir  que 
?>  saõ  destinados    para   outras  despesas,    considerallos-ha. 
5j  como  uma    espécie    de  tributo,  o  que  os  fará  diminuir 
»  grandemente.  »  Em  23  fez  uma  indicação  por  escripto 
para  que  se  mandassem  á  regência  os  officios  do  governa- 
dor do  Maranhão,  a  rim  de  que,  dando  audiência  a  quem 
foi  delles  portador  ,    expeça  as   providencias    que  aquelle 
governador  requer  para  seu  governo.  Tratando-se  da  com- 
panhia  do  alto  Douro,  opinou  que  era  de  rigorosa  justiça 
conservar-lhe  por  alguns  annos   o   exclusivo  das  tabernas  , 
para  ella  poder   negociar  os  vinhos  que  tem,  e  realizar    e 
liquidar  os  seus  fundos,  visto  que  já  se    lhe  abolio  o  ex- 
clusivo   das     agoas    ardentes,    e  o    privilegio     do  Brasil. 
Faltou  mais  duas  vezes  nesta  sessaô,  e  sempre  a  favor  da 
companhia.  Em   sessaô  de  30,  fallando-se  na  dotação  d'el- 
Rey  ,  disse   que  as  casas   de  Bragança,  da  Raynha  ,  e  do 
infantado  eraô  propriedades   particulares  ;  e  que  o  primei- 
ro   e    principal    fundo  de   bens   da   coroa,  que  tem  a   de 
Bragança,    foi  dado    em  renumeraçaó    de  serviços   singu- 
larissimos    ao   maior  capitão  deste    reyno.   Em    30,  final- 
mente ,    fechou  a    abobada  de  seus  trabalhos   deputatorios 
nesta    primeira    epocha,    sustentando    que  os    frades    eraô 
muito  elegíveis  para  conselheiros  d'estado;    tanto   porque 
o  governo  de  todas  as  congregações   religiosas   he   e  sem- 
pre  foi  constitucional;  como  porque  he  conforme   comos 
antigos  e  modernos    costumes    do    reyrvo  ,    e  com  as   suas 
antigas  leys  :  perguntando  ultimamente:    —  se  os  malte- 
zes  e  os  cavalleiros  das    outras    ordem    militares  podiaô 
ser  conselheiros    distado  ? 
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Vetaçoes  nominaes. 

Duas  ca  meras  ou  urna  ?     ....  Duas. 

Veto  absoluto  ? Naõ, 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  dVstado  ?  .     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  cPestado  proposto 
ou  nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abuzos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares  ? icO(J)coo. 

5  annos  de  prisaÕ  e 

Dito  contra  o  estado  ?     .    .    .    .  600^)000    réis    em 

dinheiro. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  aucroridade  que  se  re- 
cuse a  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? Sim. 

Deve  sahirdo  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases    da   Constituição  ?  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de   liberdade  d'imprensa  ?  .  6oc<$)cco. 

Nesta  primeira  épocha   naô  faltou  em  sessa6  alguma. 

N.  B.  Precisará  commentarios ,  por  ventura ,  a  car- 
reira deputatoria  do  illustre  deputado  António  Pinheiro 
d'Azevedo  e  Sylva  ,  depois  de  havermos  expendido  a  de- 
ducçaõ  chronologica  de  seus  pareceres,  opiniões,  e  votos  ? 
Elles  saó  em  verdade  bem  desnecessários  ,  quando  se  con- 
sidere que  a  NaçaÕ  reassumindo  a  sua  essencial  soberania  , 
intentou  regenerar-se  para  se  constituir  por  taõ  sólida  ma- 
neira que  o  machiavelismo  do  poder  absoluto  mais  naó 
pudesse  minar  surdamente  os  alicerces  do  systema  consti- 
tucional ,  rem  conceber  esperanças  de  poder  aluir  seus 
fundamentos.  Bem  manifestou  a  NaçaÕ  quaes  eraõ  seusre. 
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ceíos  e  desejo*  ,  quando  ,  além  de  rejeitar  expressamente 
a  forma  de  convocação  das  anrigas  Corres  ,  fez  lançar 
nas  procurações  de  seus  representantes  a  clausula  expressa  de 
que  a  Constituição  que  fizessem  naÔ  seria  menos  liberal 
do  que  a  da  monarchia  Hespanhola.  Apesar  de  o  espirito 
publico  se  haver  manifestado  com  tanta  evidencia  ,  ape- 
sar das  clausulas  expressas  em  sua  procuração,  este  depu- 
tado combateo  a  liberdade  d^imprensa  e  votou  pela  cen- 
sura prévia  ;  inculcou  por  mais  liberal  ,  e  propugnou  com 
instancias  em  favor  das  duas  carneras  ,  defendeo  os  privi- 
légios do  foro  ,  fallou  em  favor  do  juiso  da  inconfidên- 
cia ,  e  sustentou  que  os  frades  eraõ  elegíveis  para  conselheiros 
d'estado,  Tratando-se  de  reformas  ,  e  de  finanças  ,  incul- 
cou a  ímmunidade  dos  dízimos  para  que  na Õ  fossem  olha- 
dos como  bens  temporaes  ;  impugnou  que  a  ccllecta  se 
destinasse  ás  despesas  urgentes  ,  e  só  condescendia  em  que 
se  destinasse  ao  pagamento  da  divida  pretérita  ;  e  finalmen- 
te orou  em  favor  do  exclusivo  da  companhia  do  Douro. 
Singular  em  seus  discursos,  elle  os  começa  e  segue  incul- 
cando a  maior  libes  alidade ;  porém  a  conclusão  he  pelo 
commum  contradictoria  com  a  doutrina  do  discurso,  por- 
que as  mais  das  vezes  he  contra  o  systema  liberal,  ou, 
se  conclue  a  favor  ,  naõ  he  para  que  as  instituições  que 
o  favorecem  tenhaõ  Jogo  o  seu  effeito,  mas  sim  dalli  a 
dez  ou  vinte  annos.  E  precisar- se-baõ  çommentarios  ?  Além 
do  exposto,  intentou  elle  provar  (com  d  stineções  escho- 
iasticas'  de  direito  perfeito  e  direito  imperfeito)  que  o 
povo  o  naõ  tinha  perfeito  de  assistir  ás  diseu  soes  do 
congresso.  Maravilhoso  fundamento  do  systema  represen- 
tativo, cuja  maior  e  melhor  excellencia  consiste  na  publi- 
cidade dos  debates  e  discussões  !  Quaõ  bem  regenerada 
ficaria  a  Naçaâ  Portugueza  sem  liberdade d'imprensa  ,  com 
duas  carneras,  com  o  juiso  da  inconfidência  ;  e  a  final, 
para  coroar  a  obra,  sem  o  direito  perfeito  de  poder  as- 
sistir ás  discussões  !  !  !  Se  da  primeira  épocha  estendermos 
ja  nossa  vista  ás  três  que  restaõ  para  descrevermos,  acha- 
remos em  todas  que  este  deputado  conserva  o  mesmo  sys- 
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tema;  e  que  na  ultima  (talvez  a  de  mais  grave  transcen- 
dência )  as  suas  votações  sobre  os  negócios  do  Brasil  na6 
saô  mais,  do  que  na  da  primeira,  favoráveis  á  Naçaõ, 
He  admirável  ,  e  bem  para  norar  entretanto,  que  em  to- 
dos os  casos  o  illustre  deputado  perrenda  inculcar  que  as 
suas  idéas  e  opiniões  tenhaõ  por  fim ,  e  tendaõ  a  um 
maior  ponto  de  liberalidade.  Deve  elle  com  tudo  conven- 
cer-se  de  que  he  mais  fácil  ilíudir  a  vista  inculcando  botas 
por  çapatos  ,  depois  de  enfeitadas  com  fivéllas,  do  que  alluci- 
nar  a  publica  opinião  com  a  negaça  da  liberalidade  em- 
brulhada em  duas  cameras ,  juiso  d'inconfldencia  ,  privi- 
legio de  foro  ,  censura  prévia  ,  e  direito  imperfeito  de  as- 
sistir ás  discussões, 

ANTÓNIO  RIBEIRO  DA  COSTA 

Deputado  pela  província  do  Minho. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  25    de  janeiro. 

Na  sessão  de  16  de  fevereiro  ,  quando  se  tratou  se 
deveria  reunir  se  a  presidência  do  thesouro  ao  ministério  da 
fazenda,  ou  continuarem  as  commissões  para  este  fim  crea- 
das  em  Lisboa  ,  e  no  Porto,  votou  que  ficassem  existin- 
do as  commissões;  e  que  no  caso  de  se  extinguirem  ,  á  do 
Porto  se  dessem  agradecimentos  pelos  seus  bons  serviços , 
e  que  os  nomes  de  seus  membros  apparecessem  como  be- 
neméritos da   pátria. 

Na  sessão  de  20  de  junho,  tendo-se  discutido,  to- 
mado voto,  eapprovado  que  a  applicaçaõ  do  producto  de 
toda  a  collecta  fosse  somente  para  pagamento  da  divida 
publica  preterira,  assignou ,  com  muitos  outros,  o  voto- 
para  que  o  mesmo  producto  da  collecta  ecclesiastica  ame- 
tade  fosse  para  a  amortização  da  divida  nacional  ,  e  a 
outra  ametade   para  as  despesas  urgentes  do  estado. 

Na  sessão  de  27  do  mesmo  mez,  fazendo-se  a  segun- 
da leitura  da  moçaÕ  do  deputado  Gyraõ  sobre  certo  escri- 
pto ,  tachando  de  vagarosa  a  commissaõ  de  agricultura  * 
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disse  que  achava  indigno  do  congresso  occupar-se  neste 
objecto,  e  que  se  puzesse  a  votos  para  vêr  se  se  rejeitava 
a  moção,  que  julgava  contraria  á  liberdade  d5imprensa  já 
decretada;  e  tornando  a  fallar  disse  — -,  liberdade  d'im- 
prensa  em  toda  a   latitude. 

Na  sessâó  de  26  de  mayo  havia  sido  eleito  secreta- 
rio por  25-  votos  ;  e  na  de  26  de  junho  ficou  reeleito  se- 
cretario por  50  votos. 

Votações  nominaes* 

Cameras  duss  ou  uma?  ....  Uma. 

Veto  absoluto  ? Nao. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .   Suspensivo» 

Haverá  conselho   d'esrado  ?        .      .   Naó. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto 
ou.  nomeado  pehs  Corres  ?  .     .     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  di  pena  para 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares? ioo<J)030. 

IO    an<ios   de    prisão 

Dicto  contra  o  estado  ?    .     .    «.     .  e  óoo^ooo  em  dU 

nheiro. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridede  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza    deixa  de  ser  cidadão   Portu* 


Sim. 


Deve  sahir  do  reyno  quero  n*õ  qui- 
zer  jurar  as  bases  di  C  instituição  Por- 
tugueza  ? Sím. 

Qjd  deve  ser  o  ordem  io  que  se 
estabeleça  aos  menbros  di  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'impren3a?  óoicjfriDO   réis. 

N.  B.  Naô  faltoi  a  nenhuma  sessão,  e  votou  bem: 
he  peni  que  este  dep  irado  tanto  pedisse  a  favor  da  com- 
missão  do  Porto,  de  que  era  membro  \  eqie,  para  àresa 
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tudo  colrerente  ,  naõ  fallasse  menos  nesta  matéria ,  emais 
ms  outras  discussões  ,  ou  já  sequer  naquellas  que  saô  re- 
conhecidamente de  uma  importância  capital  para  a  felici- 
dade da  Naçaõ. 

BASÍLIO  ALBERTO  DE  SOUSA 

Deputado  pela  provinda  do  Minho. 

Compareceo  na  sessaó  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821. 

Em  sessaõ  de  £  de  mayo  seguio  a  opinião  do  de- 
putado Trigoso  que  naõ  fossem  os  noviços  obrigados, 
a  sahir  para  fora  d  s  conventos.  Sustentou  qae  os  noviços 
naõ  cstaõ  violentados  ,  e  que  excluindo-os  se  lhes  fazia 
maior  violência.  Concluioque,  tratando  sede  abolir  qual- 
quer instituição,  he  preciso  cuiciar  da  existência  dos  em- 
pregados. 

Em  sessaõ  de  7  de  mayo  foi  nomeado  para  a  com- 
missão  especial  ,  que  devia  redigir  a  ley  da  liberdade  da, 
imprensa. 

Na  discussão  do  artigo  10  da  ley  da  liberdade  d^ra- 
prensa  ,  sessão  de  n  de  mayo,  explicou  que  em  —  com- 
bater o  systema  constitucional  —  atacar  o  governo  consti- 
tucional —  naó  se  comprehende  quem  disser  que  na  Con- 
stituição ha  muitos  defeitos,  nem  taõ  pouco  quem  mos- 
trar os  erros  que  ella  tiver. 

Votou  em  sessão  de  14  que  naõ"  se  devia  permittir 
O  combater  pela  imprensa  o  systema  constitucional ,  porém 
sim  dizer  os  defeitos  da  nossa  Constituição  ;  que  naõ]  fa- 
zia mal  o  fallar  contra  a  forma  de  governo,  mas  sim 
contra   o  governo  em  geral. 

Propoz  na  sessaõ  de  17  de  mayo  que  os  presos  por 
opiniões  politicas  antes  do  dia  12  de  março  fossem  resti- 
tuidos  aos  seus  postos. 

Na  sessaõ  de  4  de  junho  votou  uma  emenda  ao  arti- 
ao  19  da  ky  da  liberdade  d'imprensae 
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Na  de  6  votou  que  o  primeiro  conselho  de  jurados 
se  reunisse  immediatamente  depois  da  pronuncia. 

Apresentou  porescripto  na  de  7 uma  proposta  para  se 
perguntar  á  regência  se  tinha  expedido  orden?  para  cumpri- 
mento da  resolução  do  congresso,  alliviando  alguns  povos 
das  contribuições  dos   reaes   para  as  estradas    do   Douro. 

Fez  uma  proposta  acerca  da  junta  da  companhia  do 
Douro  ,   por  falta  de  cumprimento  de  uma  ordem. 

Votou  pela  divisão  da  collecta  ecclesiastica  ,  ametade 
para  a  divida  nacional ,  e  ametade  para  as  despesas  ur- 
gentes. 

Foi  nomeado  a  12  para  as  commissões  de  justiça  cri- 
minal ,  e  de  redacção  das  leys.  Em  26  foi  eleito  vice- 
secretario.  Faltou  á  sessão  de  12  de  junho. 

Votações  nominaes 


Cameras  duas  oa  uma  ?  .    .    »     .  Uma. 

Veto  absoluto   ? Naô. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  de  espado  ?     .     .  Sim. 

Será  e  conselho  de  estado  propos- 
to ou  nomeado  pelas   Cortes  ?     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra os  particulares  ? ico^ooo  réis. 

Qual  será  omaximo  dapena  para  os  5  annos  de  prisaõ,  e 
contra  o  esrado? 6oo<$)ooo  réis. 

Deve  passar  se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Consiituiçaõ 
Portugueza  dexi  de  ser  cidadão  Por- 
Suguez   ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portuguesa  l Sim» 
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Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  d'imprensa  ?  6oo$ooo  réis; 

N.  B.     O  illustre  deputado  sustentando  o  voto  do  de- 
putado Trigoso  relativo  a  noviços  ,  naõ  apoyou  uma  dou- 
trina   ortkodoxa    liberal.    Ninguém     pode    sustentar    sem 
atraiçoar    o   voto    da    sua    consciência  ,    que    as    ordens 
regulares  [deixa-Õ  de  ser   por  extremo   numerosas  ,  relativa- 
mente   á    população   do  nosso  Portugal.  Ninguém  pode, 
sem  faltar  á  verdade  ,  sustentar  que  muitos  destes  mesmos  no- 
viços saõ  malfadadas  vic tinias   de  interesses  ,  caprichas  ,  e 
perfídias  de  família.    Ninguém  deve  apoyar  o  fanatismo  e 
desposismo  claustraes  no  momento  e  quando  se  trata  de  rei- 
vindicar os  direitos  do  homem,  e  de  estabelecer  os  do  ci- 
dadão :  se  este  he  o  dever  de  qualquer  membro  constituí- 
do na  grande  sociedade  a  que  nos  havemos  ligado  ,.  qual 
deverá    ser    o    do    representante  de   uma   parte  da   sobe- 
rania desta  mesma  sociedade  ?  ....  Se  mui  mal  andou , 
segundo  nossa  fra^a  opinião,  o  illustre  deputado  nesta  ma- 
téria ,  apraz  nos  citar  outras  em  que  mui  bem  se  houve* 
No  artigo   10  da   ley  da  liberdade  da  imprensa  sus- 
tentou com  energia  ,  que  combater  o  systema  Constitucional, 
na  o   se   comprehende  ,  e  naá  se  entende  com  o  escriptor 
que  mostrar  que  na  Constituição  ha  muitos  defeitos,  neta 
taõ   pouco  com  o  que  notar  os  erros  que  elia  tiver.  Esta 
declaração  liberal  muito  e  muito  interessa,  quando  consi- 
deramos que  a  \ey  da  liberdade  de  imprensa  ficou  o  mais 
acanhada  possivel ,  segundo  as  bases  da  nossa  Constitui- 
ção,  e    naò  em  total  harmonia  com  o  systema  adoptado*, 
Cumpre-nos    observar  ,    que  as    votações  do  illustre 
deputado  foraõ  quasi  todas  liberaes  ;  eque,  sendo  um  dos  mais 
jovens  deputados  do  congresso,  poderá  com  as  excellentes 
disposições  que  lhe   conhecemos   marchar   seguro  e  afou- 
to  pela    estrada  conistitucional  ,  sustentando  com  o  maior 
denodo    os   direitos    dos  seus  constituintes,  visto  ter  mos- 
trado cada  dia  maior  liberalidade.   Todavia  seja-nos  licito 
lembrar,  que  na  sua  idade  he  imperdoável  a  falta  de  ener- 
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gia  ,  e  que  com  magoa  notamos  bastantes  lacunas  ne?te 
período,  em  que  lhe  cumpria  fallar,  e  sustentar  as  boas 
doutrinas  que  sabemos  e  asseveramos  que  professa  ,  se- 
gundo as  irrefragaveis  provas  que  apresentamos. 

BENTO  PEREIRA  DO  CARMO. 

Deputado  pela  província  da  Estremadura, 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821  Em  27  foi  nomeado  para  a  commissaõ  d'exa- 
me  do  projecto  do  regimento  interino  de  Corres  appre- 
sentado  peio  deputado  baraÕ  de  Mollelos  ,  por  parte 
da  junta  ^  prepararoria.  Em  29  foi  nomeado  para  a 
eommissaô  de  redacção  da  forma  de  juramento  dos 
membros  da  regência  ,  e  por  21  votos  para  a  de  Consti- 
tuição encarregada  de  apresentar  as  bases.  Em  30  appre- 
sentou  uma  indicação  e  projecto  de  decreto  (  precedido  de 
um  eloquente  preambulo  )  para  que  —  apurada  a  lista 
dos  inidviduos  naruraes  dos  domínios  Portuguezes  de  ul- 
tra-mar  residentes  em  qualquer  parte  destes  reynos  ,  com 
a  declaração  do  payz  das  suas  respectivas  naturalidades, 
as  Cortes  elegessem  d'entre  elles  á  pluralidade  absoluta  de 
votos,  os  deputados  substitutos  que  deviaó  representar  os 
seus  respectivos  payzes ;  os  quaes  largarão  os  seus  luga- 
res logo  que  no  congresso  se  apresentem  os  proprietários  : 
igualmente  para  se  communicar  a  el-Rey  o  indicado  de- 
creto ,  e  convidallo  a  fazer  eleger  os  deputados  proprie- 
tários :  e  finalmente  para  se  intimar  a  todos  os  capitães 
generaes  ,  governadores,  e  quaesquer  funccionarios  públi- 
cos, que  ousem  empecer  o  conhecimento  e  publicação  des- 
te decreto,  que  por  isso  serão  declarados  indignos  da  con- 
fiança nacional.  Quando  na  sessão  de  3  de  fevereiro  en- 
trou em  discussão  a  sobredicta  indicação  ,  e  projecto  de 
decreto  ,  reforçou-a  com  uma  eloquente  memoria  que  en- 
tão lêo. 

Foi  nomeado  para  a  commissaõ  de  Constituição  po? 


69 

15  votos ,  e  em  7  de  fevereiro  para  a  de  agricultura  por 
62  votos.  Na  sessaõ  de  8  quando  se  discutio  a  proposta 
do  deputado  Soares  Franco  sobre  direitos  banaes  ,  exigso 
que  fossem  igualmente  aboliJos  outros  impostos  Em  ses- 
são de  12,  apresentando  as  bases  da  Constituição,  re- 
citou um  el<  quente  discurso.  (  vide»  D.  13  )  Em  I?  sus- 
tentou vigorosamente  a  liberdade  da  imprensa.  Em  sessa6 
de  23  votou  contra  as  duas  cameras  ,  e  veto  absoluto  ,  c 
a  favor  do  artigo  21  tal  qual  se  achava  no  projecto  das 
bases. 

Em  sessaô  de  2  de  março  foi  de  parecer  que  hou- 
vesse conselho  d'estado.  Na  de  2  de  abril  opinou  que  o 
patriarcha  naõ  era  criminoso,  por  isso  que  naô  era  Português, 
por  quanto,  havendo  recusado  jurar  o  novo  pacto,  tinha 
perdido  odireito  de  cidadão,  e  por  isso  evitavaõ-se  as  leys, 
tribunaes  ,  e  audiência  da  parte  porque  naõ  havia  crime  ; 
©as  que  ,  tendo  perdido  o  direito  de  cidadão  ,  devia  des- 
pejar o  reyno.  Em  16  derrayo  propoz  que  quando  qual- 
quer deputado  tivesse  de  fazer  propostas  estas  fossem  o  mais 
lacónicas,  para  naõ  desperdiçar  tempo.  Apoyou  o  projecto 
dos  cereaes,  e  propoz  que  se  facilitasse  a  sua  exportação  em 
sessaõ  de  13  de  abril.  Na  de  20  sustentou  com  energia  que 
naõ  se  alterasse  o  numero  dos  membros  da  regência  ,  por- 
que isso  mostraria  falta  de  character  no  congresso  ,  po- 
dendo em  consequência  passar-se  depois  de  4  a  3  ,  de  3  a 
2,  e  cahir-se  no  despotismo  de  unia  dictadura.  £m  ses- 
são de  33  pedio  que  naõ  se  usasse  da  palavra  protestar,  esim 
declarar  ,  achando  a  primeira  indigna  de  taõ  augusta  as- 
sembléa.  Na  sessaõ  de  2  de  mayo  apoyou  o  estabeleci- 
mento dos  jurados  p^ra  abusos  da  liberdade  d'imprensa  , 
rrostrando  que  a  instituição  naõ  era  nova  ,  pois  no  rey- 
nadp  d'el  Rey  D.  J03Õ  II.  os  povos  haviaõ  requerido  o 
estabelecimento  dos  avimeleiros  ,  eleitos  d'entre  os  habi- 
tantes para  conciliarem  os  desavindes :  que  el»Rey  D.  Ma- 
noel ordenou  pelo  regimento  de  20  de  janeiro  de  1520  que 
houvessem  os  ccticert  aclares  nas  demandas  ,  que  unhaÔ.  a 
seu  cargo  compor,,  e   centenar  as  panes  que  andassem  em 
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discórdia.  Em  8  sustentou  que  só  por  factos  incontestá- 
veis o  ministro  dos  negócios  do  reyno.  deveria  ser  chama- 
do ao  congresso.  Opinou  que  achando  se  o  thesouro  na^- 
cional  carregado  com  uma  divida  enorme,  e  nao  chegan- 
do a  receita  pára  a  despesa,  a  Na-çaó  nzõ  tem  outro  meio  de 
salvamento  mais  que  a  collecta  dos  disimos  que  naô  sao  pro- 
priedade ecclestasiica,  devendo  deixar-se  aquém  os  possue 
uma  decente  sustentação  ;  devendo  esta  collecta  durar  só 
3  annos  e  ateendendo-se  com  maõ  larga  aos  miseráveis 
parochos  das  províncias  ,  na6  sendo  possível  coilectar  as 
outras  classes  da  Naçaõ  porque  estaõ  muito  arruinadas.  Na, 
sessaõ  de  12  fallou  contra  os  contrabandistas  d'agoardente 
quando  se  discutia  o  projecto  das  franquias,  e  disse  que 
o  projecto  naõ  constituía  direito  novo  ,  que  he  maior  o 
prejuiso  do  que  o  proveito  das  franquias  ,  eque  deviasanc- 
cionar-se  o  projecto  somente  quanto  a  bebidas  espirituo- 
sas. Disse  que  no  systema  da  nossa  legislação  nenhuma  ley 
se  julga  revogada  sem  que  outra  o  declare  ,  por  tanto  que 
presista  o  alvará  de  18  to  :  accrescentou  que  respeitava  o  cor- 
po dos  negociantes  ,  quanto  abhorrecia  os  contrabandistas. 
Votou  em  28  que  se  admitisse  a  accusaçaó  do  ministro 
dos  negócios  do  reyno ,  e  igualmente  a  sua  defesa.  Em 
29  de  mayo  sustentou  a  inviolabilidade  do  sigillo  nas  care- 
tas do  correio.  Em  30  disse  que  o  cerimonial  proposto  pe- 
lo senado  da  caniera  era  para  quando  o  Rey  entrava  pe- 
la primeira  vez  na  cidade.  Ponderou  igualmente  que  se 
tratava  com  muita  leveza  a  questão  dos  uniformes,  sen- 
do aliás  mui  attendivel ,  porque  inspira  á  auctoridade  um 
ar  de  ordem  e  de  confiança  ,  o  que  corroborou  com 
fundamentos  dos  povos  antigos  e  sentimentos  de  João 
Jacques  Rousseau.  Nesta  mesma  sessaõ  foi  nomeado  para 
compor  a  deputação  que  devia  *ir  a  bordo  cumprimentar 
S,  M.  Na  sessão  do  1  de  junho  foi  de  parecer  que  a  ac- 
cusaçaõ  e  defesa  do  ministro  dos  negócios  do  reyno  fos- 
se com  os  documentos  a  uma  commissaõ.  Fez  presente  a 
offerta  dos  juizes  do  officio  de  ourives  do  ouro  ,  desejan- 
do  que  similhante  exemplo  tocasse  no   coração- 'dos  que 
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nenhum  sacrifício  tem  feito  a  favor  da  patna.  Apresentou 
em  8  de  junho  uma  exposição  para  ser  remetiida,  ceai  a 
indicação  do  deputado  Baeta  acerca  do  correio,  á  regên- 
cia. Votou  em  9  que  se  formasse  cuipa  aos  diplomáticos 
procedendo-se  a  sequestro  em  todos  os  seus  bens,  por  quan- 
to haviaò  commettido  crime  de  lesa^  Naçaõ.  Em  sessão 
de  10  fez  uma  proposta  acerca  do  incêndio  do  dia  10 
no  terreiro  do  paço,  para  que  a  regência  cabalmente  in- 
formasse o  congresso.  Em  22  oppoz-se  á  suppresssõ  do 
exclusivo  das  tabernas,  porque  sem  este  exclusivo  naõ  pô- 
de existir  a  companhia  :  opinando,  visto  naô  ser  possível 
a  rápida  extineçaõ,  que  a  mesma  companhia  apresente  o 
plano  ouvidas  as  cameras  do  districto  ,  reprovando  o  no* 
vo  subsidio  a  favor  da  companhia  ,  proposto  por  alguns 
dos  membros  da  commissaõ.  Na  sessão  de  27  requereoque  se 
imprimisse  um  numero  suííiciente  de  exemplares  do  proje- 
cto da  Constituição,  a  fim  de  que  tanto  os  nacionaes  como  os 
estrangeiros  pudessem  a  este  respeito  communicar  algu- 
mas luzes. 

Votações  nominaes. 

Cameras  duas  ou   uma  ?      ...  Uma. 

Veto  absoluto  ? Naô. 

Veto  suspensivo,  ou   nenhum?      .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  d'estado  ?     .     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto 
ou  nomeado  pelas  Cortes  ?      ...  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  contra 
particulares  ? lC0$O0O  réis; 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os  Prisão   perpetua  ,   ê 
contra  o  estado  ? um  conto  de  rés.. 

Deve  passar-se  decreto,  declarando 
que  qualquer  auetoridade  que  se  recu- 
se a  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  l       •    •     • Sim. 
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Deve  saliir  do  reyno  quem  naõ  quí* 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza?       .........  Sim. 

Qual  deve  ser  o   ordenado  que  se 
estabeleci  aos  membros  do  tribunal  de 
piotecçaõ   de  Fiberdade  d^irnprensa  ?     400^000  réis. 
Faltou  ás  sessòes  de  23  e  30  de  junho. 

N.  B.  Devemos  a  este  iiíustre  deputado  a  justiça  de 
que  sustentou  nesta  primeira  epocha  com  eloquência  viril 
os  direitos  e  liberdades  dos  seus  constituintes.  Nas  discus- 
sões de  liberdade  da  imprensa,  de  funcionários  públicos, 
dereítos  banaes,  bases  da  Constituição,  duas  cameras , 
véfo  absoluto  ,  e  decreto  decereaes,  confessamos  ver  sem- 
pre os  sentimentos  do  homem  liberal  e  do  representante  de 
uma  Naçaõ  livre,  bem  como  em  algumas  outras  que  trans- 
crevemos :  porem  sendo  os  seus  votos  pela  maior  parte  Ii- 
beraes,  naõ  comprehendemos  como  arbitrasse  por  má- 
ximo da  pena  em  abusos  de  liberdade  d^mprensa  contra 
o  estado  o  exborbitante  castigo  de  prisão  perpetua,  e  de 
um  conto  de  reis  !  e  nem  menos  como  desse  o  sfeu  voto 
para  que  o  conselho  d'estado  fosse  proposto  ,  e  naõ  no- 
meado pelas*Cortes.  Muito  desejaríamos  poder  limitar-nos 
a  failar  do  iiíustre  deputado  nesta  epocha  somente  ,  em 
que  por  certo  figurou  de  unia  maneira  digna ;  porem  exa- 
minando o  seu  proceder  na  importantíssima  e  árdua  dis- 
cussão sobre  o  parecer  da  commissaõ  especial  das  rela- 
ções politicas  do  Brasil  e  Portugal  ,  apresentado  na  ses- 
são de  23  demarco  deste  anno  ,  vemos  que  naquella  occa- 
siaõ  o  iiíustre  deputado  fez  valer  todas  as  flores  ás  arte 
oratória  ,  e  da  eloquência  que  habilmente  maneja  por  es- 
cripto,  posto  que  nem  uma  vez  oralmente  redargua  pendo 
impugnado;  e  vemos  que  em  taõ  critico  momento  naõ  só 
naõ  andou  coherente  com  os  princípios  liberaes  que  neu- 
tras quesíões  havia  expendido,  eque  sempre  deveria  man- 
ter í  1  lesos  ;  naõ  só,  segundo  nosso  entender ,  compromer- 
leo  o  decoro,  a  honra,  e  a  dignidade  nacional  Portugue- 
sa; senaõ,  o  que  ainda  mais  nos  admira,  que  no  momeo- 
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to  da  grande  crise,  eqtiando  pendia  e  agitava  Lisboa  ín- 
jnteira  esta  gravíssima  discussão  ,  foi  então  que  este  illus- 
tre  deputado  pedio  licença  de  ir  a  uma  casa  ,  e  esquivou 
ó  seu  voto  á  final  deliberação  !  !  !  Todavia  reconhecemos 
neste  illustre  deputado  reunidas  as  duas  grandes  condi- 
ções de  boa  inteliigencia  e  liberalismo  ;  que  por  ventu- 
ra seria  maior,  se  fosse  tamanho  o  seu  animo  como  a 
sua  illustraçaõ. 

BERNARDO  ANTÓNIO  DE  FIGUEIREDO. 

deputado  pela  provinda  âa  Beira* 

Compareceo  em  sessão  de  5-  de  fevereiro  1821  ,  fo- 
raó  verificados  os  seus  poderes  ,  e  prestou  juramento. 

Em  sessão  de  19  apresentou  a  sua  declaração  de  vo- 
to acerca  da  liberdade  d'imprensa,  e  foi  —  que  houves- 
se censura  previa  tanto  nos  escriptos  sobre  dogma  e  mo- 
ral ,  como  em   matérias  politicas  diíFamatorias.  — 

Em  sessaõ  do  1.  de  março  apresentou  dous  artigos 
addicionaes  para  serem  incluídos  nas  bases  —  1.  para  se 
estabelecer  a  el-Rey  uma  dotação  annuat  correspondente  á 
sublime  dignidade  da  sua  real  pessoa  :  3*  para  se  practi- 
car  o  mesmo  a  respeito  dos  sereníssimos  infantes  que  naó 
tiverem  casa. 

Em  23  de  março  foi  nomeado  para  a  commissaõ  ec- 
clesiastica. 

Votou  em  1$  de  mayo  que  os  testamentos  se  registas- 
sem  por  inteironos  cartórios  das  igrejas  ,  podendo  assim 
abolir-se  o  officio  de  escrivão  dos  registros  nas  provedo- 
rias. 

No  dia  doze  de  junho  foi  para  a  commissaõ  eccle- 
siastica  de  expediente. 

Faltou  ás  sessões  de  20  abril  ,  10  mayo,  1$  e  30 
de  junho. 
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Votações  nomlnaes* 

Cameras  duas  ou  uma  ?      ...  Duas. 

Yétò  absoluto? Nao. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum      .     .  Suspensivo. 
Haverá  conselho  distado?        .     .  Naó. 
Será  o  conselho  d'estado  nomeado 
ou   proposto  pelas   Cortes  ?      .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  d'imprensa 
contra  os   particulares  ?        ....  50  mil  réis. 

Qual  será  o    máximo  de  pena  pe-  Naó  votou  por  au« 

los  contra  o  estado  ? sente. 

Deve  passar-se  decreto  t  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  se  recu- 
se a  jurar  as  bases  da  Constituição I 
Portugueza,    deixa    de    ser    cidadão 

Portuguez?        Sim. 

Deve  sahir  ao  reyno  quem  naó  qui- 
ser jurar  as    bases    da    Constituição 

Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção   da    liberdade  d'impren- 

sa  ?     .     . Seis  centos  mil  reis. 

N.  B.  O  ilíustre  deputada  sustentanJo  a  censura  pre» 
via  era  matérias  politicas  diffamatorias ,  devia  propor  ao 
mesmo  tempo  o  methodo  para  se  distinguirem  as  que  o 
eraó  ,  das  que  o  naó  seraó.  Com  effeito  curiosa  cousa 
seria  fazer  a  selecção  das  diria  matarias  ,  e  das  naó  diffa- 
niatorias  ,  para  eátas  escaparem  ,  e  aquellas  ficarem  sub- 
jeitas  á  censura  previa,  sem  alguma  invenqaó  engenhosa 
que  as  fizesse  conhecer  ao  primeiro  golpe  de  vista  í  Sem 
tal  invento  por  certo  todas  as  matérias  que  se  imprimis- 
sem ,  ficariaó  subjeitas  á   censura  previa, 

Notaremos   mais  que  o  artigo  passou   no  dia     15 ,  e 
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só  no  dia  19  apresentou  o  seu  voro  para  se  lançar  na  acta  ; 
quando  o  regimento  interior  de  Cortes  tit.  IO  §.  14  s® 
concede  para  isso   24  horas. 

Se  pouco  liberal  achámos  o  voto  do  illustre  deputa- 
do sobre  a  liberdade  da  imprensa  ,  e  se  muito  nos  pena 
que  se  conservasse  passivo  espectador  de  teõ  interessante 
discussão,  sem  ao  menos  dignar  se  de  illustrar  nos  êro 
que  fundamentava  o  seu  voto;  muito  e  muitíssimo  liberal 
o  achamos  em  naõ  lhe  escapar  a  dotação  d'el  Rey,  e  a  dos 
sereníssimos  infantes ,  appresenrando  estes  dous  artigos  co- 
mo devendo  entrar  nas  bases  em  qualidade  de  artigos 
constitucionaes !  Tornamos  a  repetir  que  este  rafgo  de 
liberalidade  muito  o  honra  ,  e  tanto  mais  que  he  eviden- 
te o  grande  bem  que  daqui  resultou  aos  seus  constituin- 
tes. 

De  naõ  menor  monta  he  a  lembrança  do  registo  dos 
testamentos  por  inteiro  nos  cartórios  das  igrejas,  e  a  abo- 
lição do  officio  de  escrivão  dos  registos  nas  provedorias. 
Ninguém  negará  a  utilidade  da  medida,  considerando  o 
beneficio  que  se  colhe  de  ficar  tudo  debaixo  de  roaó  nos 
actos   mortuories. 

Com  imparcialidade  havemos  apontado  qual  ha  si- 
do a  opinião  deste  illustre  deputado  ,  posto  que  crcum- 
scripta  a  um  mui  limitado  circulo,  e  podemos  affoutos  di- 
zer ,  que  muito  se  ha  desviado  dos  deveres  que  lhe  in- 
cumbia a  sua  procuração ,  naõ  curando  como  lhe  cum- 
pria i  dos  interesses,  direitos,  e  liberdades  dos  seus  con- 
stituintes :  com  tudo,  as  suas  votações  como  vaô  aponta» 
dos  mostraõ  que  reconhece  a  soberania  nacional  5e  que 
talvez  despido  das  preverqões  de  classe,  olharia  melhor 
para  os  direiros  e  immunidade  daquelles  que  o  consti- 
tuirão. 
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BERNARDO  CORRÊA  DE  CASTRO  E  SEPÚLVEDA 
Deputado  pela  provinda  de  Trás  os  Montes. 

Comparece©  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821. 

Em  27  de  janeiro  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de 
inspecção  de  policia  interior. 

Em  8  de  fevereiro  foi  nomeado  por  6$  votos  para  a 
comísii&sa^  da  guerra. 

Faltou  ás  sessões  de  26  e^i  de  março,  4,  6,  11, 
14,  18,  25,  27  d'abril,  1,5,7,  12,  16,  19,  22, 
24  de  raayo,  2 ,  5 ,  8  ,  14  ,  15  ,  ió>  iq>  28  >  30  de 
junho,  3  ,  20,  22,  23  ,  e  26  de  julho. 


Votações  mmimtes. 

Cameras  duas,  ou  uma?       *    *    . 
Veto   absoluto?      ...... 

Veto  suspensivo ,  ou  nenhum  ? 

Haverá  conselho  d'estado  ?  .      ,     . 

Será  o  conselho  d'estado  proposto, 
©ti    nomeado    pelas    Cortes?     .     .     , 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa» 
ra  os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra  particulares  ?     ...... 

Dicto    contra  o  estado  l      •    .     . 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu^ 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? 

Deve   sahir    do   reyno    quem   na&- 


Uma. 

Naõ. 

Suspensivo. 

Naõ  votou  por  au« 

sente. 

Nomeado. 


io<j^ooo  réis» 
5    annos   de  prisaS 
e  iooo<$)ooo  de  réis- 
em  dinheiro. 


Sim» 


-r-.- 


Sim. 


6oo<$)aqò  rei?. 
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qulzer  jurar  as  bases  da  Constituição 

Portugueza  ? 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  para  os  membros  do  tri- 
bunal de  protecção  de  liberdade  d'- 
imprensa  ? 

N.  B.  Naó  podemos  analysar  as  opiniões  deste  illustre 
deputado,  porque  no  tempo  que  decorreo  cesta  primeira 
épocha  naõ  fallou  :  cumpre-nos  porém  dizer  que  o  seu 
voto  foi  sempre  liberal,  e  como  era  de  esperar  de  uni 
dos  mais  firmes  apoyos  dosystema  constitucional  ,  de  um 
regenerador  da  pátria,  e  de  ura  dos  que  primeiro  fez  soar 
no  Douro  o  grito  da  liberdade»  Os  relevantes  serviços  que 
elíe  ha  feito  á  causa  da  pátria,  nos  impõe  silencio  quan- 
to ás  continuas  e  repetidas  faltas  de  assistir  ás  delibera- 
ções do  congresso  ,  aonde  lhe  cumpria  naõ  faltar  ,  senão 
quando  impossibilitado  por  falra  de  saúde „  e  segundo  lhe 
prescrevia  a  sua  procuração  y  os  deveres  dst  imparcialidade 
como  públicos  escriptores  nos  incumbem  de  as  notarmos  > 
apresentando-as  aos  nossos  leitores,  ao  mesmo  passo  que  pe- 
los motivos  que  levamos  dicto  nos  [abstemos  de  fazer 
quaesquer  outras  reflexões. 

CAETANO  RODRIGUES  DE  MACEDO 

Substituto  pela  Beira. 

Em  sessão  de  27  de  fevereiro  tomou  assento  nocosir- 
gresso.  Em  sessaõ  do  1  demarco  foi  de  parecer  que  hou- 
vesse alguns  privilégios  de  foro.  Em  sessaõ  de  4  de  aÊbril 
discutindo-se  o  projecto  de  decreto  sobre  cereaes ,  naô  foi 
ouvido  peio  tachvgrapho  a  ponto  de  se  poderem  extractar 
as  suas  opiniões  exactamente9  Em  sessão  de  o  de  abril 
opinou  que  na 6  se  avantajava-  o  serviço  publico,  estabele- 
cendo a  venda  do  diário  das  Cortes  huns  tantos  passos  mais 
longe  da  casa  da^duiinisíracáó*  Em  sessão  de  10  r  disca- 
tiuda-se  o  ari,  10.  do  projecto-  de  amortização'  da  divida 


? 
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publica,  votou  que  se  dis^css^  que  a  regência  regulará  o 
modo,  ea  ordem  do  pimento  de  todas  as  dividas.  Km 
sessão  de  n  ponderou  que  a  roda  dos  expostos  da  cidade 
de  Coimbra  exigia  uai  melhor  administrador.  Na  mesma 
sessão  expoz  que  o  preço  de  300  réis  para  o  milho , 
proposto  peio  Sr,  Travassos,  lie  prejudicial,  fundando  se 
em  que  o  lavrador  do  campo  de  Coimbra  perde  vendendo 
o  milho  nor  menos  de  403  réis;  e  muito  mais  o  lavrador  do 
resto  da  provincia.  Em  se-saõ  de  ij  conveio  na  necessi- 
dade de  se  concederem  prestações  aos  devedores  da  fazen- 
da real,  observando  algum  regulamento  a  este  respeito,  e 
concluio  que  o  methodo  das  letras  traria  contractos  usu- 
rários. Tornando  a  faUar  disse  que,  quando  se  vencesse 
a  doutrina  do  art.  4.  do  projecto  sobre  prestações ,  era 
muito  conveniente  determinar  bem  os  casos  ,  em  que  ella 
tem  lugar.  Em  sessão  de  25"  ponderou  que  sobre  o  1  arr. 
do  projecto  do  regimento  da  regência  ,  naò  devia  haver 
discussão  ,  porque  se  deve  tratar  só  do  regimento  ,  e  naô 
do  numero  dos  membros  da  regência  jáapprovado,  econ- 
firmado.  Em  sessão  do  1  de  mayo  ,  filiando  no  projecto 
sobre  pen«ões ,  posto  que  naõ  fosse  inteiramente  ouvido 
pelo  íachygrapho,  com  tudo  conclue-se  claramente  que 
foi  de  parecer  que  houvesse  uma  commissaó,  oy  tribunal 
encarregado  de  examinar  as  que  estaõ  no  cí«o  da  ley  ,  e 
que  a  commissaÔ  naõ  se  formasse  de  membros  do  congres- 
so. Em  sessão  de  8  disse  que  o  diário  da  regência  era  o 
canal  mais  prompto  para  levar  ao  conhecimento  de  todos 
as  determinações  do  congresso.  Na  mesma  sessaõ  ponde- 
rou q  te  naõ  era  obra  de  um  momento  o  decidir  que  as  leys 
se  naõ  publicassem  pela  chancellaria.  Em  sessaõ  de  9, 
expoz,  tratando-se  do  art,  4.  do  tit.  1.  da  ley  da  liber- 
dade d'imprensa  ,  e  alludindo  a  um  argumento  do  depu- 
tado Bastos,  que  lhe  naõ  parecia  bem  estabelecer  a  pobre- 
za como  titulo  de  impunidade.  Fallou  2.  vez,  e  opinou 
que  a  ley  manda  guardar  os  três  requisitos  ,  e  que  tendo 
estes  igual  importância  ,  a  pena  da  transgressão  de  cada 
um  deve  ser  igual.    Na  mesma  sessaõ  discutindo*se  o  arr. 
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5".  da  mesma  Iey  antecedente  ,    disse  que    a  sua  infracção 
pode  fazer  recahir  a  pena  sobre  um    innocente.  Failou  de- 
pois da  votação  ,  requerendo  que  a  pena  se  estendesse   ao 
caso,  em  queda  falsificação  do  lugar  resultasse  falsifica- 
ção  de  pessoas.  Em   sessaõ  de  14  votou  que  o  procurador 
da  casa   da  raynha  naõ  devia  ser  responsável  pelos  seus  pro- 
cedimentos anteriores  á  installaçaõ  das  Cortes,  porque  es- 
tas tinhaÕ  decretado  amnistia  para  todos    os  crimes   polí- 
ticos anteriores  áquella    épocha ,  mas  que  o  devia  ser  pe- 
los  posteriores,  e  que  á  regência  competia  usar   dos  meios 
competentes   para  julgallo.  Em   sessão  de  i£  foi  de  pare- 
cer que  os  parochos  recebessem  emolumentos  das  certidões 
que    passassem.    Em    sessaõ   de  29  sustentou ,    questionan» 
do-se  sobre  a  consulta   do  governo  de  abrir  ou  nao  as  car- 
tas proximamente  vindas  do  governo  ultramarino,  que  se 
naõ  deviaõ  abrir  ,    porque    a    inviolabilidade    do  segredo 
das  cartas  estava  sanccionado  nas  bases.  Na  mesma  sessaõ 
observou  que  estava  equivoca  a  emenda  do  deputado  Tra- 
vassos, proposta  ao  art.  2,  do  projecto  da   colíecta  eccle- 
siastica  ,  porque   delia  se  inferia  que  o  rendimento  liquido 
dos  benefícios  superior  a    6co<$)ooo  réis  ficava  isempto  de 
decima,  e  que  havia   de  ser  commum  o  destino  da  antiga 
decima,  e  da    presente  colíecta.   Na  mesma  sessaõ  susten» 
tou  que  era  mais  vantajosa  a  cobrança  da  colíecta  ecclesias- 
ticaem  dinheiro  do  que  em  fructos,  porque   as  adminis- 
trações por  conta  da  fazenda  nacional  trazem  sempre  mui- 
tos inconvenientes ,    e   facilmente    se   calcula    a   colíecta, 
calculado  o  rendimento  de  qualquer  beneficio.    Na  mesma 
sessaõ  defendeo^que  a  colíecta    dos  commendadores   devia 
ser  mais  forre  que  a  dos  parochos,   porque  estes  trabalhão 
na  igreja  ,  e   que  pára  aquelíes  seria  o  primeiro  termo   de 
5Do<$)ooo  réis,  e   a  rasaõ  de  proporção  de  qoo<j)ooo  réis. 
Em  sessão  de  30  opinou  que  o  conselho  distado  deve  ter 
â  confiança  da  NaçaÕ  ,  e  do  Rey  ,    e   por  isso   que  devia 
ser  proposto  pelo  congresso,  e  em  listas  triples,  para   ser 
nomeado  por   S.   M.  ;  que  a   NaçaÕ   tem   homens  capazes 
para  se  poderem  fazer  estas  listas :  que  os  agora  nomeados 
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podem  Bear  entretanto  que  a  Constituição  determina  o  nume^ 
jo   de  conselheiros    que  deve  haver;  ultimamente  que  es- 
tes  devem  ter    a  duração  que    a  Constituição    determinar. 
Em   sessão   do  i  de  junho    disse  que  todos   os  requerimen- 
tos deviaÓ    passar   á   comrnissaõ  de  petições,  aliás  que  esta 
se  extinguisse.   Em   sessão    de    4  pedio    o  adiamento    da 
discussão  sobre  o  requerimento   de  Francisco  Jo3é  Furta- 
do ,  em   que  representa   que  em  quanto  pedia  um   officio , 
fora  este  dado  ao  capitão  Adam  do  regimento  n.  16  ,  que 
já  tem  outro    officio.     Na   mesma  sessaô  opinou  que    naõ 
rinha  lugar  o  requerimenro  das  viuvas,  e  parentes  dos  pro- 
cessados" em  1817,    porque   os  juisos    de  commissaõ  eraó 
prohibidos  peias   bases.   Na  mesma  sessão  discutindo-se    o 
art.    19.  rir.  3.   da  ley  da  liberdade  d*imprensa,  votouque 
se  usasse  em  vez  da' palavra  —  jurados  —-  çToutra  pala- 
vra ,  porque  aquelia  naõ    he  muito  conhecida.    Em  sessão 
de  8  julgou  que  o  congresso,  tendo  objectos  de  tanta  im- 
portância0, naõ  devia  gastar    tempo,  discutindo  se  uma  in- 
dicação acerca  dos  pregadores  régios.  Em  sessão  de  12  foi 
nomeado  para   as  commissões  de  agricultura  ,  e  de  prémios. 
Em  sessão  de   14,    posto  que   naó  fosse  inteiramente  ou- 
vido pelo  tacbygrapho,  com  tudo    nota-se  bem  que  votou 
que  os  diplomáticos  Portuguezes  devem  ser  qualificados  de 
rebeldes.  'Em  sessão    de   18   foi  de  parecer  que  se  deviaó 
consentir  vendilhões  nas  provindas ,  onde  naõ  ha  classes^, 
como  em   Lisboa.    Na    mesma  sessão  observou   que  se  naõ 
se  adoptava  o  parecer  da  commissaõ  acerca  do  ensino  pú- 
bico,'era   preciso  derogar    a    ley  que  o  prohibia  sem  li- 
cedea  da   junta  da  directoria    geral  dos  estudos.   Em   ses- 
saõ  de    19  julgou   indispensável   marcar   desde,  e  ate  quan- 
do se  havia  de  pagar  monte  pio  ,    e  reformados.  Era  ses- 
216  de   20  ponderou  que,  achando  se   alguns  cavalleiratos 
reduzidos  a  commendas,  se  deviao  collectar  aquelles  como 
esta*.  Na  mesma  sessão  observou  que  o     congresso  ja   ti- 
nha de^rm'nado  queda  collecta  acclesiastica  devia  sahir, 
o  oue  fosse   necessário  para   o  augmento  das  côngruas  dos 
parochos.  Na  sessaõ  de  23  foi  de  parecer  que  o  oíhcio  do 
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ministro  da  guerra ,  e  mais  papeis  relativos  á  perrençaó 
de  muitos  officiaes  dimittidos  por  Beresford  serem  nova- 
mente admittidos  ,  fossem  á  commissaó  competente.  Na 
sessão  de  26  lembrou  que  a  moçaõ  do  deputado  Caldei- 
ra ,  sobre  naõ  fazerem  os  prelados  ecciesiasticos  doações 
dos  benefícios,  fosse  á  commissaó  ecclesiastica  para  ex- 
por as  modificações  necessárias.  Na  mesma  sessão  votou 
que  a  collecta  ecclesiastica  fosse  com  preferencia  applica- 
da  para  pagamento  de  reformados,  montepio,  e  ordenados 
que  merecerem  igual  comtemplaçaõ ,  e  que  isso  naó  he 
beneficiar  os  rebatedores,  mas  aqueíla  classe  de  miseráveis. 
Na  sessão  de  27  approvou  o  §  10  do  parecer  da  com- 
missaó de  fazenda  sobre  a  melhor  repartição  dos  rendi- 
mentos nacionaes  ,  addicionado  pelo  deputado  Baeta,  di- 
zendo que  era  muito  necessário,  e  que  qualquer  deve 
continuar  a  receber  o  seu  ordenado,  naó  só  nos  casos  ex- 
pressados pelo  artigo,  mas  também  havendo  impedimento 
legitimo.  Na  mesma  sessão  propoz  que  se  adiasse  o  ad- 
ditamento  do  deputado  Baeta,  mas  naó  indefinidamente, 
e  depois  que  abria  maõ  de  todo  o  seu  ordenado  ,  pelo 
que  instou.  Na  mesma  sessaõ  achou  injusto  que  se  mar- 
casse á  companhia  dos  vinhos  do  Douro  o  minimo 
preço  porque  poderia  comprar  ,  porque  isto  he  porlaxas. 
Na  sessaõ  de  30  opinou  que  para  se  votar  sobre  a  dota- 
ção d'eI-B.ey  era  preciso  determinar,  se  hade  ser  provi- 
sória ,  e  qual  he  o  rendimento  do  infantado  ,  e  quaes  saõ 
os  encargos  desta  dotação. 

Votações  nomtnaes. 


Cameras  duas  ,  ou 


uma 


Veto  absoluto  ?      ..... 
Veto  suspensivo  ,   ou   nenhum  ?' 
Haverá    conselho    d'estado? 
Será  o    conselho  d'estado   propos- 
to, ou  nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .  Proposto 
Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 

Ju 


Ainda   naó  estava 
no  congresso. 

Sim. 


f 


■ 
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abusos  da  liberdede  d'imprensa  ,  con- 
tra  particulares? 50<J)cco  réis. 

,     *  Prisão   perpetua 

>tado  ?   .     .     .     .  .  J    X 


Dicto.   contra  o  esl 


o  quinto  dos  bens. 


Deve  psssar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  se 
recuse  a  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção Portugueza  deixa  de  ser  cidadão 
Ponuguez? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constitui- 
rão Portugueza  ? Sim. 

Qual    deve    ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça    aos    membros    do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  6cC(J>cco  réis. 
Faltou   em  17  de  abril,  e  em   12  de  junho. 

N.  B.  As  ideas  deste  deputado,  posto  que  sejaõ  real- 
mente liberaes,  naõ  saõ  com  tudo  isemptas  de  algumas 
preoccupaçòes  :  a  admissão  de  alguns  privilégios  do  fo- 
ro demonstra  esta    fatalidade. 

Nas  questões  fundamentaes  ou  tem  guardado  silen- 
cio, ou  o  tem  rompido  froxamente  -,  porem  sempre  tenden- 
do para  a  boa  parte.  As  discussões  ,  e  votações  mencio- 
nadas claramente  o  mostraõ,  posto  que  naõ  possamos 
deixar  de  admirar  quanto  sahio  fora  da  sua  usual  bran- 
dura e  liberalismo  ,  votando  prisão  perpetua  na  7.  vota- 
ção nominal.  Na  sessaÕ  de  27  de  junho  mostrou  um  de- 
sinteresse heróico  declarando  que  cedia  a  bem  doestado 
o  seu  ordenado,  e  esta  oíterta ,  sendo  então  a  única  ,  naõ 
foi  admittida. 

Porem  transpondo  esta  primeira  epocha  ,  podemos 
affirmar  ,  que  este  deputado  tem  desinvolvido  muita  mais 
energia  ,  seguindo  sempre  os  mesmos  princípios  de  libe- 
ralidade. 
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CARLOS  HONÓRIO  GOUVEA  DURAÕ 

Deputado  pela  provinda  do  Alemtejo. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  -de  24  de  janei- 
ro.-Era  sessaó  de  7  de  fevereiro  foi  nomeado  por  38  vo- 
tos para  a  comnrnsaõ  de  legislação.  Na  de  10  nomeado 
por  36  votos  para  a  de  pescarias.  Na  do  1,  de  março  vo- 
tou pela  abolição  dos  privilégios  do  foro.  Na  de  28  foi 
nomeado  para  a  commissaõ  especial  da  reforma  das  re- 
partições respectivas  á  marinha.  Na  de  11  de  abril  lem- 
brou que,  attendendo-se  ás  circunstancias  da  sua  pro- 
víncia ,  só  se  devia  permittir  a  entrada  de  trigo  es- 
trangeiro ,  quando  o  nosso  tivesse  o  preço  de  800  reis, 
e  naõ  o  de  700  reis  proposto  no  projecto  dos  cereaes  em 
questão.  Na  de  13  apoyou  o  projecto  de  decreto  que 
auctorizava  provisoriamente  a  regência  para  remover  os 
empregados  públicos,  porque  estava  fundado  na  doutrina 
das  bases.  Na  de  14,  fallando  na  discussão  do  parecer 
sobre  requerimento  de  Castro  a  respeito  do  privilegio  da 
sua  agoa  de  Inglaterra  ,  naô  foi  ouvido  pelo  tachygrapho. 
Na  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de 
justiça  civil. 

Votações  nominaes* 

Camarás  duas  ou  uma  ?     ....  Uma, 
Veto   absoluto  ?      ......  Naô. 

Veto  suspensivo  ,  ou  nenhum  ?      .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  d'estado  ?     .     .     .  Nâõ. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto  , 
ou  nomeado    pelas   Cortes  ?      .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra  particulares  ? 100^)000  réis. 

...  ,    ~  c  annos  de  prisaoe  a 

Dicto  contra  o  estado?    .     .     .     •  íerça  parte  dos  bens, 

L  j 
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Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  se  recuse 
a  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez 


Sim. 


Deve  sahir  do  reyno  quem  naóqui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa?  6oogf)000  réis 

N.  B.  Nesta  primeira  epocha  assistio  a  todas  as  ses- 
sões ,  íallou  pouco,  mas  naò  votou  mal,  e  podemos  di- 
zer que  procedeo  com  regularidade  até  que  foi  eleito  pre- 
sidente i  que  desde  então  ,  e  mormente  acerca  dos  negó- 
cios do  Brasil ,  começou  a  bem  pouco  se  fazer  accredor 
do  agradecimento  de  seus  constituintes. 

DOMINGOS  ALVES  LOBO 

Deputado  pela  provinda  de  Trás  os  Montes* 

Em    sessaÔ   de  12  de  fevereiro  lhe  foi   concedida  li- 
cença até  que  se  restabelecesse  ;  e  naõ  a  escusa  que  pedia. 

No  dia   17  lhe  foi  outra  vez  negada  a  escusa,  e  conce- 
dido um  mez  de  licença  para   se  restabelecer. 
N9  B«     Este  deputado  nunca  compareceo. 

FÉLIX  DE  AVELAR  BROTERO 

Deputado  pela  província  de  Estremadura. 


Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821.  Era  30  foi  nomeado  membro  da  commissaõ  encarre- 
gada de  indicar  as  diversas  commissôes  que  deviaô  crear- 
se  ,  e  quaes  os  membros  em  especial  mais  aptos  para  ca- 
da una  delias,  No  dia  7  de  fevereiro  foi  nomeado  por  72 
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votos  para  a  commissaõ  de  agricultura  ,  e  no  dia  8  pa- 
ra a  de  instrucçaõ  pública.  Na  sessão  de  12  concedeo-se» 
lhe  licença  indefinida  até  ao  seu  restabelecimento  ,  e  naô 
a  escusa  que  requereo.  Em  sessão  de  4  de  abril  desinvoi- 
veo  perfeitos  conhecimentos  agrícolas  sustentando  o  de- 
creto dos  cereaes.  Opinou  que  para  abastecer  a  capital 
eraõ  necessárias  as  grandes  herdades  e  indivisíveis ,  dando 
os  bens  de  maõ  morta  desses  corpos ,  que  os  naô  querem 
agricultar  ,  a  capitalistas  estrangeiros  ou  nacionaes.  Na 
sessaô  de  6  de  abril,  disse  que  eraõ  incompatíveis  as  func- 
ções  de  reytor  da  universidade  com  as  de  bispo,  e  que  por 
isso  devia  ser  removido  ficando  com  o  seu  episcopado. 
No  dia  11  de  abril  sustentando  o  decreto  dos  cereaes  ex- 
plicou chymicamente  o  que  era  trigo  rijo,  e  trigo  molle, 
c  lembrou  a  necessidade  de  estabelecer  granjas  no  Alem- 
tejo.  No  dia  7  de  mayo  renovou  o  seu  requerimento  de  es- 
cusa que  lhe  foi  concedida.  Naô  votou ,  por  ausente  ,  nas 
sette  primeiras  votações. 

Votações  nominaes* 

Se  deve  passar-se  decreto  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que 
recuse  de  jurar  as  bases  da  Consti- 
tuição Portugusza  deixa  de  ser  cida- 
dão Portuguez  ?....,..  Sim. 

Se  deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 

jurar    as    bases  ?    .     . Sim. 

Faltou  as  sessões  de  24,  26,  30,  31,  dernnrço^, 
II ,  17  ,   24  ,  25  ,  26  ,  de  abril  ,  1  ,  e  5.  de  maio. 

N.  B.  Estamos  convencidos  de  que  poucas  vezes  se 
reúnem  em  um  só  homem  tantas  qualidades  ,  e  virtudes 
como  no  illustre  deputado  Brotero.  Mui  pouco  fez  este 
respeitável  anciaõ  do  nosso  congresso,  porque  a  sua  avan- 
çada idade  lhe  naõ  permittia  dar-se  a  uma  vida  activa  e 
laboriosa  como  o  demanda  o  lugar  de  representante  da  Na- 
ção. Peias  votações  a  que  gssistioo  illmtre  deputado,  e  pelas 
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opiniões  que  sustentou  facilmente  se  deprehende  que  no  seu 
coração  existem  de  longo  tempo  gravados  os  princípios 
]iberaes,que  sabemos  haver  sempre  professado:  resta-nos  a  do- 
lorosa recordajaõ  de  haver  sido  o  nosso  congresso  priva- 
do por  taõ  justificados  motivos  deste  sábio  nonagenario  ,  e 
cremos  poder  assegurar  aftoutos  que  elie  perdeo  um  dos 
seus  mais  brilhantes  adornos, 

FRACISCO    ALEXANDRE  LOBO 


Bispo  de  Viseo, 

Foi  eleito  por  duas  provindas  Beira  ,  e  Alemtejo  ; 
ntas  nunca  veio  a  Cortes :  pedio  a  sua  escusa  em  sessão 
de  30  de  janeiro  ,  e  foi-lhe  recusada;  instou  por  ella  ,  e 
foi-lhe  concedida  em  sessão  de  12  de  fevereiro. 

FRANCISCO  ANTÓNIO  DE  ALMEIDA  MORAES 

PEÇONHA, 

Deputado  pela  provinda  de   Trás  os  Montes. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro, 
e  foi  eleito  por  43  votos  para  a  cormnissaó  da  verificação 
de  titulos  dos  deputados.  Na  sessão  do  1.  de  fevereiro 
apresentou  um  projecto  de  ley  para  se  abolirem  as  devas- 
sas geraes ,  tanto  no  civil  como  no  ecclesiastico.  Na  de 
6  ,  tratando-se  do  projecto  de  amnistia  a  favor  dos  mi- 
litares que  tinhaõ  ido  com  o  exercito  Francez  ,  pedio  a 
permissão  de  sabir  do  congresso  para  naô  parecer  o  seu  vo- 
to parcial  ,  visto  ter  um  irmã  6  comprehendido  .,  e  com 
effeífo  se  retirou.  Na  de  7  foi  nomeado  por  59  votos 
para  a  com  missa  Õ  de  agricultura.  Na  de  10  apoyou  o 
projecto  de  reforma  da  companhia  â?,  agricultura  dos  vi- 
nhos do  alto  Douro  oíFerecido  pelo  deputado  Gyraõ.  Na 
de  14  sustentou  a  liberdade  de  imprensa  em  todos  os 
assumptos,  comparando-a  á  lança  de   Achilles  que  cura  as 


27 

mesmas  feridas  de  que  he  causa.  Na  de  17  defendeo  a 
igualdade  da  ley  para  rodos  os  cidadãos  ,  e  a  rboliçaõ 
dos  privilégios  do  foro.  Na  de  23  impugnou  a  opinião  de 
duas  camera*.  Na  de  1.  de  março  outra  vez  con  bateo 
os  privilégios  do  foro,  e  accrescentou  que  aquelles  de 
que  gozaõ  os  estrangeiros  em  consequência  de  tratadcs  de- 
vem expirar  com  estes.  Na  de  10  apresentou  um  projec- 
to de  ley  para  se  permittir  a  exportado  do  gado  laní- 
gero. Na  de  24  votou  pela  abolição  do  tribunal  da  inqui- 
sição. Na  de  3  de  abril  opinou  a  favor  da  applicaçaõ  de 
ametade  de  todos  os  ofícios  ,  e  benefícios  da  igreja  pa- 
triarchal  ,  e  da  basílica  de  santa  Maria  para  pagamen- 
to da  divida  nacional.  Na  de  4  orFereceo  um  projecto 
para  publicidade  dos  processos.  Na  mesma  sustentou  o 
projecto  dos  cereaes.  Na  de  11  mostrou  a  equidade  da 
escala  dos  preços  propostos  no  mesmo  projecto  ,  e  de- 
pois de  indicar  varias  medidas  convenientes  ,  foi  de  pare- 
cer que  em  quanto  se  naõ  tomavaó  informações  exactas, 
e  se  naõ  determinava  escala  ,  se  prohibisse  peremptoria- 
mente toda  a  entrada  de  cereaes.  Na  de  17  discutindo-se 
o  projecto  da  arrematação  das  commendas,  opinou  que  o 
melhor  rnethodo  era  procederem  primeiro  as  cameras  á 
avaliação  dos  frucfos  segundo  os  annos  ordinários.  Na  de 
24  conformou-se  com  a  opinião  de  que  fossem  4  os  mem- 
bros da  regência  ,  e  de  que  os  secretários  tivessem  voto  , 
ficando  estes  também  responsáveis.  Na  de  25  opinou,  que 
em  quanto  se  naõ  decidia  a  final  sobre  o  negocio  das  pen- 
sões ,  se  expedisse  aviso  á  regência  para  que  continuasse 
a  pagar  até  resolução  das  Cortes.  Na  mesma  sustentou  que 
era  alterável  o  numero  dos  membros  âa  regência  ,  porque 
naõ  era  artigo  das  bases,  e  porque  nas  reformas  parciaes 
devia  haver  liberdade  de  admittir  o  que  parecesse  me- 
lhor. Na  de  26  ponderou  que  a  regência  poderia  suspen* 
der  temporariamente  os  funccionarios  públicos  ,  quan- 
do houvesse  culpa  formada  ou  falta  de  cumprimento  de 
ordens.  Na  de  27  ,  admittindo  a  liberdade  de  imprensa  com 
as  restricções  de  naõ  publicar  libellos ,  &c.  expoz  que  o 
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maior  correctivo  da  imprensa  era  a  mesma  imprensa.  Na 
de  28,  apoyando  a  prohibiçaõ  do  azeite   estrangeiro,  pe- 
dio  licença  de  propor  uma   escala    para  regular  esta  maté- 
ria. Na    de  30   mostrou   que  nos  negócios  constitucionaes 
devia   haver   toda    a  clareza,  citando  o  exemplo  de  Lute 
38, °  ,  que  parecia  annuir  ás  bases  que  em  1814  lhe  forao 
apresentadas,    e    depois   dco  uma  charta  que   nada   disso 
tinha    na   essência.    Na    de    1.  de    mayo   opinou    que   ao 
congresso,    sobre    o    projecto  de  pensões ,  pertencia  só  o 
estabelecer  a  regra  gerai.  Na  de  2  disse  que  desejava  que 
o  estabelecimento  dos  jurados  naó  fosse  só  para  a  liberda- 
de de  imprensa,   mas  para  tudo  o  mais,  como  em  Ingla- 
terra.  Na  de    3   propoz  que  pelo  menos  em  cada   comar- 
ca houvesse  um   tribunal    de  jurados,  e   que  por  ora   fos- 
se presidente  o  corregedor.  Tornou  a  fallar  sustentando  a 
mesma    idéa   e  opinou   que  os  jurados  deviaô   ser   eleiros 
pelo    presidente   da    camera.   Instou  depois  que  esta  forma 
de  eleição   naõ  tem  sido   mal   succedida  na  Inglaeerra  ,  e 
que    para    evitar  toda   a  influencia  do  governo  fossem  os 
presidentes    das    cameras  eleitos  pelo  povo.    Na  de  5*  foi 
de    parecer    que    o    jurado    para  julgar   um    estrangeiro 
composto    de   ametade    de    portuguezes  e  outra  de  estran- 
geiros ,  como  propoz  o  deputado  Sarmento  ,  era   inadmis- 
sível.   Na  mesma  votou  que  os  crimes,  por  abuso  da  li- 
berdade de  imprensa,  deviaó  ser  julgados  no  districto  do 
domicilio  do  réo.  Na  de  7   seguio   que  o  impresssor ,  pu- 
blicador  ,  ou  vendedor   fosse  responsável  ,  em   quanto  nao 
manifestasse    quem    era   o  auccor,  e  que  a   applicaçaô  da 
pena    devia    deixar-se    ao    arbitrio    dos  jurados.    Na  de  8 
mostrou,  por  um   facto,  a  notável  demora  que  tem  havi- 
do na  publicação  das  leys.  Na  de  9  ,  tratando  se   de  es- 
tabetacer  pena   pecuniária,  (  art.  4.  da  ley  de  imprensa) 
disse  que,  como  o  impressor  deve    também  ser   cúmpli- 
ce     rv-ste-  caso   a    pena    deve  ser  pelo  menos  de  30^)000 
réis.  Na  mesni  reclamou  (art.  5-.  da   ley   de  imprensa) 
que  se  fizesse   graduação  de   penas.  Na  mesma  propoz  na 
3.  parte  do  art.  6-  da  ley  ds  imprensa  a  emenda  —  sen* 
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do  impressos  em  nossa  língua  —  porque  sendo  em  língua 
estrangeira  ,  devia  ser  franca  a  venda  ,  e  sem  responsabi- 
lidade aíguma.  Na  de  10  sustentou  que  se  deve  impor  res- 
ponsabilidade   aos    livreiros  pelos  livros  Portuguezes   im- 
pressos  em  payzes  estrangeiros  ,  e  que  a   naõ  devem  ter 
sendo  livros  escriptos  em  linguas  sábias,  ou  estrangeiras, 
salvo  se  forem  libellos  famosos,  e  livros  obscenos,  mor- 
mente  tendo  estampas.  Na   mesma  sessão  apresentou  um 
requerimento  dos  povos  do  Ribatejo  acerca  do  azeite.  Na 
de    15  votou  pela   abolição  do  officio  de  escrivão  dos  re- 
gistos,  e  que  os  pãrochos  naõ"  ensinassem  primeiras  letras. 
Na    da    28  opinou  que  se   naõ  desse  desde  então  mu. to 
tempo   aos    ministro    do    negócios   do  reyno   Gomes  Me 
Oliveira  ,   até  vir  responder  perante  o  congresso.  Na    de 
x.  de  junho  propoz   que  a  commissaõ  de   legislação  for- 
masse um   plano  para  reforma  dos  processos  a  respeito  da 
prevaricação  dos  empregados  públicos.  Na  mesma  defen- 
deo  que   nenhum    deputado    devia   fazer  reflexões  sobre  e 
justiça    ou  injustiça    dos  requerimentos   que   apresentasse, 
porque  podem    influir   muito  até  fora  do  congresso.  Na 
mesma  ,  tratando-se  do  art.   10  do  tit.  2.  da  ley  de  im- 
presa  chamou  a  attençaõ  do  congresso  sobre  a  diversida- 
de de  penas  alli  estabelecidas.  Na  de  4  propoz  uma  emen- 
da ao  art.  19  da  ley  de  imprensa.  Na  mesma  approvou  a 
necessidade   de   se  declarar  que  ao  primeiro  conselho  de 
jurados  compete  a  formação  do  corpo  de  deíicto,  e  pro- 
nuncia.   Na  de  6  votou  contra   a   prisaõ   determinada    no 
art.    30  da   ley  de  imprensa  ,  como   incompatível  com  a 
doutrina  das  bases  da  Constkuiçaõ ,  e  propoz  uma  emen- 
da. Na  de  8  foi  de  parecer  que  o  sequestro  dos  impressos 
comprehendesse    também    os    libellos    famosos.    Na   de  9 
tachou  de  diminuto  o  parecer  da  commissaõ  acerca  dos  di- 
plomáticos, e  votou  que  a  regência   fizesse  applicar-lhe  o 
§.    5F.   do    tit.     6.   da   ord.  liv.  5%  ;  que  a  matéria  para  a 
pronuncia  era  exuberante  ,  e  necessária  consequência  o  se- 
questro dos  bens  ;  que  se  lhe  facilitassem  os  meios  de  jus- 
tificação ,  mas  que  corressem  o  risco  da  pena  dos  crimes 
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de  que  eraó  arguido?.  Na  mesma  propoz  uma  emenda  ao 
arr.  37  da  ley  de  imprensa  ,  fundando-se  em  que  se  naô* 
deve  fazer  soffrer  uma  pena  antes  de  saber  se  se  merece. 
Na  de  12  opinou  que  a  causa  dos  diplomáticos  devia  ,  co- 
mo qualquer  outra  ,  ser  julgada  pelas  bases  da  Constituição. 
Na  mesma  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de  agricultura. 
Na  de  i<>  ponderou  que  por  agora  se  naõ  tocasse  no  ex- 
clusivo da  companhia  do  alto  Douro,  mas  que  propuzes- 
se  ela  o  seu  plano  de  reforma,  ouvindo  os  lavradores, 
e  o  comrnercio.  Na  de  20  fez  uma  indicação  para  se  ex- 
pedir ordem  á  regência  a  fim  de  obstar  á  inrroducçaó  dos 
géneros  cereaes  ,  que,  segundo  lhe  constava,  estavaó  en- 
trando de  Hespanha  pelo  Aíemtejo*  Na  mesma  expoz  que 
fosse  presente  um  requerimento  de  Félix  Manoel  Borges 
Pinto,  e  que  se  exigisse  explicação  das  expressões  que 
alli  usava.  Na  mesma  votou  que  a  coilecta  ecclesiastica 
fosse  appiicada  ,  pela  falta  de  rendimentos  públicos,  para 
as  despesas  correntes;  e  ultimamente  assignou  um  voto 
de  sua  divisão  por  ametade  para  amortização  da  divida 
nacional  ,  e  a  outra  para  as  despesas  urgentes.  Na  de  22 
Jeo,  como  membro  da  commissaõ  de  agricultura,  o  seu 
parecer  em  separado  sobre  o  exclussivo  das  tabernas  do 
Porto  ,  a  fim  de  se*  crear  fó^a  das  Cortes  uma  commissaõ 
para  examinar  o  estado  pecuniário  e  politico  da  compa- 
nhia, ouvir  os  lavradores  proprietários  do  alto  Douro,  a 
companhia,  e  o  corpo  dos  negociantes  ,  e  propoz  depois 
um  plano  geral  de  reforma.  Tornou  a  fallar  sobre  o  ex- 
clusivo ,  e  naõ  foi  ouvido  pelo  tacbygrapho.  Na  de  23  opi- 
nou que  ,  ainda  que  a  companhia  tenha  feito  uma  peque- 
níssima expomçaõ,  com  tudo  deve  proceJer-se  na  sua 
reforma  com  toda  a  medureza  :  disse  depois  que  se  soubes- 
se que  o  vinho  se  vendia  abolindo  se  o  exclusivo,  des- 
de já  votava  contra  elie,  mas,  nesta  incerteza,  naõ  po- 
dia deixar  de  propor  que  se  naô  extinguisse  sem  madura 
meditação.  Na  de  27  julgou  que  naõ  se  devia  consentir 
que  nenhum  deputado  influísse  nos  membros  do  congresso 
com  o  seu  voto  no  principio  de  qualquer  discussão,  ere» 
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quereo  que  a  moçaõ*  do  deputado  Gyraõ  sobre  os  proce- 
dimentos de  Félix  Manoel  Borges  Pinto  fosse  á  com  mis- 
são competente.  Na  mesma  disse  que  a  companhia  naô 
tinha  obrigação  de  comprar  o  vinho.  Na  de  30  pjbnderou 
que  ,  se  a  Nação  elevou  F.  Francisco  de  S.  Luiz  ao  alto 
lugar  que  occupava  na  regência,  foi  porque  difficilmente 
podia  dispensar  os  seus  serviços ,  e  além  disso  julgava  que 
elle  naõ  tinha  protecção  alguma.  Na  de  2  de  julho  pro- 
poz  que  o  congresso,  tendo  excluído  os  regulares  de  con- 
selheiros de  estado,  devia  fazer  uma  excepção  honrosa  a 
favor  de  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  que  havia  apenas 
seis  mezes  tinha  sido  eleito  com  maioria  absoluta  em 
primeiro  escrutínio ,  sob   pena  de  cahir  em  contradicçad* 

Votações  norninaes. 

Cameras  duas,  ou  uma?     .     .     •  Uma. 

Vétoabsoluro Naõ. 

Vero  suspensivo   ou  nenhum  ?  .     .  Suspensivo.. 

Haverá    conselho  de  estado  ?     .     .  Naõ  assistio. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to, ou  nomeado  pelas  Cortes  ?    .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares } ioo$ooo  réis 

~.    •  ■    „    ,    %  10  annos  deprisaÔ*. 

Dicto  contra  o  estado  r     ....  s,         r  ,.      9 

e  20o$qoo.  reis 

Deve  passar-se decreto  ,  declarando 
que  qualquer    auctoridade   que  recuse 
jurar  as  bases  da  Contituiçaõ  Portugue- 
za  deixa  de  ser  cidadão  Portuguez  ?     .  Sime 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? .  Sitm 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribuna!  de 
protecção  de  liberdade  de  imprensa  ?  ^oo^oco  réis, 
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Nenhuma  vez  faltou  nesra  primeira  épocha. 
N.  B.     Basta  ler  as  opiniões  citadas   deste  illustre  de- 
putado   para    logo  conhecer  o  seu    lojvavel   character  ,  e 
quaõ    dignamente    preencheo  a  augusta   missaõ  de  que  a 
sua  provincia  o  encarregou.  Possuído  de  sentimentos  verda- 
deiramente |Constitucionaes    e   patrióticos  ,  todas  as  vezes 
que  orou    teve   em  vista   a   correcção  dos  erros   e  abusos 
que    deteriorava?)   a    fortuna    pública,    o  restabelecimento 
dos  perdidos  direitos   do  cidadão  ,  o   credito  ,  a  felicida- 
de ,    e    a    gloria   da   Naçaõ.  Provaõ  esta  asserção  os  seus 
projectos  sobre  devassas  geraes  e  sobre  a  publicidade  dos 
processos;  o  seu   parecer  sobre  a  reforma  da  companhia; 
os    seus    votos   em    pró   da   liberdade  de  imprensa  ,  e  da 
igualdade  da  ley  ;  o  de  extincçaò  dos  privilégios  do  foro  , 
de  reijeiçaõ  das  duas  cameras  e  do  veto  absoluto  ;  a  sua 
prompta  decisão  sobre  collecta  ecclesiastica  ,  e  sobre  a  qua- 
lificação  dos   diplomáticos  ;  a  sua   energia    em   apoyo  da 
agricultura    &c.    &c.  E  assim  ,  supposro  que  o  depurado 
Peçanha   possa   ser  excedido,  mormente  por  ser  desajuda- 
do   de    um   bom  orgaõ    vocal;  todavia  nem  por  isso   he 
menos  accredor  da  gratidão  e  applauso   dos  seus  commLt- 
tentes,  e  da  Naçaõ» 

FRANCISCO  ANTÓNIO  DE  REZENDE 

Substituto  pela  prwincia  da  Estremadura* 

He  morto:  por  esta  rasaõ  naõ  extractamos  o  que  ha» 
via  a  seu  respeito;  porque,  em  geral  para  com  os  depu- 
tados fallecidos  adoptamos  o  parce  sepultis  ,  e  a  todos 
sit  terra  kvis :  honremos-lhe  as  cinzas.  Fique  isto  en« 
tendido  de  um  para  todos,. 
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FRANCISCO  ANTÓNIO  DOS  SANTOS. 

Deputado  pela  provinda  da  Estremadura. 
Fallecido. 

FRACISCO  BARROSO  PEREIRA. 
Deputado  substituto  pela  província  da  Beira, 

Na  sessão  de  21  de  fevereiro  forao  verificados  os  seus 
poderes  e  prestou  juramento.  Na  de  27  ,  em  ausência  por 
moléstia  do  deputado  Rebeilo  da  Sylva  ,  foi  encarregado 
de  servir  de  secretario  em   seu   lugar. 

Em  sessaô  de  14  de  março  foi  nomeado  para  a  com- 
tnissaó  de  petições,  e  na  de  26  foi  eleito  secretario  por 
40  votos. 

Na  sessaô  de  3  de  abril ,  discutindo-se  sobre  a  ex~ 
tincçaõ  da  divida  publica,  e  artigo  4  que  trata  da  pa- 
tnarchal  ,  foi  de  parecer  que  naõ  se  fizesse  nenhuma 
reforma  ,  podendo-se  somente  consignar  os  benefícios  que 
vagassem  ,  e  fallou  por  segunda  vez  tomando  a  defesa  da 
mesma  patriarchal  :  na  de  5-  oppoz-se  a  que  fòss^e  admi- 
tido o  projecto  da  extincçaõ  do  desembargo  do  paço,  por 
ser  expresso  no  regulamento  interino,  que  todo  o  projec- 
to de  decreto  deve  ser  escripto  e  motivado,  naõ  julgan- 
do que  os  motivos  produzidos  no  mesmo  projecto  fos- 
sem applicaveis  ao  dicto  tribunal  :  na  de  9  naõ  foi  da  opi- 
nião do  deputado  Baraô  de  Molellos  ,  quanto  aos  chirur- 
giões  militares  ,  dizendo  que  por  esse  principio  a  conde- 
coração do  habito  de  Christo  só  competia  aos  officiaes 
generaes  e  alta  magistratura  ,  por  ser  o  que  ordena  a  ley 
que  ainda  naô  está  revogada  :  na  de  10  propoz  que  se 
lessse  no  congresso  a  relação  nominal  dos  requeri  mentos  , 
declarando  o  destino  que  se  lhe  deo  :  e  na  de  17  lem- 
brou   que  a  decima  das  commendas  he  applicada  para  a 


F 


junta    dos   juros  ;    oppoz-se  ao  depurado  Borges  Carneiro 

relativamente  á  sua  opinião  de  espaçar  a  mesa  da  cons- 
ciência a  arrematações  ;  sustentou  que  as  administrações 
nem  sempre  haviaÕ  sido  más,  que  o  calculo  das  arrema- 
tações estava  na  mesa  da  consciência  ,  e  que  havendo 
sido  provedor  ,  na  sua  provedoria  as  administrações  foraõ 
boas. 

Na  sessão  do  i.  de  mayo  apresentou  a  felicitação 
do  arcepispo  d-  Braga  ,  requerendo  que  se  fizesse  honrosa 
rnençaõ  ,  até  por  ser  o  primeiío  prelado  do  reyno  que  feli- 
citava o  congresso:  na  de  5  lembrou  que  fora  encarrega- 
do de  escrevera  S.  Magestdde,  mas  que  naò  tendo  po- 
dido a  carta  ser  lida  no  congesso  ,  desde  entaõ  decorrerão 
alguns  acontecimentos  que  deviaõ  ser  mencionados  ,  fa- 
zendo-se  outra  :  na  de  9  sobre  a  palavra  carinha  na  car- 
ta dirigida  ao  Rey  ,  disse  que  tratando  a  S.  Magestade 
por  pay  ,  naÕ  fica  imprópria  :  na  de  11  leo  o  seu  voto 
sobre  côngruas  dos  parochos ,  e  concluio  propondo  ,  que 
para  amortização  da  divida  publica  se  naõ  appliqueaj  mais 
contribuições  nem  tributos  ,  mas  somente  os  bens  de  que 
a  Naçaõ   pode   ou   puder    dispor. 

Na  sessaõ  do  1.  de  junho  ,  apoyando  o  voto  do  de- 
putado Sarmento,  pedio  também  a  sua  escusa  da  commis- 
saõ  de  petições  :  na  de  12  foi  nomeado  para  a  de  justi- 
ça civil  :  e  na  de  30  disse  que  a  casa  de  Bragança  era 
administrada  por  S.  Magestade  como  sua. 

Nesta  primeira  epocha  compareceo  em  todas  as  sessões. 

Votações  nominaes* 

Cameras  duas  ou  uma  ?       ...  Huma 

Veto  absoluto  ? Naõ. 

Veto  suspensivo    ou  nenhum?  .     .  Naõ  assistio. 
Haverá  conselho   de  estado  ?     .     .  Naõ. 
Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou   nomeado  pelas    Cortes  ?    .     .  Nomeado. 
Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 


abusos  da  liberdade  da  imprensa  con- 
tra particulares  ? 3CO$ooo  réis. 

^.  ,    .  c  annos  de  prisaô  , 

D.cto  contra  o  estado?    .     .     .     ^^^a^V* 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auetondade  ,  que  se  re- 
cusar ao  juramento  das  bases  da  Con- 
stituição Portugueza  deixa  de  ser  ci- 
dadão  Portuguez  ? 

Deve  sahir  do  reyno  quem  nao  qui- 
zer  juraras  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza ? 

Qual   deve  ser  o  ordenado  que    se 
estabeleça    aos   membros    do  tribunal 
da  liberdade  da  imprensa  ?  .     .         .  6oo<j£)00O  réis. 
Naô   concorreo  ao  congresso  no  dia    12  de  mayo. 

N.  B.  As  suas  votações  em  gera!  tem  sido  boas  ;e,  se  o  il- 
lustre  deputado  Francisco  Barroso  Pereira  nesta  primeira 
epocha  se  mostrou  em  alguma  discordância  de  princípios 
com  os  desejos  e  votos  geraes  de  uma  Naçaõ  ,  que  per- 
tende  efficazmente  regenerar-se ,  e  regenerar-se  com  so- 
lidez e  permanência ,  nas  épochas  subsequentes  tem  redobra- 
do de  zelo  ,  d'energia  ,  e  adoptado  um  seguro  trilho  ;  e  por 
isso  a  continuação  da  galeria  deve  apresentar  á  publica 
opinião  ,  e  á  posteridade  suflicientes  provas  para  o  clas- 
sificar na  ordem  dos  deputados  beneméritos. 

FRANCISCO  JOAÕ  MONIZ. 

Deputado  pela  Ilha  da  Madeira. 

Na  sessão  do  1.  de  mayo  se  verificarão  os  seus  pode- 
res ,  e  prestou  juramento  no  congresso 
que  estava  persuadido  de  que  aos  bispos  competia  a  censura 
nas  matérias  de  dogma  ;  porém  aonde  existia  o  nó  da 
quenaõ  era  em  saber  se,  quando  declarado  o  livro  herético  pe- 
lo bis^o ,  os  jurados  dissessem  que  naõ  atacava  a  socieda- 
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de,  qual  opinião  deveria  prevalecer:  na  de  5  foi  nomea- 
do para  a  commissaõ  de  fazenda ,  a  pedido  do  depurado 
Borges  Carneiro;  e  cffereceo-se  a  apresentar  um  plano  so- 
bre os  vinhos  ,  e  agoas  ardentes  da  Madeira:  na  de  7 
ofFereceo  um  projecto  sobre  as  providencias  que  deveriad 
dar-se  a  respeito  dos  vinhos  da  mesma  liha:  nade  14  á- 
cerca  do  procurador  da  casa  da  Raynha  votou,  qne  um 
protesto  naÕ  he  crime;  porém  que  o  congresso  devia  at- 
tender  ao  modo  com  que  elle  era  feito:  na  de  28  discor- 
rendo sobre  objectos  tocantes  á  liba  da  madeira  naõ  foi 
ouvido  pelo  tachygrapho  a  ponto  de  poder  copiar  :  e  nade 
30  leo  um  projecto  de  decreto  a  favor  dos  habitantes  da 
Ilha  da  Madeira. 

Em  sessão  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  com- 
missaõ de  fazenda. 

Naó  faltou  ás  sessões  nesta  primeira  épocha,  mas  só 
assistio  ás  seguintes, 

j  Votaçfies  nominaes. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  contra 

particulares       .     . 200^000  réis. #  ■■ 

c    annos  de  pnsao  , 
.    Dicto  contra  o  estado?  .     .     .     .  e  a  5  parte  dos  bens. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  6oo<$)ooo  réis 

N.  B»  As  suas  opiniões  relativvs  á  censura  previa  dos 
bispos  ,  e  ao  protesto  do  procurador  da  casa  da  Raynha  , 
parecem-nos  pouco  análogas  com  as  ideas,  sentimentos  ,  e 
vontade  de  uma  Nação  que  reassumio  a  sua  essencial  so- 
berania para  se  constituir  em  um  systema  liberai  ,  e  com 
firme  propósito  de  naõ  consentir  que  se  lhe  impugnasse  o 
systema  que  tinha  adoptado  ,  nem  oppuzessem  embaraços 
ao  seu  progresso.  Naõ  assistio  ás  outras  votações. 
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FRANCISCO  DE  LEMOS  BETTENCOURT 
Deputado  pela  província  da  Estremadura. 


Compareceo  na  sessão  preparatotia  de  24  de  janeiro; 
Na  de  3  de  fevereiro  opinou  que  se  conservassem  os  re- 
presentantes das  Ilhas  adjacentes  a  Portugal.  Na  de  6  fal- 
lou  a  favor  da  amnistiados  que  tinhaô  acompanhado  e 
servido  no  exercito  Francez.  Na  de  7  defendeo  que  se  de- 
viaõ  abolir  todas  as  coutadas  em  terrenos  particulares,  que 
somente  as  haja  em  terrenos  próprios  cTel-Rey ,  e  que 
sejaó  rapados.  Na  mesma  foi  nomeado  por  71  votos  pa- 
ra a  comissão  de  agricultura.  Na  de  8  sustentou  que  de- 
via*) abolir-se  os  direitos  banaes  ,  devendo  haver  com  a 
abolição  de  alguns  impostos,  como  alcavalasetc.  alguma  cir- 
cunspecção. Na  de  10  propoz  que  o  projecto  de  reforma 
da  companhia  do  alto  Douro  se  adiasse  indefinidamente  , 
accrescentando  que  ,  para  evitar  a  ruina  dos  lavradores  , 
seria  conveniente  que  naquelle  mesmo  dia  se  pudesse  fazer 
pelo  correio  o  aviso  certo  de  que  o  congresso  por  ora 
se  naõ  intromettia  nesta  reforma.  Na  de  <$  de  março  pon- 
derou que  ,  para  o  erário  prosperar  ,  se  devia  promover 
o  consumo  dos  fructos  existentes  ,  e  que  só  assim  ,  aug- 
mentando  o  numerário  ,  se  poderiaõ  obter  meios  para  a 
amortização  da  divida  publica  ;  concluindo  que  o  con- 
gresso devia  habilitar  a  commissaô  de  agricultura  para 
propor  um  projecto,  que  afiiançasse  ao  publico  que  se  ia 
a  lançar  maõ  de  meios  melhoradores  da  decadência  da 
agricultura.  Na  de  13  oíFereceo  para  as  despesas  do  es- 
tado o  que  lhe  tocava  peio  serviço  feito  na  junta  pre- 
paratória das  Cortes.  Na  de  22  requereo  que,  para  se  ap- 
provar  ,  e  mencionar  seu  auctor ,  se  fizesse  apparecer  um 
plano  de  estabelecimento  para  recolher  mendigos ,  ce- 
gos &  ,  para  cuja  fundação  o  auctor  ofVereceo  400:000 
réis  Na  de  26  propoz,  que  quando  o  decreto  de  abolição 
dos  direitos  banaes  voltasse  á  commissaô  para  nova  redac- 
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çaõ  ,  todas  as  emendas  ás  palavras  —  direitos  banaes  — < 
fossem  especificadas  para  se  terrr  inar  este  importante  de- 
creto. Na  mesma  defendeo  a  restituição  aos  moradores  de 
Li:*boa  do-  lealdamento,  iserrpções,  e  franquezas  na  forma 
dos  cap.  125  ,  e  126  do  ?eu  foral  ,  de  que  estavaõ  pri- 
vados ;  e  requereo  a  ab  liç^õ  de  portagem,  siza  ,  ferrado, 
e  quaesquer  outras  imposições  directas,  ou  indirectas  que 
se  pagão  nas  feiras  das  províncias,  tanto  relativas  ao  ga- 
do-, como  aos  fructos  naeionaes.  Na  de  4  de  abril  ,  fal- 
lancio  a  favor  do  projecto  dos  cereaes ,  sustentou  que  a 
providencia  temporária  maisprompta  para  animar  a  agri- 
cultura era  prohibir  agora  a  entrada  de  cereaes  estran- 
geiros. Na  de  7  ,  tendo  abonado  os  procedimentos  da 
junta  dos  juros  ,  concluio  defendendo  a  doutrina  do  art. 
8.  do  decreto  para  a  amortização  da  divida  pnblica.  Na 
de  10  propoz  que  se  exigisse  da  regência  a  relação  dos 
géneros  cereaes  existentes  no  reyno  ,  e  no  terreiro  pu- 
blico ,  e  o  parecer  da  commissaõ  do  mesmo,  e  demais 
documentos  ,  por  onde  constasse  quanto  tempo  poderia6 
abastar.  Na  de  11  apresentou  documentos  para  mostrar 
os  principies  em  que  a  commissaõ  de  agricultura  se  fun- 
dara para  formar  o  decreto  dos  cereaes,  e  mostrou  a  ne- 
cessidade do  mesmo  decreto.  Na  de  12  reprovou  nova- 
mente a  entrada  iilimitada  de  géneros  cereaes  estrangei- 
do  mesmo  decreto.  Na  de  14  elo- 
giou o  subjeito  nomeado  pela  regência  psra  examinar  o  es- 
tado da  fazenda  da  universidade  de  Coimbra  ,  e  defendeo 
o  bispo  reformador  reytor,  naõ  o  considerando  como  cau- 
sa urtica  das  prevaricações  da  jnnta  da  fazenda.  Na  de 
28,  depois  deter  attribuido  aStockler  todas  as  desgraças 
da  Ilha  Terceira,  propoz  que,  para  extinguilias ,  basta- 
va mandar  o  decreto  dseI-Rey  do  seu  juramento  á 
Constituição,  e  que  de  forma  nenhuma  se  mandassem  tro- 
iss.  Na  mesma  ,  discorrendo  sobre  a  causa  da  deca- 
dência da  agriculrura  do  azeite  ,  oppoz-se  a  que  se  for- 
masse deposito  deste  género,  por  causa  dos  contrabandos. 
Tornou  a  fallar,  e  disse  que  quando  houver  porto-franco  > 
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entaõ  admittirá  depósitos.  Na  de  30  ponderou  que  quan- 
do el-Rei  no  seu  juramento  á  Constituição  no  Rio  de 
Janeiro  diz  que  approvava  tudo  quanto  seu  filho  tinha 
feito,  isto  he  mais  do  que  uma  procuração.  Tornou  a  fat- 
iar, e  observou  que  el  Rey  naõ  hade  fazer  o  que  o  con- 
gresso quizer ,  mas  sim  o  que  lhe  parecer  justo  ,  porque 
ninguém  o  pode  ou  deve  obrigar.  Na  mesma  mencionou 
o  animo  constitucional  dos  habitantes  da  Ilha  Terceira  , 
e  que  o  despótico  governo  de  Stockler  tinha  por  todos 
os  meios  tyrannieos  obstado  ao  seu  desinvolvimento,  Na: 
de  o  de  mayo  propoz  que  se  auctorizasse  a  regência  para 
mandar  dar  entrada  por  deposito  aos  cereaes  entrados  ha 
ues  dias  e  meio  em  72  navios  no  porto  de  Lisboa  ,  e  pa- 
ra seus  donos  sahirem  com  elles  como  e  quando  quizes- 
sem.  Fallou  novamente,  e  estranhou  que  ainda  a  regência 
naõ  tivesse  publicado  e  decreto  dos  cereaes  ha  tantos 
dias  expedido  do  congresso.  Na  mesma  foi  nomeado  em 
commissaõ  para  indicar  os  meios  de  remediar  o  dam  no  , 
que  ia  produzir  a  entrada  dos  72  navios  com  géneros  ce- 
reaes. Na  de  12  votou  que  aos  contrabandistas  devia 
impor  se  a  pena  de  infâmia  ,  e  até  de  naturalização.  Tor- 
nou a  fallar  ,  e  accrescentou  que  também  deviaó  ser  puni- 
dos os  cooperadores  secundários,  como  arraes  &c.  Na  de 
15  defendeo  que  á  camera  do  Funchal  pertencia  a  no- 
meação  do  guarda  mor  da  saúde  naquella  cidade. 

Na  de  30  sustentou  que  posto  que  seja  juscissima  a  li- 
berdade do  commercio,  com  tudo  naõ  pode  ter  lugar  no 
nosso  payz  ,  porque  ataca  directamente  os  interesses  de 
classes  úteis,  como  mercadores  ,  fanqueiros  &c.  ,  e  a  clas- 
se dos  vendilhões  e  dos  tendeiros  he  extremamente  preju- 
dicial. Na  mesma  foi  nomeado  para  esperar  S.  M.  á  por- 
ta do  palácio  das  Necessidades  ,  e  acompanhallo  até  á 
salla  das  Cortes.  Na  do  1.  de  junho  informou  sobre  o 
estado  da  Ilha  Terceira  ,  orando  a  favor  dos  seus  "hafaitan? 
tes ,  e  affirmando  que  a  illusaÕ  de  alguns,  e  as  desordens 
alii  acontecidas  foraõ  devidas  ao  governador  Sfockler,  ao 
bispo,  e  aos  seus  sequazes ;  e  que  as    tramas  anarchicas  de 
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iodos  esres  estorvarão  a  decretada  vinda  do  governador,  edo 
bispo.  Na  de  2,  apresentando  ao  congresso  duas  cartas 
de  felicitação  e  prestação  de  homenagem  de  muitos  ha- 
bitantes da  Ilha  Terceira  ,  certificou  o  seu  animo  consti- 
tucional, e  seu  reconhecimento  pelo  socego  que  lhe  foi 
restituir  a  fragata  Pérola.  Na  de  5  tratando  se  do  pro- 
jecto sobre  a  entrada  das  lans  de  Hespanha  ,  votou  que 
se  lhe  estabelecesse  o  direito  de  5  reis  por  arrátel  ,  tanto 
porque  he  muito  módico  em  comparação  dos  direitos  an- 
tecedentes ,  como  para  obrigar  os  conductores  a  acudir 
a's  alfandegas  ,  e  evitar-se  assim  o  contrabando.  Tornou  a 
faiiar,  e  opinou  que  os  conductores  dessem  fiança,  naõ 
do  total  da  partida,  mas  quanto  bastasse  para  os  estimu- 
lar a  voltar  com  a  certidão  da  existência  das  lans  nas  al- 
fandegas. Na  de  7  foi  nomeado  em  deputação  fúnebre,  e 
na  de  12  para  a  commissaô  de  agricultura.  Na  de  18 
deiendeo  os  habitantes  da  ilha  Terceira  ,  votando  que  se 
admittisse  a  sua  deputação,  posto  que  os  seus  ti  tu  los  ve- 
nhaó  infectados  com  as  assignaturas  de  Stockler  ,  e  da 
bispo  ;  que  esta  admissão  se  naõ  he  de  justiça  ,  he  de  po- 
litica ,  e  ultimamente  attribuio  a  Stockler  todo  o  mal  al- 
li  acontecido.  Na  de  22  ponderou  que,  fazendo-se  a  refor- 
ma da  companhia  do  alto-Douro,  se  attenda  a  que  o 
imposto  do  vinho  Porto  he  maior  que  em  Lisboa  50  por 
cento ,  e  a  que  sobre  a  qualidade  ha  também  nesta  cida- 
de mais  esmero.  Na  de  27  opinou  que  os  membros  de 
qualquer  commissaô  temporária  naõ  devem  ser  privados 
dos  ordenados  que  cobraõ  pelos  seus  empregos  perma- 
nentes ,  e  que  estando  as  Cortes  neste  caso ,  naõ  devem 
os  deputados  empregados  lirnittar  se  só  á  sua  ajuda  de 
custo  ,  durante  a  deputação,  tanto  em  consequência  dos 
relevantes  serviços  que  entaõ  operando,  como  pela  abs- 
tracção dos  seus  negócios  particulares  ,  a  que  o  presente 
ministério  os  obriga, 
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Votações  nominaes. 


Camarás   duas  ,  ou  uma  ?    .    .     .  Na6  assistfo. 

Veto   absoluto  ?......  Naó  assistio. 

Veto    suspensivo  ,  ou   nenhum  ?     .  Suspensivo, 

Haverá  conselho  de  estado  ?     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou    nomeado   pelas  Cortes  ?     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra particulares? .   !00(jÇ)ooo.  réis 

ioannosde  prisaõ,e 

Dicto  contra  o  estado  l 200$)ooo    réis    em 

dinheiroo 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
que  qualquer  auctoridade  que  se  recu- 
se a  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugreza  y  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ?•••••••••-•  Sun* 

Deve  sahir  do  reyno ,  quem  naô 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição* 
Portugeza  ?    .     .     •     .         ....  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado,  que  se 
estabeleça   aos    membros   do  tribunaí 
da  protecção  da  liberdade  de  imprensa  ?  6oo<J)ooo  réis* 
Faltou  em   19  de  mayo  ,   12,  e  26   de  junho. 

N.  B.  Durante  esra  primeira  epocha  ,  dous  objectos 
abstrahirao  quasi  exclusivamente  a  attenead  do  iílustre 
deputado  Bettencourt,  a  saber:  o  estado  da  nossa  agricul- 
tura ,  e  a  anarchia  da  Ilha  Terceira  5,  sua  pátria.  Em 
quanto  ao  primeiro  andou  em  verdade  mui  bem  ,  prcpoz 
muitas  providencias  úteis ,  e  expendeo  muitas  ideas  sans  1 
seria  para  desejar  que  outrotanro  lhe  acontecesse  em  quan- 
to, ao  segundo  y  mas  parece~nos  que  algum   tanto  deixou 
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sobrepujar  o  amor  do  seu  payz  natal  á  inteireza  do  re- 
presentante  da  Naçaõ.  Deve-se-lhe  em  grande  parte  o  ex- 
cellente  decreto  dos  cereaes  :  pugnou  pela  abolição  dos  di- 
reitos banaes  :  apoyou  a  liberdade  d'imprensa  :  na  sessaô 
de  13  de  março  fez  um  generoso  offereci mento  para  as 
despesas  do  estado  :  as  suas  votações  foraõ  quasi  rodas 
iiberaes,  e  naõ  ha  duvida  que  tem  constantemente  mos- 
trado óptimas  intenções  ;  todavia  naõ  podemos  deixar  de 
estranhar  que  naõ  assistisse  ás  duas  importantíssimas  vo- 
tações sobre  duas  cameras  e  veto  absoluto  ;  nem  pode 
por  isso  mesmo  deixar  Tíe  nos  lembrar  o  que  dizia  Rous- 
seau aos  Polacos  «  Vós  naõ  sabeis  quanto  mista  o  gran- 
gear  um'alma  republicana  ! 


FRANCISCO  DE  MAGALHÃES  DE  ARAUTO 
PIMENTEL. 


Deputado  pela  provinda  do  Minho. 

Compareceo  e  foraõ  verificados  seus  poderes  e  titulo 
na  sessão  de  26  de  janeiro. 

Na  sessão  de  8  de  fevereiro  foi  nomeado  por  54  vo- 
tos  para  a  commissaõ  de  guerra. 

Na^sessaõ  de  5  de  abril  assignou  o  projecto  para  a 
extincçaõ  do  commissariado. 

Vota  coes  nominaes. 


Cameras  duas,,  ou   uma  ? 


Veto   absoluto  ? Naõ. 


Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?  .  . 
Haverá  conselho  de  estado?  .  . 
Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ,  ou  nomeado  pelas  cortes  ?  .  . 
Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 


Suspensivo. 
Sim. 

Proposto. 


io3 

abusos  da  liberdade  da  impiensa  con- 
tra   particulares? Um  terço  dos  bens. 

~.  j     3  ç     annos   de    prisão 

Dicto  contra  o  estado  r    .     .     .     .   ',        ,  r 

somente. 

Deve  passar  se  decreto,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  se 
recuse  a  jurar  as  bases  da  Contitui- 
çaó  Portugueza  deixa  de  ser  cida- 
dão   Portuguez  ? Stra. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
ser jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza   ?     . Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  d'impreosa  ?  6oO(J)000  réis 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  31  de 
março  ,   30   de  mayo,   6,  9  e    30  de  junho. 

N.  B.  Fallou  pouco,  e  as  suas  votações  foraõ  regula- 
res, á  excepção  da  excessiva  pena  que  arbitrou  para  os  abu- 
sos de  liberdade  d'imprensa  contra  particulares,  comparan- 
do-a  com  a  que  arbitrou   para  os  abusos  contra  o  estado. 

FRANCISCO    MANOEL  TRIGOSO   DE  ARAGAÕ 
MORATO 

Deputado  pela  província  da  Beira. 

ForaÕ' verificados  os  seus  poderes  em  sessão  de  7  de 
fevereiro  de  1821,  Na  sessaõ  de  10  foi  por  acclamaçaÕ 
nomeado  para  a  commissaõ  d'instrucçaõ  publica,  Na  de 
14  oppoz-se  á  liberdade  d'imprensa  ,  exigindo  censura  pré- 
via tanto  em  matérias  religiosas  como  nas  politicas  :  naõ 
se  contentando,  relativamente  áquellas ,  que  somente  abran- 
gesse moral  e  dogma  ,  pertendia  além  disso  que  se  es- 
tendesse á  disciplina  em  geral  da  igreja  ,  e  em  particular 
á  da  igreja  Lusitana.  Em  15  foi  um  dos  32  que  votarão 
pela  censura  prévia  em  matérias  de  religião,  e  um  dos  8 


i 


~~ 


104 

que  votarão  por  ella  também  nas  outras  obras,  com  as 
restricçôes  que  declarou  no  seu  voto.  Em  22  ,  quando  se 
discutio  o  arr.  21  das  bases,  depois  de  um  longo  discur- 
so, em  que  se  propoz  a  dar  mais  preponderância  ao  po- 
der executivo  ,  foi  de  opinião  que  houvesse  duas  ca- 
meras,  ou  veto  absoluto.  Em  26  sustentou  esta  mesma 
opinião  em  outro  longo  discurso  ,  e  foi  por  essa  occasiaô 
que  se  ouvio  pela  primeira  vez  no  congresso  algum  rumor 
de  desapprovaçaõ  das  galerias.  Em  sessão  de  5  de  mar- 
ço foi  nomeado  para  a  commissaõ  de  agricultura  na  par- 
te que  dissesse  respeito  a  foraes,  Na  de  17  ,  quando  o. 
depurado  Miranda  propoz  que  se  extinguissem  os  privi- 
légios exclusivos  particulares  ,  procedentes  de  leys  muni- 
cipaes ,  foi  de  parecer  que  se  fizesse,  mas  com  restricçôes,. 
Na  de  26,  apresentandose  já  redigido  o  decreto  de  ex- 
tincçaõ  dos  direitos  banaes,  propoz  que  se  omittisse  por 
demasiado  escura  a  palavra  —  banaes  —  e  que  fosse 
substituida  por  —  direito  exclusivo  —  para  melhor  in- 
telligencia  publica:  proposta  que  o  deputado  Bettencourt 
combareo  e  destruio  victoriosamente  ,  dando  ao  mes- 
mo tempo  a  conhecer  o  fim  a  que  se  destinava.  (Esta  im- 
pugnação he  digna  de  ser  lida.  Diário  n.  45  Trigoso  pag. 
362.  —  Bettencourt  pag,  363.  )  Em  sessão  de  31  sobre  a 
recusa  do  patriarcha  a  jurar  as  bases,  foi  de  parecer  que  a 
isto  se  naÕ  desse  uma  taô  excessiva  importância  ,  por  ser 
tal  procedimento  filho  da  alíucinaçaõ  e  máos^  conselhos. 
Na  sessão  de  2  de  abril  opinou  que  se  determinasse,  que 
toda  a  pessoa  que  naõ  jurasse  as  bases,  fosse  des- 
naturalizada ;  porém  que  se  deixasse  á  regência  o  fazer  ap- 
píicaçao  desta  ley.  Em  3,  discuíindo-se  o  art.  4>  do  pro- 
jecto de  amortização  de  divida  publica,  no  qual  se  trata- 
va de  patriarchal,  exigio  que  se  reconhecesse  quedos  fe- 
neficios  tem  um  direito  perpétuo,  e  foi  de  opinião  ,  que 
seguindo  a  ordem  das  commendas  ,  somente  se  destinasse 
para  o  pagamento  da  divida  publica  o  rendimento  daqueU 
les  benefícios  que  fossem  vagando ;  e  que  unindo-se  as  duas 
igrejas,  basilie-a  e  patriarchal  ,  se  poderia  entaõ*  obter  maior 


economia,  pela  diminuição*  dos  officios  :  devendo  reconhe- 
cesse a  essencial  disrinjçaô  entre  officios  e  benefícios ,  e 
mostrando  que  estes  nao  tinhaõ  a  natureza^  dos  ordenados 
e  salários  ,  sustentou  que  naõ  podiao  ser  tirados  pelo  po- 
der civil  sem  contravir  aos  princípios  de justsça.  (Devem 
lêr-se  os  seus  discursos  e  admirar  os  ra  os  princípios  que 
apresentaõ!  Diar.  n.  43.  pag.  443.  e  45-0.)  Em  6  pedio 
que  se  naõ  criminasse  o  collegio  d*injusto  no  negocio  do 
oppositor  António  Joaquim  de  Aguiar,  sem  que  o  mesmo 
collegio  fosse  ouvido.  Em  9  apresentou  umoíEcio  do  pro- 
vedor das  lezírias,  relatando  a  triste  situação  dos  lavra- 
dores do  Ribatejo  pela  illimítada  importação  de  trigos  de 
Hespanha,  sendo  de  opinião  que  todo  o  que  entrasse  rós* 
se  tomado  por  contrabando  ;  apoyou  a  necessidade  da  pro- 
hibiçaõ,  e  que  se  auctorizassem  as  denuncias.  Em  27  opovou 
a  remoção  dos  Arrabidos  do  convento  de  Mafra  ,  que  fos- 
sem substituidos  pelos  Vicentes,  e  lembrou  o  modo  de  se 
conservar  o  edifício  em  bom  estado.  Em  30  ponderou  que 
havia  equivoco  sobre  a  palavra  —  approvar  —  (contra 
a  qual  se  protestava  no  congresso  por  anti-constitucionai  ) 
por  quanto  el-Rey  ,  respectivamente  a  Portugal  reconhe» 
eia,  e  respectivamente  ao  Reyno-Unido  ,  que  ainda  nao 
estava  todo  representado,  approvava.  Quiz  depois  faílar 
sobre  o  mesmo  assumpto  por  segunda  vez,  e  foi  chamado 
á  ordem.  Em  sessão  de  5  de  mayo  ,  sobre  o  projecto  dos 
regulares  ,  ponderou  que  devia  ser  considerado  em  diversos 
pontos  de  vista:  se  erao"  úteis  as  congregações  religiosas: 
se  deviaÕ  reduzir-se ,  &c.  Discorreo  largamente  sobre  o 
assumpto  ,  e  a  final  concluio  que  devia  prohibir-se  a  ad« 
missão  de  noviços,  em  quanto  se  naõ  fixasse  o  numero  cer- 
to de  conventos,  e  o  numero  certo  d'individuos  em  ca- 
da convento,  o  que  se  devia  logo  fazer.  Em  8  foi  nomea- 
do em  commissaõ  para  redigir  a  carta  a  S.  M.  Em  n 
fallou  a  respeito  de  côngruas  de  parochos  ;  porém  diz  o 
tachygrapho  Marti,  que  se  naõ  ouvio.  Apoyou  o  deputa- 
do Sarmento  para  elle  com  o  deputado  Moura  ,  e  o  au« 
ctor  do  projecto  redigirem    os  quesitos.   Apoyou  também 
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o  deputado  Moura  na  opinião  de  serem  os  dízimos  um 
tributo,  que  tem  um  destino  religioso.  Em  15  votou  pe- 
la suppressaô  dos  artigos  13  e  14  do  projecto  da  côngrua 
dosparochos,  Oppoz-se  a  que  fossem  as  eschoias  fiscaliza- 
das pelos  parochos ,  porque  essa  fiscalização  pertence  ajun- 
ta] da  directoria.  Em  sessão  de  19  pedio  por  escripto  li- 
cença, e  lhe  foi  concedida  em  quanto  se  achasse  de  no- 
jo pela  morte  de  seu  irmaõ.  Em  29  disse  que  a  collecta 
devia  ser  igual  para  os  commendadores  de  Malta  ,  e  para 
os  ecclesiasticos.  Em  30  opinou  que  o  senado  de  Lisboa 
occupasse  na  apresentação  a  S.  M.  o  lugar  costumado  ; 
e  que,  pelo  que  pertencia  á  igreja  a  que  el-Rey  iria,  sen- 
do por elle escolhida,  depressa  seapromptava.  Opinou  que 
lhe  parecia  melhor  que  fosse  o  ministro  dos  negócios  do 
reyno  ,  e  naô*  o  da  marinha,  destinado  para  o  desembar- 
que de  S.  JVL  Propoz  que  neste  dia  os  deputados  usassem 
vestidos  de  seda.  Era  sessão  do  1  de  junho  na  discussão 
sobre  liberdade  d'imprensa  ,  perguntou  que  limites  devia 
ter  a  propriedade  dos  livros  feitos  por  uma  sociedade  lite- 
rária ,  ou  corporação  religiosa.  Em  7  foi  nomeado  para 
a  commissaõ  das  commissões  ,  e  também  para  a  deputa- 
ção fúnebre  que  devia  assistirão  funeral  do  deputado  sub- 
stituto Francisco  António  de  Resende.  Era  9  votou  que 
naõ  havia  nenhum  inconveniente  em  se  reunir  o  priorado 
de  Portugal.  Em  12  trarando-se  de  se  determinar  á  regên- 
cia que  nomeasse  uma  commissaõ  para  inventariar ,  classi- 
ficar ,  e  examinar  os  papeis  das  repartições  que  soíFrêraõ 
o  incêndio  no  dia  10,  em  que  naõ  entrassem  officiaes  em- 
pregados nestas  mesmas  repartições  ,  oppoz»se  a  esta  clau- 
sula. Em  14  votou  que  se  declarasse  na  acta  que  uma  das 
rasões  porque  as  Cortes  naô  sanccionavaõ  o  empréstimo 
para  o  banco  do  Rio  de  Janeiro  era  por  naõ  estar  ainda 
reunida  a  representação  do  Brasil  ;  e  que  ,  quando  o  es- 
tivesse ,  entaõ  se  trataria  o  negocio.  Tratando-se  do  pa- 
recer sobre  diplomáticos,  apresentado  pela  respectiva  com- 
missaõ ,  foi  de  parecer  que  ao  congresso  só  lhe  pertencia 
determinar  o  facto ,    e  naõ   lhe  pertencia    por  modo  M* 
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nhum  a  applicaçaõ  ,  e  por  isso  a  admissão  dos  diplomá- 
ticos naó  devia  ser  considerada  como  pena  ,  senaõ  como 
medida  necessária.  Oppoz-se  á  resolução  de  que  fossem 
removidos  por  haverem  perdido  a  confiança  da  NaçaÕ  , 
porque  era  suppôr  dolo  nos  actos  que  practicáraõ  ,  e  dis- 
se que  isso  só  pertencia  ao  juiz  que  depois  ha-de  julgai- 
los.  Disse  também  que  naõ  via  qual  era  o  crime  porque 
os  diplomáticos  haviaõ  de  ser  desnaturalizados  ,  nem  po- 
dia servir  de  norma  o  caso  do  patriarcha  ,  porque,  sen- 
do elle  diverso,  naõ  sepodia  appSicar  o  mesmo  principio. 
Em  18  votou  que  ninguém  devia  ensinar  sem  ser  exami- 
nado. Traiando  se  dos  acontecimentos  da  Ilha  Terceira  , 
jugou  que  tanto  a II i  como  na  Madeira  se  deviaõ  abrir 
devassas.  Em  20  opinou  contra  o  art.  8.  do  projecto  so- 
bre collecra  ecclesiastica  :  e  fallando  largamente  sobre  o 
assumpto,  disse  que  se  o  rendimento  fosse  somente  para 
os  bispos  ,  bastariaô  só  doze  mil  cruzados ;  mas  os  bispos 
tem  obrigação  de  dar  esmola:  e  que  será  dos  pobres  ? — ■ 
O  seu  parecer  foi  o  mesmo  que  a  respeito  dos  benefícios 
em  geral ;  e  pertendeo  que  em  lugar  de  pensões  legiti* 
ruas  se  dissesse  encargos.  Tratando-se  do  art.  10.  do  mes- 
mo projecto  votou  que  a  coliecta  fosse  applicada  para 
amortização  da  divida  publica,  e  naõ  paia  as  despesas 
correntes,  porque  estas  estaõ  a  cargo  de  todos  os  cidadãos. 
Em  26  tratando-se  de  uma  indicação  do  deputado  Caldei- 
ra para  que  os  prelados  naõ  fizessem  doações  de  benefí- 
cios ,  disse  :  que  naõ  tinha  lugar  o  mandar-se  similhante 
ordem  ,  porque  depois  de  lhe  serem  mandados  os  quesi- 
tos,  os  ordinários  naõ  haviaõ  de  collar.  Tratando  se  de 
reformados  ,  e  monte-pio  ,  opinou  que  deviaõ  ser  pagos 
pela  caixa  de  amortização  em  concorrência  com  os  outros 
credores  :  (e  neste  discurso  ha  uma  notável  reflexão  que 
deve  lêr  ee  no  diário  n.  112.  pag.  i35'o.)  Em  28susten- 
tou  que  se  naõ  deviaõ  abolir  as  gratificações  aos  empre- 
gados públicos  prestando  estes  serviços  extraordinários. 
Opinou  que  o  paragrapho  sobre  o  objecto  de  ordenados 
do  santo  oíScio,  era  desnecessário  por  ser  de  ley.  Pedi© 
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que  o  projecto  sobre  foraes  proposto  pelo  deputado 
Soares  Franco  se  unisse  a  um  que  elle  mesmo  ( Tri- 
goso  )  tinha  feito  por  ordem  do  antigo  governo ,  e 
que  delles  reunidos  se  fizesse  um  terceiro  projecto  para  se 
oíFerecer  ao  congresso*  Em  30  votou  que  ao  provedor  das 
obras  da  casa  real  se  determinasse,  que  formasse  uma  con- 
ta das  despesas  dos  concertos  dos  palácios ,  e  que  sendo 
legalizada  pelos  mestres  respectivos  a  mandasse  ao  minis- 
tro do  thesouro  que  lhe  remetteria  o  pedido  ,  sem  que 
nunca  se  excedesse  a  quota  annual  ;  e  que  a  el-Rey  se 
deixasse  o  arbítrio  de  mandar  fazer  os  concertos  que  qui- 
zesse.  Sustentou  que  a  dotação  d'el-Rey  se  deve  calcu- 
lar sobre  o  rendimento  da  casa  de  Bragança,  de  que  he 
administrador  como  curador  legitimo  de  seu  filho ;  e  lo- 
go que  o  príncipe  real  venha  para  Portugal  ,  se  lhe  deve 
entregar:  mas  sabidos -já  entaõ  os  rendimentos  do  Brasil 
se  pode  augraentar  nesse  caso  a  dotação ,  que  provisoria- 
mente se  estabelece.  Depois  mostrou  que  havia  grande  ra- 
saô  de  differença  entre  a  casa  de  Bragança  e  a  casa  d'In- 
fantado ,  devendo  aquella  eonsiderar-se  como  propriedade 
particular-,  composta  na  maior  parte  de  bens  patrimo- 
sriaes  :  fazendo  com  tudo  em  ambas  ellas  a  excepção  dos 
bens  de  coroa  e  ordens  ,  porque  esses  deviaá  seguir  as  me- 
didas geraes  que  para  taes  bens^se  adoptassem.  Em  2  de 
julho  assegurou  que  a  comrmssaõ  d'instrucçaÕ  publica  sem- 
pre havia  de  proceder  com  a  mesma  igualdade ,  quer  fos- 
se com  um  lente  de  prima  ,  quer  com  outro  professor  d* 
qualquer  classe  que  elle  fosse. 

Votações  nominaes. 

Duas  ca  meras  ou  uma  ?    .    •    .     .  Duas. 
Veto   absoluto  ?      ......  Sim. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum?     .     .  Suspensivo» 
Haverá  consel ha  d'estado  ?  .     .     .  Naò  assistio* 
Será  o  con?elho    d'estado   proposto 
ou  nomeado  pelas  Cones  ?     .    .    .  Proposto. 








Naó  assistio, 
Nao  assistio. 
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Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abuzos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares  ? •     • 

Dito  conrra  o  estado  ?     .    .     .     . 
Deve  passar-se    decreto  declarando 
que  qualquer   auctoridade  que   se  re- 
cuse a  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 

tuguez  ? • 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases    da   Constituição  ?  Sim» 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de   liberdade  d^mprensa  ?  .  Naõ  assistio. 

Deixou   de  comparecer  nas   sessões  de  16,  18,  19, 
ai,  22,  23,  24,  25-,  e  26  de  mayo. 

N.  B.  Passou  a  primeira  épocha  (  e  muito  receiamos 
que  passe  toda  a  legisladura  )  sem  que  o  illustre  deputado 
Francisco  Manoel  Trigoso  de  Aragaõ  Morato  fizesse  hu- 
ma  só  indicação,  e  propuzesse  um  tmico  projecto!  r! 
Qual  seria  o  motivo  h  Julgará  elle  por  ventura  que  a  Na- 
ção estava  taõ  bem  constituída  e  administrada  ,  que  naõ 
precisasse  de  reformas  ,  e  melhoramento  ?  Tal  naõ  podia 
julgar  5  porque  só  para  se  melhorar ,  e  reformar  he  que  a 
Naçaõ  procurou  regenerar-se  ;  e  para  tratar  de  melhora- 
mentos,  reformas  ,  e  Constituição  he  que  os  seus  consti- 
tuintes o  elegerão  ,  e  revestirão  de  poderes.  Será  por  ti- 
midez e  receio  das  próprias  forças  que  o  illustre  deputado 
se  tenha  eximido  de  produzir  as  suas  ideas ,  e  de  pro- 
por indicações  e  projectos ■?  Também  o  naõ  accreditamos  ; 
porque,  alem  da  consciência  de  seus  talentos  e  bom  saber, 
(que  realmente  os  possue  )  ja  tem  por  experiência  que 
naõ  he  reputado  infecundo,  por  isso  mesmo  que  no  an- 
tigo regimen  era  elle  um  dos  individues  mais  emprega- 
dos em  melhoramentos  e  reformas  ,  tanto  administrativas, 
como  literárias.  Naõ  he  pois  pela  inaptidão  do  represen- 
tante :  naõ  he  porque  os  representados  o  naõ  precisem.;  efl- 
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tao  porque  será  ?  Nós  o  ignoramos,  mas  talvez  que  a 
opinião  publica  melhor  o  possa  conhecer.  Passando  de?ta 
consideração  a  exaruinallo  na  dedu:çaõ  chronológica  de 
suas  opiniões  e  votos,  achamos  que  se  oppoz  á  liber- 
dade d'imprensa  ;  votou  por  duas  cameras  ,  e  por  ve- 
to absoluto  ;  exigio  restricções  na  extincçaõ  dos  privilé- 
gios exclusivos  particulares  ;  achou  que  naõ  devia  dar  se 
excessiva  importância  á  recusa  do  patriarcha  em  juraras 
bases  ;  sustentou  a  perpetuidade  de  direiro  nos  benefícios, 
e  que  o  poder  civil  naó  podia  intrometter  se  a  tirar-lhes 
os  rendimentos  sem  contravir  aos  princípios  de  justiça  , 
por  elles  naó  terem  a  natureza  de  ordenados;  defendeo 
em  parte  os  diplomáticos,  que  obrarão  hostilmente  con- 
tra a  regeneração  da  pátria,  etc. ,  Duvidamos  que  o  es- 
pirito essencial  destas  opiniões  esteja  em  harmonia  com 
o  voto  dos  representados  ,  e  com  a  prosperidade  do  sys- 
tema  constitucional  naquelle  ponto  de  liberalidade  que 
elles  desejaõ  ,  e  expressamente  declararão  em  suas  procu- 
rações. Naó  deixaremos  em  silencio  a  maneira  vacillante 
com  que  o  illustre  deputado  tem  emittido  as  suas  opiniões, 
quasi  semqre  acompanhadas  de  hum  —  talvez  —  pare~ 
cerne  mais  acertado  — •  poderá  acontecer  etc. ,  dando-se 
por  este  modo  quasi  sempre  ás  condicionaes  e  despregan- 
do os  positivos  nas  matérias  de  mais  séria  gravidade.  Em 
grande  conta  houvemos  a  sua  philantropia  quando  elle 
julgou  pequena  a  côngrua  dos  bispos  em  doze  mil  cru- 
zados, por  que  os  julgava  com  obrigação  de  dar  esmo- 
las: accrescentando  —  j»  e  que  será  entaõ  dos  pobres  ? 
— -  »  Ao  mesmo  tempo  admiramos  depois  a  xronnadic- 
çaõ  em  taõ  louvável  sentimento,  quando,  tratando  se  de 
reformados  e  monte-pio  ,  os  pertendeo  igualar  em  sorte 
com  os  outros  credores  do  estado,  fazendo-lhes  pagar  pelo 
cofre  de  amortização  da  divida  publica  ,  e  os  julgava  fe- 
lizes e  contentes  por  terem  huma  hypotheca  segura  á  sua 
divida;  quando  elles  o  que  precisão  he  paõ,  e  naõ  hy- 
pothecas !  ignoramos  também  como  o  illustre  deputado  con- 
cilia com  os    princípios   de   justiça    o   procedimento  que 
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teve  com  o  porteiro  das  Cortes  ,    (  conhecido   pelo  nome 
de  Manoel   da   Sola  )    no  tempo  de  sua   presidência  ,  fa- 
2endo  supprir  logo    o  lugar  de    que    o  despedio,  a  titulo 
de  hum  crime   que  se  naõ  verificou  ;    e  que  por  isso  ,  de- 
pois de  ter  sido  victima   da  calumnia  ,  o  está  sendo  hoje 
da  fome  e  da    miséria.    Se  deixamos  a    primeira^  epocha  , 
e  o  observamos  nas  subsequentes  ,    as  suas  votações  e  pa- 
receres, particularmente  a   respeito    do   Brasil,   nos  pare- 
cem ,    naõ   só    pouco    vantajosos   ao     interesse  da  Naçaõ , 
mas   contradictorios  entre  si,  o  que  naõ  era  de  esperar  de 
um    legislador  conspicuo,"  e  atilado:  porque  he  contradic- 
çaõ  e  bem  gtave  o  ter    o  illusrre    deputado  (quando  foi 
nomeado  para    membro    da   commissaõ  especial  )  pedido 
que  de  tal  commissaõ  o  escusassem  ,    porque  tinha  certe- 
za de  naõ  combinar  em  princípios  com  os  illustres  depu- 
tados do  Brasil  ;  mas,   a  pesar  da  preconisada    divergência 
de   princípios,   foi  elle  mesmo  quem  na  sessaõ  de  23   de 
março  sustentou    com    mais    vigor   que    se  naõ  formasse 
causa  á  rebelde  junta  de  S.  Paulo,  propugnou  pelo  adia- 
mento daquelie  nogocio ,  e   na  sessaõ  do   1.  de  julho  vo? 
tou  pela  ficada  do  príncipe  real  no  Brasil :  procedimento 
este,  naõ  só  inconsequente,  mas    incompatível  com  a  cir- 
cunspecção do  legislador  providente ,  e  com  a  penetração 
do    homem    verdadeiramente    conhecedor    da  marcha  das 
revoluções;   e  tanto  mais    quanto    elle  ousou,    para  sus- 
tentar sua  opinião,  proferir  enphaticamente  as  seguintes  ex- 
pressões —  59  e  para    que  se  naõ  diga  que  o  soberano  con- 
»  gresso ,    ao  dissolver-se  ,    se    vio   na    precisão    de  en- 
jj  tregar  retalhado  o  reyno ,  que   os  Portuguezes   lhe   en- 
tregarão inteiro ,  e  unido*    5»  Isto   assentou   o  illusrre  de- 
putado  que  teria  direito  de  dizer  a  Naçaõ,  quando  a  des- 
união do  Brasil   fosse   resultado  de   se  adoptar  o   contra- 
rio da  sua  opinião;    porem    ella    vigorou,  prevaleceo,  e 
foi    avante;    nesse    caso,  se  o  resultado   for  a    desunião, 
será  injustiça  retorquir  lhe  o  argumento  ?  Naõ:  antes  bem 
pelo  contrario  julgamos   que  ha    muita  rasaõ   para  voltar 
sagítta  in   sagittantem*  E  finalmente  bem  contradicto- 
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Ha  foi  a  sua  opinião  acerca  da  ficada  dos  deputados  de 
ultramar  p3ra  a  seguinte  legisladura ,  com  a  que  a  este 
respeito  t  e  no  mesmo  sentido,  havia  expendido  em  con- 
gresso na  sessão  de  21  de  septembro  do  anno  passado. 

FRANCISCO  DE  MELLO  BRAYNER. 

Substituto  pela   província  eFAIemtejo. 

Fallecido. 

FRANCISCO  DE  PAULA  TRAVASSOS. 

Deputado  pela  provinda  da  Estremadura, 

Havia  sido  também  eleito  deputado  pela  província 
do  Alemtejo  ,  e  compareceo  logo  na  sessão  preparatória 
de  24  de  janeiro. 

Em  sessão  de  27  propoz  a  forma  de  se  verificarem  as 
eleições  dos  membros  da  regência  \  e  foi  adoptada  por  mais 
facii  ,  e  exacta. 

""  Na  sessão  de  7  de  fevereiro  foi  nomeado  ,  por  27 
votos,  para  a  commissaõ  de  manufacturas  e  artes:  nade 
$>  Por  33  votos,  para  a  de  instrucçaõ  publica,  de  que 
se  escusou  na  do  dia  10:  na  deste  dia,  por  68  votos, 
para  a  de  estatística  :  na  de  28.  ,  tratando-se  do  conse- 
lho de  estado  recordou  que  ,  para  impugnar  a  segunda 
camera  se  disse,  que  o  conselho  de  estado  havia  de  ser 
o  corpo  intermédio  entre  o  poder  legislativo,  e  o  execu- 
tivo. 

Na  sessão  de  7  de  março  foi  nomeado  para  a  com- 
missaõ especial,  que  deveria  estabelecer  as  relações  de 
Portugal  com  as  potencias  barbarescas:  nade  28  foi  no- 
meado para  a  commissaõ  especial  que  havia  de  tratar  da 
reforma  das  repartições  respectivas  a  marinha ,  por  oc- 
casiaõ  do  plano  offerecido  pelo  ministro  de  estado  des- 
ta repartição» 


ti? 

Na  sessaô  de  12  de  abril  apoyou  o  projecro  dos  ce- 
reaes  ,  e  lembrou  os  gastos  exorbitantes  de  conducçaõ  que 
fazem  no  Alemtejo  :  na  de  14  apresentou  um  projecto  so- 
bre pesos  e  medidas;  fallou  sobre  o  decreto  dos  cereaes 
propondo  que  se  estabeleceFse  preço  médio  ,  e  preço  re- 
gular; e  que  em  quanto  o  preço  fosse  menor  de  yoo  reis 
naõ  se  admittisse  á  venda  o  trigo  estrangeiro  como  regra 
geral  ;  marcou  as  diversas  excepções  ,  e  sustentou  o  seu 
plano,  impugnando  o  parecer  do  depurado  Luiz  Mon- 
teiro :  na  de  16  pedio  que  se  reunisse  á  commissaõ  de 
estatística  o  deputado  Trigoso,  para  se  ordenar  o  novo 
systema  de  pesos  e  medidas:  na  de  17  oppoz  se  ao  pa- 
gamento dos  juros  proposto  no  projecto  de  decreto  sobre 
prestações  :  na  de  30  opinou  que  se  protestasse  contra  to- 
da a  doutrina  do  decreto  e  juramento  de  26  de  feverei- 
ro no  Rio  de  Janeiro,  por  ser  contrario  ás  bases  da  Con- 
stituição, aos  princípios  de  direito  publico  universal,  e 
por  serem  derivados  do  direito  feudal.  Na  sessaõ  de  24 
de  mayo ,  discutindo-se  o  projecto  das  aposentadorias , 
fallou  a  favor  delias ,  e  foi  de  parecer  que  subsistis- 
sem como  estavaó  :  na  de  29  expoz  com  maior  clareza 
a  emenda  que  tinha  proposto  ao  art.  2.  do  projecto  da 
collecta  ecclesiastica  ;  e  propoz  que  o  art.  3,  do  mesmo 
projecto  se  podia  unir  ao  2  ,  accrescentando-se  a  palavra 
—  commeiídas  :  na  de  30  foi  nomeado  para  esperar  sua 
magestade  á  porta  do  palácio  das  necessidades,  e  accom- 
panhallo  até  á   salla  das  Cortes. 

Na  sessaõ  de  5-  de  junho  oppoz*se  a  que  se  creasse 
outra  commissaõ  exterior  de  marinha,  e  na  mesma  disse 
que  naõ  sabia  onde  estava  o  contrabando,  naõ  sendo  as 
Jans  consumidas  no  reyno  :  na  de  12  foi  nomeado  para  a 
commissaõ  de  estatística:  na  de  19  para  a  de  fazenda  ;  e 
votou  que  se  pagasse  o  que  se  pudesse  do  monte  pio  ,  e 
reformados  ,  começando  desde  o  primeiro  mez,  porque 
perderiao  quatro  começando-se  a  pagar  de  abril  :  na  de  20 
opinou,  sobre  o  art,  da  collecta  ecclesiastica,  que  o  mi* 
«imo  deve  ser  mais  baixo,    e  que  se  deverá  tomar  o  de 
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feis  mil  cruzados  ;  e  votou  pela  divisão  da  coliecta  ec- 
clesiastica  ,  amstade  para  a  divida  nacional,  e  ametade 
para  as  despesas  urgentes  :  na  de  20  disse  que  para  pa- 
gamento dos  juros  se  tinha  determinado  a  venda  dos  bens 
nacionaes  ,  e  votou  que  a  coliecta  ecclesiastica  fosse  ap-- 
plicada  para  pagamento  de  reformados,  monte-pio  ,  e  or- 
denados :  na  de  28  opinou  que  quem  tivesse  um  bene- 
fício ecclesiastico  de  600 $000  re*s »  vencesse  só  amera- 
de  do  ordenado  da  inquisição  :  e  na  de  30  se  adoptou  o 
seu  methodo  para  o  escrutínio  das  propostas  para  conse- 
lheiros de  estado. 

Votos  nominaes. 


[1  ■ 


Cameras   duas  ,  ou  uma  ?     . 

Veto    absoluto  ?     .     ... 

Veto  suspensivo,  ou  nenhum? 

Haverá  conselho  de  estado  ?      .     . 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou  nomeado  peias  Cortes?   .     .     . 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra   particulares  ?...•<•-• 

Ditco.  contra  o  estado  ?     .     .     .     • 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade.  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez?  .     .     .     .     ,     *     .     .     .     i 

Deve  sahir  do  reyrto  quem  nad 
quizer  jurar  as  ba-ses  da  Constituição 
Portugueza  ? 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  dè 
protecção  de  liberdade  de  imprensa  ? 

N.  B.     Reguhnssimo  em  todas   as 


Uma. 
Na5. 

Suspensivo.» 
Naô. 

Nomeado. 


ioo($)ooo  réis. 
Prisão    perpetua  s    e 

6oO($)ooo  réis. 


Sim. 

Sim. 

óooçfyooo  réis 
suas  opiniões  e  yo* 


tos ,  C  salvo  o  de  prisão  perpétua  ,  que  he  árduo  ) 
tem  sido  o  illustre  deputado  Francisco  de  Paula  Tra- 
vassos um  dos  beneméritos  representantes  da  Nação,  que, 
em  perfeita  analogia  com  os  sentimentos  geraes  de  seus 
representados  ,  tem  buscado  promover  a  prosperidade  pu- 
blica ,  sustentar  a  dignidade  nacional  ,  e  consolidar  no 
verdadeiro  sentido  o  systema  constitucional.  Bem  ,  e  mui- 
to bem  o  conhecerão  as  duas  províncias,  que  o  elegerão 
para  seu   representante. 

FRANCISCO    DE    PAULA    VIEIRA    DA    SYLVA 
TOVAR ,  BARAÕ   DE  MOLELLOS. 

Deputado  pela  provinda  da  Beira, 

_  Apresentou-se  logo  na  sessaó  preparatória  de  24  de 
janeiro  de  1821.  Em  27  apresentou  ,  por  offereci mento 
da  junta  preparatória,  um  regimento  para  governo  interno 
das  Cortes.  Em  8  de  fevereiro  foi  por  70  votos  nomeado 
para  a  commissaô  da  guerra.  Em  13  de  março  disse  que 
o  serviço  que  havia  feiro  no  governo  interino",  e  na  jun- 
ta preparatória  naó  tinha  por  fim  o  interesse,  e  por  isso 
offerecia  para  as  urgências  do  estado  o  ordenado  que  o 
congresso  acabava  de  arbitrar  para  os  que  tinhaõ  feito 
um  tal  serviço.  Errí  5  de  abril  oppoz-se  á  extincçaõ  do 
commissariado,  propondo  que  se  procurassem  meios  de 
lhe  restabelecer  o  credito.  Em  9  opinou  que  aos  quartéis 
-—  mestres  se  devem  dar  outras  attribuiçoes ,  quando  se 
fizer  a  ordenança  militar  ;  e  apojou  o  parecer  de  que  aos 
chirurgiões  militares  se  desse  alguma  recompensa  ,  roas  mo 
a  banda,  que  só  deve  pertencer  aos  officiaes  combaten- 
tes. Em  11  apoyou  o  decreto  dos  cereaes  ,  e  lembrou 
meios^de  obstar  ao  contrabando  ;  e  propoz  que  na  appre- 
hensaô^  se  dessem  dous  terços  ao  apprehensor.  Em  12  foi 
contrario  á  opinião  de  que  o  fornecimento  de  paõ  so  exer- 
cito fosse  feito  pelo  governo.  Em  17  apoyou  a  indicação 
do  deputado  Freire  relativa  á- baixa  dos  voluntários  ,  ''as- 
segurando também  que  lhe  parecia  nenhuns  eaisLcicem.    In- 
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stou  por  três  vezes  que  se  continuasse  a    trataria  moçaÔ 
verbal  que  havia  feito  relativa  aos  officiaes  inferiores  e  sol- 
dados que  tem  20  annos  de  bom   serviço;  e  que  a  todos 
estes  fosse  permittido  sentar  praça  nas  companhias  de  ve* 
teranos,  ou,  tendo   algum  meio  de   subsistência,    se  lhes 
permictisse  que  fossem  para  suas  casas,  conservando  se  lhes 
a  terça  parte  do  pret    competente  á  sua  classe.  Em    27  , 
apoyando  a   proposta   do    deputado    Sarmento  ,    lembrou 
que  os  esquadrões  dos  regimentos  queestaõmal  montados 
viessem  coadjuvar   a  policia,  em    quanto    a  regência  nao 
completava  este  corpo.  Redarguio  ao  deputado   Miranda 
sobre  a  regularidade    dos    accessos  ,  mostrando    que   nao 
devia  attender-se  somente  á  pura  antiguidade  despresando 
o  merecimento.  Em  7  de  mayo  votou  que  se  desse  a  gra- 
duação que  requeriaó  certos  officiaes  que  tinhaõ  sido  pre- 
teridos por  outro,   que  havia   frequentado    os  estudos  de 
fortificação.  Em   16,    discutindo-se   o  projecto  de  decreto 
sobre  a   importação  do  azeite  estrangeiro,   foi  de  opinião 
que  se  prohibisse  ;   e  que    se   facilitasse^  a  cultura  e  a  ex- 
portação do  do  paiz  ,  promovendo-a  até  mesmo  com  pre- 
mio.  Em  24  instou  novamente  que  se   discutisse  a  sua  in- 
dicação relativa   aos   officiaes    inferiores,    e  soldados  que 
tem  mais  de  vinte  annos  de  bom  serviço.  Em  25:,  tratan- 
do se  de  previlegios  ,  fallou  a  favor   dos  militares, _  tan- 
to de  primeira  ,  como  de  segunda  linha.  Em  4  de  junho 
votou  que  achava  melhor    demorar    a  expedição  da  Bahia 
para  se  tomarem  informações  ,  do  que    obrar  precipitada- 
mente -.  ou  intrometrer-se  o  congresso  no  que  pertence  ao 
governo  executivo.  Em  7  foi    nomeado   em   deputação  fú- 
nebre qara  assistir  ao  funeral  do  deputado  substituto  Fran- 
cisco António  de  Resende.  Em  8  ponderou    vários  moti- 
vos pelos  quaes  disse  poder  ainda  resolver-se  a  questão  á- 
cerca   dos  officiaes  expedicionários   da  Bahia;  mas  na?  se 
deliberava   a  votar  sem  a  relação  já   pedida.  Em  9  foi  de 
ooiniaõ  que    se    modificassem    por  desnecessárias  e  ata- 
cantes  algumas  expressões   do  relatório  sobre  os  diplomá- 
ticos :  que  o  congresso   escrevesse    a  el-Réy  expondo-Lhe. 
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os  factos,  e  esperando  que  sua   magestade  os^removesse  5 
e  no  caso  de  serem  sentenciados,  que  o  sejaó  por  tribu- 
nal competente  ,   e  pelas  leys  existentes  ao  tempo  do  de- 
licio. Oppoz-se   por  tanto    áo  parecer  da  commissaõ  era 
quanto  lhes    impunha   a    privação  de  empregos ,  [e  votou 
que  nenhuma    pena    tivessem    sem   preceder  formação  de 
causa.  Em  12   votou  què  as  Cortes  naõ    podiaõ  sem  au- 
ctorizaçaó  d'el  Rey  enviar   novos  diplomáticos  ;  e  que  as 
provas  contra  os  existentes  naó  eraõ    sufficientes.  Na  re- 
forma das   commhsões ,  foi  nomeado    para   a  da  guerra  , 
c  para  a  dos  prémios.  Era  14   repetio    o  Voto  de  que  se 
participasse  a  sua  magestade  tudo  o  que  havia  relativo  a  di- 
plomáticos ,  para  que  os  removesse  ;  e  também  novamen- 
te se  oppoz   a  que  fossem    declarados    inhabeis  e    inimi- 
gos da  pátria ,  por  serem  penas   as   mais  graves  acerbas  s 
e  horrorosas.  Em   15  fal!ou  a  favor  das  viuvas  e  reforma- 
dos ;  mas  propoz  o  adiamento   da  questão.    Pedio  dispen- 
sa da  commissaõ  de   prémios.  Em    18   defendeo   a   tropa 
da  Ilha  Terceira,  e  votou  que  se  esperassem  os  seus  deputa- 
dos   para    entaõ  a    poderem    censurar.    Em    19   tratan-» 
do  se   de  monte  pio  e  reformados  ím  de  voto  que  se  es- 
tabelecessem primeiro  fundos ,  e  que  depois  se  tratasse  dos 
pagamentos.    Em    23   ,    tratando-se     dos    requerimentos 
dos   officiaes  dimittidos   por  Beresford   ,    foi    de  parecer 
que    a    commissaõ    naõ    podia    fazer    mais    do    que    fez 
a  regência ,  e  que  de  se  tratar  um  tal   assumpto  nada  mais 
podia  resultar  senão    uma    inútil  discussão.    Fez  grandes 
elogios  ao  governador  do  Maranhão  ,  e  pedio   que  se  lhe 
conferissem   as  distineções  concedidas  aos  que  se  teai  por- 
tadó  dignamente  em  circunstancias    iguaes.    Em  2£,  tra~ 
tando-se  do  brigadeiro  Moura  ,  foi  de   parecer  que  devia 
ser  attendido.  Em  26  tratando-se  de  reformados  e  monte 
pio-,  fallou  a  favor  ,  e  disse  que  o  seu  pagamento  se  de*- 
via  fa-zer  quanto  antes ,  e  cora   preferencia    sobre  dividas 
que  naõ  fossem  taô    attendiveis  :    refutou  entre  tanto   que 
o  plano  de  18 16  tivesse  desaecreditado  e  arruinado  o  mon- 
te pio;  disse  que  a  collecta  ecclesiasiica  se  destinava  ga*- 
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ra  as  côngruas  dos  parochos ,  e  com  toda  a  justiça,  pe- 
lo que  pouco  devia  sobejar  ;  sendo  por  isso  que  se  devia 
lançar  maô  de  outras  economias. 

Votações  nominaes* 

Cameras  duas  ou  uma  ?  .     *     *     .  Duas. 

Veto  absoluto  ? NaÔ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  de  estado?      .     .  Sim. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou  nomeado  pelas  Cortes  ?       .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
©s  abusos  da  liberdade  de  imprensa 
contra  particulares?  .     .     «     .     .     •  ic<$)ooo  réis. 

^  annos  de  prisão,  e 

Dicto  contra  o  estado  .....  6oo(J)ooo    réis    em 

dinheiro. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? .  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõqui- 
2er  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  ? •-    • 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  de  impren- 
sa ?     ... óooqfrooo  réis. 

Deixou  de  comparecer  na  sessaõ  de  6  de  junho. 

N.  B.  Depois  do  que  deixamos  deduzido  das  opiniões 
e  votos  do  illustre  deputado  barão  deMoIeilos,  pouco 
nos  resta  a  dizer;  e  só  temos  que  observar  que  parece 
que  ellese  persuadiodeque  o  seu  primeiro  dever  no  congres- 
so era  propugnar  pelos  interesses  dos  parôchos  ;  defen- 
der os   diplomáticos  que    pertendêraô  conspirar    contra  a 
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regeneração  da  pátria  ;  e  proteger  a  tropa  da  liba  Ter- 
ceira. As  suas  ultimas  votações  vaó  de  accordo  com  as 
primeiras,  e  só  tem  de  máo ,  (segundo  julgamos)  naô  o 
estarem  com  a  vontade  geral  de  seus  constituintes  ;  ou 
concordarem  tanto  com  ellas  como concordaõ  entre  si  os 
discursos  que  o  illustre  deputado  faz  no  congresso  com 
os  que  ao  depois  se  transcrevem  nos  diários,  He  cousa  no- 
tável !  Quem  alli  o  ouve,  e  depois  lê  o  que  ouvio  (ou 
o  que  naõ  ouvio)  fica  pasmado!  He  sem  duvida  a  me- 
thamorphose  mais  extraordinária  que  se  tem  visto  í 

FRANCISCO  SIMÕES  MARGIOCHI 

Deputado   pela  provinda    da  Estremadura. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  em  24  de  janei- 
ro de  1821,  e  foi  eleito  por  53  votos  para  membro  da 
commissaõ  para  verificação  dos  títulos  d'eleiçao  dos  de- 
putados. Em  sessão  de  30  foi  nomeado  para  a  commissaõ 
encarregada  de  indicar  as  cornmissôes  que  deveriaõcrear-se, 
e  quaes  os  membros  em  especial  mais  aptos  para  cada  uma 
delias.  Na  de  3  de  fevereiro  impugunou  a  indicação  do 
deputado  Bento  Pereira  do  Carmo  sobre  a  convocação  de 
substitutos  peias  províncias  d'ultramar.  Em  sessão  de  5- 
propoz  para  se  discutirem  os  seguintes  projectos  de  ley  1 
I.  sobre  a  marcha  de  uma  sessão  de  Cortes  —  2.  sobra 
o  estabelecimento  da  guarda  nacional  —  3.  sobre  aboli- 
ção de  tributos  —  4.  sobre  soltura  de  presos  - —  5-.  so- 
bre o  acto  de  prisão  —  6.  sobre  abolição  do  juiso  da 
inconfidência  —  7.  sobre  abolição  da  inquisiçeó  ~  8, 
sobre  limitação  do  poder  da  policia.  Sustentou  na  sessão 
de  6  que  a  presidência  dothesouro  e  ministério  da  fazen» 
da  devia  reunir  se  na  mesma1  pessoa.  Fallou  na  mesma  ses- 
são a  favor  da  amnistia. ,  Votou  em  sessão  de  15  a  favor 
da  liberdade  d'imprensa  ,  que  sustentou  com  energia  e  de- 
nodo. Em  26  de  fevereiro  falíou  com  toda  a  eloquência 
contra   o  veto  absoluto  ,    e    segunda    camera,^  Na  sessão 
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de  27,  tratando  se  da  inviolabilidade  do  Rey,  e  respon- 
sabilidade dos  ministros,  foi  de  opinião  que  o  Rey  fos- 
se inviolável  politicamente  ,  isto  he  na  sua  administração 
politica  ,  porque  no  mais,  se  fosse  um  injusto  aggressor,  de- 
via estar  subjeito  ás  Ieys.  Quando  em  21  se  tratou  do 
conselho  d'estado  opinou  que  o  naó  houvesse,  e  sustentou 
a  sua  opinião  em  2  de  março  com  ponderosas 
rasòe?.  Foi  nomeado  em  7  de  março  para  a  commissaô 
especial  que  deveria  estabelecer  as  relações  de  Portugal  com 
as  potencias  barbarescas.  Propoz  na  sessão  de  21  que  se 
procurasse  um  decreto  datado  no  Rio  de  Janeiro ,  que 
mandou  extinguir  as  ordens  religiosas  ,  quando  as  circun- 
stancias da  guerra  em  1809  assim  o  exigiaò.  Em  24,  na 
discussão  do  projecto  para  abolição  da  inquisição,  fez 
um  longo  e  enérgico  discurso,  requerendo  que  assim  se  deter- 
minasse. Em  sessão  de  28  foi  nomeado  para  a  commis- 
saô especial  que  deve  tratar  da  reforma  das  repartições 
respectivas  á  marinha ,  por  occasiãó  do  plano  offerecido 
pelo  ministro  d'estado  desta  repartição.  Em  31  demarco 
quando  se  discutio  ,  se  seria  preciso  nomear  um  tribunal 
que  julgasse  o  patriarcha  por  haver  recusado  jurar  as  ba- 
ses da  Constituição,  foi  de  parecer  que  se  naó  creasse,  porqu© 
havia  tríbunaes  de  sobra  ,  e  antes  se  deveriaó  extinguir 
alguns  ,  como  por  exemplo  o  da  inconfidência.  Na  ses- 
são de  2  de  abril  disse,  que  quem  quizesse  nao  estar  pe!o 
pacto  social  naó  era  cidadão,  eque  por  tanto  o  patriarcha 
podia  ir  para  onde  quizesse.  Apoyou  na  sessão  de  6  aex- 
tineçaõ  do  commissariado.  Em  9  mostrou  que  os  paga- 
dores e  quartéis  mestres  merecem  alguma  contemplação  ,  e 
que  se  lhes  deferisse  o  seu  requerimento  sem  prejuiso  dos 
officiaes  combatentes.  Na  sessaô  de  30  de  abril  pedio  que 
os  deputados  dasllhas  prestassem  juramento  antes  devotarem. 
Em  o  1  de  raayo  disse  que  era  a  maior  imprudência  ex- 
tinguir o  corpo  dos  artífices  engenheiros.  Em  sessaó  de  2 
lembrou  que  existia  ainda  o  juiso  da  inconfidência  ,  e  que 
por  ser  incompatível  com  o  systema  constitucional ,  natj 
devia  admittir  discussão,  e  ser  abolido.  Na  mesma  sessa6 
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pedio  qae  o  deputado  Sarmento  apresentasse  um  projecto 
de  extincqaõ  de  intendência  segundo  a  sua  proposta ,  vis- 
to ser  incompleto  o  que  havia.  Sustentou  as  opiniões  dos 
deputados  Castelio  Branco,  e  Xavier  Monteiro  ,  de  que  naõ 
deve  haver  intervenção  entre  o  poder  ecclesiastico  e  civil 
respectivamente  um  ao  outro.  Ponderou  na  sessaõ  de  5 
que  ,  querendo -dar-se  liberdade  á  imprensa,  era  preciso  se- 
parar delia  a  dependência  da  commissaõ  estatística  ,  pois 
que  assim  como  se  haviaõ  feito  as  nomeações  dos  depu- 
tados sem  esta  e  por  comarcas,  o  mesmo  se  deveria  fazer 
para  os  jurados  ,  podendo-se  fazer  a  escolha  destes  pelos 
eleitores  e  compromissarios.  Impugnou  na  mesma  sessão 
a  paridade  da  comparação  com  a  universidade ,  mostrando 
que  pelo  alvará  de  1804 um  voto  podia  fazer  mal,  eque 
no  estabelecimento  do  jurado  um  voto  tende  a  fazer  bem. 
Em  sessaõ  de  5  foi  de  parecer  que  ojuisodo  jurado, que 
deve  julgar  o  accusado  pelos  abusos  da  liberdade  d'im- 
prensa  ,  seja  o  do  districto  ou  domicilio  do  réo  ,  devendo 
o  accusador  ser  obrigado  a  ir  abi  ,  de  maneira  que  o  ac- 
cusado seja  sempre  mais  favorecido  do  que  o  accusador. 
Na  mesma  sessaõ  observou  que  nada  era  mais  injusto  do 
que  consentir  uma  profissão  religiosa  em  tenra  idade,  o  que 
era  o  mesmo  do  que  cooperar  para  formar  um  desgraçado 
ou  talvez  um  monstro.  Disse  com  enthusiasmo  que  con- 
sentir que  alguém  renuncie  á  sua  liberíMde  he  querer  des- 
truir pelas  bases  a  Constituição  ,  por  isso  o  congresso  naó 
deveria  consentir  em  simiíhantes   profissões. 

Na  sessaõ  de  9  disse,  que  ainda  naõ  era  official  o  ha- 
ver o  príncipe  concorrido  para  os  acontecimentos  do  Rio 
de  Janeiro.  Fallando  da  carta  que  o  congresso  determinou 
enviar-se  a  el«Rey  ,  ponderou  que  a  palavra  carinho  era 
inferior  á  grandeza  da  pessoa  com  quem  se  rratgva  ,  e  á  di- 
gnidade do  congresso.  Sustentou  o  art.  6.  da  ley  da  liber- 
dade d^mprensa.  Contrariou  a  opinião  do  depurado  Alves 
do  Rio,  dizendo  que  fossem  protegidos  os  impressos  que 
se  imprimem  fora  do  reyno  ,  taes  como  o  azurrague  das 
Cortes,  e  que  fossem  distribuídos.  Votou  sobre  o  art.  8« 
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que  todas  as  penas  fossem  substituídas  pela  privação  dos 
direitos  de  sociedade.  Ponderou  a  respeito  do  art.  10.  que 
contra  o  systema  constitucional  só  se  podem  escrever  fu- 
tilidades ,  e  que  quanto  mais  o  quizerem  combater  tanto 
mais  ha-de  triumphar.  Em  29  disse,  que  sem  demora  as 
cartas  do  Rio  se  entregassem  a  quem  vinhao  dirigidas, 
e  que  só  aos  ministros  que  tinhaõ  reconhecido  a  regência 
se  participasse  o  nascimento  do  príncipe  da  Beira.  Em  30 
opinou  que  as  bases  da  Constituição  se  levassem  a  S.  M. 
para  as  jurar  ,  e  naõ  para  o  buscar  persuadir. 

Em  sessão  do  1.  de  junho  disse  que  a  dotação  d'el- 
Rey  naô  devia  ser  permanente  ,  mas  provisória  e  confor- 
me ás  forças  do  thesouro  e  necessidades  do  estado.  Na  de 
4  indicou  o  modo  de  bem  claro  especificar  a  jurisdicçaó 
dos  dous  conselhos  de  jurados.  Nade*  votouque  a  pro- 
videncia de  crear  commissaó  exterior  de  marinha  se  am- 
pliasse a  todas  as  partes  da  administração  publica.  Na  de 
6  julgou  cruel  o  artigo  30.  da  ley  d'imprensa.  Na  de  20 
votou  que  se  dividisse  a  collecta  ecclesiastica  ametade  pa- 
ra amortização  da  divida  nacional,  e  outra  para  as  despe- 
sas urgentes.  Na  de  22  propoz  que  se  imprimissem  sepa- 
radamente os  pareceres  das  commissões,  pois  que  pelo  atra- 
zamento  do  diário  naõ  resultava  proveito  algum  da  sua 
Impressão  alli.  Em  28  sollicitou  a  abolição  das  gratifica- 
ções aos  empregados ,  porém  somente  as  abusivas ,  como 
as  para  sege  ecavallo,  e  os  vencimentos  por  exemplo  aos 
©fficiaes  de  marinha  empregados  em  terra,  que  venciaÕ  co- 
mo se  estivessem  embarcados.  Na  sessão  de  2  de  julho 
opinou  que  se  devia  responder  á  regência  ,  que  ella  he  que 
tem  o  poder  executivo  confiado  pela  Naçaõ ,  e  que  por 
consequência  verificasse  os  despachos  que  fossem  confor? 
mes  á  conveniência  publica. 

Votações  nominats 

Cameras  duas  oa  uma  ?  .     .    .     .  Uma. 

Yèto  absoluto  ?**••••  Naõ» 
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Veto  suspensivo  ou  nenhum  r     .     .  Nenhum» 
Haverá  conselho  de  essado  r"     .     .  Naõ. 
Será  e  conselho  de  estado  propos- 
to ou  nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .  Nomeado,, 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
abjsos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra os  particulares  ?....,..  5CÇ&OOO  réis. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os  A    quinta  parte  dos 

contra  o  estado? bens. 

Deve  passar  se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualqu  r  auctoridade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 

tuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naô 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 

Porrugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade  d'imprensa?  •  6oo<J)000  réis» 

N'  B.  Poucos  deputados  se  apresentaõ  taõ  probos , 
taõ  Iiberaes  em  suas  òpmiões  e  votações,  e  taô  con- 
sequentes em  idéas  dignas  de  um  verdadeiro  Portuguez 
constituído  para  íustentar  o  direitos  dos  Portuguezes.  Se 
melhores  expressões  tivéramos  ,  melhores  as  empregaria- 
m-s  para  louvar  o  illustre  deputado  Margiochi ,  pelo  de- 
nodo com  que  se  houve  defendendo  as  mais  sãns  doutri- 
nas: mas  se  tanto  folgamos  de  o  elogiar  por  suas  eminen- 
tes qualidades,  também  nos  pesa  de,  em  obsequio  da 
verdade,  sermos  obrigados  a  recordar  que  em  algumas 
sessões  usou  o  illustre  varaõ  de  algumas  facécias  menos 
graves  ,  e  até  diremos  que  b;m  pouco  próprias  do  augus- 
to lugar  onde  foraõ  proferidas ,  e  da  magestade  de  um  le- 
gislador no  exercício  do  seu  supremo  ministero.  Todavia, 
nem  com  esse  intuito  o  dizemos,  nem  essa  té.  ue  macula 
pode  offuscar  o  brilho  de  tantas  virtudes  civicas,  tanta  fir- 
meza de  character.e  taõ  bom  saber  que  o  adornaõ  >  e  o 
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constituem  digníssimo  representante    cie  uma  Nação  livre 
e  generosa. 

FRANCISCO  SOARES  FRANCO 

Deputado  pela  provinda  da  Estremadura. 

Corapareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
1821  ,  e  foi  eleito  por  44  votos  para  membro  da  com- 
missão  de  verificação  de  poderes  dos  deputados.  Nessa 
mesma  sessão  foi  nomeado  para  a  commissaõ  que  devia  re- 
digir a  formula  do  juramento.  Apresentou  em  27  um 
projecto  de  decreto  precedido  de  um  eloquente  preambulo, 
para  serem  legalizados  os  dias  24  de  agosto  ,  e  15  de  sep- 
tembro  ,  e  declarados  de  festividade  nacional  j  e  reconhe- 
cidos por  beneméritos  da  pátria  os  que  emprehendêrao  ,  e 
executarão  a  regeneração  ,  pedindo  que  se  nomeasse  uma 
com  missa  6  para  informar  sobre  os  meios  de  recompen- 
sar taõ  relevantes  serviços.  Na  sessão  de  29  propoz  que 
se  nomeasse  uma  commissaõ  para  redigir  o  diário  de  Cor* 
tes.  Em  3<o  propoz  que  se  creasse  uma  commissaõ  de  £ 
membros  para  indicarem  as  commissóes  que  deviaÕ  crear- 
se  ,  nomeando  os  membros  mais  aptos  para  cada  uma  del- 
ias. Na  sessão  do  1.  de  fevereiro  apresentou  uma  memo- 
ria e  projecto  de  decreto  para  se  abolirem  os  direitos  ba- 
naes.  Combateo  em  3  de  fevereiro  a  indicação  do  depu- 
tado Pereira  do.  Carmo  sobre  a  convocação  de  substitutos 
pelas  provindas  do  Ultramar.  Apresentou  em  5-  para  se 
discutir  o  preambulo  e  projecto  de  ley  sobre  liberdade 
d'imprensa..  Foi  eleito  na  mesma  sessão  por  61  votos  pa- 
ra a  commissaõ  de  Constituição.  Em  sessão  de  6  foi  de 
voto  que  a  presidência  do  thesouro  e  o  ministério  de  fa- 
zenda deveriaó  reunir-se  n3  mesma  pessoa.  Em  7  failou 
a  favor  do  projecto  da  abolição  das  coutadas  :  foi  na  mes- 
ma sessão  nomeado  por  71  votos  para  a  commissaõ  de 
agricultura  :  peiio  que  se  mandasse  imprimir  o  projecto 
de  decreto  sobre  a  legitimidade  dos   acontecimentos  dos 
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dias  24  de  agosto,  e  15  de  septembro.  Na  sessão  de  8- 
apoycu  a  indicação  do  deputado  Alves  do  Rio  acerca 
dos  diplomáticos  ,  exigindo  que  se  pedissem  informações 
ao  governo  executivo  para  se  proceder  com  conhecimento 
de  causa  :  na  discussão  dos  direitos  banaes  fallou  com 
energia  sobre  sua  abolição  mostrando  quanto  flagellavaõe 
opprimiaõ  os  povos.  Em  8  foi  nomeado  para  a  eomnus- 
saõ  de  saúde  publica.  Na  sessaõ  de  10  sobre  as  relações 
de  Portugal  com  as  potencias  barbarescas,  foi  de  parecer 
que  se  preferisse  uma  continuação  de  tregoa  á  precisão  de 
sustentar  uma  esquadra  no  estreito  de  Gibraltar»  Sustentou 
a  liberdade  d^rrprensa  na  sessão  de  14,  combatendo  ener- 
gicamente os  argumentos  do  deputado  Annes  de  Carva- 
lho, expendidos  a  favor  da  censura  previa.  Em  15  reforçou 
a  sua  opinião  sobre  o  mesmo  assumpto,  produzindo  no- 
vas rasões  e  combatendo  energicamente  os  argumentos 
em  contrario.  Propugnou  em  19  pela  insersaõ  dos  projec- 
tos de  decreto  no  diário  de  Cortes ,  contra  a  proposta 
do  deputado  Borges  Carneiro,  que  exigia  senão  inserissem. 
Em  sessaõ  de  22  exigio  que  o  deputado  Pinheiro  de  Aze- 
vedo (  quando  se  discutio  o  artigo  21  das  bases  sobre 
cameras  e  veto  )  declarasse  expressamente  quem  havia  de 
eleger  o  conselho  ,  que  dizia  haver  de  ser  electivo.  Sus- 
tentou em  23  o  artigo  do  projecto  da  Constituição  con- 
tra as  duas  cameras  e  veto  ,  e  energicamente  fallou  votan» 
do  pelo  artigo  :  lembrou  na  mesma  sessaõ  que  a  commis- 
saõ  eclesiástica  desse  o  seu  parecer  sobre  o  breve  para  se 
poder  comer  carne  na  quaresma.  Na  sessaõ  de  28  tratan- 
do-se  de  conselho  d'estado,  foi  de  parecer  que  o  houves- 
se. Fallou  contra  os  privilégios  do  foro  na  sessaõ  do  r. 
de  março,  opinando  que  se  acabassem.  Em  24  apoyou 
o  projecto  de  abolição  da  inquirição  ,  e  requereo  que  a 
comrrissaõ  de  Constituição  lavrasse  logo  o  decreto. 

Em  sessaõ  de  3  de  abril  ,  discutindo-se  o  projecto 
de  decreto  rara  amortização  da  divida  pública  ,  foi  de 
parecer  sobre  o  artigo  4,  que  trata  âa  pamarchal  ,  que  os 
beneficies    fossem    reputados    em  6oc(J)cco  réis ,  e  que  o 
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excedente    revertesse    ao  the  ouro  ,  para   ser  applicado  á 
divida    pública  ,  já    que  esres  bens  eraõ  realmente  bens  da 
coroa  ,    e  deviaõ    servir  para  o  estado  ;  naõ  devendo  os 
beneficiados    ter    taõ    grandes  côngruas  ,  quando  05  mem» 
bios  da  regência  do  reynotinhaõ  sóírenre  seis  mil  cruzados. 
Na   de  4  fallou   a   favor  do  projecro  de  decreto  sobre  ce- 
reaes.    Em  11  reque  eo  que   nos  despachos  da    universida- 
de   se  atrendesse  ao  merecimento  :  apoy<  u   corto   membro 
da  cornmissaô   de  agricultura  o  deceto  do*  cereaes ,  mos- 
trando em  que  bases  se  fundava,  e  opinando    pela  prohi- 
biçaô    absoluta    do    milho.   Em   13   disse  que  se  deveriad 
castigar    todos  aquelíes  empregados  que  repugnassem  an- 
nuir  ao  novo  systema  ,  sendo  necessário   para  esse  fim  uma 
ley.    Em   sessão  de   14  apresentou   um  projecto   para  pro- 
h.bir  a  introducçaó  dos  azeites  estrangeiros  por  mar  e  por 
terra.  Fallou  acerca  do  decreto  dos  cereaes  ,  oppondo-se  ao 
preço  regulador  de  Soo  réis  ,  e  requerendo  que  naõ  passase  de 
700    réis.    Na  sessaó  de  24  apoyou  o  pr  meiro  artigo  do 
projecto    de    decreto   sobre  prestações  :  oppoz-se  ao  arti- 
go  dos    juros  ,   e  igualmente  ao  dos    indosses  nas  letras  : 
sustentou   a    proposta    do  deputado   Vasconcellos  sobre  o 
melhoramento  da  marinha  ,  e  requereo  que  a  proposta  do 
ministro  da  marinha  sobre  a   abolição  do  almirantado  fos- 
se apresentada.  Propoz  que  se   vendesse  a  fabrica  do  cam- 
po pequeno  ,  e  a  remoção  dos  frades  de  Mafra  ,  para  irem 
para   lá  os  Vicentes,  Lembrou  qje  se  fizesse  paz  com  os  Tu- 
nesinos.    Leo    um  decreto  para  abolição   do  voro   de  sa6 
Thiago.  Apoyou  a  opinião  do  deputado  Alves  do  Rio  so- 
bre   o    regulamento    da    regência.    Em   25  achou  conve- 
niente que  se  pedisse  uma  relação  dos   pensionados  ,  para 
com  mais  conhecimento  de  causa  se  decidir  da  sua  sorte; 
conveio    na    utilidade    de    se  resumirem   os  pareceres  âas 
commissôes,  imprimindo-se  somente  os  que  fossem  de  ge- 
ral   interesse  :  apoyou    a   opinião  do  deputado  Sarmento  , 
sobre  naô  se  tratar  das  relações  commerciaes  com  o  Bra- 
sil  sem  chegarem  os  deputados  daquella  parte  da  monar- 
chia:  disseque,  tendo  voto  na  regência  um  secretario,  o« 


trembrcs  desta  deveriaÕ  ser  4  ,  porque  Fendo  cinco  ,  o 
numero  dcs  votes  seria  par  ,  nsõ  devendo  obstar  para 
assim  se  determinar  o  que  já  o  congresso  havia  decretado  : 
sustentou  esta  opinião  mostrando  que ,  permitíindo-se  de- 
sempate ao  presidente  , este  votava  duas  vezes:  obfervou  que 
unindo-se  o  Brasil  a  Portugal,  mudar-se-ia  aregencia  ,  ou 
se  nomearia  um  regente,  e  um  conselho  d'estado. 

Em  26  propoz  que  em  lugar  de  decreto  se  usasse  a 
palavra  ley ,  porque  esta  he  que  emana  do  poder  legis- 
lativo :  pedio  que  o  parecer  da  commissaõ  relativo  a  ven- 
dilhões tornasse  á  commissaõ  ,  para  examinar  as  leys  ,  e 
apresentar  uma  espécie  de  regulamento.  Em  27  apoycu 
o  deputado  Fernandes  Thomaz ,  acerca  da  prompta  apre- 
sentação da  ley  da  liberdade  de  imprensa,  que  foi  por 
este  requerida  com  urgência  ,  e  mostrou  que  isto  naõ  ad- 
rnittia  demora  por  quanto  era  uma  ley  orgânica.  Na  sessão 
de  28  esclareceo  o  parecer  da  commissaõ  que  redigio  o 
projecto  de  Jey  para  a  importação  do  azeite  ,  e  lembrou 
que  2  mezesera  tempo  bastante  para  a  introducçaõ.  Apoyou 
em  30  a  proposta  do  deputado  Barreto  Feyo  relativa  a  es- 
trangeiros ,  pedindo  que  se  tivesse  attençaõ  aos  tratados  sub- 
sistentes com  a  Hespanha.  Notou  que  na  resposta  d'el-Rey 
ao  congresso ,  aonde  diz  approvo ,  parece  dizer  juro.  Em 
sessaõ  de  2  de  mayo  apoyou  o  estabelecimenro  dos  ju- 
rados nas  causas  da  liberdade  de  imprensa ,  mostrando 
que  a  Inglaterra  deve  a  sua  liberdade  a  esta  instituição: 
ponderou  que  os  jurados  devem  conhecer  dos  abusos  con- 
tra dogma  e  moral,  depois  da  censura  dos  bispos:  notou 
em  resposta  a  alguns  argumentos  produzidos ,  que  a  ma- 
téria estava  esclarecida,  e  que  os  jurados  naõ  entravao 
no  conhecimento  das  matérias  de  dogma ,  porque  pelas  ba- 
ses estava  dada  esta  attribuiçaõ  aos  bispos ,  e  só  vinhaõ 
a  conhecer  da  parte  que  dizia  respeito  á  sociedade.  Na 
sessaõ  de  3  lembrou  que  procedendo-se  á  votação  dos  ju- 
rados deveria  designar-se:  1.  as  terras  aonde  ha  impren- 
sas: 2.  as  terras  aonde  ha  pessoas  capazes  e  intelligen- 
tes  sobre  estas  matérias:  3.  Quaes  eraO  as  pessoas  que  os 


deveriao  e'eger.  Disse  que  os  eleitores  de  comarca  ou  pa- 
rochia  era ô  os  mais  próprios  para   a  eleiçaÕ;  e  notou  que 
deviaô  sqt  eleitos  annualmente  ,   e  que  conviria  a  plurali- 
dade absoluta  :   concluio  perguntando  quem   deveria   ser  o 
presidente.  Foi   de  parecer   que  os  jurados  fossem  48  ,  pa- 
ra destes  se  tirarem   9   para  a   primeira  junta,  e    12  para 
a  segunda  \  e  concíuio  mostrando  que  naõ  se  devia  admit- 
tir  a  unanimidade  ,  nem   para   absoiver    nem  para  condem- 
nar  ;  pois  que  esta  deve  achar-se  no  maior  número  de  ho- 
mens ,  em  uma  pluralidade  de  dous  terços  ou  três  quartos. 
Em  9   de  mayo    failou    largamente  sobre  o   art.  4.  da  ley 
de  imprensa,  mostrando  que  assim  como  o  delicto  era  cer- 
to ,  deveria  ter   pena   certa:  disse  que  a  pena  só  devia  re- 
cahsr    no    publicador  :    e    sobre  o   artigo   6.  lembrou  um 
addicionamento,  que  he  —  vender  ou  espalhar.  —   Opi- 
nou  que   os   livreiros    ficassem    responsáveis    pelos    libe  lios 
famosos  ,    e  divros  obscenos  ,  mas   naõ  pelas  obras    scien- 
tificas.    S^bre    o    artigo    7.    reduzio   os   ataques  contra    a 
religião    a    dous,  isto  he   contra  ella    directamente  ,  e  as 
suas°  verdades   absolujas  ,  e   contra^  dogma.   Na    sessão  de 
li    votou    que  se    desse  aos  parochos   uma   côngrua   suffi- 
ciente,  para  evitar  o  perdimento  de  tantas  quantias,  e  que 
no    preambulo  do  decreto  se  omittissem  algumas   palavras 
Apoyou  na  cessão  de  12  o  deputado  Moura  sobre  dividir 
a  questão    do  projecto:  conveio  que  por   enraó  só  se  tra- 
tasse dos  líquidos,  porém  que  seria   conveniente  estabele- 
cer uma   espécie    de   deposito,  e   porto    tranco.   Sustentou 
em    14  que  naõ  era  propriedade  o  titulo  d*agoa    ^Ingla- 
terra ,    e  referio  a  historia  ab  ovo.    Votou  em    IJ    que  se 
perdoasse  o   acto   aos  estudantes  de  Coimbra  :  pedio  que 
os  parochos  ensinassem   primetras  letras  ,  por  maior  con- 
veniência  e  facilidade    de  instrucçaÕ  ,  visto  o  respeito  que 
se  lhes  guarda.  Em    28  sustentou  que  os  requerimentos  ao 
congresso  deviaô  primeiro  ir  á  commsssaô  de  petições:  opi- 
nou   que   se    devia    admittir    a   acusação  do  ministro  dos 
negócios  do  reyno  Gomes  de  Oliveira ,  para  este  responder. 
Em  sessão   de  30  disse  que  a  escolha  da  igreja  ,  onde  ei- 
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Rei  devia  dirigir-se  em  seu  desembarque,  se  deixasse  in- 
teiramente ao  arbitrio  de  S.  M.  ;  e  que  quanto  á  repre- 
sentação do  senado,  este  a  deveria  ter  depois  da  represen- 
tação nacional.  Opinou  que  na  chegada  de  S.  M.  fosse 
o  ministro  da  marinha  encarregado  de  acompanhallo.  Em 
ressaõ  do  i.  de  junho  apoyou  o  deputado  Freire,  reque- 
rendo que  quando  algum'  deputado  fizesse  accusa- 
çaõ  contra  algum  ministro,  esta  fosse  feita  com^toda 
a  especificação:  na  discussão  sobre  a  dotação  d'elRey  dis- 
se que  deveria  ser  interina  e  só  por  um  anno,  porém  que 
deveria  estar  estabelecida  á  próxima  chegada  de  S.  M. 
Eu  4  de  junho  apresentou  urna  excellente  memoria,  que 
se  mandou  imprimir  sobre  reforma  de  foraes;  votou  coíxv 
os  deputados  Freire  e  Miranda  acerca  dos  officiaes  da 
expedição  da  Bahia.  Na  sessaõ  de  5"  apoyou  o  parecer  áo 
deputado  Miranda, que  se  encarregasse  a  reforma  da  ma- 
rinha a  uma  commissaõ  de  fora  do  congresso.  Appro- 
vou  que  as  lans  de  Hespanha  pagassem  um  módico  di» 
jeito:  votou  que  se  excluísse  o  artigo  2.  deste  projecto  9 
e  apoyou  a  emenda  do  deputado  Vanzeller  ao  artigo  4. 
Disse  que  a  fiança  podia  ser  o  duplo  ou  o  triplo  do  di- 
reito que  a  partida  de  lans  devesse  pagar  n'alfandega.  Em 
sessaõ  de  6  de  junho  observou  que  o  fazer  nova  ley  per- 
tence ao  congresso  ,  porém  que  o  augmentar  a  força  de- 
baixo do  mesmo  plano  era  aítribuiçaõ  da  regência.  Dis- 
se ,  na  discussão  do  jurado  ,  que  só  deveria  di?cutir«se  se 
a  causa  havia  de  ser  julgada  pelo  jurado  todo,  e  o  mais 
como  no  §  32:  sustentou  o  artigo  30  da  mesma  ley /Em 
8  foi  nomeado  para  a  commissaõ  das  commissões.  Em 
12  instou  pela  decisão  acerca  da  expedição  da  Bahia.  Na 
sessão  de  13  conformou-se  com  o  depurado  Pereira  do 
Carmo  a  respeito  do  incêndio  no  terreiro  do  paço ,  acres- 
centando que  a  regência  nomeasse  uma  commissaõ  para 
examinar  os  papeis,  porém  naõ  composta  de  empregados, 
€  que  se  expedissem  ordens  ás  repartições  para  acautelar 
quaesquer  documentos.  Votou  que  ao  cúmplice  se  desse  o 
perdaõ  ,  e  premio  á  pessoa  de  fora  que  desse  a  denuncia. 
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Em  14  votou  que  as  Corre?  naõ  podiaÕ  obngar-se  ao 
empréstimo  para  o  banco  do  Rio  ,  porém  que  tslvez  con- 
viesse ser  o  negocio  examinado  pela  commissaõ  de  faz- 
enda ,  ou  que  o  melhor  seria  declarar  que  o  congresso 
naõ  pode  tomar  sobre  si  este  negocio.  Mostrou  que  os 
diplomáticos  eraÔ  incapazes  de  continuar  em  seus  lugares, 
até  por  terem  obrado  de  moto  próprio,  e  sem  consultar 
el-Rety.  Foi  nomeado  em  16  para  a  commissaõ  d'estado 
maior.  Em  18  foi  de  parecer  que  se  consentissem  ven- 
dilhões impondo-lhes  grande  responsibilidade.  .Na  sessão 
de  19  apresentou  uma  proposta  sobre  a  acceitaçaõ  dos  re- 
gulares egressos,  Seguio  o  parecer  da  commissaõ  e  do  de- 
putado. Alves  do  Rio,  que  a  divida  do  monte  pio  e  re- 
formados se  aggregasse  á  publica",  e  se  pagasse  desde  o 
principio  de  1821.  Em  20  fez  uma  indicação  para  a  re» 
gencia  mandar  conhecer  dos  extravios  que  lhe  constava 
haver  na  arrecadação  das  carnes.  Na  sessaõ  de  22  opinou 
que  devia  existir  a  companhia  do  alto  Douro  ,  mas  com 
reforma  ,  differindo  em  parte  da  opinião  do  deputado 
Ferreira  Borges  :  prcpoz  que  o  exclusivo  se  lhe  conser- 
vasse por  este  anno,  e  que  a  distillaçaõ  fosse  livre  de  di- 
reitos ,  e  feita  por  machinas  distillatorias  que  concorraõ  pa- 
ra a  bondade  da  agoardente  ;  sendo  de  parecer  que  se  abollis- 
se  naquelle  mesmo  dia  o  exclusivo,  se  delle  naõ  dependes- 
se a  existência  da  companhia.  Em  23  ,  fallando  sobre  a 
admissão  requerida  pelos  oíHciaes  dimirtidos  por  Beres- 
ford  ,  ponderou  que  o  exercito  estava  formado  ,  e  havia 
muito  tempo  que  estes  offioiaes  tinhaõ  sido  dimittidos,e 
que  por  tanto  naõ  deveriaõ  vir  alterar  a  ordem  ,  seguindo 
nesta  parte  o  voto  do  deputado  Miranda.  Sustentou  a  sua 
primeira  opinião  relativa  á  companhia,  e  disse  que  con- 
viria que  se  reunissem  as  três  commissões  que  sobre  esta  ma- 
téria deviaõ  dar  os  seus  pareceres,  formando  uma  só  : 
ponderou  que,  havendo-se  abolido  todos  os  relegos ,  se  de- 
via igualmente  abolir  o  exclusivo  da  companhia.  Na  ses- 
são de  26  approvou  o  parecer  da  commissaõ  sobre  refor- 
mados   e    monte    pio ;  indicando  que  na  quinta  caixa  de 
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amortização  sejaõ  preferidas  as  suas  cédulas  ás  que  apre* 
sentarem  os  rebatedores.  Em  27  opinou  que  se  auctorizas- 
se  a  companhia  para  comprar  a  avença  das  partes,  porém 
naõ  por  menos  de  oito  ou  dez  mil  réis.  Na  sessão  de  28 
propoz  a  respeito  do  artigo  3.  da  commissaô  de  fazenda 
que  era  necessário  fazer  uma  tabeliã,  e  que  6oO($)ooo  réis 
em  Lisboa  naó  chegavaó  sequer  para  comer;  pedio  que 
o  artigo  4,  do  mesmo  parecer  esperasse  para  ser  substituído* 
Sustentou  o  seu  projecto  dos  foraes  ,  respondendo  ao  de- 
putado ♦  Trigoso  que  impugnara  parte  ,  e  mostrou  a  sua 
utilidade.  Votou,  na  sessaõ  de  30,  pela  dotação  d'el- 
Rey  em  365'  contos.  Em  2  de  julho  disse  que  dos  des- 
pachos do  Rio  se  devia  fazer  excepção  do  de  Barradas .,  por» 
que  hé  de  tarifa   e  escolha. 

Votações  nominaes. 

Ca  meras  duas  ,  ou  uma  ?     .     .     .  Uma. 

Veto  absoluto  ?......  Naô. 

Veto  suspensivo,  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo 

Haverá   conselho   de  estado  ?     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to, ou  nomeado  pelas  Cortes?     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdade  d'im  prensa 
contra  os  particulares  ?.....  ioo<$)000 

Qual   será  o  máximo  dos  contra  o  10  annos  de  prisão' 
estado  ? e  6oo<$)ooo. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixe  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? 'Sim, 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim» 

Qual   deve   ser  o    ordenado  que  se 
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estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  de  imprensa  ?  6oo<j)ooo. 
Faltou  á  sessão  de  27  de  março. 
N.  B.  O  deputado  Francisco  Soares  Franco  he  sem 
duvida  um  dos  que  tomou  maior  parte  nas  mais  inte- 
ressantes discussões  do  congresso.  Assiduo  aos  trabalhos 
apenas  uma  só  falta  notaõ  os  diários  em  todo  o  tempo 
que  decorreo  desde  24  de  janeiro  até  4  de  julho.  Nas 
ponderosas  questões  que  se  agitarão  em  todo  este  perio- 
do  sustentou  os  direitos  dos  seus  constituintes ,  e  he  inne- 
gavel  que  as  suas  opiniões  foraõ  sempre  mui  liberaes, 
Toda  a  carreira  da  sua  missaõ  he  uma  serie  de  acções  di- 
gnas ,  e  mostraõ  o  digno  representante  do  povo  li- 
vre ,  que  lhe  commetteo  o  mais  precioso  do  seu  pa- 
trimónio na  porção  de  soberania  que  deíle  con- 
fiou. 

Os  seus  projectos  dos  foraes ,  e  da  extineçao  dos  di- 
reitos banaes  o  honraõ,  assim  por  mostrar  o  seu  muito  sa- 
ber ,  como  porque  o  fazem  digno  do  reconhecimento  dos 
seus  concidadãos,  e  saõ  um  modelo  de  sentimentos  patrió- 
ticos clara  e  intelligivelmente  manifestados  a  bem  dos 
povos  ,  e  que  bem  daõ  a  conhecer  o  coração  do  homem 
philantropo.  As  suas  votações  saõ  do  jaez  das  suas  opi- 
niões ,  acereditaõ  e  muito  honraõ  o  digno  representante; 
muito  mais  porque  pertencendo  a  um  corpo  que  mui  ra- 
ras nos  ha  dado  as  provas  de  adhesãõ  ao  systema , 
constitucional,©  illustre  representante  nem  foi  sequer  af- 
fiectado   do  ar  mephitico  que  alli  respirou. 

FRANCISCO  VANZELLER 

Deputado  pela  provinda  ão  Minho» 

Compareceo  na  sessão  de  5  de  fevereiro.  Em  7  foi 
nomeado  para  a  commissaõ  de  manufacturas  e  artes  por 
70  votos;  e  em  8  para  a  commissaõ  de  commercio  por 
72.  N  a  de  26  foi  de  parecer  que  houvesse  duas  cameras ,  sen- 
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do  a  segunda  um  conselho  d'estado  composto  de  homens 
beneméritos  ,  e  eleito  pela  Naçaõ:  opinou  porém  que  el- 
Rey  naõ  tivesse  o  veto  absoluto.  Em  7  de  março  fez 
uma  proposta  para  que  fossem  abolidos  os  privilégios  das 
agoas  ardentes  da  companhia  do  Douro.  Na  sessaõ  de 
4  de  abril  apresentou  um  projecto  para  reforma  das  pau- 
tas das  alfandegas.  Na  mesma  sessaõ ,  discutindo-se  o  pro- 
jecto do  decreto  sobre  cereaes  ,  fallcu  a  favor  e  notou  que 
sendo  exeptuada  a  ilha  da  Madeira  para  a  entrada  de 
trigo  estrangeiro  ,  naõ  deveria  entrar  em  Portugal  nenhum 
trigo  rijo  vindo  da  dieta  ilha. 

Em  9  desapprovou  as  denuncias  relativas  aos  cereaes, 
julgando  que  bastaria  encarregar  as  auetoridades.  Impu- 
gnou na  sessaõ  de  10  a  concessão  de  juros  aos  vendedo- 
res do  commissariado  ,  por  isso  que  elles  quando  vendiao 
contavaÕ  com  a  demora  ,e  seguravaõ  o  preço.  Disse  que- 
se  deviaõ  estabelecer  depósitos  de  trigo  ,  e  que  o  preço 
regulador  do  milho  no  Porto  devia  ser  450  réis.  Em  17 
fallando  sobre  o  projecto  de  decreto  de  prestações  ,  op- 
poz-se  ao  meio  proposto  dos  indosses  nas  letras ,  por  im- 
practicavel.  Na  mesma  sessaõ  orou  a  favor  dos  exactores 
e  recebedores  das  decimas,  mostrando  que  deve  haver  con- 
templação com  elles  ,  em  attençaõ  ás  desgraças  que 
soífrêraõ  pela  invasão.  Na  sessaõ  de  28  lembrou  á- 
cerca  do  projecto  do  decreto  para  prohibiçad  do  azeite 
estrangeiro  que  seria  bom  admirtir  o  deposito.  Em  ses- 
saõ de  5  de  mayo  notou  que  naõ  se  deveriaõ  admittir 
noviços  a  professar  sem  terem  ao  menos  a  idade  de  20 
annos.  Em  8  foi  nomeado  em  commissaõ  para  indicar  os 
meios  practicaveis  a  fim  de  obviar  á  entrada  de  seítenta 
navios  com  cereaes.  Em  17  quando  se  discutio  o  proje- 
cto sobre  a  importação  dos  porcos  e  gado  vacum,  foi  de 
parecer  que  se  permittisse  só  o  segundo.  Em  30  sustentou  o 
parecer  da  commissaõ  do  commercio  a  respeito  dos  ven- 
dilhões. Na  sessaõ  de  5  de  junho  propoz  emenda  ao  ar- 
tigo 4,  do  projecto  sobre  as  lans  de  Hespanha  :  julgou 
que  o  conduetor  devia  dar  fiança  ?  se  bem  que  cencecíco 
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que  este  naõ   podia  prestalla    por  inteiro  :  opinou  que  se 
■pagava  pouco  pela  guia  ,  e  votou  240  réis  :  sustentou  que 
se  o  conductor  naõ  fosse  obrigado  a  dar  conta  do  destino 
das    lans,    naó    se  poderia  evitar  a  fraude.  Na  sessaõ  de 
12  de  junho  lembrou  que  se  deveria  ter  em  consideração  o 
auxilio  que  prestou  a  tripulação  de  uma  fragata  Ingíeza  , 
para  apagar  o   incêndio  da  junta  do  commercio  ,  que  por 
e?ta  occasiaõ  se  deveria  abolir,  Nesta  mesma  sessão  votou 
que  naô  se  deveria  proceder  contra  os  diplomáticos    sem 
que  elles  fossem  ouvidos  ,  e  que  por  isso  deveriaô  expedir- 
se  ordens  para  voltarem  a  Portugal.   Em  ló  opinou  que  as 
ordens  de  Cortes  se  remettessem  aos   b:spos ,  estes  aos  pa- 
■rochos,  e  esses  as  fizessem  conhecer  aos  seus  freguezes.  Vo- 
tou   em    18  que  se  consentissem  os  vendilhões  que  tives- 
sem passaportes.  Na   sessão  de  22  votou  em  separado   da 
commissaõ,  sendo  de    opinião  que  a  companhia   subsistis- 
se até  ao  fim  de   1825-  ,  devendo  durante  este  tempo  rece- 
ber  uma   indemnização    de  2400  reis  por  pipa  de  vinho 
que    se    vender  no  districto   do  etftincto  exclusivo,  fícan- 
do^  abolidos    todos  os  seus  privilégios.  Em  23  notou  que 
as  grandes  compras  haviaõ   feito  a  desgraça  do  Douro,  e 
que    a    companhia  se   havia  arruinado  mandando  vir  três 
mú  pipas  d*agoas  ardentes  estrangeiras,  e  dando  aos  Hes- 
panhoes  esta  somma  considerável  de    cabedal,  que  haveria 
podido  ficar  na  NaçaÔ ,  se  se  promovesse  a  distillaçao  das 
no«as    agoas   ardentes.   Foi  de  voto  em  27  que  o  vinho 
fo^se  comprado  á  avença  das  partes.  Apoyou  em  28  a  mo- 
çaÔ    do  deputado  VasconceSlos  ,  e  pedio  que   os  correios 
marítimos  avisassem    a  sua  sahida  com  a  antecipação  pre- 
cisa para  levarem   as  respostas  aos  officios  das  províncias 
4o    Ultramar,  excepto  com  tudo  nos  casos  de  urgente  ne- 

cescidade. 

Votações  nomwaes. 


Duas  ca  meras  ou  uma  ?     .     . 
Veto  absoluto    .     .     »     • 
Veto  suspensivo   ou  nenhum  ? 
Haverá    conselho  de  estado  ? 


Duas. 
Naõ. 

Suspensivo. 
Sim. 


Nomeado  pelas  Cortes  ou  proposto  ?  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pelos 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares  ? ioo$)ooo  réis 

Qual  será  o  máximo  dos  contra  o  es»  5    annos  de  prisaó, 
tado  ? e  i:ooc<J)ooo.réis 

Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Contituiçaõ  Portugue- 
sa deixa  de  ser  cidadão  Portuguez  ?     .   Sim. 

Deverá  sahir  do  reyno  quem  naô 
quizer   jurar  as  bases  da  Constituição 


Portugueza 


Si< 


Qual  será  •  o  ordenado  para  os  mem- 
bros do  tribunal  de  protector  da  liber- 
dade  de  imprensa?     ......  6cc<$)OCO  réis. 

Faltou    ás    sesóes  de   24  de  março,  26  e  27  abril, 
16  de   mazo  ,  e  15-  de  junho. 

N.  B.  O  illustre  deputado  Far  tf  cisco  Vanzeller ,  eleito 
pela  parte  do  corpo  do  commercio  ,  e  que  tanto  se  nos 
affiançava  de  apto  e  activo  ,  parece  naõ  haver  dado  em 
todo  este  periodo  grande  attençaõ  ao  ramo  principal  que 
deveria  occupallo,  por  quanto:  pelo  que  havemos  extra» 
ctado  ,  planos  ou  projectos  commerciaes  apresentados  por 
este  deputado  naõ  deparamos  nenhum  ,  sem  que  com  tudo 
deixemos  de  observar  que  o  commercio  necessitava  muito 
e  muito  dos  seus  desvelos.  Apenas  lembrou  a  reforma  das 
pautas  ,  que  foi  remettida  a  uma  commissaó  de  fora  do 
congresso,  nascendo  sem  duvida  tal  lembrança  do  reque- 
rimento da  praça  j  ou  antes  de  um  folheto  publicado  em 
dezembro  de  1820,  se  nos  naõ  falha  a  memoria  ,  que  entre 
outras  cousas  úteis  aconselhava  esta,  e  dava  idéa  da  ma- 
neira porque  se  deveria  formar  tal  commissaó.  Se  o  di- 
gno deputado  naõ  foi  forte  no  seu  ramo  ,  podemos  coni 
verdade  dizer  que  mais  fraco  foi  em  politica  •  votando 
por  duas  cameras  ;  e  ,  se  bem  que  elle  entendeo  que  a  se- 
gunda  camera   deveria  ser  o  conselho  .datado  electivo  9 


nem  por  isso  deixou  de  phantasiar  um  monstro  mutato 
nominê,  Às  suas  votações  foraõ  quasi  todas  liberaes,  e 
o  tem  contíuuado  a  ser:  muito  folgaríamos  de  que  a  sua 
probidade  e  rectas  intenções  fossem  aecompanhadas  de 
maior  energia,  principalmente  quando  consideramos  o  so- 
berano congresso  Portuguez  quasi  vasio  de  homens  de 
bom  saber  em    matérias  commerciaes  e  financeiras. 

FRANCISCO  XAVIER  CALHS1ROS 

Debutado  pela  província  do  Minho. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro. 

Na  sessaõ  de  8  de  fevereiro  foi  nomeado ,  por  64  vo- 
tos,  para  a  commissaõ   de  guerra. 

Na  de  5-  de  abril  assignou  o  projecto  da  exrinçaõ  do 
commissariado. 

E  na  de   12  de  junho  foi  nomeado  para  a  commis- 
saõ de  prémios. 

Votos  nominaes. 


Cameras  duas  ,  ou    uma  ?     .     « 

Veto  absoluto  ? 

Veto  suspensivo  ,    ou  nenhum  ? 

Haverá    conselho    d'estado  ?      .     . 

Será  o  conselho  d'estado  propos- 
to, ou  nomeado  pelas  Cortes  ?     .     . 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra particulares  ? 

Dicto  contra  o  estado  ?    ,     .     •     • 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridide  que  se  recuse 
a  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  ciiadaõ  Portu- 
guez  ?•••••••••.    ' 


Duas. 

NaÕ. 

Suspensivo. 

Sim. 

NaÓ  assistio. 


,ioo<$)ooo  iéis. 

5  annos  i:cco$ooo 

réis. 


SÍCB< 


Deve  sahir  do  reyno  quem  naó  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ?      .     .     .     .     „     .     .    ..  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  6ooq}000  réis 

N.  B.  Compareceo  o  il lustre  deputado  Francisco  Xa- 
vier Calheiros  logo  na  sessão  preparatória  em  24  de  ja- 
neiro de  1821  ,  e  até  4  de  julho,  faltando  só  uma  vez 
em  28  de  mayo,  nem  uma  só  pa/avra  transcrevem  os  dia» 
rios  que  elle  dissesse!  !  !  Todavia  ,  o  silencio  naõ  he  de- 
feito essencial  ;  porque  em  todas  as  assembléas  delibera- 
tivas acontece  que  somente  uma  parte  de  seus  membros 
costumaô  entrar  nas  discussões  e  nos  debates  :  e  até  mui 
prejudicial  se  tornaria  que  todos  intentassem  orar  sobre  to» 
das  as  matérias ,  pois  seriaõ  as  discussões  intermináveis. 
Naõ  repugna  por  tanto  que  possa  ser  bom  deputado  quem 
naõ  entra  em  discussões  com  tanto  que  vote  bem.  É  te- 
rá votado  bem  o  i Ilustre  deputado  ?  raras  vezes  o  tem 
feito  segundo  a  vontade  geral  de  seus  representados:  e  só 
quem  vota  em  concordância  com  ella  ,  vota  bem. 

FRANCISCO  XAVIER  LEITE  LOBO 


Deputado    substituto  pela  província  ào  Minho. 

Em  17  de  fevereiro  de  18 21  se  lhe  expedio  ordens 
para  vir  com  a  possível  brevidade  tomar  assento  no  con- 
gresso ;  e  na  sessão  de  16  de  março  se  verificarão  os  seus 
poderes  ,  e  prestou  juramento. 

Na  sessão  de  n  de  mayo  naõ  se  lhe  permittio  ler 
o  seu  voto  sobre  côngruas  dos  parochos  :  na  de  28  pro- 
poz  se  o  deputado  accusador  do  ministro  dos  negócios  do 
reyno  Gomes  de  Oliveira  deve  ser  castigado  se  ficar  saívo 
oaecusado?  com  oque  seagitáraõ  alguns  deputados :  pedi© 
faculdade  de  explicar-se  ?  e  reproduzindo  as  mesmas  idéas^ 
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foi  chamado  á  ordem  repetidamente.  Sustentou,  fundando-se 
no  artigo  34  das  bases  da  Constituição,  que  o  tributo  dos  dí- 
zimos deve  ser  levado  em  conta  ao  lavrador  no  pagãmen- 
te  dos    tributos    directos  ,    porque    saõ   o   fructo    do  seu 
suor,  e  por  isso  sua  propriedade  j  e  sobre  o  artigo  16  adia- 
do da  ley  de  liberdade  d'imprensa ,   propoz,  1.  que  todo 
o  escriptor  que  escrever  contra  algum   empregado  público 
pelo  abuso  da   sua  auctoridade    naô    tenha  pena  alguma , 
pois  que  o  empregado  se  pode  justificar  pelo  mesmo  mo- 
do    ou  demandallo  em  juiso   competente  pela  injuria  ,  ou 
preiuisos :  2.  que  quem  escrever  contra  algum  cidadão  na 
sua    vida   particular  ,    só  terá  pena  quando  naó  prove   as 
suas    asserções,  em  utilidade  pública  e  particular  :  e  na 
de  30  propoz  que  no  dia  da  chegada  de  S.  M.  todos  os 
deputados    tivessem    casacas    de  saragoça.    Na  sessão  do 
1     de    junho  pedio  que  se  lesse  a  acta  a  respeito  da  di- 
recção dos  requerimentos  :  na  de  20  leo  uma  proposta  so- 
bre   naõ  serem  amovíveis  os  curas  das  igrejas  parochiaes  : 
disse  que  desejava  que  as  rendas  dos  bispos  e  arcebispos 
fossern    iguaes  ,   mas   que   também  era  necessário  que  as 
suas  despesas  e  trabalhos  fossem  iguaes  5  e  votou  pela  di- 
visão  da  collectaecclesiasticaametadepara  a  divida  nacio- 
nal ,   e  ametade  para  as  despesas  urgentes:  na  de  26  vo- 
tou   que    a  collecta  ecclesiastica  tenha  applicaçao   para  as 
viuvas,  e  reformados:  na  de  27  apoyou  o  parecer  do  de- 
putado Miranda  ;   porém  quizera  que     o  auctor  nao  dis- 
sesse no  papel  -  approvo  —  relativamente  a  um  impres- 
so que  deo  occasiaõ   ao  deputado  Gyrao  fazer  uma   mo- 
caó      em  que  o  accusa  de  ter  excedido  os  limites  da    li- 
fcerdade    d'imprensa  :   e  na  de  28   votou  pelo   parecer  da 
commissaô  de  fazenda. 

Votações  nominaes. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
abusos  da  liberdade  d5imprensa  con- 
ira  particulares  ?..♦...     •  30$00°' 


w 


Dicto  contra  o  estado  ? 


5*  annos  de  prisa6  i 
e  iooo<J)ooo  em  di« 
nheiro. 


Sim. 


Deve  passar-se  decreto ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
xer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por* 
tugueza  ? -  .     .  Sim* 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  4oO($)ooo  réis. 

Faltou  ao  congresso  nos  dias  9,   12,  e  14  de  junhOe 

N.  B.  Tem  constantemente  sustentado  os  direitos  e li- 
berdades nacionaes  ,  e  mostrado  grande  zelo  e  pureza  de 
intenções.  Pôde  assegurar  se  que  o  illustre  deputado  Fran- 
cisco Xavier  Leite  Lobo  ,  he  um  daqueiles  que  bem  en- 
tendeo  as  clausulas  de  sua  procuração ,  e  tem  trabalhado 
por  bem  desempenhar  os  seus  deveres.  Muitos  louvores  me- 
rece por  seu  comportamento  como  representante  da  Na- 
ção;  e  muito  maiores  deve  merecellos  ainda,  quando  te- 
nha reconhecido  que  o  tempo  he  muito  precioso  em  tra- 
balhos legislativos,  e  deve  ser  economizado. 

FRANCISCO  XAVIER  MONTEIRO 

Deputada  pela  provinda  da  Estremadura, 

Compareceo  na  primeira  sessão*  preparatória  de  24  de 
janeiro.  Na  do  1  de  fevereiro  apresentou  com  um  pream- 
bulo dous  projectos,  cada  um  em  4  artigos,  para  se  co- 
nhecer do  estado  das  rendas  e  despesas  publicas.  Na  de 
H  opinou  que  a  presidência  do  thesouro  se  reunisse  ao 
ministério  da  fazenda  ,  ou  que  de  outro  modo  se  organi- 
zasse a  coiumissaõ  que  existia.  Na  de  7  foi  nomeado  por 
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49  vt>tos  para  a  commissaõ  de  fazenda.  Na  de  8  por  33 
para  a  de  instrucçaõ  publica  ,  e  para  a  de  commereio  por 
72.  Na  mesma  apoyou  a  indicação  do  deputado  Alves 
ào  Rio  para  sequesrro  aos  diplomáticos ;  exigindo  porém 
que,  para  andar  com  exactidsõ  neste  assumpio  ,  se  pre- 
enchessem todas  as  formas  legaes^  Na  de  22  ,  discutindo- 
se  o  artigo  21.  das  bases,  impugnou  e  victoriosamente 
combateo  a  opinião  dos  deputados  Pinheiro  d'  Azevedo  , 
Camelo  Fortes,  Guerreira,  Trigoso,  e  Braancamp.  Foi 
esse  um  dos  mais  valentes  discursos  que  se  tem  orada 
em  toda  a  legisladura  (  diário  n.  20.  pag.  137)  e  rema- 
tou dizendo  u  que  nada  concebia  mais  contrario  e  noci- 
vo á  liberdade  e  prosperidade  dos  Portuguezes ,  nem  mais 
opposto  á  letra  e  espirito  das  procurações  e  juramentos 
dos  deputados,  do  que  a  introducçaõ  do  veto  absoluto, 
ou  a  creaçaõ  de  duas  ca  meras.,  »- 

Em  sessaõ  de  2  de  marca  >  votou  aue  naô  houvesse 
conselha  d'estado  ^  porém  ,  no  caso  de  o  haver ,  que  fos- 
se nomeado  pelas  Cortes.  Na  de  7  foi  nomeado  para  a 
commissaõ  especial  de  relações  de  Portugal  com  as  poten- 
cias barbarescas.  Na  de  28  para  a  commissaõ  de  reforma 
da  marinha.  Na  de  30.  propoz  a  extineçaõ  daeommissa- 
xiado  ,  e  que  aos  soldados  se  desse  a  paõ  a  dinheiro.  Na 
de  31  reprovou  que  se  creasse  um.  tribunal  para  julgar  o 
patriarcha;  e  pedio  que,  no  caso  de  se  crear,  se  fizesse 
uma  ley  por  onde  se  regesse  o  mesmo  tribunal  nos  casos 
que  posteriormente  occorressem. 

Em  sessaõ  de  22  de  abril,  trazendo  o  exemplo  do 
bispo  de  Orense  em  Hespanha  ,  votou  que  o  patriarcha 
despejasse  o  reyno ,  e  o  fez  por  maneira  taõ  enérgica  e 
elegante  que  deve  ver-se  o  diário  n.  48 ,  pag.  42.7..  Na  de 
5  tornou  a  pugnar  porque  se  extinguisse  o  commissaria- 
do  ,  e  ao.  exercito  se  pagasse  a  dinheiro.  Em  9  opinou 
que  o  diário  das  Cortes  devia  vender-se  na  casa  da  admi- 
nistração ,  mandando  somente  alguns  para  Alcântara  e  Be- 
lém,  por  causa  da  distancia ;  e  propoz  que  em  cada  se- 
mana se  determinasse  um  dia  para  os  pareceres  das  com- 
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missões ,  a  fim  de  sobrar  tempo  para  as  discussões  da  or* 
dem  do  dia.  Na  de  10  votou  que  devia  auctorizar-se  a  re- 
gência para  remover  quaesquer  ministros  ou  empregados 
públicos  que  naõ  procedessem  conforme  ao  systema  con- 
stitucional;  porque,  se  ruins  eraô  as  íeys  que  o  congres- 
so queria  reformar  ,  peiores  eraõ  ainda  os  seus  executo* 
res  :  que  nenhum  juro  se  pague  da  divida  publica  ,  por 
ser  incompatível  com  o  estado  do  thesouro  :  eque  o  art, 
li.  do  projecto  para  amortização  da  divida  publica  de- 
via tornar  á  commissaó  >  para  propor  a  venda  daquelles 
bens  nacionaes  que,  administrados,  naõ  produzem  vanta- 
gem. Na  de  u  apoyou  o  decreto  dos  cereaes  ,  mencio- 
nando a  este  respeito  a  legislação  das  outras  nações.  Na 
de  13  oppoz-se  a  que  os  empregos  públicos  se  conside- 
rassem como  propriedade  ,  e  votou  pela  remoção  dos  em- 
pregados sem  preceder  formação  de  culpa  ;  podendo  a  re- 
gência remover  qualquer  empregado  sem  dar  a  rasaõ  do 
seu  procedimento,  e  sendo  licito  aos  removidos  o  justi- 
fícar-se.  Na  de  14  julgou  impróprio  o  lerem-se  no  con- 
gresso cartas  de  ministros  estrangeiros  j  e  naõ  se  confor- 
mou coma  opinião  do  deputado  Fernandes  Thomaz  de  que 
se  prohibissem  totalmente  os  géneros  ,  por  ser  essa  uma 
providencia  interina,  votando  que  se  estabelecesse  um  pre- 
ço regulador.  Na  de  25  ponderou  que  já  se  ha  via  ô  sup- 
primida  muitas  pensões  viciosas  ,  o  que  era  um  bem  ;  e 
quanto  ás  que  se  deviaõ  conservar  julgou  desnecessário 
ouvir  a  commissaõ,  porqne  o  congresso  tinha  anterior- 
mente resolvido  :  que  naõ  se  rejeitasse  o  projecto  do  de- 
putado Alves  do  Rio  sobre  relações  commerciaes  com  o 
Brasil ,  mas  que  naõ  se  admittisse  com  urgência,  para  que 
ao  tempo  da  discussão  estivessem  no  congresso  os  depu- 
tados de  ultramar;  e  que  naõ  tivesse  voto  de  qualidade 
o  presidente  da  regência.  Na  de  26  exigio  que  ,  uma  vez 
que  se  tolerassem  os  vendilhões  estrangeiros,  também  se 
consentissem  os  nacionaes.  Na  de  28  apresentou  a  tabeliã 
das  importações  e  exportações  de  azeire,  pedindo  que  se 
examinasse  antes  de  admittir  o  projecto»  Na  de  30  mos* 
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frou  que  se  equivocava  o  deputado  Miranda  acerca  da  pa- 
lavra approvar ,  que  naõ  se  referia  a  el-Rey  ,  mas  sim  ás 
Cortes  \  e  requereo  que  se  mandasse  força  para  remover 
Siockler  das  ilhas. 

Em  sessão  do  I  de  mayo  observou  que  o  projecto 
das  saboarias  na  primeira  parte  competia  á  regência  ,  e  na 
segunda  se  devia  cumprir;  por  tanto  que  naõ  devia  ad- 
mittir-se  á  discussão  :  apoyou  a  abolição  das  leituras  ,  até 
porque  sendo  aqueile  um  acto  em  que  se  devia  approvar 
o  merecimento  ,  naó  constava  que  ninguém  sahisse  repro- 
vado. Na  de  2  impugnando  o  deputado  Serpa  Machado  , 
cxpoz  a  maneira  porque  procedem  os  jurados  na  Inglater- 
ra :  contradictou  a  idéa  de  os  haver  ern  Athenas,  onde  eraõ 
os  mesmos  os  juises  de  facto  e  os  de  direito:  mostrou  que 
os  Romanos  foraó  os  primeiros  que  tiveraÓ  esta  institui- 
rão ,  que  em  Roma  livre  a  escolha  dos  juises  era  arbítrio 
dos  litigantes  ,  e  o  como  gradualmente  se  perdeo  esta  pre- 
ciosa liberdade,  &c.  e  concluio  que  ,  se  naõ  admitrirmos 
jurados  em  todos  os  casos  crimes,  nunca  teremos  liberda- 
de civil  ,  nem  liberdade  d'imprensa.  (Veja-se  este  excel- 
lente  discurso  no  diário  69  ,  pag.  763.  e  64.)  Arguiode- 
pois  que  o  juiso  secular  deve  conhecer  dos  abusos  contra 
dogma  e  moral:  que  na  Inglaterra  em  crimes  ordinários 
pôde  o  réo  excluir  20  dos  48  jurados ,  nos  graves  até  35  i 
e  que  entre  nós  o  mesmo  se  deve  practicar.  Na  de  3  ,  im- 
pugnando o  deputado  .Faria  de  Carvalho,  opinou  que  no 
lugar  onde  o  livro  fôr  imprès?o  ahi  se  deve  conhecer  do 
delicto;  e  que,  logo  que  nosdistrictos  marcados  appareça 
alguma  imprensa  ,  deve  proceder  se  á  nomeação  dos  jura- 
dos ;  e  advertio  ao  depurado  Gyraô  que  entre  os  Roma- 
nos duravaõ  os  jurados  somente  um  an-no  ,  como  a  magis- 
tratura do  pretor  que  os  nomeava.  Na  de  5  oppondo  se 
ao  deputado  Sarmento,  disse  que  na  Inglaterra  a  eleição 
dos  jurados  era  do  SherifT,  que  a  podia  repetir  sem  in- 
conveniente ;  porém  que  ,  sendo  omethodo  entre  nós  mais 
complicado  ,  /naõ  podia  haver  um  jurado  especial  para  os 
estrangeiros.  Na  de  7  julgou  inútil   o  ál-mirantado  ,  mui- 
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to  mais  d3  fórma  porque  está  organizado  ,  e  que  se  de- 
via nomear  uma  commissaõ  especial:  foi  nomeado  psra  a 
commissaõ  de  redacção  da  ley  d'imprensa  ;  e  opinou 
que  só  o  vendedor  seja  responsável  pela  publicação  dos 
Jibellos  famosos  impressos  n'outro  payz.  Na  de  8  jul- 
gou que  os  ministros  só  devem  ser  chamados  ao  con- 
gresso para  responder  em  casos  graves  ;  advertindo  que 
cada  hora  de  Cortes  custava  120  mil  réis  á  Naçaó  ,  que  se 
tinha  perdido  uma  ,  e  naõ  se  perdesse  outra  :  reprovou  que 
um  deputado  pertendesse  applauso  dos  espectadores,  e  que 
se  intentassem  accusações  tendentes  a  promover  a  anarchia  : 
sustentou  que  a  regência  naõ  tinha  ainda  tempo  de  remo- 
ver os  empregados  públicos  com  conhecimento  de  causa, 
e  que  o  admittir  he  fácil ,  porém  o  substituir  diíEcil.  Na 
de  9  ,  impugnando  o  deputado  Borges  Carneiro,  disse 
que  o  despotismo  deve  ser  atacado,  porém  que  atacar  os 
homens  quando  já  naõ  tem  poder,  naõ  he  generoso  ,  naõ 
he  do  decoro  do  congresso,  e  he  inútil  :  no  art.  .4.  da  ley 
d'imprensa  oppoz-se  á  substituição  de  exemplares  em  vez 
da  multa  ,  e  á  prohibiçaõ  das  obras  ;  votando  que  se  di- 
vidissem em  10  os  gráos  do  delicto ,  e  se  lhe  impuzesse 
a  pena  progressiva  de  3  até  30  mil  réis.  Na  de  10  res- 
pondendo ao  deputado  Moura,  disse  que  um  ou  dous  es- 
pectadores imprudentes  naõ  devem  suspender  o  acto  legis- 
lativo ;  se  os  ha  ,  que  se  vigiem  -9  e  exemplificou  com  a 
Inglaterra  :  que  todas  as  religiões  estavaõ  comprehendidas 
no  artigo  74  da  ley  d'imprensa  ,  porque  todas  atacaõ  al- 
gum dogma  da  nossa  religião  ,  ou  os  estabelecem  novos  ; 
e  sobre  o  art.  8  votou  que  naõ  podia  deixar  de  estabele- 
cer-se  pena,  visto  estar  a  acçaõ  qualificada  de  criminosa 
no  artigo  antecente  ;  porém  quefossepecuniaria,  e  entre  9  e 
90  mil  réis.  Na  de  11,  por  occasiaõ  de  o  deputado  Bar- 
roso ler  o  seu  voto  sobre  côngruas  dos  parochos  ,  pedio 
que  na  discussão  dos  pareceres  das  commissões  se  naõ 
admittissem  disertações  porescripto,  por  ser  contra  o  re- 
gimento de  Cortes,  e  a  practica  dos  corpos  legislativos; 
que  a  questão  se  tinha  desviado  do  ponto  principal  e  es- 
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pirite  do  projecto  ,  que  era  applicar  o  /excedente  dos  dí- 
zimos para  amortização  da  divida  publica;  que,  appli- 
cando  os  como  se  dizia  para  supprir  os  direitos  da  estola, 
o  projecto  em  vez  de  ser  de  fazenda ,  era  de  economia 
êcelesí-astica  ,  e  que  em  tal  caso  naõ  resultava  vantagem 
ao  thesouro  nem  á  Naçaó  \  que  era  absurdo  o  suppôr  que 
os  dizirnos  saõ  bens  do  clero,  pois  que  elles  no  estado 
actual  saõ  uma  contribuição  directa  e  forçada,  e  que  a 
imposição  de  contribuições  he  attribuiçaõ  da  soberania  ; 
e  em  fim  ,  que  se  estabelecessem  côngruas  aos  parochos  e 
alto  clero  como  empregados  públicos  (  v.  d.  77.  p.  879.  ) 
Na  de  ii  disse,  que  o  facto  escandaloso  do  bi?po  de 
Villaviçosa  era  devido  á  falta  de  execução  do  decreto  a  res- 
peito do  patriarcha  ;  porque  naõ  basta  que  as  leys  sejaô 
boas  ,  he  preciso  que  sejaõ  executadas.  Na  de  15  susten- 
tou o  parecer  da  commissaô  ,  que  naõ  se  devia  perdoar 
o  acto  aos  estudantes  de  Coimbra.  Na  de  24  disse  que  ,, 
concordando  a  commissaô  em  que  os  diplomáticos  tinhaó 
commettid-o  hostilidades  ,  concluía  elle,  que  naõ  somente 
deviaõ  ser  declarados  inhabeis  senaõ  também  inimigos. 
Na  de  28  votou  que  o  ministro  dos  negócios  do  reyno  naó 
fosse  dimittido  sem  responder  perante  o  congresso.  Na  de 
30  propoz  que  fosse  de  n  membros  a  deputação  para 
cumprimentar  S.  M.  ;  que  se  cuidasse  de  maior  salla  para 
as  sessões  ,  e  que  fossem  interinas  as  nomeações  de  con* 
selheiros  d'estado. 

Em  sessaõ  do  1.  de  junho  votou  que  continuasse  a 
commissaô  de  petições,  por  ser  impracticavel  a  leitura  de 
todos  os  requerimentos  no  congresso  \  e  porque  quando 
algum  se  remettia  á  regência  ,  naõ  era  ella  por  isso  au- 
ctarizada,  porem  sim  encaminhada  a  parte  que  se  trans- 
viara :  e  acerca  da  dotação  d*el-Rey ,  sem  se  oppor  ao 
chamamento  do  ministro  da  fazenda  ,  disse  ao  deputado 
Sarmento  ,  que  o  ministro  nada  podia  informar  da  casa 
do  Infantado,  pois  que  as  suas  rendas  naõ  entraõ  no  erá- 
rio ,  e  as  de  Bragança  eraõ  130  a  140  contos  annuaes. 
Na  de  2  requereo  que  se  estabelecessem    as  penas  dos  in» 
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fractores  da  hy  d'im  prensa ,  e  apoyou  o  deputado  Sousa 
Magalhães  sobre  prevaricações  de  transportes  de  mar  e 
terra.  Na  de  2  indicou  o  modo  de  evitar  na  jurisdicçaô 
dos  dous  conselhos  de  jurados  a  equivocaçaõ  notada  por 
o  deputado  Serpa  Machado.  Na  de  6  ,  respondendo  ao 
deputado  Povoas,  disse  que  a  regência  era  responsável  e 
podia  ser  arguida  pelo  que  tivesse  feito,  porem  que  naó 
era  constitucional  o  arguilla  pelo  que  havia  de  fazer :  ex- 
poz  o  que  acerca  das  propostas  se  practica  nas  Cortes  de 
Hespanha  :  votou  que,  sendo  temporária  a  escusa  dos  ju- 
rados, fosse  concedida  pelo  primeiro  conselho;  e  ,  sendo 
perpetua  ,  na  reunião  geral :  apoyou  a  doutrina  do  artigo 
30  da  \ey  d'imprensa  ,  e  distinguio  entre  prisões  feitas 
por  um  governo  despótico  ,  ou  por  um  constitucional. 
Na  de  9  opinou  que  estavaÕ  bem  provados  os  crimes  dos 
diplomáticos:  que  se  conformava  com  o  voto  do  depu° 
tado  Guerreiro  em  quanto  à  deverem  ser  julgados  segun- 
do o  direito  das  gentes:  que  naõ  podiaô  ser  compreben- 
didos  em  um  novo  pacto  social  que  naõ  só  naõ  acceita- 
raÕ,  mas  insultavaÕ,  despresavaõ ,  e  abhorreciaõ  ;  e  que 
es  seus  bens  naõ  deviaõ  ser  sequestrados  com  as  formas 
ordinárias  ,  mas  sim  contemplados  como  bens  de  homens 
que  contra  o  direito  das  gentes ,  practicaõ  hostilidades 
contra  i/ma  NaçaÕ,  sem  estar  auctorizados  por  gover- 
no algum.  Na  de  12  foi  nomeado  para  as  commissões 
de  fazenda  e  prémios,  e  oppoz-se  ao  deputado  Trigoso, 
votando  que  dos  o-ífíciaes  empregados  só  deveriaó  haver- 
§e  algumas  indicações  ,  se  fossem  precisas  ,  porem  nunca 
serem  elies  que  examinassem  ou  clasificassem  os  papeis  do 
incêndio  da  junta  do  commercio.  Na  de  14  votou  que  se 
declarasse  ,  que  o  empréstimo  ao  banco  do  Rio  de  Janei- 
ro se  desapprovava  por  anticonstitucional  ;  porque  desse 
modo  nada  obteria  o  encarregado  nem  dentro  nem  fora  do 
payz,  pois  que  os  estrangeiros  naõ  emprestariaõ  sobre  unia 
hypotheca  naõ  sanccionada  pelas  Cortes;  e  impugnou  a  opi* 
uiaÕ  de  se  isío  declarar  por  decreto  ,  pois  que  ,  se  para 
isto  se  necessitava  um  ,   necessários    seriaõ    para  o    futuro 
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tantos  decretas  quantos  saõ  os  casos  particulares  qne  es- 
tão genericamente  comprehendidos  nas  bases  da  Constitui- 
ção: que  os  diplomáticos  naõ  podiaÓ  fazer  mais  do  que  fi- 
zeraó  contra  Portugal  ;    que  o  seu  procedimento  foi  hos- 
til ,  espontâneo,  e  sem  intervenção    de  nenhuma  auctori- 
dade  legitima  ;  que  deviaõ  ser  havidos  como    homens  que 
practicáraõ  contra  Portugal    quanto    puderao  fazer  nocivo 
e  odioso;  e  que,  resolvendo   as  Cortes  que  fossem  remo- 
vidos, nao  se  precisava   de  exposição  a  el-Rey.  Na  de  15 
mencionou  a  despesa  anntial  de   monte  pio  e  reformados, 
e  votou  que  primeiro  se  buscassem  meios  de  a  satisfazer, 
depois  se  decretaria  o   pagamento;    alias  ,   visto  na ô  che- 
garem as  rendas  ,  ficariaõ  por   pagar  os  empregados  effe- 
ctivos.  Na  de  16    foi   nomeado  para   a    commissaô  de  re- 
forma do  estado  maior :  propoz   emenda  ao  artigo  48  da 
fev  d'imprensa  :  impugnou,  por  desnecessária,  a   proposta 
do  deputado  Braancamp,    para    se  declarar  que  qualquer 
podia  ter  imprensa  em  casa  ;  e  votou  que  o  tribunal  ficas- 
se  dependendo  da    primeira   reunião  de   cada    Jegisladura. 
Na  de  18  perguntou  que  se  haveria  de  fazer  aos  officiae» 
da  fragata  pérola  se  tivessem  desempenhado  a  commissao* 
quando  sem  a  desempenhar  se  lhe   pertendiaô  dar  agradex 
cimentos?  Na  de  19  votou  que  deviaõ    separar-se  as  perv 
soes  aggregadas  ao  monte  pio,  alias  naô   poderia  o  thej 
souro  apramprar  a  quantia    mensal ;    e  que    a  commrssao 
outra  vez  combinasse  o   seu    parecer  com  o  do  ministra 
da  fazenda:  que  a  resultado  de  plano  do  monte  pio   iria 
sendo  progressivamente   roais  monstruoso  ,    augmentando- 
se  annualmente  a  despesa  em  quanto  durasse  o  monte  pio  ; 
que  era  indispensável  outro  plana,  e  que  o  mesmo  acon^ 
tecia  em  quanto  aos  reformados:   que   tornasse  a  ponde- 
íar-se  a   matéria  ,   alias  se  faria   o  pagamento ,  e  naõ  po- 
deria continuarse:  que  também  se  carecia   de  reforma  em 
quanto  ás   pensões    aggregadas  :    que  justo  seria   at  tender 
aos  rebatedores  ;    porem  que  ,    naô  podendo  attender-se  a 
tudo,  por  algun  modo  se    auxiliassem  as  viuvas  e  refor- 
mados que  estaô    indigentes  \   que   se  tirassem  as  pensões 
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duplicadas,  e  para  o  futuro  se  faría  inteira  reforma :  que 
naõ  era   praeticavel    a    proposta   do  deputado    Franzini  , 
apoyada  pelo  deputado  Braancamp,  de  alternar  pagamen- 
to a  pensionarios.  e  rebatedores ;  que  a  estes  muito  favor 
se  fazia  incluindo-os  nía  totalidade    da  divida  publica  ;  e 
que  ,  se  naõ  queriaõ  perder  a  sessaõ  daquelle  dia,  se  tra- 
tasse da  collecta  dos  dízimos ,  cujo  decreto  era  necessário 
discutir-se  para  augmentar  o  credito   publico,  ou  se  per- 
deria a  collecta  de   1821  ,    e   ficaria   no  mesmo    estado  a 
divida  publica.   Na  de    20  sobre  o    artigo    9   da  collecta 
ecclesiastica ,  disse  que  o  mínimo,  proposto  pelo  deputa- 
do abbade  de  Medrões ,  naõ  favorecia  mais  a  collecta  do 
que  o  modo  indicado  pelo  deputado  Miranda;  e  sobre  o 
10  foi  de  parecer  que  ella  se  dividisse  ametade  para  amor- 
tização da  divida  ,  e  outra  para  as  despeças  urgentes.  Na 
de  2Ó  disse  que    ao    presidente  nsõ   he  licito   propor  as 
questões  que  quizer ,  mas  sim  escolher   uma  das  que  en- 
trarão em   discussão  ;  e  que  qualquer  deputado  tem  direi- 
to de  advertir  o  presidente  quando  vê  que  elle  faz  o  con- 
trario:  que  naõ  devia   dar-se  preferenciai  divida  de  mon- 
te pio  por  estar  a  maior  parte   delia  na   maõ  dos  rebate- 
dores, e  o    resto    na    dos  proprietários    naõ*    precisados; 
que  outros  credores  havia  em   iguaes  ou  melhores  circuns- 
tancias ,  e  que  devia  tomar-se  uma  medida  naõ  admittin- 
do  distincções.  Na  de   27  disse  que  sempre  tinha   previsto 
na  practica  as  difficuldades  da    ley   de   imprensa  ;    que  o 
papel   de  que    se    tratava    naõ    era   injurioso  so   deputado 
Gyraõ,  porem  que  se  houvesse  injuria  naõ  devia  ficar  im- 
pune :  e,  respondendo  ao  deputado  Castello  Branco,  disse 
que  um  papel  qualquer,  e  quaesquer  que  sejaõ   as  suas  as- 
signaturas  ,  nenhuma    influencia    deve  ter   na  opinião  cios 
representantes  da   NaçaÕ  ;  porque  mais  do  que  oppor-se  á 
vontade  manifesta  de    dous   três    ou   quatro    mil  cidadãos 
assignados  ,  era   oppor-se   a  um    deputado    que  representa 
30  mil  etc.  (  veja-se   o  seu  exacto   raciocínio  no  d,   113  , 
p.   1363  )  julgou   depois  que  o  deputado  Sarmento  se  h<?« 
via  excedido,    e  naõ  se  ihe  devia    pcrmiuir  a  expressão* 
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systema  de  vingança  da  commissaô  de  fazenda  :  e  propoz 
o  adiamento  indefinido  do  additamento  do  deputado  Bae- 
ta ao  projecto  de  repartição  dos  rendimentos  nacionaes. 
Na  de  28  propoz  o  adiamento  do  artigo  4,  do  parecer 
da  commissaô  de  fazenda  ,  até  estar  presente  o  deputa- 
do Borges  Carneiro  ,  cujas  representações  o  tinhaõ  moti- 
vado. Na  de  50  votou  por  uma  quantia  certa  para  repa- 
ro dos  palácios,  e  ponderou  que  a  commissaô  de  fazenda 
propunha  para  a  casa  real  maior  dotaqaô  do  que  a  com- 
missaô de  Constituição,  porque  excluia  as  casas  do  in- 
fantado e  da  raynha. 

Em  sessaõ  de  2  de  julho  opinou  que  os  despachos 
do  Rio  de  Janeiro  deviaõ  considerar-se  como  indicações, 
que  a  regência  os  devia  cumprir  ou  naô  ,  segundo  os  jul- 
gasse úteis ,  e  que  por  estes  princípios  se  devia  ter  regi- 
do a  commissaô  de  Constituição. 


Votações  nominaes. 


Cameras  duas ,  ou  uma  ?     .     .     .  Uma. 

Veto   absoluto  ? Naô. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho  de  estado  ?     .     .   Naô. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ,  ou  nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  da  imprensa  con- 
tra   particulares? 100^000  réis. 

_  ,..  .  8    annos   de    pnsaô 

Dicto  contra  o  estado?     .... 

Deve  passar-se  decreto,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Contitui- 
çaô  Portuguesa  deixa  de  ser  cida- 
dão  Portuguez  ? • 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naô  qui- 


200($>ooo  réis, 


Sina* 
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ser  jurar    as    bases    da    Constituição 
Portugueza   ?...*....  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  d'imprensa  ?  400^000  réis 

N.  B.  Graças  ao  génio  protector  da  liberdade  !  eis- 
aqui  um  de  seus  hercúleos  e  perfeitíssimos  athletas  ,  que 
nenhum  veio  mais  laborioso,  mas  esforçado  e  sublime  ao 
nosso  soberano  congresso  constituinte.  O  illustre  deputa- 
do Xavier  Monteiro  ainda  excedeo  a  mui  vantajosa  idéa 
que  se  fazia  de  seus  reconhecidos  extraordinários  talentos, 
e  vastíssima  erudição  ;  pois  que  ,  na  qualidade  de  repre- 
sentante da  NaçaÕ  Portugueza,  havendo  de  tratar  maté- 
rias inteiramente  alheas  de  seu  estudo  e  profissão ,  em  to- 
das as  de  maior  importância  laborou  ;  e  taõ  bons  foraõ  os 
seus  desejos,  taô  efectivas  as  suas  tarefas  ,  e  taõ  admirá- 
vel o  seu  ingenho,  que  em  todas  se  distinguio  ,  e  até  lhe 
somos  devedores  de  quasi  tudo  o  que  melhor  se  fez  na 
commissaõ  de  fazenda  !  Em  toda  esta  primeira  épocha  -, 
uma  única  vez  deixou  de  comparecer  no  congresso  ;  mas 
em  todas  as  mais  espinhosas  discussões  o  vio  sempre  a 
Naçaõ  com  a  maior  possível  liberalidade  ,  e  com  o  mais 
denodado  vigor  propugnar  por  a  manutenção  de  seus  di- 
reitos ,  e  prover  aos  meios  de  sua  futura  prosperidade. 
Segundo  o  plano  desta  obra,  impossível  nos  foi  o  extracto 
de  seus  discursos  ;  e,  em  todo  o  caso,  muito  a  custo  o 
poderíamos  fazer,  porque  nenhuns  saõ  mais  difficeis  de  ex- 
tractar  ;  e  todos  elles  devem  Ier-se  e  meditasse,  por  se- 
rem quasi  todos  ura  modelo  de  eloquência,  e  oratória  nas 
assembléas  legislativas  :  por  quanto,  em  nenhum  delles  se 
nota  um  desperdício  de  palavras,  que  muitas  vezes  em- 
prega em  menor  numero  do  que  as  idéas ;  e  assim  he  que 
por  sua  parte  exactamente  cumprio  o  que  muita  vez  re- 
commendou  —  que  naõ  se  desperdiçasse  o  tempo  taõ  precio» 
so  em  Cortes.  Contradictou  muitas  ,  e  nenhuma  opinião 
apoyou  éfue  em  boas  rasões  naõ  fosse  fundamentada  :  cona 
raríssima  superioridade  de  ingenho  e  exactidão   de  rácio* 
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ciníos  ,  encarou  sempre  as  questões  por  todas  as  faces  ,  ar> 
nngio  todas  as  suas  relações  ,  e  esclareceo  as  objecções 
inais  sophisticas  ou  especiosas;  parecendo  que  mais  se  ihe 
engrandecia  o  animo,  e  mais  era  arguto  o  seu  entendi  men- 
ro  ,  quanto  eraõ  os  assumptos  mais  melindrosos  ,  ou  mais 
formidáveis  os  seus  contendores,  Só  elle  teria  talvez  bas- 
tado para  fazer  rejeitar  as  duas  cameras  e  o  veto  absolu- 
to:  só  elle  teria  bastado  para  fazer  adoptar  a  liberdade 
d'imprensa:  ninguém  votou  mais  livre,  ninguém  failou 
nnais  enérgico,  ninguém  mostrou  mais  amplo  o  bom  ani- 
mo  Portuguez  ,  e  as  óptimas  qualidades  e  condições  de 
um  digno  representante  da  Naçaõ  Portugueza  ;  em' ne- 
nhum assumpto,  por  nenhum  caso,  e  por  nenhumas  con- 
templações descendo  daquelle  taõ  sublime  quaÕ  diííicíl  gráo 
de  firmeza  e  sabedoria  que  constitue  a  essência  da  repre- 
sentação de  um  povo  livre  e  generoso.  Foi  nesta  primeira 
épocha  que  tomou  o  soberano  congresso  o  maior  numero 
de  resoluções  salutares  á  felicidade  da  Naçaõ;  e  todavia  , 
se  esprayarmos  a  memoria  por  as  discussões  ulteriores  , 
constantemente  depararemos  o  sublime  deputado  Xavier 
Monteiro  apoyado  naquella  mesma  excellencra  de  princí- 
pios, de  que  taõ  raros  apparecem  os  defensores  em  todos 
os  corpos  legislativos.  Segundo  a  instrucçaõ  geral  e  demais 
circunstancias  actuaes  dos  Portuguezes  ,  a  ley  das  próximas 
eleições,  sobre  ser  defeituosa ,  he  nimiamente  arriscada: 
assim  o  reconheceo  o  i Ilustre  deputado  ,  e  a  prova  he  que 
a  elle,  e  só  a  elle,  devemos  o  único  bom  correctivo  dos 
perigos  e  defeitos  da  mesma  ley  :  foi  o  deputado  Xavier 
Monteiro  quem  propoz  ,  foi  elíe  quem  primeiro  pugnou, 
e  por  seu  voto  se  determinarão  os  segundos  escrutínios, 
sem  os  quaes  o  que  seriaõ  as  nossas  próximas  eleições  ?  .. 
Que,  se  nos  Iernbrar-mos  da  discussão  do  Brasil,  entaÕ 
vemos  que  mui  decisivamente  o  deputado  Xavier  Montei- 
ro pujou  por  sobre  todos  os  seus  collegas,  ainda  os  mais 
illustres  e  eíTectivos  mantenedores  dos  direitos  e  liberdades 
da  Naçaõ.  Em  toda  esta  nossa  iegi:ladura  ,  emé  cuida- 
mos que  em  nenhum  congresso  se  proferio  nunca  um  dis- 


curso  mais  livre,  nem  roais  enérgico   do  que  o  el|e  orou 
em.  sessão  do  i    de  julho. 

Levantamos  a  pena  do  papel  ,  por  estarmos  cercos 
em  que  todas  nossas  phrases  e  expressões  ,  por  melhores 
que  nos  acudissem,  seriaõ  sempre  inferiores  aos  seus  mui 
distinctos  méritos  e  talentos.  Por  isto  só  ,  e  naõ  por  ne- 
nhum outro  motivo  a  levantamos,  bem  que  ja  cuidemos 
estar  ouvindo  dizer-nos  que,  antes  dp  que  urp  juiso  cri- 
tico, fizemos  um  ponegyrico:  porem  nós  altamente  des- 
pregamos todas  as  opiniões  do  servilismo,  e  todos  os  al- 
vitres da  inveja  :  porque  boa  rasaõ  se  naõ  ha-de  publica- 
mente louvar  quem  publicamente  o  merece?  porque  boa 
rasaõ  se  naõ  hade  galardoar  com  o  nobre  premio  do  pu* 
blíco  reconhecimento  quem  tem  feito  públicos  e  relevantes 
serviços  á  Naçaô  ?  —  oh  !  por  que  se  vap  offender  ca- 
prichos, oh!  porque  se  vaÕ  estimular  paixões,  oh  !  por- 
que se  vaÕ  excitar  discórdias  -p-  miserayeis  ,  e  miserabi- 
lissimos  argumentos!  Se  por  taes  princípios  devessem 
recusa  r-se  os  prémios,  nunpa  ninguém  seria  premiado;  e 
naõ  o  sendo,  quem  quereria  sacrifiçar-se  em  pró  da  pátria 
ou  em  serviço  da  causa  publica  !  que  premio  mais  nobre 
mais  justo  ,  nem  mais  ingénuo  que  o  do  bem  merecido 
louvor  ?  e  de  qual  mais  se  conteníaõf  ou  qual  he  o  que 
unicamente  jambicionaõ  os  poucos  homens  de  raõ  elevados 
pensamentos  como  o  deputado  Xavier  Monteiro?  Nós  a 
ninguém  negamos  v  ingénuo  tributo  do  louvor  que  lhe 
he  xievido,  e  folgamos  depara  eJle  achar  motivos  ;  damos, 
«egundo  entendemos,  o  louvor  que  compete  a  cada  um 
dos  .outros  deputados;  e,  se  a  alguns  o  recusamos ,  ou 
<e  outros  saó  menos  ;bem  aquinhoados,  sibt  imput&nt ,  ;de 
•si  se  queixem  :  todos  tem  nome  e  grão.  Porem  quando 
em  nossas  poucas  forças  pode  caber,  e  quanto  no-Jo  con- 
«eme  a  precipitação*  motivada  com  que  esta  obra  damos 
<ao'pr,elo  ,  queremos  que  este  e  os  outros  beneméritos  de- 
putados saibaõ   por  nossa   via 

QuaÕ  doce    he  o  louvor.  ..... 

Dos  próprios  feitos  quando  saõ  soados 
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E  oramos  fervorosos  á  Providencia  que  em  nossas  faia- 
ras Cortes  appareçaô  muitos  dignos  imitadores  do  no- 
bilíssimo deputado  Francisco  Xavier  Monteiro. 

FRANCISCO  XAVIER  SOARES   DE    AZEVEDO. 

Deputado  substituto  pela  provinda  do  Minho. 

Na  sessaó  de  25  de  março  foi  avisado  para  vir  tomar 
assento  no  congresso. 

Na  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  comraissaõ  de 
justiça  criminal. 

Votações    nominaes  em  que  votou* 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os   abusos    de    liberdade    d'imprensa 

contra  particulares  ? ioo#ooo  reis.    t: 

5  annos  de  prisão  e 

Dicto  contra  o  estado  ?    .     .     .     •  600(^ooo  féis 

Qual    deve   ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça   aos    membros   do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d>imprensa  ?  6oo<J>ooa  réis. 
Faltou  ao  congtesso  no  dia  27  de  junho.  . 

N.  B.  Pouco  e  mui  pouco  temos  que  dizer  do  íllustre 
deputado  Francisco  Xavier  Soares  d'Azevedo  nesta  pri- 
meira epocha  ,  em  que  foi  mui  silencioso.  Também  nao 
assistio  a  certas  votações  de  seria  gravidade,  e  que  forao 
verdadeiramente  a  —  pedra  de  toque  —  das  opiniões  ge- 
raes  dos  representantes  da  Naçaõ  :  transpondo  entre  tanto 
as  balisas  da  primeira  epocha,  diremos  que  nas  subsequen- 
tes começou  a  desinvolver-se,  e  tem  regularmente  seguido 
muito  boas  doutrinas,  e  mostrado  que  os^  povos  do  Mi- 
nho se  naó  enganarão  quando  o  escolherão  para  sustentar 
a  causa  da  liberdade  e  da  justiça.  Nas  epochas  seguintes 
o  provaremos. 


m 

HENRIQUE  XAVIER  BAETA 

Deputado  pela  província  de  Estremadura. 

Compareceo  na  sessaô*  preparotoria  de  24  de  janeiro. 
Na  sessõ  de  3  de  fevereiro  impugnou  a  indicação  do  de- 
putado Pereira  do  Carmo  sobre  a  convocação  dos  substi- 
tutos pelas  províncias  de  Ultramar  :  na  de  6  fallou  a  fa- 
vor da  amnistia:  na  de  8  foi  nomeado,  por  63  votos,  pa- 
ra a  commissao  de  saúde  pública  :  na  de  14  sustentou  a 
liberdade  d'imprensa  :  na  de  ió  propoz  um  additamento  à 
indicação  do  deputado  Braancamp  ,  relativo  ao  artigo  13 
das  bases  :  na  de  22,  quando  se  discutio  o  artigo  21  das 
mesmas  bases,  opinou  contra  duas  cameras  ,  e  contra  o 
veto:  e  na  de  26  fez  um  excellente  discurso,  votando  con- 
tra as  duas  cameras  ,  e  o  veto   absoluto. 

Na  sessão  do  1.  de  março  apresentou  um  additamen- 
to ao  projecto  do  deputado  Soares  Franco,  offerecido 
em  sessão  de  27  do  mez  antecedente,  relativo  aos  dias  24 
de  agosto,  e  15  de  septembro  ;  cujo  additamento  contem 
três  artigos  relativos  a  beneméritos  da  pátria.  Na  sesssõ 
de  2  de  abril  na  continuação  da  discussão  sobre  o  pa- 
triarcha  ,  disse  que  elle  tinha  perdido  ,  pela  recusa  ao  ju« 
ramento  das  bases  da  Constituição  ,  o  direito  de  cidadão 
Portuguez  ,  e  que  por  tanto  deveria  despejar  o  reyno;  na 
de  12  oíFereceo  um  projecto  para  servir  de  base  ao  sys- 
tema  administrativo,  com  a  divisão  de  territórios:  na  de 
13  apoyou  o  projecto  da  commissao  de  legislação  sobre 
remoção  de  empregados  públicos  :  na  de  14  propoz  que 
se  decidisse  se  este  anno,  havendo  abundância  ,  deve  ser  pro~ 
hibida  a  emrada  do  trigo  estrangeiro:  na  dç  16  oíFereceo 
um  projecto  ,  para  que  os  depurados  naõ  exijaõ  outro  al- 
gum emprego',  nem  percebaõ  outros  ordenados  mais  do 
que  os  alimentos  que  ihe  estaô  arbitrados  :  e  na  de  28 
requereo  que  se  declarasse  dia  de  festividade  nacional  o  dia 
%6  de  fevereiro  em  que  S.  M.  jurou  a  Constituição 
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Em  sessão  de  2  de  mayo  notou  que  a  questão  dos  ju- 
rados   tinha   sido   olhada    por   duas  faces  ,  pelo  espiritual  , 
e  pelo  temporal  ;  e  que  por,  conseguinte  se  conformava  a  que 
nas   matérias  de  dogma  só  se  impuzesse  a  pena  espiritual  : 
na      de    9   ,    discuundo-se    sobre     liberdade     d'imprensa  , 
apoyou    o    que    disse    o    deputado     Margiochi  ,    que    se 
protejaõ     todos     os    livros    impressos     fora    de    Portugal 
admirando-se     que    um  deputado  (   Alves   do  Rio),  jul- 
gado   tao    justamente  liberal,  adoptasse   uma   moçaõ   tao 
contraria    a    liberdade:  na  de  10,  por  occasjaõ  de  haver 
signaes    de   aplauso     ao    deputado    Castello   Branco  ,  pe- 
dio    que    se    nomeassem    duas    pessoas  para  vigiar   os  es- 
pectadores:    ria    de   11    pedio  que  por  partes  se  fosse  vo- 
tando   sobre  as  proposições   do  deputado  Moura  acerca  do 
projecto    de  côngruas,  e   que  do    mesmo  modo  se  fosse  la- 
vrando na  acta    o  que  se  decidisse,  e  que  no  em  tanto  se 
naõ  permittisse  outra  discussão  :  na  de  17  ,  discutindo-se  a 
ley    de   liberdade  de  imprensa  ,  e  artigo  dos  que  provocao 
a  rebelliaõ,   disse  que  a  pena  de  trabalhos  públicos,  lem- 
brada    na     discussão  ,  fosse  bem  considerada  ,   com   tanto 
que    a    ley    fosse    igual   para  todos  ,   e  que   nao  houvesse 
di^tLncçaõ     de    nobre  ,   e  plebeo  :   na  de  24   apoyou  o  pa- 
recer   das  commissoes   a  respeito  d*agoa  de  Inglaterra  :  na 
de    28     defendeo   que  um  deputado,  apresentando  um  re- 
querimento ,   podia  fazer  as  declarações  que  julgasse   con- 
venientes ,    e    que   depois  fosse   remetido  a  commissao  de 
petições  •  e  sustentou  que  o  ministro  dos  negócios  do  rey: 
no  Gomes  de  Oliveira  devia  ser  ouvido  na  sua  accusaçao  , 
alias  se  depois  justifica  a  sua  innocencia  pode  algum^mai 
vir    á   NaçaÕ  :  e  na  de  30  propoz  que  naÕ  era  rasao  in- 
fluente    na    seriedade  que  as  abas    da  casaca  fossem   mais 
pequenas  ,  ou   mais  grandes;  e  opinou   que  os  conselheiros 
de  estado  agora  nomeados  deveriaõ  ser  interinos  ,  porque 
o   numero    ainda  ha   de  ser  determinado  na  Constituição. 
Na    sessaõ  de  2  de  junho  julgou  precipitada  a  reso- 
lução tomada  sobre  o   artigo  2,  da  ley  de  liberdade  d  im- 
prensa   acerca    do   privilegio  concedido  aos  auctores ,  ou 
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corporações  literárias:  na  de  6  apoyou  a  emenda  ao  artigo  30 
da  ley  da  liberdade  d'imprensa  :  na  de  7  apresentou  por 
escripto  uma  proposta  para  obviar  as  prevaricações  na  ad* 
ministraçaõ  do  correio:  na  de  o  approvou  o  sequestro  dos 
impressos  denunciados :  na  de  12  votou  recompensa  aos  fi- 
lhos e  viuvas  dos  que  tivessem  morrido  no  incêndio  da 
junta  do  comroercio:  na  de  18  votou  que  fosse  livre  o  en- 
sinar ,  e  propoz  que  a  resolução  tomada  de  ser  livre  o 
ensino  abrangesse  todas  as  sciencias  e  artes:  na  de  10 
pedio  que  com  o  parecer  da  commissaô  sobre  ordenados 
se  discutisse  o  seu  projecto  :  na  de  20  apresentou  um  pro- 
jecto de  reforma  da  administração  da  bulia  da  cruzada  : 
rsa  de  26  sustentou  que  qualquer  pode  escrever  o  que  quei- 
ra ,  porém  nas  galerias  deve  haver  muito  silencio  ;  e  que 
o  impresso  de  que  falia  a  moçaõ  do  deputado  Gyraõ  só 
tem  censura  de  opiniões  ,  e  esta  he  licita  a  qualquer;  opi- 
nou que  logo  que  pela  commissaô  se  recebesse  maior  or- 
denado ,  se  devia  suspender  qualquer  outro  ;  reformou  o 
seu  projecto,  dizendo  que  os  que  recebessem  maiores  or- 
denados por  seus  empregos  naõ  recebessem  a  ajuda  de  cus- 
to como  deputados,  e  peio  contrario;  disse  que  naõ  era  hy« 
pocrisia  propor  reformas  em  todos  os  ramos  da  despesa 
pública  quando  se  sabe  que  naõ  chega  a  receita  para  a 
despesa  :  he  justo  que  um  empregado  receba  o  ordenado 
pelo  emprego  que  serve  ,  porém  que  quer  dizer  recebei- 
lo  sem  servir  ?  ,  e  como  se  haõ  de  fazer  estas  reformas 
quando  os  deputados  naõ  daõ  o  exemplo?;  sustentou  que 
o  seu  projecto  nada  tinha  de  novo,  porque  os  Hespanhoes 
em  1811  o  practicaraõ,  e  nada  de  temerário  ,  nem  de  im- 
prudente, por  que  clamando-se  todos  os  dias  que  ha  um 
deficit  extraordinário,  he  presiso  fazer  reformas  extraor- 
dinárias ,  e  os  deputados  devem  dar  o  exemplo  :  respon- 
deo  ao  presidente  que  os  deputados  Hespanhoes  rinhaõ 
4800  em  meta!  ;  e  disse^  que  a  utilidade  da  reforma  nos 
ordenados  dos  deputados  naõ  consiste  na  quantia,  mas  no 
exemplo  :  na  de  2g  apresentou  o  seu  voto  da  ?essaõ  de 
27   para  se  lançar   na  acta  ,  que   se  reduz  a  que  os  depu- 
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ta  dos  durante  o  seu  exercicio  só  recebessem  os  alimentos 
de  deputados,  deixando  ao  thesouro  nacional  todos  os  mais 
rendimentos  públicos  ;  apresentou  uma  proposta  sobre  a 
expressão  de  temerário  que  se  deo  ao  seu  projecto  na  ses- 
são de  27  ;  e  defendeo  que  se  imprimisse  o  mappa  dos 
vencimentos  dos  empregados  ,  para  que  à  Naçaõ  saiba  os 
que  comem  a  três  e  quatro  carrilhos  :  e  na  de  30  dis  e 
que ,  comparando  as  rendas  de  Portugal  com  as  de  Hespa- 
nha  ,  a  commissaõ  de  fazenda  tinha  estabelecido  propor- 
cionalmente uma  dotação  ao  Rey  muito  generosa  ;  disse 
que  se  todo  o  empregado  pode  gozar  dos  seus  bens ,  por 
que  naõ  ha  de  ter  o  mesmo  direito  o  primeiro  magistra- 
do da  Naçaõ  ?  ;  e  disse  que  era  comer  por  duas  boccas 
dar  uma  dotação  ao  príncipe  real  ,  e  possuir  os  rendi- 
mentos da  casa   de  Bragança. 

Votações  nominaes* 

Cameras  duas  ou  uma  ?       ...  Uma 

Veto  absoluto  ?       . NaÕ. 

Veto  suspensivo    ou  nenhum?  .     .  Nenhum. 

Haverá  conselho  de  estado?     .     .  Naõ. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to cu    nomeado  pelas    Cortes  ?    .     .  Nomeado. 

Qyai  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  da  imprensa  con- 
tra particulares  ?.•..*..  ico<$)ooo  réis. 

n.  ,    5  Prisão    perpetua  ,    e 

D  cto  contra  o  estado  ?    .     .     .     .  5íoQ0^oorèis 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctondade  ,  que  se  re-  \ 

cusar  ao  juramento  das  bases  da  Con- 
stituição Portugueza  deixa  de  ser  ci- 


dadão  Portuguez  ? 


Deve  sahir  do  reyno  quem  nao  qui- 
ser jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tuguesa l      •     .     .     o     •     •     .     •     • 


Sim. 


Sim* 
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Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
da   liberdade  da  imprensa  ?  .     .         .  6co<j£)coo  réis. 

Deixou  de  comparecer  ao  congresso  nos  dias   24  de 
irarço  ;  12,  e  25,  de  n  ayo  ;  14  ,  e  23  de  junho. 

IN.  B.     Excellenr.es  votações,  e  n  ui   liberaes  tem  sido 
as    opiniões  ,    e   as   idéas   do    illustre  deputado  Henrique 
Xavier    Baeta  ;    mas    alguma    cousa  excessivo  o  julgamos 
na   pena    de  prisão  perpetua   que  arbitrou  para  os   fcbusos 
da    liberdade    d^mprensa    contra  o  estado,  e   de  mais  a 
roais    sobrecarregada     com     a    multa     extraordinária    de 
5:oco$coo  réis  Foi   este   deputado  quem  propoz   (como 
éca     demonstrado    na     chrenologia  de  seus  trabalhos  em 
Cortes)  que   todos  os  que   tivessem  outrcs  vencimentos  e 
ordenados  por  seus  empregos  ,  que  fossem  maiores  do  que 
a  gratificação  que  recebiaõ  como  deputados,  deixassem  de 
receber    esta   ,  cedendo-a  em  favor  do  thesouro  público. 
Mui    louvável    desinteresse  manifesta  a  sua  indicação,  se 
ella    for    acompanhada  com  a  precisa  igualdade  de  com- 
portamento em  todas  as  circunstancias   que  possaõ  ser  re- 
lativas   ao    proponente  :    e  nesse  caso  desde  já  contamos 
com  a  certeza  de  que  elle  naô  tenha  recebido  os  4800  réis 
dos  dias   que  tem    faltado  ás  sessões :  faltas  que  mui   fre- 
quentes e  repetidas   tem  sido  nas  três  épcchas  subsequen- 
tes   á  que  levamos  descripta.  Esta  gentrcsa  exactidão  he 
muito   mais  d'esperar  porque  elle  ,    nao  só  foi  o  auctcr  da 
citada   indicação  ,  mas  em  sessaÕ  de  26  de  junho  tratan- 
do-se  de  com  missões  ,  e  de  quem  recebe  ordenados  por  di~ 
versas  repartições  ,  disse  :  —  u  E  c^ç  quer  dizer  receber 
5>  ordenados  e  naõ   servir  ?   >?  —  Quem  assim  se  explica 
deve  estar   seguro   no   próprio  ccmpcitanumo  ,  e  forte  de 
sua   mesma    consciência. 


HERMANO  JOZÉ  BRAANCAMP  DO  SOBRAL 


Deputado  pela  provinda  da  Estremadura. 

Apresemou-se  logo  na  sessão  preparatória  de  24  de 
janeiro  de  1821.  Em  sessaõ  do  1  de  fevereiro  solicitou 
que  se  abreviasse  a  approvaçaõ  das  commissões.  Na  de  7 
fallou  em  favor  da  equidade  que  devia  haver  com  os  cou- 
teiros  e  guardas  ,  quando  se  tratou  do  projecto  de 
coutadas  ;  e  foi  nesta  mesma  sessaõ  por  66  votos 
eleito  para  a  comroissaõ  de  manufacturas  e  artes.  Em 
8  ,  sem  com  tudo  se  oppor  á  indicação  do  deputado 
Alves  do  Rio  sobre  deverem  sequestrar  se  os  bens  dos 
diplomáticos,  observou  que  as  relações  confidenciaes  nem 
sempre  saõ  as  mais  exactas  ,  e  votou  que- se  remettesse  o 
negocio  á  regência  para  que  mandasse  averiguar  sobre  os 
factos  indicados.  Foi  por  34  votos  eleito  para  membro  da 
comrnissaõ  de  commercio  ,  da  qual  se  escusou  em  ses- 
saõ do  dia  10;  e  nessa  mesma  foi  por  49  votos  nomeado 
para  a  do  regimento  da  regência.  Em  sessaõ  de  16  pro- 
pôz  que  ao  art  12  das  ba?es  se  addicionasse  —  «  que  f> 
cavaõ  abolidas  as  penas  de  tortura,  açoutes,  e  ferro  ar- 
dente. >>  —  ;  e  nesta  mesma  ,  discutindo-se  o  art.  13 
propôz  também  ,  que  entre  os  direitos  individuaes  do  ci- 
dadão ,  se  comprehendesse  o  direito  de  petição.  Em  19 
propòz  que  os  decretos  só  tivessem  o  seu  devido  eíFeito 
depois  da  sua  approvaçaò  em  Cortes,  e  de  promulgados 
pela  regência,  Em  22,  discutindo-ae  o  art.  21  das  bases, 
apoyou  o  deputado  Trigoso,  que  votava  pelo  veto  obso- 
lut-o.  Em  26  ,  tratando-se  do  mesmo  assumpto  ,  e  perten- 
dendo  o  depurado  Xavier  de  Araújo  provar  que  no  pro- 
jecto que  tinha  apresentado  naõ  havia  doutrina  que  favo- 
recesse a  idéa  de  veto  absoluto,  levantou-se  e  disse  — « 
fui  eu  j  e  me  honro  disso.  —  Em  sessaõ  extraordinária 
do  mesmo  dia  26  foi  por  40  votos  eleito  vice-presidente. 
Em  7  de  março  foi  nomeado  para  a  cornmissaõ  especial 
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incumbida  de  apresentar  a  forma  de  se  estabelecerem  as 
relações  de  Portugal  com  as  potencias  barbarescas.  Em  12 
leo  um  projecto  de  decreto  sobre  revogação  ou  conserva- 
ção de  pensões.  Em  13,  depois  de  haver  agradecido  ao 
congresso  em  um  bem  tecido  discurso,  o  ordenado  que 
na  qualidade  de  membro  do  governo  lhe  havia  arbitrado, 
o  oífereceo  para  as  urgências  do  estado  •,  foi  o  primeiro 
em  tal  procedimento  ,  em  que  foi  quasi  geralmente  segui- 
do por  aquelles  de  seus  collegas  qus  estavaõ  em  idênticas 
circunstancias.  Em  20,  servindo  de  presidente  ,  respondeo 
com  elegância  ao  discurso  feito  por  Bernardo  Xavier  Bar- 
bosa Sachetti  como  decano  da  deputação  do  senado  da 
camera  de  Lisboa.  Em  22,  na  mesma  qualidade,  e  com 
a  mesma  elegância  ,  respondeo  também  ao  discurso  de  des*- 
pedida  da  deputação  da  ilha  da  Madeira.  Em  26  foi  por 
6ç  votos  eleito  presidente.  Em  31  ,  propondo  o  deputa- 
do Moura  que  se  tratasse  do  procedimento  deopatriar- 
cha  se  haver  recusado  a  jurar  as  bases,  disse  que  este  ob- 
jecto era  fora  da  ordem  do  dia  ;  porém  ,  sendo-lhe  obser- 
vado que  o  negocio  era  urgenre  ,  annuio  a  que  delle  se 
tratasse.  Na  sessão  do  1  de  mayo  ,  e  discussão  sobre  o 
projecto  de  pensões  ,  lembrou  que  se  nomeasse  uma  com- 
misasõ  para  formar  um  plano  geral  ,  dando  mappas  e  re- 
lações de  todas  as  espécies  de  pensões.  Em  7  atrenden- 
do  ao  muito  trabalho  com  que  se  achava  sobrecarrega- 
da a  commiásaõ  de  legislação  ,  e  devendo  redigir-se  tudo 
quanto  se  acha  na  acta  decidido  sobre  liberdade  d'itn» 
prensa  ,  para  se  poder  continuar  com  este  objecto ,  pro- 
pôz  que  se  creasse  uma  cornmissaõ  ad  hoc.  Na  de  8  de- 
clarou que  o  povo  nas .  tribunas  devia  conservar-se  no 
maior  silencio  ,  e  que  ,  quando  quizer  escrever  ,  escreva. 
Em  9  propôz  que  se  naõ  transcrevesse  no  diário  de  Cor- 
tes a  integra  das  cartas  de  felicitação  ,  mas  taõ  somente  os 
nomes  das  pessoas  ou  corporações  que  as  dirigissem.  Dis- 
cutindo-se  o  art.  6.  sobre  liberdade  d'imprensa  ,  obser* 
vou  que,  se  houvessem  de  admittir-se  tantos  estorvos  ,  fi* 
cariamos  de  facto  sem  ella.  Em  10,  por  occasiaõ  de  ap~ 
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plaudirern  as  galerias  o  deputado  Castello  Branco  ,  cha- 
moa  á  ordem ,  mandou  ler  os  ares.  6.  e  7.  do  tir.  2.  do 
regimento  interino  das  Corres  ,  e  declarou  com  energia 
que  usaria  dos  direitos  que  lhe  conferia  o  lugar  que  oc- 
cupava  ,  se  outra  vez  apparecessem  taes  demonstrações; 
mas  disse  também  ,que  elie  esperava  que  ta!  naõ  fosse  pre- 
ciso, porque  o  povo  de  Lisboa  se  havia  sempre  mostrado 
digno  dos  maiores  elogios  pelo  seu  comportamento  sisu- 
do e  commedido.  Em  26,  fez  hum  discurso  em  nome  do 
congresso,  no  qual  louvou  o  bom  comportamento  que  o 
povo  da  capital  havia  conservado  nas  galerias;  comporta- 
mento circunspecto  ,  e  só  por  uma  vez  interrompido  por 
excesso  de  enthusiasmo  de  alguns  imprudentes ,  o  que 
nunca  mais  se  repetio.  Em  28  propôz  que  a  deliberação 
do  congresso  sobre  a  aceusaçaõ  do  ministro  dos  negócios 
do  reyno  ,  Joaquim  Pedro  Gomes  de  ,  Oliveira,  se  reduzis- 
se a  dous  pontos  :  —  1.  se  elle  devia  continuar  no  mes- 
mo cargo  :  —  2.  se  tinha  lugar  o  formação  de  culpa.  Em 
30  opinou  que  se  determinasse  á  regência  que  instruísse  o 
senado  sobre  o  cerimonial  que  deve  seguir  na  chegada 
d'el-Rey;  por  ser  quem  primeiro  se  deve  apresentar  a  S. 
M.  mas  a  final  sustentou  que  fosse  o  mesmo  congresso 
quem  indicasse  ao  senado  as  medidas  que  devia  tomar. 
Votou  que  o  numero  dos  conselheiros  d'estado  fosse  interino  , 
mas  que  as  nomeações  naô  fossem  provisórias  ,  e  que  el- 
]es  sejdó  independentes.  Foi  nomeado  para  ir  a  bordo  em 
deputação  cumprimentar  S.  M. 

No  i,  de  junho  disse  que  na  acta  estava  determi- 
nado que  todos  os  requerimentos  fossem  á  commissaõ  de 
petições  ,  e  pedio  que  o  congresso  se  conformasse  com  a 
determinação.  Tornou  a  faliar  sustentando  esta  mesma  opi- 
nião. Em  4  ,  sobre  o  parecer  da  commissaõ  acerca  dos 
martyres da  pátria  processados  em  1817,  cingio  se  âo  voto  de 
que  as  despesas  da  revista  se  fUessem  pelo  thesouro  púbico. 
Em  6  ,  apresentando  o  deputado  Borges  Carneiro  uns  pipeis  , 
disse  ,  que  as  Cortes  sim  tinhaô  o  poder  legislativo,  mas 
naõ  eraõ  tribunal  para  conhecer  de  aceusações  particulares, 
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Pedio  que  se  discutisse  o  pro;ecto  sobre  pescarias.  Propoz 
emenda  ao  arr.  i.  do  projecto  das  lans.  Em  7  foi  nomea- 
do em  deputação  fúnebre  para  assistir  ao  funeral  do  de- 
putado substituto  Francisco  António  de  Rezende.  Em  8 
apoyou  o  deputado  Pinto  de  Magalhães  quanto  ao  modo 
de  proceder  no  caso  de  naó  comparecerem  todos  os  jui- 
zes de  facto;  e  contradictou  o  deputado  Borges  Carneiro 
quanto  a  serem  avisados  do  motivo  da  convocação,  jul- 
gou imposivel  conceber  um  juiso  de  jurados  ,  sem  um 
juiz  de  direito  que  os  instrua  j  e  votou  que  o  juramen- 
to devia  dar-se  em  todas  as  sessões.  Foi  o  primeiro  a  vo- 
tar sobre  o  parecer  da  commissaõ  especial  acerca  dos  di- 
plomáticos ,  e  o  seu  voto  foi  que  o  parecer  e  todo  o  pro- 
cesso fosse  dirigido  a  el-Rey,  e  que  se  formasse  causa  aos 
primeiros  auctores  daqueiles  procedimentos  que  podiaõ 
prejudicar  a  Naçaõ.  Em  12  votou  que  se  fizesse  menção 
honrosa  do  comportamento  da  guarnição  de  Lisboa  no 
momento  do  incêndio  da  junta  do  commercio.  Na  refor- 
ma de  commissões  foi  eleito  para  a  de  manufacturas  e 
artes.  Em  14  opinou  ,  que  se  votasse  taô  somente  sobre 
o  empréstimo  dos  seis  milhões  para  o  banco  do  Rio  de 
Janeiro,  porque  do  outro  só  devia  tratar-se  quando  el-Rey 
o  propuzesse :  que  se  naó  dissesse  que  as  Cortes  desap- 
provavaõ ,  pois  naõ  haviaõ  sido  consultadas;  e  que  se 
naõ  suspendesse  a  missaó  que  para  isso  trazia  o  conselhei» 
ro  Almeida  ,  porque  podia  ir  negociar  o  empréstimo  em 
outra  parte.  Disse  que  na  occasiaõ  em  que  os  diplomá- 
ticos se  justificassem  entaô  se  conheceria  se  estavao  com» 
prehendidos  no  decreto  de  amnistia  ,  que  as  Cortes  naõ 
podem  graduar  os  crimes,  e  que  se  propuzesse  a  el-Rey 
que  os  removesse.  Em*  15  foi  de  opinião  que  as  viuvas 
e  reformados  deviaõ  ser  tomados  em  grande  consideração  , 
porém  que  naõ  podia  concordar  com  o  projecto  do  de- 
putado Franzini  por  ter  grandes  inconvenientes.  Em  16 
propoz  emendas  aos  art.  48  e  5-1  da  ley  da  imprensa:  so- 
bre o  art.  56  propoz  que  se  declarasse  que  qualquer 
cidadão    pode   ter  imprensa    em    casa  ;    e  bem   assim   o 


modo  de  substituir  o  juiz  de  direito  em  caso  d'impedi- 
Kienro.  Em  19  votou  que  se  começasse  a  pagar  a  mon- 
te-pio  e  reformados  desde  o  1.  de  outubro,  e,  sendo  con- 
tradicto  pelo  deputado  Alves  do  Rio,  votou  pela  anterior 
proposta  do  deputado  Franzini,  de  alternadamente  se  pa- 
gar um  mez  aos  pensionados  e  reformados ,  e  outro  mez 
aos  rebatedores.  Em  23,  rratando-se  de  companhia  do  al- 
to Douro  ,  foi  de  parecer  que  era  injustiça  obrigalla  a 
comprar  vinho  de  ramo  ,  depois  de  se  lhe  haver  tirado 
os  meios  de  os  consumir  pela  abolição  do  exclusivo  das 
agoas-ardentes»  Em  26  votou  que  a  colíecta  ecclesiastica 
(  tratando-se  de  reformados  e  monte-pio  )  fosse  destinada 
para  o  que  a  estes  atrazadamente  se  devia  ,  mas  naõ  á 
divida  corrente.  Opinou  que  devia  marcar-se  uma  épo- 
cha  para  essa  divida  liquidada  ,  e  que  fosse  a  do  ultimo 
de  septembro  ,  começando  apagar  deoutubro  em  diante: 
e  que  no  caso  de  naõ  haver  dinheiro  ,  se  passem  cédulas 
mensaes  com  a  natureza  de  letras  pagáveis  no  dia  de  seu 
vencimento  ,  para  o  que  deveria  ser  ouvido  o  ministro 
da  fazenda.  "Gonveio  em  que  esta  divida  tivesse  preferen- 
cia, mas  naó  em  que  fosse  inteiramente  privilegiada.  Ap- 
provou  a  reforma  do  monte-pio.  Em  sessão  de  27  disse  que- 
de modo  nenhum  se  oppunha  á  maior  latitude  da  liber- 
dade d'imprensa  ;  porém  que  julgava  que  naõ  devia  ad- 
mittir-se  que  no  congresso  se  distribuíssem  papeis  no  prin- 
cipio de  uma  discussão ,  pela  influencia  que  podiaò  ter 
em  predispor  os  votos  de  seus  membros.  Foi  de  opinia6 
que  as  commissôes  temporárias  naõ  devem  privar  de  re- 
ceber ordenados.  Pedio  que  a  discussão  naõ  continuasse 
em  consequência  docharacter  que  havia  tomado,  Em  28 
disse  que  o  parecer  da  commissaõ  de  fazenda  estava  em 
opposiçaõ  com  o  sanccionado  a  respeito  dos  officiaes  da 
secretaria  dos  negócios  do  reyno  ,  a  quem  se  concederão 
emolumentos,  Lembrou  que  os  quesitos  sobre  foraes  ,  que 
iaõ  entrar  em  discussão  ,  estavaõ  assignados  por  um  dos 
membros  da  commissao,  a  quem  se  confiou  a  redacção  do 
projecto  j    €  para    evitar   duvidas  no  congrssso  ,  propôs 
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que  os  dictos  quesitos  fossem  ú  commissaõ  para  dar  o  seu 
parecer.  Opinou  que  a  dotação  del-Rey  ,  arbitrada  pela 
commissaõ  de  Constituiçnõ  em  dous  milhões  ,  he  excessi- 
va ;  e  a  arbitrio  da  commissaõ  de  fazenda  em  365  con- 
tos he  diminuta  ,  no  caso  de  naõ  ficar  senhor  nem  da 
casa  de  Bragança  ,  nem  da  casa  do  infantado  :  attenden- 
do  a  isto  se  persuadia  que  devia  ser  maior,  e  votava  pe- 
la de  480  contos  de  réis.  Votou  igualmente  que  se  esta- 
belecesse uma  quantia  certa  annualmente  paga  pelo  the- 
souro  público  ,  destinada  para  concerto  dos  palácios  :  a 
qual  deveria  ser  incumbida  á  junta  da  fazenda  ,  e  por  mo- 
do algum  aos  membros  das  obras  públicas.  Disse  que  o 
plano  da  obra  d* Ajuda  era  gigantesco  ,  e  se  persuadia 
que  naõ  deveria  acabar-se  na  totalidade  do  primeiro  risco, 
por  incompativel  com  as  forças  da  Naçaõ  :  mas  que  to* 
davia  era  de  opinião  que  se  concluísse  a  parte  que  esta- 
va começada  ,  naõ  só  para  que  se  naõ  perdessem  as  des- 
pesas já  feitas  em  uma  obra  em  verdade  sumptuosa  ,  mas 
para  naõ  deixar  sem  trabalho  e  occupaçaõ  tanta  gente  alli 
empregada.  Pareceo  admirar-se  de  se  votar  pela  exclusão 
de  os  regulares  poderem  ser  conselheiros  d'esrado ,  quando 
aliás  os  regeneradores  da  pátria  haviaõ  achado  que  um 
regular  era  digno  de  ser  collocado  á  frente  do  seu  governo 


dotações  fíomhaeSé 


Cameras  duas  ou   uma  ?      .     .     .  Duas, 

Veto  absoluto  ? Naõ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  distado?     .     .     .  Sim. 

Será  proposto  ,  ou  nomeado  pelas 
Cortes? Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra particulares.     \ ioo<j)ooo  réis* 
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Dicto  contra  o  estado  ? 


IO  annos  de  prisão, 
e  6oo$ooo  réis. 


Deve  passar-se  decreto ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  se 
recuse    a  juraras  bases  da  Constitui-  [.' 

çaô  Portugueza   deixa   de  ser  cidadão 
Fonuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naô 
quizer  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção Portugueza  ? Sira. 

Faltou  ás  sessões   de  7 ,  e  8  de  mayo. 

Ns  B.  Pela  deducçaõ  chronológica  das  opiniões  e  vo- 
tos do  illustre  deputado  Hermano  José  Braancamp  do 
Sobral  vem  a  colligir-se,  que  as  suas  intenções  e  bons  de- 
sejos tem  por  mira  a  prosperidade  da  pátria  :  porem  ,  di- 
ga se  a  verdade,  o  systema  que  tem  formado,  e  os  prin- 
cípios que  respiraõ  algumas  de  suas  votações,  mui  pou- 
co, ou  nada  se  conformaõ  com  o  systema  de  liberdade 
peninsular.  Mais  afferrado  ás  systematicas  theorias  dos  es- 
criptores  Francezes,  e  Inglezes  (  quas  i  todos  de  muito 
boa  nota,  mas  pertinazes  em  systema)  do  que  ás  úteis 
lições  da  experiência  ,  propende  o  illustre  deputado  para 
o  lado  de  querer  (  na  divisão  dos  poderes  )  que  o  poder 
executivo  adquira  maior  preponderância  do  que  aquelí^ 
que  o  systema  de  liberdade  peninsular  lhe  há  outorgado. 
Foi  por  isso  (  segundo  accred içamos  )  que  na  sessão  de 
22  de  fevereiro  apoyou  o  deputado  Trigoso  na  sua  opi- 
nião a  f.5vor  do  veto  absoluto  ,  e  na  de  26  se  deo  por 
muito  satisfeito  de  assim  haver  opinado  :  apesar  de  que 
no  acto  da  votação  se  deeidio  contra  o  veto  absoluto,  e 
sõ  votou  a  favor  das  duas  cameras.  Abstrahindo-nos  da 
propensão  que  lhe  suppomos  ,  e  que  por  vezes  ha  mani- 
festado ,  deveremos  dizer:  que  muito  contribuio  para  se 
aperfeiçoar  a  ordem  nos  trabalhos  do  congresso,  e  muito 
bem  a  manteve  e  fez  guardar  no  tempo  das  suas  presidên- 
cias :  —  que  tem  dado  provas  repetidas  de  ter  bons  co- 
ahecisr.emos  de  trabalhos  de  assemblea  :  -—  que  tem  fei- 


to  indicações ,  e  proposto  additamenros  de  bastante  uti- 
lidade:  que  na  discussão  da  liberdade  d'imprensa  ,  e 
em  muitas  outras  ha  mostrado  sentimentos  verdadeiramen- 
te liberaes :  que  no  ramo  administrativo  ,  e  de  fazenda 
tem  por^vezes  inculcado  princípios  sãos;  e  sempre  mani- 
festado pureza  d'intenções  ,  e  desejos  de  acertar.  Em  ul- 
timo resultado  diremos,  que  pelo  fundo  de  probidade  que 
lhe  suppomos  ,  e  pela  boa  vontade  e  préstimo  de  que  o 
julgamos  revestido,  o  temos  em  conta  de  cidadão  bene- 
mérito, e  mesmo  na  rasaõ  de  prestar  mui  relevantes  e  úteis 
serviços  á  pátria  :  entre  tanto,  para  ser  bom  representante 
desejaríamos  que  mais  se  conformasse  com  a  vontade  ge- 
ral de  seus  representados  ;  e  para  ser  bom  legislador,  que, 
alem  de  marchar  em  concordância  com  o  systema  penin- 
sular ,  para  que  explicitamente  foi  auctorizado  em  senti- 
do restricto,  se  lembrasse  e  meditasse  com  circunspecção 
naquella  expressiva  sentença  de  Mirabeau,  proferida 
no  momento  em  que  se  tratava  de  classes  —  >?  Les pri-° 
ii  viléges  finiront ,  mais  le  peuple  est  eiernel !  » 

JERONYMO  JOSÉ  CARNEIRO. 

Deputado  pela  província  do  Algarve. 

Comparece©  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
e  foi  eleito,  por  29  votos  ,  para  a  commissaõ  de  verifi- 
cação dos  5  deputados  eleitos  para  a  commissaõ  de  veri- 
ficação geral  das  eleições  e  títulos  de  cada.  um  dos  depu- 
tados. 

Na  sessão  de  10  de  fevereiro  foi  nomeado ,,  por  ói 
votos,  para  a   commissaõ  de  pescarias. 

Na  sessaõ  de  12  de  junho  ficou  conservado  na  de 
pescarias;  e  na  de  20  votou  pela  divisão  da  collecia  ee~ 
elesiastica  para  a  divida  nacional  %  e  para  as  despesas 
urgentes* 
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Votações  nominaes. 


Camarás  duas  ou  uma  ?     .     .     .     .  Uma. 

Veto   absoluto  ? Naõ. 

Vero  suspensivo  ,  ou   nenhum  ?      .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  d*estado?        .     .  Sim, 

Será  o  conselho  d'esrado  nomeado 
ou   proposto  pelas   Cortes  ?      .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 

os    abusos   da    liberdade    d'imprensa 

contra  os   particulares  ?        ....  goo(J)ooo  réis. 

~.  ,    5  IO  annos  de  prisão. 

Dicto.  contra  o  estado  ?  .     .     .     •  e  0  terç0  dosKbens.  * 

Deve  passar-se  decreto,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  se  recu- 
se a  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  r" Sim. 

Deve  sahir  ao  reyno  quem  naó  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ?       ........  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção    da    liberdade  d'impren- 

sa  ? Na6  assistio. 

Faltou  ao  congresso  nos  dias  28  demarco;  14,  17, 
e  25  de  abril ;  4  ,  9  ,  19  ,  23  ,  24  ,  25  ,  e  26  de  mayo  j 
27  ,  e  30  de  junho. 

N.  B.  Tendo  começado  o  illustre  deputado  Jeronymo 
José  Carneiro  a  sua  carreira  de  representante  desde  a  in- 
stallaçaó  do  congresso,  naô  achamos  no  diário  ou  nas  actas 
cousa  alguma  que  tenha  dicto  ou  tenha  feito;  e  as  vezes 
que  apparece  o  seu  nome  he  só  para  mostrar  que  no  con- 
gresso se  fallou  delle  para  o  nomear  em  commissaõ.  To- 
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davia  as  suas  votações  tem  sido  regulares  ,  e  por  isso 
(  visto  que  das  votações  depende  tudo  )  o  temos  em  cou- 
ta de  soffrivel  representante. 

IGNACIO  DA  COSTA  BRANDÃO 


Deputado  pela  provinda  do  Alemtejo. 

Verificaraó-se-lhe-os  poderes  na  sessaô  preparatória  de 
24  de  janeiro  \  mas   naõ  compareceo. 

Na  sessaÕ  de  8  de  fevereiro  foi  nomeado,  por  35*  votos 
para  a  commissaõ  ecclesiastiea  :  e  na  de  23  falsou  ,  em 
um  longo  discurso ,  a  favor  do   veto  absoluto. 

Em  sessaÕ  de  3  de  abril ,  discurindo-se  sobre  amor- 
tização da  divida  publica  ,  e  tratando-se  do  artigo  4  dos 
officios  e  beneficies  da  patriarchal  ,  foi  deopinia-õ  contra- 
ria á  reforma  da  mesma  :  na  de  6  desculpou  o  colíegio 
de  S.  Pedro  de  Coimbra ,  sobre  a  recusa  do  doutor  Joa- 
quim António  d'Aguiar  na  proposta  que  fez  :  e  na  de  12 
foi  de  opinião  que  se  estabelecesse  um  preço  regulador, 
e  a  prohibiçaô  de  todo   o  trigo  estrangeiro. 

Na  sessaõ  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  com- 
missao d,instrucça(3  publica. 

Votapes  nominaes. 

Cameras  duas  ou  uma  ?      ...  Duas, 

Veto  absoluto?       ......   Sim. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum      .     ,  Suspensivo, 

Haverá  conselho  d'estado  h      .     .  Sim. 

Será  o  conselho  doestado  proposto, 
ou  nomeado   pelas   Cortes  ?      .     .     .'  Proposto,, 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  o* 
abusos  da  liberdade  d*iíi>preróa-  contra 
particulares  ?...,, .     ,     .     ,   loofono  réis, 

Dicto  contra  o  estado  ?    ....    ia  annos  de  prisão, 

e  o  quarto  dos  bens* 
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Deve  passar-se  decreto ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  se  recu- 
se a  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza,  deixa  de  ser  cidadão 
Portuguez?        .     . ;  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  nao 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ?'....'••••  ^lWv 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?     éoo^OõQ  reis. 

Faltou   ao  congresso  nos  dias  24  de  marqo ;  24,  2?, 
26  ,  27  ,  e  28   de  abril  ;  9  de  mayo  ;   14  >  e   3°  de  Ju" 

N  B  Regular  e  methodico  em  seus  discursos  ;  mas, 
tanto  discorrendo  como  votando ,  ninguém  mais  opposto 
em  doutrina  e  votações  ao  systema  adoptado  pela  Nação 
e  expressamente  declarado  nas  procurações  que  confeno 
aos  seus   representantes. 

IGNACIO  XAVIER  DE  MACEDO  CALDEIRA. 

Deputado  substituto  pela  provinda  da  Esetrmadurn. 

No  momento  em  que  fazemos  esta  redacça6  nos  naô* 
foi  possivel  ir  examinar  quando  este  deputado  tomou  as- 
sento  no  congresso;  mas  já  na  sessaÓ  de  16  de  abril  dis- 
se que  Podia  dispensar-se  a  folha  corrida  para  os  casamen- 

tos  •      * 

"  Na  sessaS  de  3  de  mayo  ponderou  que  o  que pnme.- 
r0  se  devia  indagar  era  o  numero  de  jurados,  para  depo » 
'e  dividirem  pelo  numero  de  habitantes  era  proporção ,  es  - 
abe lecendo  que  200  ou  3oo  mil  habitantes  devem  dar 
\tt  jurado?,  e  pedio  por  conseguinte  que  a  assemb  ea 
decidisse  primeiro  o  numero  dos  jurados  :"•<»«  9  ^ 
reo  oue  sem  demora  se  expedisse  ordem  a  regenua  para 
ordenar  que  o  collegio  patriarchal,   logo  que  alguns  con- 


trahentes  lhe  requeiraÕ  justificar  perante  os  psrochos  o  es- 
tado livre  ,  ailegando  pobreza  ,  que  mandasse  justificar; 
perante  elles  que  saÕ  aptos  para  o  fazerem  como  tem 
sempre  feito  :  opinou  na  discussão  de  liberdade  de  im- 
prensa ,  que  se  conservasse  a  palavra  -—  destruir  ■ —  ,  e 
pelo  que  toca  á  quantia  da  pena  votou  por  30*$)  ;  tornou 
a  faílar  e  julgou  indispensável  a  pena  pecuniária  ,  e  qne 
em  todo  o  caso  se  devem  tomar  tod  s  os  exemplares  da 
obra;  e  disse  mais  ,  que  era  muito  justo  que  o 
delinquente  perdesse  os  direiros  de  cidadão  em  quanto 
se  naô  retractasse,  porque  estes  delictos  saõ  gravissimos  : 
na  de  11  apoyou  o  deputado  Moura  ,  e  disse  que  era 
preciso  regular  os  dízimos,  e  saber  o  seu  total,  para  sa- 
ber como  haviaõ  de  app!icar-se  ,  porque  nada  se  podia 
fazer  sem  desembaraçar  a  divida  nacional  :  e  na  de  !£ 
votou  que  os  parochos  recebessem  emolumento  das  certidões 
porque  naõ  era  administração  espiritual }  e  que  seria  utií 
todas  as  vezes  que  os  parochos  possaõ  ensinar  primeiras 
letras,  porem  que  naõ  deve  isso  estabelecer-se  como  regra 
por  diversos  inconvenientes  que  allegou. 

Na  sessão  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  com- 
missaõ  eccíesiastica  de  reforma. 

Na  sessão  de  20  apresentou  uma  proposta  so- 
bre o  provimento  e  collaçoes  das  igrejas  parochiaes;  e 
votou  pela  divisão  da  coíiecta  eccíesiastica,  ametade  psra 
a  divida  nacional  ,  e  ametade  para  as  despesas  urgentes  : 
na  de  26  disse  ,  relativamente  aos  prelados  naô  fazerem 
doações  de  benefícios  ,  que  esta  arnedida  era  muito  ne- 
cessária, e  lembrou  que  em  Cynthra  ha  uma  freguezia  com 
17  fogos  ,  que  rende  três  mi!  cruzados,  concluindo  que 
aquella  medida  naõ  tem  inconveniente  algum  ;  tornou  a 
fadar  e  disse  que  devem  existir  somente  aqueiles  fursc- 
cionarios  públicos  que  forem  necessários :  na  de  27  pro- 
poz  que  toda  a  Naçaõ  devia  conhecer  a  differença  que 
ha  entre  os  empregados  que  recebem  mais  de  um  ordena- 
do pela  mesma  folha ,  e  os  que  exercera  commissòes  tem» 
porarias. 

í 
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Votações  nominaes  em  que  votou. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra particulares? forjfrcoo.  réis 

_.                               ,     .  ioannosdeprisaõ.e 

Dicto  contra  o  estado? iooo$oog  réis. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de   liberdade  d*imprer.sa  ?     éco^OOO    réis. 

Ni  B.  Liberal  ,  mui  regular  em  suas  votações  ,  e  tem 
sempre  manisfestado  os  melhores  desejos  em  favor  da 
prosperidade   publica, 

INNOCENCIO  ANTÓNIO  DE  MIRANDA. 

Abbade   àe   MedrÕes. 

Substituto  pela  província  de  Tras-os-montes* 

Na  sessaõ  de  12  demarco  tomou  assento  no  congres- 
so. Na  de  2  de  mayo  opinou  que  logo  que  um  bispo 
tivesse  declarado  errónea  a  doutrina  de  qualquer  Hvro  , 
naô  devia  correr,  e  que  os  jurados  somente  deviaõ  exa- 
minar se  ella  he  ou  naõ"  subversiva  da  ordem  publica. 
Na  de  1  foi  de  parecer  que,  como  os  bispos  saõ  os  cen- 
sores, se  façaõ  jurados  nas  cabeças  dos  bispados  e  inte- 
rinamente. Na  de  5  seguio  que  os  noviços  que  tinhaÕ  en- 
trado pira  os  conventos  com  ordem  da  regência ,  devem 
conservar-se  ;  porem  os  que  entrarão  sem  ella  e  depois 
da  instalUçao  do  congresso,  devem  sahir.  Na  de  8  votou 
que  a  collecta  naõ  devia  somente  cahir  sobre  os  ecclesias- 
ticos,  mas  também  nas  classes  riccas  e  poderosas,  e  que 
se  deve  attender  que  muitos  apenas  tem  benefícios  com 
que  se  possaõ  sustentar  ;  concluindo  ,  que  os  benefícios 
sâõ  verdadeiras  propriedades.   Ponderou  que  os  benefícios 
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comprados  ,  e  os  naõ  servidos   pelos   parochos  devem  vi* 
para  amortização  da    divida  publica  ;    porem  sendo  servij 
dos  por  parochos  exactos    devem    isemptar  se   d\ima    taõ 
prande  colecta.  Na  de  lo  assentou  que  os  livreiros  naô  pec- 
caõ  por  innocentes,  e  por  isso  devem  ser  responsáveis  por  to- 
dos os  livros  que  venderem  atacando  directamente  a  religião, 
os  bons  costumes  ,  e  o  credito  publico,  ou  os  livros  sejaÕ 
impressos  cá,  ou    fora.  Na  mesma   (  art.  8.  da  ley  de  im- 
prensa )  foi  de  parecer  que,  alem  da  pena  espiritual,  devia 
haver  p;na  pecuniária,  e  propoz  que  quem  atacasse  a  infali- 
bilidade da   igreja,  pagasse   100*000  reis.,  e  300:000  reis 
quando  se  atacasse  toda  a  religião.  Na  de  1 1   julgou  sancto 
e  justo  o  projecto  de  decreto  sobre  as  côngruas  dos   paro- 
chos, porém  actualmente  impracticavel  por  falta  de  infor- 
mações ,  e  propoz  o  seu  adiamenro  ate  se  fazer  a  relação' 
estatística   proposta    pelo  deputado  Moura.  Na  de  15  vo* 
tou  que  os  testamentos  se  registassem  nos   livros  dos  óbi- 
tos. Na  mesma  apoyou  o  art.  15  do  projecto  de  côngruas  : 
sustentou  que  poucos  quereriaõ  ser  parochos  com  obriga- 
ção de  ensinar  as  primeiras  letras,  e  que   fó  nas  pequenas 
freguezias  o  poder i aã  fezer,  excepto  se  tivessem  um   coad- 
jutor com  ordenado  :  sobre  o  art.    2.  do   projecto  dos  di« 
zÍtos  mostrou  que  as  despesas    no    Douro     sendo    maio- 
res que  em  Lisboa  ,  Porto  etc.  ,  os  benefícios  a  11  i  naõ  de- 
vem ser  considerados   do   mesmo  modo  ;    e   concluio  que 
embora    lhe  collectassem  o    seu  ,  mas    que   deixassem    os 
outros  :  defendeo  que  os  diz  imos  saó  propriedade  da  igre- 
ja ,  e  que  era  preciso  conservar    este  sysrema  :  que  a  col- 
jecta  ,  quando  os   inimigos  estiveraõ  á    porta  ,  foi  de  um 
terço,  que  naõ  o  estando  agora    seja  de  um  quinto  ,  sal- 
vas as  côngruas;   e  que,    se  os    dizimos  naõ  constituiaõ 
propriedade  eccie^iastica ,  naõ  os  queria.  Na  de  28  julgou 
incoherente  a  necessidade  de  processo  para  a  dimissaõ  do 
ministro  dos  negócios  do  reyno  Gomes  de  Oliveira  ,  pois 
que  o  congresso  tinha    auetorizado   a  regência  para  remo- 
ver sem  processo.    Na  de    29  foi  de  parecer  que, a  colle- 
cta  ecclesiastica  se  pagava  mais  facilmente  em  fruetos.  Na 
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de  12  de  junho  approvou  que  se  premiasse  o  descobri- 
dor do  auctor  do  incêndio  do  quarteirão  do  terreiro  do 
paço.  Na  de  14  votou  que  as  Cortes  naõ  deviaõ  proseguir 
na  discussão  acerca  dos  diplomáticos  ,  porque  este  nego- 
cio era  da  competência  do  poder  judiciário  j  que  se  cre- 
asse  um  tribunal  para  julgallos  se  naõ  havia  o  compe- 
tente,  que  se  recommendasse  á  regência  que  imterrompesse 
a  sua  corri  mu  nica  çaõ  com  elíes,  e  que  a  sentença  se  apre- 
sentasse a  el-Rey  para  a  mandar  executar  ,  quando  vier. 
Na  de  18  mostrou  que  era  necessária  a  existência  da 
companhia  do  alto-Douro  ;  e  que  para  ella  existir  se  lhe 
devia  conceder  algum  exclusivo.  Na  de  20  opinou  que 
o  mínimo  da  côngrua  dos  bispos  fosse  de  12  mil  cruza- 
dos ,  e  que  dahi  para  cima  paguem  as  decimas  ,  ou 
arr.etade  do  seu  rendimento.  Na  mesma  propoz  que  a  col- 
lecta  tendo  sido  ápplicada  para  a  divida  publica,  em  quan- 
to esta  durar  ,  deve  conservar-se  ;  e  ,  paga  que  seja  ,  de- 
ve acabar,  e  naô  applicar-se  agora  para  as  despesas  cor- 
rentes. Na  de  22  votou  que  ,  estando  os  lavradores  do 
Douro  em  grande  miséria,  se  mandasse  á  junta  que  des- 
se consumo  aos  vinhos  distiliando  os  ,  e  que  se  conser- 
vasse o  exclusivo  das  tabernss  até  á  reforma:  que  o  seu 
voto  era  indispensável  para  o  anno  presente,  e  que  para 
o  futuro  se  poderia  abolir  o  exclusivo.  Na  de  23  susten- 
tou que  a  companhia  na6  deixava  de  comprar  por  fal- 
ta de  dinheiro,  mas  pela  duvida  da  continuação  da  sua 
existência  j  e  que  para  remediar  o  estado  miserável  dos 
lavradores  ,  se  devia  prolongar  o  exclusivo  das  agoas  ar- 
dentes ,  e  conservar  o  exclusivo  das  tabernas.  Na  mesma 
foi  de  voto  que  a  companhia  pudesse  comprar  os  vinhos 
á  avença  das  partes,  Na  de  26  expo2  que  ■  se  os  quintos 
dos  benefícios  pertenciaõ  ao  erário  ,  era  em  consequência 
de  uma  bulia  ,  e  que  esta  acabou  ,  e  o  congresso  precisa 
de  ter  outra.  Na  mesma  julgou  que  a  applicaçaó  da  col- 
lecta  ecclesiastica  para  pagamento  dos  reformados  e  mon- 
te pio  era  muito  justa  ,  e  que  até  os  povos,  sabendo-o 
daraõ  os  dízimos   de  melhor  vontade.  Na  de  27   requereo 
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qne  se  desenganasse  o  publico  ,  pois  que  se  dizia  que  os 
deputados  recebiaõ  7:200  reis  diários  ,  quando  naõ  rece- 
bem mais  que  4:800  reis  e  na  forma.  Na  mesma  votou 
que  a  companhia  naõ  tinha  duvida  de  comprar  o  vinho 
aos  lavradores,  com  tanto  que  se  lhe  segurasse  a  sua  exis- 
tência e  que  tudo  mais  era  escusado  uma  vez  que  se  naõ 
derogasse  o  exclusivo  das  agoas  ardentes.  Ka  de  2  de 
julho  foi  de  voto  que  se  desse  á  regência  toda  a  ampli- 
tude do  seu  poder,  até  que  o  Rey  jurasse  as  bases,  e 
tcmasse  o  poder  executivo. 

Votações  nominaes, 

Inda  naô  estava  em  congresso  quando  se  tomarão  as 
primeiras  cinco. 

Qual  será  o  máximo  da  pena   para 
os   abusos  da  liberdade    de    imprensa 

contra   particulares  ? icc<$)CCO  réis. 

5  annos  de  prisaõ,  e 

Dicto  contra  o  estado 6cc<jJ)ooo    réis    em 

dinheiro. 

Deve  passar-se    decreto   declarando 

que  qualquer    auctoridade  que  recuse 

jurar  as  bases  da  Constituição  Ponu- 

gueza    deixa     de    ser  cidadão   Portm 


guez 


Sim. 


Deve  sahir  do  reyno  quem  naõqui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  de  impren- 
sa ?     6co<$)coo  réis. 

Faltou  em    12    de  mayo. 

N.  B.  Este  deputado  entrou  em  12  de  março  no  con- 
gresso ,  e  rcmpeo  o  silencioccntinuo  de  nez  e  n  eio  dan- 
do o  seu  parecer  sobre  iLaterias  ecclesiasticas  y  talvez  na 
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persuasão  de  que  parecerá  temeridade  dar  voto  em  obje- 
ctos que  naó  saò  da  sua  profissão,  o  que  expressamente 
diz  em  o  n.  103,  pag  1218.  Eista  opinião  que  tem  sido 
um  pretexto  aSgemador  de  muitos  espíritos  do  congresso, 
deve  por  uma  vez  soterrarse  como  falsa  e  perigosa  ;  por- 
que seria  a  theologia  o  thema  eterno  do  congresso  ,  se  d- 
!e  por  uma  casualidade  se  compuzesse  pela  maior  pine 
de  ecclesiasticos  ;  e  a  Nação  se  governaria  por  paraibio- 
grammos  ,  curvas,  e  abscissas ,  se  fosse  composto  de  ma- 
thematicos;  o  que  he  um  evidente  absurdo»  Além  disto 
uma  rasaõ  conhecedora  do  caminho  natural  de  descobrir 
a  verd.de,  e  o  legitimo  nexo  das  cousas,  he  um  dos 
dotes  que  devem  assignalar  um  representante  da  Na- 
çaó;  e  d  baixo  deste  ponto  de  vista  em  nenhuma  questão 
será  hospede,  porque  naô  he  para  dormir  ,  galantear ,  es- 
cutar ,  e  passear  que  foi  escolhido  ,  mas  para  meditar, 
propor,  e  discutir.  A  defesa  dos  exclusivos  da  compa- 
nhia do  alto  Douro,  e  dos  rendimentos  ecclesiasticos  da 
sua  provinda  merecerão  particularmente  toda  a  força  do 
raciocínio,  e  dialéctica  desie  deputado,  Os  interesses  da 
sua  provinda  parecem  ter  sido  o  alvo  da  sua  missaõ, 
quando  o  objecto  da  legisladura  na£  he  fazer  1eys  provin- 
ciaes ,  mas  geraes  para  a  NaçaÕ.  "Em  geral  este  illustre 
deputado  mostra  bastante  madureza  e  liberalismo;  porém 
exalta-se  ,  hequasi  iucomprehensivel,  enaõ  raras  vezes in- 
coherente  em  se  tratando  de  rendimentos  ecclesia  ticos  j 
bem  assim  o  parecendo  ,  e  até  que  se  deixou  fascinar  pe- 
lo espirito  de  classe  ou  corporação  ,  quando  posterior- 
mente,  votando  que  se  processasse  a  junta  de  S.  Paulo  , 
naô  quiz  que  outro  tanto  se  fizesse  ao  bispo  ,  incurso  nas 
mesmas  culpas. 

JOAÕ    ALEXANDRINO    DE  SOUSA  QUEIROGA 

Deputado  pela  província  da  Estremadura, 
Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeira. 
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Na  de  8  de  fevereiro  foi  nomeado  por  63  voto*  para  a 
commissaõ  de  saúde  publica.  Na  de  2  de  junho  f.z  pre- 
sente uma  oíF-Tta  do  médico  de  Santarém  ,  Luiz  da  Syl- 
va  Gonzaga.  Na  de  12,  fazendo-se  novo  plano  de  com- 
missôe« ,  foi  nomeado  para  a  de  saúde  publica.  Na  de  26 
foi    eleito   secretario. 


Votações  nominaes. 

Duas  cameras  ou  uma  }     ....  Uma. 

Veto   absoluto  ? Naô. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  d'estado  ?  .     .     .  NaÕ. 

Será  o  concelho  d'estado  proposto 
ou   nomeado  pelas   Corres  ?     .     .     .  Nomeao. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos   da   liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares  ?.......  50<$)oco  réis. 

2  annos    de  prisaõ*, 

Dito  contra  o  estado  ?     .......  e  6oo$ooo  réis  em 

dinheiro» 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  se  re- 
cuse a  jurar  as  bases  da  Constituição* 
Portugueza  deixa  de  sercidadaõ  Por- 
tuguez  ?  . Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naô  qui- 
zer  jurar  as  bases    da   Constituição  ?  Sim» 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de   liberdade  d'im  prensa  ?  .  4CC<$)ooq  réis. 

Faltou  em  4,   11  de  abril,  1  ,  ió  de  mayo  ,  6,  12, 
14,  19,  20,  22,  23  y  26  d«  junho» 

N.  B.  Sem  se  verem  as  feições,  como  se  pôde  traçar 
o  retrato?  Sem  texto  como  pôde  haver  commentario?  & 
historia  do  silencio  he  o  mesmo  silencio:  porém  o  silen- 
cio no  representante  de  uma  Naçaõ  cabe  taõ  mal ,  com© 
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uras  roca  na  cinta  de  um  militar.  NaÕ  obstante,  o  il- 
lustre  deputado-,  ainda  que  naõ  fallcu  ,  votou  sempre  bem ; 
e  oseu  merecimento  he  taô  geralmente  reconhecido,  quan- 
to por  isso  mesmo  se  admira  e  se  lastima  oseu  obstina- 
do silencio.     - 

D.  JOAÕ  ANTÓNIO  BINET  PINCIO ,    BÍSPO  DE 
LAMEGO. 

Deputado  pela  província  da  Beira. 

Verificarão  se~She  os  poderes  na  sessaô  preparatória 
de  24  de  janeiro,  mas  naõ  compareceo. 

Na  sessão  de  8  de  fevereiro  foi  nomeado  por  65  vo- 
tos ,  p^ra  a  commissaõ  ecclesiastica  y  e  na  de  12  ihefoi 
concedida  a  pua  escusa. 

N.  B.     Compareceo  raras  vezes,  e  naõ  fallou    nem  vo- 
tou. 

JOÃO  BAPTISTA  FELGUEIRAS 

Deputado  pela  provinda  do  Minho. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821,  e  logo  foi  por  acclamaçaó  eieico  secretario  para 
os  trabalhos  daquella  sessaÕ.Em  26  (  instaliaçaõ  )  foi  por 
53  votos  eleito  secretario,  e  como  tal  foi  p*  sessaô  de 
27  declarado  membro  da  commissaõ  d'inspecçaô.  Em  30 
òffereceo  um  projecto  de  decreto  para  creaçaô  da  regên- 
cia. Na  sessão  extraordinária  de  26  de  fevereiro  foi  elei- 
to secretario  por  44  votos.  Em  14  demarco  foi  nomea- 
do para  a  commisseó-  de  petições.  Em  20  por  52  votos 
eleito  secretario.  Em  6  d'abril  peiio  que  o  requerimento 
do  oppósiror  Joaquim  António  de  Aguiar  fosse  rememdo 
á  regência  sen  mais  formalidades,  para  o  mafldaD  adtrnt- 
tir  em  um  dos  colíegios  da  universidade.  Em  2Ó  por  49 
votos  eleito  secretario.  Em  $  de  mavo  lembrou  que  de- 
veria uma  deputação   de- Cortes- assisar -ás  exéquias  .do  de* 
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putado  pe^a  Ilha  da  Madeira  ,  Garcez.  Em  26  foi  eTeito 
secretario  por  57  votos.  Em  30  foi  nomeado  para  a  depu- 
tação que  devia  ir  abordo  cumprimentar  a  S.  M.  Em  12 
de  junho  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de  redacção  de  leys, 
c  d'inspecçaõ  de  Cortes.  Em  16  fez  uma  proposta  acerca 
do  recebimento  no  desembarque  d'el~Rey.  Em  26,  por 
occasiaõ  de  haver  o  congresso  recebido  uma  carta  do  ve- 
nerável Jeremias  Bentham  ,  propoz  que  no  diário  de  Cor- 
tes se  transcrevesse,  lançando  se  em  uma  columna  o  tex- 
to ,  e  na  outra  em  frente  a  traducgatf.  Foi  por  ?3  votos 
eleito  secretario. 


Votações  nominaes. 

Duas  cameras  ou  uma  ?    •    .     .    . 

Veto  absoluto 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?  .     . 

Haverá    conselho  de  estado  ?     .     . 

Nomeado  pelas  Cortes  ou  proposto  ? 

Qual  será  o  máximo  da  pena  por 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares  ? • 

Qual  será  o  máximo  dos  contra  o  es- 
tado ?      ....'.' 

Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Contituiçaó  Portugue- 
za  deixa  de  ser  cidadão  Portuguez  ?     . 

Deverá  sahir  do  reyno  quem  naô 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza    -> 

Qual  será  o  ordenado  para  os  mem- 
bros do  tribunal  protector  da  liber- 
dade  de  imprensa  ? • 

NaÔ  tem  faltado  a  sessões. 

N.  B.  Pelas  votações  nominaes  se 
tre  deputado  Joacl  Baptista   Feigueira 


Uma. 

Nao. 

Suspensivo. 

NaÕ. 

Nomeado. 


5To<$)ooo  réis 

5"    annos  de  prisaô* , 

e  3.  parte  dos  bens. 


Sim. 


Sim. 


6oo<$)QCo  réis. 

conhece  que    o  illus- 
s  tem   sido  liberal  e 

Z 
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completamente  correspondido  á  vontade  geral  de  seus  re- 
presemados.  Nem  somente  nas  boas  votaçóes  consiste 
o  seu  relevante  mérito  ,  eos  serviços  que  tem  feito  á  cau- 
sa nacional  ,  que  ,  em  verdade  ,  muitos ,  mui  assigna- 
lados  ,  e  penosos  tem  elles  sido.  Talvez  haja  quem 
pertenda  calcular  de  seu  mérito  e  serviços  tendo  em 
vista  somente  os  discursos  e  os  debates  em  que  el- 
le  mui  pouco  tem  apparecido  ;  porém  nós  lembraremos  a 
quem  quer  que  assim  calcule,  que  tem  sido  este  illustre 
deputado  quem  tem  redigido  todas  as  leys  ,  decretos  ,  e 
ordens  que  tem  emanado  dos  trabalhos  geraes  do  sobera- 
no congresso  ;  e  bem  assim  elíe  mesmo  quem  tem  diri- 
gido e  minutado  a  correspondência  geral  :  trabalho  que  , 
além  de  exigir  grande  intelligencia  ,  por  assiduo  e  penoso 
he  capaz  de  alterar  a  saúde  mais  robusta  ,  como  de  facto 
tem  deteriorado  a  do  illustre  deputado ,  que  nem  por  isso 
tem  deixado  de  servir  a  causa  da  pátria  com  o  mesmo 
zelo  ,  exactidão  ,  e  bom  acerto.  Muitos  louvores  ,  e  mui- 
tos elogios  merece  por  seu  zelo  e  fadigas;  e  nós  mui  sin- 
ceramente lhe  consagramos  por  isso  a  mais  pura  gratidão* 

JOAÕ  DE  FIGUEIREDO 

deputado  pela  provinda  da  Beira* 

Compareceo  na   sessaô  preparatória  de  24    de  janeiro. 
Na  sessaõ  de  7  de  fevereiro  foi  nomeado  por  42  vo- 
tos para  a  commissaõ  de  legislação. 


Votações  nominaes. 


Cameras  duas ,  ou  uma  ?       .     .     . 
Veto   absoluto  ?      ...... 

Veto  suspensivo,  ou  nenhum?       . 

Haverá  conselho  d'estado?  .      .     . 

Será  o  conselho  d'estado  proposto, 

ou  nomeado    peias    Cortes?     .     .     . 


Duas. 
Sim. 

Suspensivo, 

NaÔ. 

Proposto, 


x?9 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra  os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 

contra  particulares  ?.    .  ■ ioorj)ooo  réis. 

y  annos   de  prisaõ, 

Dicto    contra  o  estado  ?       .     .     •  e  a  terça  parte  dos 

bens. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza?      .     .     .     .     .     .     .     .  Naõ. 

Qual  deve  ser  o  ordenado,  que  se 
estabeleça   aos    membros    do  tribunal 
da  protecção  da  liberdade  de  imprensa  ?  6*oo<J>ooo  réis. 
Faltou  ao  congresso  no  dia    12  de  mayo. 

N.  B.     Silencioso   sempre ,    e  neste  systema    tem  sido 
taó  constante   como  no    de  votar  em  tudo  no  sentido  con- 
trario da  vontade  geral  de  seus  constituintes.  Deve  notar- 
se  como  rara   singularidade  ,  que ,  tendo  o  illustre  depu- 
tado JoaÓ  de  Figueiredo  votado  que  se  lavrasse  decreto  , 
declarando   que  todo  aquelle   que   recusasse  jurar  as    bases 
da  Constituição  Portugueza ,  deixava  de  ser  cidadão   Poj- 
tuguez,  votasse  por  — naõ  —  quando  se  pôz  á  votação, 
—  se  quem  recusa  jurar  as  bases  da  Constituição  deve  sa- 
hir do  reyno.  — ■  EntaÕ   como  se  entenderá  isto?    como? 
Do  mesmo  modo  que    se  entende    o  ter  elle  recebido    de 
seus  constituintes  uma  procuração  para  fazer  uma  Consti- 
tuição que  naõ  fosse  menos   liberal  do  que  a  d'Hespanha  , 
e  Yotar  por  duas  cameras  ,  e  veto  absoluto. 
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JOAÕ  GOMES  DE  LIMA 

Deputado  pela  província  do  Minho. 

Em  sessão  de  7  fevereiro  de  1821  foi  lida  a  sua  car- 
ta de  escusa,  e  na  de  12  se  lhe  concedeo  licença  de  um 
mez  ,  em  rasaõ  de  suas  moléstias.  Nunca  veio  a  Cortes. 

JOÃO  IGN ACÍO  DA  FONSECA ,  BISPO  DE  LEIRIA 

Deputado  pela  província  da  Estremadura. 

Em  sessão   de  30    de  janeiro  de  1821  foi  acceita    a 

sua  escusa. 

JOÃO  JOSÉ  DE  FREITAS  ARAGAÕ 
Substituto  pela  Ilha  da  Madeira  (1) 

Em  sessaõ"  de  7  dcmayo  foraõ  verificados  os  seus  po- 
deres ,  prestou  juramento  ,  e  tornou  assento  no  soberano 
congresso.  Em  8  disse  que  os  curas  d'almas  da  Ilha  da 
Madeira  taô  longe  estavaó  de  poderem  ser  collecíados  > 
que  se  lhe  devia  estabelecer  uma  côngrua  que  fosse  suífí- 
ciente,  porque  naô  tinhaõ  mais  do  que  duas  pipas  de  vi- 
nho e    moyo  e  meio  até  dous  de  paõ. 

Em  10  ,  sobre  o  artigo  8.  da  Jey  d'imprensa  ,  vo- 
tou que  era  lugar  de  pena  pecuniária  se  estabelecesse  a  de 
serviços  públicos;  e  bem  assim  que  a  de  prisão  fosse  tam- 
bém substituida  por  trabalhos  públicos.  Em  15"  apresen- 
tou urna  memoria  sobre  recibos  militares.  Em  16  leo  um 
projecto  acerca  de  concertos  e  reparos  de  pontes  da  í:ha 
da  Madeira.  No   1  de  junho  apresentou  por  escripto  uma 


(l)  Entrou  em  lugar  do  eleito  deputado  proprietário  António 
Joaõ  Pvodrigues  Garcez  ,  que  falleceo  antes  de  serem  verificadas  os 
reus   poderes. 
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indicação  ,para  se  confirmar  a  promoga*  da  mesma  Ilha. 
Fm  12  foi  nomeado  para  a  commissao  das  petições.  fc.m 
12  fallou  a  favor  da  representação  dosoíficiaes  da  ilha  da 
Madeira-  e  em  22  defendeo  o  comportamento  do  gover- 
nador da'  Lsma  3llh.  ,  Sebaslaô  Jo.é  Xavier  Botelho  . 
apresentou  um  requerimento  [com  132  assinaturas  em  seu 
favor  ,  e  todas  de  pessoas  bem  qualificadas. 

Votações  nominaes» 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdade  d'imprensa 
contra   os  particulares  ? 20<|)ooo  .      1 

Chiai  será  o  máximo  dos  contra  o  1  anno«  de  pn?ao  , 
estado  ? e  2Qoá)ooo. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  quese 
estabeleça  para  os  membros  do  tribu- 
nal de  protecção  de  liberdade  ^im- 
prensa ?.....  ■ 6oq$ooo  reis. 

Naõ  faltou  a  sessões. 

N.  B.  Fallou  pouco  s  votou  bem  ,  ha  mostrado  con- 
stantemente as  melhores  intenções  ,  e  tem  dado  bastantes 
demonstrações  de  querer  desempenhar  os  deveres  que  lhe 
foraõ  incumbidos. 

JOÃO  MARLI  SOARES  CASTELLO-BRANCG 

Deputado    pela  província    da   Estremadura. 

Comparece©  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821  ,  e  foi  nomeado  por  acelamaçaÕ-  para  escrutina- 
dor das  eleições  dos  membros  das  commissães  de  verifica- 
ção de  poderes.  Apresentou  em  27  um  projecto  de  pro- 
clamação ;  foi  nomeado  membro  da  commissaõ  de  exame 
do  projecto  de  regimento  de  Goríes  ;,  e  propoz  que  se  no- 
measse uma  regência  composta  de  q»aatro  membros  e  um 
presidente»  Em  29  foi  nomeado  para  a  commissaõ  d.e  re- 
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dacçaõ  do  juramento,  e  em  30  para  a  que  havia  de  for- 
mar as  bases    da  Constituição. 

Impugnou  na  sessão  de  3  de  fevereiro  a  indicação 
do  depurado  Pereira  do  Carrão  sobre  a  convocação  de  sub- 
stitutos pelas  províncias  do-'ukramar,  dando  como  arbí- 
trio o  declarar  se  que  a  Nação  Portugueza  se  compõe  de 
Porruguezes  de  ambos  os  hemispherios.  Foi  nomeado  eci 
5  para  a  commissaõ  de  Constituição.  Na  de  6  quando  se 
tratou  de  reunir  a  presidência  do  thesouro  e  o  ministério 
da  fazenda  ,  foi  de  voto  que  este  assumpro  era  das  attri- 
buições  do  poder  executivo.  Exigio  na  de  8  que  o  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros  fosse  chamado  ao  congresso 
para  dar  as  precisas  informações  dos  diplomáticos,  e  en- 
tão se  deliberar  sobre  a  proposta  do  deputado  Alves  do 
Rio.  Offereceo  um  projecto  de  decreto  para  se  formar  um 
novo  código  civil  e  criminal  :  foi  nomeado  para  a  com- 
missaÒ  ecclesiastica  ,  e  em  10  para  a  de  regimento  da 
regência.  Na  de  12  orou  largamente  apresentando  as  bases 
da  Constituição.  Em  13  sustentou  o  artigo  8.  das  bases 
sobre  liberdade  d'imprensa  ,  e  a  ij  refutou  os  argumen- 
tos expendidos  em  contrario.  Propoz  na  de  20  um  proje- 
cto de  decreto  para  que  os  bispos  n*zes?em  pastoraes  ,  e  os 
paroehos  instruíssem  os  seus  freguezes  de  que  as  reformas 
na  administração  publica  de  maneira  nenhuma  offendem  a 
religião  cathoiica.  Faílou  em  26  contra  as  duas  cameras  e 
veto  absoluto.  Em  27,  tratando-se  da  inviolabilidade  do 
Rev  e  responsabilidade  dos  ministros  ,  achou  que  o  artigo 
das  bases  naõ  abrangia  todos  os  casos.  Foi  de  parecer  na 
de  28   que  houvesse   conselho  d'estado. 

Em  o  1  de  março  opinou  contra  o  privilegio  do  foro. 
Na  sessão  de  13  propoz  que  se  exig:ssem  da  regência  os 
motivos  que  tivera  para  nomear  o  principal  Mendonça  rey- 
tor  da  universidade.  Na  de  24  faliou  com  energia  ,  pedin- 
do que  desde  logo  se  abolisse  a  inquisição.  Em  31  apre- 
sentou um  projecto  de  reducçaô  do  exercito  :  e  tratando- 
se  por  incidência  de  recusar  o  patriarcha  jurar  as  bases 
da  Constituição  ,  pedio  que  se  decidisse  esta  matéria  ,  na6 
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obstante  ser  fora  da  ordem  ,  porque  era  de  muita  urgên- 
cia ,  e  foi  o  primeiro  em  dizer,  que  opatriarcha  naõ  de- 
via ser  julgado  réo  ,  mas  sim  um  cidadão  que  perde  to- 
dos os  direitos  ,  empregos  ,  e  benefícios  que  lhe  provêm 
da  sociedade  ;  e  que  por  isso  devia  ser   expulso. 

Na  sessão  de  2  d'abril  votou  que,  se  o  patriarcha 
jurasse  as  bases  e  se  desdissesse  á  face  da  Nação  ,  entaó 
continuasse  no  gozo  dos  direitos  de  cidadão  ,  sem  exercí- 
cio todavia  dos  seus  empregos ,  conservando  as  honras 
delles.  Em  3,  sobre  amortização  da  divida  publica  ,  e  ar- 
tigo 4.  do  projecto  que  trata  da  patriarchal ,  expendeo 
muitas  idéas  para  serem  attendidas  nas  reformas  ,  exigin- 
do que  fossem  feitas  com  muita  circunspecção  ,  naó  ap- 
provando  a  doutrina  do  artigo,  e  impugnando  a  reunião 
das  duas  igrejas  patriarchal  e  basílica.  Em  10  propoz  que 
se  auctorizasse  o  poder  executivo  para  proceder  contra  os 
empregados  públicos :  apoyou  a  proposta  do  deputado 
Fernandes  Thomaz  sobre  os  recursos  á  coroa:  disse  que 
era  um  abuso  o  estar  o  collegio  patriarchal  exercitando 
jurisdicçaõ  ,  e  propoz  que  se  nomeasse  um  vigário  capi- 
tular, porque  o  patriarchado  era  um  monstro  em  direito. 
Em  14  apoyou  o  plano  do  deputado  Travassos  sobre  pre- 
ço e  taxa  dos  cereaes.  Em  25  seguio  as  opiniões  expendi- 
das sobre  pensões  ,  e  oppoz-se  a  que  se  fizesse  um  decre- 
to geral:  pedio  que  se  estabelecesse  como  regra,  que  to- 
das as  vezes  que  o  congresso  tratasse  de  abolir  uma  re- 
partição ,  se  deixasse  á  regência  a  sorte  dos  empregados; 
oppoz-se  a  que  se  tomasse  decisão  geral  a  respeito  dos  ven- 
dilhões ,  e  que  se  reduzisse  a  projecto  de  decreto.  Na  ses- 
são de  27  approvou  a  primeira  parte  do  projecto  de  re- 
moção dos  Arrabidos  de  Mafra  ,  e  oppoz-se  á  dos  Vi- 
centes.  Na  de  28  pedio  que  se  moderasse  o  excessivo  ju- 
bilo que  reynava  na  assembléa  ,  e  se  conservasse  nos  li- 
mites que  competiaõ  aos  representantes  da  Naçaõ,  pois 
que,  de^saber-se  que  S.  M.  havia  adherido  aos  desejos 
da  Naçaõ  até  ao  complemento  da  obra  distava  muito.  Em 
30  requereo  que  se  riscasse  da  alcta  a  memoria  que  se  ha- 
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via  feiro  do  juramento  cfel-Rey  ;  por  quanto ,  sendo  um 
acontecimento  de  tanta  trascendencia ,  naÔ  havia  sido  of- 
icialmente communicado  :  sustentou  a  opinião  do  -depu- 
tado Fernandes  Thomaz ,  mostrando  que  se  deve  ser  cau- 
teloso no  uso  das  palavras  :  reprovou  o  verbo  approvar  : 
porque  ei-Rey  naÔ  tem  mais  remédio  que  jurar,  guardar, 
e  cumprir  o  que  o  congresso  tem  feito:  pedio  que  se  la- 
vrasse decreto  para  os  tribunaes  naõ  usarem  as  palavras 
vassailo  ,  e  Rey  nosso  senhor. 

Em  o  li  de  mayo  votou  que  o  projecto  de   decreto 
sobre  saboarias  fosse  rejeitado :  notou  que  o  estabelecimen- 
to de  pens6es  pertence  ao  poder  legislativo.  Na  sessão  de 
2    ponderou  que  o  congresso  havia  deliberado  ,  que  nao 
se    provessem    benefícios  do  dia  2  em  diante  ,  o  que  nao 
obstante   se  proviaÔ  ,  e  que  por   isso  se  tomasse  uma  me- 
dida provisória;  bem  como  contra   a  admissão   dos  novi- 
ços ,  è  que  quanto  a  penas  apoyava  o  parecer  do  deputa- 
do Peixoto,  que  naÓ  compete  ao  legislativo:  que  o  juiso 
da    inconfidência  era   incompatível  com  o  systema  consti- 
tucional ,  e    que  por  isso  se  deveria  julgar  abolido  pelas 
bases  :   fallou  sobre  o  estabelecimento  dos  jurados  ,   mos- 
trando   que  a   instituição  era  naÔ  só  útil  mas  necessária, 
considerou    o   homem  no  seu  estado  physteo  e  morai  ;  no 
da'  natureza,  e  no  de  sociedade,  e  os  direitos  de  que  de- 
ve   gozar  :    discorreo  sobre  as  vantagens  que  resultao  da 
liberdade  imprensa  ,  e  concluio  que  sem  esta   instituição 
naò  oode  existir  liberdade:   contrariou  o  deputado  Sousa 
Machies  ,  e  oppoz-se  á  divisão  que  o   presidente  que- 
ria fazer  na   votaçió  dos  jurados  ,  se  os  crimes  de  dogma 
mo        pertenciaô  aos  jurados :  mostrou  que  os  jurados 
LnrSe    a    oen^  temporal  ,  e  os  bispos  a  espiritual  ,  e  que 
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xar-se     a   cada  uma  o  exercício  de  soas  fanccoe,.  Na   s^ 
saS  de    3    opinou    q 
províncias,  e  em 


E  houvesse  jurados   nas  capitães  das 
qualquer  lugar  aonde  se  estabelecer  im- 


prensa  ,  votando  que  a  eleição  destes  fosse  feita  pelos  elei- 
tores de  comarca.  Em  5  conciliou  as  opiniões  da  assem* 
bléa  s#bre  o  domicilio  do  reo  e  o  estabelecimento  do  ju- 
jy  ,  opinando  que  o  juiso  do  reo  fosse  na  terra  mais  pró- 
xima ao  seu  domicilio  em  que  houver  jurados  :  mostrou 
que  o  congresso  devia  mandar  sahir  os  noviços  que  exis- 
tem nos  c  nventos.  Em  9  votou  que  ioO(J)oOo 'és  fosse  a 
multa  conrespondente  ao  art.  4.  da  ley  d'imprensa  :  sobre 
os  art.  5.  ê  6.  mostrou  que  naõ  deviaÔ  ser  prchibidos 
senaó  aquelJes  livros  que  fallaõ  de  um  modo  taõ  claro  co- 
mo o  evangelho,  porque  os  livros  de  intricadas  questões 
de  theologia  só  os  lêem  homens  sensatos  :  que  estabele- 
cer liberdade  d*imprensa  ,  e  deixar-lhe  estorvos  era  que- 
rer e  naõ  querer  :  foi  interrompido  o  iilustre  deputado 
por  applausos  das  galerias  ,  e  entaõ  energicamente  pro- 
testou j  que  quando  faliava  só  tinha  em  vista  o  amor  da 
pátria, <e  nunca  os  applausos  dos  espectadores,  e  que  era 
o  primeiro  que  os  despregava.  (  veja-se  o  diário  de  Cortes 
76  )  acerca  do  §  7.  disse  que  naõ  lhe  parecia  justo  gra* 
duar  do  mesmo  modo  a  blasphemia  contra  Deos  e  os  seus 
Santos,  porque  a  existência  de  Deos  era  uma  verdade  fun- 
damental de  toda  a  religião  ,  mas  a  de  seus  santos  naô 
era  de  fé  :  sustentou  què  a  reclamação  se  devia  fazer  con- 
tra o  espalhador  dos  escriptos  perniciosos  e  naõ  contra  o 
vendedor.  Na  de  10  apoyou  a  proposta  do  deputado  Bet- 
tencourt sobre  cereaes  ;  sustentou  o  projecto  de  decreto  s 
pedindo  que  se  recommendasse  á  regência  o  evitar  a  frau*> 
de  ,  e  pôr  em  practica  as  medidas  já  adoptadas  no  ter» 
reiro,de  se  naõ  vender  mais  do  que  um  terço  de  paõ  es* 
trangeiro  sobre  dous  terços  do  nacional  :  votou  que  era 
contra  os  princípios  liberaes  o  prorubir  as  matriculas  do 
primeiro  anno  jurídico  na  universidade;  e  foi  nomeado  pa- 
ra redigir  a  carta  a  S.  M.  Em  11  apoyou  o  deputado 
Moura  para  se  determinarem  côngruas  aos  parochos,  e 
que  se  estabelecêssemos  regras  sucessivas  porque  as  côn- 
gruas se  devem  augmentar ,  porénv  que  ao  mesmo  tempo 
se  tratasse   da  coilecta.  Votou  em  12  que  naõ  só  deveria 
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olbar-se  para  a  classificação  dos  delictos  ,  mas  também  pa- 
ra a   sua  influencia  na   sociedade:  que  a  segurança  pública 
por  abuso  d'ímprensa  em  matérias  de  religião  só  er%amea- 
çada    por    crimes    capitães  ,  e  só  nestes   deveria    intervir  a 
aucroridade    civil    ;    portanto    que     devia   haver  _  gradação 
de    penas  ,    aliás  se  cahiria   no  absurdo   de  prohibir  obrss 
clássicas:  fali  ou  largamente  sobre    a  matéria,  e  acerca  do 
art.  IO  da  mesma  ley  (  Diário  78  pag.  891    a  893.  )  Pro- 
poz    na    sessão   de   14  que  os   membros  das  diversas  com- 
missões  viessem  ao  meio  da  salla  ler  os  pareceres,  para  de 
todos     poderem    ser    ouvidos  :    mostrou  que  o   procurador 
da    casa   da  Rapsfaa  era  criminoso,  e  que   portanto  a    re- 
gência   o   suspendesse  ,  e  fosse  julgado   pelas  auctondades 
competentes:  faiiou  contra   o  parecer  da  commissaó  sobre 
agoa    d'Ing'aterra,  concluindo    que  embora  Pinto  fizesse  o 
mesmo    medicamento,    porém    que  o  vendesse  com  outra 
titulo,   porque  o  d»agaa    d'lnglaterra  era  propriedade:  vo- 
tou que  naÔ  se  perdoasse  o   acto  aos  estudantes  de  Coim- 
bra ,e  que  perdessem  o  anno  aqueiles  que  naô  provassem 
sciencia    por    frequência    nem  acto-  :   sobre   ©  art.    14  do 
projecto    de    côngruas    votou  que,    longe  de  dever  dar-se- 
aos  parochos  maior  ingerência  em  matérias  testamentárias, 
se    lhes     tire  toda   a  que  tem  ,  até  porque  ja   houve  tem- 
po   em   que  elles  protestara  ser  os  juizes   privativos   nes- 
tas  matérias:  approvou  o  §  16  ,  limitando-se  ás  terras  pe- 
quenas   onde  mê  houver  mestres   o  ensino  dos   parochos  : 
impugnou  o  deputado  Corrêa  de  Seabra  de  reduzir  a  col- 
lecta    a    uma    decima,  porque   desse  modo^sena   illusono 
o     projecto   de  augmeito   de  côngruas  ,  na  o   podendo   ei- 
las  sahir  senaÓ  da    collecta  :  disse  que  os  beneficiados  sao 
empregados   públicos,  que  tem  direito  á  sustentação ,  po- 
rém   naõ  ao  luxo:  que  os  bens  ecclesias  ticos,  sao  outra  tan* 
ta     diminuição-     nos  capitães   da    industria  ,  commercio ,  e 
agricultura:  que  o  faw  dos  proprietários  viv.fica  as  rique- 
zas, e   o  ecciesiastico  extingue-as  ;  e  que  portanto  devem 
conhecer  o  abuso   de  que  se  aproveiíaÓ  ,  e  ser  os  primei- 
ros  em    concorrer   para  a  satisfação   da  divida  publica  * 
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concluio  mostrando  q»e  esta   coliecta  he  mais  proporão- 
l,\  do  que  o  seria  nenhuma  outra  fundada  nos  planos  an- 
l riorcc     Na   sessão  de   i7   opinou   que  a   pena  estabeleci. 
da  aos'escnptores,  condemnando-os  aos  trabalhos  públicos 
DOr   provocar  á  rebeiiiaÕ  ,  era  incompativel ,   e   nao  hav* 
UaUade   na    imposição    deita,  por  isso  que  um  trabalho 
efe    tal    natureza    naõ  podia   ser  igualmente  incomodo  a 
um  homem  endurecido  no  trabalho  ,  e  a  outro  que  o   nao 
festiva     Em   24,  discutindo-ee  o  parecer  da  commissao 
sobre  diplomáticos,  propoz   que  o    congresso  tomasse  me-. 
didas    enérgicas  ;   nao  se  conformando  com  o  parecer  em 
Quanto  propunha  castigar  crimes  taõ  grandes  somente  com 
palavras.   Em  28   sustentou  q«e,  quando  um  deputado  faz 
qualquer  accusaçaõ  se  conflitue  defensor  da  Naçaõ  ,  e -que 
este  acto  se  torna   logo  um  acto  geral  do  congresso  \  que 
uma    accusaçaõ  involve  rigorosamente  a   defesa  e  a   pena  , 
e  que  em  consequência  o  ministro  dos  negócios  do  reyno 
tíomes    de  Oliveira,  accusado    perante  o  congresso,  deve 
responder  e  justifkar-se  j  sendo  das  attribuieões  do  poder 
judiciário  o   castigallo  quando  tal  naõ  fizesse:  propoz  que 
nao     devendo    a  ilha  da  Madeira  coflsiderar-se    colónia  > 
se    naõ  chamasse  quem  a  fosse  governar  capitão  general,, 
mas     sim  governador.  Ern   30  opinou  que  uma  deputação 
do  congresso  devia  primeiro  apresencar-se  a  S.  M.  e  acom- 
panhai ío  ,  e  naõ  o  senado  de   Lisboa  ;  deixando  á  regên- 
cia   as  demais  particularidades    do  cerimonial,  e  devendo 
esta    ser  a  primeira  que  se  lhe  apresente  :  que  S.  M.  de- 
via assellar   o  seu  juramento  perante  o  congresso,  e  que  a 
regência  deveria    estar  na  salla  para  lhe  entregar  alli  o  po- 
der executivo  :   propoz  que  todos  quantos   acompanhassem 
S,     M.    ao    congresso    deveriaõ   prestar  juramento  ,  e  que 
pur    naô    ter   a   salla   capacidade  sufficiente  para   o  cortejo 
seria     bom   transferir  o  congresso  para  outro  lugar,  como 
por     exesuplo  para    a  igreja  de   Belém  í  opinou    que   tudo 
quanto    se    fizesse    a  respeito  do  conselho  .d'esta.do  se  de- 
clarasse interino,  e  que  as  listas  fossem  duplas:  foi  nomea* 
úq  para  ir  a   bordo  cumprimentar  S.  M, 
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Em  sessão  do  i.  de  junho  julgou  necessário  ,  para  fa- 
zer  efficaz  o  direito  de  petição,  adoptar-?e  outro  meio  a- 
fora  a  com  missão,  que  só  serve  para  abreviar  ostrabalh.03 
do  congresso:  na  discussão  sobre  a  djtaçaó  d^eURey  in- 
dicou algumas  bases  que  deveriao  tomar-se,  por  isso  que 
e!!a  deveria  ser  maior  ou  menor  conforme  as  despesas  a 
que  fosse  destinada  ,  opinando  que  fosse  interina  mas  que 
deveria  estar  estabelecida  quando  chegasse  e!-Rey  :  sobre 
liberdade  d5imprensa  julgou  pouco  o  privilegio  de  40  an* 
nos  de  propriedade  dos  livros  feitos  por  uma  sociedade 
íitteraria  ,  ou  corporação  religiosa  ;  porque  o  prazo  devia 
ser  proporcionado  aos  empates  da  despesa  em  obras  vo- 
lumosas. Em  4  fallou  contra  a  acçuniulaçaõ  de  officLos,e 
propoz  o  modo  de  mudar  o  arr.  19  da  ley  d'imprensa* 
Votou  na  sessão  de  5  contra  a  fiança  dos  conductores  das 
lans  ,  porque  estorvava  o  commerçio.  Na  sessão  de  6  dis-?- 
se  que  tinha  em  sua  maõ  o  plano  do  augmento  da  guar- 
da da  policia,  e  que  naó  podiaÔ  ter  lugar  as  duvidas  pro»- 
postas  porque  de  tal  naõ  tratava  a  regência :  votou  con- 
tra a  prisão  determinada  no  art.  3.0  da  ley  d'imprensa  : 
oppoz-se  á  indicação  do  deputado  Borges  Carneiro  sobre 
pregadores  régios  ,  porque  seria  necessário  ponderar  uma 
matéria  insignificante,  quando  ainda  se  naõ  tinhaô  come- 
çado reformas  de  que  pendia  a  felicidade  da  Naçaõ.  Em 
sessão  de  9.  nao  julgou  de  importância  a  proposta  do  de- 
putado Alves  do  Rio  acerca  da  reunião  do  priorado  de 
Portugal,  dizendo  que  naõ  estando  ainda  abolida  a  ordem 
de  Malta  ,  deviaô  observar-se  os-  seus  capítulos,  Confor- 
mou-sq  na  sessão  de  ia  com  a  opinião  de  vários  deputa* 
^dos  acerca  do  incêndio  da  junta  do  commerçio  ,  e  pe- 
dio  que  se  indagasse  se  este  acontecimento  era  effeito  de 
algum  plano  concertado  ^de  revolução:  oppoz-se  a  que  se 
desse  premio  ao  delator  ,  a  fim  de  banir  a  idéa  anti-libe- 
ral  de  que  alguém  póde:  fazer  a-  sua  fortuna  por  ser  dela- 
tor; votou  que  os  diplomaras  estavaç  no  caso  do  patriar- 
eh  a  ,  e  haviao  perdido  o  nobre  titulo  de  cidadãos  Portu- 
gueses s  oppoz-se  com  tudo  ao  confisco  de  seus  bens  t  <\m 
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devem  passar  aos  seus  sucessores.  Em  14  -cppcz-se  ao 
en  préstimo  ao  banco  do  Rio,  visto  eí  Rcy  o  declarar 
mal  aconselhado,  e  as  circunstancias  àâ  Naçaõ  e  do  con- 
gresso :  appell-ou  ás  bases  da  Constituição,  e  julgou  que 
naõ  estando  as  resoluções  das  presentes  Cortes  subjeitas 
á  sancçaõ  d'el-Rei  naó  havia  exposição  que  fazer- lhe.  Im- 
pugnou em  sessaô  de  18  a  cpiniaõ  do  dtputado  Guerrei- 
ro, votando  que  embora  a  junta  vginsse  nas  escholas  pu- 
blicas, porém  que  a  todos  fosse  livre  o  ensinar :  apoyou 
o  deputado  Alves  do  Rio  para  se  naõ  ad-tni-ttirem  os  de- 
putados da  Terceira  nomeados  por  Srockler.  Na  sessão  de 
19  ponderou  que  se  devia  atiender  a  montepio  e  refor- 
mados ,  pedindo  que  se  sanecionasse  que  ninguém  tivesse 
mais  de  seis  mil  cruzados  de  ordenado.  Em  20  susten- 
tou o  art.  9  do  projecto  sobre  collecta  ecclesiastica  ,  con- 
cordando em  que  doze  mil  cruzados  eraõ  sofficientes  para 
um  bispo:  fallou  largamente  sobre  as  côngruas  dos  pa- 
rochos  ,  propondo  a  reforma  e  as  economias  como  verda- 
deiro meio  de  sanar  os  males  da  Nação.  (  Diário  108  p3 
1269,  )  Requereo  em  22  que  os  papeis  sobre  compras  de 
géneros  ren  ettidos  ao  congresso  fessem  com  urgência  á 
commissaõ  de  fazenda,  porçue  era  de  justiça,  visto  a- 
cbar-se  gravada  a  honra  do  ministro,  devendo  dar-se-lhe 
os  meios  de  defesa. 

Em  23  opinou  que  se  determinasse  á  companhia  que 
comprasse  os  vinhos  ,  ou  aliás  se  suspenda  o  exclusivo» 
Na  sessaô  de  26  fallcu.  Jangainenre  sobre  a  ordem  para  os 
prelados  ecclesiasticos  naõ  fazerem  doações  de  benefícios 
s  gundo  o  projecto  apresentado  pelo  deputado  Caldeira. 
(  Diário  112)  orou  o  favor  dos  reformados  e  monte»pioâ 
corro  dividas  sagradas.  Em  27  sustentou  que  naõ  se  d«« 
viaõ  distribuir  pelos  depurad<  s  cerros  impressos  em  que 
se  censursvsÕ  as  opiniões  de  cada  um,  porquanto,  fazen» 
do-fe  isto  antes  de  decisão"  finar,  ia  se  por  aígum  modo 
prevenir  a  opinião  de  a!-/?uns  e  esretklmtnre  dos  que  naõ 
naviaÕ  votado  :  opinou  que  o  projecto  do  deputado  Baeta 
era   imprudente  e  temerário  ,  porque  um  deputado  neces- 


sita v 3  de  cerra  decência -,  e  naô  rendo  outros  meios  nâõ*  po- 
dia dispensar  os  .únicos  de  que  subsistia  ,  se  bem  que  esta- 
va prómpto  a  Sacrificar  o  sangue  e  a  vida,  Na  Sessão  de 
28  julgou  muito  módico  o  ordena io  de  óco^ooo  réis 
para  um  empregado  ,  e  que  era  necessário  dar  lhes  meios 
de  sustentação,  aliás  a   prevaricação  era   desculpável. 

Em  sessão  de  2  de  julho  votou  que  o  parecer  da 
cúmmisssô  de  Constituição  sobre  os  despachos  do  Rio  de 
Janeiro  fosse  de  novo  redigido  :  sustentou  que  a  educa* 
caçaõ  da  mocidade  se  naô  devia  confiar  aos  regulares  ;  e 
que  assim  como  os  serviços  militares  se  recompensaÕ  ,  os 
literários  o  devem  também  ser,  attendendo  se  ás  miserá- 
veis viuvas  dos  professores.  Na  de  3  opinou  que,  na5 
sendo  possível  ir  a  deputação  cumprimentar  S.  M.  ,  se 
mandasse  á  regência  para  participar  a  el  Rey  quanto  era 
sensível  ao  congresso  o  naô  poder  mandar  a  sua  depu- 
ração. Em  4  opinou  que  se  mandasse  chamar  o  ministro 
dos  negócios  do  reyno  para  participar  ao  presidenre  da 
regência,  que  fizesse  constar  a  S.  M.  que  a  hora  do  seu 
desembarque  se  naõ  devia  exceder. 

Votações  nominaes» 

Cameras  duas  ,  ou    uma  ?     .     .     .  Uma. 

Veto  absoluto  ? N-aÕ. 

Veto  suspensivo  ,    ou   nenhum  ?     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho    d'estado?      .     .  Sim. 

Será  proposto,  ou  nomeado  pelas 
Cortes  ? Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  imprensa  contra  particula- 
res ? .     .   ioc<$)ooo  iéis. 

,    .  1  armo  de  prisaô  © 

Dicto  contra  o  estado  ?    .     .     *     .   2CQ^0QQ  ^is. 

De«/e  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar   as   bases    da  Conaituic.ao  For- 


«■ 


J9*  , 

tugueza  deixa   de  ser   cidaciaõ  Portu- 
guez  ?     ..........  oim, 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição  ?  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  dos  mem- 
bros do  tribunal  de  protecção  da 
liberdade  d»imprensa  ?..'...  400^000  réis. 

N.  B.  O  illustre  depurado  Castellobranco  apresenta 
em  roda  esta  primeira  épocha  uma  serie  constante  de  idéas 
liberaes,  óptimas  votações,  e  incançavel  zelo  por  a  fortu- 
na pública.  Uma  só  cousa  notaremos  ,  com  toda  a  im- 
parcialidade de  públicos  escriptores,  e  he,  a  superfluidade  de 
uma  oratória  estéril  com  que  em  todas  as  épochas  tem  o 
illustre  deputado  feito  um  deplorável  desperdicio  de  tem- 
po ;  sendo  aliás  que  em  todos  os  discursos  se  requer  ener- 
gia ,  concisão  ,  e  conceito;  e  sendo  que  mormente  das 
assembléas  legislativas  devem  bsnir-se  as  longas  orações 
vadas  de  pensamentos,  nu garum  plena  rerum  que  vácua. 
Todavia  ,  naõ  pode  esse  abastardeamento  da  eloquência 
offúscar  o  mérito  do  illustre  deputado  ,  e  muito  menos  se 
attendermos  a  que  sahio  de  uma  classe  e  congregação  don- 
de mal  podiaõ  esperar-se  idéas  taõ  rectas  nem  taõ  puras 
intenções. 

JOAÕ  PEREIRA  DA  SYLVA 

Deputado  pela  província  do  Minho* 

Fallecido. 

JOAÕ  RODRIGUES  DE  BRITO 

Deputado  pela  froviucia  do  Alemtejo» 

Compareceo  na  sessaÕ  preparatória  de  24  de  "janeiro 
de  182,1.  Em  7  de  Fevereiro  foi  por  67  veios  nomeado 
para  a  commissaô  de  fazenda  :  na  de  8  por  72  para  a  de 
commercio.  Em   30  tíFereceo  um  prcjetio  de  deaeto  pára 
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estabelecimento   dos   estudos   a;economia    politica  :  ex'g!o 
que    se   pedisse   ao    ministro  da   fazenda  urna   retaçao  das 
rendas    nacionaes.    Em   4  de  -abril  apoyou    o   decreto  dos 
cereaes,  e  lembrou  que  se  adoptasse  o  systema  de  unidade 
de   medidas,  a  que  já  se    tinha  mandado  proceder   no  an- 
tigo governo,  e  cujos  padrões  julga  promptos.  Em  iofoide 
opinião  que   naõ   se   promettessem  juros,  porque  o  thesou- 
ro  naõ  estava  no  estado  de  cumprir  a   promessa.  Em  26, 
sobre    o     parecer  da  commhsaõ  de  corr.mercio  relativo  a 
vendilhões  ,    pedio    que    se  guardasse  o  decreto  de  2  de 
dezembro  de    1814  que  estabelece  a  liberdade  de  commer- 
cío.  Em    sessão  de  2  de  rnayo  foi  de  opinião  que  se  abo- 
lisse  o  juiso  da  inconfidência  ;  mas  .também  foi  4e   pare- 
cer que   naõ  se  devia  julgar  extincto  somente   pela   doutri- 
na das  bases.  Em  7  lembrou  que,  se  se  abolissem  os  tom- 
bos,  deveriaô  substituir-se-lhes  os   meios  de  cada  cidadão 
Conhecer   os  limites  da   sua    propriedade.  Pedio   a   suppres- 
saõ    do  art.   4  da  ley  de   liberdade   d'ímprensa  ;   mas    por 
fim    disse   que    a    pena   designada  no  art.  lhe  parecia  bem* 
Em    8    lembrou    que   3   moçaô  do  deputado  Bettencourt  , 
sobre    cereaes,  devia   seguir  a  ordem  de  todas  ^as  outtas. 
Em  10 ,  sobre  liberdade  d'imprensa  ,  disse  que  se  o  livrei- 
ro tiver   máo  animo,  ou   usar  de  dolo  deve  responder  pe- 
los   livros  ,    aliás  naõ.   Em  12  votou  pena  de   prisaô   aos 
contrabandistas  ,  mas   que    naõ  se  determinassem  os   géne- 
ros.   Em    14  concordou  em  que  se  remettesse  á    regência 
o    negocio  do  procurador  da  casa  da  Raynha  ,  porém  naõ 
em  que  fosse  logo  suspenso  ,  porque   isso  era  um  castigo  , 
que  naõ  deveria  ter  antes  de   ser  julgado.  Em   15   susten- 
tou   que    o    registo    devia  fazer-se  no   juiso  da   conta   do 
testamento,  que  o   provedor  naõ  podia  dar  conta  daquel- 
les  que  naõ  tinha  em  seu   juiso  ,  e  que   nesta   parte  carecia 
de    reforma   o    art.   14  do   projecto   de   côngruas.  Em   28 
foi    de    parecer  que  o  ministro  dos  negócios  do  reyno  de- 
via ser  ouvido  antes  de  ser  condemnado  ,  porque  aliás  se- 
ria   o  congresso  quem  perdesse  a  opinião   pública  ;  e  vo- 
tou que   se  dessem  três  diâo  para   responder.  Era  29  pro- 
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poz  que  a  decima  ecclcsiastica  se  pagasse  em  dinheiro  , 
e  naõ  em  géneros,  Em  30  opinou  que  a  igreja  das  Neces- 
sidades fosse  aquella  onde  S.  M.  fosse  quando  desembar» 
casse  ;  que  a  regência  deve  nessa  occasiaó  achar-se  na 
salla  do  congresso,  para  naõ  acontecer,  que,  ainda  que  por 
momentos  ,  haja  dous  poderes  executivos  ;  que  naõ 
apoyava  o  uso  de  vestido  de  seda  naqueiíe  dia  por  causa 
das  constipações  ,  muito  em  particular  por  serem  valetudiná- 
rios muitos  dos  Snrs  deputados,  Opinou  que  o  conselho 
d'estado  para  ser  independente,  devia  ser  vitalício. 

•No  1  de  junho  informou  sobre  a  questão  entre  o 
capitão  mór,  e  o  juiz  de  fora  do  Torraõ.  Fatiou  segunda 
vez  ,  e  pedio  que  o  deputado  Borges  Carneiro  apresentas- 
se algum  caso  de  prevaricações  provadas  de  algum  magis- 
ttado.  Em  4  destinguio  a  jurisdicçao  dos  douis  conselhos 
de  jurados.  Em  6  apresentou  um  projecto  sobre  arremata- 
ções. Em  7  foi  nomeado  em  deputação  fúnebre  para  as- 
sistir ás  exéquias  do  deputado  substituto  Francisco  An- 
tónio de  Rezende.  Em  8  propoz  que  as  cédulas  para  for- 
mar os  conselhos  dos  jurados  fossem  revolvidas  na  urna 
c  tiradas  pelo  denunciante,  ou  por  um  menino  de  7  an- 
nos.  Em  12  nomeado  para  a  commissaõ  de  commercio. 
Em  16  propoz  que  as  ordens  de  Cortes  se  transcreves- 
sem no  diário  do  governo.  Sobre  o  art.  51  da  ley  da  im- 
prensa ,  porpoz  custas  em  dobro  ou  tresdobro  quando  ha- 
ja dolo.  Em  18  votou  que  se  consentissem  vendilhões;  e  tam- 
bém votou  que  fosse  livre  o  ensinar.  Em  19  foi  nomea- 
do para  a  commissaõ  d'u!tramar.  Em  20  opinou  que  a 
collecta  ecclesiastica  se  dividisse,  ametade  para  a  divida 
pública,  e ametade  para  despesas  urgentes.  Na  de  26,  tra- 
tando-se  de  reformados  e  monte-pio  ,  disse  que  a  ley  da 
creaçaõ  .  do  erário  estabelece  a  preferencia  dos  pagamen- 
tos, e  que  se  deve  seguir.  Em  27  fez  uma  indicação  so- 
bre o  modo  porque  os  deputados  devem  apresentar  os  seus 
projectos  ,  que  foi  rejeitada.'- Em  28  disse  que  se  devia 
determinar  que  os  tribunaes  naõ  provessem  officios  sem 
dar    parte   á  regência.  Em  3  de  julho  votou  que  aqueiles 
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deouíados  que  estivessem  mais  perto  fossem  os  des- 
tinados para  cumprimentar  S.  M.  julgou  ser  pequeno  nu- 
mero o  de  seis  para  formar  a  deputação  a  isso  destinada. 


I 


Votos  nominaes, 

Cameras    duas  ,  ou  uma  ?     .     .     . 

Veto    absoluto  ?     .     4     .     •     •     • 

Veto  suspensivo,' ou  nenhum?  .     . 

Haverá  conselho  de  estado  ?      .     . 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou  nomeado  pelas  Corres  ?   .     .     . 

Qual  será  o  máximo  da  pam  para  os 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra   particulares  ?  .     •     .     •     •     -    • 

Dicto  contra  o  estado?     .     •     .     • 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portogueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 

tuguez  t  .     . j 

De?e  sahir  do  reyno  quem  nao 
quizer  furar  as  bases  da  Constituição 

Portogueza  ? Sim* 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal   de  .    : 

protecção  de  liberdade  de  imprensa  ?  Nao  assistio. 
Faltou  em9,eijde  mayo  ,  e  f  de  junho. 
N  B  Tem  o  iflustre  deputado  Joaõ\  Rodrigues  de 
Brito  feito  algumas  indicações  de  utilidade,  e  sido  regu- 
lar n»s  votações  nominaes,  ainda  que  naõ  tenha  sempre 
guardado  um  systema  uniforme.  Notamos  que  facilmente 
I  affeiçoa  i  classe  a  que  pertence  ;  porque  pertencendo  a 
classe  da  magistratura,  naô  soffre  de  bom  0»*»9*«£ 
seja  arguida:  como  desembargador  propugnou  pelo  minis- 
tro dos  negócios  do  reyno,  c  pelo  procurador  da  casa  da 


Uma. 
Na5. 

Suspensivo. 
Nao. 

Proposto. 


IOO(J)000  réis.^ 

io  annos  de  prisão  e 

iooo$ooo  réis. 


Sim. 


Raynha  porque  também  o  eraô :  e  ultimamente  tendo  so- 
mente seis  mezes  de  deputado  ,  já  havia  creado  ta!  affe- 
cto  aos  seus  coliegas,  que  naõ  podia  consentir  que  se 
vestissem  de  seda  no  dia  do  desembarque  de  S,  M. ,  por 
causa  das  constipações.!  Estes  affectuoFOS  sentimentos, 
este  amoroso  aíFerro,  que  ?  em  muitas  circunstancias  da 
vida  ,  honraõ  o  coração  do  homem  ,  podem  muito  bem 
em  outras  manchar  a  inteireza  do  representante  da  Na- 
ção. Também  havemos  notado  que  o  illustre  deputado  se 
entrega  com  demasiada  confiança  aos  conselhos  theóricos 
dos  economistas  políticos,  e  que  despresa  muitas  vezes, 
para  os  attender ,  os  infalli veis  conselhos  da  práctica  e  da 
experiência  :  sem  ao  menos  se  lembrar  que  estas  foraõ  as 
mestras  daquelles.  Muitos  louvores  poderá  vir  a  merecer 
algum  dia,  se  conseguir  aíFastar  de  si  uma  boa  dose  de 
affecto   por  classe,  e  por  theorias  systematicas. 

JOÃO  DE  SOUSA  PINTO  MAGALHÃES 

Deputado  pela  província  do  Minho, 

Compareceo  na  sessaõ  preparatória  de  24  de  ja» 
neiro  de  1821.  Em  sessaõ  de  8  de  fevereiro  apoyoo 
depurado  Alves  do  Rio  ,  sobre  o  sequestro  dos  di« 
plomaticos.  Era  10  foi  por  22  votos  nomeado  para  a 
commissaõ  de  fazenda.  Em  13  d'abril  pedio  que  o  gover- 
no mandasse  traduzir  as  obras  do  sábio  Jeremias  Bentham. 
Em  24,  na  discussão  do  1.  artigo  do  regimento  da  re- 
gência ,  propoz  que  eíla  em  casos  duvidosos  consultasse 
as  Cortes;  mas  que  em  todos  os  outros  casos  desse  por 
si  mesmo  as  providencias  que  julgasse  necessárias :  e  Jem- 
brou  que  seria  mm  útil  marcar-jhs  as  suas  atfrihui- 
ções,  Em  25  requereo  que  se  atalhasse  a  discussão,  que 
se  havia  Tomado  vaga  sobre  despegas  publicas- r  e  devia 
restringir-se  á  ordem  do  dia  ;  devendo  trazer-se  por  es- 
cripto  qualquer  indicação  sobre  assumpto  relativo  ao  que* 
se  tratava ,  se  assim  se  julgasse  conveniente.    Adcjoil    a 
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opinião  do  deputado  Fernandes  Thomaz  sobre  a  distinc 
çaô  que  deve  haver  entre  —  mensaó  honrosa,  ou  mandar- 
se  imprimir  qualquer  papel.   —  Votou  que  a   lista  dos  re- 
querimeruos  se  inserisse  no  diário  de  Corres  ,  naó  obstan- 
te   pubíicar-se  no  do  governo.  Opinou  que  tosse  presiden- 
te da    regência  aquelle   de  seus  membros  que  maior  nume- 
ro   de    votos    tivesse    nas     eleições.    Em   30    propoz  que 
S.  M.  se  intitulasse   peia   graça  de  Deos ,  e  pela   Consti- 
tuição,   &c.  á  maneira  do  d'Hespanha.   Notou  ,    quando 
se   protestou  contra    as  palavras  —  approvar,    vassailos  , 
&g.  —  que  naõ  se  protestava  contra    estas  palavras    por 
serem  somente  contra   as   bases,  mas  por  serem  igualmen- 
te contra   o  direito  publico  de  representação  nacional.  No 
1  de  mayo  ponderou  que  era  perigoso  adoptar  que  se  ob- 
servassem como  ley  os  decretos   do  congresso  desde  o  mo- 
mento em  que   se  estabelecesse  a  doutrina  delles:  por  isso 
que  nenhum  cidadão   podia  ser  responsável  pela  observância 
senaÕ  desde  o  momento  em  que  as  leys  fossem  promulgadas 
legalmente.  Em  2  contrariou  a  idéa  expendida  pelo  depu- 
tado Castello  Branco,  quando  asseverou  que  em   todos  os 
códigos  havia  leys  que    prohibem    os    crimes   que  atacao 
a  ordem  social   pelo  abuso  da  palavra,  e  que  por  conse- 
quência era  inútil  a  ley  sobre  liberdade  d'ímprensa.  Mos- 
trou que  as  leys  naõ  erao  taõ  claras  que  naõ  deixassem  arbí- 
trio aos  julgadores.    Discorreo  largamente  e  ponderou  que 
ojuiso  em  matérias   dogmáticas  pertence  aos  bispos  ;  mas  , 
porque  um   homem  he  subjeito   a  enganasse,  e nenhum  ci- 
dadão deve  soffrer    penas  pelo    erro  ou  engano  de  um  ho- 
mem ,  he   preciso   que    se  forme  o  conselho   dos    jurados 
para  julgarem  no  temporal.  Sustentou  a  sua  opinião;  mos- 
trou que  seria    um  grande  bem    assegurar  a  liberdade  do 
cidadão  ;  e  disse  que  somente  á  auctoridade  temporal  com- 
pete o  direito    de  supprimir  ,   ou   deixar  correr    qualquer 
escripto.  Em  6   offereceo  um  additamento  ao  projecto    de 
decreto  do  deputado   Bastos  sobre   aposentadorias.  Ponde- 
rou   e  sustentou   com   fortes  rasóes  que  o   foro  natural    he 
o  foro  do  domicilio.  Em  7  foi  nomeado  para  a  commis- 
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sao  de  redacção  da  Iey  sobre  liberdade  d»imprensa.  Em  8 
ponderou  que  naõ  devia  cousa  alguma  decidir-se  sem  pre- 
ceder discussão  e  maduro  exame,  Em  14  comparou  e  jul- 
gou criminosos  os  procedimentos  do  procurador  da  casa 
da  Raynha.  porque  fez  quanto  estava  a  seu  alcance,  pois  que 
naõ  podendo  mandar,  insinuou  com  promessas  ;  e  votou 
que  a  junta  provisional  dó  governo  tinha  usado  das  suas 
faculdades,  porque  estava  revestida  da  soberania,  hm  4 
dejunho  arguio  sobre  as  prevaricações  que  se  commettiao 
a  respeito  de  transportes  de  mar  e  ferra.  Em  6  sustentou 
o  artigo  30.  da  ley  d'imprensa.  Em  8  apoyou  a  pena  de 
inhabilidade  para  os  empregos  públicos,  segundo  o  artigo 
32  da  Iey  d'imprensa,  e  indicou  o  modo  de  se  dever  pro- 
ceder no  caso  de  naõ  comparecerem  todos  os  vogaes.  hm 
12  foi  nomeado  para  as  commissões  de  justiça  civil  e  re- 
dacção de  ieys.  Em  19  oppoz-se  a  votar  sobre  decretos 
a  respeito  de  ensino  publico,  sem  se  revogar  primeiro  o 
que  ha  sobre  este  assumpto.  Votou  que  se  concedesse  ao 
alferes  Monteiro  a  graça  de  reintegração  no  posto,  mas 
naõ  se  podendo  conceder  sem  ver  os  autos,  foi  de  opi- 
nião que  se  devolvesse  este  negocio  ao  poder  judiciário. 
Em  28  votou  que  todo  aquelle  que  tivesse  beneficio  maior 
em  renda  de  6oo<$>ooo  réis  ,  naõ  ficasse  percebendo 
cousa  alguma  do  santo  officio;  e  na  sessaõ  de  30  pedio 
que  esta  sua  opinião  e  voto  fosse  lançado  na  acta.  Em  2 
de  julho  fez  uma  indicação  sobre  a  forma  de  o  primeiro  ju» 
rado  interpor  o  seu  parecer. 

Votações  nominaes 


Cameras  duas  oa  uma  ?  .     .     .     .  Uma. 

Veto  absoluto   ? Naõ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo, 
Haverá  conselho  de  essado  ?     .     .  Naõ. 
Será  e  conselho  de  estado  propos- 
to ou  nomeado  pelas   Cortes  ?     .     .  Nomeado* 
Qual  será  o  máximo  da  pena  pára 
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abusos  da   liberdade   d'imprensa   con- 
tra os  particulares  ? io<J)0OO  réis. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os  10  annos  de   prisaÕ 

contra  o  estado? 6qO($>qoo  réis 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 

tuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
íjuizer  jurar  as  bases  da  Constituição 

Portugueza  ? Sim* 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  .  4OO<$)00O  réis. 

Faltou  ao  congresso  nos  dias  3  ,  e  4  de  abril  ,  5  ,  12  ; 
14,  26  ,  e  27  de  junho. 

N.  B.  Nesta  primeira  épocha  tanto  em  opiniões  ca» 
mo  em  votos  ,  mostrou  o  il  lustre  deputado  joaõ  de  Sou- 
sa Pinto  de  Magalhães  ser  mui  liberal :  e  ainda  que  nas 
épochas  seguintes  naõ  tenha  conservado  igualdade  de  sys- 
tema  ,  e  algum  tanto  haja  resvalado  da  senda  do  puro  li- 
beralismo peninsular  ,  e  por  consequência  daquelle  para 
que  a  sua  procuração  o  auctorizava  em  sentido  restricto  , 
devemos  com  tudo  fazer-lhe  a  justiça  que  merece  por  seu 
talento  ,  e  por  ser  mui  regular  e  methódico.  A  rasaõ  de 
difFerença  que  encontramos  na  sua  maneira  de  pensar  e 
discorrer  ,  talvez  deva  attribusr-se  a  querer  ostentar  de  mo» 
derado.  Muito  louvamos  a  moderação  \  porém  naõ  deixa- 
remos de  rogar  a  quem  quer  que  delia- se  queira  mostrar 
systeírtatico  sectário  ,  que  taça  par  calcular  com  exactidão 
a  linha  divisória  que  a  separa  do  anti-liberalismo ;  por- 
que de  tempos  a  esta  parte  observamos  cem  pesar ,  que 
muitos  homens  (e  bem  intencionados!)  por  temerem  os 
perigos  de  uma  exaltação  imaginaria  ,  ternfeiío  guerra  ao 
systerna  da  justa  liberdade.  Muito  talento,  muito  boas 
íoéas  3  e  mui  puras  intenções  su.ppomos  no  illustre  depu- 
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tado  ,  e  por  isso  nos  lisongeamos  ,  de  que,  despregados 
os  extremos ,  continue  no  primeiro  systema  que  adoptou, 
e,  com  tanta  gloria  sua,  e  utilidade  da  pátria  ,  ia  desin- 
volvendo. 

JOAÕ  VICENTE  PIMENTEL  MALDONADO. 

Deputado  pela  província  âa  Estremadura, 

Compareceo  na  sessa6  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  182 í  ,  e  foi  por  49  votos  eleito  para  a  commissaõ 
de  verificação  de  títulos  dos  deputados.  Na  sessão  de  29 
propoz  que  se  nomeasse  commissaõ  para  redigir  a  formu- 
la do  juramento  dos  membros  de  regência,  e  foi  eleito 
para  a  mesma  commissaõ.  Na  de  30  para  a  commissaõ 
de  redacção  do  diário  das  Cortes.  Na  de  31  propoz  que 
se  nomeasse  commissaõ  para  organizar  uma  guarda  nacio- 
nal ,  denominada  —  guarda  constitucional. 

Em  sessão  do  1  de  fevereiro  addicionou  a  proposta 
do  deputado  Borges  Carneiro  sobre  suspensão  de  profis- 
sões para  que  assim  fosse  intimado  á  assemblea  de  Mal- 
ta. Na  de  3  impugnou  a  indicação  do  depurado  Pereira 
do  Carmo  para  convocação  de  substitutos  por  ultramar* 
Na  de  6  apoyou  que  se"  concedesse  amnistia.  Na  de  8 
foi  eleito  por  £4  votos  para  a  commissaõ  de  instrucçaõ 
publica.  Na  de  9  fez  duas  propostas  :  1  para  amortização 
da  divida  publica  por  venda  de  bens  nacionaes  ,  receben- 
do-se  na  arrematação  qualquer  moeda  papei  :  2  para  se 
erigir  na  praça  do  Rocio  um  monumento  consagrado  aos 
dias  24  de  agosto,  15  de  septembro  ,  e  1.  de  outubro. 
Na  de  12,  discutindo-se  as  basss  da  Constituição,  arguio 
que  em  vez  da  palavra  —  decret3Õ  —  se  empregasse,  co- 
mo mais  própria  a  de  reconhecem.  Na  de  19  impugnou 
2  proposta  do  deputado  Borges  Carneiro  ,  e  sustentou  que 
deviaõ  os  projectos  de  decreto  inserír-se  nos  diários  das 
Cortes.  Na  de  27  opinou  que  el-Rey  presenciasse  quando 
quizesse  as  sessões  de  Cones.  Na  de  31  votou  que  se  re- 
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formasse  o  preambulo  do  projecto  de   abolição  da  inqui- 
sição,  declarando  o  verdadeiro  motivo,  qne  era  a  abomi- 
nável injustiça  de  tal  instituição. 

Em  sessaõ  de  6  de  abril  participou  o  donativo  do 
mestre  latoeiro  Faustino  José  Teixeira.  Na  de  7  apoyoa 
a  nomeação  do  oppositor  Aguiar,  eo  provimento  do  lenre 
Figueiredo.  Na  de  9  opinou  que  o  diário  das  Cortes  só  de- 
via vender-se  na  casa  de  sua  administração,  e  pedio  que 
em  seu  lugar  se  nomeasse  outro  membro  para  a  respectiva 
commissaõ.  Na  de  17  pedio  que  o  deputado  barão  de  Mo- 
lellos  declarasse  o  numero  de  soldados  em  quem  racahia 
a  recompensa  de  serviços.  Na  de  25^  opinou  que  naõ  se 
imprimisse  no  diário  das  Cortes  a  lista  dos  requerimen- 
tos, Na  de  27  apoyou  que  os  padres  Arrabidos  sahissem 
de  Mafra,  e  impugnau  o  obrigarem  se  a  alli  residir  os 
Vicentes.  Na  de  28  opinou  que  naõ  se  realizasse  a  expe- 
dição da  Bahia  ,  porem  que  ao  baraõ  de  Quintella  se  re- 
munerasse com  honras  o  offerecimento  que  fez  para  as  des- 
pesas da  mesma  expedição ;  e  propoz  que  a  commissaõ  de 
prémios  indicasse  o  que  devia  dar  se  á  guarda  de  Cortes 
por  occasiaõ  da  fausta  noticia  de  haver  el-Rey  jurado  a 
Constituição. 

Em  sessão  do  1.  de  mayo  approvou  o  projecto  de 
abolição  das  leituras,  exceptuando  por  escusados  os  ^ar- 
tigos 2.  e  4. .  Na  de  5  votou,  e  approvou-se,  naõ  ir 
deputação  de  Cortes  as  exéquias  do  fallecido  eleito  depu- 
tado pela  Ilha  da  Madeira  António  Joaõ  Rodrigues  Gar- 
cez ,  por  naõ  terem  chegado  a  verificar-se  os  seus  pode- 
res :  e  foi  também  apoyado  no  parecer  de  que  tendo,  pe- 
lo decreto  de  26  de  fevereiro  e  posteriores  acontecimen- 
tos mudado  as  relações  de  Portugal  com  o  Brasil  ,  deviaõ 
de  outro  modo  decretar  se  as  soiemnidades  do  recebimen- 
to d'el-Rey.  Na  de  9  disse  que,  por  constarem  as  preva- 
ricações dos  empregados  públicos,  se  tinha  auctorizado  a 
regência  para  os  remover,  e  por  consequência  que  injus- 
tamente se  increpava  o  deputado  Borges  Carneiro  por 
arguir  a  falta  de  punição.    Na  de  9  propoz  e  instou  que 
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na  carta  dirigida  a  S.  M.  onde  se  dizia  —  cada  cida- 
dão foi  primeiro  na  vontade  —  se  dissesse  —  iguai  na  von- 
tade —  porque  naõ  admittia  que  nenhum  cidadão  fosse 
primeiro  de  que  elle  deputado,  na  vontade  de  jurar  as  ba- 
ses da  Constituição.  Na  de  io„  em  discussão  do  artigo 
io  da  ley  d,imprensa  ,  opinou  que  podia  escrever-se  quan- 
to se  quizesse  contra  o  governo  constitucional ,  pois  que 
por  fim  tudo  havia  de  redundar  em  proveiro  delle.  Na  de 
28  foi  de  parecer  que  o  accusado  ministro  dos  negócios 
do  reyno  Gomes  de  Oliveira  devia  ser  ouvido  ,  e  por  es- 
cripto.  Na  de  29  opinou  que  as  cartas  do  Rio  de  Janeiro 
qualquer  que  fosse  o  seu  contexto,  deviaô  entregar-se  sem 
se  abrir.  Na  de  30  propoz  uma  emenda  ao  projecto  de 
decreto  do  recebimento  de  S.  M.  ,  opinou  que  a  regência 
naó  devia  entrar  na  saila  das  Cortes,  a  quai  julgou  que, 
melhor  ordenada,  accommodona  muitos  mais  deputados  ; 
e  votou  que  os  deputados  deviaô  ao  recebimento  d?el- 
Rey  apresentar-se  como  nos  dias  da  instauração  das  Cor» 
tes  e  juramento  das  bases  da  Constituição. 

Em  sessão  do  primeiro  de  junho  votou  que  devia, 
examinar-se  qualquer  requerimento  em  que  um  cidadão  se 
queixasse  de  falta  de  deferimento  da  regência  :  que  uma 
commissaõ  informasse  acerca  da  accusaçaô  e  defesa  d© 
ministro  dos  negócios  do  reyno  :  que  a  dotação  d?el-Rey 
devia  ser  em  proporção  das  rendas  do  estado  ,  e  por  isso 
mesmo  annual  :  que,  tratando»se  este  assumpto,  na6  de- 
via fallar-se  de  esplendor  do  rhrono  ,  porque  esta  expres- 
são dava  ideas  de  um  luxo  demasiado  e  perigoso:  que 
os  reys  devem  tratar~se  conforme  a  riqueza  ou  pobreza 
dos  tempos  ;  e  que  seria  prejudicial  á  Naçaõ  o  querer  sus» 
tentar  esse  esplendor  agora  que  estamos  pobres.  Na  do 
dia  2  acerca  do  artigo  2.  da  ky  d^mprensa,  pugnou  por- 
que o  offerecimento  de  qualquer  obra  se  entendesse  doa» 
çaô  effecíiva  e  legal  ;  e  propoz  que,  para  premio  de  ser* 
viços  constitucionaes,  se  creasse  uma  ordem  intitulada  da 
Constituição.  Na  de  4  disse  que,  se  queriao  que  ninguém 
tivesse  dous  officios ,    se    fizesse  para  isso    uma  ley  ;   e  se 
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quéria6  que  um  militar  naõ  tivesse  oficio  que  naõ  podia 
servir ,  se  fizesse  outra  iey  j    porem  que   a  commissa6  ti- 
nha informado  muito  bem  na  questão    do  capitão   Adão. 
Apoyou  o    parecer    da  commissaó   sobre   o   requerimento 
das  viuvas  e   parentes   dos   processados  em  1817;  accres-- 
centando  ,    que  fossem  os   que  trabalhassem  no    processo 
obrigados  a  fazello  ex   oficio ,   e    naõ   gravadas    aqueilas 
desgraçadas  famílias  com  despesa  alguma  do  mesmo  pro- 
cesso. E  sobre  o  artigo  19   da    ley  d'imprensa   votou  que 
se  dissesse  juizes  de  facto,    porque   esta  expressaójndica 
melhor  o  emprego,    e  n'algumas  provindas    se  naõ  ligaõ 
boas  ideas    á  palavra  jurados.  Na  de.  $  perguntou   se  de- 
viaõ  imprimir  se  no  diário  das    Cortes   as  accusações  do 
deputado  Borges  Carneiro  á  junta  da  fazenda  da  marinha, 
e  ao   ministro  dos  negócios  do  reyno,  com  a  resposta  del- 
le  ;  e  a  conta  do  ministro  da    fazenda,  e  parecer  da  com- 
missaõ  acerca  da  fabrica  da  Cavilhan.  Na  de  6  disse  que 
era  de  1700  praças  o  projectado    augmento  da  guarda  de 
policia,  e  que  o  projecto  devia  hir  ao  congresso,  aquém 
só   pertencia  odecretallo:   votou  que  primeiro  se  cuidasse 
das  viuvas  dos  militares  que  dos  viúvos  da    inquisição,  e 
contra  a  prisão  determinada  no  artigo  30  da  ley  d'impren- 
sa„  Na  de  7  foi   nomeado   em    deputação   fúnebre.  Na  de 
9  votou  que  embora  se    reunisse  o  priorado  de  Portugal, 
que,  se  infringisse  as  leys  ,  seria  castigado.  Na  de  12  foi 
nomeado  para  as  commissões  d'instrucçaõ  publica,  redacção 
do  diário,  e  verificação  de  poderes.  Na  de  18  votou  por  exa- 
me aos  que  ensinassem:  que  naõ  seadmittisse  a  deputação 
da  Ilha  Terceira,  nem  se  devassasse  ;  e  que  a  reintegração 
do  alferes  Monteiro  naõ  era  graça,  mas  justiças.  Na  de  20 
apresentou   por  escripto  a    proposta    de  se  crear  a  ordem 
da  Constituição  para  premio   de  serviços    constitucionaes. 
Na  de  23  opinou   que  a  votação  devia   começar  pelo  ex- 
clusivo ,  e    naõ  pela   reforma  da  companhia  do  alto-Dou- 
ro.  Na  de  16  votou  contra  a  preferencia    de  pagamento  a 
monte  pio  e  reformados  ;  porque    redundava  em   proveito 
dos  rebatedores  y  que  deraõ  os  dinheiros  com  grande  usu* 
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ra  ,  c  ficavao  preteridos  homens  que  prestarão  ao  estado 
com  pequeníssimos  juros.  Na  de  27  foi  de  parecer  que  se 
nomeasse  uma  commissaô  para  examinar  os  papeis  que 
houvessem  de  se  distribuir  em  congresso,  e  requereo  que 
se  determinasse  o  modo  porque  devia  discutir-se  o  proje- 
cto da  commissao  de  fazenda  sobre  repartição  de  rendi- 
mentos  nacionaes. 

Em  sessão  de  3  de  julho  votou  que  fosse  parte  da 
deputação  cumprimentar  el-Rey  ,  e  dizer-JJie  que  no  ou- 
tro  dia  o  iriaô  buscar 


Votações  nominaes, 

Cameras  duas  ou  uma?  ....  Uma. 

Veto  absoluto? ]Sfaô4 

Veto  suspensivo  ou  nenhum?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  de  estado  ?      .     .  Sim. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to  ou    nomeado   pelas  Cortes  ?     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
abusos  da  liberdade  d*imprensa  con- 
tra particulares? 50^000  réis. 

Dicto  contra  o  estado  ?    .     .     .     t  5  ar>nos  de  prisa6 , 

Devefrpassar-se  decreto,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  ? 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  6oo$ooo  réis. 

N.  B.     Em  toda  esta  primeira  epocha  o  illustre  depu- 
tado Joaõ  Vicente    Pimentel    Maldonado   fez  suçcessiva- 
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mente  boas  propostas  e  excellentes   votações,    sendo  tal- 
vez a  única  que,  por  excessiva,  possa  exceptuar-se ,  a  se» 
ptima   votação   nominal  ,  que  mal  parece  de  um  phiíoso- 
pho  por  theoria  e  practica,  Naô  fez  largos  discursos,  mas 
produzio  boas  rasôes  ,   e  ideas  taô   philantropicas   e   libe* 
raes   como  em   especial  acabamos  de   ver  acerca  da  dota- 
ção d'el-Rey  ,  da   liberdade  d'imprensa  ,    dos  processados, 
em   1817   etc.  ,  etc.  Mas    porque    fatalidade  naõ  serão  os 
homens  sempre  firmes  no  bom  cominho  !  ou    porque   haõ- 
de  algumas  menos  boas  qualidades  que   lhes  deo  a   natu- 
reza deslustrar  outras,  com  que  os  dotou  mui  relevantes  ! 
Com  magoa  o  dizemos  !  porem  a  tanto  nos  obriga  o  di- 
ver  e  imparcialidade    de  públicos    escriptores :    o  illustre 
deputado  Pimentel  Maldonado,  talvez  por  um  mal  conce- 
bido desgosto  l  pode  ser   que  devido   a  uma  pouca  de  te- 
nacidade que  tem  por  Índole  ,  algum  tanto   no   progresso 
da  legisladura    se    tem   descido   do  alto  lugar  que  tomou 
nesta   primeira  epocha,   e  guardado  um  silencio  pertinaz. 
Inda  mal  que    assim    tem    dado    azo    a  que  alguns   mais 
precipitados  julgadores  x  ou  outros  que  mal  conhecem  os 
dotes  do    illustre   deputado,    lhe   tenhaõ  feito   bem   ruins, 
jncrepaçoes  !  como  se   um    homem    de    grandes  talentos  e 
illustraçaó  ,  um  homem  que  chegou  á   idade  da  madureza 
na    praticta   effectiva  da    virtude,    um  homem  que    ja  foi 
victima  do  despotismo  por  amor  da  liberdade,  pudesse  ura 
dia  inverter  os  seus  melhores  principios  ,  e  pertender  de* 
molir  a   grande  abra  em  cuja  edificação   taô"  efEcaz  havia 
trabalhado  !  !  ! 


JOÃO  VICENTE  DA  SYLVA 
Deputado  pela  província  d'Jkmteje. 
Compareceo  na  sessad  preparatória  de  24  de  janeiro. 


*°5 

Votos  nominaes. 

Camera  duas,  ou  uma?  Uma. 

Vero  absoluto  ?  NaÕ. 

Vero  suspensivo  ou   nenhum  ?  Suspensivo. 

Haverá  conselho  de  estado?  Naõ. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto 
ou  nomeado  peUs  Cortes  ?  .     .     .     .  Nomeado, 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdede  d'imprensa  ,  con- 
tra particulares  ? I00($)ooo  réis. 

Qual  será  o    máximo  de  pena  pe-  Naõ  votou  por   au- 
los  contra  o   estado  ? sente. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixe  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ?  . Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ?      ........  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  400(^000  réis 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  12,  19, 
c  26  de  mavo  ,  8  ,  e  9  de  junho. 

N.  B.     Absolutamente  calado ,  mas   regular    em  vota- 

JOAQUIM  ANNES  DE  CARVALHO 

Deputado  pela  província  do  Alemtejo* 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821.  Foi  nomeado  em  30  para  a  commissaõ  da  re- 
dacção do  diário  de  Cortes.  Em  sessão  de  3  de  fevereiro 
impugnou  a    indicação    da  deputado   Pereira    do  Carmo 
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mhre  a  convocação  de  substitutos  pelas  províncias  dof  u- 
tramar.  Em  5  foi  nomeado  para  a  corranissaó  de  Consti- 
tuLçafJ.  Na  de"  8  impugnou  a  indicação  do  deputado  Al- 
ves do  Rio  a  respeito  dos  diplomáticos  ,  exigindo  que  pa- 
ra ser  admissível  fosse  ,  1.  acompanhada  dos  necessá- 
rios documentos  para  se  fundamentar  aaccusaçao,  2.  que 
por  elies  se  examinasse  se  havia  ou  naõ  matéria  para  lhes 
formar  causa.  Foi  nomeado  para  a  commissaô  de  instruc- 
çao  publica.  Na  de  n  foi  um  dos  nomeados  para  rever 
a  carí3  que  a  S.  M.  fora  encarregado  de  escrever  o  de- 
putado Rébello.  Na  de  14  em  um  longo  discurso  com- 
bateo  a  liberdade  d?imprensa  e  votou  censura  prévia. 
(Diário  de  Cortes  n.  15.  pag.  89.)  Na  de  23  fallou  con- 
tra as  duas  cameras,  e  o  veto  absoluto,  apojando  o  arti- 
go tal  qual  se  achava  nas  bases;  e  mostrou  em  um  longo 
e  erudito  discurso,  que  devia  haver  uma  só  camera  ,  por- 
que na  sociedade  naõ  ha  senaõ  um  corpo  verdadeiramen- 
te conservador,  fundado  no  bom  systema  de  eleições,  no 
direito  de  petição,  e  na  opinião  publica  e  franca  ,  re- 
sultado da  liberdade  d'imprensa  (  diar.  21.  pag.  141  ,  e 
142. 

Em  sessaõ  de  15  de  março  escusou-se  de  receber  o 
ordenado  que  lhe  competia  como  membro  da  junta  pre- 
paratória. Na  de  6  de  abril  apoyou  a  proposta  do  depu- 
tado Camelo  Forres  acerca  do  lente  Figueiredo.  Susten- 
tou em  12  o  decreto  de  cereaes  na  parte  respectiva  ao 
Alemtejo  ,  opinando  que  naõ  se  deveria  permittir  a  im- 
portação dos  estrangeiros  em  quanto  o  preço  naõ  excedes- 
se 800  réis.  Na  de  13  a  respeito  da  remoção  dos  empre- 
gados públicos  quiz  que  se  conciliassem  as  idéas  de  liber- 
dade e  segurança.  Em  30  opinou  que  tudo  quanto  se  pas- 
sasse nas  Cortes  deveria  imprimir-se.  Na  sessaõ  de  3  de 
mayo  impugnou  a  opinião  do  deputado  Soares  Franco , 
mostrando  que  deveria  haver  mais  tribunaes  de  jurados  se- 
gundo as  divisões  das  comarcas  ;  nap  se  oppondo  á  no- 
meação dos  48  homens  para  jurados  em  cada  cabeça  de 
Comarca ,  mas  ponderando  a  difficuldade  de  achar  48  ho- 
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tnens  capazes',  sendo  mais  fácil  julgar  do  facío  sobre  ou* 
tra  qualquer  matéria  do  que  sobre  o  abuso  da  liberdade 
cPimprensa  :  ponderou  que  os  factos  sobre  que  devem  jul- 
gar os  jurados  ,  precisão  ser  evidentes  ;  e  quando  discrepe 
a  3.  parte  do  jurado  naõ  ha  evidencia  ,  e  o  réo  deve  ser 
absolvido.  Em  9  fez  menção  de  uma  carta  que  lhe  diri- 
gio  o  prior  mor  da  ordem  de  Christo  para  em  seu  no- 
me ,  e  dos  freires  conventuaes  de  Thomar  felicitar  o  con- 
gresso: (decidio-se  que  a  felicitação  devia  ser  feita  di- 
rectamente ás  Cortes.  )  Na  mesma  sessão  impugnou  o  pa- 
recer do  deputado  Castello  Branco,  relativo  aos  livros  estran- 
geiros ,  dizendo  que  nesta  matéria  naõadmittia  tanta  latitu- 
de ,  porque  deveriaõ  exceptuar  se  as  línguas  Franceza  e 
Hespanhola  ,  que  saõ  muito  conhecidas.  Em  10  opi- 
nou que  todas  as  vezes  que  se  introduzissem  livros  ,  que 
previamente  tinhaõ  sido  prohibidos  entre  nós  ,  fossem  im- 
postas penas  aos  livreiros,  e  que  a  respeito  dos  livros  no» 
vos  que  naõ  se  sabia  se  eraõ  ou  naõ  prejudiciaes  ,  fossem 
condemnados  na  perda  somente  dos  exemplares.  Susten- 
tou que  a  mesma  rasaõ  que  havia  para  a  responsabilida- 
de dos  livros  Portuguezes  devia  existir  para  os  Francezes 
e  Hespanhoes,  porque  saõ  linguas  muito  conhecidas.  Vo- 
tou na  mesma  sessaõ  acerca  do  artigo  7.  da  ley  d'im- 
prensa  ,  que  se  accrescentasse  á  palavra  —  igreja  - —  uni- 
versal —  por  ser  aquella  muito  equivoca  e  poder  induzir 
abusos  :  sobre  o  artigo  10  disse  ,  que  nós  fundávamos  o 
governo  constitucional  representativo,  o  qual  vive  da  opi- 
nião publica  ;  que  sem  liberdade  d'imprensa  naõ  se  pôde 
fundar  esta  opinião  ,  e  reformar  o  systema  ;  que  hade  ter 
defeitos  porque  he  obra  humana  j  e  que  o  congresso  he 
inviolável  em  quanto  ás  penas  civis,  mas  naõ  em  quanto 
á  opinião.  Em  17  foi  de  parecer  ,  discutindo-se  o  pro- 
jecto sobre  a  introducçaõ  dos  porcos  e  gado  vaccum , 
que  se  prohibisse  a  dos  primeiros  ,  e  se  permittisse  a  dos 
segundos :  achou  que  a  pena  estabelecida  na  ley  de 
imprensa,  deveria  ser  maior  nos  crimes  de  rebelliaõ,  e 
muito   menor   nos  outros  contra  o  systema  constitucional, 
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Em  sessa6  de  4  de  junho  informou  acerca  da  reduc- 
çaô  dos  conventos  dos  padres  Grilas.  Em  5  observou  que 
ao  congresso  pertencia  o  approvar  e  passar  por  ley  os 
projectos ,  porém  que  naõ  havia  inconveniente  em  serem 
feitos  por  uma  coromissaô  de  fora;  naõ  sendo  porem  de 
opinião  que  um  membro  do  congresso  formasse  um  proje- 
cto para  se  remetter  a  uma  commissaÒ  exterior.  Negou  , 
na  discussão  do  projecto  das  ians,  validade  ao  exemplo 
da  fíespanha ,  por  ter  sido  má  a  sua  administração  com- 
aiercial.  Na  sessão  de  6  votou  contra  a  prisão  determi- 
nada no  artigo   30  da   iey  da  liberdade    d'imprensa. 

Votações  nomhaes, 

Cameras  duas  ou  uma  ?     ....  Uma. 

Veto   absoluto  ?      • Naõ. 

Veto  suspensivo  5  ou   nenhum  ?      .  Suspensivo. 

Haverá  conselho   d'estado?        .     .  Sim. 

Será  o  conselho  distado  nomeado 

ou   proposto  pelas   Cortes?      .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 

os    abusos    da    liberdade    d'imprensa 

contra  os   particulares  ?        ....  ioo<$)ooo  réis. 

~.  •,     >  Prisão  perpétua  ,    C 

Dicto.  contra  o  estado  ?   .     .     .     .  1  ^^S~  Ía\, 

2oo<x)ooo  reis. 

Deve  passar-se  decreto,  declarando 
que  qualquer^  auctoridade  que  recu- 
se jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? Sim, 

Deve  sahir  ao  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar   as    bases    da    Constituição  ': 

Portugueza  ? .  Sim. 

Qusi  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribuna! 
de  protecção  da  liberdade  d*impren- 
sa  ?./........     .  6oo$000  réis 
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Faltou  ao  congresso  nos  dias  8  20,  e  30  de  mayo  ; 
ia ,  14 ,  16 ,  19 ,  20  ,  22  ,  23  ,  26  ,  28  ,  e  30  de  ju- 
nho. 

N.  B.  Se  os  créditos  de  grande  literato  "constituem 
o  bom  representante,  por  certo  que  um  desses  he  o  i ilus- 
tre deputado  Joaquim  Annes  de  Carvalho;  porém  se algo- 
más  se  exige,  v.  g.  assiduidade  ás  sessões,  firmeza,  e 
liberalidade  de  opiniões,  &c.  ,  entaõ  diremos  que  o  il- 
lustre  deputado  vai  longe  da  perfeição  ,  por  quanto  :  efi- 
cazmente concorreo  para  se  tomar  uma  illusoria  resolução 
com  que  os  diplomaricos  fkáraõ  a  coberto,  continuando  a 
escarnecer  o  congresso  ,  e  a  prejudicar  a  Naçaõ.  Sustentou 
a  censura  prévia  em  sessaõ  de  14  de  fevereiro  *  e  na  de 
23  expoz  a  liberdade  d'imprensa  como  um  dos  principaes 
apoyos  do  systema  representativo.  Donde  nascem  estas 
contradicções  ?  àicant  paduani.  Naõ  ha  duvida  que  o  il- 
lustre  deputado  he  um  dos  mais  sabedores  que  estão  a- 
ctualmente  em  Cortes,  mas  emprega  elle  o  seu  muito  sa- 
bej  em  defensão  dos  direitos  e  liberdade  dos  seus  con- 
stituintes ? !  !  ! 


JOAQUIM  JOSÉ  DE  MIRANDA   COUTINHO, 
BISPO  DE  CASTELLO  BRANCO. 

Deputado  pela  provinda  da  Beira. 

Compareceo  ,  e  foraõ  verificados  os  seus  poderes  ,  e  ti- 
tulo em  sessaõ  de  26  de  janeiro:  na  de  30  foi  nomeado 
para  a  deputação  que  installou   a  regência. 

Na  sessaõ  de  8  de  fevereiro  foi  nomeado,  por  ji  vo- 
tos ,  para  a  commissaõ  ecclesíastica  :  na  de  27  lhe  foi 
concedida    a  dispensa   temporária  que   pedia. 

Na  de  2  de  abril,  em  discussão  sobre  o  patriarcrn  , 
exigio  que   elle  fosse  ouvido   para   dar  as   suas  rasões  ,    e 
se  lhe  desse  tempo ;    e5   se  continuasse    na  sua   opinião 
entaõ    naõ  houvesse   contemplações  com   elle. 

Na  de  10  de  mayo  âme  que  naõ  podia  deixar  pas 

Dá 
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sar  a  máxima  de  que  o  evangelho  he  claro  (em  discussão 
de  liberdade  d'imprensa)  saõ  claras  as  máximas  depois 
que  a  igreja  as  tem  declarado  ;  e  que  se  estabelecesse  a 
pena  de  perder  os  direitos  de  cidadão  temporariamente, 
segundo  a  gravidade  do  delieto  ,  e  a  maior  ou  menor  in- 
fluencia na  sociedade:  na  de  li  também  Fali  ou,  mas  naõ  se 
ouvio  ,  diz  o  tachygrapho  :  e  na  30  foi  nomeado  para  es- 
perar S  M.  á  porta  do  palácio  das  Necessidades  e  acom- 
panhallo  á  salla   das  Cortes. 

Na  sessão  de  12  foi  nomeado  para  a  commissaõ  ec- 
clesiastica  de  expediente:  e  na  de  26,  sobre  os  prelados 
naõ  fazerem  doações  de  benefícios,  julgou  esta  medida  de 
utilidade,  e  que  era  maior  mal  introduzir  nas  parochias 
parochos  contra  a  auctoridade  dos  bispos ,  do  que  sus- 
pender  por  algum  tempo  as   collações. 

Votações  nominaes* 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra particulares iGO(J)ooo  réis. 

_.  .    ,  c  annos  de  prisaÕ,  e 

Dicto  contra  o  estado  \    .     .     .    .  ^00^000  tais. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
que  qualquer  auctoridade  que  se  recu- 
se a  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ,  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ?..••••••••  Sun. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer    jurar    as    bases   da    Constituição 
Portugueza  ?.......•  Sim. 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso    nos  dias  2?    e  26 
de  mayo,  e  21   de   junho. 

N.  B.  Se  nos  houvéramos  feito  cargo  de  tratar  do 
charácter  pessoal  de  cada  um  dos  illustres  deputados  , 
grandes  elogios  por  tal  respeito  deveríamos  tributar  ao  il- 
lustre  representante  Joaquim  José  de  Miranda  Coutinho  , 
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Inspo  de  Castello-Branco  ;  porém  ,  limitados  ao  estreito 
circulo  que  nos  prescrevemos  de  tratar  somente  de  seus 
trabalhos  em  congresso  ,  diremos :  que  elle  tem  sido  mais 
liberal  em  suas  opiniões  politicas  do  que  talvez  alguns 
seus  collegas  ,  em  altas  dignidades  ecclesiasticas,  desejas- 
sem ;  porém  menos  alguma  cousa  do  que  a  vontade  geral 
de  seus  representados  exigia  ,  e  restrictamente  lhe  havia 
incumbido. 

JOAQUIM  JOSÉ  DOS  SANTOS  PINHEIRO. 

Deputado  pela  província  do  Minho. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro. 
Na  sessaÕ  de  8  de  fevereiro  foi  nomeado,  por  óo  votos? 
para  a  commissao  de  instrucqaô   publica. 

Na  de  14  de  abril  propoz  que  o  preço  regulador 
do  trigo  rijo   fosse  maior  que  o  do  trigo  molle. 

Na  de  15"  de  roayo  fez  um  longo  discurso  sobre  o 
projecto  de  dízimos  ,  porem  diz  o  tachygrapho  que  naõ 
entendeo  nada. 

Na  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  commissaõ1 
de  petições. 

Votações  nominaes  em  que  Votou. 

Haverá  conselho  doestado?     .     .     .  Naõ. 

Será  proposto ,  ou  nomeado  pelas 
Cortes? Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  contra 
particulares  ? ioo<$)ooo  réis. 


Dicto  contra  o  estado?    .... 

Deve  passarse  decreto,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que 
recuse    jurar    as    bases    da    Contkui- 
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iooO(J)ooo  réis. 
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çaõ   Poríugueza   deixa   de    ser    cida- 
dão  Portuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
ser jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza   ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  d5imprensa  ?■  6oo<$)ooo  réis 

Deixou  de   concorrer  ao    congresso  no  dia  6  de  ju- 
nho. 

N.  B.  Mui  poucas  ,  ou  somente  duas  vezes  no  des- 
curso  da  primeira  epocha,  fallou  o  illustre  deputado  Joa- 
quim José  dos  Santos  Pinheiro,  e  n'uma  delias  naõ  foi 
ouvido  pelo  tachygrapho.  Achamos  que  naõ  entrou  em  as 
duas  primeiras  votações  nomínaes  ,  isto  he ,  as  que  se 
reíeriaõ  a  duas  cameras  e  veto  ;  o  que  muito  sentimos, 
por  naõ  termos  a  seu  respeito  mais  aquelle  facto  para 
combinar  com  outros  ,  que  em  verdade  provaõ  qae 
naõ  tem  sido  muito  escrupuloso  em  propugnar  em  con- 
gresso pelo  estabelecimento  daquelíe  puro  systema  con- 
stitucional, que  lhe  foi  restrictamente  incumbido  por  seus 
constituintes.  Nas  epochas  seguintes  o  demonstraremos 
por    factos. 

JOAQUIM  NAVARRO  DE  ANDRADE 


Deputado  feia  f  ruminei  a  do  Minho. 

Na  sessão  do  i  de  fevereiro  tomou  assento  no  con- 
gresso :  na  de  8  foi  nomeado  por  45  votos  para  a  com- 
missão  d'instrucçaõ  publica.  Na  de  21  demarco  pedio  a 
sua  escusa  ,    e  na  de  2  3  lhe  foi    concedida. 

N.  B.  Compareceo  uma  só  e  única  vez  no  congresso, 
erse  naõ  quizeramos  guardar  severamente  a  obrigação^, 
que  por  systema  nos  impuzemos  a  nós  mesmo,  de  naõ 
iratar  de  cousas  passa  das  fora  das  sessões ,    fácil  nos  se- 
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ria  provar  que  o  íllustre  deputado  Joaquim  Navarro  de 
Andrade,  quando  alli  foi  essa  mesma  única  vez  ,  já  de  !á 
sahio  com  propósito  firme  de  naó  voltar.  Naó  julgamos 
que  os  povos  da  província  ,  que  elle  vinha  representar  ,  sof- 
fressem  grande  perda  na  sua  falta. 

JOSÉ  ANTÓNIO  FARIA  DE  CARVALHO 

Deputado  pela  provinda  do  Minho. 

Compareceo  na  sessão  de  26  de  janeiro  de  1821. 
Foi  nomeado  em  7  de  fevereiro  para  a  commissaó  de  le- 
gislação ,  e  em  10  para  a  de  estajistica.  Na  sessão  de  14 
sustentou  energicamente  a  liberdade  d5imprensa  ,  comba- 
tendo a  censura  prévia.  Em  12  de  abril  opinou  a  favor 
dos  cereaes  ,  e  da  modificação  de  direitos  no  que  for  ad- 
mittido  no  porto  ,  devendo  fazer-se  uma  ley  cada  anno 
para  taxar  este  tributo.  Em  sessaõ  de  30  votou  a  favor 
dos  estrangeiros  que  buscassem  asyío  ,  e  que  relativamen- 
te á  Hespanha  se  tivesse  em  vista  a  ultima  concordata. 
Lembrou  na  mesma  sessão  que  acerca  dos  degradados  , 
e  sobre  a  proposta  do  deputado  Borges  Carneiro  para  com- 
mutaçaô  de  pena  ,  existia  um  decreto  impresso  ha  mez  e 
meio.  Fallando  relativamente  á  instituição  dos  jurados, 
desapprovou  que  se  instituíssem  só  em  três  cidades  do  rey- 
no,  e  votou  que  os  houvesse  nas  cabeças  de  comarca  , 
sustentando  que  naÕ  se  deveria  obrigar  um  escriptor  avir 
a  tamanha  distancia  ,  quando  por  exemplo  morasse  ern 
uma  aldêa,  e  que  por  isso  deveria  haver  mais  jurados, 
sendo  de  opinião  que  fossem  eleitos  pelos  eleitores  de  pa- 
rochia  no  caso  de  se  decidir  que  os  houvesse  nas  cabeças 
de  comarca  ;  e  pelos  de  comarca  ,  a  decidir  se  que  os  hou- 
vesse nas  províncias.  Na  mesma  sessão  votou  contra  a  una- 
nimidade na  ley  reguladora  das  oppcsições  na  universida- 
de ,  opinando  que  bastavaô  duas  terças  partes.  Foi  no- 
meado em  7  de  mayo  para  a  commissaó  de  redacção  da 
ky  da  liberdade  d'iinprensa. 
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Em  sessão  do  i  de  junho  informou  que  a  commissaõ 
de  legislação  já  tinha  prompto  o  parecer  acerca  do  capi- 
tão raór  interino  e  juiz-  de  fora  do  Torrão.  Na  da  4 
defendeo  que  a  ley  naõ  deve  ter  eíFeito  retroactivo  ,  e  que 
o  capitão  Adaó  alcançara  o  oíEcio  quando  era  perraittida 
a  accumulaçaõ  deiles,  Ponderou  sobre  o  parecer  da  com- 
missaõ acerca  do  requerimento  das  viuvas  e  parentes  dos 
processados  em  1817,  que  se  uma  commissaõ  extraordiná- 
ria os  tinha  processado  ,  outra  commissaõ  extraordinária 
deveria  rever  o  processo.  Em  6  votou  que  se  pagasse  aos 
empregados  da  inquisição  em  quanto  naõ  tivessem  outra 
cousa.  Em  18  votou  que,  approvando-se  o  parecer  da  com- 
missaõ ,  era  preciso  revogar  as  leys  existentes  acerca  do 
ensino  publico.  Votou  que  se  naõ  admittísse  a  deputação 
da  Ilha  Terceira  por  virem  as  suas  credenciaes  assignadas 
por  Stockler  e  o  bispo,  indiciados  réos.  Foi  nomeado  pa- 
ra a  commissaõ  das  commissões,  e  para  a  de  justiça  ci- 
vil. Na  sessão  de  2  de  julho  pedio  que  fossem  igualmen- 
te empregadas  as  milícias  para  a  extincçaõ  dos  salteadores. 
Na  mesma  sessão  fallando  relativamente  ao  conde  de  Sa- 
bugal ,  disse  que  se  examinasse  se  o  poder  executivo  po- 
dia por  motivos  vagos  de  segurança  publica  remover  qual- 
quer indistincfamente  ;  e  votou  que  se  deveriaõ  dar  á  re- 
gência amplíssimos  poderes  para  acautelar  a  Naçaõ  dos 
malvados  ,  porque  quando  se  trata  de  segurança  publica 
deverá  usar-se  de  todos  os  meios  que  saõ  de  rasaõ  e  de 
justiça. 


Votações  nominaes, 

Duas  cameras  ou  uma  ?     ....  Uma. 

Veto   absoluto  ? Naõ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 
Haverá  conselho  d'estado  ?  .     .     .   Sim. 
Será  o  conselho    d'estado   proposto 
ou   nomeado   pelas   Cortes  ?     .     .     .  Proposto. 
Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 


abusos  da   liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares  ? 30^000   réis. 

10  annos    de  prisão 

Dito  contra  o  estado  ?     .    .     .     .  e  6oo<j)ooo  réis  em 

dinheiro. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  doreyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar    as  bases    da   Constituição  ?  Sim, 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de   liberdade  d'imprensa  ?  .  Naõ  votou. 

Faltou  em  3,  de  abril,  12,  e  25  ,  de  mayo ,  e  4 
de  junho. 

N.  B.  O  illustre  deputado  José  António  Faria  de  Car- 
valho naõ  he  dosque  tomáraó  parte  muito  activa  nas  dis- 
cussões, e  deliberações  do  congresso  \  porém  foraõ  regulares 
as  suas  votações  ,  liberaes  as  suas  opiniões  ,  e  he  do  nu- 
mero daquelles  que  mostraõ  estar  bem  possuidos  das  for- 
ças da  procuração  que  naquelle  augusto  lugar  o  consti- 
tuio. 

JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO 

Deputado  pela  provinda  do  Minho. 

Na  sessão  de  27  de  janeiro  tomou  assento  no  con- 
gresso. Na  de  6  de  fevereiro  propoz  ,  sobre  o  projecto 
de  amnistia  a  favor  dos  que  tinhaÕ  acompanhado  osFran- 
cezes,  que  se  declarasse  a  extensão  do  decreto,  o  meio 
mais  decoroso  para  a  conceder,  e  ornais  próprio  para  evi- 
tar as  reclamações.  Na  de  7  foi  nomeado  por  30  votos 
para  a  commissaõ  de  legislação.  Na  de  14  votou  pela  li» 
berdade  de  imprensa  tanto  em  matérias  politicas  e  scien- 
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tificas  ,  como  em  matérias  de  religião  e  moral.  Na  de  22 
votou  contra  as  duas  cameras ,  porém  a  favor  do  veto  ab- 
soluto. Na  de  26  em  votação  nominal  sobre  o  veto,  re~ 
quereo  que  se  fizesse  expressa  menção  no  diário  de  que  , 
tendo  defendido  o  veto  absoluto  ,  a  discussão  o  conven- 
cera da  sua  incongruência.  Na  de  28  foi  de  parecer  que 
fiaõ  houvesse  conselho  d'estado.  Na  de  2  de  março  defen- 
deo  este  mesmo  parecer.  Na  de  7  foi  nomeado  para  a 
commissaõ  especial,  que  devia  prover  sobre  as  relações  de 
Portugal  com  as  potencias  barbarescas.  Na  de  13  propoz 
qne  se  naó  concedessem  mais  graças  áe  afloramentos  de 
maninhos,  em  quanto  a  commissaõ  de  agricultura  naÕ 
fizesse  a  este  respeito  um  regulamento   geral. 

Na  de  20  requereo  que  se  assignasse  dia  para  a  dis- 
cussão sobre  declarar   a  legitimidade    dos  acontecimentos 
de  24  de  agosto  e  15  de  septembro,  e  beneméritos  aquel- 
les  que  os   practicáraõ  e  promoverão.   Na  do  1    de  junho 
dedarou~se  altamente  offendido  pela  generalidade  com  que 
o  depurado  Borges  Carneiro  arguio  a  classe  da  magistra- 
tura,  requerendo  que  a  restringisse  ,  pois   que  havia  mui- 
tos magistrados  honrados  ,  e  até  fazendo  parte  do  congres- 
so,   Tornou  a  fallar,  apoyando  que  todos  os  requerimen- 
tos devem    ir  á  commissaõ    de  petições  :  defendeo  que  os 
ministros   naõ  podiaõ   ser  sempre  culpados    da  retardaçao 
das  causas,  porque  esta  pode  ter  origens  muito,  diversas: 
foi   de  parecer  que  o   privilegio  de  propriedade    dos  livros 
feitos  por  alguma  sociedade    literária  ,    ou  outra    qualquer 
corporação  ,   fosse    de  20  annos.  Na  de  5   opinou  que    a 
commissaõ  exterior  de  marinha  ,    sendo  nomeada    pela   re- 
gência ,    devia  mandar  as  suas  informações  á  do  congres- 
so:   que,   par  beneficio    da  lavoura,    os  conduetores  das 
lans  pelos  portos  seccos  deviaõ  dar  alguma  fiança  :  que  os 
varejos   eraõ    mais  prejudiciaes  ao  commercio    do  que  as 
fianças:   que  estas  fossem   de  ametade   do  valor   das  Uns, 
e  que  o  valor  da  guia  fosse  relativo  ao  da  fiança,    Na  de 
7   escusou-se   da  commissaõ  de  legislação  por  falta  de  saú- 
de, e  propoz  a  neces -idade  de  nova  nomeação  das  com- 
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missdes  das  Cortes.  Na  de  8  sustentou  ,  que  determinan- 
do-se  o  sequestro  dos  impressos  ,  devia6  também  deterrm- 
nar-se  penas  para  os  ministros  e  denunciantes  que  abusarem 
destes  artigos  da  ley  :  que  o  sequestro  se  naó  adopte  se- 
não quando  o  interesse  publico  imperiosamente  o  exigir, 
e  ainda  então  prevenindo-se  qualquer  abuso:  propoz  que 
se  declarasse  a  pena  que  deve  scíFrer  o  denunciante  ca- 
lumnioso,  que  motivar  sequestro  injusto  de  qualquer  escri- 
pto  :  ponderou  as  cautelas  com  que  se  deviaõ  lançar  e 
extrahir  da  urna  as  cédulas  para  a  convocação  e  forma- 
ção dos  conselhos  de  jurados.  Na  de  9  foi  de  parecer  que 
se  fizesse  um  decreto  declarando  que  íicavaõ  perdoados 
todos  os  diplomáticos  incursos  em  crimes  contra  a  Nação 
até  á  data  do  decreto  de  amnistia,  e  que  os  diplomáti- 
cos comprehendidos  em  crimes  posteriores  portaes  rasões 
deixariaõ  de  ser  Portuguezes  ,  e  perderiaô  os  seus  direi- 
tos e  privilégios  ,  e  por  isso  o  governo  executivo  devia 
proceder  contra  elles;  e  concluio  que  as  únicas  regras 
que  ha  para  julgar  os  diplomáticos,  saõ,  além  das  do  di- 
reito politico,  as  do  direito  das  gentes;  e  que  estas 
mandaô  tratar  como  kiirnigo  de  uma  Naçaõ  todo  o  es- 
tranho que  corometter  hostilidades  contra  eíla  :  votou , 
discutindo-se  o  artigo  37  da  ley  da  liberdade  d'imprensa  , 
que  quando  forem  réos  ,  devem  dar  fiança.  Na  de-n  pro- 
poz que  para  se  tomar  deliberação,  se  chamasse  o  respe- 
ctivo ministro  de  estado' para  saber  que  providencias  a 
regência  tomou  acerca  do  incêndio  da  junta  do  commer- 
cio  ,  e  algumas  outras  circunstancias  ignoradas  :  foi  no- 
meado para  a  commissaõ  de  pescarias.  Na  de  14  votou 
contra  o  empréstimo  ao  banco  do  Rio  de  Janeiro,  e  que 
solemnemente  se  declarasse  que  a  Naçaõ  de  forma  nenhu- 
ma se  obrigava  a  eile  ,  e  que  se  fizesse  isto  por  um  de- 
creto. Na  de  16  propoz  três  divisões  ao  artigo  48  da  ley 
d9imprensa.  Na  de  18  disse  que  ajunta  da  directoria  ge- 
ral dos  estudos  he  que  pertencia  o  conhecer  do  ensino 
publico:  propoz  que  se  pedissem  ao  governo  informações 
dos  gravames  da  navegação   costeira  desde    Mertola  'até 
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Caminha,  para  se  darem  providencias.  Na  de  19  defender! 
os   rebatedores  ;  votou  que  o  parecer  da  commissaó  sobre 
o  monte  pio   e  reformados  naó  podia  adoptar-se  sem  mo- 
dificaçóss,  e   que  nada  se   podia   determinar   para  o  futu- 
ro em  quanto  naô  tivéssemos  a  certeza   de  que  o  thesou- 
10    podia  pagar  de  hoje   em  diante  :  requereo  ser  dispen- 
sado de  discutir  e  votar  sobre  o  parecer    da  commissaó  a 
respeito   dos  ordenados  por  naó  ser  da  ordem  do  dia  :  ob- 
servou  que  no   decreto  das   lans  o  artigo  tocante  ás  que- 
bras devia  ser  modificado,  e  mais  claramente  expresso  o 
que  failava  das  tomadias.  Na  de  20  defendeo  a  doutrina 
do  artigo    8.   do  projecto    sobre    a  collecta  ecclesiastica  : 
sobre  o  artigo  9.  propoz,  que  o  mínimo   devia  ser  relati- 
vo á  maior  ou  menor  despesa  ,  sendo  em  Lisboa  mais  con- 
siderável que  nas  outras  cidades,  onde  as  differen.ças    saõ 
muito  pequenas:  votou   pela  divisão  da  collecta  ecclesias- 
tica ametade   para    a   divida  nacional  e  a  outra    para   as 
despesas  urgentes.  Na  de  22  sustentou  que    a   companhia 
naó  pôde  existir  sem  o  exclusivo.    Na  de   25  opinou  so- 
bre o  parecer  da  commissaó  a  respeito  dos  ordenados  ,  &c. 
que  se  faça  publico  a  toda  a  Naçaó  a  resolução  tomada  : 
fez   uma  indicação   para   que  a  commissaó  de  agricultura 
na  formação  do  projecto  de  decreto  sobre  a  taxa  dos  fru- 
ctos  pelos    almotacés ,  tenha    em  vista  a  ley  ou   práctica 
que  obriga  os  donos  de  celleiros  a  vender  o  terço  dos  fru- 
ctos.    Na   de  26  foi  de  parecer  que  os  soldos  devidos^  até 
ao  ultimo  de  junho  de   1821    se  deviaó  somente  conside- 
rar como  divida  antiga.    Na  de  27  votou    que  o  parecer 
da  commissaó  de  fazenda  sobre  repartição   dos  rendimen- 
tos nacionaes  voltasse  á  commissaó,  e  que  esta  depois  de 
obter   do  ministro  da  fazenda  um  orçamento  exacto  da  re- 
ceita do   presente  anno  ,    e  uma  indicação  dos  meios    de 
cobrir   o  deficit ,    e  da  commissaó   de  marinha  as  infor- 
maçóes    necessárias  ,    forme    um    plano    que    mais    segu- 
ramente occorra  ás   urgências  do  estado:    discutindo-se  o 
additamento  do  deputado  Baeta   ao  artigo    1.    do^  parecer 
antecedente  ,  requereo   ser  dispensado  ck  assistir  á  discus- 
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saô*  ,  e  retirar-se  porque  era  interessado.  Na  de  28  opi- 
nou que  o  artigo  3.  do  mesmo  parecer  devia  ser  rejeita- 
do, por  naõ  se  determinar  bem  o  supérfluo  da  somma  dos 
ordenados,  pensões,  e  gratificações  de  cada  um  dos  em- 
pregados :  contrariou  a  impressão  do  mappa  dos  venci- 
mentos dos  empregados  ,  proposta  pelo  deputado  Aives 
do  Rio  ,  e  apoyou  que  se  mandasse  pedir  á  regência  uma 
relação  respectiva  ,  e  o  seu  parecer,  e  depois  da  resolução 
do  congresso  que  se  imprima  o  mappa  :  propoz  que  o 
artigo  4.  do  sobredicto  parecer  fosse  remettido  á  cominis- 
saô*  externa  de  marinha  para  dar  o  seu  parecer  sobre  a 
utilidade  ,  ou  perigo  da  reunião  dos  dous  tribunaes  do  al- 
mirantado  e  junta  da  fazenda  ,  e  para  organizar  f, 
quando  approve  a  sua  reunião,  um  plano  do  novo  tribu- 
nal que  os  substitua.  Na  de  30  votou  que  se  devia  de- 
terminar uma  quantia  certa  para  o  concerto  dos  palácios  , 
para  evitar  collisóes  violentas  entre  o  congresso,  e  o  po- 
der executivo,  e  que  se  incumbisse  á  commissaô  de  fa- 
zenda o  adquirir  os  conhecimentos  necessários  para  se 
poder  assignar  a  quantia:  ponderou  que  a  quota  annual 
para  o  concerto  dos  palácios  fosse  dada  a  el-Rey  para  a 
empregar  como  lhe  parecesse  ;  e  que  qualquer  que  seja 
a  natureza  dos  bens  da  casa  de  Bragança  ,  devem  os  seus 
rendimentos  entrar  em  conta,  quando  se  trata  de  estabe- 
lecer dotação  a  el-Rey:  que  todos  os  membros  de  uma 
Naçaõ  tem  obrigação  de  acudir  ao  seu  serviço  sem  re- 
compensa alguma  ,  e  que  só  a  Naçaó  deve  dar  ordenados 
e  dotações  quando  os  seus  empregados  naõ  tiverem  de  seu 
o  sufficiente  para  sua  sustentação  e  decoro  ;  e  por  fim  re- 
duzio  estas  idéas  a  uma  moção:  foi  de  parecer  que  na 
determinação  da  pensão  para  a  princeza  D.  Maria  The- 
resa  e  seu  filho,  secompuzesse  o  artigo  de  modo  que  nem 
fizéssemos  mal  ás  leys  fundamentâes  do  reyno ,  nem  aos 
seus  inrere?ses,  nem  aos  do  infantado:  e  opinou  que  os 
frades  deviaõ  ser  excluídos  de  conselheiros  de  estado  ,  po- 
rém naõ  os  cavalleiros  das  ordens  militares.  Na  de  2  de 
julho  votou  que  depois    de  estar  feita    e  concluída  a  ley 
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d'iaiprensa,  já  se  naô  deviaõ  admittir  discussões:  que  se 
perguntasse  á  regência  a  qualidade  da  culpa  do  conde  do 
Sabugal  ,  uma  vez  que  o  parecer  sobre  o  requerimento  fi- 
cou adiado.  Na  de  3  foi  de  parecer  que  se  lesse  a  acta 
para  se  ver  o  que  se  tinha  decidido  sobre  a  forma  de  ir 
cumprimentar  el-Rey  ,  porque  a  deputação  da  regência 
havia  de  ir  na  inteliigencia  do  resolvido.  Na  de  4  lem- 
brou que  a  resposta  de  S.  M.  ao  discurso  do  presidente 
fosse  mandada  a  uma  commissaõ  ,  para  examinar  se  ti- 
nha alguma  cousa  a  que  se  contestar. 

Votações  nominaes* 

Cameras  duas  ou  uma  ?      .    .     .  Uma. 

Veto  absoluto  ? Na6» 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Na6  assistio* 

Haverá  conselho  d'estado  ?       .     .  Naô. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto, 
ou  nomeado   pelas  Cortes  ?      .     .     .  Nomeado* 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdade  d'imprensa 
contra  os  particulares  ? loocjfrooo  Véis» 

Qual  será  o  máximo  dos  contra  o 
estado  ?..... Naó  assistio* 

Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qjalquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Contituiçaõ  Portugue- 
za  deixa  de  ser  cidadão  Portuguez  ?     .  Naõ  assistia. 

Deverá  sahir  do  reyno  quem  naó 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza         Nad  assistio* 

Qual  será  -o  ordenado  para  os  mem- 
bros do  tribunal  protector  da  liber- 
dade de  imprensa  ? 6oo<$)OQO  réis. 

Faltou  em   24,  26,  27,  28,  30,  31  demarco,  3, 


4»  6,  11 

7,  8,  9,  io,  11,  12,  14,  15*,  ió,  1 


14  ,  24  ,  26  ,  27  ,  28  de  abril 


I,  2  ,  4,  5-, 
19  de  mayo. 
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N.  B.  Sabemos  que  o  illustre  depurado  soffreo  grave 
doença  ,  e  a  isso  attnbuimos  o  grande  numero  de  faltas 
que  deixamos  mencionadas.  Também  sabemos  que  possue 
bastante  talento,  e  que  mui  louvavelmente  o  emprega  em 
sisuda  e  útil  applicaçaõ:  nem  de  outra  sorte  poderíia  ter- 
se  abalizado  cora  distincç^õ  em  alguns  ou  muitos  debates 
de  matérias  importantes.  Nesta  primeira  épocha,  e  gran- 
de parte  das  subsequentes  ,  figurou  com  bastante  gloria 
sua  e  proveito  da  Naçaõ  entre  os  mais  beneméritos  dos 
nossos  representantes :  nem  deveremos  omittir  em  seu  abo- 
no o  nobre  rasgo  d'ingenuidade  com  que  em  26  de  feve- 
reiro declarou,  e  pedio  que  se  lançasse  no  diário,  que  a 
discussão  sobre  veto  absoluto  o  havia  illustrado,  e  conven- 
cido da  incongruência  da  sua  opinião  na  sessaõ  anteceden- 
te ,  e  que  por  isso,  desistindo  delia,  votava  nominalmente 
para  que  o  naõ  houvesse.  Muito  honra  a  boa  fé  do  il- 
lustre deputado,  e  grande  pureza  d'intencçÓes  inculca  um 
tal  procedimento  !  Felizes  seriamos  nós  (  porque  verdadei- 
ramente nos  pena  encontrar  factos  reprehensiveis  em  quem 
só  louváveis  os  quereríamos  achar )  se  naô  tivéramos 
de  observar  o  illustre  deputado  José  António  Guerreiro 
nas  epochas  subsequentes!  Felizes,  porque  naõ  teríamos 
o  desgosto  de  ver  o  homem  que  suppunhamos  ingénuo 
usar,  em  sessão  de  23  de  março  do  corrente  anno,  de  to- 
dos os  recursos  da  subtileza  para  retardar  a  deliberação  do 
congresso  acerca  do  atroz  comportamento  da  rebelde  jun- 
ta de  S.  Paulo:  felizes,  porque  naõ  veríamos  o  homem  , 
em  quem  a  Naçaõ  tinha  depositado  a  sua  essencial  so- 
berania ,  e  sua  mais  do  que  tudo  preciosa  dignidade, 
comprometter  dignidade  e  soberania  que  lhe  foraõ  confia- 
das, por  um  voto  destituído  de  todo  o  fundamento  conhe- 
cido ,  opposto  á  igualdade  da  ley  santificada  nas  juradas 
bases  da  Constituição,  esó  fundado  em  chymericos  prin- 
cípios de  uma  irrisória  conciliação,  astuciosamente  incul- 
cada por  aquelles  mesmos  que  mais  trabalhão  por  destrui!. 
Ia  :.  felizes  ,  porque  naõ  o  ouviríamos  ,  na  discussão  dos 
artigos  addicionaes  relativos  ao  Brasil ,  avançar  doutrinas 
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absolutamente  oppostas  a  todas  as  boas  ideas  de  systema- 
de  organização  de  governos,  até  hoje  conhecidos  :  felizes, 
porque,  finalmente,  naõ  feriamos  visto  com  espanto  que 
eííe  se  attrevia  a  propor  com  o  maior  empenho  uma  ad- 
mirável indicação  ,  para  se  poderem  recolher  à  capital 
aquelles  indivíduos  ,  que,  em  virtude  do  decreto  de  Cor- 
tes de  3  de  julho  do  anno  passado,  delia  estavaõ  separa- 
dos e  adstrictos  a  cerros  lugares  da  província  :  indicação, 
que  ,  ainda  quando  justa  em  sua  origem  ,  ou  como  dou- 
trina, considerada  em  these  ,  era  imtempestiva  pelas  cir- 
cunstancias peculiares  de  Portugal,  imprevidente  pe.os  úl- 
timos acontecimentos  da  Hespanha  ,  incompatível  com  o 
estado  da  publica  opinião,  e  absolutamente  opposra  á  boa 
politica  do  momento.  Naõ  se  julgue,  todavia,  que,  por 
nós  assim  fallarmos  deste  assumpto,  queiramos  inculcar 
por  criminosos  os  removidos  em  julho  de  1821  e  postos 
em  liberdade  em  julho  de  1.822  :  sem  prejuiso  da  inno- 
eencia  de  taes  indivíduos,  e  da  sua  reputação,  declaramos 
que  naÔ  he  delles,  mas  taõ  somente  do  intempestivo  da 
indicação  que  nós  tratamos.  Em  resultado  pois  de  tudo 
quanto  havemos  observado  no  comportamento  do  ilíustre 
depurado,  e  attento  o  bom  talento  e  disposição  que  She 
reconhecemos,  achamos  que  elle  teria  muito  bem  cum- 
prido com  os  deveres  de  seu  augusto  ministério,  e  ainda 
para  o  futuro  pode  cumprir  com  os  que  lhe  estaõ  ou  fo- 
rem encarregados,  se  desistir  de  continuar  em  certa  ori- 
ginalidade de  opiniões,  e  negar  ouvidos  aos  seduetores  , 
mas  illusorios  dictames  de  um  mal  entendido  amor  pró- 
prio ,  que  facilmente  pode  destruir  suas  boas  disposições  , 
e  oífuscar  a  gloria  que  aliás  deveria  competir-lhe. 

JOSÉ  ANTÓNIO   DA  ROSA. 

Deputado  pela  província  do  Alemtejo. 

Verificara  o- se  os    seus    poderes   em   sessão  de   24  de 
janeiro,  mas  sé  compareceu  na  de  3  de  fevereiro.  Na  de 
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8  foi  nomeado  por  47.  votos  para  a  co>mmiss3©  militar. 
Na  de  27  de  abril  disse  que  havia  de  apresentar  urn  pla- 
no de  extincçaÔ  do  batalhão  de  artífices  engenheiros.  Na 
do  1.  de  mayo  apresentou  ura  projecto  de  nova  organi- 
zação dos  regimentos  de  ariilheria  ,  e  companhias  fixas 
das  praças  ,  e  fortalezas  marítimas,  Na  de  7  de  junho 
foi  nomeado  em  deputação  fúnebre,  e  na  de  12  para  a 
commissaô  militar.  Na  de  25"  sustentou  que  se  devia  con- 
ceder a  antiguidade  requerida  pelo  brigadeiro  Moura.  Na 
de  27,  acerca  da  proposta  âo  deputado  Baeta  sobre  a 
ajuda  de  custo  dos  deputados,  expoz  que,  tendo  diver- 
sos empregos,  só  recebia  soldo  de  tenente  genera 
de  inspector  geral  da  artilheria  ,  e  que  se  estes  excediaõ 
ao  que  se  dizia  ,  estava  prompto,  .  .  Foi  entaô  interrom- 
pido pelo  presidente,  o  qual  disse,  que  naõ*  se  fazia  al- 
lusaõ  alguma  particular. 

Votações  nomhaes* 

Cameras  duas ,  ou   uma  ?     .     .    .  Uma. 

Veto   absoluto  ? Naõ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho  de  estado  ?     .     .  Naô. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to,  ou  nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena   para 
©s  abusos  da  liberdade    de  imprensa 
contra  particulares  ?......  ioo#ooo  réis. 

6  annos-de  prisão,  e 

Dicto  contra  o  estado  .    .     .    .    .  300^000    réis    era 

dinheiro. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
gue  qualquer  auetoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
ga     .  Sim. 

Deve  sahir  doreyno  quem  naoqui- 
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zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tuguesa ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado   que    se 
estabeleça   aos   membros   do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  de  impren- 
sa ?........••     .  6co<í)ooo  réis. 

Faltou  em  14,  24,   e    25:  de  abril  em  £  de  mayo 
110  I;  e   30  de  junho. 

N.  B.  Homem  probo  ,  de  rectas  intenções,  e  sabedor 
de  sua  profissão  militar,  porem  quasi  nullo  em  matérias 
politicas ,  o  illustre  deputado  Rosa  tem  sido  regular  nas 
votações ,  e  guardado  um  superiticioso  silencio. 

JOSÉ  CARLOS  CARNEIRO  COELHO  PACHECO. 

Deputado  pela  provinda  da  Esetrmadurn, 
Faliecido. 
JOSÉ  FERRÃO  DE  MENDONÇA  E  SOUSA. 

Deputado  pela  província  da  Estremadura, 

Compareceo  na  sessaõ  preparatória  de  24  de  janei- 
ro. No  1.  de  fevereiro  ,  em  lugar  ào  art.  i.  do  projecto 
de  decreto  do  deputado  Borges  Carneiro  sobre  a  suspen- 
são provisional  das  profissões  regulares ,  ofíereceo  outro 
abrangendo  o  clero  secular  j  e  um  addicionamento  ao  art. 
2.  sobre  a  acceitaçaõ  dos  ordinários ,  e  a  outras  provi- 
dencias relativas  aos    egressos. 

Na  de  6  fallou  a  favor  da  amnistia  dos  militares 
Portugueses  que  servirão  em  França.  Na  de  7  opinou 
que  fossem  abolidas  todas  as  coutadas  ?  á  excepção  das 
tapadas  que  deviaõ  ficar  para  recreio  da  familia  real. 
Ns  de  8  !eo  uma  proposta  relativa  a  bulias,  breves,  e 
rescriptos  pontifícios  ,  e  propoz  um  additamento  ao  pro- 
jecto do  deputado  Margiocfii  acerca  da  inquisição.  Na  de 
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IO  propoz  um  additamento    ao   projecto    de  se  erigir  um 
monumenro  na  praça  do  rocio.  Na  de  17  apresentou  um  pro- 
jecto para  se  concederem  todos  os  direitos,    faculdades, 
liberdade,  e  privilégios  aos  descendentes  dos  Judeos,  e  Mou- 
ros ,  que  foraõ  expulsos    de  Portugal   no    tempo  d'el-Rey 
D.  Manoel.  Na   de   23  apresentou  duas  propostas  ,  sobre 
reforma   das  aulas    de  primeiras    letras  ,    e  economias  do 
exercito  ,    e    um    projecto  para  abolição    das  leituras    no 
desembargo  do  paço.  Na   de  28  votou  que  naõ  era  neces- 
sário conselho  de  estado  ,    e  reprovou  as  listas   triplicadas 
que  este  deve  apresentar   para  sua  magestade  escolher  os 
empregados  públicos ;  expondo  que  nas   repartições  com- 
petentes   he    que  se  conhece    os  que  saô  verdadeiramente 
beneméritos  ,   e  que  no  tocante   aos  empregos  ecclesiasri- 
cos  desejava  que  se  seguisse  a  practica  dos  primeiros  sécu- 
los, em  que  os   povos  nomeavaó  os  bispos.  Na  de  31  de 
março,  sobre  a  opposiçaó  do   patriarcha  a  jurar  as   bases 
da  Constituição  ,  disse  que  tal  procedimento  provinha  de 
allucinaçaó,  e  máos  conselhos.  Nade   16  de  abril  opinou 
que  para  se  effectuarem  os  casamentos  naõ  devia  haver  folha 
corrida,  porque  a  verdadeira  foiha  corrida  saõ  os  banhos  :  e 
que  até  estes  se  poderia  sustentar  que  saô*  desnecessários  de- 
pois da  ley  de  6  de  outubro  de  1784,  que  deo   forma  ao 
contracto   esponsalicio  ,    ordenando   que  se  fizesse  por  es- 
criptura    publica.    Na    de  26   apresentou    uma    memoria 
acerca  dos  dízimos  dos  vinhos  do  alto  Douro.  Na  de  28 
apoyou  o  deputado  Bettencourt  contra  Stockler,  e  requereo 
que  se  mandasse  um  brigue  á  ilha  Terceira  com  a  noticia  de 
haver  sua  magestade  jurado    a  Constituição:  pedio  que  se 
tivesse  attençaó  com  o  patriarcha,  eque  uma   vez  que  ju- 
rasse as  bases    sem    restricçao    se    lhe   perdoasse.  Na    do 
I.  de  mayo  propoz  que  se  discutisse   com  urgência  o  seu 
projecto   de  extincçaõ  das    leituras  dos  bacharéis   no  de- 
sembargo   do  paço.   Na  de    2.    votou   que   para  abolição 
do  juiso  da  inconfidência  se  devia   passar  decreto.  Na  de 
5,  entrando  em  discussão  o  projecto  dos  regulares,  susten- 
tou que  se  devia  consentir  a  profiásaò  dos  noviços  actuaes 
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de  um  e  outro  sexo,  logo  que  elles  a  queiraõ  espontanea- 
mente: que  se  devia  negar  até  decisão  das  Cortes  a  ad- 
missão ás  ordenações  para  o  clero  secular  e  estado 
monástico  ;  que  os  conventos  monachaes  dêem  patrimó- 
nio aos  egressos;  que  os  mendicantes  se  prefiraô  nos 
benefícios  de  curas  de  almas,  e  que  os  egressos  sejaó  res- 
tituídos aos  direitos  cívicos.  Na  de  ío  opinou  que  ao  art. 
7.  da  ley  de  imprensa  se  accre?centasse  que  nelle  seraô 
comprehendidos  os  que  propagarem  uma  religião  nova. 
Na  de  II  apresentou  uma  memoria  anonyma  sobre  o  of- 
íicio  de  pareador.  Na  de  15  um  requerimento  da  nobre- 
za e  povo  da  Villa  de  Oeyras ,  pedindo  a  abolição  do 
juiz  de  vara  branca  ;  e  uma  memoria  sobre  as  estradas  do 
alto  Douro.  Na  mesma  foi  de  parecer  que  se  perdoasse 
O  acto  aos  estudantes  da  universidade  de  Coimbra  :  que 
se  registassem  os  testamentos  nos  cartórios  das  igrejas, 
que  se  tirasse  aos  provedores  a  administração  das  confra- 
rias ,  e  irmandades  ;  que  os  parochos  ensinassem  as  pri- 
meiras letras  ,  porem  que  se  tivessem  em  vista  as  diíH- 
culdades  que  isso  pode  ter  na  practica,  porque  os  parochos 
mormente  em  Lisboa  vivem  occupados  com  a  administra- 
ção dos  sacramentos.  Na  de  24  faílou  contra  as  aposen* 
tadorias,  excepto  as  estipuladas  em  tractados  ,  em  quan- 
to estes  na6  se  reformarem,  e  que  os  arruamentos  tan> 
bem  se  deviaó  abolir. 

Na  de  6  de  junho  apresentou  duas  memorias  do  pri- 
meiro Tenente  José  Pedro  de  Sousa  Azevedo.  Na  de  20 
votou  pela  divisão  do  producto  da  collecta  ecclesiastica 
ametade  para  amortização  da  divida  nacional  v  e  outra 
para  as  despesas  urgentes. 

Votações  nominaes* 

Ca  meras  duas  >  ou  uma  ?       ...  Uma. 
Veto   absoluto  ?      ...*..  Nao» 
Veto  suspensivo,  ou   nenhum?      .  Suspensivo. 
Haverá  conselho  d'estado?  .     .     .  Naô. 
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Será  o  conselho  doestado  proposto, 
ou   nomeado    pelas    Cortes  ?     .     ,     , 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  de  liberdade  d*imprensa 
contra  particulares  ? 

Dicto    contra  o  estado  ?       ... 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão'  Portu- 
guez  * 


Nomeado. 


ioo<$)ooo  réis. 
ioo^oqo   réis. 


Sim. 


Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado,  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  de  imprensa  ?  óoc<$)000  réis. 

N.  B.  Este  deputado  absteve-se  de  fallar,  e  discutir 
nas  matérias  graves.  Apresentou  projectos  ,  e  memorias  , 
suas  e  alheas  ,  sobre  diffèrentes  abusos,  requereo  a  cor- 
recção de  alguns  ;  e  no  projecto  sobre  a  rehabiiitaçao  ci- 
vil dos  Mouros  e  Judeos  abalisou  a  sua  charidade  evan- 
gefica.  Foraô  liberaes  as  suas  votações,  e  tanto  que  ha- 
de  custar  a  achar-se  a  rasaõ  da  igualdade  de  pena  entre 
a  7,  e  a  8„  votação.  Sem  embargo,  he  innegavel  que  as 
suas  intenções  saõ  as  melhores. 

JOSÉ  FERREIRA  BORGES. 

Deputado  pela  província  do  Minho, 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro, 
e  na  mesma  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de  redacção 
da  formula  de  juramento  dos  deputados.  Na  de  26  foi 
eleito  secretario  por  36  votos,  Na  de  3  de  fevereiro  pro- 
poz  a  abolição"  provisional  de  todos  os  dias  feriados  em 
todos  os    tribunabs,    ejuisos,    e   mormente    em    todas  as 

b'r  Z 


ai8 

alfandegas  de  Portugal,  e  dos  Algarves,    á  excepção  dos 
domingos   e  dias  sanctos   de  guarda  ,    anniversario  de  el- 
Rey,  das  restaurações  de    1Ó40  ,    1808,   1820,    e  da  ins- 
talJaçáõ   das  Cortes.  Na  de  8  foi  nomeado  por  70  votos 
para  a   commissaõ  de  commercio.  Na  sessaõ  extraordiná- 
ria de  26  ficou  eleito  secretario  por  52    votos.  Na  de  13 
de  março  declarou  que  nunca  acceitará  os    ordenados  que 
se  tratava  de  dar    aos    que    servirão  desde  24  de  agosto. 
Na  de  24  votou  pela  abolição  do  tribunal  da  inquisição, 
e  que   igualmente  o  fossem   os  titulos  da    ordenação    que 
fallaõ   dos  feitiços.  Na  de  28    foi    nomeado  para  a  com- 
missaõ especial    de    reforma  das  repartições    de  marinha  , 
examinando  o  plano  oíferecido  pelo   ministro  desta  repar- 
tição. Na  mesma  opinou  que  ,    tendo  o    congresso   ja  to- 
mado uma  resolução  sobre  o  juiso  do  anno  relativamante 
á  companhia  ,  seria  vergonhoso  tomar  outra ,  naõ  haven- 
do novas  causas.  Na   de  2  de  abril  foi  de  opinião  que  o 
patriarcha  ,  naõ  querendo   jurar  as  bases  da  Constituição, 
deve  ser  expulso  do  reyno.  Na  de  4  leo  um  projecto  pa- 
ra ser    livre    aos    negociantes    do  Porto  o  commercio  da 
índia  do  mesmo  modo   que  aos    de  Lisboa,    Na  mesma 
defendeo  o    projecto   dos   cereaes,    requerendo  porem  que 
no  Porto  se  creasse  um    terreiro    como    o  de  Lisboa  ,    e 
que  servisse   de    regulador  para   as   províncias   do  Norte. 
Na  de  6  apoyou  a  proposta    do   deputado    Vasconcellos 
para  se  construírem  mais  dous  pharóes ,  requerendo  que  se 
exigissem  da  regência  as  contas  desta   administração  nos 
últimos  3  ,  ou  5*  annos.  Na  de  7  oppoz-se  a  que  passasse 
o  arr.  8.  da  projecto  para  amortização  da   divida   publi- 
ca ,  por  quanto  augmentava  a  escripturaçaõ  ,  e  complica- 
va o  expediente.  Na  de   10  opinou  que  o  art»   10  do  pro» 
jecto  antecedente  naõ  devia  passar,  porque   era  auctorizar 
a  regência  a   alterar  aquillo  que  constitue  hypotheca  par- 
ticular f  o  que   lie  il legal.  Fallou  segunda  vez  ,  e  mostrou 
a  necessidade    da  clareza    do    artigo.  Na    de    12    leo  um 
projecto  para  se  melhorar  a  administração  da  misericórdia 
áa  cidade  do  Porto,  mormente  no  tocante  ao  hospital  %  e 
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roda  dos  expostos.  Na  rmesma  foi  de  parecer  que  se  in- 
cumbisse a  uma  commissaó  o  determinar  o  preço  regula- 
dor dos  cereaes.  Na  de  14  apresentou  um  projecto  para 
abolir  o  officio  de  escrivão  dos  protestos.  Na  mesma  ex~ 
poz  que  o  preço  dos  cereaes  ,  fundando-se  no  Porto  um 
terreiro  como  o  de  Lisboa  ,  tem  alli  um  igual  cabimento. 
Na  de  ^  de  junho,  durante  a  discussão  do  projecto  so- 
bre a  entrada  de  lans  de  Hespanha,  fallando  uma&  poucas 
de  vezes,  opinou  que,  tendo-se  feito  este  projecto  para 
renovar  o  commercio  perdido  destas  lans  a  travez  do  reyno 
tm  consequência  dos  enormes  direitos  ,  se  lhe  tinha  ãssi- 
gnado  agora  o  de  5-  reis  por  arrátel,  que  approvava  :  que 
era  contradictorio  rejeitar  este  direito,  e  estabelecer  fian- 
ças que  entorpeciaõ  o  commercio,  e  que,  no  caso  de  se 
adoptarem,  deviaõ  ser  da  totalidade  do  valor   das  lans. 

Na  de  12  propoz  que  se  estabelecesse  alguma  pensaÕ 
aos  que  no  fogo  do  quarteirão  do  terreiro  do  paço  perderão 
alguns  membros,  e  que  da  junta  do  commercio ,  capa  de 
todos  os  fallidos  da  má  fé,  nenhum  proveito  tinha  resul- 
tado ao  commercio  :  que  a  commissaó  fiscal  do  Porto  exa- 
minasse ,  porque  leys  ou  ordens  a  intendência  da  mari- 
nha exige  taõ  grandes  emolumentos  dos  donos  dos  navios, 
e  que  a  sua  informação,  e  consulta  sobre  o  mais  útil,  fos- 
sem presentes  ás  Cortes.  Foi  nomeado  para  a  commissaó 
de  commercio  ,  e  para  a  de  marinha.  Na  de  14  apresen- 
tou um  protesto  acerca  do  decreto  de  sua  magestade  de 
23  de  março ,  no  qual  se  declaraó  como  dividas  nacionaes 
os  desembolsos  do  banco  do  Brasil  ,  por  o  julgar  repugnan- 
te ao  art.  35-  das  bases  da  Constituição.  Depois  observou 
que  protestava  somente  porque,  sendo  as  bases  de  9  de 
março  e  o  decreto  de  23  ,  sua  magestade  as  ignorava  , 
aliás  o  atacaria  mais  directamente.  Leoxum  projecto  para 
abolição  da  junta  do  commercio.  Ultimamente  ponderou 
que  talvez  se  pudesse  provar  que  os  diplomáticos  podiaô 
ser  julgados  pela  ordenação,  livro  5.  tit.  6,  Na  de  i8: 
oppozse  a  que  se  dessem  agradecimentos  ao  com  mandan- 
te e  oíEciaes  da  fragata  Pérola,  por  terem  salvado  a  ith& 
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Terceira  da ^anarchia  ,  como  tinha  dicto  o  deputado  Vas- 
-concelios,  rundando-se  em  que  naó  tinhaõ  trazido  Sto- 
ckler  ,  e  o  bispo,  como  se  lhe  ordenou.  Na  mesma  julgou 
que  se  devia  tratar  com  mais  extensão  da  companhia, 
porque  se  tinha  tratado  mais  da  junta  do^que  daquella  : 
que  o  direito  que  lhe  dava  a  commissaõ  era  o  mesmo  que 
o  exclusivo  ,  ou  talvez  peior.  Oppoz-se  a  que  se  estabele- 
cesse o  imposto  de  5  000  reis  nas  agoas  ardentes  :  ulti- 
mamente opinou  que  se  conservassem  os  ordenados  aos  em- 
pregados da  inquisição  .  mas  naõ  com  o  titulo  de  inqui- 
sidores ,  porque  este  nome  devia  ser  riscado  dos  dicciona- 
rios.  Na  de  19  leo  o  decreto  e  tabeliã  fobre  lans,  e  sus- 
tentou o  parecer  da  commissaõ  sobre  as  quebras  destas 
contra  as  objecções  do  deputado  Guerreiro.  Na  de  20  vo- 
tou peia  divisão  do  producto  da  coliecta  ecclesiastica  , 
ametade  para  amortização  da  divida  nacional,  e  ametade 
para  as  despesas  urgentes  do  estado.  Na  de  22  opinou 
que  as  leys  da  companhia  do  Douro  careciaõ  de  reforma, 
e  que  a  companhia  era  útil  :  failou  a  favor  do  exclusivo, 
e  contra  a  creaçaó  do  imposto  de  2400  reis  por  pipa  a 
favor  dã  companhia  ;  e  depois  de  mostrar  que  o  nosso 
ruinoso  tratado  de  commercio  com  a  Inglaterra  involvia 
também  a  destruição  da  companhia,  conciuio  que,  se- 
gurando se  a  conservação  da  companhia  ,  se  trate  só  da 
sua  reforma,  convocando  uma  commissaõ  de  lavradores, 
e  outra  de  commerciantes  ,  cujos  pareceres  unidos  ao  da 
junta  da  companhia  sejaÕ  por  esta  remettidos  ao  congres- 
so. Tornou  a  fallar,  e  propoz  que,  abolindo-se  o  exclu- 
sivo, se  aboliaõ  muitos  direitos  nacicnaes,  e  que  era  ne- 
cessário suppriílos  por  outro  modo.  Na  de  23  sustentou 
que  a  abolição  do  exclusivo  trazia  cotusigo  a  ruina  do 
Douro,  e  que  a  commissaõ  dos  lavradores  fosse  eleite  pe- 
las cameras.  Na  de  26  ponderou  que  as  alterações  ,  ou 
innovações  do  regimento  das  Corres  devem  ser  propostas 
por  escripto.  Na  de  27  foi  de  parecer  que  o  homem  (  Fé- 
lix Manoel  Borges  Pinto  contra  quem  o  deputado  Gyrao 
Unna    feito    uma    moção  )   deve  ser   criminado  ,   se  reuuer 
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com  falsos  títulos  de  procurador  geral  do  Douro,  e  que 
dando  provas  de  tolo  pelo  que  toca  a  atacar  as  opiniões 
de  alguns  deputados  ,  se  deve  deixar.  Na  mesma  leo  um 
projecto  para  melhor  fiscalização  das  alfandegas,  e  appli- 
caçaó  dos  veteranos  e  reformados  para  alguns  lugares  des- 
tas repartições.  Tornou  a  fallar,  ponderando  que  o  cor- 
po da  policia  poderia  empregar-se  em  prevenir  nas  cos- 
tas os  descaminhos  dos  direitos  físcaes.  Fallando  sobre  a 
moçaó  do  deputado  Baeta  no  tocante  ao  ordenado  dos 
deputados,  expoz  que  quando  120  contos  de  reis  salvarem  a 
Naçaõ ,  se  cedaõ  a  esta  immediatamente.  Ultimamente 
observou  que  a  companhia  hade  comprar  os  vinhos,  logo 
que  se  auctorize  :  que  ao  congresso  compete  o  fazer  o 
juiso  do  anno  ,  e  que  os  membros  da  junta  actual  saó 
incorruptos.  Na  de  28  opinou  que  devia  supprimir~se  o  ar- 
tigo 4.  ,  e  que  era  desnecessário  o  1.  do  parecer  da  com» 
missaò  de  fazenda.  Na  de  3  de  julho  julgou  que  a  deputa- 
ção da  regência  devia  esperar  a  das  Cortes. 

Votações  nominaes» 

Cameras  duas  ou  uma  ?  .     .     .     .  Uma. 

Veto  absoluto?       ......  Naõ. 

Veto  suspensivo,  ou    nenhum?      .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  de  estado?     .     .  Sim. 
Proposto ,  ou  nomeado  pelas  Cortes  ?  Proposto, 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  da  imprensa 
contra  particulares?    .,;....  Naõ  assistio. 

Dicto  contra  o  estado  ?    ....  Naõ  assistio* 

Deve  passar-se  decreto,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recu- 
se jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  l Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza ? Sim. 
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Qual  deve  ser  o  ordenado  dos  mem- 
bros do  tribunal  de  protecção  da  li- 
berdade d'imprensa  ?        Haô*  assistia. 

Faltou  em  31  de  março,  18  ,  24,  25-,  26,  27,  28 
de  abril,  4,  7,  8,  o,  10,  11,  12,  14,  15-,  16,  18, 
19,  2í,  22,  23,  24,  25,  20,  28,  2y,  30  de  mayo, 
2,0,9,   16,    30  de  junho. 

N,  B.  Tem  o  illustre  deputado  José  Ferreira  Borges 
nesta  primeira  épocha  faltado  a  muitas  sessões  do  congres- 
so: falta  que  deve  ser  attribuida  ao  seu  máo  estado  de 
saúde.  Naquellas  a  que  tem  assistido  entrou  habilmente 
nas  discussões  que  se  tratarão,  fez  indicações  e  offereceo 
projectos  de  reconhecida  utilidade.  Entre  as  primeiras  con- 
taremos como  tal  a  que  fez  em  3  de  fevereiro  para  sê 
abolirem  os  feriados,  que  realmente  empeciaõ  e  muito  pre- 
judicavaõ  o  commercio  ,  pela  immensidade  de  taes  dias 
em  que  todas  as  repartições  flscaes  interrompiaõ  o  seu  ex- 
pediente, com  gravíssimo  incommodo  particular  dos  com- 
merciantes  e  detrimento  da  fazenda  publica  :  incommodo 
e  detrimento  de  que  ainda  de  todo  naõ  estamos  livres, 
se  o  arbítrio  se  lembra  de  se  revoltar  contra  a  ley,  e  man- 
da que  ainda  em  cima  tal  abuso  se  festeje  com  luminá- 
rias !  . . .  Tem  sido  em  todas  as  suas  votações  taõ  libe- 
ral quanto  devia  esperar-se  de  ura  dos  nossos  inciytos  re- 
generadores, e  um  dos  primeiros  que  emprehendêraõ  no- 
bre e  denodadamente  despedaçar  o  sceptro  de  ferro  da  íy- 
rannia ,  e  substituir-Ihe  o  suave  império  da  íey  e  de  uma 
justa  liberdade.  Muitos  louvores ,  e  agradecimentos  públi- 
cos lhe  saõ  devidos  na  qualidade  de  regenerador;  louvores 
e  agradecimentos  que  também  lhe  devem  ser  tributados 
como  representante  da  Naçaõ  ,  e  que  por  ventura  seriaÕ 
completamente  bem  merecidos,  se  naõ  houvera  taõ  affin- 
cadamente  propugnado  pelos  interesses  da  companhia  do 
alto  Douro;  se,  taõ  conhecedor  ào  manejo  práctico  do 
commercio  ,  como  o  julgamos  versado  em  direito  mer- 
cantil ,  melhor  e  mais  exactamente  promovesse  a  prospe- 
ridade nacional  quando  se  tratou  do  commercio    de  cabo» 
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tage\  e  se  em  todos  os  actos  de  seu  augusto  minis- 
tério fizesse  marchar  a-!a-par  a  sisuda  circunspecção  do 
legislador  com  a  pureza  das  intenções  do  regenerador  da 
pátria  ,  e  verdadeiro  defensor  dos  direitos  e  liberdades  pu- 
blicas e  individuaes,  com  que  em  verdade  mal  se  ca- 
são certas  instituições  anómalas,  como  por  exemplo  — 
companhia  do  alto  Douro.  — 

JOSÉ  DE  GOVEA  OSÓRIO 

Deputado  pela  província  da  Beira* 

Compareceo  na  sessaõ  preparatória  de  24  de  janei- 
ro de  1821.  Na  de  8  de  fevereiro  foi  por  71  votos  nomea- 
do para  a  commissaõ  ecclesiastica.  Em  30  de  março  pro- 
poz  que  se  expedisse  ordem  á  regência  para  suspender  o 
beneplácito  régio  ás  renuncias  in  favor  em.  Em  2  de  abri!  9 
tratando-se  da  recusa  do  patriarcha  a  jurar  as  bases  ,  fa liou 
por  diversas  vezes  ,  e  em  todas  (  diz  o  tachygrapho  ) 
nada  se  lhe  percebêo,  senaõ  a  final  que  concordava  cora 
a  opinião  d'elle  despejar  o  reyno  ;  mas  exigio  que  primei- 
ro fosse  ouvido,  porque  poderia  ter  que  dizer,  e  até  mes- 
mo allegar  que  a  procuração  era  falsa.  Em  10  foi  de  pa- 
recer que  se  dissesse  á  regência  que  expedisse  ordem  ao  de- 
desembargo  do  paço,  para  que  puzesse  em  observância  as 
leys  acerca  de  residência  dos  ministros.  Em  28  pedio  que 
se  prohibisse  a  entrada  do  azeite  pela  raya  d'Hespanha. 
Em  5  de  mayo  sustentou  que  o  numero  dos  frades  nem 
era  superior,  nem  desproporcionado  á  população  doreyno  ; 
e  concluio  que  os  noviços  deviao  ser  admittidos  a  profes- 
sar,  e  que  depois  se  faria  o  calculo  necessário.  Em  8  dis- 
se que  por  similhantes  accusaçaoes  (  por  naô  ter  o  mi- 
nistro dos  negócios  do  reyno  suspendido  os  oificiaes  da 
chancelíaria  )  naô  devia  o  ministro  vir  responder  ao  con- 
gresso. Votou  que  a  collecta  devia  tirar-se  em  rasaõ  de 
decima.  Em  10  restringio  a  responsabilidade,  em.  liber- 
dade d'imprensa  ,  aos  libeilos  famosos ,  e  ás  estampas  lu- 
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xutiosas  ;  porque  ,  em  quanto  as  heresias  ,  Jesus  Chrisro 
disse  que  era  indispensável  que  as  houvesse.  Sustentou  se- 
gunda vez  a  sua  opinião' ,  e  a  final  concluio  (  sobre  oarr. 
7.  )  que  os  dogmas  foraô  e  saõ  sempre  os  mesmos,  que 
naô  ha  dogmas  novos,  nem  dogmas  velhos.  Em  15*  apoyou 
o  parecer  do  deputado  Castello  Branco  Manoel  ,  que  os 
registos  dos  testamentos  se  fizessem  nas  cameras  ,  porque 
em  sua  opinião  os  parochos  escrevem  todos  mal.  Em  12 
de  junho,  na  reforma  de  commissôes ,  foi  eleito  para  a 
ecclesiastica  do  expediente.  Em  20,  tratando-se  de  collec- 
ta  ,  lembrou  que  se  fizesse  distincçaô  quando  o  cavallei- 
rato  fosse  património  de  um  clérigo.  Em  22  lembrou  que 
em  Miranda  havia  bons  quartéis.  Em  20  disse  que  os 
frades  eraô  para  elle  sempre  suspeitos  d  espirito  de  par- 
tido. 

Votações  nominaes. 

Duas    cameras  ou  uma  ?       ...  Duas. 

Veto  absoluto  ? Naô. 

Veto  suspensivo    ou  nenhum?   .     .  Suspensivo» 

Haverá  conselho  de  estado  ?      .     .  NaÕ. 

Será  o  conselho  de  estado  nomea- 
do   ou   proposto  pelas    Cortes  ?    .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra particulares  } 

Dicto  contra  o  estado  ?     .     .     .     . 


Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza-  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
jur^r  as  bases  da  Constituição     .     .     .  Sim. 

Qual    ordenado  deve  estabelecer-se  pa- 
ra   os    membros    do  tribunal  de   pro- 
tecção da  liberdade  de  imprensa  i    .     .  6oo<$)ooo. 


6ocx})ooo  réis. 

6  annos  de  PrisaÔ  & 

3.   parte  dos  bens 
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Faltou    ás    sessões     de  8 ,  e  9  de  junho  :  e  4  de  ju* 
lho. 

N.  B.  Cousa  extraordinária  !  Duas  terças  partes  dâ$ 
vezes  que  o  deputado  Gouvea  Osório  tem  fallado,  diz  sem- 
pre o  tachygrapho  que  o  naó  percebeo  ,  ou  naô  ouvio  ! 
E  nós  desejaríamos  (  e  até  os  seus  constituintes  o  deve- 
ria*) desejar  )  que  também  naô  fssse  visto  pelos  illustres 
deputados  secretários,  quando  tem  de  apurar  as  votações. 
E  porque  o  desejaria-mos  nós?  Porque?  Porque  tem  qua- 
si  sempre  votado  em  opposiçaõ  á  vontade  geral  dos  Por- 
tuguezes  ,  que  se  regenerarão  para  ser  livres,  e  só  para  fa- 
zer uma  Constituição  liberal  he  que  constituirão  em 
poder  os  seus  representantes :  o  que  declararão  prx  uma 
clausula    expressa  em  suas  procurações. 

JOSÉ  HOMEM  CORRÊA  TELLES 

Deputado  pela  província  da  Beira, 

N.  B,  NaÔ  se  depara  nos  diários  de  Cortês  com  a 
apresentação  deste  deputado  ,  nem  por  isso  mesmo  se  po- 
de saber  quando  prestou  o  juramento ,  e  o  dia  preciso 
em  que  entrou  no  exercido  de  seu  augusto  ministério. 

Em  sessão  de  7  de  fevereiro  foi  por  64  votos  no- 
meado; para  a  commissaõ  de  legislação.  Em  sessaõ  do  1. 
de  março  apresentou  uma  declaração  por  escripto  de  ser 
ejle  um  dos  32  que  votáraõ  pela  censura  previa  em  maté- 
rias de  dogma  ,  e  moral.  Em  5  foi  nomeado  para  a  com- 
missaõ-de  agricultura  na  parte  respectiva  a  foraes.  Em  28- 
de  mayo  opinou  que  o  ministro  dos  negócios  do  reyno 
Jooquim  Pedro  Gomes  d*01iveira  ,  devia  ser  ouvido  sober 
a  aceusaçaõ  que  se  lhe  fazia,  em  14  de  junho  disse  que 
os  factos  relativos  aos  diplomáticos  estavaõ  bem  declara, 
dos  em  thése  ,  porém  que  o  legalizallos  somente  compe- 
tia ao  poder  judiciário,  e  que  para  isso  apenas  havia 
suspeitas.  Em  19  disse  qne  a  commissaõ  somente  levara 
em  vista  as  pensões  annexas  aos  officios,  e  naõ  o  privar 
que  se  recebessem  diversos  ordenados,     Gg  2 
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Votações  nomiuaes 

Duas   cameras ,   ou  uma  ?     .     .     .  Duas. 

Vero   absoluto  ?      ......  NaÕ. 

Veto    suspensivo  ,    ou    nenhum  ?     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho   d'estado   ?     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto  , 
ou    nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  de  liberdade  d^mprensa  con- 
tra particulares? Naõ  assestio. 

Dicto  contra  o  estado?  .     .     .     .  3  a""os  de  P»M<$e 

300(|)ooo  reis. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portuguez  ?  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
jurar  as  bases  da  Constituição  ?     .     .  Sim. 

Qual  será  o  ordenado  que  se  deve  esta^ 
belecer  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção     de    liberdade  d'imprensa  ?  6oO($)ooo  réis. 

Faltou  ás    sessões  de  26  de    março  :   3  dsabril :  7^  e 
2X  de  mayo:  e   9;   12,  e  28  de  junho. 

N.  B.  Conferirão  os  povos  da  província  da  Beira  ,  e 
tem  a  Nação  pago  de  6  a  700  moedas  ao  deputado  José 
Homem  Corrêa  Telles ,  para  vir  em  Cortes  declarar  o 
seu  voto  por  escripto  a  favor  da  censura  previa  ,  advo- 
gar a  causa  do  ministro  dos  negócios  do  reyno ,  de- 
fender os  diplomáticos  ,  e  deixar  intacta  ,  immune,  e  im- 
passível e  accumulaçaô  dos  ordenados  l  !  !  Nem  mais  uma 
só  vez  fallou  nesta  primeira  épocha  :  a  naô  ser  outra, que 
apenas  se  levantou  para  declarar  fora  do  aicance  da  cen- 
.  sura  ,  que  pertendia  ,  somente  os  livros  Gregos  e  Latinos 
que  naô  tratassem  matérias  religiosas  S  Forte  liberalidade  ! 
Pois  neaa  ao  menos  ao  Hebraico  estçndeo  mais  o  seu  in- 
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dulto  !  >  As  votações  posteriores  tem  sido  iguaes  ás  primei- 
ras ;  e  temos  de  accrescentar  ,  que  o  illustre  deputado  es- 
teve ausente  do  congresso  por  alguns  rrezes  ,  repeusan- 
do  (  de  suas  fadigas  )  na  provincia.  Ignoramos  se  tam- 
bém ha  recebido  as  gratificações  relativas  aos  mezes  de 
sua  ausência  :  o  que  seria  um  mérito  de  mais  que  deves- 
se   recommendallo  á  benevolência  de  seus  constituintes. 

JOSÉ  JOAQUIM  DE  FARIA 

Deputado  pela  provinda  da  Beira. 

Compareceo  na  sessaô  preparatória  de  14  de  janeiro 
de  1821.  Em  7  de  fevereiro  foi  por  67  votos  nomeado 
para  a  commissaõ  de  fazenda.  Em  f  de  abril  assignou 
o  projecto  para  abolição  do  commissanado.  Em  11  de 
junho  (  na  reforma  das  commissòes  )  foi  reeleito  para  a 

de  fazenda. 

Votações  nominaes* 

Cameras    duas,   ou  uma?     .     .     •  Duas. 

Veto    absoluto  ? NaÕ, 

Veto  suspensivo  ou   nenhum?    .     *  Suspensivo, 

Haverá  conselho  doestado  ?  .     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto ,  / 

ou    nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .     .  Proposto. 

Qual   será   o  máximo  da  pena   pa- 
ra   os  abusosr  de  liberdade  cPimpren 
sa   contra  particulares  ?    .     .     .     . 

Dicto    contra     o  estado  ?     .     . 


ioo<J)ooo  réis, 

10  annos  de  prisaõ* 

e  6oo$>ooo  réis. 


Deve  passar-se  decreto  declarando, 
que  qualquer  auetoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez?      .     .     , Sim, 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
jurar  as  bases  da  Lontituiçaõ?     .     .  Sim. 
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Qual  será  o  ordenado  que  se  de- 
ve estabelecer  para  os  membros  do 
tribunal  de  protecção  da  liberdade  d'- 

imPren»a'    l 6ooá)ooo  réis. 

jN.  ti.-   Apresentou-se ,    foi  nomeado  para  uma  commis- 
saõ ,  reeleito    para    a  mesma  ,    e  assigoou  um   projecto  ! 
kis-aqui  tudo  quanto  dizem  os  diários,  e  as  actas  de  Cor- 
tes na  primeira  épocha   acerca  dos   trabalhos  em  congres- 
so   âo    iliustre  deputado   José  Joaquim   de   Faria  !   Sabe- 
mos   todavia  que  muito  bem   nomeado  foi   para  trabalhar 
naquella    commissaõ,  em   que  he  utií,  e  tem  bons  conhe- 
cimentos.  Em  quanto  ao  ramo  politico,  naõ   podemos   di- 
zer  outro   tanto  \  porque  as  suas  votações   em  geral  tem 
sido   absolutamente  oppostas   ao  systema  de  liberdade  pe- 
ninsular ,    e   á  vontade  de  seus  comcnittentes ,  expressada 
na    procuração    que    o    constitue   representante  :  sendo  que 
nenhum    representante    pode  lisongear-se   de  bem    cumprir 
os    seus    deveres  ,    sem  se  conformar  com  a  vootade  do 
seu  representado. 

JOSÉ  JOAQUIM  FERREIRA  DE  MOURA 

Deputado  pela  provinda  da  Beira, 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro: 
na  de  27  foi  nomeado  para  a  commissaõ  que  julgasse  ê 
informasse  de  um  projecto  de  proclamação  do  depurado 
Cisteiio  Branco:  e  na  de  29  para  a  de  formar  as  bases 
da  Constituição. 

Na  sessaõ  de  5  de  fevereiro  foi  nomeado  ,  por  70 
votos,  para  a  commissaõ  de  Constituição:  na  de  6  ,  sem 
sé  oppor  á  amnistia,  observou  que  o  congresso  deve  fa- 
zer ieys  ,  e  naõ  derogar  sentenças :  na  de  10  foi  nomeado , 
por  5-5-  votos,  para  a  commissaõ  de  regimento  da  regência: 
na  de  23  ,  discutindo-se  o  art.  21  do  projecto  das  bases,  e 
quando  se  tratava  de  duascameras  ,  e  do  vero  s  disse  sobre  as 
instancias  dos   deputados  Pinheiro  de  Azevedo,  e  Xavier  de 
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Araújo,  que  este  podia  expor  a  sua  opinião  vocalmente 
mas  naô  apresentalla  corro  proposta  :  na  de  27  ,  tratan- 
do-se  da  inviolabilidade  do  Rey  ,  e  responsabilidade  dos 
ministros  ,  propugnou  porque  á  palavra  inviolável  nada  se 
acerescentasse  ,  porque  os  casos  de  abuso  do  poder  os 
considera  extraordinários  ,  e  naõ  quizera  que  a  asserrbléa 
se  lembrasse  delies;  e  fallando  segunda  vez,  corroborou  a 
sua  opinião  com  o  exemplo  dos  sábios  legisladores  de 
Athenas,  que  naô  incluirão  no  seti  código  penas  para  cer- 
tos delictos  ,  por  naõ  quererem  suppor  que  em  Athe- 
nas haveria  quem  os  commettesse  :  e  na  de  28  ,  tratan- 
do-se  do  conselho  d'estado,  foi  de  parecer  que  o  hou- 
vesse. 

Na  sessaõ  de  2  de  março  ,  tornando-se  a  fallar  de 
conselho  d'estado  ,  ratificou  o  seu  parecer  de  que  o  hou- 
vesse :  na  de  24,  discutindo-se  o  projecto  de  abolição  da 
inquisição,  faltou  a  favor  da  sua  extineçaõ  ,  pedio  que  a 
votação  fosse  nominal:  e  na  de  31,  dizendo-se  que  o  pa- 
triarcha  havia  recusado  jurar  as  bases  da  Constituição  , 
disse  que  o  congresso  devia  tratar  deste  objecto  para  co- 
nhecer já  se  elle  era  criminoso,  e  como  deveria  ser  tra- 
tado ;  pedio  que  a  recusa  fosse  considerada  como  obje- 
cto da  ordem  do  dia,  que  se  declarasse  sessão  permanente, 
que  o  ministro  d'estado  dos  negócios  do  reyno  fosse  cha- 
mado ao  congresso  para  dar  informações  do  mesmo  ob- 
jecto ,  que  o  congresso  tomasse  uma  deliberação  ,  e 
que  o  patriarcha    devia  ser  ouvido  e  julgado. 

Na  sessaÕ  de  2  de  abril  foi  de  opinião  que  o  patriar- 
cha tinha  perdido  o  direito  de  cidadão  ,  por  naõ  querer 
jurar  o  novo  pacto:  na  de  3  discutindo-se  sobre  amor- 
tização da  divida  publica,  e  art.  4  do  projecto  que 
trata  da  patriarchal ,  foi  de  opinião  que  naõ  fossenvredu- 
zidos  nos  seus  salários  somente  as  dignidades  das  duas 
igrejas  de  Lisboa  patriarchal,  e  basílica;  mas  que  entras- 
sem nesta  reducçaõ  os  mais  cabidos  ,  e  benefícios ,  por 
todo  o  reyno;  os  quaes  excedendo  nas  provincias  a  6co<$)ooo 
reis  ,    e  8co<$)ooo  réis  na  capital  ,  pagassem  para  a  caixa 
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de  amortização  ametade  do  excedente  ,  devendo  applicar- 

se  pane  do  que  se  tirasse  aos  benefícios  riccos  aos  bene- 
ficiados pobres  :  na  de  4 ,  discutíndo-se  o  projecto  sobre 
cereaes  ,  votou  a  favor  ,  exigindo  que  o  preço  re- 
gulador fosse  o  médio  das  províncias,  e  nao  o  do  ter- 
reiro de  Lisboa  :  na  de  5  apoyou  a  proposta  do  projecto 
de  extinção  do  desembargo  do  paço,  mostrando  que  as  at- 
tribuições  deste  tribunal  se  naõ  combinavaõ  com  o  systema 
constitucional  ,  sendo  de  voto  que  naõ  se  devia  extinguir 
antes  da  organização  de  todo  o  corpo  ,  e  systema  judiciá- 
rio :  na  de  6  apoyou  a  abohçaõ  da  junta  dos  juros  , 
devendo  a  Nação  ter  um  só  thesouro  ;  requereo  ,  que  an- 
tes de  se  decretar  a  remoção  do  reytor  da  universidade, 
se  decidisse  uma  questão  preisminar,  isto  lie  ,  se  a  asemblea  po- 
dia remover  empregados  públicos  sem  os  ouvir ;  observou  co- 
mo auctor  da  proposta  para  extincçaõ  da  divida  pu- 
blica, que  era  de  opinião  que  se  deixasse  ao  thesouro  na- 
cional a  gestão  dos  fundos  de  amortização;  e  mostrou 
com  rasóes  ponderosas  era  que  consistia  o  credito  ,  de- 
pendendo sempre  de  cumprir  fielmente  o  que  se  promette: 
na  de  10  instou  em  que  o  governo  remettesse  a  relação  dos 
bens  nacionaes  para  se  mostrar  aos  credores  os  recursos 
que  havia  para  se  lhes  pagar:  na  de  11  apoyou  o  de- 
creto dos  cereaes ,  e  lembrou  outras  medidas  relativas  ás 
províncias  do  norte,  e  sul  de  Portugal,  e  lembrou  que 
na  denuncia  dos  géneros  cereaes  ficasse  tudo  para  o  appre- 
hensor  ,  ou  peio  menos  ametade,  e  que  se  evitasse  se- 
gundo a  proposta  do  deputado  Borges  Carneiro ,  a  chicana 
dos  processos  judiciaes  quanto  ás  tomadias  :  na  de  12  fal- 
lou  sobre  o  preço  regulador  dos  cereaes  ;  e  sustentou  a 
sua  opinião  sobre  os  mesmos  :  na  de  13  reflectio  sobre  as 
attribuiçóes  do  governo  executivo  :  disse  que  havia  Iey  pe- 
la qual  se  julgassem  os  empregados  naÕ  adhesos  ao  sys- 
tema ,  que  era  a  que  se  achava  sobre  a  mesa  ,  a  qual 
bem  claro  falia va  ;  reepondeo  ao  deputado  Alves  do  Rio, 
que  chegindo  ao  conhecimento  da  regência  que  o  in- 
dividuo   não    era   affecto    ao    systema  ,    um    juiz  inquiris- 
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se  as  testimunhas ,  o  promotor  accusasse,o  réo  se  defen- 
desse ,  e  o  juiz  sentenciasse  ;  ponderou  que  antes  se  sus- 
pendesse a  ley  das  bases,  do  que  se  mantivesse  em  ma- 
nifesta eontradicçaõ  ,  querendo-se  a  remoção  de  empre- 
gados sem  formação  de  culpa  ;  e  apoyou  a  opinião  do 
deputado  Borges  Carneiro  sobre  a  necessidade  de  medi- 
das provisórias  e  extraordinárias:  na  de  14  expoz  que  o 
congresso  naõ  devia  usurpar  o  poder  executivo,  e  que  só 
i  regência  compete  remover  os  empregados  públicos ;  tra« 
ando-se  de  fixar  o  tempo  para  a  prohibiçaõ  dos  cereaes, 
>edio  lêr  uma  carta  do  ministro  da  America  Unida  ;  respon- 
de© ao  deputado  Sarmento  relativamente  á  impufjuaçsõ  da 
leitura  da  carta,  notando  que  o  direito  das  gentes  permir- 
te  que  tudo  o  que  se  faz  em  boa  fé  seja  respeitado;  e  op- 
poz-se  ás  idéas  expendidas  pelo  deputado  Borges  Carneiro  , 
sobre  ser  a  discussão  dos  cereaes  uma  idéa  simples  ,  e  so- 
bre a  segunda  opinião  do  mesmo  deputado  que  todos  os  nego- 
ciantes eraÕ  monopolistas:  na  de  17  propoz  ,  relativamen- 
te ás  commendas  ,  que  se  puzessem  em  praça  ,  e  se  arre- 
matassem a  quem  mais  desse;  contrariou  a  opinião  do 
deputado  Alves  do  Rio  no  projecto  sobre  prestações, 
dizendo  que  naõ  he  justo  que  o  estado  naõ  pague  juros 
a  quem  deve,  e  os  exija  de  quem  lhe  deve;  lembrou 
que  a  fazer-se  extensivo  o  methodo  do  pagamento  por 
letras  a  todos  os  credores,  se  induissem  os  das  provín- 
cias ;  opinou  que  muitos  recebedores  de  impostos  públicos 
se  tornarão  insolúveis  pela  invasão  dos  Francezes,  pelo 
que  se  devem  admittir  as  prestações,  uma  vez  que  o  facto 
do  roubo  seja  verdadeiro  ,  e  naõ  haja  dolo,  sustentando 
3  sua  opinião  com  exemplos :  na  de  25*  ponderou  que 
para  se  deliberar  sobre  a  abolição  ,  ou  reducçaõ  de  pen- 
sões era  preciso  preceder  discussão  ;  contrariou  a  opinião 
do  deputado  Castello  Branco  a  respeito  de  abolição  de 
pensões  ,  e  reforma  de  empregados ,  dizendo  que  se  to. 
inassem  medidas  iguaes ,  as  quaes  só  podiaõemanardocon. 
^resso  ;  que  se  reunissem  os  pareceres  das  commis. 
«Ões,  e  que  tudo  se  imprimisse  no  diário  das  Cortes;  opL 
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nou  que  se  dissesse  claramente  á  regência  que  suspendesse 
o  provimento  da  commenda  que  tinha  vagado  ;  sustentou 
que  nenhuma  rasaõ  havia  para  se  alterar  o  numero  dos 
membros  da  regência,  determinado  ha  três  mezes;  sus- 
tentou ainda  com  argumentos  novos  que  se  naô  devia  mu- 
dar o  numero  dos  membros  da  regência  ;  e  deo  a  prefe- 
rencia da  qualidade  de  maior  idade  na  escolha  para  pre- 
sidência da  regência:  na  de  i&  apoyou  o  §  n  do  proje- 
cto de  remoção  dos  empregados  públicos  peia  regência  : 
na  de  27  approvou  a  primeira  parte  do  projecto  da  re- 
moção dos  arrabidos  de  Mafra  ,  e  mostrou  a  injustiça 
quanto  á  segunda  parte  de  obrigar  os  Vicentes  a  ir  pa- 
ra aquelle  convento  :  e  na  de  30  pedio  que  se  creasse  uma 
commissao  diplomática  bem  como  ha  na  Hespanha  •,  mos- 
trou ,  impugnando  a  opinião  do  deputado  Trigoso  ,  que 
a  palavra  approvar  naô  podia  ter  lugar  ,  por  quanto  el- 
Ikey  tem  o  veto  ,  restricto  quanto  ás  leys ,  mas  quan- 
to á  Constituição  ou  deve  estar  por  ella  ou  rejeitalia  ,  e 
apoyou  o  deputado  Miranda  j  notou  ,  em  consequência 
de  susurro  nas  galerias ,  que  a  liberdade  do  povo  consis- 
te na  liberdade  da  imprensa,  e  naÓ  em  susurro  ,o  que  he 
anarchico ;  e  mostrou  com  exemplos  da  historia  Portugue- 
za  que  os  termos  de  vassallo ,  e  nosso  senhor ,  naõ  só  eraa 
inconstitucionaes  ,  mas  até  incompetentes. 

Na  sessão  do  1  de  mayo  observou  qae  se  devem 
cumprir  os  contractos,  e  naõ  adoptar  medida  alguma  so- 
bre o  das  saboarias  até  que  finde, dependendo  a  fé  pública  da 
estabilidade  delies ;  mostrou  a  inutilidade  das  leituras 
no  desembargo  do  paço  ,  e  apoyou  a  abolição  :  na  de  % 
tratando»se  do  art.  4,  sobre  a  ley  da  liberdade  d*impren- 
sa  ,  disse  que  desejava  que  a  pena  se  estabeleça  confor- 
me a  maior  ou  a  menor  importância  do  impresso  ;;  e  fez 
outras  reflexões  sobre  a  mesma  matéria  :  na  de  10 ,  ha- 
vendo apphusos  nas  galerias ,  exigio  que  ,.  repetindo-se  os 
applausos  dos  espectadores,  se  levantasse  a  sessão  ,  produzin- 
do rasóes  para  isto;  e  faliou  outra  vez  sobre  a  liberda- 
de da  imprensa  í  na  de  11  votou,  que  se  abolissem?  os  àk» 
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rcítos  d'estola  e  pé  de  altar,  e  que  se  estabeíeçaõ  côn- 
gruas aos  parochos  ;  porém  que  isso  dependia  de  conhe- 
cimentos esratisticos  ,  que  se  peçaÓ  á  regência  ;  que  depois  da 
abolição  daquelles  direitos,  e  substituição  das  côngruas, 
se  trataria  de  distribuição  dos  dízimos  ;  sustentou  ,  con- 
tra o  deputado  Trigoso  ,  que  bem  podia  na  theoria  de- 
clarar-se  necessário  abolir  os  direitos  de  estola  e  pe  de 
altar,  e  substituir-lhe  côngruas;  e  impugnando  o  deputa- 
do abbade  de  MedrÕes  disse,  que  a  todas  as  corporações 
religiosas  se  havia  de  tirar  com  que  conrribuir  para  as 
côngruas  dos  parochos ;  que  naõ  se  implicasse  o  nego- 
cio com  difficuldades ,  e  que  elle  se  devia  tratar  já,  por 
dignidade  da  religião  ,  e  correcção  dos  abusos  ,  que  se 
olhaô  com  indignação ;  reforçou  a  sua  opinião  ,  que  se 
dividisse  a  questão  ,  e  depois  se  trataria  de  collecta,que 
o  poder  politico  tinha  direito  e  auctoridade  para  esta- 
belecer ;  oppoz-se  ao  deputado  Sarmento  ,  sobre  ir  elle 
com  o  deputado  Trigoso  e  o  auctor  do  projecto  redigir  os 
quesitos ;  e  disse  que  os  dizimos  he  um  tributo  que 
tem  destino  religioso  ,  que  á  auctoridade  ecclesiastica 
competia  regulalios ,  que  fazellos  entrar  na  massa  dos 
tributos  inquietaria  a  consciência  dos  povos ,  cuja  con- 
sciência he  útil  para  elles  e  para  a  NaçaÕ  :  na  de  12  vo- 
tou que  ,  sendo  verdadeira  a  accusaçaó  do  bispo  de  villa  Vi- 
çosa ,  devia  immediatamente  executar- se  o  decreto  de  2  de 
abril  ,  que  nos  crimes  que  ameaçaõ  a  segurança  do  esta- 
do he  restricta  a  liberdade  dos  cidadãos,  e  que  se  elle 
espalhava  vozes  sediciosas ,  como  sedicisso  devia  ser  pu- 
nido ;  que  para  evitar  o  pernicioso  arbitrio  do  juiz  de 
direito  era  preciso  especificar  a  gradação  das  penas  e  de- 
lictos  pela  imprensa  ,  e  sobre  a  discussão  dos  artigos  da 
mesma  iej  de  liberdade  d'imprensa  fallou  mui  largamente  : 
na  de  16  ,  continuando-se  na  discussão  da  Iey  da  li- 
berdade d'imprensa,  disse  que  elle  nunca  se  cançaria  de  in- 
sistir em  qae  as  leys  fossem  claras  ,  muito  mais  quando  se 
trata  destas  á  face  de  uma  Constituição ,  e  de  um  governo 
liberal :  na   de  25,  sobre  o  projecto  dos  privilégios  disse 
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que  se  dê  também  alguma  providencia  a  respeito  dos  ma- 
gistrados Iocaes  :  na  de  26  foi  eleito  ?  por  51  votos  , 
presidente  \  e  na  de  30  propoz  que  a  consulta  do  senado 
se  fundava  no  regulamento  antigo  do  recebimento  de  S. 
M.  como  ser  recebido  com  paliio,e  levado  á  igreja  &c. , 
e  que  actualmente  isto  naõ  podia  ter  lugar ;  e  propoz  que 
se  podia  ter  prompta  com  antecipação  uma  igreja  á  che- 
gada de  sua    magestade. 

Na  sessaô  do  1  de  junho  disse  que  naõ  podia  con- 
tinuar a  discussão  sobre  as  arguições  a  ministros  feitas  pe- 
lo deputado  Borges  Carneiro  \  e  oppondo-se  o  deputado 
Freire,  se  proseguio  até  que  ficou  adiada  ;  disse  que  era 
humanamente  impossivel  ler  no  congresso  todos  os  reque» 
rimenros,  que  por  isto  secreou  a  commissaõ  de  petições , 
e  propoz  se  havia  discutir-se  a  abolição  daquelle  metho» 
do  ,  ou  se  havia  de  substituir-se  outro  ;  propoz  que  ne- 
nhum deputado,  quando  apresentasse  algum  requerimento 
antes  do  parecer  da  commissaõ  ,  fizesse  reflexões  sobre  a 
sua  justiça  ou  injustiça,  por  que  he  contra  a  acta  ,  altera-se 
a  ordem,  e  desperdiçasse  o  tempo  ;  propoz  se  devia  con- 
tinuar o  systema  da  direcção  das  petições  >  e  na  discus- 
são sobre  a  dotação  d'el-Rey ,  disse  que  a  commissaõ 
de  fazenda  desse  o  seu  parecer  ,  tomando  em  considera- 
ção os  rendimentos  das  casas  de  Bragança,  e  Infamado: 
na  de  4,  discutindo-se  o  art.  19  da  ley  de  liberdade  d'im- 
prensa  ,  disse  que  para  maior  clareza  á  palavra  jurados 
se  acccrescentasse  juizes  de  facto:  na  de  5 ,  por  si  e  por 
parte  do  seu  collaborador  o  deputado  Borges  Carneiro  , 
apresentou  redigida  a  Constituição  :  na  de  6  declarou  que 
naõ  admittia  propostas  verbaes  em  quanto  se  naõ  re- 
vogasse o  §  1.  tit,  8,  do  regulamento  ;  eesclareceo  o  mo- 
do de  desfazer  a  objecção  que  a  isto  oppoz  o  deputado 
Castellobranco:  na  de  7  nomeou  uma  commissaõ  encar- 
regada de  nomear  as  outras  commissões ;  participou  o 
fallecimenro  do  deputado  Francisco  António  de  Rezende; 
e,  trazendo  exemplos  encontrados  de  França  e  d'Inglater- 
ra ,    propoz  que   devia   nomear-se  deputação  para  solem- 


M5 

nizar    o   acto,    o   que   foi  approvado,  e  se  nomeou  :  na 
de  9  pedio  licença  para  fallar  como  membro  da  commis- 
saõ    acerca    dos    diplomáticos,  e  esclarecendo  os  motivos 
do    parecer  da  commissaó  ,  votou   que  fossem   removidos 
e  se   lhe  formasse  processo  segundo  as  leys  do  reyno :  na 
de    12  foi  nomeado  para  as  commiss6es_  de  Constituição 
e  suas  infracções  ,  e  de  inspecção  de  Cortes :  na  de  14  re- 
capitulou   as  opin;óes  expendidas   nas  sessões   anteceden- 
tes   acerca    dos   diplomáticos ,  e  chamou   a  discussão  ao 
ponto ,  se  deviaó  reputar-se  hostis  os  factos  por  elles  pra- 
cticados ;  e  disse  que  naõ  interpunha  a  sua  opinião,  por 
naõ  lhe  ser  licito  occupando  a  cadeira  ;  porém  que  cha- 
mava a  attençaõ  do  congresso  a   que  se  naõ  se  considera- 
va o  facto  relativamente,  mas  soem  these,entaõ  que  naô 
havia    decisão  ,    e   que  naõ  se  referindo  a  que  os  diplo- 
máticos o  commetteraõ  ,  entaõ  deviaò  continuar  nas  suas 
missões:   na  de  16  chamou  a  discussão  da  ley  d'impren- 
sa  ao  ponto  em  que  tinha  ficado,  isto  he  ,  se  ao  primei- 
ro conselho  de  jurados  só   compete  o  declarar  que  ha  a- 
buso  ou  se  também  quem  o   commetteo  :  na   de  18   por 
haverem  muitos  pareceres  de  commissões ,  propoz  ,  e  ap- 
provou-se  naõ  levantar  a  sessão  sem  se  lerem  os  de  maior 
urgência:  na  de  20  propoz  que  achando-se  a  Constituição 
quasi  impressa,  e  próxima  a  ser  distribuida  , julgava  con- 
veniente que  mediasse  algum   tempo  entre  a  sua  distribui- 
ção ,  e  a   sua  discussão  ,  a  fim  de  ser  meditada  ,  para  o  que 
destinava  a  próxima    semana,   reservando    o    tempo  que 
mediava    para  a  discussão  de  outros  projectos  julgados  ur- 
gentes como    —  o   de    collecta  ecclesiastica    —   dotação 
d'el-Rey    —   &c.  na  de  22  propoz  que  os  avisos  da  se- 
cretaria sobre  compra  de   géneros   passassem  á  commissaõ 
de  fazenda  :  sobre  quartéis  de  Miranda  ,  disse  «  os  Senho- 
res deputados  que  saõ  visinhos  desta    cidade  dêem  as  suas 
informações:  sobre  o  incêndio  do  dia  10  em  Lisboa  no  ter- 
reiro   do   Paço  disse  «como   he  de  esperar  que  a  regência 
faça  o    que   diz  o  Snr.  Fernandes  Thomaz,  naõ   se  trata 
mais  desta   matéria  f  disse  mais  que  se  parecesse  se  lessem  os 


pareceres  das  commissóes  reunidas  de  commercio  e  agri- 
cultura &c,  na  de  23  até  26  regulou  os  trabalhos  da  as* 
semblea  com  igual  e  exemplar  circunspecção,  e  nesta  dis- 
se ,  que  ò  congresso  naõ  pode  deixar  de  ouvir  com  mui 
particular  agrado  o  poderoso  testimunho  de  um  dos  maiores 
publicistas  da^Europa  ,  o  senhor  Bentham,  que  sancciona  com 
a  sua  opinião  as  instituições  que  temos  adoptado ;e  ficou 
por  53  votos  reeleito  presidente.  Tendo  continuado  na 
presidência  se  manteve  neste  lugar  conservando  a  devida 
ordem  do  congresso  até  ao  dia  4  de  julho,  no  qual,  findo 
O  acto  solemne  do  juramento  de  S.  M. ,  dingio-ihe  um 
discurso   análogo  e  ^elegante. 

Votações  nominaes. 

Cameras  duas  ,  ou    uma  ?     .     .     .  Uma. 

Veto  absoluto? Naõ. 

Veto  suspensivo  ,   ou   nenhum  ?     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho    d'estado?     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  de  estado  proposto, 

ou  nomeado  pelas  Cortes  ? .     .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  contra 

particulares  ? ]sjaõ  assistio. 

Dicto  contra  o  estado?    ....   10  annos  de  prisaõ*  e 

ametade  dos  bens. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ?     . Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  dos  mem- 
bros   do    tribunal    de    protecção    da   ' 
liberdade  d'imprensa  ? óoofòooo  réis, 
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Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  24,  15*, 
e  19   aré   24  de  mayo. 

N.  B.     A    deducçaõ   chronologica    dos  trabalhos ,  opi- 
niões ,  e  votos  do  ilíustre  deputado  José  Joaquim  Ferreira 
de  Moura  mostra õ  e  bem  próvaõ  a  muita  capacidade  e  o 
mérito  relevante  de  que  se  adorna  :  mérito  e  capacidade  que 
mui  zelosa   e  activamente  ha   empregado  em  reconhecido 
proveito  de  causa  da  liberdade,  e  da  consolidação  do  sys- 
tema  constitucional.  Tem  sido  elle  um  dos  illustre«  varões 
mais    singularmente   empregados  em   fabricar    as  mais  es- 
senciaes    e  delicadas   peças  componentes   do  novo  edifício 
social:    empregado  simultaneamente  nas  laboriosas  e  difii- 
ceis  commissôes  da  maior  ponderação  e  gravidade,  em  ta* 
das    e  cada    uma   delias   se   houve   com    o  mais  louvável 
acerto  ,  e  consummada  intelligencia.  Legislador  profundo 
-na  organização  das  leys  fundamentaes ,    elle  reúne  a  esta 
sublime  ^qualidade  a  de  orador  eloquente  no  momento  da 
discussão:    nem  he  fácil  encontrar  quem  o  exceda,  antes 
difficil     achar    quem    o    iguale    naquella     pouco   vulgar 
força   oratória    que  sabe  aproveitar  o  momento ,  fazer  va- 
ler as  circunstancias,  e  naó  perder  hum  incidente.  Dota- 
do  de   um   espirito   vivo    e  penetrante,  e  de  uma  imagi- 
nação  ricea   e  fecunda ,  o  improviso  o  favorece  mais  do 
que  a  meditação  a  muitos  outros ;  concebe ,  produz ,  per- 
suade, e  admira.  Bem  quizeramos  nós  que  o  ilíustre  depu- 
tado empregasse  taó  somente  em  pró  da  sua  pátria  taõ  fe- 
lizes disposições ,  e  taô  appreciaveis  qualidades^  Nem  ou- 
tro    objecto    conhecemos   que    em    particular  (  a  naó  ser 
um    incontestável    benemérito    da   pátria,   e  cujo  destino 
com    a   ventura   da   Naçaô   esteja  unido  )  mereça   de  um 
legislador  o  excesso  de  advogar  a  sua  causa  no  sancttfario 
da   ley,   em   que  só   a  pátria    e  a  Naçaó  devem  occupar 
os  seus   cuidados,    excitar  seu  zelo,  e  desinvoíver  a  sua 
energia.    Quizeramos  ...  sim  ,   quizeramos   que  o   ilíustre 
deputado  ou  tivesse  faltado  na  sessaÕ  de  §  de  julho  de  1822  , 
©u    que    neste    dia   houvesse    guardado   silencio.  Todavia 
cumpre   que  declaremos,  que  naô  tratamos  da  justiça  om 
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injustiça  do  assumpto  a  que  dirigio  o  seu  discur?o  ,  trata- 
mos só  da  incompetência  com  que  o  fez.  Bem  perdoável , 
com  tudo,  he  um  tal  desvio  (que  nem  ao  menos  defei- 
to nos  attrevemos  a  chamar-lhe  )  em  taõ  illustre  repre- 
sentante, que  taô  útil  mente  tem  sustentado  as  questões 
de  mais  seria  gravidade;  mantido  com  vigor  a  dignidade, 
direitos,  e  liberdades  da  Nação;  e  orado  com  firmeza 
pelos  sólidos  interesses  e  honra  da  sua  pátria,  se  algumas 
vezes  sem  o  effeito  desejado,  nunca  sem  gloria  bem  me- 
recida. 

JOSÉ  JOAQUIM    ROCRIGUES  DE  BASTOS 

Deputado  pela  província  do  Minho, 

Apresentou-se  logo  na  sessão  preparatória  cie  24  de 
janeiro  de  182 1.  Em  26  foi  nomeado  secretario  por  47 
votos.  Em  10  de  fevereiso  para  a  commissaõ  d'estatistica 
por  33.  Na  sessão  de  10  de  março  propoz  que  se  exi- 
gissem da  regência  todas  as  informações  a  respeito  dos  be- 
neméritos cidadãos  que  haõ  contribuído  para  os  felizes  a- 
contecimentos  dos  dias  24  de  agosto  e  15-  de  septembro, 
porque  talvez  a  modéstia  os  haja  cohibido  de  apresentar 
is  suas  memorias  ,  e  naõ  devem  por  isso  ficar  prejudica- 
dos. Em  27  offereceo  um  projecto  para  que  os  laudemios 
se  reduzissem  em  geral  a  quarentena  ,  e  para  que  esta 
seja  relativa  ao  valor  do  solo  ,  e  naõ  ás  bemfeitorias  : 
salvo,  se  com  ellas  o  solo  houver  sido  emprazádo.  Em 
sessão  do  1  de  mayo  offereceo  um  projecto  de  decreto 
para  se  abolirem  as  aposentadorias.  Em  2  apoyou  o  esta- 
belecimento dos  jurados,  dizendo  que  já  nos  tempos 
em  que  floresciao  Grécia  e  Athenas  os  havia;  que  na 
America  septentrional  e  na  Inglaterra  faziaõ  a  ventura  dos 
povos;  finalmente  que  seria  muito  útil  levar  os  cida- 
dãos ao  estado  de  poderem  alguma  vez  dar  a  sua  senten- 
ça. Em  8  requereo  que  todos  os  projectos  ou  indicações 
que   se   imprimissem  fossem  apresentados  a  seus  auccores 
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primeiro  que  se  distribuíssem  pelos  membros  do  con- 
gresso. Propoz  que  sendo  a  chancellaria  inútil,  e  até  pre- 
judicial ,  fossem  as  leys  remettidas  á  regência  para  que  as 
mande  publicar  pelo  diário,  e  fiquem  desde  logo  obrigan- 
do. Propugnou  fortemente  porque  se  mantivesse  a  plena 
liberdade  do?  deputados  em  fallar  sobre  todos  os  assump- 
tos que  julgassem  convenientes,  Pedio  que  as  providencias 
dadas  acerca  das  condemnações  feitas  ao  povo  pela  ca- 
mera  de  viila  Real,  se  fizessem  extensivas  a  rodas  as  co- 
marcas. Em  9.  sobre  o  arr.  4  tit.  5  da  ley  d'imprensa , 
sustentou  a  opinião  de  que  naõ*  deveriaô  existir  as  penas 
de  prisão  ,  nem  de  trabalhos  público?.  Em  15  apre- 
sentou uma  representação  dos  boticários  no  Porto,  Em 
17  ,  discutindo-se  o  projecto  de  decreto  sobre  a  importação 
de  porcos,  e  gado  vaccum,  foi  de  parecer  que  se  admittisse  a 
do  segundo,  e  se  prohibisse  a  dos  primeiros.  Discutindo  se  a 
ley  de  liberdade  cTimprensa ,  houve  alguns  votos  para  que 
se  impuzesse  a  pena  de  trabalhos  públicos,  o  que  foi  por 
alguns  deputados  impugnado  como  incompatível  com  a 
qualidade  de  escriptor;  cuja  idéa  de  incompatibilidade 
foi  combatida  pelo  deputado  Fernandes  Thomaz ,  com  o 
fundamento  de  que  a  ley  he  igual  para  todos  :  disse  en- 
tão o  deputado  Bastos  ,  que  estabelecer  a  pena  de  traba- 
lhos públicos  para  homens  de  letras,  seria  o  mesmo  que 
promover  o  suicídio  ;  porque  prefeririaõ  a  morte  a  soffrer 
pena  taó  infamante.  Em  24  ,  na  discussão  sobre  aposenta- 
dorias,  fallou  contra  ellas  em  geral  •  e  na  de  25  contra 
todo  e  qualquer  privilegio.  Em  6  de  junho  votou  addi- 
tamento  ao  art,  22  da  ley  d'imprensa  relativo  aos  substi- 
tutos; e  oppoz-se  á  prisão  determinada  no  art.  30.  Em 
8  opinou  contra  a  prestação  de  juramento  no  principio  de 
cada  processo,  e  a  que  a  instrucçaõ  deste  fosse  feita  pelo 
juiz  de  direito  aos  de  facto.  Em  12  ,  na  reforma  das  com- 
missôes  ,  foi  reeleito  para  a  d'estatistica.  Em  22,  tratan- 
do-se  de  companhia  do  alro-Douro  ,  oppoz-se  á  conser- 
vação do  exclusivo  das  tabernas ,  por  naõ  preencher  o  fim 
da  sua  instituição.  Em  30  disse  que  a  casa   de  Bragança 
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era    do  príncipe  real,  e  que  eí-Rey  somente  era  seu  admnis- 
írador.    Tratou    de   absurda    a    idéa  de  se  admittirem  fra- 
des para  conselheiros  d'estado. 

Votações  nomtnaes. 


Cameras  duas  ou  uma  ?  .     . 

Veto   absoluto   ?    .     .     ,     . 

Veto  suspensivo,  cu  nenhum  ? 

Haverá  conselho    de  estado  ? 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou    nomeado    pelas  Cortes  ?     .     . 

Qual  será  o  máximo  da  pena  con- 
tra os  abusos  de  liberdade  d'impren- 
sa  contra  particulares  ? 

Dicto   contra  o  estado  ?  .     . 


Uma. 

Naõ 

Suspensivo 

Naõ. 

Nomeado. 


iocqDooo  réis. 
Nada    de  prisão ,  e 
o  y.  dos  bens. 

Deve  passar-se  decreto  de  decla- 
rando que  qualquer  auctori-dade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
jurar  as   bases   da  Constituição?  .     .  Sim. 

Qual  seré  o  ordenado  que  se  deve  es- 
tabelecer para  os  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d5imprensa  ?  óooçDooo  réis. 

Faltou   ás  sessões  de  30  de  março  :    11  ,  12,  e  29  de 
rnayo  :  $ :,  19  ,   23  ,  16  ,   e  28  de  julho. 

N.  B.  Incomprehensivel  tem  sido  o  comportamento 
do  illustre  deputado  José  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos  I 
Nesta  primeira  épocha  e  na  maior  parte  das  duas  que  de- 
vem seguir-se-lhe  ,  foraÕ  suas  opiniões ,  discursos,  e  votos, 
naõ  só  liberaes  ,  mas  talvez  alguma  cousa  excessivos  nes- 
te sentido  ;  e  na  ultima  ,  e  parte  da  penúltima  ,  apresen- 
ta elle  a  seus  constituintes  uma  completa  metamorphose 
de  comportamento  em  todas  as  deliberações  do  congresso! 


Quem  ousaria  presumir,  ou  somente  imaginar,  que  aque- 
le mesmo  deputado  que  denodadamente  combatera  laude- 
mios  ,  aposentadorias  ,  e  todos  os  privilégios  em  geral  , 
fosse  este  mesmo ,  e  no  mesmo  congresso  ,  quem  se  attre- 
vesse  a  emitir  contradictorias  opiniões  ,  quando  se  tratou 
do  projecto  dos  foraes  ,  e  reforma  de  secretarias  ?  Quem 
diria  que  aquelle  mesmo  deputado  ,  que  severamente  pro- 
pugnava pelos  interesses  geraes  da  Nação  ,  impugnando 
graças  contradictorias  com  a  iey,  e  argundo  delapidações 
disfarçadas  com  o  verniz  de  recompensa  de  serviços  ,  fos- 
se elie  mesmo  o  protector  e  acérrimo  patrono  da  verifica- 
ção de  uma  graça  especial  na  comrnenda  de  S.  Salvador  ? 
Quem  diria  que  aquelle  mesmo  deputado,  liberal,  intelli- 
gente  ,  despido  de  preoccupações ,  e  conhecedor  de  que  o 
verdadeiro  merecimento  naõ  se  mede  pela  idade  ,  fosse  el- 
ie mesmo  quem  mais  affincadamente  apoyasse  a  indicaça6 
de  naõ  serem  elegíveis  para  conselheiros  d'estado  senaõ  os 
indivíduos  que  excedessem  35-  annòs  ?  Já  a  natureza  can- 
Çou  de  produzir  Filangieris  ?  E  se  em  Portugal  appare- 
cesse  (algum  ,  seria  justo  ou  proveitoso  rejeitallo  pelo  úni- 
co defeito  de  naõ  haver  completado  35  annos ?  —  Nem 
páraõ  aqui  somente  as  inconsequencias :  outra,  e  de  mui- 
to mais  graves  resultados  apresenta  elíe  em  uma  faça- 
nhosa indicação  em  que  propoz  ,  que  as  procurações  dqs 
deputados  fossem  revogáveis,  quando  em  suas  opiniões  des- 
agradassem á  maioria  de  seus  constituintes.  Quantos  ,  e 
que  fatalissimos  inconvenientes  daria  em  resultado  tal  in- 
dicação j  uma  vez  admittida  e  approvada  !  !  I  somente  o 
enuncialla  he  perigoso  ,  porque  o  preambulo  he  capaz  de 
seduzir  os  pouco  reflectidos ;  porém  se  a  doutrina  fosse  ad- 
mittida ,  seria  o  mesmo  que  subverter  absolutamente  toda 
a  ordem  social.  Concluindo  o  nosso  juiso  ,  diremos:  que 
naõ  he  um  espirito  vacillaute,  contradictorio ,  e  sempre ex- 
cessivo  aquelle  que  ha  de  fazer  a  ventura  dos  povos  ;  mas 
sim  aquelle  que  se  adorna  de  firmeza  ,  constância  ,  e  rec- 
tidão. 
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JOSÉ  MANOEL  AFFONSO  FREIRE 

Substituto  pela  província  de  Trás  os  Montes. 

Em  sessão  de   i6  de  fevereiro  foraõ  verificados  os  seus 
poderes,  e  prestou  juramento. 

Votações  nominaes, 

Camçras  duas  ou   uma  ?      .     .     .   Uma 

Vero  absoluto  ?       ......  Naõ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum      .     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho  de  estado  ?     .     .  Naõ. 

Nomeado  pelas  Cortes  ou  proposto  ?  Nomeado. 

Quaí  será  o  máximo  da  pena  por 
abusos  da  liberdade  d^imprensa  con- 
tra particulares  ? I00($)000  réis 

Qual  sjerá  o  máximo  dos  contra  o  es»  Prisaõ  perpétua  e  a 
tâC^°  ? 3.  parte  dos  bens. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recu- 
se jorar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza ,  deixa  de  ser  cidadão 
Porruguez?        Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  ,  quem  naõ 
qiiizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugeza  ?    .     a Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção1  de  liberdade  d'imprensa  ?  6oo<$)ooo  réis. 

N,  B.  Nem  uma  palavra !  Nem  ao  menos  nomeado 
para  uma  commissaõ  !  Aqui,  se  naõ  ha  outro  motivo,  ha 
de  certo   nuilidade. 
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JOSÉ  MANOEL  DE  SOUSA  E  ALMEIDA 
Deputado  pela  província  da  Beira. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821. 

Em  sessão  de  27  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de 
inspecção.  Em  8  de  fevereiro  por  65  votos  para  a  de  guerra* 


Votações    nominaes* 


Duas  cameras  ou  uma  ? 


Duas. 


Veto  absoluto NaÕ. 

Veto  suspensivo   ou  nenhum  ?  .     .  Suspensivo, 

Haverá  conselho  d'estado  ?     .     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto 
ou  nomeado  peias  Cortes  ?      .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  da  imprensa  con- 
tra   particulares? .  100^)000 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os  10  annos  de   prisão 
contra  o  estado  ? 6oo<$)coo  réis 

Deve  passar-se  decreto ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção Portugueza  deixa  de  ser  cidadão 
Portuguez? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o    ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?     6oo<$)000  réis. 
Faltou  á  sessão  de  19    de  junho. 

N.  B.     NaÓ  fallou  :  reservou-se    para   votar  ,  e  sempre 
Yotou  contra  o  preceito  de  sua  procuração  !  ! ! 
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JOSÉ  MARIA  XAVIER  D'ARAUJO 
Deputado  pela  província  do  Minho. 

Compareceo  na  sessão  preparatorsa  de  24  de  janeiro 
de  1821. 

Em  23  de  fevereiro  fez  uma  proposta  para  que  o  po- 
der legislativo  fosse  composto  de  três  partes  integrantes 
—  Rey  —  representantes  da  Naçaõ  —  e  um  senado.  Em 
13  de  março,  depois  de  manifestar  os  sentimentos  que  o 
animavaS  a  bem  da  sua  pátria,  e  que  naó  era  inte- 
resse, nem  esperanças  de  ordenado  que  o  tinhaô  mo- 
vido a  prestar  ihe  serviços  ,  offereceo  o  ordenrdo  que 
lhe  fora  arbitrado  na  qualidade  de  membro  do  governo 
provisório  para  as  urgências  do  estado.  Em  14  foi  no- 
meado para  a  commissao  de  petições.  Em  18  de  mayo 
redio  licença  para  tratar  da  sua  saúde,  e  lhe  foi  con- 
cedida. Em'  30  foi  nomeado  em  deputação  para  esperar 
S.  M.  á  porta  do  palácio  das  Necessidades  ,  e  acompa- 
nhallo  até  ásalla  das  Cortes.  A  12  de  junho,  na  reforma 
decommissões,  foi  reeleito  para  a  de  petições.  Em  20  foi 
de  opinião  que  a  collecta  ecclesiastica  se  dividisse:  ame- 
tade  'para  a  divida  nacional  ,  e  a  outra  arnetade  para  as 
despesas  correntes. 

Votações  Mominaes. 

Camarás    duas  ,  ou  uma  ?     .     .     .  Duas. 

Veto    absoluto  ? Naõ. 

Veto    suspensivo  ,  ou   nenhum  ?     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho   de  estado  ?     .     .  Sim. 

Será  o  conselho   de  estado  propos- 
ro  ou  nomeado  pelas  Cortes  ?       .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra  particulares  ? 

Dicto  contra  o  estado?    ....  Naõ  assiscio. 


de  abri! 
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Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que    qualquer    auctoridade    que    recu- 
se    jurar    as    bases    da    Constituição 
Portugueza  deixa   de  ser  cidadão  Por- 
tuguez? Sim, 

Deve    sahir    do    reyno    quem    n*õ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 

Portugueza  ? Sim. 

Faltou  ás  sessões  de  27  de  março  ;  4 
9  ,  10,  18  ,  19  ,  21  ,  22,  23  ,  24»  25  ,  e 
2  9  11  ,  12  ,  14,   i?  ,  e   28   de  junho, 

N.  B.  Tem  sido -o  iliustre  deputado  José  Maria  Xa- 
vier d' Araújo  liberal  em  suas  votações,  e,  ainda  que  na 
sessaõ  de  23  de  fevereiro  appareça  uma  sua  proposta  sobre  a 
organização  do  poder  legislativo,  e  em  consequência  o  seu 
voto  por  duas  cameras  que  pareçaó  desmentir  o  qu  edizernos, 
bem  altamente  o  comprova  o  seu  gerai  comportamento 
em  todas  as  outras  deliberações  do  soberano  congresso  , 
em  que  elle  constantemente  votou  no  melhor  sentido  ,  e 
sempre  conforme  com  a  vontade  geral  de  seus  constituin- 
tes. Se  attendermos  ás  doutrinas  da  maior  parte  dos  pu- 
blicistas ,  e  nos  lembrarmos  de  que  o  iliustre  deputado 
tem  vasta  liqaõ  e  he  versado  em  politica  ,  acharemos  Ique 
elle  se  deixou  arrastar  áqnella  opinião  pelas  theorías  de 
auetores  da  melhor  nota  ,  mas  obstinados  em  suas  máxi- 
mas ,  sem  quererem  attender  á  marcha  ordinária  dos  go- 
vernos executivos,  e  á  propensão  natural  do  coração  hu- 
mano ,  sempre  disposto  a  usurpar  auctoridade  ,  e  a  ga- 
nhar preponderância,  Este  certamente  foi  o  motivo  :  que 
nem  outro  podia  ter  cabimento  em  o  nobre  peito  de  uni 
de  nossos  inclytos  regeneradores,  a  quem  a  pátria  deve  a 
liberdade  ,  que  já  desfrueta  ,  e  a  ventura  que  o  tempo  e 
um  bom  systema  deveráõ  consolidar.  Quem  denodadamen- 
te arriscou  a  sua  vida  para  debeilar  odespoíismo  que  ty- 
rannizava  a  sua  pátria  e  lhe  dar  em  seu  lugar  a  líber» 
dade  ,  provas  bastantes  e  seguras  lhe  tem  dado  de  que  a 
deseja  livre,    e  naõ  escrava. 


%■ 


JOSÉ 

\              — 
DE  MELLO  E  CASTRO  DE  ABREU 

Deputado  pela  provinda  da  Beira* 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821.  ' 

Em  8  de  fevereiro  foi  por  40  votos  nomeado  para 
a  com  missa  6  de  guerra. 

Êm  13  de  março  ,  expondo  que  nos  serviços  que  ha- 
via feito  nunca  tivera  exvt  vista  senaô  a  ventura  da  sua  pá- 
tria ?  ofFereceo  para  as  urgências  do  estado  o  ordenado 
que  se  lhe  arbitrou  na  qualidade  de  membro  do  governo 
provisório  Êm  5-  de  abril  assignou  o  projecto  de  extinc- 
çaõ  do  commissariado. 

Votos  nominaes. 


Cameras   duas  ,  ou  uma  ?     .     .     . 

Uma. 

Veto    absoluto  ? '• 

NaÕ. 

Veto  suspensivo,  ou  nenhum?  .     . 

Suspensivo, 

Haverá  conselho  de  estado  ?      .     . 

Naõ. 

Será  0  conselho  de  estado  propos- 

to ou  nomeado  pelas  Cortes  ?   .     .     . 

Nomeado. 

Qual  será  0  máximo  da  pena  para  os 

abusos   da  liberdade  de  imprensa  con- 

tra   particulares  ?  .     .     .     •     •     -     • 

5"0($)ooo  réis. 

10  annos  de  prisão  e 

Dicto  contra  0  estado?     .     •     •     • 

e  a  terça  parte  dos 

bens. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  aucioridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  For- 
tuguez  ? •• 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  ba-ses  da  Constituição 
íortugueza  ? 


Sim. 


Sim, 


Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade  de  imprensa  ?  6oo$ooo  réis. 

Faltou    ás  sessões     de   li  ,     12  ,     15  ,    16  ,   19  ,  22, 
24  ,  e  29  de  mayo  ;  e  2,   5;  ,  9 ,  e   28    de  junho. 

N.  B.  Nenhum  outro  tem  sido  mais  regular  em  vota- 
ções do  que  o  illustre  deputado  José  de  Mello  e  Castro 
de  Abreo ,  que  nem  por  uma  só  vez  tem  deixado  de 
apoyar  com  o  seu  voto  todas  as  deliberações  que  possaô 
favorecer  as  liberdades  publicas  e  individuaes  ,  as  mais 
solidas  garantias  dos  direitos  do  cidadão  ,  os  projectos  de 
reformas  úteis,  e  tudo  quanto  pôde  contribuir  para  aven- 
tura ,  honra  ,  gloria ,  e  dignidade  da  Naçaõ.  Nem  menos 
era  d'esperar  de  um  de  seus  inclytos  regeneradores ;  e 
até  seria  contradicçaõ  inconcebível  ,  que  aquelle  mes- 
mo benemérito  cidadão  que  taõ  nobremente  arriscara  vida 
e  fazenda  (tendo  bastante  que  arriscar)  por  lhe  quebrar 
os  ferros  do  despotismo,  e  lhe  dar  a  liberdade,  quizes- 
se  em  seus  votos  destruir  o  que  taõ  heroicamente  havia 
feito,  e  tornar  a  pátria  esrava. 


JOSÉ  DE  MOURA  COUTINHO 

Deputado  pela  provinda  do  Minho, 

Compareceo  e  foraõ  verificados  os  seus  poderes  em 
26  de  janeiro  de  1812.  A  12  de  junho  foi  nomeado  para 
a  commissaõ  ecclesiastica  de  expediente. 

Votações  nominaes 

Cameras  duas  oa  uma  ?  .     .     .     .  Duas. 

Veto  absoluto    ?......  Naõ. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra os  particulares  ? ioocjooo  réis* 


w 
I 
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Qual  será  omaxlmo  da  pena  para  os  10  annos  de  prisão1 
contra  o  estado? 6qo<$>oqq  róis 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ?     .     .     . Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  .  400^)000  réis. 

N,  B.  Naõ  fallou  ,  votou  por  duas  cameras  r  e,  se 
entre  outras  faltas  naó  faltasse  também  ás  votações  sobre 
conselho  doestado,  parece  mui  provável  que  somente  o  qui- 
zecse  proposto,  e  naõ  nomeado  pelas    Cortes. 

JOSÉ   PEDRO   DA  COSTA  RIBEIRO  TEIXEIRA 

Substituto  pela  Beira* 

Verificáraõ-se  os  seus  poderes ,  mas  naõ  compareceo 
na  sessaô  de  24  de  janeiro.  Prestou  juramento  na  de  1% 
de  fevereiro.  Nâ  de  30  de  mayo  foi  nomeado  para  es^ 
perar  S.  M.  á  porta  do  palácio  das  Necessidades.  Na  de 
1%  de  junho  para  a  cornmíssaõ  de   justiça  criminal. 

Votações  nomina.es. 

Cameras  duas  ou  uma  ?  .     .     «     .  Duas. 
Vero  absoluto?       ......  Naõ. 

Vero  suspensivo  ou  nenhum  ?     «     .  Suspensivo* 
Haverá  conselho  de  estado  ?      .     .   Sim. 
Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou    nomeais   pelas  Cortes  ?     .     .  Proposto* 
Qual  será  o  máximo  da  pena  para 


abusos    da  liberdade  d'imprensa  con* 
tra  particulares  ?....... 

Dicto  contra  o  estado  ?     .     .     .     . 

Deve  passar  se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? * 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  " 


ioo<j)ooO  réis* 

5*  annos  de  prieaÔ  r 

6oo$qoq  réia. 


:t  n< 


Sim. 


Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d^mprensa  ?  óoocjfcooo  réis. 

N.  B.  Naõ  fallou  ,  votou  por  duas  cameras  ,  e  que 
o  conselho  d'estado  fosse  proposro  e  naõ  nomeado  peias 
Cortes.  Entaõ  que  mais  he  preciso  saber  ? 

JOSÉ  PEIXOTO  SARMENTO  QUEIROZ. 

Deputado  pela  província  do  Minho, 

Compareceo  ,  foraó  verificados  seus  poderes  e  pres- 
tou jaramento  na  sessaô  de  26  de  janeiro  de  1821*  Em 
I.  de  feveiro  apresentou  uma  proposta  contra  a  indica- 
ção do  deputado  Gyraõ  sobre  a  reforma  da  companhia? 
do  alto  Douro  ,  em  que  exigia  que  o  congresso  declaras- 
se authenticamente  ,  que  jamais  faria  reformas  na  com- 
panhia  que  naõ  servissem  de  conciliar  as  vantsgens  da  ex- 
portação com  as  da  prosperidade  permanente  da  lavoura. 
Propoz  também  que  se  exigisse  da  regência  a  remessa  da 
consulta  da  companhia  sobre  o  juiso  do  anno  para  ser 
presente  ás  commissões  de  agricultura,  e  commercio.  Em 
12  oíFereceo  um  projecto  de  addiçaõ  ao  methodo  dos 
trabalhos  do  congresso,  no  qual  propunha,  que  se  ^for- 
massem   tantas   cofamissões  dsindagaçaõ  quantas  saõ   as 

Kk  2 
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diversas  provindas  encarregadas  de  receber  communi- 
cações  sobre  os  abusos  existentes ,  ou  sejaó  de  facto, 
cu  de  direito  ,  para  subirem  ao  conhecimento  do  con- 
gresso e  poderem  ser  remediados.  Em  14  de  março  foi  no- 
meado para  a  commissaõ  de  petições.  Em  2  de  abril, 
sobre  a  recusa  do  patriarcha  em  jurar  as  bases,  reconheceo 
que  elle  tinha  perdido  o  direito  de  cidadão  Portuguez  ; 
mas  também  ao  mesmo  tempo  declarou  que  a  pplicaçaõ' 
de  tal  doutrina,  e  o  fazella  cumprir,  só  competia  aos 
poderes  executivo,  e  judiciário.  Em  6  exigio  que  se  re- 
mettesse  á  regência  o  requerimento  do  oppositor  Joaquim 
António  d'Aguiar;  e  apoyou  o  projecto  de  decreto  para 
amortização  da  divida  publica.  Em  10  foi  de  parecer  que 
devia  haver  toda  a  contemplação  com  os  donos  de  letras 
chamadas  —  de  portaria  —  pois  que  soífriaõ  um  des- 
conto de  28  por  cento  quando  pertendiaõ  negociallas. 
Apoyou  a  opinião  do  deputado  Miranda,  visto  que  a  van- 
tagem de  arrematação  dos  bens  nacionaes,  está  na  propor- 
ção do  numero  dos  concorrentes.  Impugnou  a  do  deputa- 
do Corrêa  de  Seabra  acerca  de  se  dar  a  preferencia  nas 
arrematações  aos  senhores  dos  prédios,  sendo  censos  ,  fo- 
ros ,  ou  jugadas  ,  por  julgar  tal  preferencia  contraria  aos 
interesses  da  fazenda,  aífugentando  da  praça  os  licitantes, 
que  naõ  querem  fazer  preço  para  outrem.  Em  12,  tra- 
íando-se  de  cereaes  ,  lembrou  que  seria  conveniente  o  re- 
novar-se  com  a  Rússia  o  tratado  provisório,  que  acabou 
em  1813.  Era  14  naõ  approvou  o  systema  de  proh  biçaó 
absoluta  dos  cereaes  ,  por  serem  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade ;  e  foi  de  opinião  que  se  lhes  impuzesse  algum 
direito  de  consumo  ,.  para  ter  applicaçaõ  exclusiva  ao  me- 
lhoramento dos  trânsitos  no  interior  do  reyno.  Oppoz-se 
á  taxa  do  trigo,  proposta  pelo  deputado  Alves  do  Rio. 
Em  17  julgou  impracticaveí  o  admittir  os  indosses  nas 
letras  de  que  trata  o  projecto  de  decreto  sobre  prestações. 
Era  26  apoyou  o  parecer  da  commissaõ  de  commercio 
sobre  vendilhões  e  tendeiros,  pedindo  que  se  observasse  a 
providencia  do  alvará  de  1751.  Achou  intempestivo  o  re- 
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querimento  dos  accionistas  da  companhia  do  alto-Dcuro. 
Oppoz  se  ao  §  li.  do  regimento  da  regência,  por  de- 
feituosso,  e  propoz  uma  emenda.  Em  28  opinou,  que, 
visto  haverem  chegado  as  gratas  noticias  de  sua  magesra- 
de  haver  adherido  á  Constituição,  deviaõ  terminar  os 
actos  arbitrários,  revogando  se  logo  o  decreto  que  amplia- 
va os  poderes  da  regência  ,  porque  cessavaõ  as  extraor- 
dinárias circunstancias  que  o  haviaõ  tornado  necessário. 
Pedio  que  se  admittisse  o  deposito  do  azeite.  Em  30  sus- 
tentou que  se  devia  olhar  somente  para  o  substancial  do 
juramento  de  sua  magestade,  e  naõ  entrar  a  cavilar  pa- 
lavras em  que  se  possa  persuadir  sentido  insidioso,  atten- 
ta  a  simplicidade  com  que  jurou  a  Constituição,  Em  2- 
de  mayo  approvou  a  primeira  parte  da  proposta  do  de* 
putado  Borges  Carneiro  contra  o  provincial  dos  capuchos 
da  província  da  piedade  ,  impugnando  ao  mesmo  tempo 
a  segunda  por  naó  competir  ao  congresso  o  determinar  pe- 
nas. Apoyou  a  doutrina  do  mesmo  deputado  sobre  jura- 
dos. Em  3  votou  que  houvesse  jurados  taõ  somente  nas 
terras  em  que  houvesse  imprensas,  e  que  nas  outras  se 
estabelecessem  em  proporção  que  as  fosse  havendo.  Em 
5*  foi  de  opinião  que  se  devia  suspender  a  profissão  dos 
noviços  até  haver  sobre  o  assumpto  regulamento  geral.  Em 
9,  tratando-se  de  liberdade  d'imprensa,  foi  de  opinião 
contraria  a  pena  de  prisaõ  por  ser  barbara  ,  e  porque  , 
pela  má  policia  de  nossas  cadeas,  nada  aproveita  na  cor- 
recção, antes  muito  contribuirá  para  que  o  reo  mais  se  pre- 
verta.  Em  10  opinou  que  a  responsabilidade  dos  livrei- 
ros naõ  devia  passar  dos  libellos  famosos ,  obras  obsce- 
nas,  e  das  que  atacassem  a  religião,  ou  bons  costumes. 
Nas  obras  que  devem  prohibir-se  comprehendeo  somente 
papeis  volantes,  e  folhetos  sediciosos,  mas  naõ  as  obras 
systematicas.  Tratando  uma  das  partes  do  art.  —  ^in- 
jurias ao  congresso  —  disse,  que  era  desnecessário,  por- 
que se  a  injuria  se  dirigia  á  doutrina  do  seus  membros 
esta  podia  ser  censurada  ;  se  contra  as  pessoas  ,  para  isso 
já  o  caso  estava    providenciado.    Em  11  impugnou  o  de- 
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putado  Castello  Branco ,  dizendo  que  os  dízimos  em  sua 

origem  erao  consagrados  ao  culto  divino,  que  a  sua  di- 
versa âpplicaçaó  era  injusta  ,  e  era  de  opinião  que  pou- 
co a  pouco  se  fizes?e  a  reforma.  Em  1.2  votou  qne  a  pro- 
hibiçaõ"  devia  ser  somente  em  quanto  a  bebidas  espiri- 
tuosas/deixando em  vigor,  quanto  aos  outros  géneros  , 
as  Ieys  que  ihe  concedem  franquia.  Fallou  a  respeito  de 
porto  franco  e  concluio  que  nenhuma  franquia  devia  dar- 
se  ás  bebidas-  esperituosas  sem  alterar  a  legislação  quanto 
ào  mais,  Ên  14  concordou  com  o  voto  do  deputado 
Joaõ  Rodrigues  de  Brito  a  respeito  do  procurador  da 
Casa  da  raynha.  Em  15  pertendeo  sustentar  que  a  acta 
estava  diminuta  ,  e  naõ  continha  exactamente  ajdoutri- 
na,  vencida :  e  a  causa  era  porque  a  sua  opinião  tinha 
sido  que  se  mantivesse  em  vigor  o  alvará  de  30  de  agos- 
to de  ij^j  ,  e  o  regimento  de  1803  relativos  aos  arraes 
do  Douro  ,  para  ficarem  obrigados  á  matricula  ,  cujas 
cartas  erao  dadas  pela  companhia.  Esta  duvida  do  íllus- 
tre  deputado  foi  tirada  pela  maioria  do  congresso  que 
asseverou  que  a  acta  estava  exacta.  Apoyou  o  art.  15  do 
projecto  de  côngruas,  para  que  os  provedores  e  correge- 
dores naô  absorvaõ  a  consignação  separada  para  reparo 
da*  igrejas  \  e  o  16  ,  para  que  os  parochos  ensinem  pri- 
meiras letras.  Em  16,  tratando-se  do  projecto  de  decreto 
sobre  a  importação  de  azeite,  foi  de  opinião  que  nao  de- 
via prohibir  se;  e  fallou  a  favor  da  exportação  do  payz. 
Em  19  requereo  que  as  matérias  postas  a  votação  fossem 
reduzidas  a  tal  simplicidade  ,  que  os  membros  do  con- 
gresso só  tivessem  de  pronunciar  o  seu  voto  por  —  sim 
ou  «-  por  naó.  Em  29  sustentou  que  a  collecta  ecclesias- 
tica  se  devia  receber  em  dinheiro  ,  seguindo  a  practica 
adoptada  para  a  decima  ;  e  foi  de  opinião  que  seria  in- 
decoroso e  até  faltar  á  igualdade  da  justiça  distributiva, 
o  pôr  aos  commendadores  de  Malta  uma  coilecu  mais 
forre  do  eme  aos  beneficiados.  Em  30,  tratando-se  de  ven- 
dilhões ,  fallou  contra  elies  e  pedio  que  se  puzessem  em 
Vigor  as  ieys  anteriores  a  íBío.  Em  4   de  junho  oppoz-se 
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i  que  o  congresso  decretasse  a  suspensão  de  algum  indi- 
viduo, e  foi  de  parecer  que  se  ordenasse  á  regência  que 
procedesse  conforme  o  caso  o  pedisse.  Defendeo  que  a 
accumulaçaõ  de  officios  naõ  he  incompatível  quando  he 
diminuto  o  seu  rendimento.  Sobre  o  parecer  da  comrrtissaõ 
acerca  do  requerimento  das  viuvas  e  parentes  dos  proces- 
sados em  1817  ,  disse,  que  a  revista  do  processo  devia 
ser  feita  pelo  supremo  tribunal  de  justiça  ,  fossem  quem 
quer  que  fossem  os  seus  membros.  Em  5  votou  que  naõ 
dessem  fiança  os  conductores  de  lans  ;  insistio  dando 
a  rasaõ ;  e  finalmente  disse  que ,  visto  o  fim  para  que 
ella  se  destinava  ,  bastava  que  fosse  mui  diminuta,  Em 
6  votou  contra  o  art.  30  da  ley  d'imprensa.  Em  9  sobre 
p  art.  37  votou  que  a  gradação  da  culpa  só  competia  ao 
2.  jurado,  e  que  para  a  detenção  deve  attender-se,  nao 
ao  gráo ,  mas  a  espécie  da  culpa.  Em  12  foi  nomeado 
para  a  commissaõ  de  petições.  Em  14  disse  que  declarar  os 
diplomáticos  inimigos  da  pátria  era  imposição  de  pena,  e 
pena  mui  grave ;  que  naõ  reconhecia  crime  sem  prova 
plena  ,  nem  esta  sem  audiência  da  parte:  que  se  decla- 
rassem despojados  da  confiança  da  NaçaÕ,  e  inhabeis  pa- 
ra os  seus  empregos,  que  era  o  que  só  podiaÕ  fazer  as 
Cortes.  Em  16  oppoz-se  ao  voto  do  deputado  Brito,  so- 
bre o  art.  5T  da  ley  d'imprensa,  de  custas  em  dobro  ou 
tresdobro  ,  e  votou  por  perdas  e  damnos  como  reparação. 
Em  18  disse  que  embora  se  concedesse  revista  ao  alferes 
Monteiro  ,  mas  naõ  se  erigisse  o  congresso  em  tribunal 
de  appellaçãõ  para  revogar  sentenças.  Em  20  concordou 
em  que  os  cavalleiratos  se  carregassem  mais  na  collecta  ; 
oppoz  se  a  que  se  taxasse  uma  côngrua  igual  para  todos 
os  bispados  ,  por  diversificarem  as  circunstancias  de  uns 
a  outros  ;  disse  que  as  côngruas  depois  de  estabelecidas 
passaõ  a  ser  encargos  dos  benefícios  que  tem  de  pagallas  ; 
e  apoyou  a  opinião  do  deputado  Castello  Branco  sobre 
a  divisão  da  collecta  ametade  para  a  despesa  corrente  ,  e 
ametade  para  a  divida  nacional.  Fm  n  ccnformtu-se  corri 
o  parecer  do  deputado    Pereira  do   Carjr.o,    e  refutou  os 
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pareceres  das  commissões  sobre  a  reforma  da  companhia 
do  alto  Douro,  em  favor  da  qual  fallou  mui  largamente. 
Em  26  ,  tratândo-se  de  reformados  e  monte-pio,  naõ  ad- 
mittio  a  preferencia  desta  divida  ,  por  ser  possível  que 
haja  dividas  tanto  ou  mais  sagradas  do  que  ella  ;  e  dis- 
se que  sem  conhecimento  da  origem  de  todas  e  cada  uma 
naô  se  attrevia  a  marcar  preferencia.  Em  27  foi  de  pare- 
cer que  se  rejeitasse  in  limine  a  indicação  do  deputado 
Gyraõ  a  respeho  de  Félix  Manoel  Borges  Pinto.  Votou 
que  se  auctorizasse  a  companhia  para  comprar  vinhos  por 
avença.  Em  28  sustentou  que  todo  o  empregado  dimittido 
pelo  assim  exigir  o  novo  systema  devia  ficar  gozando  de 
ametade  do  seu  ordenado,  quaesquer  que  fossem  os  rendi- 
mentos de  outros  empregos  que  tivesse  ou  o  de  seus  bens 
patrimoniaes  ,  e  que  esta  regra  se  devia  practicar  com  os 
da  exrincca  inquisição.  Em  30.  acerca  de  serem  ou  nao 
os  regulares  elegíveis  para  conselheiros  distado  ,  disse  I 
que  se  p 


rocurasse  o  merecimento  aonde  quer  que  o  hou- 


vesse 


,  e   fosse  qual  fosse  a  roupa  que  0  involvesse 


Votações  nominaes» 


Cameras  duas  ou  uma  ?     .     .     .     . 

Veto   absoluto  ?      ...... 

Veto  suspensivo  ,  ou   nenhum  ?      . 

Haverá  conselho  d'estado  ?        .     • 

Será  o  conselho  d'estado  nomeado 
ou   proposto  pelas  Cortes?      .     .     . 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  d'imprensa 
contra  os   particulares  ?        .     .     .     . 

Dicto.  contra  o  estado  ?   .     .     •     • 

Deve  passar-se  decreto,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recu- 
se   jurar    as    bases    da    Constituição 


Duas. 
Naõ. 

Suspensivo. 
Sim. 

Proposto. 


ioor|)ooo  réis. i; 
Nada   de  prisaô  ,  e 
ametade  dos  bens. 
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Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? Sinio 

Deve  sahir  ao  reyno  quem  naò  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  d*impren- 
sa  ? 4Q3$oqo  réis 

N.  B.  A  Naçaô  Portugueza  quebrou  os  ferros  do  des= 
pctismo  ,  reassumio  a  sua  essencial  soberania  ,  declarou-se 
Jivre  ;  e  para  completamente  firmar  sua  regeneração,  e  or- 
ganizar uma  Constituição  liberal,  se  naõ  mais  que  o  nao 
fcsse  menos  do  que  a  da  monarchia  Hespanhola  ,  nomeou 
seus  representantes  j  e  neste  sentido  os  constituío  em  po- 
der peias  procurações  que  lhes  conferio  ,  para  o  assim 
fazerem  ,  e  para  tratarem  das  reformas  úteis  ao  todo  da 
Naçaô.  Com  tal  procuração,  e  taes  poderes  se  apresenta 
o  illustre  deputado  José  Peixoto  Sarmento  de  Queiroz  no 
congresso  nacional  :  mas  como  usa  de!Ies  ?  A  deducçao 
de  seus  trabalhos,  opiniões  ,  e  votos  que  respondaõ.  Se  a 
honrosa  incumbência  que  a  Naçaô  lhe  confiara  consistis- 
se em  defender  vigorosamente  a  companhia  do  alto-Douro, 
minorar  o  crime  do  patriarcha  ,  proteger  a  causa  do  pro- 
curador da  casa  da  raynha  ,  sustentar  a  origem  da  appli» 
caçaô  dos  dízimos,  patrocinar  os  direitos  dos  commenda- 
dores  de  Malta  ,  advogar  oabuso  da  accumubçaô  dos  of- 
ícios ,  exigir  que  os  dimittidos  conservem  ametade  dos  or- 
denados, qualquer  que  seja  o  rendimento  de  outros  em- 
pregos que  possuaô  ,  ou  o  estado  de  suas  fortunas  em  bens 
patnmoniaes;  propugnar  pela  causa  dos  diplomáticos  ,  im- 
pugnar protestos  contra  palavras  que  offendem  a  soberania 
nacional,  inculcar  os  regulares  como  elegíveis  para  conse- 
lheiros d'estado  ,  conservar  os  arraes  do  Douro  na  escra- 
vidão perpetua  da  companhia  ,  nao  dar  nenhuma  preferen- 
cia a  monte-pio  e  reformados  ,  e  votar  por  duas  came- 
ras  ;    se  judo   isto  formasse   o   objecro    essencial   da  sua 
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missão  ,  nenhum  representante  podia  mais  fazer  pa- 
ra bem  desempenhar  o  seu  dever,  nem  melhor  poderia 
preencher  os  desejos  geraes  de  seus  representados  Porem 
se  naó  foi  para  isto  que  os  povos  o  elegerão,  temos  que 
muito  pelo  avesso  cumprio  a  incumbência  que  lhe  deraô. 
Nem  passaremos  em  silencio  a  horrorosa  opinião  de  que 
a  revista  do  processo  dos  martyres  da  pátria  e  da  liber- 
dade Lusitana  devia  fazer-se  no  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça ,  fossem  quem  quer  que  fossem  os  membros  que-  a 
compuzessem  ;  quando  bem  sabido  era  que  estes  membros 
eraõ  em  grande  parte  aquelles  mesmos  juizes  (  ou  fracos 
ou  corrompidos,  mas  sempre  indignos  )  que  os  haviaÕ  le- 
vado ao  cadafalso.  Incrível  opinião  em  um  representante 
de  uma  Naçaô  que  pertende  ser  livre,  e  que  deve  honrar 
a  memoria  de  quem  soífreo  martyrio  por  lhe  conseguir 
a  liberdade. !  !  !  Se  observarmos  no  decurso  de  toda  a  le* 
gisladura  o  procedimento  do  illustre  deputado  ,  achallo- 
hemos  sempre  o  mesmo  em  opposiqaô  com  a  vontade  ge- 
ral de  seus  constituintes:  e  tanto  mais,  quanto  mais  gra- 
ves forem  as  matérias  em  discussão.  O  seguimento  da  ga- 
leria o  provará,  particularmente  na  ultima  épochá  ,  em 
que  mais  sérios  se  tornarão  os  trabalhos  do  congresso  por 
causa   dos  negócios  do  Brasil. 

JOSÉ  RIBEIRO  SARAYVA 

Deputado  pela  provinda  da  Beira. 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro» 
Na  de  3o|foi  nomeado  por  19  votos  para  a  commissaõ 
encarregada  de  indicar  as  commissões  que  deviaó  formar- 
se,  e  quaes  os  membros  mais  aptos  para  cada  uma  del- 
ias. Na  de  7  de  fevereiro  foi  eleito  por  57  votos  para  a 
commissaô  de  legislação.  Na  de  15  votou  pela  censura  pré- 
via em  matérias  de  dogma  e  de  mora!.  Na  de  $  de  mar- 
ço foi  aggregado  á  commissaô  de  agricultura  ,  na  parte 
iclaiiva- á  rcfárma  dos  foraes.  Na  de  3  de  abril  pertendeo 
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mostrar  ,  discutindo-se  o  artigo  4,  do  projecto  sobre  be^s 
nacionaes  e  amortização  da  divida  publica  ,  que  os  benef- 
iciados,  que  assim  como  os  empregados  civis  se  oecu- 
paõ  em  serviço  publico  da  Nação  ,  differem  com  tudo 
essencialmente  nos  titules  pelos  quaes  recebem  ,  porque  os 
daquelíes  in volvem  o  direito  de  propriedade  perpetua.  Na 
de  2Ó  approvou  o  artigo  n.  do  regimento  da  regência  , 
relativo  á  suspensão  dos  empregados  públicos  ,  requeren- 
do todavia  que  se  ouvi?se  sempre  o  accu?ado  ,  e  que  se 
lhe  acerescentassem  as  palavras  ■ —  nos  casos  determina- 
dos pelas  leys.  -—  Na  de  2  de  mayo  observou  ,  que  logo 
que  a  auctorjdade  ecclesiastica  condemnava  o  impresso  que 
atacava  o  dogma  ou  a  moral,  e  depois  da  imposição  das 
censuras  e  penas  espirituaes,  nada  mais  tinha  a  fazer  , 
e  competia  ao  poder  temporal  graduar  as  penas  ci- 
vis. Na  de  8  foi  de  parecer  que  naô  dependendo  a  demora 
da  promulgação  das  leys  do  systema  da  legislação ,  que  hs 
excellente,  mas  dos  empregados,  se  advirtaõ  estes:  que 
saõ  vagas  e  perigosas  as  observações  feitas  pelo  deputado 
Borges  Carneiro  contra  o  ministro  .dos  negócios  do  rey- 
no,  Gomes  de  Oliveira.  Na  de  14,  fallando  a  respeito  do 
procurador  da  casa  da  Raynha  ,  naó  lhe  ouvio  o  tachy- 
grapho  senaô  algumas  phrases  ,  e  nessas  disse  que  o  pro- 
curador procedeo  com  legalidade,  porque  naõ  reconhe- 
cia soberania  na  junta  provisional  ,  e  que  naó  tinha 
feito  um  crime  ,  mas  um  excesso  de  que  podia  ser 
castigado  ,  sendo  reprehendido  pelo  desembargo  do  paço. 
Tornou  a  fallar  ,  e  depois  de  algumas  palavras  foi  cha- 
mado á  ordem  ,  assim  como  o  foi  querendo  outra  vez 
fallar.  Na  de  21  participou  que  em  consequência  de  um 
ataque  de  gotta  se  achava  privado  de  assistir  ás  sessões 
por  algum  tempo.  Na  de  30  foi  nomeado  para  esperar 
S.  M.  á  porta  do  palácio  das  Necessidades  ,  e  acompa- 
nhallo  até  á  salla  das  Cortes.  Na  de  14  de  junho  pon- 
derou que  o  congresso  tinha  declarado  que  taes  acros  eraÔ 
hostis,  mas  naó  que  os  diplomatas  os  tinhao  practicado, 
e  que  esta  hypothese  ainda    saõ  estava    provada.    Na  de 
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18  julgou  exorbitante  a  reintegração  do  alferes  Monteiro 
com  soldos  e  antiguidade  ,  e  extravagante  a  lembrança  de 
o  deputado  Borges  Carneiro  requerer  a  dimissaõ,  e  res- 
ponsabilidade dos  que  o  tinhaõ  julgado.  Na  de  26  de- 
íendeo  ,  discutindo-se  a  moçaõ  do  deputado  Caldeira  pa- 
ra os  prelados  ecclesiasticos  naô  fazerem  doações  de  be- 
nefícios ,  que  nestes  ha  dous  direitos,  espiritual  que  he  o 
da  collaçaõ  ,  e  temporal  que  he  o  das  rendas ,  e  que  por 
isso  á  assembléa  só  compete  legislar  sobre  estas.  Na  de 
28  opinou  que  o  artigo  3.  do  parecer  da  commissaõ  de 
fazenda  pelo  qual  se  excluiaõ  certas  gratificações  dos  em- 
pregados públicos,  devia  ser  rejeitado  por  injusto  ,  porque 
erâ  estabelecer  uma  collecta  a  certa  classe  de  homens  a 
favor  de  outros.  Na  de  2  de  julho  sustentou  que  a  home- 
nagem concedida  ao  conde  do  Sabugal  se  iguala  em  nos- 
sas leys  a  rigorosa  prisão ,  e  por  conseguinte  era  indispen- 
sável dar-lhe  a  rasao  da  sya  prisão  ,  que  dentro  em  24 
horas  se  deve  dar  a  todo   o  cidadão  preso. 

Votações  nominaes. 


Duas  cameras  ou  uma  ?     ....  Duas. 

Veto    absoluto  ?       ......  Naõ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho   ci'estado  ?   .     .     .  Naõ. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto 
ou   nomeado   pelas   Corres  ?      .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  con- 
tra  particulares  ? 

Dito  contra  o   estado  ?     .     .     .     . 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? Sim. 
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Deve  saliir  doreyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar    as   bases    da   Constituição?  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de    liberdade  d'imprensa  ?   .  Naõ  assistio. 

Deixou  de  concorrer  ao  congrego    nos  dias  18,   19 
21  ,   22  ,   23  ,  24,  25    e  26   de  mayo. 

N.  B.  As  opiniões  e  votos  do  deputado  Ribeiro  Ssrayva 
denunciaõ  ou  antes  parenteaõ  qual  tem  sido  o  espirito  e  chara- 
cter ,  com  que  se  propoz  a  desempenhar  a  alta  missão  de  que 
a  Nação  o  encarregou  ,  sacrificando  quasi  sempre  a  digni- 
dade do  homem  e  o  supremo  interesse  da  causa  nacional 
ás  preoccupações  vulgares,  aosob?oletos  princípios  escho», 
Jasticos  ,  e  á  predilecção  péla  sua  classe.  Assim  o  vimos 
votar  a  favor  das  duas  cameras  ,  da  censura  prévia  ,  da 
propriedade  perpetua  e  intangível  dos  beneficies  ,  julgan- 
do illicita  a  ingerência'  do  congresso  nas  suas  collações ! 
Assim  o  vimos  apoyar  tantas  comedorias  ,  pensões  ,  e gra- 
tificações que  o  exhausro  thesouro  pagava  aos  emprega- 
dos !  Assim  o  vimos  pugnar  em  defesa  do  ministro  Go- 
mes de  Oliveira  ,  e  do  procurador  da  casa  da  Raynha  ! 
Assim  o  vimos  suspenso  e  vacillante  em  conceder  á  regên- 
cia auetoridade  para  remover  os  empregados !  Assim  o  vi- 
mos palliar ,  e  indirectamente  defender  os  diplomaras  de- 
clarados inimigos  da  Naçaõ!  Assim  o  vimos  condemnar 
o  deputado  Borges  Carneiro  por  exigir  a  responsabilidade 
dos  injustos  juises  do  alferes  Monteiro  . . .  porém  como 
naõ  julgaria  assim  o  deputado  Ribeiro  Sarayva,  lembrando-se 
do  horrível  julgado  que  elle  próprio  fizera  em  18 17  dss  pri- 
meiras infaustas  e  memorandas  victimas  da  liberdade,  ná 
santa  causa  desta  nossa  regeneração  ! ! !  Aqui  nos  suspen- 
demos, porque  nos  embargaõ  a  penna  promiscuamente  a 
mágoa  e  a  indignação.  Ao  menos  verifleou-se  para  com 
s-quelles  infelizes  o  exoriare  aliquis  nsstrh  ex  ossibus 
altor. 
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JOZÉ  VAZ  CORRÊA  DE  SEABRA 

Deputado  pela  provinda  da  Beira, 

Compareceo  ,  foraó  verificados  os  seus  poderes ,  e  pres- 
tou  juramento  em  26  de  janeiro   de  1    21.   Em  7  de  feve- 
reiro  foi   nomeado   por  64  votos   para  a  commissaõ  de   le- 
gislação. Em   14,  apoyando  o  deputado  Trigoso  ,  oppoz- 
se    ú    liberdade     d?im,prensa  ,  e  votou    pela  censura   previa 
em    todos    os   escripros.    Em    23  opinou  a    favor   das  duas 
ca  meras.    Em    27    apresentou    por    escripto  o  seu  voto  em 
separado  relativo  ao  art,   21    das  bases  ,  pedio  que  se  lan- 
çasse na  acta  ,   e   era   nos  termos  seguintes.   —  «  Propon- 
„  do-se  as  três   questões  ,  —  1.  se  devia  haver  duas  came- 
??    ras  :     2.  se  na  falta  de  duas  cameras  devia  haver  veto 
jj  absoluto  :    3,  se  na    falta  de  veto  absoluto  o  devia  ha- 
,?  ver  limitado;  em  todas  as  três  questões   votei  pela  affir- 
„   mativa.    >»   Em  o  1  de  março  ,  trâtando-se  do  privilegio 
do  foro  fallou  a  favor,  e  muito  particularmente  do  eccle- 
siastico.    Em  8   propoz  que  no  decreto  d'indulto  aos^pre- 
sos     se    declarasse    a   proscripçaó   das  accusações    naõ  se- 
guidas ,    e  sentenças  naõ  executadas  por  vinte  annos,  Em 
6     de  abril  offereceo  um  projecto  de  decreto  sobre  distri- 
buição   de    dízimos.    Em    10  opinou  que  quando  os   bens 
nacionaes  fossem  foros  ,  censos  ,  ou  jugadas,  se  desse  pre- 
fetencia  nas  arrematações ,  tanto  por  tanto  ,  aos  senhores  dos 
prédios.  Em  íi  apoyou  o  decreto  dos  cereaes  ,  e  propoz  que 
o  apprehensor  tivesse  somente  uma  porçaõ.  Em  14  propoz 
que    se  oíFerecesse    um  premio    a  quem    no  a  11  no    de   1822 
exportasse  maior  quantidade  de  paô\   Em  3  de  mayo  offe- 
receo um  projecto  de  decreto  para  reduzir  os  foros  a  uma 
quantia    certa,    e  reunir   os   censos  consignativos.  Em   11 
disse  que  o   congresso    podia  legislar  sobre  os  padroados; 
que  o  projecto  das  côngruas  que  se  discutia  só  se  encaminha- 
va a  evitar  os  abusos  dos  padroeiros;  e  que  elle  tivera  em 
vista    promover    a   instrucçaõ    do    clero,    e  que  só  fossem 
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providos  nos  benefícios  os  clérigos  dos  mesmos  bispados." 
Em  15  votou  que  se  perdoasse  o  acto  aos  estudantes  da 
universidade  ,  que  os  parochos  recebessem  emolumentos 
das  certidões:  e  impugnou  o  deputado  Trigoso  ,  dizendo 
as  rasões  por  que  era  necessário  conservar-se  o  arr.  14 
do  projecto  de  côngruas:  apoyou  o  art.  15"  do  mesmo 
projecto,  pelos  incommodos  que  resultaô  de  se  tomarem 
contas  nas  provedorias  ;  e  o  16  para  que  os  parochos 
ensinem  primeiras  letras:  sustentou  que  ,  segundo  o  pro- 
jecto de  dízimos,  era  desigual  a  coliecta  ,  que  se  esgotava 
o  numerário  nas  províncias,  que  se  prejudicavaõ  os  pobres, 
porque  os  ecclesiasticos  em  geral  naõ  fazem  máo  uso  das 
suas  rendas;  e  que  em  lugar  do  proposto  no  projecto, 
se  decretasse  uma  decima  igual  á  ecclesiastica  que  se 
pagava,  a  qual  fosse  distribuída  amerade  por  todos  os 
benefícios ,  e  outra  ametade  pelos  de  maior  lote  ,  fican- 
do a  distribuição  á  prudência  dos  ordinários.  Disse 
finalmente  que  reduzir  os  dizimos  á  massa  com  mu  m  he 
perder  toda  a  utilidade  que  delles  se  pode  tirar,  porque 
os  povos  naõ  se  julgaõ  obrigados  a  pagar  dizimos  que 
naõ  saõ  para  o  cuito.  Em  29  repetto  as  mesmas  rasões  e 
sustentou  a  sua  opinião  expressada  na  sessão  de  15.  Em 
7  de  junho  impugnou  o  arr.  30  da  ley  cTimprensa,  per- 
tendendo  também  que  se  modificasse  o  art.  11,  e  que  9* 
sequestro  comprehendesse  todos  os  impressos  contra  reli- 
gião, e  moral.  Em  12  foi  para  a  commissaõ  ecclesiasti- 
ca de  reforma.  Em  20,  sobre  o  art.  8.  do  projecto  da 
coliecta,  lembrou  que  se  tomasse  em  consideração  a  ris» 
peito  dos  commendadores  ,  que  já  estavaõ  cessadas  as 
vidas  nas  commendas ,  e  que  famiiias  de  representação 
iriaõ  passar  a  uma  mendicidade  repentina  ,  se  a  coliecta 
se  fizesse  na  forma  do  art.  ^  e  sobre  o  art.  9  ,  que  se  devia 
attender  ás  depesas  que  os  prelados  tem  de  fazer  para 
instrucçaõ  do  clero,  particularmente  quando  naõ  tem  se- 
minários. Em  23  fallou  a  favor  da  companhia  do  alto- 
Douro.  Em  28  votou  pela  suppressaõ  do  arr.  3.  do  pare- 
cer da  commissaõ  de  fazenda  relativo  a  gratificações;  por*.- 
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que  estas  suppoe  pequenos  ordenados,  e  he  menos  gra- 
voso para  o  thesouro  conservar  aquellas,  do  que  augmen- 
tar  estes.  Requereo  que  no  momento  em  que  se  discutisse  o 
projecto  dos  roraes  entrasse  também  em  discussão  o  seu 
projecto,  respectivo  ao  mesmo  assumpto.  Em  30  propoz 
que  a  dotação  del-Rey  fosse  de  40  contos  de  reis  por 
mez  ;  e  que  se  pedisse  ao  ministro  da  fazenda  que  infor- 
masse sobre  os  bens  que  desde  longo  tempo  constituirão 
sempre  o  património  da  corôi  :  disse  por  fim  que  um 
Rey   constitucional  deve  ter    grande    apparato. 

Faltou    áá    sessões    de    24    de    março:    9,  e  23  de 
msyo :  e  5  ,  6 ,  14 ,  26 ,  e  27  de  junho. 


Votações  nomlnaes» 

Cameras    duas,  ou  uma?     .     .     . 

Veto   absoluto  ? 

Veto  suspensivo  ou   nenhum  ?   -.     . 

Haverá   conselho  dosado?    .     .     . 

Será  o  conselho  d'estada  proposto, 
ou    nomeado    pelas  Cortes  ? 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra  particulares  ? 

Dieta  contra  o  estado  ?       ,      . 

Deve  passar-es  decreto  declarando 
que  qualquer  auetoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
tez  ? »     •     •     • 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
lurar  as    bases   da  Constituiçiô  ?   .      . 

Que  ordenado  deve  estabelecer-se 
para  os  membros  do  tribunal  de  pro- 
secçaõ    de  liberdade   ^imprensa  ?     . 


gu< 


Duas. 
Sim. 

Suspensivo* 
Naõ. 

Naõ  assistio, 


IOO(J)000  réis 
Nada      de   prizsô     e 
óoog^ooo  réis. 


Na6  assistio. 
NaÓ  assistio. 


6ooí$)qqo  réis, 
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N.  B.  Que  poderemos  acerescentar  ao  que  fez  e disse 
o  illustre  depurado  José  Vaz  Corrêa  de  Seabra,  para 
ir.csirar  que  eiie  rem  procedido  em  diametral  opposiçaó 
com  os  desejos  de  seus  representados?  Elies  lhe  incumbirão 
a  organização  de  uma  Constituição  liberal  ;  elle  votou  por 
duas  cameras ,  veto  absoluto  ,  e  privilégios  do  foro:  el- 
ies o  mandarão  fazer  reformas  úteis  ;  elle  defende  a  immu- 
nidade  dos  dízimos  ,  o  interesse  dos  commendadores  ,  a 
permanência  das  gratificações,  a  companhia  do  alto- 
Douro  &c.  &c.  &c.  Faremos  com  tudo  uma  observação, 
e  vem  a  ser;  que  o  illustre  deputado  se  heuve  por  este 
modo,  tendo  a  Naçaõ  declarado  que  naõ  admittia  a  repre- 
sentação por  braços,  a  fim  de  se  tratarem  os  negócios 
nacionaes  em  attencaõ  ao  comroum,  e  sem  distineçaõ  de 
classes !  Que  faria  elle  em  umas  Cortes  compostas  dos 
três  estados ! ! !  —  Indecti  discant ,  et  ament  meminísse 
periti  —  Aprendaõ  os  pouco  experientes,  e  folgue  de 
haver  acertado  quem  bem  os  conhecia  ! ! ! 

JOZÉ  VAZ  VELHO 

Deputado  pelo  reyno  do  Algarve» 

Compareceo  na  sessaõ  preparatória  de  24  de  janeiro. 
Na  de  10  de  fevereiro  foi  nomeado  por  52  votos  para  a 
commissaõ  de  pescarias.  Na  de  15  votou  por  censura  pre- 
via em  matérias  religiosas.  Na  de  23  sustentou  que  as 
bases  da  Constituição  naõ  satisfazem  ao  seu  fim  ,  porque 
naõ  estabelecem  um  verdadeiro  equilíbrio  entre  os  três 
poderes  ,  pois  que  tiraÕ  tanto  ao  Rey  que  naõ  pôde  igua- 
lar com  o  poder  iigislativo.  Na  de  2  de  marco  julgou 
útil  a  existência  do  conselho  d'estado.  Na  de  23  foi  elei- 
to por  unanime  acclamaçaõ  para  a  commissaõecclesiastica. 
Na  de  31  foi  de  parecer  que  no  preambulo  do  decreto  da 
abolição  da  inquisição  se  dissesse  ,  que  se  abolia  por  ser 
contraria  aos  princípios  liberaes  adoptados  nas  bases  da 
Contsituiçaõ.   Na  de  2  de  abril  sustentou  que  a  reluctan- 
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cia  do  patriarcha  em  jurar  as   bases  naõ  era  crime,  nem 
delicto   ,    porque  fhê  livre  a  cada  um  o  acceitar  ou  naõ  o 
novo    pacto  social.  Na  de  5  de  abril  apoyou   a   extincçãõ 
do   commissariado  ,  que  se  pagasse  aos  soldados  em   espé- 
cie ,  e  se  deixasse  á  regência  a  eleição  dos  meios  para  es- 
te  fornecimento;   Na   de   10  foi  de  parecer  que  as  arrema- 
tações   dos  bens   nacionaes   fossem  feitas  perante  os  juizes 
de    vara     branca.    Na  de  3    de  mayo   votou   que   houvesse 
jurados  em  todas  as  cabeças  de   comarca.  Na  de  8  que  se 
deviaõ    apurar    dos   dizimos  as  côngruas  dos  parocbos  ,  e 
o  resto  applicar-se  para  amortização  da  divida  publica.  Na 
de    15    apresentou   uma  representação  das  amas  dos  expos- 
tos   de    Tavira.    Na    de  26   foi  eleito  vice-presidente  por 
55    votos    Na  de  29  sustentou  que  os  commend\dores  de 
Malta   naõ  deviaõ  ser  cotlectados  mais  fortemente  que  os 
beneficiados*    Na    de  30  foi  nomeado   para   esperar  S.  M. 
á     porta  do   palácio  das  Necessidades.  Na  de  7  de  jnnho 
discutindo  se  o  art.  30  da  ley  d'tmprensa  votou  pela  prisão 
somente  nos  dous  primeiros   casos  do  art.   11  ,  distingui© 
duas   hypotheses   relativas   ao    modo  de  conhecer  o  reo,  e 
ultimamente    expoz  rasões  para  se  dar  mais  latitude  á  ju- 
risdicçaõ  dos   primeiros   juizes  de  facto.  Na  de   12   foi  de 
opinião  que  os  diplomáticos  deviaõ  ser  depostos  dos  seus 
empregos  ,  e  julgados  pelas  leys  do  reyno ,  modificando-- 
se  a  sua  severidade  ,  e  que  naõ  se  lhes  devia  fazer  seques- 
tro.  Na  mesma  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de   pesca- 
rias. Na  de  16  julgou  ociosa  a  discusaõ  do  art.  20  da  ley 
d?imprensa  sobre  as  attribuições  dos  dous  conselhos  de  jui- 
zes de  facto  ,  porque  versa  sobre  matéria  determinada    nos 
áfís»  30,  34,  e  alguns  seguintes.  Na  de  20  observou   que 
se   tinha    proposto  que  a  coilecta    ecclesiastica   fosse  para 
ãugmento    das    côngruas    dos   parochos.  Tornou   a  fallar  , 
porém  naõ  foi  ouvido  pelo  tachygrapho.   Na  de  23  ,  tra- 
tando-se    da    companhia  do   alto-Douro  ,  opinou  que   para 
dar  confiadamente  o  seu  voto  dissessem  de  sua  justiça  os  la- 
vradores ,   a   companhia,  e  os  negociarr.es.  Na  de   26  foi 
eleiío  yice  presidente* 
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Votações  nomfaaes, 

Cameras  duas,  ou  uma?  ....  Duas. 

Veto   absoluto  ? Naò. 

Veto  suspensivo  ou   nenhum?  .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  d'estado  ?  .     .     .Sim. 

Será  proposto  ,  ou  nomeado  pelas 
Corres? Naõ  assistio. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdade  ^'impren- 
sa contra  particulares  ? ioo<$)ooo  réis. 

Dicto  contra  o  estado?  ....  P'^õ     perpetua    e 

2:oooq[)ooo  reis. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portugnez  ?  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõqui- 
zèr  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  dos 
membros  do  tribunal  de  protecção  da 

liberdade  d'imprensa  ? 600^)000  réis. 

Faltou  em    12  de  mayo. 

N.  B.  Posto  que  os  feitos  deste  deputado ,  durante 
esta  épocha  ,  naõ  sejaó  mui  notáveis ,  nem  muito  nu- 
merosos ,  com  tudo  saô  sufficientes  para  mostrar  que  naç 
se  avantaja  muito  em  liberalismo  ,  e  que  esse  mesmo  que 
manifestou  he  mais  fi!ho  do  entendimento  que  da  von- 
tade ,  e  tem  por  origem  menos  um  sentimento  intrín- 
seco e  espontâneo  ,  do  que  o  império  coactivo  das 
circunstancias.  Assim  o  demonstra  o  seu  voto  por  duas 
cameras,  os  falsos  e  torcidos  argumentos  de  que  se 
^ervio  para  defender  a  censura  previa ,  e  para  rrostrar  ? 
imperfeição  das  bases  da  Constituição,  pois  que  deixava.^ 
o    Rey  quasi  sem  poder  algum  \  e  ultimameare  a  defesa. 
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gualdade  da   colSecta  entre  os  paro 


isto  he ,  entre  os  opera- 


do    pafriarcha  ,  e    a 

chos   e  os  cavaíleiros   maliezes  , 

rios  e  os  zangãos.  ( 

JOSÉ  VICTOR! NO  BARRETO  FEYO 

Deputado  pela  província  da  Akmtcjo. 

Comparece©  na  sessaô  preparatória    de  24  de  janeiro 
de    1821.' fim    14  de   fevereiro  sustentou   vigorosamente  a 
liberdade   d*im  prensa»    Em   26   produzio  exceli  entes  rasões 
contra  duas  eameras ,  e.  veto  obsoluro  ,  e  até  opinou  contra 
o  veto  suspensivo.   Euj    2   de  abril    fali  ou  contra    a   recusa 
do    patriarcha   em   jurar  as  bases,  e   apoyou  a  opinião  de 
o  fazer  sahir  do  reyno.   Em  4  apoyou   o  projecto  dos  ce- 
reaes  ,    e  exigio  que   se  recommendasse  toda   a  vigilância 
para  evitar  os  descaminhos  pela  raya  do  Alemtéjo.  Em  5 
apoyou  a  extincçaõ  do  commissariado,  e  offereceo  um  me- 
thodo  para  ser  fornecido  o  exercito.  Em  6  apoyou  o  me- 
thodo    sobre    o  mesmo  assumpto  proposto  pelo  deputado 
Xavier    Monteiro,  votando  que  -as  arrematações  se  fizes- 
sem naô  só  por  corpos  ,  mas   também  por  artigos.  Em  9 
opinou  que   se    desse  alguma  recompensa    aos  chirurgióes 
«librares,  porque  realmente   tinhaõ    tido   grande  trabalho; 
e  ponderou  que  elles  só  requeri  a6  uma   medalha  pela  qual 
mostrassem  que  haviaó  servido.  Em  25    pedio  que  se  de- 
terminasse   á   regência,  que   puzesse  em  todo  o  vigor  o 
decreto    de  19   de  novembro  de  1808  sobre  preferirem  na 
admissão  dos  empregos  públicos  os  militares   que  se  reri- 
Taó  do  serviço  ,  quando  igualem  em  outras  circunstancias 
aos   demais    concorrentes..  Em  28  fez  uma  indicação  para 
se    conceder     asylo  aos  estrangeiros   perseguidos  por  suas 
©oiniòes  politicas.  Em  30  declarou  que  nunca   adrnittiria 
que  um  homem  tivesse  auctoridade  suprema  sobre  uma  Na- 
ção inteira.   Em   9  de   mayo,  tratando  do  art.  5.  tir.  1.  da 
ley  d' imprensa  ,  disse  que  sendo  a  multa  uma  pena  de  me- 
ra formalidade  poderia  ser   de  mii  a  mil  e  duzentos  iéis* 
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Em  29,  expondo  a  violência  practicada  com  dous  offi- 
ciaes  destacados  em  Marvão  ,  que  fcraõ  por  ordem  do 
juiz  de  fora  presos  na  enxovia  ,  e  as  suggestões  crimino- 
sas dos  inimigos  da  Constituição  com  que  alliciavaÕ  a 
tropa  a  tomar  armas  para  reivindicar  o  seu  foro  ,  pedio 
que  o  soberano  congresso  tomasse  uma  deliberação  sobre 
este  objecto  importante,  e  que  se  determinasse  á  regên- 
cia que  puzesse  toda  a  sua  actividade  em  punir  nos  func- 
cionarios  públicos  delictos  taò  subversivos.  Em  9  de  ju- 
nho  votou  que  os  diplomáticos  eraõ  inimigos  da  pátria  e 
devia6  ser  punidos  ,  mas  oppoz-se  a  que  se  lhe  fizesse  se- 
questro. Em  12  foi  nomeado  para  a  commissaõ  militar; 
e  em  16  para  a  de  reforma  do  estado-mayor.  Em  18  o- 
pinou  que  fosse  livre  o  ensinar  ,  e  votou  que  ao  alferes 
Monteiro  se  reparasse  o  tempo  que  esteve,  preso.  Em  20 
tratando-se  de  colleeta  eccíesiastica  ,  votou  que  as  pensões 
pagassem  duas  decimas,  visto  que  só  eraõ  empregadas 
em  manter  a  ociosidade.  Em  22  tratando-se  da  companhia 
do  alto-Douro  ,  mostrou  que  ella  nunca  havia  cumprido 
as  condições  da  sua  instituição  ,  para  que  lhe  foraô  con- 
cedidos os  privilégios  ,  e  exclusivos  ;  e  votou  que  ou  ella 
devia  preenchellas  ,  ou  perder  os  exclusivos.  Na  de  23 
sustentou  a  mesma  opiniaôj  e  disse  mais,  que  os  exclu- 
sivos estavaó  derogados  e  abolidos  pelas  bases  da  Con- 
stituição ,  e  que  todos  aquelles  que  pugnassem  em  seu  fa- 
vor se  oppunhaõ  á  rasaõ,  e  á  justiça.  Em  25  foi  de  opi- 
nião favorável  ao  requerimento  do  brigadeiro  José  Ma- 
ria de  Moura.  Em  26  ,  tratando-se  de  reformados  e  mon- 
te-pio  ,  mostrou  quanto  esta  classe  era  digna  de  contem- 
plação ,  e  exigio  que  fosse  attendida  coro  preferencia.  Em 
30  combateo  a  idéa  da  necessidade  de  que  um  Rey  con- 
stitucional mantivesse  grande  apparato.  Em  2dejulhopro* 
poz  que  se  desse  ordem  aos  chefes  militares  para  vigia- 
rem o  contrabando  do  trigo» 
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Votações  nomtnaes. 

Cameras  dua9 ,  ou  uma  ?     .     .     .  Uma 
Veto   absoluto  ?....«.  Naõ 


Veto  suspensivo  ou  nenhum  ? 

Haverá    conselho  de  estado  ? 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ,  ou  nomeado  pelas  Cortes  ?     i.?ili 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  de  imprensa 
contra  particulares  ?.....» 


Nenhum. 
NaÓ. 

Nomeado. 


5 $000  réis. 

1  anno  de  prisaÕ  ,  e 

Dicto  contra  o  estado  .    .     .     .     .  fo^ooo     réis    era 

dinheiro. 

Deve  passar~se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ?      ......«•••  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naóqui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ?      ....••••  Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado    que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de   liberdade  d^mprensa  ?     6oo$ooo  réis. 
NaÓ  faltou   a  sessões  na  primeira  épocha. 

N.  B.  Muito  liberaes  haó  sido  todas  as  opiniões  ,  e 
votos  do  illustie  deputado  José  Victorino  Barreto  Feyo, 
e  mui  louvavelmente  tem  elie  propugnado  pelos  direitos 
e  liberdades  nacionaes:  podendo  apenas  observasse  em 
seu  comportamento  como  representante  da  Naçaõ  algum 
excesso  em  espirito  de  classe  ,  e  ainda  talvez  os  desejos 
de  que  se  organize  o  systema  de  governo  em  um  gráo  de 
liberdade  mais  amplo  do  que  o  prescnpro  pelo  systema 
peninsular.  Naõ  tem  fatiado  muito,  nem  por  muitas  ve- 
zes i  mas  sempre  que  entra  em  discussão   tem  seguido  sans 
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doutrinas,  e  seus  discursos  tem  rnethodo  ,  laconismo,  e 
precisão.  Nós  o  julgamos  merecedor  dos  agradecimentos 
de  seus  constituintes  ,  e  muito  desejaremos  ,  em  proveito 
da  pátria  e  da  Naçaõ  ,  que  elle  tenha  sempre  na  memoria 
e  bem  gravados  no  coração  os  seguintes  princípios  de  um 
excellente  publicista  — «  c'est  dònc  entre  la  liberte  ab- 
99  solue  er  le  pouvoir  absolu  qufexistele ntaximum  cherché 
»  de  la  prosperité  nacionale.  » 

ISIDORO  JOSÉ  DOS  SANTOS 

Depuaado  pela  província  da  Beira* 

Compareceo  ,  e  foraó  verificados  os  seus  poderes  ,  e  ti- 
tulo em  sessão  de  26  de  janeiro:  na  de  13  de  fevereiro 
votou  por  censura  prévia  em  matérias  de  religião.  Na  de 
14  de  março  foi  nomeado  para  acommissaó  de  petições, 
e  na  de  23  para  a  ecclesiastica.  Na  de  7  de  mayo  pedio 
licença  para  tratar  da  sua  saúde.  Na  de  5  de  junho,  so- 
bre a  questão  de  lans  ,  quasi  nada  lhe  ouvio  o  tachygra- 
pho.  Na  de  11  foi  nomeado  para  a  commissaò  de  rsfór- 
ma  ecclesiastica. 

Faltou  ás  sessões  de  8 ,  9,  10,  II  ,  12,  14,  23  ,  e 
24  de  mayoj   15,   16  ,  e  \<)  de  junho. 

Votações  nomtnaes. 

Cameras  duas  ou  uma  ?  .     .     .     .  Uma. 

Veto  absoluto?       .     .     .     .     .     . Naô. '■--'■ 

Veto  suspensivo,  ou    nenhum  ?       .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  deesrado?      .     .  Naõ. 
Proposto,  ou  nomeado  pelas  Cortes?  Proposto, 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  da  imprensa 
contra  particulares?    .     .     s     .     .     .  2oor$)QOO  réis. 

10  annos    de  prisa© 

Dicto  contra  o  estado  ?    .     j     .     ,  e  6oo<J)ooo  réis  em 

dinheiro. 
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Deve  passsr-se  decreto,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recu- 
se  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ? •  Sun* 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naô  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  d'imprensa  ?  6ocx$)000  réis 

N.  B.     Fallou  pouco,  e  faltou  bastante,  porém  ao  me- 
nos votou  sotfrivel mente. 

IUIZ  ANTÓNIO  BRANCO  BERNARDES  DE 
CARVALHO 

Deputado  pela  provinda  do  Minho, 

Foi-lhe  concedida   a  sua    escusa  em  17    de  fevereiro 
de  182,1  ,  e  nunca  veio  a    Cortes. 

LUIZ  ANTÓNIO  REBELLO  DA  SYLVA 

Deputado  pela  provinda  da  Estremadura, 

Compareceo  na  sessaô  preparatória  de  24  de  janeiro 

Na  de  26  foi  nomeado  secretario  por  36  votos.  Em 
20  propoz  que  a  prioridade  da  eleição  dos  deputados 
substitutos  fosse  quem  regulasse  a  precedência  para  serem 
chamados  a  tomar  lugar  no  congresso.  Em  30  toi  nomea- 
do para  a  commissaõ  de  redacção  do  diário  de  Cortes , 
e  para  a  deputação  que  installou  a  regência,  hm  3  de  fe- 
vereiro impugnou  a  indicação  do  deputado  Fernandes  Tno- 
maz  sobre  a  commissaÓ  de  segurança  publica,  e  ottere- 
ceo  dous  projectos  de  regulamento  í   1.  para  as*sessoes  de 
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Cortes  em  quanto  á  sua  correspondência  com  o  governo 
executivo:  2.  para  as  secretarias  de  Cortes.  Era  6  foi  in- 
cumbido de  escrever  a  S.  M.  a  participação  da  installaçao 
de  Cortes  e  suecessos  conseguintes.  Nesta  occasiaõ ,  pon- 
derando a  gravidade  da  matéria  ,  pedio  ser  dispensado 
de  algumas  sessões  em  quanto  naõ  houvesse  ultimado  es- 
te sério  trabalho.  Em  8  foi  por  61  votos  nomeado  para 
a  commissaõ  de  saúde  publica  ,  e  por  28  para  a  eccle- 
siastica.  Em  sessão  extraordinária  de  26  foi  eleito  secretario 
por  24  votos.  Em  9  de  abril  apoyou  a  proposta  do  de- 
putado Pimentel  Maldonado,  para  que  fosse  a  casa  de 
administração  do  diário  de  Cortes  a  única  encarregada 
de  o  vender.  Em  13  opinou  que  fossem  ouvidos  os  em- 
pregados públicos  antes  de  serem  removidos.  Em  23  de 
mayo  lhe  foi  concedida  licença  indefinida  para  tratar  da 
sua  saúde.  Em  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  coairais- 
saõ  de  saúde  publica. 

Votações  nominaes. 

Em  nenhuma  votou  ,  julgamos  que  por  naÓ  assistir 
ás  sessões  em  que  tiveraõ   lugar. 

Faltou  ás  sessões  de  24  ,  26 ,  27  ,  28  ,  30  de -mar- 
ço; 3  ,  4  ,  5,  6 ,  e  17  de  abril  5  9,  10,  18,  19,  21  , 
22,  23,  24,  25",  26,  28,  e  29  de  mayo  ;  1,  2,  £  ,  6 , 
8,  9,  12,  14,  15,  16,  19  ,  20  ,  22  ,  23  ,  26,  27,  e 
30  de  junho. 

N.  B.  Deve-se  á  verdade  a  declaração  de  que  o  illus* 
tre  deputado  Luiz  António  Rebello  da  Sylva  tem  soffri- 
do  uma  gravíssima  enfermidade  ,  e  de  que  por  taõ  justi- 
ficado motivo  tem  sido  menos  frequente  ás  sessões  do  con^ 
gresso.  Sentimos  sinceramente  o  seu  padecer  >  e  também 
.sentimos  que  naõ  haja  entrado  em  votações  nominaes  | 
porque  talvez  nesse  caso  poderíamos  firmar  nosso  juiso  a 
seu  respeito  ;  visto  que  pelo  seu  comportamento  vacillan- 
te  e  nada  pronunciado  em  matérias  de  gravidade  ,  nos  tem 
posto  em  um  estado   duvidoso,  e  talvez  que  o  seu  modo 
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de  proceder,  como  representante  da  Nação  ,  o  naó  seja 
menos  do  que  o  nosso  estado.  Observaremos  todavia  que 
nos  parece  que  o  illustre  deputado,  quando  pedio  ser  dis- 
pensado de  algumas  sessões  (para  escrever  a  participação 
a  S.  M.  da  installaçaó  de  Cortes )  em  quanto  naó  hou- 
vesse ultimado  taô  sério  trabalho  ,  ou  quiz  ser  nimiamen- 
te modesto  desconfiando  das  próprias  forças,  ou  foi  al- 
guma cousa  exagerado  em  pedir  tempo  e  dispensa.  O  as- 
sumpto na  verdade  era  sério;  mas  naôtaó  difficil  e  peno- 
so que  devesse  fazer  a  occupaçaó  exclusiva  de  um  hábil 
deputado  ,  e  por  dias  consecutivos !  !  ! 

LUIZ  DA  CUNHA  DE  ABREO  E  MELLO 

Bispo  de  Beja 

Deputado  pela  província  da  Beira 

Na  Sessão  de  31  de  janeiro  foraó  varificados  os  seus  po- 
deres. 

Na  de  ?  de  fevereiro  foi  nomeado,  por  34  votos, 
para  a  commissaô  de  Constituição  :  na  de  8,  por  70  votos, 
para  a  ecclesiastica  :  na  de  12  foi  nomeado  para  a  en- 
carregada de  rever  a  carta  que  o  deputado  Rebello  da 
Sylva  escreveo  para  S.  M.  :  na  de  ^oppoz-seá  liberdade 
d'imprensa,  sem  a  censura  previa  ,  tanto  em  matérias  po- 
liticas, como  era  matérias  religiosas:  na  de  14  sustentou 
esta  mesma  opinião:  e  na  de  23  votou  sobre  as  duas  ca- 
meras  com  a  pluralidade  que  se  verificar;  e  sobre  o  veto, 
oppondo-se  a  que  fosse  absoluto,  e  quese  permitusse  ao 
Rey  o  veto  suspensivo  ,  como  he  permittido  ao  Rey  de 
Hespanha  pela  sua  Constituição. 

Na  sessaó  de  26  de  março  foi  eleito,  por  49  votos, 
vice   presidente.  - 

Na-  de  ió  de  abril  oppoz-se  a  supressão  da^tolna 
corrida  para  os  casamentos  ,  e  opinou  que  antes  se  d.viao 
coarctar  as  despesas  com  os  enterros  ;  e  tornou   a  sustei 
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tar  â  sua  opinião,  por  que  pode  succeder  que  muitas 
vezes  uma  mulher  querendo  casar  com  um  ,  exija  saber  se 
elle  tem  crime,  pois   talvez  sabendo-o  naó  o  fará. 

Ne  sessão  de  5  de  mayo  opinou  que  naó  havia  rasaÔ 
para  os  noviços  sahirem  dos  conventos  sem  professarem  , 
porque  já  se  nao  reputaõ  seculares,  e  por  tanto  a  justi- 
ça e  a  humanidade  pede  que  se  deixem  professar  :  na  de  10 
admittio  a  prohibiçaõ  dos  libellos  famosos,  e  livros  tor- 
pes, mas  naó  a  respeito  de  livros  de  sciencias  ,  tratando- 
se  da  ley  de  liberdade  d'imprensa  :  na  de  i?  votou  que  se 
perdoasse  o  acto  aos  estudantes  de  coimbrã:  e  na  de  30 
foi  nomeado  para  a  deputação  que  havia  de  ira  bordo  cum- 
primentar S.  M.  Na  sessaó  de  6  de  junho ,  em  discus- 
são da  ley  de  liberdade  d'imprensa  ,  disse  o  tachygrapho 
só  lhe  ouvio  dizer  ,  que  devia  fazer-se  declaração  a  res- 
peito dos  homens  suspeitos:  na  de  12  foi  nomeado  para 
a  commissaó  de  reforma  ecclesiastica :  na  de  30  fallou  na 
discussão  sobre  a  collecta  ecclesiastica  ;  porém  naó  foi 
ouvido  pelo  tachygrapho;  fallou  segunda  vez  e  disseque 
perscindia  de  tudo  ,  porém  que  havia  muitos  bispa- 
dos com  rendas  muito  pequenas  ,  e  que  pondo-se  o 
minimo  em  cinco  mil  cruzados  ficava  uma  renda  mui- 
to diminuta  ;  e  que  doze  mil  cruzados  será  bastante  para 
decente  sustentação  de  um  bispo ;  continuou  a  failar , 
mas  naó  se  ouvio  :  na  de  26 ,  tratando-se  de  suspen- 
der que  os  prelados  façaó  doações  de  benefícios  $  dis- 
se que  o  congresso  tem  auctoridade  para  fazer  obser- 
var os  cânones  ,  mas  naó  pode  tirar  a  auctoridade  que  es- 
tes daó  aos  bispos;  naó  pode  tirar  o  poder  de  regular 
os  benefícios  ,  e  o  direito  annexo  ao  episcopado;  tornou 
a  faliar  ,  porém  naó  foi  ouvido:  e  na  de  30  perguntou 
se  os  maltezes  e  os  cavalleiros  das  outras  ordens  mili- 
tares  podiaõ  ser  conselheiros   d'estado. 
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Votações  nominaes. 

Cameras  duas  ou   uma  ?      .     .     .  Maioria. 

Veto  absoluto  ?       ......  NaÕ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  d'estado  ?       .     .  Naõ. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto, 

ou  nomeado   pelas  Cortes  ?      .     .     .  Ptoposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdade  d'imprensa 

contra  os  particulares  l 10    parte  dos   bens. 

~.  ,  *  annos,  e  3  parte 

Dicto  contra  o  estado     ....  £os  beflg# 

Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Contituiçaõ  Portugue- 
za  deixa  de  ser  cidadão  Portuguez  ?     .   Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naô 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza   ? Sim 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  esta- 
beleça aos  membros  do  tribunal  de  pro- 
tecção   de  liberdade  de  imprensa  ?     .  6oo$)OCO  réis. 

Faltou   ao  congresso  nos  dias  o  e   19  de  mayo  j  $, 
e  28  de  junho. 

N.  B.  Ainda  sem  attendermos  a  certas  opiniões  pouco 
liberaes,  expendidas  pelo  illustre  deputado  nesta  primei- 
ra épocha  ;  nas  subsequentes,  e  particularmente  na  ultima, 
em  que  se  tem  discutido  os  negócios  do  Brasil ,  diríamos 
que  elle  muito  mal  havia  cumprido  os  deveres  que  os  seus 
committentes  lhe  incumbirão.  Para  o  assim  dizermos  ,  e 
asseverarmos  nos  basta  a  summamente  estranhawel  indife- 
rença com  que  elle  votou  a  respeito  de  haver  uma  ou 
duas  cameras.  Votar  com  a  maioria  em  matéria  taó  gra- 
ve í  Conferem  por  ventura  os  povos  os  seus  poderes,  de- 
legaõ  a  sua  essencial  soberania,  e  depositad  os  mais  pre- 


ciosos  de  seus  direitos  nas  mãos  de  seus  representantes 
para  virem  em  Coites  jogallos  ao  capricho  do  acaso  ? 
Se  um  deputado  tem  direito  para  o  assim  fazer ,  todos 
os  mais  deputados  devem  ter  o  mesmo  direito ;  e  se  todos 
o  assim  fizessem  ,  qual  seria  o  resultado  ? 

LUIZ  MONTEIRO 

Deputado  pela  província  da  Estremadura. 

Compareceo  na  sessaõ  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821.  Em  30  foi  nomeado  thescureiro  de  Cortes.  Em 
7  de  fevereiro  foi  nomeado  para  a  commissaõ  de  fazen- 
da ,  de  que  se  escusou  em  sessão  do  dia  10.  Em  31  de 
março  propoz  que  se  examinasse  o  art,  26  do  tratado  com 
Inglaterra  para  se  conhecer  se  havia  abuso  na  sua  intelli- 
gencia  ,  e  se  fazerem  as  necessárias  reclamações*  Em  6 
de  abril  pedio  que  se  addicionasse  (  tratandose  de  amor- 
tização de  divida  pública  )  o  dar-se  execução  a  todas  as 
leys  precedentes  respectivas  ao  empréstimo.  Em  10  foi  de 
parecer  que  os  bens  nacionaes  teriaõ  boa  venda.  Em  12 
propoz  que  se  estabelecesse  o  preço  regulador  para  os 
cereaes  ;  e  oppoz-se  a  que  o  governo  se  encarregasse  de 
mandar  vir  paõ  para  o  abastecimento  do  reyno.  Em  14 
impugnou  o  plano  do  deputado  Travassos  ,  sobre  preço  de 
cereaes  ,  e  opinou  que  havendo  falta  devia  entrar  todo  o 
trigo ,  e  vender-se  igualmente»  Em  26  sustentou  o  pare- 
cer da  commissaõ  de  commercio  a  respeito  de  vendilhões 
Em  30  apcyou  a  indicação  do  deputado  Barreto  Feyo  so- 
bre a  concessão  de  asylo  aos  estrangeiros  -,  e  pedio  que 
a  respeito  dos  Hespanhoes  se  desempenhasse  a  reciproci- 
dade ,  tratando-os  como  elles  nos  trataõ  Em  8  de  mayo 
opinou  que  era  inútil  a  chanceílaria  per  havertm  rnimos 
meios  actualmente  de  se  fazerem  públicas  as  leys.  Em  12 
afoycu  o  deputado  Soares  Franco  sobre  estabeiecer-se 
porto  franco,  e  faliou  contra  os  contrabandistas  ,  votando 
que  se  fizesse  todo  o  possiv&l  para  que  fossem  castigados. 
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Disse    que    a  divisa   dos  bons   negociantes  era   a  honra  e 
obediência   ás  leys  ;  e  que  os  contrabandistas  oftendiaÕ  a 
religião  ,    o  estado,  e  os -particulares.  Em    14  considerou 
como  firma  mercantil    o  titulo  d5agoa  d?Inglaterra.  Em  15 
deo    conta    de    ms    papeis   do  fallecido  deputado  da  ilha 
da  Madeira  ,   da  felicitação  do  juiz  do  povo  ,   e  de  uma 
memoria  sobre  assumptos  da  mesma  ilha.  Em  28  disseque 
se    devia    tratar   da   reformada  administração  _  pública  da 
ilha  da  Madeira,  e  que  o  governador  naÔ  devia  ter  como 
arégora    um    poder   despótico.    Em  2  de  junho^apresentou 
por  escripto    uma    proposta  sobre  a  jurisdicçaõ  dos  capi- 
tães generaes  do  ultramar.  Em  5  reprovou  o  art.  2.  do  pro- 
jecto   sobre    lans  de  Hespanha  ,  julgando  que  deviaõ  ficar 
subjeitas  a  regra  geral  dos  outros  géneros  aquellas  que  vie- 
rem   por   mar.  Julgou  necessário  haver  cautela  mesmo  com 
as  lans  finas.  Apoyou  o  deputado  Vanzeller  quanto  a  da- 
rem fiança  os  conductores.  Reforçou  o  seu  voto  sobre  fian- 
ças, exemplificando  com  o  que  na  Hespanha  se  practica  em 
outros     arr.    Em  7   propoz  a  visita  aos  armazéns  d  agoa- 
ardente  a  buscar  contrabando.  Em    12   oppoz-se  a  que  na- 
quella  sessão   se  tratasse   de   abolir  a  junta   do  commercio. 
Foi  ,   na    reforma    das    commissôes  ,  nomeado  para  a  do 
commercio.    Em     15-    pedio  ser  dispensado  da   commissao 
d'Últramar.    Em    19  exigio  que  se  discutisse  um    projecto 
sobre  commercio   que  ao  principio  se  havia  recommenda- 
do  com   urgência. 

Votações  nominaes. 

Cameras    duas  ,  ou  uma  l     .     .     .  Uma. 
Veto    absoluto  ? NaÓ. 

Veto    suspensivo  ,  ou  nenhum  ?     .   Suspensivo. 

Haverá  conselho  d'estado  ?  .     .     .  Naõ    assistio. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto, 
ou  nomeado  pelas  Cortes  ?  •     .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdads  d'imprensa 
contra    particulares  ? ioo^oco  reis. 
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Dicto  contra  o  estado  ?  ,     .     .     .  *    amosJe    PHsaô 

e   i:occ<$)ooo  reis. 

Deve  passar-se  deerefo  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Pcr- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ?     .     , Naõ  sssistio. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
jurar  as  bases    da  Constituição  ?  .     .  NaÔ  assistio. 

Que  ordenado  deve  estabelecer-se 
para  os  membros  do  tribunal  de  pro- 
tecção de  liberdade  d'imprensa  ?  .     *  6*oe<$)ooo  réis. 

Faltou    ás    sesões    de  4    17  e   24  de  abrii:   22  e  23 
de  mayo  ;  e  30  de  junho. 

N.  B.  O  deputado  Luiz  Monteiro  ainda  que  naô  a- 
presenta  na  sua  carreira  deputatoria  ,  nenhum  daquélles 
grandes  rasgos  de  publica  utilidade,  que  tanto  honraõ  e 
podem  servir  de  brazaõ  ao  representante  de  uma  Nação 
livre,  com  tudo  no  pouco  que  ha  feito  sempre  se  tem 
mostrado  liberal  ,  bem  como  o  foraô  as  suas  votações. 
Muito  desejariamos  poder  notar  alguns  projectos  ,  ou 
medidas  propostas  pelo  digno  deputado  a  bem  do  com- 
mercio ,  industria ,  cu  prosperidade  nacional  ,  mas  por 
mais  que  os  procurássemos  nesta  primeira  épccha  pouco 
encontramrs  digno  de  menção,  e  com  magoa  dizemos 
que  a  abolição  da  chamada  junta  do  commercio  foi  por 
elle  impugnada,  sem  duvida  alguma  contra  o  voto  geral 
dos  seus  constituintes,  que  por  certo  desejaõ  e  querem 
um  tribunal  que  saiba  proteger  o  commercio,  porém  naó 
uma  reunião  de  homens  pagos  para  o  opprimirem  sus- 
citando-ihe  trapeços.  As  mesmas  reflexões  se  nos  suscitao 
a  respeiro  das  visitas  domiciliarias  para  obstar  ao  contra- 
bando da  agoardente,  e  diremos  :  quanto  naõ  seria  melhor 
propor  o  digno  deputado  os  meios  e  projecto  de  o  impe- 
dir na  sua  nascente,  em  vez  de  abrir  aporta  a  abusos 
que  he  difficil  cohibir  no  ultimo  termo  !  Se  com  tudo 
taes  reflexões  nascem  do  dever  que  nos  he  in  posto  como 
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escriptores,  muito  nos  apraz  dizer  que  folgaremos  sempre 
de  fazer  justiça  ás  suas  rectas  intenções. 

MANOEL  AGOSTINHO  MADEIRA  TORRES 

Deputado  pela  província  da  Estremadura, 

Compareceo  na  sessaó  preparatória  de  24  de  janeiro 
Na  sessão  de  8  de  Fevereiro  foi  nomeado,  por  39  votos, 
para  a  commissaó  ecclesiastica  :  na  de  9  propoz  um  pro- 
jecto de  decreto  para  se  soltarem  todos  os  presos  que 
existiao  nas  cadeas  do  reyno  por  crimes  naõ  exceptuados , 
e  que  tinhaõ  por  parte  somente  a  justiça  :  na  de  14  op- 
poz-se  a  liberdade  d'imprensa  ,  e  votou  pela  censura  pre- 
via em  todos  os  escriptos ;  na  de  26  votou  pelas  duas 
camerasi  e,naõ  sendo  admittidas ,  por  veto  mais  amplo 
que    o    concedido    ao  Rey   de  Hespanha ,  sem  com  tudo 

ser  absoluto.  .  M    , 

Na  sessaó  de  28  expoz  que  a  continuação  da  sua 
moléstia  o  privava  de  continuar  no  exercicio  de  seu  cargo, 
e  por  isso  pedia  a  sua  escusa  ,  e  que  se  chamasse  o  respe- 
ctivo substituto:  na  de  30  lhe  foi  concedida  a  escusa 
pedida:  e  na  de  31  agradeceo  protestando  obediência  e 
gratidão. 

Votações  nominaes* 


Camerasduas,  ou  uma?  .     .     . 

Veto  absoluto  ? 

Veto   suspensivo,    ou    nenhum? 


Duas. 

NaÕ. 

Suspensivo* 

Sim. 


Haverá    conselho    d'estado  ? 

Será    o   conselho    d'estado   propos- 
to, ou  nomeado  pelas  Cortes?     .     .  Proposto. 

Faltou   ao  congresso  desde  24  ate   28  de  março. 

N  B  No  curto  espaço  de  tempo  que  o  íllustre  de- 
putado exerceo  as  augustas  funcções  de  representante  da 
NàcaÔ  fez  quanto  da  sua  parte   e  boa  diligencia  dependia 
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para  que  seus  representados  naõ  tivessem  liberdade  d'im- 
prensa  ,  e  fossem  admittidas  duas  cameras ,  e  um  véco 
mais  amplo  do  que  o  concedido  ao  Rey  de  Hespanha  ! 
Em  resultado  de  taô  manifesta  opposiçaô  de  comporta» 
mento  com  a  incumbência  que  lhe  deraõ,  he  provável 
que  seus  constituintes,  sentindo  a  sua  falta  de  saúde ;, 
estimassem  as  consequências. 

MANOEL  ALVES  DO  RIO. 

Deputado  pela  provinda  da  Estremadura, 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
c  foi  eleito  por  48  votos  para  a  commissaõ  de  verifica- 
ção de  poderes  cios  deputados,  Na  de  31  fez  duas  pro- 
postas uma  para  se  conceder  amnistia  a  todos  os  Portu- 
guezes  que  foraõ  para  a  França  com  o  exercito  em  1808 
e  outra  para  abolição  das  coutadas  do  termo  de  Lis- 
boa e  Cynthra,  excepto  a  de  Alcântara  ;e  para  depois  das 
necessárias  informações  se  fazer  o  mesmo  ás  de  Salvaterra 
&c.  Na  do  1  de  fevereiro  fez  uma  indicação  para  se  se- 
questrarem o  bens  pertencentes  aos  diplomáticos  e  para 
se  pedir  a  S.  M.  a  sua  remoção.  Na  de  3  ofFereceo  três 
projectos  de  decreto  ,  1.  para  confirmação  interina  de  to- 
dos os  tribunaes  e  auctoridades,  que  prestem  juramento  de 
obediência  ás  Cortes  ,  e  para  se  mandar  cantar  em  todas 
as  igrejas  um  Te  Deum  em  acçaÕ  de  graças  pela  instal- 
laçaÕ  das  Cortes  ,  2.  para  se  crear  uma  commissaõ  de 
liquidação  e  amortização  da  divida  publica ;  3.  sobre 
a  applicaçõ  dos  rendimentos  dos  benefícios  e  commendas 
&c.  que  daqui  em  diante  vagarem  para  a  dieta  amortiza- 
ção. Na  de  5  leo  uma  memoria  acerca  dos  negócios  ad- 
ministrativos e  económicos  do  interior  em  que  ,  mostrando  a 
lastimosa  falta  de  economia  nas  despesas  publicas,  pedia 
as  mais  promptas  e  sabias  providencias.  Na  de  6  votou 
pela  uniaõ  da  presidência  do  thesouro  com  o  ministério  da 
fazenda.  Na  de   7  defendeo  a  sua  proposta  sobre  a  -aboli- 
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çâõ  das  coutadas.  Na  mesma  foi  nomeado  para  a  comniis- 
saô  de  fazenda  por  yi  votos.  Na  de  8  sustentou  que  os 
bens  dos  diplomáticos  deviaó  ser  sequestrados  ,  visto  te- 
rem  conspirado  contra  a  sua  pátria.  Tornou  a  fallar  sus- 
tentando a  necessidade  desta  medida,  Foi  na  mesma  no- 
meado para  a  commissaó  de  commercio.  Na  de  10  oífe- 
receo  dous  projectos  de  decreto,  i.  para  extincçaõ  das 
caudelarias  ,  2.  de  perdão  aos  desertores.  Na  mesma  Jendo- 
se  um  officio  do  ministto  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios da  marinha  acerca  das  relações  de  Portugal  com  as 
potencias  barbarescas,  foi  de  parecer  que  se  remettesse  ao 
poder  executivo.  Na  de  28  opinou  que  naõ  houvesse 
conselho  de  estado,  mas  que  houvesse  um  conselho  de 
ministros  e  um  chefe  de  ministros,  e  que  el-Rey  naõ 
despachasse  sem  aliei  com  responsabilidade.  Na  de  2  de 
março  seguio  a  mesma  opinião»  Na  de  7  apresentou  uma 
memoria  sobre  fazenda  pública  com  um  mappa  das  des- 
pesas geraes  nas  suas  differentes  repartições.  Na  de  28  foi 
eleito  para  a  commissaõ  especial  de  reforma  das  reparti- 
ções respectivas  á  marinha.  Na  de  3  de  abril  ,  em  dis- 
cussão do  projecto  sobre  amortização  da  divida  pública , 
âpprovou  que  se  impuzesse  uma  contribuição  aos  beneficia- 
dos da  patriarchal    e  da  basílica   de  santa  Maria. 

Na  de  4  discutindo-se  o  projecto  sobre  os  cereaes  fallou 
as  favor  delle,  menos  no  que  toca  á  prohibiçaõ  dos  estran- 
geiros nas  ilhas.  Na  de  5  propoz  que,  para  evitar  os  ve- 
xames que  os  povos  sofFriaÕ  na  administração  da  justiça  , 
se  reduzissem  os  emolumentos  á  tarifa  em  que  estavaõ  an- 
tes do  próximo  augmento  que  se  havia  concedido.  Na 
mesma  assignou  o  projecto  da  extincçaõ  do com  missa  rifado. 
Na  de  7  faltando  sobre  o  decreto  para  amortização  da 
divida  pública,  observou  que  o  pagamento  era  mais  fácil 
pela  junta  dos  juros  do  que  pelo  erário:  Na  de  10  foi 
de  opinião  que,  vistas  as  queixas  dos  povos  contra  os  ma- 
gistrados, se  auciorizasse  a  regência  para  os  substituir  pe- 
los constitucionaes,  sem  dependência  de  consultas  de  tri- 
bunal algum.  Tornou  a  fallar  no  mesmo  sentido  ?  e  uiti- 


mm 


291 

mamente  requerendo  a  responsabilidade  da  regência  a  es- 
le  respeito.  Na  mesma  ponderou  que  o  melhor  modo  de 
accreditar  a  Nação  era  estabelecer  juro  para  certas  divi- 
das ,  por  exemplo  para  as  letrss  do  commissariado.  Na 
mesma  apoyou  o  arr.  11.  do  decreto  de  amortização  da 
divida  pública  ,  accrescentando  que  com  a  venda  dos  bens 
nacionaes  se  practicasse  o  mesmo  que  com  a  dos  bens  ad- 
judicados á  coroa  ,  e  ultimamente  que  a  divida  pública 
naõ  podia  esperar  pela  relação  dos  bens  nacionaes  ,  e  que 
se  deviaÕ  continuar  a  vender  os  que  se  estavaõ  venden- 
do. Na  de  ri  apoyou  o  projecto  de  decreto  dos  cereaes, 
assignando  o  preço  de  700  réis  como  regulador,  e  quan- 
do excedido  queentrasse  trigo  estrangeiro  com  um  módico  di- 
reito. Na  de  13  leo  um  projecto  sobre  a  remoção  dos 
ministros  e  empregados  públicos  ,  em  que  julgava  conve- 
niente naó  preceder  formação  de  culpa.  Fallou  novamente 
sustentando  esta  opinião.  Na  de  14  opoyou  o  plano  do 
deputado  Travassos  sobre  os  preços  propostos  para  os 
cereaes  ,  ainda  que  o  achava  difícil  na  execução.  Tornou 
a  fallar,  e  propoz  que.  se  prohibisse  a  entrada  de  todo  o 
trigo  passados  dous  mezes  ,  e  que  se  taxasse  aos  vendedo- 
res um  preço  que  naõ  pudesse  exceder.  Na  de  ió  reque» 
reo  que  o  escrivão  dos  protestos  viesse  morar  na  cida- 
de ,  por  fazer  grande  incommodo  a  distancia  em  que  vi- 
via. Na  de  17,  discutindo  se  o  projecto  sobre  prestações, 
votou  que  tratando-se  de  depósitos  ,  os  recebedores  naõ 
deviaõ  merecer  contemplação  alguma  ,  e  naõ  assim  os 
exactores  ou  os  seus  herdeiros  ,  que  podem  ser  devedores 
sem  ser  cuipados»  Fallou  novamente  ,  respondendo  ao  de- 
putado Moura  ,  e  disse  que  o  roubado  ,  uma  vez  que  jus- 
tifique, está  livre  ;e  que  os  executados  devedores ,  mostran- 
do as  suas  allegações  ,  haõ  de  ser  attendidas.  Na  de  24 
foi  de  parecer  que  se  mandasse  á  regência  tomar  conhe- 
cimento dos  abusos  das  aposentadorias  e  devassas  geraes  , 
conforme  havia  proposto  o  deputado  Falcão.  Na  mesma 
requereo  que  se  pedissem  os  rendimentos  dos  fundos  ap- 
piicados    pára   os    fòraes  ?    e  votou  que  fossem  quatro  os 
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membros  da  regência.  Na  de  2^  opinou  que  no  diário  das 
Gortes  se  inserissem  somente  os  relatórios  das  commissões 
que  dissessem  respeito  ao  bem  geral  :  retirou  o  seu  pro- 
jecto sobre  estreitar  a  uniaõ  dos  Portuguezes  com  as  pro- 
víncias ultramarinas  ,  e  foi  de  parecer  que  se  expedisse 
immediatamente  aviso  á  regência  para  suspender  o  pro- 
vimento de  uma  commenda  que  tinha  vagado.  Na  de  26 
reprovou  o  parecer  da  commissaô  de  commercio  sobre 
vendilhões,  por  isso  que  restringia  o  commercio. 

Na  de  30  propoz  que  el-Rey,  emjjvez  de  se  appellidar 
pay    da    pátria  ,    se  dissesse  Rey   por  graça  de  Deos  e  da 
Constituição    do    Reyno    unido    &c.  Na   do  1,   de  roayo 
ponderou,  a  respeito  do  projecto  do  deputado  Sy Iva  Cor- 
rêa   sobre    as  fabricas  de  sabaó,  que  estando  este  objecto 
inherente  ao  contracto-  do  tabaco,  naõ  se  podia  legislar  so- 
bre  elle    sem   este    acabar.  Tornou  a  Paliar  sustentando  a 
mesma   opinião.  Na  de  2  requereo  que  se  expedisse  ordem 
prohibitiva  das  profissões  dos   noviços  actuaes.  Na  mesma 
votou  pela  immediata   abolição  do  juiso  de  inconfidência. 
Na   de   5-   lembrou    a    necessidade  de  se  participarem  a  S. 
M.    os   trabalhos    do    congresso.    Na    de  8  julgou   muito 
repentina    a  deliberação    de    se    dispensar    a  passagem  das 
kys   pela    chancellaria.  Na   mesma  foi  nomeado  em  com- 
missaô   para    indicar  os   meios  practicaveis   para  obviar  á 
entrada  de  settenta  navios  com   cereaes  ,  e  apresentou  por 
parte    da    commissaô   redigida  a  ordem  para   a  regência  á- 
cerca    da    entrada   dos    mesmos  géneros  cereaes.  Na  de  9 
foi   de   parecer   que   se  devia  escrever  uma  carta  defelici- 
ísçao   ao    príncipe  real,  pela  parte   que   tomou  nos  acon- 
tecimentos do  Rio  de  Janeiro.  Na  mesma  opinou  (  art.  4. 
da    liberdade  da    imprensa  ,  que  se   deve  impor  a  pena  de 
certo    numero    cie  exemplares,  além   de  outras  penas  ap- 
plicaveis  segundo  os  differentes  casos  ;  e  quando  na6  haja  a- 
quelle  numero  , entaõ  o  dinheiro  correspondente  ao  seu  valor , 
e  discutindo  o  art.  6.  requereo  que  fosse  prohibida  a  entrad  a 
de    todo   o    livro    Portuguez    impresso    fora  de    Potugal. 
Tornou  a  faltar  dizendo  que  propunha  esta  op.iniao  com 
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o  fim  de  chamar  á  pátria  os  homens  que  tem  escripto  ra- 
ra. Na  de  10  apresentou  um  projecto  para  se  prohibir 
a  introdueçaõ  de  livros  escriptos  em  linguagem  e  impres- 
sos fora  do  reyno  bem  como  os  erquadernados  ,  em  qual 
quer  lingua  que  sejaõ  escriptos.  Na  de  12  apoyou  a  pro- 
posta do  deputado  Borges  Carneiro  a  respeito  do  bispo 
de  vifla  Viçosa  ,  votando  que  devia  ser  logo  castigado  e 
preso  para  rora  do  reyno.  Na  de  14  protestou  contra  o 
parecer  da  commissaÕ  a  respeito  do  procurador  da  casa 
da  Raynha  ,  dizendo  que  o  seu  procedimento  tinha  sido 
escandaloso  ,  e  que  na6  devia  ficar  impune;  e  requereo 
que  se  remettesse  o  proceso  á  regência  ,  para  o  entregar 
ao  poder  judicial.  Na  de  15  apoyou  o  parecer  da  com- 
missaÕ a  respeito  da  nomeação  do  guarda  mor  da  saúde 
do  Funchal  pela  camera  da  mesma.  Na  de  17,  discutin- 
do-se  o  projecto  sobre  a  introdueçaõ  dos  porcos  e  gado 
vaccum,  foi  de  parecer  que  se  conservasse  tudo  no  mesmo 
estado  em  que  estava.  Na  de  29  opinou  que  as  cartas 
do  Rio  de  Janeiro  se  entregassem  fechadas  ,  mas  q^ue 
ficassem  responsáveis  aquelles  a  quem  fossem  dirigidas, 
principalmente  se  ellas  g  contivessem  medidas  legislativas. 
Na  de  30  requereo  que  o  artigo  da  dotação  de  S.  M. 
fosse  á  commissaõ  de  fazenda  como  mais  instruída  das 
forças  do  erário  :  propoz  que  no  dia  da  entrada  de  S.  M. 
no  congresso,  os  deputados  tivessem  vestidos  de  seda  con- 
tanto que  fossem   das  fabricas  nacionaes. 

Na  sessão  do  I.  de  junho  trafando-se  da  dotação  de 
el-Rey  ,  e  da  familia  real,  fez  alguns  esclarecimentos  a 
respeito  da  casa  de  Bragança,  lembrou  que  o  ministro  da 
fazenda  informasse  sobre  isto  ,  porque  os  rendimentos  desa- 
ta casa  estaõ  n'uma  oscillaçao  continua  ,  em  consequência 
do  decreto  dos  direitos  banaes,  e  outros  ;  e  disse  que  a 
sua  opinÍ3Õ  talvez  fosse  que  a  casa  de  Bragança  se  en» 
tregasse  ao  príncipe  real:  propoz  que  se  devia  saber  se 
a  senhora  D.  Maria  Thereza  tinha  apanágios  em  Hespa- 
nha  ,  e,  tornando  a  fallar  disse  ,  que  naõ  se  poderia  fa- 
zer um  calculo  certo  cora  fundamentos  taõ  variáveis  co» 
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mo  os  rendimentos  das  casas  de  Bragança,  e  Infantado.  Na 
de  2   propoz,  se  o  prazo  de  tempo  de  privilegio  concedido 
aos    auctores  ou  corporações   literárias    se  deveria    enten- 
der para  com   as  corporações  religiosas   que  cosíumaõ   im- 
primir algumas  obras.  ,  Na    de   4  disseque    se    recommen- 
dasse   á  regência  a  execução   do  decreto   das  Cortes  ,    que 
manda  depor   os   empregados  perturbadores  da   ordem   pu- 
blica.   Opinou  ,    sobre   o    parecer    da    commissao    acerca 
do    requerimento    das  viuvas    e  parentes  dos   precessados 
em   18 17,  que   a  regência  mandasse   nomear  os  ministros 
pelo  regedor  da  Casa  da    supplicaçaõ.  Na  de  5  disse,  que 
o   tributo  da  ian  he    taõ   pequeno   que   naô    convida  a  ex- 
travios ,   dos  quaes  pode    resultar   aos    conductores  graves 
prejuisos  ,  e  oppoz-se  a  que  dessem  fianças.  Na  de  6  ex- 
poz  que  os  empregados   da  inquisição  andavaó  bem  pagos 
pela  parte  que    recebiaõ   de  bens   próprios,    e   pensões  de 
igrejas,  e  só  atrazados    pelo  que    recebiaõ  do  erário,    o 
qual  naõ  podia    pagar  porque  naô  recebia.   Na  de  9  pro- 
poz que  a  regência  mandasse  suspender  a  reunião  do  prio- 
rado de  Portugal,  que  se  havia   de  fazer  naquelle  dia  na 
Bemposta  ,  e  fa  liando  por  outras    vezes  instou  que  selhes 
perguntasse    donde   lhe    veio  a   licença  ,    que  elles  -dteem 
cer°do   príncipe    real    para     se    reunir,    porque  rasaõ  es- 
tão para  admirtir  noviços,  e  fazer  tombos,  sendo-lhe   pro- 
hibido,  e  requereo   que   nada   decidisse    sem    dar    parte  á 
regência.   Na  de  iz  foi    nomeado    para    a    commissao  de 
fazenda.    Na    de  5   requereo   que  se    ordene  a  regência   o 
mandar  uma  relação   mensal  de   todas  as  despesas  do  exer- 
cito ,  e  que  nenhum  empregado  vença  mais  de  1:60c  $000 
reis.  Na  de   16  foi  nomeado  para    a  commissao   especial 
de  reforma   do  estado  maior,  e  repartições  civis  do  exer- 
cito. Na   de  18  oppoz-se  a  que  se  admittisse  no  congres- 
so  a  deputação  da  ilha  Terceira  ,    nomeada  por  Stockier. 
Na   de  19  mencionou  um  oífereci mento  de  Joaquim  Car- 
doso   Abreo   Ferrão  Castelio  Branco:  julgou  que  a  divi- 
da do  monte-pio  ,  e   reformados    devia  pagar-se  pelo  co- 
fre da  amortização  3  e  que  se  ordenasse  á  regência  pagar 
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correntemente  desde  o  principio  de  1821  ,  aggregando  a 
divida  anterior. á    divida   publica:    concordou  com  o  de-° 
parado    Guerreiro    em    que  algumas  vezes    os  rebatedores 
podem  ser  úteis,    porem   arguio  de    mordentes  as  usuras, 
e  leo  a  tabeliã  da  receita   do  monte-pio:,   opinou   com  o 
deputado  Travassos  que    se  começasse   a   pagar  o  que   se 
pudesse,  e  que  se  continuasse  pontualmente:  impugnou    a 
opinião  de  começar  a    pagar-se    de  outubro  ,    e  disse  que 
a  com  missão  disso  se  tinha   lembrado,  porem    que  o  acha- 
ra impossível.  Na  de  20,  tratando-se  do  artigo  6.  do  pro- 
jecto sobre  collecta  ecclesiastica  ,  opinou  que  Os  cavallei-» 
ratos,    e    pensões    até  200:000    reis  pagassem  duas  deci- 
mas ,  e  dahi    para  cima  fossem  em   proporção  com  o  que 
estava    determinado  para  os  mais.    Votou  pela    divisão  do 
producto  da  collecta  ecclesiastica,  ametade  para   a   amor- 
tizazaõ  da  divida   nacional,    e    ametade  para  as  despesas 
urgentes  do  estado.  Na  de  23  requereo  ao  presidente  que 
proferisse   a    respeito    do    Maranhão    as  acclamações  do 
costume.    Na    de     26,  tratando  se  de  reformados  e  mon- 
te-pio, reprovou  a  prefencia  de  pagamento,  e  opinou  que 
houvesse  rareio  ,    porque  sem   se    ver   a  natureza  de   todas 
as  dividas  naõ    se   deve    marcar   preferencia.    Propoz    que 
no  thesouro  se  fizesse  um  livro,    em    que  se  declarem  to- 
das as  pensões,    e    ordinárias,    que  se  pagaõ   por    outras 
repartições  ,  e   que  estas  só    fossem    pagas  por  ordem  do 
mesmo  thesouro,    dando  se   de    todas    conta    ao  soberano 
congresso.  Na  de  27  defendeo    o   parecer   da   comroissaõ 
de  fazenda  sobre  a  melhor  repartição  dos   bens  nacionaes. 
Na    de^  28  foi    chamado    á  ordem  tendo  dicto   depois  da 
votação  sobre  o  tit.   3.  do  parecer  antecedente  —  naõ  sei 
como  votarão.  —  Na  mesma    pedio  a  impressão  do  map- 
pa  dos   ordenados  e  gratificações   dos     empregados  públi- 
cos,   para    que  a  Naçaõ  visse  o   que  paga   deiles  triplica- 
dos etc.  Na  de^  30  ponderou,  que  o  príncipe  real  naõ  foi 
incluído  no  projecto  de  dotação  da    familia  real  ,  porque 
naõ   vem  por   agora  para  Portugal  ;  que  nada   se  disse  da 
casado   infantado,    porque    esta    pertence  ao  infante  D. 
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Miguel  ;  que  naõ  se  fixou  quantia  alguma  para  os  concer- 
tos  dos  paWos,  por  ser   muito  despendioso  para  o  esta- 
do;  que' a  princeza   D.  Maria   Thereza  ,   nada  recebendo 
da  Hespanha,  devia   ser  mantida  pela    Nação  Põrrugaeza 
até  á  decisão  do  seu  processo;  que  a  senhora  D.  Mana 
Beoedieta  se  tem  ategora  contentado  com  SooAooo  reis  ; 
e   queel-Rey,   como    administrador    legitimo   de  seus  fi- 
lhos,  he  quem  percebia  os  rendimentos  das  casas  de  Bra- 
gança e   do  Infantado.    Tornou    a   fallar    e  disse  que  no 
orçamento  do  anno  futuro  viesse  um  artigo  -  tanto  para 
os  palácios  -  e  o  congresso  examinasse  se  devia  ou  nao 
approvar.  Julgou    desnecessário  o    lugar    de  provedor  das 
obras  da  casa,  e  que  só  á   força  de  economia  se   poderia 
chegar   a   dar    presentemente  a    el-Rey    a  dotação  de  365 
contos  de  reis.  Na  de   2   de  julho     votou    que  o   parecer 
da  commissaÔ  de  Constituição  sobre  os  despachos  vindos 
do  Rio  de  Janeiro,    como    imperceptível,   se  imprimisse 
ç  se  discutisse, 

Votos  nominaes* 

Camera  duas,  ou  uma?  U™a' 

Veto  absoluto  ?  Naõ.     g 

Veto  suspensivo  ou   nenhum  ?  Suspensivo. 

Haverá  conselho  de  estado  ?  ^Naõ. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto 
ou  nomeado  pelas  Cortes  ?  .     .     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  ,  con- 
tra  particulares  ? 3Q#-°0P  fs 

Dicto  contra  o  estado  ?     •     •     •  '■   •".  • 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
do que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Consmuiçaõ 
Portugueza  deixe  de  ser  cidadão  For- 
tuguez ?  .     ,  •  > 


1  annos   de  prisaÕ , 
e  365^000  réis. 


Sim» 


Sim, 
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Deve  sahir  do  reyno  quem  naotiui» 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? • 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  mepubros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  40crj>)qoo  réis 

N.  8.  O  illustre  deputado  Manoel  Alves  do  Rio  tem 
sido  efrVctivo  etn  trabalhos,  liberal  nas  votações,  e  au- 
ctor  de  algumas  propostas  e  projectos  úteis  ;  taes  como 
abolição  de  coutadas  e  caudelarias  ,  remoção  dos  diplo- 
máticos etc,  E  sem  embargo  ,  casos  e  occasiões  ha  em 
que  ,  talvez  alíucinado  por  antigos  costumes  e  preoccupa- 
ções  ou  rotinas,  parece  estar  em  conrradicçaõ  cooisigo  mesmo, 
e  concorrer  para  oestorvo  das  melhoranças  e  reformas  a  que 
alias  com  bom  animo  se  propoz.  Por  exemplo  ,  votou 
que  se  creasse  um  conselho  de  ministros  ,  e  julgou 
que  naó  deviaõ  taô  dJimproviso  deixar  de  passar  as  leys 
peia  chancellaria  ;  como  se  nunca  fosse  improvisa  ou  de- 
masiado presta  a  extirpação  dos  abusos,  ou  a  conibiçaô* 
dos  empachos  na  administração'  publica.  Nem  he  menoí 
notável  que,  reconhecendo  o  illustre  deputado  a  falta  de 
economia  nas  despesas  publicas  e  a  deficiência  do  thesou» 
ro  ,  quizesse  ao  mesmo  tempo  que  se  pagasse  juro  de  cer- 
tas dividas  ,  e  que  nesse  numero  entrassem  as  letras  do 
commissanado !  e  inda  será  mais  manifesta  a  contradic- 
çaõ  ,  se  nos  lembrarmos  de  que  o  illustre  deputado  quer 
tíido  feito  com  menos  despesa  da  que  he  indispensavel- 
mente  necessária  ;  pois  que  impossível  será  tolher  a  pre- 
varicação dos  empregados  públicos  ,  toda  a  vez  que  nao 
sejaô  devidsmenre  considerados  ,  e  naô  tenhaó  uma  decen- 
te sustentação.  Por  estas  e  quejandas  contradicções,  nao 
tem  o  illustre  deputado  feito  na  commissaõ  de  fazenda 
taõ  bon<  serviços  como  podia  esperar-se  dos  seus  conhe- 
cimentos nesta  repartição.  Em  summa:  o  deputado  Alves 
do  Rio  he  do  numero  daquelles  em  quem  reconhecemos 
mui  boas  qualidades  e  condições,  e  que  todavia  naõ  po- 
demos acabar  de  comprehender. 


. 


298 

MANOEL  ANTÓNIO  DE  CARVALHO. 
Deputado  pela  província  da  Estremadura. 

Comparece©  na  sessaó  preparatória  de  24  de  janeiro. 
Na  sessão  de  7  de  fevereiro  faílou  a  favor  na  discussão  do 
projecto  para  se  descontarem  as  coutadas:  na  de  8,  na 
discussão  da  indicação  do  deputado  Alves  do  Rio  acer- 
ca do  sequestro  nos  bens  dos  diplomáticos,  foi  de  voto 
que  a  pena  do  sequestro  só  pesa  em  almas  vis  ,  e  que 
he  mesmo  próprio  da  dignidade  nacional  o  perscindir  da 
imposição  de  perras  que  possaô  equivocar-se  com  senti- 
mentos de  ambição  ,  e  que  na  verdade  saõ*  ainda  diminu- 
tos para  quem  atraiçoa  a  sua  pátria  \  e  accrescentou  que 
preferiria  ao  sequestro  o  serem  declarados  traidores  á  sua 
pátria:  na  mesma  sessaõ  foi  nomeado,  por  49  votos ,  pa- 
ra a  commissaõ  d*instrucçaõ  publica:  na  de  14  sustentou 
vigorosamente  a  liberdade  de  imprensa  :  na  de  16  addi- 
cionou  á  indicação  do  deputado  Braancamp  ,  sobre  o  arr. 
12  das  bases,  que  também  se  abolisse  a  pena  de  morte: 
e  na  de  23  naõ  só  fallou  muito  ,  e  muito  bem  contra 
as  duas  cameras  ,  e  o  veto  absoluto  ,  mas  concedeo  o 
suspensivo  para  satisfazer  os  que  tem  consciência  escru- 
pulosa ,  ou  a   fingem  ter. 

Na  sessão  de  2  de  março,  tratando-se  do  conselho  de 
estado,  foi  de  parecer  que  o  naõ  houvesse:  e  na  de  31 
sobiie  a  recusa  dopatriarcha  em  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção',  disse  que  este  objecto  era  de  toda  a  importância;  é 
que  assim  como  hade  haver  uma  lista  de  beneméritos  da 
pátria,  haja  também  outra  de  inimigos  delia,  em  a  qual 
se  deveria  contemplar  o  mesmo  patriarcha. 

Na  sessaõ  de  26  de  abril  oppoz-se  ao  parecer  do  de- 
putado Trigoso  sobre  a  remoção  de  empregados  públicos-, 
opinando  que  se  devia  deixar  á  regência  a  remoção  dos  em- 
pregados ,  sem  que  possa  ser  taxada  de  arbitrarie- 
dade. 
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Na  sessaõ  de  9  de  mayo,  sobre  liberdade  de  impren- 
sa opinou  que  a  mulra  fosse  de  exemplares  em  lugar  de  ser 
pecuniária  ,  ou  aliás  do  valor  correspondente  ao  numero 
de  exemplares  designado  :  considerou  a  falsificação  como 
um  delicto  maior  que  o  da  omissão  dos  requisitos  neces- 
sários :  propoz  por  pena  pecuniária  de  felsificador  5"0($)ooo 
réis ,  e  que  se  com  a  falsificação  produzir  mal  a  outro,  a!érn 
dos  5O(|>OO0  réis,  fique  salva  á  pessoa  offcndida  a  reclama- 
ção segundo  as  leys :  e  votou  que  alem  da  pena  espiritual 
se  deve  impor  a  privação  dos  exemplares  da  obra,  ea 
pecuniária  nesta  proporção,  de  90^)000  réis  nos  crimes  da 
primeira  ordem  ,  de  6o(J)CXX>  réis  nos  da  segunda  ,  e  de 
30^)000  réis  nos  da  terceira  :  na  de  11  apresentou  uma 
memoria  do  major  de  milícias  de  Santarém  :  na  de  12 
apresentou  outra  memoria  sobre  o  novo  destino  dos  ca- 
nonicatos  de  Coimbra  :  e  disse  que  eraõ  criminosos  os  pro- 
testos do  procurador  da  casa  da  Raynba  ,  e  que  elíe  e 
outros  que  assim  procedessem  deviaó  ser  separados  da  pá- 
tria que  perdiaõ:  na  de  15  apresentou  um  requerimen- 
to de  Rodrigo  de  Azevedo  Sousa  da  Camará  ,  offerecen- 
do  os  seus  soldos  :  na  de  17  ,  discutindo-se  a  ley  da  li* 
berdade  de  imprensa,  e  artigo  daquelles  que  provocaô  a 
rebelliaõ  ,  votou  que  tivessem  naô  só  a  pena  pecuniária, 
mas  também  a  de  desnaturalização  :  e  na  de  30  votou  que  a 
lista  dos  conselheiros  de  estado  devia  ser  dupla  e  até  sin- 
gela se  fosse  possível,  por  que  queria  aotes  que  o  nume- 
ro dos  conselheiros  fosse  pequeno  e  bom  ,  do  que  muitos 
e  corrompidos  ,  e  porque  sempre  foi  difficil  e  agora  o  se- 
ria mais  achar  hosnens  com  a  firmeza  necessária  para  se 
oppôr  aos   actos  do  poder  absoluto  contra  a  Constituição. 

Na  sessaô  de  6  de  junho  votou  contra  a  prisaÕ  de- 
terminada no  art.  30  da  ley  d'imprensa  :  na  de  8  votou 
que  os  impressos  fossem  apprehendidos  no  1.  ,  e  2.  caso  do 
art.  11.  ■  e  que  nos  outros  só  se  fizesse  depois  do  ultimo 
juiso  dos  jurados  :  na  de  12  julgou  que  os  diplomáticos 
deviaõ  ser  julgados  pela  ordenação  1.  5.  t.  6,  §  5-. ;  e  foi 
nomeado  para  a  commissaõ  de  pescarias  :  na  de  20  ap- 
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provou,  sobre  a  collecta  ecclesiasticà  ,  a  proporção  offere- 
cida  pelo  deputado  Miranda  ,  ainda  que  conhece  que  to- 
dos  os  bispos  devem  ter  os  mesmos  salários  ,  por  que  to- 
dos tem  o  mesmo  trabalho  pastoral  ;  e  votou  pela  divisão 
da  collecta  ecclesiasticà  ametade  para  a  divida  nacional,  e 
ametade  para  as  despesas  urgentes:  na  de  26,  sobre  re- 
formados e  monte-pio  ,  approvou  o  parecer  da  commis^ 
saÔ  e  o  do  deputado  Franzini,  para  se  lhe  pagar  o  atra- 
2ado  com  preferencia  aos  outros  eredores  da  divida,  pu- 
blica. WmJ 

Votações  nomínaes. 

Caraeras  duas ,  ou  uma  l      .     .     •  Uma. 

Veto   absoluto? Nao.      _ 

Veto   suspensivo,  ou   nenhuma       .  Suspensiva» 

Haverá  conselho  distado?  .      .     .  Nao. 

Será  o  conselho  doestado  proposto, 
m   nomeado    pelas    Cortes?     .     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o   máximo  da   pena  pa- 
ra  os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra  particulares?     .....     .  20^000    reis. 

r  1  anno  de  prisão,  e 

Dicto  contra  o  estado?    ....  a  I0#  parte  dos  bens», 

Deve  passa  r-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
Suez? ■     •     •     •     ?-Sh* 

Deve  sahir  do  reyno  quem  nao 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ?  ....-•••••  SlEÍU 
fg  Qual  deve  ser  o  ordenado,  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  de  imprensa?  éooá&ooo  ^s. 

N    B      Muito  bem  corresponde©  o   íllustre   deputado 
nesta*  primeira  epocha  aos  desejos  geraes    de  seus  repre- 
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sentados  !  Nenhumas  opiniões  ,  e  nenhuns  votos  ,  durante* 
ella  ,  se  apresentarão  em  congresso  que  os  excedessem. 
Mas  por  uma  fatalidade  inconcebível  ,  com  o  fim  da  pri- 
meira epocha  fez  epocha  também  o  denodado  compor- 
tamento do  ilhmre  deputado  Manoel  António  de  Carva- 
lho ;  e  ,  se  naõ  houve  alteração  de  sentimentos  (  como 
bem  accreditâmos  )  a  houve  decerto  na  maneira  de  os  ex- 
pressar. Se  fôramos  julgadores  taõ  austeros  da  firmeza  dos 
homens  ,  como  o  foi  o  illustre  depurado  em  sessão  de 
30  de  mayo,  quando  se  tratou  de  conselheiros  d'estado, 
talvez  ousaríamos  (e  naõ  sem  algum  fundamento)  arris- 
car o  nosso  juiso  !...♦.. 


MANOEL  ANTÓNIO  GOMES  DE  BRITO, 


Substituto  pela  provinda  cFAlemtejo. 

Verificaraõ-se  os  seus  poderes  ,  e  prestou  juramento 
em  sessaô  de  22  de  março.  Na  de  3  de  abril  pedio,  pa- 
ra cuidar  da  sua  saúde,  15*  dias  de  licença.  Na  de  12 
de  mayo  opinou  que  se  prohibisse  a  entrada  dos  porcos, 
e  se  permittisse  a  do  gado  vaccum. 

Faltou  ás  sessões  de  27,  30,  e  31  de  março;  3,  e 
4  de  abril  ;  8,  14 .,  15,  e  23  de  mayo  j  e  6  ,  8 ,  o ,  LZr 
e  27  de  junho. 

Votações  nominaes. 


Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'ici)prensa  contra 
particulares  ?....►..» 

Dicto    contra  o  estado  ?       .     .     . 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça   aos  membros   do    tribunal 


zgo<$)ooo  réis. 

5  a n nos  de  prisão  ,  e 
a  3.  parte  dos  bens* 
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de  protecção  da  liberdade  de  impren- 
sa p 6cO(})000   réis, 

N.  B.  Como  o  illustre  deputado  Gomes  de  Brito  na6 
foi  presente  ás  mais  importantes  votações  nominaes,  mal 
podemos  saber  quaí  seria  o  seu  voto:  porem,  a  julgar 
pelos  outros  que  pronunciou  ,  naõ  devemos  suppor  que  fos* 
sem  máos ;  porque  em  gerafnaÓ  foraõ  os  seus  pareceres 
mui  longe  da  vontade  de  seus  committentes ,  posto  que 
faltasse  pouco,  e  faltasse  muito. 

MANODL  BORGES  CARNEIRO 

Deputado  pela  provinda  da  Estremadura. 

Compareceo  na  sessaÕ  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821.  Na  de  27  foi  nomeado  para  a  commissaõ  que 
devia  julgar  e  informar  de  um  projecto  de  proclamação 
do  deputado  Castello  Branco:  propozque  os  secretários  da 
regência  fossem  cinco,  e  assim  se  approvou  :  na  de  29 
propoz  que  se  louvasse  o  povo  pela  maneira  grave  e  de- 
corosa com  que  tem  assistido  ás  sessões :  e  por  23  votos 
foi  nomeado  para  a  commissaõ    das  bases    da  Constitui- 

'  Na  sessaõ  do  I  de  fevereiro  offereceo  as  seguintes 
indicações  e  projectos:  1.  para  se  indagar  se  no  cominan- 
do de  qualquer  corpo  do  exercito  ,  praça,  ou  província, 
-está  empregado  algum  official  desaffecto  ao  sy>tema  ,  pa- 
ra serem  logo  removidos  ,  e  subtsituidos.  2.  Para  se  evi- 
taV  debaixo  de  certas  formalidades  a  desproporção  que 
existe  entre  as  penas  e  os  delictos  ,  e  poderem  ser  provi- 
soriamente graduadas  ou  commutadas  ,  em  quanto  se  nao 
publica  o  código  criminai  -r  abolindo  desde  logo  a  confis- 
cação de  bens  ,  a  transmissão  de  infâmia  além  da  pessoa 
delinquente,  os  açoutes  com  baraço  e  pregão ,  ou  sem  el- 
le,  o  marcar  com  ferro  quente,  e  o  uso  da  tortura:  3. 
prohibiçao  de  se  admittirem  noviços  nos  conventos ,  e  que 
se  ad.uittao  a  professar  somente    qs  que  tiverem  mais    de 
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seis  mezes  de  noviciado  }  facilitando  desde  logo    o  egres- 
so   a  todos  os  professos   de  um    e   outro   sexo  :    na  de   3 
impugnou  a  indicação  do  deputado  Pereira   do  Carmo  so- 
bre a  convocação  de  substitutos   das    províncias    do  ultra- 
mar ,  naquella    parte  que    naó   pertence  ás  Ilhas   adjacen- 
tes  a  Portugal  ,    votando  que    os  destas  fossem    convoca- 
dos:  propoz   que   nas  secretarias,  e cartórios  de  todas  as 
repartições   publicas  se  use  papel  das  fabricas    nacionaes  , 
e  que  a  exportação  de  trapo  seja  prohibida  í  na  de  5  apre- 
sentou o   projecto  de  decreto    relativo  aos  substitutos  'pe- 
las^ Ilhas  adjacentes  na   conformidade  de  seu  voto  em  ses- 
são de  3  :  propoz  que  se  incumbisse  á   commissaõ  d'agri- 
cultura  o  informar  se  cumprirá  restabelecer   a  observância 
do  decreto  de   21  de  mayo  de  1764,  e  alvará    de  20  de 
junho  de    1774    a   respeito   das   herdades  do  Aiemtejo  ,   e 
reforçallas  com  outras  providencias:  foi  nomeado  por  '36 
votos,  para   a  commissaõ  de  Constituição  :    na  de  6  pro* 
poz   dous  projectos  de  decreto  —    1.  sobre  a  thesouraria 
das  Cortes    —    2.  para  que   das  ordens,  e  exemplares  de 
kys  remettidas  ás  comarcas  sejaõ    as   despesas   da  remessa 
pagas  pdos  concelhos,  e,  na  falta  deíles  ,    pelos  sobejos 
das  sizas:  votou  que  a   presidência   dothesouro,  e  minis- 
tério da  fazenda  deveriaõ  reunirse  na   mesma  pessoa  •  fal- 
tou   a  favor  da  amnistia:   na  de  7   fallou  a  favor  na  dis- 
cussão do   projecto  para  se  descoutarem  as  coutadas  :  foi 
nomeado,  por  24  votos  ,  para  a  commissaõ    de  fazenda: 
na  de  8  offereceoum  additamento  á  proposta  do  depurado 
rreire  a  respeito  dos  officiaes   Inglezes  ao   serviço  Portu- 
guez  :  propoz  dous  projectos  de  decreto  :    1.  sobre    a  in- 
terpretação   do  §.   1    do  alvará    de  25  de  abril  de  1818: 
2.  sobre  causas  crimes  em  ultima  instancia  :   apoyou  a  in- 
dicação do  deputado    Alves    do  Rio  sobre  sequestro    aos 
diplomáticos  ;  e  a   indicação  do  deputado  Soares  Franco 
para  abolir  os  direitos  banaes  :  na   de  10  propoz   um  pro* 
J^cto  de  decreto  acerca  de  livramento  de  presos  ,    e  visita 
de   cadêas:  na  de  12  foi  nomeado  para  a  commissaõ  qus 
devia  rever  a  earta  que  a  S.  M,   foi  encarregado  de  es- 
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crever  o   deputado  ,RebeI'o  :  na  de  13  sustentou  a    li  herda.» 
de  d?i fn.prensa.:    na  de  25  apresentou  um  protesto  para   na 
Constituição   (relativamente   ao  artigo  4. /das  bases^)  se  es- 
jtabeíecer  ursa   regra  por  onde   se   conheça  quaes  saõ  os  de- 
iictos    porque   o  cidadão    naò   poderá  ser  pronunciado    a 
prisão  ,  rsas  se  haja  de  livrar  solto,  sem  bastar  que  aquel- 
la  regra  se  estabeleça  no  código  ou   Ieys  criminaes  ,  por- 
que  estas  poiera  durar  um  sóanno  :  sustentou  em  um  lon- 
go  discurso  a  Uberdade  de   imprensa:   (diário   de   Cortes 
n-    16.  pag.   soo  a  102):    na    de    19  propoz  que  os^pro- 
iectos  de  decreto  nau   fossem  inseridos   nosdiarios   deCor- 
"ícs  :   na  de  22  ,  discutindo  se  o  artigo   21  das  bases,    so- 
bre cameras    e  veto ,    exclamou    lutei,  anguts    m   herba , 
quando   o  deputado  Pinheiro  de    Azevedo   insistia   em  es- 
tabelecer a  segunda  camera  ,    ou  conselho  de  estado  ,   com 
attribuiçóes  de  corpo  legislativo,    e   queria  que  fosse  ele- 
ctivo,  sem   declarar   quem  o  havia  de  eleger.  Foi  aquelia 
exclamação  seguida  de  vigorosa  exigência  de  que  o   pro- 
ponente declarasse    o  que    era   aquelle conselho  ,  quaes  os 
membros  que  o  devno  compor,  e  quem   o  havia  de  ele- 
ger: fa  liou  segunda    vez  contra   o  veto    e  duas    cameras, 
t  inda  outra  vez  o  tornou  a  fazer  em  sessão  de  23  j  e  na 
de  26  ratificando  o  seu  voro ,  e  appellando   para  a  opinião 
publica  :  na  de  27  apresentou  um  additaraento  a  proposta 
do  deputado   Pimentel   Maldonado,  relauva   aos  «ommen- 
dadores    de  Malta  :  e  na  de  28    votou  que  houvesse  con- 
selho de  estado.  > ■■■  .   .,     V, 
Na   sessaô  do    l    de  março  fallou  contra  o  privilegio 
te  foro:  na  de    ?   propoz   que  se  abolissem    os  privilégios 
da  imprensa  nacional,   mormente  o  de  vender  letra  :    na  de 
c   clamou   que   a  universidade  carecia  de ^«W**  W* 
Le  se    manjasse  um  vaso    de  guerra    á  Una  dos  Açores 
Ira  auxiliar   os   habitantes;   pois  constava  que  o   bispo, 
lo   governador  obstavaô  a  que  desinvolvesse.il    o  espirito 
eansutucional  :    na  de  8  propoz    que  houvesse    nas  Cortes 
uma  coiiecçao  completa  das  leys  ,  e  que  havendo  na  rela- 
lô  do  Porto  duas  ,  se  pedisse  mm  emprestada:  na  de  9 
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offereceo  um  projecto  de  decreto  para  que  os  cónegos  re- 
grantes voltassem  para  o  convento  de  Mafra  :  na  de  ii 
propoz  que  os  2400(^)000  réis  arbitrados  aos  secretários 
de  estado  fossem  igualmente  contados  aos  membros  do 
governo  ,  e  aos  da  junta  preparatória  de  Cortes  desde  o 
dia  24  de  agosto,  e  15  deseptembro  :  propoz  que  os  mem- 
bros do  governo  que  tivessem  mais  officios  ,  deixassem 
estes ,  naó  só  para  melhor  poderem  desempenhar  o  lu- 
gar de  membros  da  regência  ,  mas  para  fiscalizar  os 
abusos  dos  outros  empregados:  na  de  14  offereceo  um 
projecto  de  decreto  para  vedar  a  accumulaçao  de  empre- 
gos em  um  mesmo  individuo:  na  de  21  por  occasiaó  de 
o  deputado  Margiochi  propor  que  se  procurasse  um  de* 
creto  do  Rio  de  Janeiro  para  extincçaõ  das  ordens  reli- 
giosas ,  e  o  deputado  Moraes  Sarmento  pedir  que  fossem 
exceptuados  os  collegios  de  Coimbra  ,  onde  se  estuda  e 
se  precisa  de  homens  sábios;  disse  que  em  Coimbra  se 
podia  estudar  como  secular,  e  que  naõ  he  preciso  que  a 
universidade  tenha  character  ecclesiastico  :  na  de  24  apoyou 
o  projecto  de  extincçaâ  da  inquisição  :  na  de  26  apre- 
sentou um  projecto  de  decreto  para  ampliar  ao  supremo 
conselho  de  justiça  a  faculdade  de  commutar  ,  ou  mino- 
rar as  penas  estabelecidas  na  legislação  actual  :  e  na  de 
31  ,  quando  se  apresentou  redigido  o  decreto  de  extincçaõ 
da  inquisição  ,  combatendo  os  fundamentos  do  pream- 
bulo ,  exigio  qne  nelle  se  dessem  estas  rasôes  —  extingue* 
se  por  ser  contrario  á  rasaó  natural  ,  á  doutrina  do  evan- 
gelho, e  ao  systema  constitucional  —  (Nesta  occasiaó 
outro  deputado  disse  que  devia  omittir-se  o  ser  contrario 
á  doutrina  do  evangelho  ;  e  he  para  sentir  que  nem  no 
diário  das  Cortes  ,  nem  nas  actas  das  sessões  venha  o  no- 
me do  mesmo  deputado  ,  para  disto  se  fazer  mençaõ  no 
seu  competente  lugar  )  discutindo-se  o  artigo  4  do  decre- 
to sobre  bens  nacionaes  ,  e  amortização  da  divida  publi- 
ca,  fez  um  longo  discurso  sobre  a  instituição  da  patriar* 
chal  ,  e  por  incidente ,  tratou  de  o  actual  patriarcha  ter 
recusado  jurar  as|  bases  da  Constituição  ,  o  que  chamou  a 
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discussão  a  este  ponto;  e  disse  que  lhe  parecia  que  o  par 
triarcha  merecia  ser  desnaturalizado  ,  tuas  que  deveria  ser 
julgado  com  audiência    sua. 

Na    sessão  de   2  de  abril   foi  de   voto  que  se   demo- 
rasse a  decisão  deste  negocio:  na  de  3,  discutindo-se  so- 
bre amortização  da  divida  publica  ,   e    artigo  4.  do  pro- 
jecto   que  trata   da  patriarchal ,    foi   de    opinião  que  ella 
softresse  em  rigor  o  que  se   acha  no  artigo  ,    naõ  para  se 
lhes  tirar  a  sustentação,  mas  sim   para  contribuírem  com 
o  supérfluo  do  seu   luxo  ~e  vaidade:  fallou  mais  vezes  sus- 
tentando sempre  a  doutrina  do  artigo:    na^de  4  apresen» 
tou  e  leo  dous  projectos ;   1.   para   formação  de  uma  jun- 
ta de  justiça,     e  extincçaõ    do  desembargo    do   paço;  2* 
acerca  da   responsabilidade  das  auctoridades  publicas  :    na 
de  $  apoyou  o  projecto  de  extincçaó     do  desembargo   do 
paço  ,  mostrando  a  desnecessidade  da  sua   existência  ;  e  o 
projecto  de  extincçaó  do  commissariado,  propondo  que  se 
adoptasse  o  methodo  das  arrematações:  na  de  6  pedioque 
se  dissesse  á  regência,  que  tirasse   todas  as  duvidas  no  ne- 
gocio do  oppositor  Joaquim  António  de  Aguiar  ,    e  que 
se  lhe  fizesse  justiça  ;   requereo  que  naõ  ficasse  dependendo 
do   reytor   da  universidade    o  seu  despacho;  impugnou    o 
parecer  da   commissaõ  relativo  ao  lente  Figueiredo  ,  con- 
cluindo que  o  reytor  devia  ser  removido,  e  o  lente  desde 
logo  admittido  ;  e  pedio  que  se  decidisse    a  remoção    do 
reytor,  e  o  requerimento  do   lente:  na  de  9  srguio  con- 
tra   a  conservação  do  reytor  da  universidade  ;  votou  que 
se  extinguisse  a  casa  de  administração  do  diário,    e  que  a 
impressão  administrasse  essa  ,  assim  como  as  outras  obras 
que   imprime  ;  approvou  o  parecer  da  comrmssao  de  guer- 
ra sobre  os  pagadores  e  quarteis-mestres  ,    acerescentando 
que  a  medida   tomada  por  Beresford  emi8io  fora  injusta;, 
e  que  se  naÒ  dêem  mais  hábitos  de  christo  sem  prévio  exame  • 
referio  os  queixumes  de  um  lavrador,  e  propoz   ordenar-se 
á  regência  que  mandasse  suspender  os  provedores  de  Alem- 
tejo,  nomeando   os  povos  adentre  si   quem  haja    de   nisso 
governar  j  e  que  a  regência  prohibisse  toda  a  entrada  m 
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paõ :  na  de   i©  disse  se  applicasse  aosfreires  rranslatos  de 
outras   ordens,  a  deliberação  relativa  aos  regulares  egres- 
sos j  notou  que  os  magistrados  vexaõ  os  povos  e  fa2em  tu- 
do quanto  he  máo,  que  o  desembargo  do  paço  era  uma 
mol-a  ferrugenta ,    que    a  macàina  nova  naõ   podia    andar 
com  rodas  velhas  ,  e  pedio  que  a  regência    fosse  auctori- 
zada  para  remover   os  que  naõ  fossem  capazes,  sem  depen- 
dência do   desembargo   do    paço ;    lembrou    as    injustiças 
commettidas  pelo  desembargo  do  paço,  e  pedio  que  se  fi- 
zesse efíèctiva  a  responsabilidade  dos  ministros;  que  a  re- 
gência fosse  auctorizada    para  nomear    3    ou  5  indivíduos 
que  informassem  sobre  os  ministros  que  naõ  querem  cum- 
prir suas  obrigações,    e  que  semeaõ    a  discórdia   nos  po- 
vos ;  apoyou  a    moçaõ   do  deputado  CasteSlo  Branco  sobre 
a  nomeação  do  vigário  capitular  pelo  collegio  ;    fez  uma 
indicação  para  se  dar  poder  á  regência   de  remover  todos 
os  empregados  civis,  militares,  ou  ecclesiasticos  que  naõ 
se  conduzissem  bem  em    seus   empregas,  propondo  que  se 
extinguisse  o  desembargo  do  paço  por  ser  um  tribunal  de 
aulicos  ;  oppoz-se  á  moçaõ  do  deputado  Sarmento  acerca 
de  pedir  ao  ministro  da    fazenda  a  relação    dos  bens  na<- 
cionaes  ,  pois  isso  seria  o  mesmo  que  pedir  os  tombos  do 
reyno  ,  e  fallou   por  mais  vezes  sobre  esta  matéria  ;   jul- 
gou que  se  podia  admittir  um  meio  termo  a  respeito  das 
arrematações  dos  bens  nacionaes  ,  fazendo-se  estas  nas  vil- 
las  aonde  houver  juizes  de  fora  ;  na  de  11  apoyou  o  de^ 
creto  dos  cereaes  ;  e  disse  que  na  apprehensaõ  dos  cereaes 
fosse  ametade  para  o  hospital  mais  visinho  ,  e  outra  pa- 
ra o   apprehensor  ;  e  propoz  que   se  formasse  o  methodo 
dos  processos  judiciários  na  apprehensaõ,  pedindo  que  se  ex- 
pedisse á  regência  o  necessário  aviso:   nade  12  requereo  que 
se  pedissem  listas  dos  salários  e  emolumentos  dos  empre- 
gados das  secretarias  de  estado:  na  de  13  apoyou    o  pa- 
recer   do   deputado   Alves  do  Rio  sobre  a   remoção  dos 
empregados  públicos  ;  observou   que  ouvindo  dizer   que  se 
atacava  a  regência  contradictando    as  suas  determinações  , 
naõ  podia  deixar  de  dizer  que    só  o  Rey  era  inviolável; 
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que    o  que  se  havia  vencido  era  que    se  removessem  ,  e 
depuzessem   aquelles  empregados  públicos  que  o  mereces- 
sem :  ponderou   acerca  da  remoção  de  empregados  que  tu- 
do  ficava  conforme  uma  vez  que  se  dissesse  —  o  empre- 
gado publico  que  for  anti  constitucional  será  removido  ;  — 
apoyou  inteiramente  a  opinião  do  deputado  Xavier  Mon- 
teiro para  que  a  regência  pudesse  remover  empregados,  sem 
formação    de  culpa  ,    accrescentou  que   nas  crcunstancias 
actuaes   eraô   necessárias  medidas  extraordinárias  e  provi- 
sórias ;  e  pedio  que  se  declarasse  que  a  regência    era  au- 
torizada   para   nomear   os  empregados  sem    dependência 
de  consultar  o  congresso:  na  de   14  pedio  que  se  remet- 
tesse  á  regência  com  recommendaçaó    o  requerimento   dos 
presos  das  enxovias  do   Porto  ,  e  que  o  regedor  das   justi- 
ças da  mesma  cidade   desse  conta  do  estado    dos  proces- 
sos ,  para  se  proceder  contra  os  juizes  que  os  tem  demo- 
rados i  fez  uma   proposta  vocal  para   remover  o  bispo  rey- 
tor  da  universidade  ;  pedio   que  quando   se  embargasse  al- 
gum carro  ou  transporte    os  officiaes    da  chamada  justiça 
o  pagassem  adiantado  y  expendeo  a  sua  optmaÔ  sobre  ce- 
reaes  ,    accrescentando    que    o    negociante    nao    deve    en- 
trar   em    contemplação  ,    e  sim    o   consumidor  ,    e  o    la- 
vrador ;    e    designou   que    o    preço   regulador    fosse    2CQ 
réis  :    na  de    ió   requereo  que   todos    os    empregados   pú- 
blicos fossem    obrigados    a  assistir    aonde    tem   seus  em- 
pregos v  apresentou  um  projecto  acerca  da  formação   pro- 
visória   das   cameras;    oppoz-se   ao    parecer    da    commis- 
saÕ    ecclesiastica   sobre  mandar   tirar    folha    corrida    para 
os   casamentos  ;   e  disse  ,    que    visto   os   bispos    a  julga- 
rem  necessária    então  se  desse,  porém  de  graça:    na  ae 
17  sobre  o  decreto  redigido  pela  ccmmissaõ  militar .,  pro- 
poz    a  emenda    de  que   o  com  mandante  desse  baixa  aos 
soldados  precisamente  dentro  de  8  dias,  sem  dependência 
de  ordem  superior  ;  approvou  que  fossem  isemptas  de  de- 
cima as  arrematações  das  commendas,  persuadindo  seque 
assim  haveria  quem  mais  desse  ^  requereo  que  se  mudasse 
©  fiiethodo    das  arrematações   na  mesa  da    consciência» 
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apoyou  a  medida  proposta  no  projecto  de  decreto  sobre 
prestações  cem  exemples  tirados  da  ordcraçsô;  e  pedio 
que  as  prestações  se  estabelecessem  pela  decirra  paite  das 
dividas:  na  de  24  pedio  que  a  regência  torrasse  as  me- 
didas necessárias  scbre  as  aposentadorias  ,  e  informasse  dos 
excessos  ccnmettidos  contra  a  ley  de  1750,  csstigando- 
se  os  ministros-,  requereo  que  se  vendesse  a  fabrica  do 
campo  pequeno  por  inútil,  e  que  o  parecer  da  corrmis- 
saÕ  sobre  aquelle  objecto  fosse  tratado  veibaínentej  fal- 
lou  sobre  o  negocio  dos  padres  Vicertes,  sobre  as  idéas 
do  deputado  Sousa  de  Magalhães  relativas  á  regência  ,  e  so- 
bre se  discutirem  os  artigos  do  regulanrerto  da  regência: 
na  de  25  disse  quesntes  cie  seremetter  á  ccmmisísõ  com- 
petente um  cfficio  do  ministro  da  fazenda  ,  em  que  pede 
declaração  ao  decreto  que  supprimio  as  pemees  ,  seria 
bom  que  ella  tivesse  alguns  dados  ;  opine  u  que  a  regência 
deve  ter  em  consideração  os  en  pregados  das  repartições 
extinctas  ,  que  naõ  tiverem  outros  meios  de  subsistência, 
e  destruir  a  immensa  pluralidade  de  cflkics;  apcyou  a 
opinião  do  deputado  Serpa  Machado  sobre  se  imprimi- 
rem todos  os  pareceres  das  ccmmissces  ,  devendo  ser  o 
mais  concisos  possível  ;  ju'gou  conveniente  que  ficasse 
adiado  o  projecto  sobrerreciprocidade  de  interesses  mercan- 
tis com  o  Brasil  ,  até  chegarem  os  deputados  destas  par- 
tes do  reyno  Portuguez  ;  apcyou  a  ordem  requerida  pelo 
deputado  Fernandes  Thomaz  ,  para  que  o  governo  sus- 
pendesse o  provimento  de  bens  pertencentes  á  amortiza- 
ção da  divida  publica,  conferrr  e  o  decreto,  em  quanto 
este  se  naõ  expedia  ;  e  que  a  ordem  determinasse  tan  bem 
a  suspensão  do  provimento  dos  bens  da  coroa  que  vaga- 
rem desde  o  dia  em  que  se  decidio  o  projecto:  na  de  26 
disse  que  a  respeito  dos  vendilhões  se  n  andasse  á  regên- 
cia para  que  observasse  provisoriamente  as  leys  feitas  em 
tempo  de  Pombal;  scbre  o  requrriírento  dos  accionistas 
da  companhia  do  Douro,  disse  que  a  jiir.ta  illustrissima 
necessitava  de  uma  illustrissima  reforma  ;  ponderou  scbre 
o  projecto    do  regulamento   da  regência  ,  que  se  dissesse 


—  auctoridades  —  que  comprehendia  tudo  ;  apoyou  o  de- 
putado Moura  relativamente  á  apresentação  do  decreto 
provisional  a  favor  da  regência  ,  opinando  que  se  dissesse 

—  a  regência  poderá,  &c,  precedendo  imputação  justifi- 
cada ,  e  sem  dependência  de  formar  culpa  ;  e  opinou  que 
a  respeito  de  empregados  públicos  se  dissesse  —  a  regên- 
cia naó  poderá  impor  pena  sem  sentença  proferida  ,  pre- 
cedendo imputação  justificada;  na  de  27  requereo  que  no 
dia  seguinte  a  coromissaô  apresentasse  a  ley  da  liberdade 
dJi rnprensa;  fallou  sobre  a  remoção  dos  frades  Vicentes 
para  Mafra  ,  e  propoz  que  se  extinguisse  o  batalhão  de 
artífices  engenheiros :  na  de  28  pedio  que  se  celebrasse  o 
fausto  dia  em  que  se  soube  haver  S.  Al.  jurado  a  Con- 
stituição ,  desterrando  a  odiosa  diíFerença  de  mais  ou  me- 
nos liberaes  ;  requereo  que  se  recommendasse  á  regência 
que  expedisse  ordens  ás  relações  e  juisos  contenciosos  pa- 
ra extirpar  e  abreviar  as  demandas  :  e  na  de  30  opinou 
que  se  consagrasse  todo  o  amor,  todo  o  respeito,  e  con- 
sideração ,  porém  que  naô  houvesse  lisonja  ;  notou  que  a 
palavra  approvar  naõ  se  achando  no  decreto  assignado  por 
eURey  ,  mas  sim  no  aviso  do  ministro  ,  o  protesto  devia 
ser  contra  este  ,  e  apoyou  o  parecer  da  commissaó  relati- 
vo ao  despejo  mandado  fazer  pelos  frades  Vicentes  ao 
serigueiro. 

Na  sessão  do  primeiro  de  março  pedio ,  por  occa- 
sia6  de  apresentar  o  depurado  Rosa  o  plano^da  nova  or- 
ganização do  corpo  de  artilheiros,  a  extincçaô"  dos  artí- 
fices engenheiros  ,  que  custaõ  treze  contos  de  reis  ;  opi- 
nou que  se  imprimisse  o  projecto  sobre  saboarias  ,  e  se 
pedissem  a  este  respeito  á  regência  as  informações  pro- 
postas pelo  deputado  Sarmento;  lembrou  que  as  leituras 
ja  havia?)  sido  em  outro  tempo  abolidas,  e  tinhaô  revi- 
vido por  causa  dos  desembargadores,  mostrando  que  de 
nada  serviaõ  e  por  tanto  deviaõ  ser  abolidas  ;  e  tornou 
a  faliar  sobre  o  projecto  de  pensões,  e  que  era  neces- 
sário uma  conimissaõ  especial  para  averiguar  :  na  de  2 
fallou  sobre  o  provimento  de    17   benefícios  simples,  re- 
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querendo  que  fossem  ar.ullados ;  apresentou  por  escripto 
uma  proposta  para  se  proceder  cem  severidade  contra  o 
provincial  dos  capuchos  da  província  da  piedade,  por  ad- 
mittir  noviços  contra  o  determinado  pelo  congresso;  no- 
tou que  o  juiso  da  inconfidência  já  estava  abolido  pelas 
bases  da  Constituição,  e  que  para  ser  abolido  nao  se  ne- 
cessitava discussão ;  apresentou  uma  preposta  para  se  fa- 
zer observar  a  ley  do  recebimento  do  papel  moeda  em 
todos  os  contractos;  ponderou  sobre  a  ley  da  liberda- 
de da  imprensa  ,  que  ella  cura  os  males  que  pode  pro- 
duzir ;  que  a  naô  podia  haver  sem  o  estabelecimento  dos 
jurados  ,  citando  o  exemplo  da  Inglaterra  aonde  o  Chro- 
nicle  escreve  ha  50  annos,  sem  ter  sido  cendemnado  ; 
notou  ,  em  resposta  á  opinia6  do  depurado  Sousa  Ma» 
galhães ,  que  os  jurados  saô  os  que  melhor  podem  de- 
cidir nas  matérias  de  dogma  e  moral  \  e  ponderou  que  o 
bispo  censura  a  doutrina  e  diz,  este  livro  he  herético  cu 
nao  he  ;  cheira  a  heresia  ,  cffende  as  pias  orelhas  ,  nzô 
cffende  ,  he  escandaloso,  etc.  e  tudo  depende  dojuiso  do 
um  bispo,  mostrando  com  exemplos  o  que  muitas  vezes 
havia  feito  a  cúria  Romana  ,  e  que  por  tanto  naÕ  devia 
o  livro  depender  de  censura  do  bispo,  porque  o  enten- 
dimento humano  ja  naÕ  se  pode  encadear:  na  de  3  disse 
que,  tratando-se  da  recepção  de  sua  magestade  ,  rs  uito 
estimava  ,  e  quanto  devia  ser  inviolável  ;  e  nesta  cecasiaô 
fallou  sobre  o  intendente  das  cavalhariças ,  reytor  da  uni- 
versidade ,  e  companhia  do  alro  Ecuro;  pedio  que  se 
commutasse  a  pena  ses  ico  desgraçados  que  se  achavaô 
no  Porto,  attenta  a  sua  lorga  prisaõ;  apresentou  uma  pro- 
posta para  se  abolir  a  ley  que  auetoriza  o  physico  mora 
fazer  visitas  ,  e  condem  nações  redundantes  em  seu  pra- 
veito;  noteu  que  o  estabelecimento  dos  jurados  naÕ  de- 
via estar  dependente  da  estatística  ,  e  decitíir-se  logo 
sem  subsidies  mathematicos ,  opinando  que  se  estabeleces- 
sem com  reíaçaõ  ás  provircias  e  cemaress  ;  ponderou  que 
notando-se  as  cidsdes  prircipaes,  se  remettesse  á  commis- 
sao  estatística    paia    ella  ver  as  comarcas  que  devem    ter 
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annexis;    derivou   as    eleições  do   que   fora  expendido,  e 
votou  que  os  jurados  fossem  eleitos  pelo  povo  ;  ponderou 
que  os  deputados  de  Cortes  estaÓ  auctorizados   para  fazer 
as  leys  do  modo  que  entenderem  etc.  j  foi  de  parecer  que 
se  limiítasse  o   direito  de  excluir  a    3.  ou    4.  parte  ,  sen- 
do o  numero    total   dos  jurados  48;    e  tomando  o  princi- 
pio de  que  a  sociedade  interessa  em  naõ  condemnar  a  m- 
nocencia,  masque  também  interessa  em  condemnar  o  cri- 
me •  e  allegando   que    a    pluralidade    expressa  o   voto   de 
qualquer  assemblea,  votou    pelas    duas    terças  partes  :    na 
de  ç  lembrou  que   havendo  failecido   o   deputado  da  Ma- 
deira António  José  Rodrigues  Garcez  se  chamasse  o  sub* 
stituto  joaõ  José  de  Freytas  ÀragaÓ  ;  sustentou  o  seu  pro- 
jecto para  se  abolirem  as  tenções,    e  rubricas  em  latim; 
notou 'sobre  a  proposta  do  deputado  Sarmento  para  a  com- 
posição do  jurado   com  estrangeiros    para  julgar  estrangei- 
ros ,  que  isto  era  incompatível,   porque    devem   subjeitar- 
se  as  leys  do  paiz  em  que  estaÕ ;  opinou  que   nao  se  de- 
via  limitar  a  questão  sobre  o  projecto  dos  regulares  a  dis- 
correr sobre  os  annos  da   profissão  ,  etc.  ;  e  que  as  ordens 
regulares  sao  gravosas  á  lavoura,  e   pesao  ao  estado  :  na 
de  7    apresentou  por  escripto  quatro  propostas:    1.  sobre 
extincçaõ  das  ordenanças  :  2.  sobre  reducçaÕ  dos   direitos 
do   pescado  t     3.    sobre    naÓ   admittir    interinamente  estu- 
dantes das  duas  faculdades  jurídicas  ,  permittindo   somen- 
te concluir  o  curso   áquelles  qne  já    estaÓ  admittidos  :  4- 
«sobre  abolição  dos  novos   direitos  que    pagão    áquelles    a 
quem  se  conferem   cargos    públicos  i    disse  que  o  parecei 
da  commissaô  de  guerra  acerca  dos  commandantes  das  le- 
eiõe*  nacionaes  devia    ficar    dependente  do    seu    projecto 
de  ordenanças  ',    opinou    que  o  vendedor  dos  livros  devia 
ser  responsável   pela  sua  doutrina,  porem  como  nao  he  pos- 
sível que  os  livreiros  possaõ   ler   todos  os  livros  que   ven- 
dem ,  se  remettessem  a  um  tribunal  especial  para  que    os 
(nada  ,  nada,  clamarão  muitos   deputados)    e  de- 
pois disse  que  era  preciso  que   ficasse  responsável  o  publi- 
(eador  ou  vendedor  •    e  propoz   que  se  mandasse  ordem  â 
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regência  para  remetter  ás  Ilhas  de  cabo  Verde  as  insrruc- 
ções  e  portaria  da  junta  provisória  das  Cortes  relativa- 
mente ás  eleições,  para  que  estas  Ilhas,  comos  estabe- 
lecimectos  de  Bissao  e  Cacheo  eíejsõ  um  deputado  :  na  de 
8  pedio  que  se  insinuasse  à  regência  que  commettesse  os 
cargos  públicos  a  quem  tivesse  força  para  os  servir  ,  e 
naõ  a  decrépitos  como  ao  chanceller  mor  que  tem  8o  para. 
90  ánnos;  pedio  também  a  separação  dos  officios ;  pro- 
poz  que  se  mandassem  publicar  no  diário  da  regência  os 
decretos  das  Cortes,  obrigando  15-  dias  despois  para  as 
províncias,  e  8  para  Lisboa;  que  pela  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  do  reyno  se  mandassem  exemplares  im- 
pressos das  leys  a  rodos  os  juizes,  e  o  original  para  a 
Torre  do  Tombo;  opinou  que  as  moções  verbaes  e  logo 
decididas  saõ  talvez  as  melhores,  e  que  a  maior  parte 
das  nossas  leys  saõ  inconstitucionaes  ;  requereo  que  o  mi- 
nistro dos  negócios  do  reyno  fosse  ao  congresso  dar  con- 
ta ,  1.  do  motivo  porque  naó  se  tem  suspendido  os  of- 
ficiaes  da  chancellaria  por  terem  mandado  os  exemplares 
das  leys  só  aos  corregedores,  2.  da  rasaô  porque  está  na 
chancellaria  um  homem  carregado  de  tantos  annos;  e  por 
ultimo  disse  que  as  queixas  a  respeito  dos  ministros  andaõ 
do  mesmo  modo,  e  que  a  administração  da  justiça  naõ 
está  no  pé  em  que  deve  estar;  despois  tornando  a 'fallar 
foi  chamado  á  ordem  ,  e  houve  palmas  nas  galerias  ,  ao 
que  disse  que  naó  queria  applausos,  e  que  para  os  evitar 
iria  para  um  deserto  se  fosse  necessário  ;  defendeo  que 
naó  se  devia  conceder  agora  a  matricula  na  universida- 
de dos  primeiros  annos  das  faculdades  jurídicas ,  em  con- 
sequência de  haver  muitos  bacharéis,  e  da  sua  desneces- 
sidade ,  e  até  prejuiso  ;  e  sustentou  que  com  toda  a  jus- 
tiça ,  salvas  as  côngruas  dos  parochos  ,  o  resto  dos  dízimos 
se  deviar  applicar  para  as  urgências  publicas,  e  que  basta- 
ria por  agora  determinar  a  collecta  positivamente  por  cin- 
coari  nos  ,  e  despois  se  verá  se  poderá  ser  mais  ou  menos! 
que  aos  parochos  que  naõ  tem  côngruas  se  lhe  determi- 
nem já  ,  e  que  o  seu  pagamento  ou   se  faça  antes  de  en- 
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trafem   os  restos  dos  dízimos    na  caixa   da  amortização, 
ou  despois:  na  de  9  fez  um*a  proposta  sobre  evitar  o  con- 
trabando  das    agoas    ardentes  ;    sobre  a   carta  dirigida  a 
sua   magestade  disse  que  naõ  seria  máo  dizer  alguma  cou- 
sa   dos  seus    antigos  conselheiros,  para  que  veja  que  atéa- 
gora  o  enganavaõ,  e  que  as  Cortes  lhe  dizem  a  verdade^ 
e  que  sobre  o   ministro  se  conformava  com   a  mederaçaõ, 
ainda  que  se  voltasse  a   vista  a  Napoíes  e    ao  Piemonte, 
e  que  se  mudassem  as  circunstancias   talvez  que  naó  fos- 
semos tratados  taô  benignamente  j  e  fallou  por  vezes   em 
bom  sentido  sobre  difFefentes  artigos  da  liberdade  de  im- 
prensa :  na  de    1.  apresentou    um    projecto  para    declarar 
extinctos  os  juisos    de  administração  das    casas   nobres, 
e  uma   representação   da    camera    de  Tavira  ;    e  produzio 
boas  rasões,    sobre   outros    diversos   artigos  da  liberdade 
de   imprensa  :  na  de  11  apresentou  um  projecto  sobre  au- 
grnento  dos  ordenados  dos    lentes    de  Coimbra  ,    e  pedio 
que  a  regência  informasse  sobre   os  officios  do  intendente 
dos  p-inhaes  de  Leyria  5   e  sobre   as  respectivas  reformas  , 
«  que  remettesse  os  papeis  de  José  Barata  Salgueiro;  dis- 
se que  toda  a  doutrina    do    deputado    Barroso  sobre  con* 
gruas  dos  parochos  encontra  o  determinado  em  sessão  de 
3  de  abril  ;  pedio  que  se  naõ  failasse  contra  o  já  vencido, 
e  que   se  lesse  a    acta  de  4  de  abril  ;  fallou   da  primitiva, 
applicaqaõ   dos  dízimos,  e  dos  abusos  que  despois  se  com- 
tnerteraô  ,  contra  os   cabidos    e  patriarchal  ,    e  apoyou   o 
projecto  das    côngruas    dos   parochos  :    na  de   12   propoz 
que  se  expedisse    ordem    á    regência    para  impetrar  da  sé 
apostólica    auctorida  de  para  que  o  Núncio  possa  conce- 
der dispensas   matrimoniaes,  secularizar  os   religiosos,  dis- 
pensar a  abstinência    de  carne  ,  e  era  geral    todas  as  de- 
mais   concessões    que     tem    sido   outorgadas  á   Hespanha 
despois  da  sua    politica     regeneração  j    deo    conta  que  de 
Villa  Viçosa   se  lhe    participava  ,    que    o  bispo  deão  da- 
queile  isempto  na6  só  jurará  as  bases   da  Constituição  com 
resíricçoes    ineptas,    insultam  es,   e    perturbadoras,  mas  ate 
espalhava   mse'el  Rey   dera  um  juramento  caacto,    e  que 
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de  volra  ao  reyno  desfaria  tudo  o  feito  pelo  sob.  rano  con- 
gresso ;  propondo  que  se  expedisse  ordem  á  regência  pa- 
ra mandar  logo  averiguar  estes  factos  ;  votou  que  o  de- 
creto sobre  franquias  devia  restringir- se  a  bebidas  espi- 
rituosas,  fazendo  effectiva  a  prohibiçaõ  do  alvará  de  20 
de  septembro  de  1810,  somente  com  a  restricçaò  das  pe- 
nas ;  perguntou  se  haviao  de  ser  comprehendidos  na  pena 
as  embarcações  e  os  vendedores  de  líquidos  por  contra- 
bando ;  votou  que  fossem  castigados  os  conductores  ,  e 
vendedores;  e  que  provisionalmente  se  prohibisse  o  com- 
bater pela  imprensa  o  systema  constitucional ,  salvo  o 
arguir  ou  mostrar  injustas  estas  ou  aquellas  decisões  do 
governo  :  na  de  26  apresentou  uns  requerimentos  e  quei- 
xas, allegando  as  causas  porque  isso  succedía  ,  e  decla- 
rando outros  motivos  que  davaõ  lugar  ás  queixas;  disse 
que  respeitava  muito  a  regência  ,  mas  accusava  o  minis- 
tro dos  negócios  do  reyno  ,  e  produzi©  factos  ;  quando 
o  deputado  Casteílo  Branco  disse  que  o  mesmo  ministro 
pela  sua  froxidaõ  era  incapaz  de  occupar  aquelle  empre- 
go ,  apoyou  que  era  verdade,  e  pedio  que  fosse  chama- 
do ao  congresso  para  responder  pelos  objectos  que  men- 
cionou ,  e  sobre  isto  suscitou  o  que  se  achava  na  acta  , 
e  disse  que  esta  tem  dous  defeitos,  1.  obrigar  a  que  o 
ministro  seja  chamado  ,2.  porque  trata  do  que  a  regência 
fez  ,  e  naõ  trata  do  que  deixou  de  fazer ;  que  o  ministro 
era  muito  honrado,  porem  froxo ,  sendo  de  parecer  que 
seja  dimittido,  ou  dar  se-lhe  um  ajudante,  e  que  se  di- 
vidaõ  os  negócios  ,  o  que  for  administração  de  justiça 
para  uma  parte,  e  o  mais  para  a  outra  ;  e  pedio  que  "o 
dia  que  se  assignar  para  a  vinda  do  ministro  seja  de- 
pois de  a  commissaõ  de  Constituição  ter  dado  o  seu  vo- 
to sobre  os  papeis  que  lhe  foraõ  confiados :  na  de  28  apre- 
sentou um  requerimento  dos  caixas  e  administradores  de 
uns  fallidos,  e  fez  sobre  elle  varias  ponderações;  apre- 
sentou um  projecto  relativo  ao  recebimento  de  sua  ma- 
gestade ,  remoção  de  pessoas  suspeitas  que  o  acompa- 
nhai ,  estabelecimento  de  dotação  para    sua  magestade, 
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e  organização  da  guarda  da  cidade;  íeo  os  artigos  de 
arguição  das  omissões  do  ministro  dos  negócios  do  rey- 
no  ,  dizendo  que  o  mesmo  ministro  deve  ser  deposto  por- 
que naõ  goza  de  confiança  publica  ;  e  depois  perguntan- 
do o  deputado  Leite,  se  salvo  o  secretario,  o  deputado 
que  fez  a  ac^usaçao  deve  ser  castigado,  disse  que  se  ad- 
mirava muito  que  se  attrevcsse  nenhum  deputado  a  fazer  si» 
milhante  proposição,  que  isto  era  antieonstirucianal  ,  e 
devia  ser  severamente  reprehendido  ( Apoyado  geral- 
mente) na  de  30  foi  nomeado  para  ir  a  bordo  cumpri- 
mentar sua  magestade. 

Na  sessão  do  I.  de  junho  apresentou  um  requerimen- 
to de  J,  A.  Baptista  Varella  contra  o  juiz  de  fora  da  vil- 
la  do  Torrão  ,  sobre  o  qual  fallou  arguindo  os  ministros  -? 
produzindo  factos  ,  pedindo  que  se  mandasse  á  regência 
para  haver  informações  das  queixas  contra  os  magistrados  r 
naõ  por  ministos  ,  mas  por  homens  de  negocio  ,  lavrado- 
res ,  ou  proprietários  ;  fallou  a  favor  dos  requerimentos 
de  Joaquim  António  Fortunato  de  Mattos  contra  António 
José  Guiaô  ,  e  dos  moradores  da  freguezia  de  Teixeira, 
termo  de  Coja  contra  os  padres  cruzios  ,  cuja  causa  du- 
rava ha  IO  annos  ,  e  pedio  que  a  regência  desse  a  rasaõ 
de  naô  ter  procedido  contra  os  juizes  ;  que  requerimentos 
taes  deviao  apresentar-se  ao  congresso  ;  que  era  necessário 
dividir  e  secretaria  de  estado,  ficando  a  uma  parte  os 
negócios  da  justiça  ;  que  a  regência  tives?e  uma  com- 
missao  a  quem  se  remettessem  todos  os  requerimentos  , 
e  grandíssima  firmeza  em  castigar  os  empregados  públi- 
cos; que  o  congresso  podia  com ■  netter  a  outrem  a  desisaó 
deste  ou  daquelle  negocio,  e  que  portanto  os  podia 
commetrer  á  commissaô  de  petições ;  redarg-uio  contra  a 
defesa  por  escripro  do  ministro  dos  negócios  do  reyno  '% 
e  na  discussão  sobre  a  dotação  d5el~Rey  disse  que  só  se 
tratava  de  uma  dotação  pecuniária  que  havia  de  sahir 
do  tiiesouro  ,  qne  el-Rey  havia  de  largar  os  bens  da  coroa 
e  ordens,  que  a  dotação  devia  ser  livre  de  encargos  ,  que 
o     serviço    da  casa.  real  fosse  pago  pela  dotação  7  e  tuda- 
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o  mais  pelo  thesouro  :  na  de  5  apresentou  por  escripto 
uma  proporá  para  se  ordenar  que  a  regência  apresentasse 
ao  congresso  informações  acerca  de  uma  venda  de  vina- 
gre ao  arsenal  da  marinha  ;  pedio  que  o  congresso  deter- 
mine que  o  deputado  Vasconcellos  apresentasse  um  piano 
de  organização  do  almirantado  ;  e  apresentou  um  requeri- 
mento dos  aiumnos  da  academia  de  fortificação,  pedindo 
que  se  ordenasse  que  a  regência  desse  a  rasaõ  de  naô  ob- 
terem despacho  os  antecedentes  requerimentos  que  tinha 
apiesentado  :  na  de  ó  apresentou  um  requerirnenro  e  sum- 
mario  que  o  rebatedor  José  da  Syiva  pedia  se  juntasse  aos 
papeis  de  Fale  que  estavaõ  na  comoiissaô  de  legislação; 
disse  ,  respondendo  ao  deputado  Braancamp,  que  era  pre- 
cisso  facilitar  os  meios  de  fazer  effecrivo  o  direiro  de  pe- 
tição ;  pedio  que  se  ordenasse  á  regência  que  mandasse  pôr 
os  ordenados  dos  empregados  da  inquisição  no  pé  em  que 
estavaõ  antigamente,  e  que  se  mandasse  logo  pagar  aos 
empregados  pobres;  votou  que  se  designassem  os  empre- 
gados que  naõ  poderiaÕ  ser  juizes  de  facto  ,  e  contra  a 
prisão  no  art.  30  da  liberdade  d'imprensa :  na  de  7  apre- 
sentou por  escripto  uma  proposta  para  se  registar  o  arma- 
zém d'agoa-ardente  de  Fletcher ,  e  destruirem-se  as  fa- 
bricas da  outra  banda  como  sentinas  de  contrabando  ;  ou- 
tra para  que  a  regência  remettesse  ao  congresso  relação 
dos  noviços  mandados  admittir  por  provisão  da  mesa  do 
melhoramento  ,  com  declaração  das  datas ,  a  fim  de  se 
proceder  contra  os  ministros  refractários,  ou  se  abolir  a 
mesa  ;  outra  para  crear  uma  commissao  de  código  cri- 
nninal  ;  outra  para  se  abolir  o  titulo  de  emprego  de  pre- 
gador régio;  foi  nomeado  para  a  coromissaõ  de  commisr 
soes  ,  e  para  uma  deputação  fúnebre  :  na  de  8  sustentou 
a  sua  indicação  sobre  pregadores  régios;  pedio  que  se  im- 
primisse no  diário  das  Cortes  ,  e  se  desse  toda  a  possi* 
vel  publicidade  ao  parecer  da  commissaõ  de  fazenda  so- 
bre a  dotação  d'el  Rty  ;  approvou  o  sequestro  das  folhas 
volantes  porém  naô  dos  outros  impressos ;  votou  que  se 
fizesse  em  todos  os  casos  do  art.  11   com  todos  os  papeis 
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que  atacarem  o  dogma  e  moral ,  e  propoz  emenda  ao  att; 
21   ;   votou  contra  a  pena  de  inhabilidade  para  empregos 
públicos  ,  e  que    se  declarasse  o  para  que  eraõ   chamados 
os  vogaes  ;   approvou  a  instrucçaõ  dos  juizes  de  direito  , 
e  que  o  juramento  fosse  de  dous  em  dous  annos :  na  de  9 
votou    que  se  prohibisse  a  reunião  do  venerando  priorado 
de    Portugual  ;  votou   com  o  deputado  Pereira   do  Carmo 
a  respeito  dos  diplomáticos,  e  que  se  procedesse  a  embar- 
go  em    seus  bens  ,  naó  por  via  de  confiscação  ,  mas  para 
lhes  tirar    os    meios    de    buscar    a    ruina    da   pátria  ;    e 
duvidou    em  que  juiso  e   por  que  leys  haviaõ*  de  ser  jul- 
gados ,  votando  que  naõ  o  poderiaõ  ser  por  a  relativa  aos 
casos    de   lesa   magestade  ,  e  que  a  pena  naô  devia  exce- 
der   a   desnaturalização,  devendo  tudo  talvez  limitar-se  a 
immediata    suspensão   de    ordenados,  representando  a  el- 
Rey    que  deviaô  ser  removidos  •   impugnou  o  arf.  31  da 
ley   da  imprensa  ,  votando  que  só  houvesse  prisaõ  quando 
se    presumisse  que  o  reo   queria   fugir  do  reyno  ;  e  que  a 
detenção  do  reo  poderia  decretar-se  conforme  o  primeiro 
jurado    graduasse    a  culpa:  na  de  12  propoz  que  se  abo- 
lisse  a  junta  do  commercio  ,  e  apresentou  por  escnpto  a 
proposta    para    o   ser    naquelle  mesmo  dia  j  votou  que  os 
diplomáticos  naõ   deviaõ  ser  julgados  pela  ordenação  que 
impõe   penas  horrorosas  ,   mas  que  deviaõ  ser  expulsos  de 
seus  cargos  em  Portugal  ,  Algarve  e  ilhas ,  porque  nas  ou- 
tras   partes     dependia    isso  d'el-Rey  ;  e  propoz  que  se  pe- 
disse   ao   ministro  dos  negócios  do  reyno  a  rasaõ  de  ain- 
da  naõ    ter  soltado  o  capitão   Varella  ,  segundo  a  ordem 
das  Cortes  j   foi  nomeado  para  as  commissões  de  Consti- 
tuição e  de  infracções:  na   de  14  votou  contra  o  emprés- 
timo para  o  banco  do  Rio  ,  que  se  declarasse  que  o  csn- 
gresso  altamente  o  desapprovava ,  e  que  a  regência  suspen- 
desse   a    missão   do  conselheiro    Almeida;    fez  presente  ns 
offertas     para  a?  urgências  do  estado  feitas  pela   classe  da 
mercearia   de    Lisboa  ,  e  pelo  commissario  Manoel  Perei- 
ra ;   leo  seis    propostas  :   I.   sobre  obras  públicas   2.   mon- 
te pio,  3.  direito  de  petição  dos  militares,  4.   pnsao  do 


1*9 

capitão  Varella  ,  5*.  secularizaçaó  dos  regulares  ,  6.  pare- 
ceres das  commissões  no  congresso,  e  retirou  a  que  tinha 
feito  para  abolição  da  junta  do  commercio  ;  disse  que  o 
congresso  podia  decretar  que  havia  lugar  a  formação  de 
causa  contra  os  diplomáticos  ,  e  depois  entregar  o  nego- 
cio a  quem  competia,  porém  que  naõ  votava  que  se  fizesse 
isto  ,  e  sim  Jque  fossem  removidos  dos  seus  postos  ,  e 
depois  se  trataria  das  provas  e  da  pena  que  mereciaõ :  na 
de  15  leo  uma  proposta  sobre  exclusão  dos  máos  conse- 
lheiros d'elRey,  e  provimento  de  empregos  ;  votou  que  se 
attendesse  ao  monte-pio  ,  reformados,  e  empregados  da 
extincta  inquisição  ,  estabelecendo  se  igualdade  nos  paga- 
mentos ;  e  requereo  que  se  chamasse  o  ministro  da  guer- 
ra para  dar  a  rasaõ  porque  mõ  tem  cumprido  as  ordens: 
na  de  \6  apresentou  uma  proposta  para  abolir  os  inspec- 
tores de  revistas  ,  outra  a  respeito  dos  soldos  do  estado 
maior  ;  e  uma  indicação  a  respeito  de  manuscriptos :  na 
de  18  votou  que  só  se  consentissem  os  vendilhões  dan- 
do-lhes  regulamento ;  que  se  naõ  devia  prohiòir,  nem  obri- 
gar a  exame  os  que  ensinassem  ,  e  que  era  necessário 
fazer  effectiva  a  responsabilidade  da  junta  do  commercio; 
fallou  sobre  o  bispo  de  Angra  ,  e  que  naõ  devia  ser  ad- 
mittida  a  deputação  daquella  ilha,  mas  que  naõ  se  pro- 
cedesse a  devassa-,  na  de  19  apresentou  uma  representação 
do  tenente  coronel  Joaquim  José  Pimentel  Jorge,  e  uma 
proposta  para  que  a  regência  remettesse  ao  congresso  o 
plano  de  reforma  da  casa  pia  ;  fallou  sobre  a  coilecta  dos 
dizimos,  e  contra  os  rebatedores  ;  apoyou  o  parecer  da  com- 
missaõ  sobre  considerar  como  parte  da  divida  pública  as 
cédulas  de  monte  pio  3  e  reformados;  fallou  contra  a  ac- 
cumulaçaõ  de  ofRcios ,  e  opinou  que  se  devia  approvar  o 
parecer  da  cominissaõ  ,  e  separar  as  pensões  aggregadas 
ao  monte  pio;  declamou  contra  os  abusos  a  respeito  de 
ordenados  ,  votou  que  naquelia  mesma  sessão  se  discutis* 
se  o  respectivo  parecer  da  commissaÕ ,  e  que  a  votação 
fosse  nominal  ;  pedio  que  ao  parecer  da  commrssaõ  sobre 
ordenados  se  juiuasse  o  seu  projecto  sobre  pluralidade  de 
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officios  :  na  de  20  requereo  que  se  declarasse  na  acta  que 
eiie    votara  contra  o  adiamento  do  parecer  da   commiss-aó 
de    fazenda    sobre    pagamento    dos    reformados  ,  e  monte 
pio  ;  apresentou  uma  declaração  acerca   de  naõ  se  ter  ain- 
da tomado  em  consideração  o  escandaloso  abuso  dos  emo- 
lumentos  do  desembargo  do    paço;  e  apresentou  uma   no- 
va    proposta  sobre  a  taxaçaõ  dos  benefícios  ecclesiasticos  : 
na    de  22  requereo  que  ,  quando   se  tratar  do  projecto  so- 
bre salários  do  desembargo    do  paço,  se  tratetambem  dos 
secretários    d'estado  ,   fallou  sobre  um  oríicio  do  ministro 
dos  negócios  do  reyno  ,  e  sobre  a  companhia  do  Douro: 
na    de    23  fallou  sobre   o  oílicio  do  governador  do  Mara- 
nhão  ,    companhia    do    Douro ,  e  eleição  de  commissóes 
para    reforma    da    companhia  :   na  de  2^  ,  sobre  o  parecer 
da  commissaõ  acerca  dos  ordenados    da  secretaria   dista- 
do dos  negócios  do  reyno  ,  propoz  que  as  secretarias  dis- 
tado  enviem    ás  Cortes  um  projecto  de  reducçaõ  ,   ficando 
com  os  officiaes   precisos  para  o  serviço  das  mesmas:  na  de 
26  fallou    sobre    a    ordem  p3ra   os  prelados   eccelsiasricos 
naõ  fazerem   doações    de  benefícios  ,   sobre   reformados  e 
monte-pio  :    na    de  30  apresentou  uma  representação   dos 
moradores  das  barracas   das  sette  casas,  e  sobre  a  ordem 
dada  á  regência  para.  as  deixarem  livre  dentro  de  48  horas; 
arguio    por   infracção    de    ley   o  ministro  doi  negócios  do 
reyno;  disse  que  a  respeito  da  factura  de  palácios  naõ  ha- 
via   necessidade   de  se   tratar ,  que  no  d' Ajuda  continuasse 
só  o  que  fosse  preciso  para  habitação  d'e!Rey  ;  fallou  so- 
bre a  dotação  d'el-Rey  ,  sobre  regulares  para  conselheiros 
d'estado  ;  e  propoz  que  se  mande  á  regência  que   cumpra 
o  determinado  a  respeito  do  reytor  da  universidade;  e  que 
fosse  para  eila  frey  Francisco   de  S.Luiz. 

Na  sessaõ  de  2  de  julho  votou  que  voltasse  o 
parecer  da  commissaõ  de  Constituição  para  redigir  outro 
decreto  sobre  os  despachos  do  Rio  de  Janeiro  ;  e  que 
logo  que  S.  M.  chegue  ao  Tejo  se  lhe  participe  que 
naõ  devem  desembarcar  os  aulicos  que  o  acompanhao;  tal- 
[ou   sobre  o  reytor  da  universidade ;  e  requsreo  que  fosse 
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mandado    Fr,    Francisco    de  S.  Luiz  para  restaurar  as  le- 
tras :    na    de   3  oppoz-se   a   que    fosse    entaõ  a  deputação 
a  [S.    M.  porque    naõ    estava  presente    o    seu  presidente, 
e  porque  ainda   este   naó  tinhaõ  concluído  a  oração. 

Votações  nominaes» 


Ca  meras  duas  ou  uma  ?  •     .     •     .  Uma. 
Veto   absoluto   ?    .      .     .     .      .     .  Naõ 

Veto  suspensivo,  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo 
Haverá  conselho   de  estado  ?     .     .  Sim. 
Será  o  conselho  de   estado  propos- 
to ou    nomeado    pelas  Cortes  ?     .     .  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  con- 
tra os  abusos  de  liberdade  d'impren- 
sa  contra  particulares  ? 

~.  .  „  -, :   a  Naõ  votou  por 

Dicto   contra  o  estado  r  .     .     «     . 

Deve  passar-se  decreto  de  decla- 
rando que  qualquer  auctoridade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 


ats- 


sente. 


tugu 


ez  ? 


Sim» 
Sim* 


Deve     sahir  do  reyno  quem  recusa 
jurar  as   bases   da  Constituição  ?  .     . 

Qual  será  o  ordenido  que  se  deve  es- 
tabelecer para  os  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  o'imprensa  ? 

Faitou    ás  sessões  de   14  até  25",  29,  630  demayo; 
2  ,  27  ,  e  28  de  junho. 

N.  B.  Digno  da  veneraqiõ  ,  do  respeito  ,  dos  louvo- 
res, e  cordiaes  agradecimentos  de  todos  os  bons  Portu- 
guezes  se  tem  ostentado  em  toda  a  legisladura  o  i Ilustre 
deputado  Manoel  Borges  Carneiro  :  taõ  amigo  da  pátria  , 
da  gloria  nacional  ,  e  da  liberdade  de  seus  concidadãos, 
quanto  inimigo  irreconciliável  da  tyrannra  ,  das  prevari- 
cações,  e  dos  abusos,   elle  tem  procurado    com    a  mais 
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decidida  eficácia  e  zelo  infatigável  combater  e  destruir 
estes  ,  a  fim  de  que  possaõ  aquellas  promover-se ,  progre- 
dir, e  prosperar.  Bem  claramente  provaõ  esta  verdade  os 
muitos  easnduos  trabalhos  que  deixamos  descriptos  ,  e  que 
demandaó  da  parte  de  quem  os  executou  (  além  de  boa 
vontade)  bom  saber,  eassidua  applicaçaó.  Entrou  na  dis- 
cussão de  todas  as  matérias  graves,  propoz  muitas  indi- 
cações e  projectos  úteis  ,  e  votou  sempre  no  melhor  sen- 
tido. Se  algumas  vezes  a  força  de  seus  bons  desejos  o 
illudio  na  escolha  de  meios  de  conseguir  o  acerto,^  elle 
se  enganou  como  amigo  sincero  da  verdade,  mas  naõ  que 
fugisse  delia  por  systema ;  e  até  os  seus  próprios  desvios 
tem  o  cunho  da  convicção  intima  ,  e  apresentaó  o  chara- 
cter  nada  equivoco  do  homem  de  boa  fé.  Reconhecidas, 
e  com  muito  prazer  louvadas  no  illustre  varaõ  taõ  emi- 
nentes qualidades ,  nós  ousaremos  rogar-lhe ,  que  (para 
tocar  a  mera  da  perfeição  )  modifique  por  uma  prudência 
bem  reflectida  as  primeiras  impressões  que  algumas  ve- 
zes íheexcitaó  seus  bons  desejos  ,  impellidos  ou  pelo  amor 
do  justo  que  intenta  promover  ,  ou  pelo  horror  do  crime 
que  pertende  fazer  punir;  mas  que  nem  sempre  podem 
oíferecer  um  sólido  fundamento  ao  juiso  imparcial  do  le- 
gislador circunspecto.  Mui  fácil  he  de  adquirir  o  syste- 
ma de  circunspecção  ,  e  reflectida  madureza  a  quem  já  em 
gráo  sublime  possue  tantas  outras  virtudes  sociaes  ,  como 
ss  que  eai  verdade  possue  o  illustre  deputado,  que,  ao 
bom  saber  e  character  irreprehensivel,  reurce  o  maior  des- 
interesse, modéstia  ,  simplicidade  de  costumes,  e  nenhuma 
vaidade:  virtudes  assas  demonstradas  por  longa  experien- 
sustentadas  no  centro  dos  applausos  igeraes  que 
os  seus  concidadãos  lhe  haõ  tributado,  e  a  que,  se 
naõ  tem  sido  insensível  ,  também  naõ  tem  dado  aquelle 
peso  que  ordinariamente  costumaõ  dar-lhe  nem  inda  os 
homens  mais  despidos  de  amor  próprio  :  podendo  muito 
bem  dizer-se  a  seu  respeito  o  que  Sallustio  dizia  de  Ca- 
tão —  «  Esse  quam  vlàeri  bónus  malebat ,  ttaque  quo 
»  minas  gloriam  petebat ,  eo   magis  illum  assequeba- 
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>?  tur.  99  —  Antes  queria  ser,  êo  que  parecer  licrrcrn 
de  bem  ,  e  assim  quanto  menos  gloria  ambicionava  ,  tan- 
to mais  ella  o  seguia. 

MANOEL  FERNANDES  THOMAZ 

Deputado  pela  província  da  Beira. 

Compareceo  na  sessaô*  preparatória  de  24  de  janeiro 
oe  1821,  e  foi  nomeado  para  a  commissâõ  de  redacção 
da  f-ormuía  do  juramento.  Em  26  foi  por  49  v  Aros  eleito  vi- 
ce-presidente. Em  29  propoz  que  se  nomeasse  uma  com- 
missao  para  formar  as  bases  da  Constituição  ;  para  que, 
chegando  el-Rey  ou  alguém  da  real  família  ,  lhe  polsaô* 
logo  ser  aprensentadas  aquellas  bases  que  estabelecem  o 
pacto  social  entre  a  sua  pessoa  ,  e  o  seu  povo.  A  pro- 
posta foi  approvada,  e  elie  por  59  votos  nomeado  mem- 
oro da  indicada  commissâõ.  Em  30  foi  nomeado  por  20 
votos  para  a  commissâõ'  encarregada  de  indicar  as  com- 
missccs  que  deviao  crear-se,  e  quaes  os  membros  em  es- 
pecial  mais  aptes  para  cada  uma  delias.  Em  31  fez  uma 
proposta  que  abrangia  em  geral  todos  os  ramos  de  ad- 
ministração e  segurança  publica,  (Deve  ser  lida  e  medi- 
ada, vid.  diário  n.  4  pag.  13,  ,4,  l$.  )  Em  3  de  fe- 
vereiro Jeo  a  primeira  parte  de  um  relatório  sobre  o  esta- 
do publico  de  Portugal  :  e  no  dia  5-  concluio  a  leitura  des- 
ta peça  ,  que  em  verdade  o  honra  muito  (vid.  dia,  o.  6  e  7.  ) 
*  foi  nomeado  por  69  votos  para  a  commissâõ  de  Con- 
stituição. Em  6  votou  ,  e  sustentou  com  fortes  rasões  que 
a  presidência  do  thesouro  público  e  o  ministério  da  fazen- 
da nao  devia  reunir  se  na  mesma  pessoa.  Tornou  a  faliar 
fio  mesmo  assumpto,  dando  explicações,  e  reforçando  a 
sua  opinião.  Votou  e  fallou  em  favor  da  amnistia!  Em  7 
toi  por  63  votos  nomeado  para  a  commissâõ  de  fazenda. 
&m  10  por  7  votos  para  a  do  regimento  da  regência. 
Em  12  escusou.se  do  serviço  das  commissóes  por  motivo 
de   suas   moléstias,  e  o  congresso  deixou  a  puro  encargo 
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de    seu    zelo  a  cooperação  que  lhe  fosse  possível.  Em   i.j 
uereo    que    se  adiasse  para   outra  sessaé  a  discussão  so- 
bre  liberdade  d'imprensa,  por  ser   matéria    da   mais  grave 
importância;   e  na  de   14  a  sustentou  enérgica  e  vigorosa- 
mente    Em    17    respondeo   ao  discurso  da   deputação  da 
ilha    da   Madeira,    com    outro   muito  eloquente  e  liberal. 
Em    10     tendo    mostrado  que  os  deputados  como  procu- 
radores da  NaçaÓ  naÕ   podem   escusar-se   dos  seus  cargos , 
oornoz  quea  commissaõdos  poderes  fosse  o  menos  indulgente 
oossivel  na  admissão  das  escusas.  Em  2Z  conveio  em  quese 
discutisse    a .emenda,  oíferecida   pelo    deputado    António 
Pinheiro    de   Azevedo  ao  art.  23  das  bases  •  mas  declarou 
Também  que  nunca    poderia  convir  em  que  d'ella  se  fizesse 
um    projecto,  visto  que  existia  o  das  bases  ,  e  nao  podia 
"dmittir-se  projecto    contra    pro  ecto.  Em    23    apoyou  o 
deputado   Miranda    na    opposiçaô     que    fez    a     proposta 
do   deputado  Xavier  de  Araújo:   condescendendo  com  tu- 
do  em  que  elle  dissesse  o  que  pertend.a  dizer,  mas  soco- 
mo  opinião,  e  por  modo  nenhum  como  projecto.  Em  20 
fcllou    muito  ,  l  muito  bem  contra  duas  cameras  e  veto 
absoluto     Em   extraordinária    do   mesmo   dia  toi    por    40 
votos   eíeito    presidente.    Em    I    de    março  propoz que ,  ,e 
marcasse  o  tempo  prefixo  que  dev.aõ  servir   os  soldados , 
e  Que  findo  elle  pudessem  largar  o  serviço  sem  dependên- 
cia  de  formalidades.  Em   J  propoz   que  se  nomeasse  uma 
commissaÕ   especial    para   prover    na    reforma    dos   foraes. 
bTi3   disse,    que  o    serviço  a   que  se  „nha   prestado  o 
fizera  somente  a  bem  da   pátria  sem  alguma  idea  de  pre- 
n£te  por  isso  se  escusava  de    receber  o  ordenado  que  o 
cone  esso   acabava  de    arbi.rar-lhe  como   membro  do  go- 
verno   provisório.  Em    30   propoz  que   se   reformassem   as 
«LrticSes  civis  do  exercito  ,  e  que  a  commissao  m.utar 
Tf    se    "se  um  projecto  para  esse  fim    Em   31,  p» g 
!eP  apresentou  o  decreto  para  extmcçaÕ  da  inquisição  ,  dis- 
se   (ácerL  do  preambulo)  que  nao   tinha  sido  por  evitar 
mui  iplicidade    de    tribunaes  ,  e  despesa  ,  que  ella  se  abo- 
lia •  que  fuadameatar  o  decreto  em  ue*  rasoes  era  offen- 


der  o  decoro  da  assembléa  ,  os  sentimentos  do  congres- 
so ,  e  as  luzes  do  século  ;  disse  mais  que  seria  até  ri- 
dículo que  se  dissesse  que  se  extinguia  a  inquisição  por- 
que a  Naçaõ  a  naõ  podia  sustentar,  quando  a  verdadeira 
e  única  rasaõ  era  porque  ella  naô  devia  existir  em  um  paiz 
de  homens  livres.  Tratando-se  da  recusa  do  patriarcha 
sobre  jurar  as  bases  ,  deo  fortes  e  mui  atrendiveis  rasoes 
para  mostrar  que  o  negocio  devia  ser  tratado  com  ur- 
gência ;  e  foi  de  opinião  que  as  bases  fossem  logo  man- 
dadas para  o  Rio  de  janeiro  a  fim  de  se  conhecer  se  os 
Portuguezes  podiaõ  contar  com  el-Rey  ,  tanto  quanto 
el-Rey  podia  contar  com  os  Portuguezes.  Ainda  tornou  a 
fallar  a  respeito  do  patriarcha ,  e  disse  que  elle  devia 
ser  ouvido  ,  e  julgado.  Em  3  de  abril  ,  discutindo-se  o 
art.  4.  do  projecto  de  amortização  de  divida  publica  ,  em 
que  se  trata  de  patriarchal  ,  foi  de  opinião  (que  apoyou- 
com  fortissimas  rasoes  que  devem  ser  lidas,  vid.  diário, 
n.  49  pag,  445  e  446  )  que  se  reformasse»  Em  4  de  a-- 
bril  fallou  contra  o  projecto  dos  cereaes  ,  e  era  de  opi- 
nião que  o  governo  regulasse  este  negocio  pela  espectati- 
va  do  anno.  Em  5  propoz  que  a  capitania  do  Pará  (que 
tinha  adherido  á  causa  de  Portugal  }  deixasse  de  denorat- 
nar-se  capitania  ,  e  passasse  a  ser  considerada  como  pro- 
víncia-de  Portugal.  Apoyou  a  exiincçaõ  do  commissaria- 
do  ,  segundo  o  parecer  apresentado  pela  corn missa õ.  Ea*i 
6  foi  de  opinião  que  se  extinguisse  a  junta  dos  juros , 
porque  a  Naçaõ  devia  ter  um  único  thesouro.  Em '^ 
propoz  que  o  primeiro  assumpto  que  enttrasse  em  discas- - 
saõ  fosse  a  liberdade  d'imprensa.  Em  io  pediovque  :a 
medida  de  remover  os  empregados  públicos  se  esre^desse- 
também  aos  ecclesiasticos ,  por  ser  a  classe  em  que  os  a- 
busos  tinhâõ  chegado  a  maior  excesso;  opinou  que  se  par- 
ticipasse aos  ordinários  do  reyno  ,  que  fizessem  serviras  va- 
ras de  vigários  geraes  e  provisores  por  homens, capazes  ;e 
propoz  que  acabassem  para  sempre  o  modo  porque  dirigem 
recursos  á  coroa  ,  a 'fim  de  que  o  juiso  eccles-iastíco  haja  de 
cumprir  immediaiamentc,   como   cumprem  ©s  outros  •,  .as-. 
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ordens  superiores.  Foi  de  parecer  que  se  supprimissem  o  §§. 
lo  e  ií  do  projecto  de  divida  publica.  Apoyou  a  lem- 
brança do  deputado  Sarmento  para  que  o  governo  remet- 
tesse  uma  relação  dos  bens  nacionaes  ,  visto  que  se  na6 
podia  legislar  sobre  cousas  que  se  naô  conheciaó.  Propoz 
que  se  remettessem  a  S.  M,  aí  bases  da  Constituição,  de- 
creros ,  e  tudo  quanto  haviaõ  as  Cortes  publicado  até 
áqueila  épocha.  Em  13  apoyou  o  parecer  da  commissaõ 
para  serem  removidos  os  empregados  públicos  desaffectos 
ao  systema  ,  sendo  com  tudo  de  opinião  que  a  regência 
dissesse  o  motivo  porque  os  removia.  Em  16  pedio  que 
se  indagasse  se  o  guarda-mór  da  camera  ecclesiastica  ain- 
da levava  espórtula  da  folha  corrida  ,  pois  se  havia  man- 
dado suspender  no  tempo  do  governo  provisório,  Em  17 
disse  que  a  siza  das  commendas  he  paga  pela  venda  dos 
fructos,  e  que  por  isso  sempre  se  devia  pagar;  apoyou  a 
opinião  do  deputado  Sarmento  a  este  respeito  ,  e  lemboru 
que  ,  em  consequência  de  as  administrações  haverem  sido 
muito  viciosas,  seria  útil  que  antes  de  psoceder  á  arremata- 
ção as  cameras  fizessem  avaliar  os  fructos  das  commendas. 
Pedío  que  antes  de  se  discutir  o  projecto  de  decreto  so- 
bre prestações,  se  exigisse  do  thesouro  uma  relação  de 
quanto  deve  ,  e  quanto  se  lhe  deve.  Oppoz-se  a  que  fi- 
casse ao  arbítrio  da  regência  o  conceder  esperas.  Por  ul- 
timo propoz  que  se  adjudicassem  os  rendimentos  das  capei- 
las  aos  créiores  da  Nação,  e  ,  caso  que  os  naõ  quizes- 
sem ,  se  arrendassem  para  a  caixa  de  amortização.  Em  18 
tratando  se  de  um  requerimento  da  camera  ,  nobreza  ,  e 
povo  do  couto  de  vilia  Verde,  em  que  pedia  ser  desan- 
nexada  da  jurisdicçaõ  de  Monte-mór-o  velho,  e  unida  á 
da  Figueira  ,  com  quem  he  confinante  ,  foi  de  parecer 
que  ,  ouvido  o  bispo  ,  se  fizesse  o  que  pedia  o  requeri- 
mento. Em  25"  ponderou  q ie  o  congresso  costuma  fazer 
alguma  differcnça  entre  certos  papeis  que  se  lhe  apresentai , 
por  exemplo,  de  uns  manda  fazer  — menfaÕ  honrosa  —  e 
de  outros  — -  menção  honrosa  e  que  se  imprimao  —  em 
que    ha  grande  diff.-rença  ,  e   differença  que  deve  ser  guar- 


dada   imprimindo-se  somente  os  que  se  mandão  imprimir. 
Excitando-se  algumas  duvidas  sobre  o  decreto  de  amorti- 
zação de   divida   publica  ,  propoz   que  se  desse  ordem  ao 
governo   para   que   suspendesse  o    provimento  de  rodos  os 
bens   que    fazem    o  objecto  do  dicto  decreto.  Apoyou  o 
arr.    2.  do   regimento   da   regência.  Em   26  requereo  que 
a  commissaõ    apresentasse    com   urgência    a  ley  de  liber- 
dade d>imprensa,  deixando   todos  os  outros  negócios,  por 
ser    este    o  mais    interessante,    Em   27  afoyou  a    1.  parte 
do     projecto    da   remoção  dos    Arrabidos  do  convento  de 
Mafra,    e  refutou     a    2.  que   propunha  que  os  Vicentes  os 
fossem  alli  substituir;  e  propoz     que   se  recommendasse  á 
regência   a   conservação   do  edifício,   uma  vezqne    os  fra- 
des   fossem     removidos.     Em     28    pedio  que  se  trarassse 
da  ley  sobre   liberdade  d'imprensa,  Em  30  foi   de  opinião 
que  no  emtanto   se    naÕ  tratasse  do   titulo   que  devia   dar- 
se  a  S.  M.  ,  que  se  fizesse  primeiro  a  Constituição,  e  de- 
pois se  trataria  disso.  Apoyou  a  mcçaõ  do  deputado  Mi- 
randa   sobre    a     palavra    —   approvar  —  ,  e  disse  que  o 
veto    que    se  concedia  a   S,  M.  era  somente  para  as  Jeys 
orgânicas  ;     mas    que    a    respeito     de    Constituição    naõ 
havia    senaõ     acceitalla  ou  rejeitalla  ;  lembrando  que  era 
preciso    muita     cautela    no    uso   das    palavras,    porque   as 
consequências  muitas  vezes  saõ  enganosas  ,  que  neste  caso 
a  palavra   —  apprôvar  —  na6  era   própria,  e  que  se  de- 
via   protestar    contra  o  ministro;  e  concluio  dizendo  que 
el-Rey   depois  de  jurada   a  Constituição  era  Rey  Consti- 
tucional ,    por    isso   mesmo  inviolável  ,  e  que  o  protesto 
só  podia  recahir  sobre  a  responsabilidade  dos  ministros. 

No  1.  de  mayo  apoyou  a  abolição  das  leituras  no 
desembargo  do  paço.  Em  2  lembrou  que  assim  como  se 
havia  abolido  a  inconfidência  ecclesiastica  ,  se  devia  abo- 
lir a  inconfidência  civil  ,e  derogar  a  ley  contra  associações 
Apoyou  a  instituição  dos  jurados  ,  e  exigio  que  fossem  eleitos 
pelo  povo.  Contrariou  a  opinião  do  deputado  Sousa  de  Ma» 
galhães  mostrando  que  mesmo  em  matérias  de  dogma  os  ju- 
rados naò  precisão  de  tad  profundos  conhecimentos  como  se 
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diz     e   tafí  fomente  dos  necessários  para  verificar  o  fades 
Ponderou    ultimamente    que    os    delictos   da   liberdade  de 
imprensa  podiaÓ  ser  olhados  por  dous  lados,  ecclesiastico* 
e  civil  :    em    quanto    ao  primeiro  mostrou  que  já   as  bases 
Jiaviaõ  estabelecido  quanto  era  necessário  para  salvar  o  po- . 
der  e  dignidade  da  igreja;  e  que  o  jurado  neste  caso  nao 
conhece  senaô  da  parte  nociva  ao  estado,  sem  se  introme- 
ter na  censura,  nem  cogitar  se  o  bispo  censurou   bem   ou 
mal ,    declarando    somente   o  gráo  de  influencia  que  pode 
ter    a    offensa  na  conservação   da   paz  e  socego  dos   cida- 
dãos;   e  eis-aqui    o    lado    civil.  Em   3  apoyou  a  opimao 
do  deputado  Sarmento  para  que  o  povo  fosse  ouvido  nas  elei- 
ções   dos    jurados;  e  propoz  que  a  commissao  de  legisla- 
ção   apresentasse   o  methodo  de   fazer  as  eleições   o  mais 
populares    possível.    Em    7  opinou  que   se  deviao   mandar 
suspender  quantos   tombos  se  mandassem   fazer  em  Portu- 
gal ,  em    quanto   o    congresso  na6  toma  uma   delioeraçao 
sobre   este    assumpto    a    fim    de   evitar  a  iniquidade     e  a 
injustiça    com   que  em   similhantes  juisos   se  lesão   de  or- 
dinário   os  cidadãos,  debaixo  do  especioso  veo  de  certos 
indivíduos    quererem    saber  os  limites  da  sua  propriedade. 
Em  $   propoz   que  os  decretos  das  Cortes  fossem  remetn- 
dos   á  resencia  para   os   mandar  publicar   no  diar. o  ^  prin- 
cipiando a  obrigar  3  ou   6  dias  depois  da  publicação,  hm 
J   propondo   o  deputado   Alves   do  Rio   que  se  escreves- 
ie' uma  carta  de  felicitação  ao  príncipe  real    pelos  aconte- 
cimentos   do    Rio   de  Janeiro,  pois  estava  informado  que 
em  grande  parte  se  lhe  deviaÓ,  disse  que  era  necessário  dar 
tempo  para   bem   se  indagarem  estas   cousas     e  ver  depois 
o  que  sé  devia   fazer.  Sobre  o  art.  f  da  Icy  d'imprensa  foi 
de    opinião    que  naÔ  era   necessária   a  gradação   de  penas; 
porque,   no  seu  modo  de  entender,  aquelle  que  usa  de  ura 
Some    chymerico    deve  ser  olhado  como  aquelle  que   nao 
a^igm  :    esre   naÓ    falsifica,   somente    falsifica    o    que  se 
•ervio  do  nome  de  outra  pessoa  a  quem  pode  resultar  prc 
miso  ,    e    ainda    neste    caso    fica    ao   injuriado  o   direito 
de    reclamar.  Sobre  o  art.   6.  disse  que  se  tratasse  de  por 
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iodos    os  obstáculos  á  circulação  de  obras  que  atacassem 
os    costumes,  as  pessoas,  ou   a  religião:  trate-se  entretan- 
to   de  prohibir  os  delictos  do   abuso,  mas  na6  se  ponhaÕ 
obstáculos   á    venda  dos   livros  ,   pois  nesse  caso  em  lugar 
de    estabelecer    vamos    destruir  a  liberdade.  Em   12  orou 
largamente   sobre  o  art.    12  da   ley    d'im prensa  ,  para  que 
naõ  fosse  permittido  atacar  o  systema   constitucional.  Em 
17  ,   discutindo-se  a   ley  d'imprensa,  interrompeo  o  depu- 
tado   Mendonça  Falcaô  (  que  dizia  que  a  pena  de  traba- 
lhos públicos  era  incompatível  com  a  qualidade  de  escrip- 
tor  )  para  dizer  que  a  ley  era  igual  para  todos.  Em  24  , 
tratando-se    do    comportamento   hostil   dos  diplomáticos, 
pedio  que   se  escrevesse  a   S.   M.   para   que  mandasse  im- 
roediatamente    remover  taes    homens.  Em    28   opinou   que 
depois    do    que  alli  se  havia   passado  relativo  ao  ministro 
dos  negócios  do  reyno,  já    naô  era   decoroso    nem    para 
elle    ,    nem    para    o      congresso  ,    nem     para    a    Naçaõ 
que   elle  continuasse   no  mesmo  serviço.  Em  30  sustentou 
que  o    congresso   naÓ  mudasse    de  casa   para  receber     S. 
M.  ,  e  o  seu  cortejo ;  e  foi  nomeado  para  ir  a  bordo  cum- 
primentar el-Rey.  No  1.  de  junho  apoyou  o   voto  do  de- 
putado Castello  Branco  relativo  á   commissaô  de  petições, 
foi    de    opinião  que  ella  continuasse;   porém  mostrou   que 
as  suas  attribuições    se    limitavaô  a  informar  o  congresso, 
e  por  modo   nenhum  a  despachar,  vieto  que  nem   o   con- 
gresso para  isso  a  podia  auctorizar.  Em  4  votou  que  fosse 
suspenso    o    parocho   de  S.  Maria   de  Campanhan  ,   e  que 
depois   se  julgasse  competentemente.  Na   discussão  do  art. 
19    da    ley    d^mprensa   foi  de  opinião   que  bastava    dizer 
de    duas    uma  ,  ou   — ■  jurados  —  ou  — -  juizes   de  facto  ; 
e     votou    que    o   art.  fosse  emendado.  Em  6  lembrou  que 
devia    declarar  se    se  o  promotor  do  jurado   podia  ou  naô 
escusar-se.    Propoz    emenda  ao  art.  29  da  ley  d'imprensa  , 
e  objectou  algumas  duvidas  ao  art.  30.  Em  8  propoz  va- 
rias emendas  ao  art.  31   da  mesma  ley,  exigio  que  o  pro- 
motor assistisse  á  extracção  das  cédulas,  e  requereo  que  se 
declarasse  por  quem  hayía  de  ser  rubricado  o  liyro  dos  as- 
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sentimentos:  ponderou  que  o  art.  32  devia  estar  em  har- 
monia com  o  26  ,  devendo  dec!arar-se  o  modo  de  proce- 
der o  juiz  ;  e  deo  as  rasões  porque  julgava  mui  árdua  a 
pena  de  inhabilidade  para  os  empregos  públicos.  Apoyou 
que  os  jurados  se  juramentassem  em  cada  convocação,  vo- 
tou que  no  art.  33  se  fizesse  a  declaração  necessária  pa* 
ra  ir  de  accordo  com  o  44,  e  exigio  que  se  especificasse 
o  modo  porque  devia  julgar-se  provado  o  delicto.  Em  9 
notou  contradicções  entre  os  arts.  30  e  37 ,  votando  pek 
prisão  somente  nas  causas  graves.  Propoz  emenda  ao  art. 
39  ,  e  votou  que  a  denuncia  e  a  pronuncia  fossem  apresen- 
tadas ex  officio  ao  juiz  de  direito  ,  e  que  a  defesa  pudes- 
se ser  pessoal,  sem  intervir  procurador.  Em  12,  na  re- 
forma de  commissões  foi  nomeado  para  as  ée  Constituição, 
d'infracç6es  ,  e  de  ultramar.  Em  14  votou  contra  o  em- 
préstimo para  .  o  banco  do  Rio  de  Janeito  por  ser  anri- 
constitucional  ,  e  naó  por  faltar  a  representação  do  Brasil  ; 
porque  essa  idéa  seria  indecorosa  ,  naÒ  devendo  as  Cor- 
tes fazer  distincçao  entre  Brasil  e  Portiugal ,  e  tendo  todos 
os  deputados  o  mesmo  poder,  visto  o  Brasil  ter  declara- 
do que  quer  seguir  o  mesmo  systema.  Em  ij  propoz  que 
se  mandassem  á  commissaõ  de  fazenda  todos  os  documen- 
tos relativos  a  monte  pio  e  reformados  ,  para  que  ella 
inter  puzesse  o  seu  parecer  e  entrasse  em  discussão  em  ses- 
são extraordinária.  Em  16  apresentou  o  requerimento  de 
um  tambor  de  milícias,  e  propoz  que  se  mandasse  ordem 
á  regência  a  este  respeito.  OíFereceo  emenda  para  o 
art.  5-4  da  ley  d'imprensa  ;  e  se  oppoz  á  indicação  do  de- 
putado Sarmento,  sobre  o  pôr  os  jurados  a  coberto  de 
injurias,  pois  isso  estava  obviado  considerando-os  como  os 
outros  magistrados.  Em  20,  discutindo-se  o  arr.  6.  da 
collecta,  opinou  que  a  parte  dos  pensionarios  deve  pagar 
decima  como  se  estivesse  unida  aos  benefícios;  porque 
estes  naó  estão  verdadeiramente  divididos:  be  um  beneficio, 
naó  saó  dous :  pague  o  beneficiado  a  decima  nos  termos 
do  decreto ,  e  faça  depois  o  desconto  ao  pensionario.  Vo- 
tou pela  divisão  da  collecta,  ametade  para  a  divida  nacio- 
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uai ,  e  outra  ametade  para  as  despesas  urgentes.  Em  21 , 
tratando-se  da  obra  do  terreiro  do  paço  no  quarteirão  quei* 
mado  ,  foi  de  parecer  que  para  alli  viessem  trabalhar  os 
operários  d'Ajuda  ,  a  fim  de  naõ  augmentar  as  já  mui 
avultadas  despesas.  Em  23  ,  tratando-se  de  companhia 
do  Douro  ,  foi  de  opinião  que  seria  grande  mal  o  arrui- 
nar a  companhia,  e  que  se  devia  reformar,  i>.as  naõ  ex- 
tinguir o  exclusivo.  Em  26  ,  tratando-se  de  mandar  aos 
ordinários  que  suspendessem  as  doações  de  benefícios  ,  dis- 
se que  esta  matéria  he  disciplinar  *,  que  as  auctoridades 
civis  tem  direito  de  rejeitar  os  cânones  conforme  a  utili- 
dade pública  ;  opinou  que  naõ  deviaõ  prover-se  ,  e  votou 
que  osencommendados  deviaõ  continuar  a  receber  como  até 
agora.  Em  28  opinou  que  para  se  reformarem  os  ordena- 
dos dos  empregados  púbicos  era  preciso  que  o  ministro  in- 
formasse sobre  o  estado  delles ,  e  a  regência  dissesse  o  seu 
parecer  em  tal  assumpto.  Em  30,  sobre  o  serem  ou  naõ 
os  frades  elegíveis  para  conselheiros  d'estado ,  disse  que  ei- 
Jes  tinhaõ  morrido  para  o  mundo,  que  elle  desejava  que 
el-Rey  se  naõ  confessasse  com  frades,  quanto  mais  acon- 
selhar-se  com  elles  !  Se  quizerem  que  deixem  o  habito,  e 
^ntaõ  poderia  ser  que  se  resolvesse  a  votar  em  algum.  Em 
2  de  julho  ponderou  que  a  segurança  pública  exigia  me- 
didas multo  vigorosas  ,  que  se  tomassem  com  firmeza  ,  que 
se  despresassem  metaphysicas ,  e  se  decidisse  a  quem  com- 
petia o  tomalías,  se  ao  congresso  ,  se  á  regência.  Em  4 
propoz  que  se  fizesse  saber  a  el-Rey  ,  que  visto  haver  S. 
M.  fixado  as  10  horas  para  receber  a  deputação  de  Cor- 
tes,  a  hora  do  desembarque  naõ   deveria  exceder-se. 

Votações  nominaes. 

Cameras  duas  ou  uma  ?      .     .     ,  Uma 

Vero  absoluto  ? Naõ. 

Veto   suspensivo  ou  nenhum      .     .  Suspensivo. 
Haverá    conselho  de  estado?     .     .  Sim. 
Nomeado  pelas  Cortes  ou  proposto  ?  Nomeado. 
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Qual  será  o  máximo  da  pena  por 
abusos  da  liberdade  d5imprensa  con- 
tra particulares  ? .  ioo^ooo  réis  ^ 

Qual  será  o  máximo  dos  contra  o  es-  10  annos  de  prisa6  e 
tado  ? 6oo$ooo  réis. 

Deve  passar-se  decreto ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recu- 
se jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza ,  deixa  de  ser  cidadão 
Portuguez?        Naó  assistio. 

Deve  sahir  do  reyno ,  quem  mÔ 
quizer  jurar  as  basss  da  Constituição 
Portugeza  ? ■    •     • 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  de  liberdade  d'imprensa  ? 

Faltou    ás  sessões    de  24  ,    26  ,  27  , 


28  de  março 
27  de  junho. 
1í 


2Í ,  25- ,  e  29  de   mayo  :   11,   14 ,  1$ 

N.  B.  Antes  de  proferirmos 
um  golpe  de  vista  sobre  o  passado,  recordemos  primei- 
ro qual  era  o  desgraçadíssimo  estado  do  nosso  Portugal 
naquelles  últimos  annos  que  precederão  a  nossa  regenera- 
ção, e  na  presença  do  momento  em  que  os  Portuguezes 
sahiraó  da  escravidão,  julguemos  despidos  de  prevenção  e 
d'injusriça  ,  o  primeiro  instrumento  da  nossa  liberdade. 
Naõ  tratemos  de  remontar-nos  a  tempos  muito  distantes, 
nem  mesmo  enumeremos  antigas  calamidades,  prendamos 
a  nossa  idéa  ao  curto  período  que  decorre  desde  mayo 
de  1817  até  agosto  de  1820,  que  para  nos  fartarmos  de 
horrores  sobejaõ  elles  ,  e  nao  faltaÕ  :  pois  que  de  certo 
sà6  horrores  de  sobejo,  ver  no  throno  da  ley  ,  a  tyran- 
nia;'no  sanctuario  da  justiça,  a  crueldade;  o  crime  na- 
dando em  abundância  ,  a  virtude  definhando  na  miséria  , 
um  estrangeiro  arvorado  em  soberano,  a  Naçaf»  degrada- 
da em  vassalla  ,  delatores  empestando  a  sociedade ,  a  pro- 
stituição triumphante;  e  a  honra  morrendo-  em  cadafalsos. 
Horrível   situação!    E   tanto  mais  horrível,   quanto  mais 
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nos  era  vedado  o  desaffogo  de  queixar-nos  •,  e  até  para  nós 
a  esperança  (único  e  ultimo  bem  que  perdem  os  infeli- 
zes) havia  morrido!...  sim,  nem  ao  menos  a  esperan- 
ça nos  restava  ,  porque  o  despotismo  acompanhado  sem» 
pre  de  uma  barbaridade  systematica,  havia  propagado 
uma  falsa  sciencia  ,  mil  vezes  mais  funesta  do  que  a  -  mes- 
ma ignorância  :  sciencia  fatal  ,  que  despojando  as  nações 
de  seus  direitos  inalienáveis,  torna  as  príncipes  em  usur- 
padores, converte  cidadãos  em  escravos,  faz  prevalecer 
doutrinas  erradas  e  criminosas  ás  vozes  da  rasaõ  e  da  ver- 
dade,  e  tem  por  toda  a  parte  ateado  o  fogo  de  urna 
guerra  interminável  entre  as  nações  ,  e  as  classes  privile- 
giadas. Eis  o  quadro,  em  resumo,  do  nosso  Portugal  :  qua- 
dro horroroso,  que  para  sempre  desappareceo  a  oossos  olhos 
com  o  despontar  da  risonha  aurora  do  para  sempre  me- 
morando e  memorável  dia  24  de  agosto  de  1820  ,  dia  da 
nossa  feliz  e  portentosa  regeneração,  dia...  Porém,  eis- 
aqui  o  momento:  he  na  presença  delle  que  nós  ousamos 
convidar  todos  os  Portuguezes  de  ambos  os  mundos,  pa- 
ra que  observem  o  estado  de  que  sahiraõ  ,  aqueUeern  que  se 
achaõ*  ,  e  perguntar-lhes  —  a  quem  o  devem  ?  Todos  sem 
duvida  responderão  (  nem  os  Portuguezes  sabem  faltar  à 
verdade)  com  prazer  e  reconhecimento  —  <<  aos  inclytos 
99  regeneradores,  todos  beneméritos,  mas  entre  elles  ao 
»  primeiro  que  deo  impulso  ao  grande  feito  de  restituir 
99  á  Naçaõ  a  sua  essencial  soberania  ,  e  foi  o  illustre  va- 
j>  raõ  Manoel  Fernandes  Thomaz.  99  —  Então  lembra- 
remos aos  Portuguezes ,  que  o  inclyto  regenerador  he  o 
legislador  de  quem  tratamos  ,  cujos  trabalhos  e  votações 
em  congresso  deixamos  descriptos ,  e  bem  provaÕ  o  zelo 
e  boa  intelligencia  com  que  procura  consolidar  o  systema 
de  uma  arrasoada  liberdade  ,  que  em  grande  parte  se  Lhe 
deve.  E  que  mais  poderemos  dizer  ou  ajuisar  do  il lustre 
deputado?  Nada.  E  taõ  somente  ousaremos,  cheios  de 
veneração  e  de  respeito  ,  supplicar  á  Naçaõ  e  20  seu  re- 
generador, que  no  futuro  se  correspondaÕ  mutuamente  com 
a  nobreza  e  dignidade  que  tanto  curnpte    a  cada   um  era 
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suas  diversas  circunstancias  :  se  áquella ,  por  sua  própria 
dignidade  e  character  generoso,  que  seja  grata  e  reconhecida 
a  taò  relevantes  serviços;  a  este,  para  sua  immortal  gloria, 
que  seja  virtuoso   e  moderado. 

Eis  a  mutua  correspondência  que  desejamos  ver  esta- 
belecida ,  e  que  bem  accreditamos  que  o  será;  para  que 
se  um  dia  apparecer  algum  impostor  ,  bastardo  da  libera 
dade  ,  e  Portuguez  degenerado  do  velho  ou  novo  mundo, 
que  pertenda  denigrir  em  seus  discursos  a  pureza  d'inten- 
çoes  dos  inclytos  regeneradores  da  pátria  ;  ou  se  algum 
Metello  Europeo  ou  Brasileiro  intentar  interromper  e  ul- 
trajar o  defensor  da  liberdade  Lusitana,  este  possa,  qual 
Cicero  entre  os  Romanos,  reforçando  mais  a  voz,  excla- 
mar entre  os  Portuguezes,  —  «  Juro  que  salvei  a  pátria  da 
99  escravidão  :  e  juro  que  a  salvei  tendo  só  em  vista  os 
jj  meus  concidadãos,  »  —  A  isto  responderão  os  Portu- 
guezes,  como  os  Romanos  responderão  —  Juramos  que  he 
39  verdade.  « 

MANOEL  GONÇ ALVES  DE  MIRANDA 

Substituto  pela  província  de  Trás  os  Montes, 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de  1821.  Em  sessão  de  3  de  fevereiro  impugnou  a  indica- 
ção do  deputado  Pereira  do  Carmo  sobre  a  convocação* 
de  substitutos  pelas  províncias  de  ultramar.  Em  7  fallou 
contra  as  coutadas,  apoyando  o  projecto  de  abolição; 
foi  nomeado  para  a  commissaó  de  manufacturas  e  artes  , 
na  de  10  para  a  de  estatística.  Oppoz  se  na  sessaó  de  23 
ao  veto  absoluto  ,  dizendo  que  a  tal  permittir-se  se  sanc- 
cionava  a  escravidão  da  Naçaõ.  Em  28  foi  de  parecer  que 
houvesse  conselho  d'estado.  Na  de  ly  de  março  propoz 
que  ficassem  abolidos  os  privilégios  exclusivos  particulares, 
procedentes  de  leys  rnunicipaes  que  prohibem  a  entrada  de 
géneros  de  outras  terras,  em  quanto  se  naõ  gastados  das 
respectivas,    ou  de,  certos  particulares,    communidades  , 


çu  corporações.  Em  9  de  abril   apoyou  o  parecer  da  com- 
xnissaõ    de  guerra   sobre    os  quartéis- mestres    e  pagadores 
achando    injusta    a     prohibiçaõ    de    Beresford.     Opinou' 
13a  mesma  sessão  que,  a  admittir-se  o  requerimento  dos  chi- 
rurgiões    militares  para  terem  banda,  e  condecoração,  o 
mesmo  queriaõ   os  commissarios.   Na  sessão  de   10  notou 
que  os  ministros  causavaô  o  maior  embaraço   ao  progres- 
so da  causa ,   e  pcdio  que  se  fizesse  o  governo  responsá- 
vel pela    tranquillidade    publica,   auctorizando-o  ao  mes- 
mo tempo  para  castigar  os  empregados  e  os  ministros  ,  re- 
commendando    toda  a  energia,  dando-se  remédio    e  pu- 
nindo-se  os   juizes  de    fora    como    culpados  ,    uma    vez 
verificadas  as  numerosas  queixas  dos  povos.  Ponderou    na 
mesma  sessaõ   que   a  arrematação    dos   bens  nacionaes  se 
fizesse   nos  distnctos  em  que  estes   saÓ  situados.   Em  n 
apoyou  o  projecto   de  decreto    dos  cereaes  quanto  a  Lis- 
boa  e   Porto,  exigindo  porém   que    se  regulassem    as  im* 
portações  pelos  portos  seccos.  Propoz  que  na  apprehensaõ 
dos  cereaes   fosse  igualmente  apprehendido    o  transporte, 
dando  se    tudo  ao  apprehensor.    Na  sessão  de   14    pedio 
que  naõ  se  admittisse  proposta  alguma  contra  o  governo  sem 
este  ser  primeiro  ouvido.  Apresentou  nesta  sessão  um  pro- 
jecto acerca  de  transportes.  Em  17  foi  de  parecer  que  se  desse 
baixa  a  todos  os  voluntários  uma  vez  que  estes  a   quizes- 
sem.  Em  sessão  de  25  opinou  que  se  indicasse  á  commissaò 
de  reformas,  como  principio  geral,  a  attençaõ  que  se  deve- 
ria ter  com  aquellas  pessoas  que  trabalhão  sem  que  os  seus 
vencimentos  sejaõ  sufficientes  para  subsistirem  ;  devendo  re- 
cahir  as  reformas  sobre  os  que  as  tem  exorbitantes  ou  dei- 
las  naõ  precisão:  lembrando  que  se  devia  continuar  a  pa- 
gar aos  empregados  que  servem  por  portarias,  em  quanto 
as  reformas   naõ     se  efFectuaõ.    Na  mesma  sessão   apoyou 
a  opinião   do  deputado  Alves    do  Rio  para   se   inserirem 
no  diário    das   Cortes    os    relatórios    que  dizem    respeito 
ao  bem  geral  :   ponderando  que  os  pareceres   de  commis- 
saõsó  se  dirigissem  ao  que  o  congresso  deve  deferir.  Vo- 
tou igualmente  nesta  sessad  pela  rejeição  do  projecto  pa- 
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ra  estreitar  as  relações  com  as  províncias  ultramarinas, 
por  ser  a  sua  admissão  um  ataque  ás  mesmas  províncias 
sem  se  acharem  presentes  os  seus  deputados.  Em  26  dis- 
se que  á  respeito  dos  vendilhões  a  regência  puzesse^  em 
vigor  as  leys  existentes.  Oppoz-se  na  mesma  sessão  ao 
requerimento  dos  accionistas  do  alto-Douro.  Declamou  na 
sessaó  de  27  contra  as  preterições  dos  officiaes  do  exer- 
cito, dizendo  que  a  antiguidade  deveria  servir^  de  norma 
para  os  accessos,  e  requereo  que  a  commissaõ  militar  apre- 
sentasse uma  relação  dos  officiaes  empregados  no  estado- 
maior  do  exercito.  Na  sessaó  de  28  apoyou  o  decreto  da 
prohibiçaô  do  azeite  estrangeiro.  Em  30  notou  na  carta, 
aonde  se  dizia  que  S.  M.  approvava  a  ConstituiqaÓ,  que  esta 
expressão  naó  era  própria,  e  por  isso  protestara  contra 
eila,  porque  só  podia  dizer  juro  e  naõ  approvo.  (  Diano 

Na  sessaó  de  2  de  mayo  acerca  áa  liberdade  d'im- 
prensa,  disse  que  toda  a  questão  versava,  se  entre  os  bis- 
pos e  os  jurados  se  devia  fazer  alguma  distincçaó.  Lem- 
brou em  3  que  sem  esperar  pela  divisão  estatística,  se 
poderia  fazer  a  classificação  dos  jurados  por  cada  tantos 
mil  fogos  ou  habitantes,  opinando  que  os  houvesse  por  cada 
cem  mil.  Em  £  mostrou  que  os  crimes  de  abuso  de  liber- 
dade d'imprensa  estaó  n'uma  classe  mui  diversa  dos  ou- 
tros crimes:  por  isso  seguia  a  opinião  de  que  os  réos  por  es- 
tes crimes  deveriaó  ser  julgados  no  lugar  do  seu  domici- 
lio. Impugnou  nesta  sessaó  a  differença  estabelecida  pelo 
deputado  Sarmento  entre  o  homem  publico  e  o  particular. 
Na  sesssó  de  7  observou  que  quando  se  tratasse  da  orga- 
nização das  guardas  nacionaes  ,  se  veria  em  que  deveria 
ficar  o  systema  das  ordenanças ,  naó  devendo  fazer-se  na- 
da por  em  quanto  a  respeito  destas.  Foi  de  parecer  na 
mesma  sessaó  que  o  livreiro  de  forma  nanhuma  fosse  res- 
ponsável pelos  livros  que  vende,  porque  aliás  ficaríamos 
peor  que  antes  ,  observando  que  o  vendedor  naó  esta  na 
mesma  rasaó  do  impresssor.  Em  8  protestou  que  havia  de 
denunciar  sempre  todos  os  abusos  de  auctondade  que  sou- 
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besse,  e  que  fazendo-o  naõ  podia  deixar  de  nomear  os 
ministros.  Na  sessaõ  de  9  discutindo-se  o  art.  6.  da  ley 
da  imprensa,  notou  que  o  livreiro  deveria  ficar  responsá- 
vel pela  doutrina  do  livro  ,  em  quanto  naõ  apresentasse 
um  certificado  do  âuctor  ,  ou  impressor  para  naõ  ficar  il- 
ludida  a  ley  ,  notando  que  a  ley  o  deve  declarar.  Ponde- 
rou que  ao  governo  compete  marcar  os  livros  que  naó  de- 
vem circular  ,  e  que  neste  caso  os  livreiros  he  que  deve- 
rão ser  responsáveis.  Em  14  sustentou  que  naõ  havia  pro- 
priedade na  chamada  agoa  d'Inglaterra.  Na  sessão  de  15- 
apoyou  o  artigo  15*  do  projecto  das  côngruas  ,  para  evi- 
tar despesas  de  correição.  Votou  que  os  parochos  ensi- 
nassem primeiras  letras,  porque  pelo  methodo  do  ensino 
mutuo  que  deveria  estabelecer-se,  bastava  que  elles  soubessem 
dirigir  ,  e  he  de  suppôr  que  daqui  em  diante  saibaõ  ao 
imenos  isso.  Sobre  o  artigo  segundo  do  projecto  dos  dí- 
zimos foi  de  parecer  que  naõ  se  fizesse  excepção  dos  bene- 
fícios do  Douro,  e  que  a  fazer-se  de  outras  cidades  se  fi- 
zesse também  de  Braga.  Em  sessaõ  de  17  discutindo-se 
a  ley  d'imprensa  ,  votou  contra  a  opinião  de  pena  de  tra- 
balhos públicos,  mostrando  que  a  pena  deve  medir-se  pe- 
la sensação  dolorosa  que  motiva  ,  e  naõ  pela  impressão 
nominal.  Na  de  25  fallou  contra  os  privilégios.  Na  de  28 
opinou  que  o  ministro  dos  negócios  do  reyno  Gomes  de 
Oliveira  fosse  deposto,  porque  a  opinião  publica  o  con- 
demnava  geralmente,  formando-se-lhe  culpa  psra  se  justifi- 
car, querendo.  Em  30  notou  que  o  senado  da  camera  na 
chegada  de  el-Rey  naõ  deve  preferir  á  representação  na- 
cional, 

Em  sessaõ  de  4  de  junho  votou  que  fossem  aggre- 
gados  á  expedição  da  Bahia  os  officiaes  de  quem  se  ques- 
tionava. Na  sessaõ  de  5  notou  que  um  regulamento  de 
marinha  naõ  se  podia  fazer  em  Cortes,  e  que  havendo  a 
regência  nomeado  uma  commissaõ  de  marinha,  esta  pro- 
puzesse  as  reformas  e  plano,  para  depois  ser  approvado. 
Na  sessaõ  de  6  reprovou  que  se  pagasse  aos  empregados 
da  inquisição,  sem  que  primeiro  se   pagasse  aos  oíHciaes 
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reformados.  Votou  na  mesma   sessão  que  a  pena    de  pri- 
são tivesse   igualmente    lugar   contra  os  estrangeiros.  Em 
12    impugnou  a   proposta  do  deputado    Franzini  pára  se 
dar  um  premio    ao  que  delatasse  os  auctores  do  incêndio 
na  casa  da  junta  do  commercio  ,    mostrando  que  isto  era 
opposto    ao    systema    constitucional ,    porque    destruia  os 
princípios  de  justiça  que    havíamos    abraçado.  Nesta  ses- 
são foi   de  parecer  que  os    diplomáticos    soffressem  maior 
pena  que  a  do  perdimento  de  seus  cargos  ,  declarando-se 
inimigos   da  pátria.  Votou  em    14    contra  o    empréstimo 
para  o  banco  do  Rio  de  janeiro.  Contradictou  a  opimaó 
do  deputado   Borges  Carneiro  sobre  a   inviolabilidade  dos 
diplomatas,  pois   que  só   a  tem   nos  payzes  para  onde  sa& 
mandados,  porem  naô  relativamente  ao  governo  que  os  man- 
da ;  eque  naô  havia  duvida  que  eraô  hostis  os  factos  por  el- 
les  practicados,  impugnando  as  opiniões  do  deputado  Fran- 
zini e  Trigoso.  (  Diário  103.  )  Foi  nomeado  para  as  commis- 
soes  de  artes,  e  de  reforma  do  estado  maior.  Propoz  na  sessaó 
de  16  que  as  ordens  das  Cortes  logo  que  se  remettessem  aos 
conselhos  fossem  lidas  em  todas  as  vintenas.  Em   18   pe- 
dio  que  se  expedisse  decreto  sobre  o  ensino  livre  das  primei- 
ras  letras.  Em   19  disse  que  naô   só   se  devia  attender  ás 
viuvas  e  'reformados,  mas    também   aos  que  só  vivem  de 
estipêndios,  tomando  se   em    consideração    o    parecer   da 
commissaõ     sobre    ordenados  ;     apresentou     a    lista    dos 
que    recebem   dous    pela    mesma    folha,    e   pedio    que  se 
imprimisse.  Na  sessaó  de  20  discu.tindo-se  o  artigo   9  do 
projecto  sobre  çollecta  ecçlesiastica  ,  propoz   que  o  termo 
constante  fosse  dous  contos  de  reis,  e   que  dalvi  para    ci- 
ma  continuasse    o    calculo    já  odoptado  na   proporção  de 
dous  em  dous  contos,  para  naô  deixar  os  que  nnhaô  gran- 
des ordenados  reduzidos  ao  estado  dos  que  os   tem   peque- 
mos.  Votou  pela  divisão  da  çollecta   ecclesiastica   ametade 
para  a   divida   púbica,  e ametade  para  as  despesas  urgen- 
tes.  Eu  22  oppoz  se  á  extincçaã  da  companhia  do   Dou- 
ro ,   observando  que  naô    deveria   ser   repentina    e  que  se 
deveria  seguir  o  exemplo  da  Hespanha,  que  deo  três  an- 
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nos  para  aextincçaõda  companhia  dasFilippinas.  Mostrou  s 
necessidade  de  lhe  tirar  o  exclusivo  ,  mas  que  era  pre- 
ciso uma  reforma  ouvindo  as  partes  interessadas.  Em  2$ 
opinou  que  naõ  se  deveria  tomar  em  consideração  o  re- 
querimento dos  ofnciaes  dimittidos  por  Beresford.  Na  mes- 
ma sessão  tornou  a  fallar  sobre  a  companhia,  notando 
que  a  companhia  sem  o  exclusivo  se  perdia  absolutamen- 
te:  propoz  que  as  cameras  noemeassem  para  este  effeito 
uma  commissaõ  e  os  negociantes  outra  ,  e  que  a  compa- 
nhia informasse  igualmente.  Na  sessão  de  25  opinou  que 
naõ  se  devia  tomar  em  consideração  o  papel  de  Borges 
Pinto,  porque  naõ  se  pode  prohibir  a  cada  um  que  ex- 
penda a  sua  opinião  acerca  do  que  se  passa  no  congresso, 
quando  naõ  ha  injuria  nem  calumnia.  Em  26  opinou  que 
a  collecta  ecciesiastica  se  applicasse  toda  para  pagamen- 
to de  reformados  ,  monte  pio  ,  e  vales  do  commissaria- 
do.  Na  sessaõ  de  27  sustentou  com  energia  ,  que  a  cen- 
sura dos  periódicos  ,  e  a  das  galerias  nenhuma  influencia 
tinha  sobre  os  seus  votos  ,  e  que  era  indecoroso  o  sup- 
por-se  que  qualquer  individuo  tenha  influencia  nas  opiniões 
da  assemblea..  Na  sessaõ  de  28  propoz  a  rejeição  do  ar- 
tigo 4.  do  parecer  da  commissaõ  de  fazenda  ,  ponderando 
que  o  objecto  exigia  madureza  e  informações  que  ainda 
naõ  havia.  Opinou  na  mesma  sessaõ,  queos  estudantes  mi- 
litares naõ  fossem  obrigados  nos  três  mezes  de  ferias  a 
fazer  o  serviço  dos  seus  postos.  Em  30  disse  que  se  de- 
signasse a  el-Rey  uma  ajuda  de  custo  para  os  concertos 
dos  palácios  :  sendo  de  opinião  que  se  assignasse  a  dotação 
d'el-Rey.  Na  sessaõ  de  2  de  julho  pedio  que  se  recommen- 
dasse  á  regência  que  determinasse  aos  governadores  das 
províncias  que  mandassem  partidas  volantes  pelas  estradas 
a  fim  de  extinguir  os  salteadores. 


Votações  tíominaes* 


Cameras  duas ,  ou    uma  ? 
Veto  absoluto  ?      .     . 


.  Uma. 
.  NaÕ. 
Uu  2 


34°        „       . 

Veto  suspensivo  ,   ou  nenhum  ?     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho    d'estado  ?     .     .  NaÕ. 

Será  o  conselho  de  estado  proposto, 
ou  nomeado  pelas  Cortes  ? .     .     .     ,  Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  dJimprensa  contra 
particulares  ? iGO(J)ooo  réis 


Dicto  contra  o  estado  ? 

Deve  passar-se  decreto  declarando 


Prisaô  perpetua  , 
iooo<$)ooo  réis. 


Sim* 


Sim. 


óoo&ooo  réis. 


que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão'  Portu- 
guez  ?     .••••..*«. 

Deve  sabir  do  reyno  quem  naô 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ?......••• 

Qual  deve  ser  o  ordenado  dos  mem- 
bros do  tribunal  de  protecção  da 
liberdade  d'imprensa  ?.....« 

N.  B.  O  illustre  deputado  Manoel  Gonçalves  de  Mi- 
randa ,  dotado  de  boa  intelligencia  e  actividade  ,  libera t 
em  suas  opiniões ,  firme  era  seus  projectos ,  e  affouto  nas 
mais  árduas  discussões  ,  he  um  daquellçs  que  melhor  tem 
sustentado  as  forças  da  procuração  que  o  constituio  legis- 
lador. Em  toda  esta  primeira  epocha  só  achamos  que  al- 
gum tanto  se  desmentisse  na  7.  votação  nominal ,  nao 
nos  parecendo  que  a  pena  de  prisaõ  perpetua  possa  casar- 
se  com  o  puro  liberalismo.  Sem  embargo,  bem  parece  que 
disso  devemos  perscindir,  porque  bem  ténue  deslizamen- 
to de  princípios  heesse,  em  quem  por  tal  maneira  se  tem 
abalisado,  que  em  todo  o  descurso  da  legiskdura  constan- 
temente apparece  entre  os  mais  distinctos  deputados ,  e 
foi  na  discussão  dos  negócios  do  Brasil  um  dos  que  mais 
enérgicos  mantiveraó  a  dignidade,  o  decoro,  e  a  sobera- 
nia da  generosa  Na§aõ  Portuguesa* 
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MANOEL  JOSÉ  PLÁCIDO  DA  SYLVA  NEGRAÕ. 
Deputado  pela  província  do  Algarve, 

Coropareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro. 
Na  sessaÕ  de  7  de  fevereiro  falJardo  em  um  sentido  dú- 
bio sobre  a  discussão  do  projecto  para  se  descou- 
tarem  as  coutadas  ,  foi  interrompido  ;  e  tornando  a 
fallar  desse  modo  foi  chamado  á  ordem  :  na  de  10 
foi  nomeado,  por  31  votos,  para  a  commissaõ  de  pes- 
carias. 

Na  sessaò  de  14  de  março  foi  nomeado  para  a  com- 
missaõ de  petições  :  e  na  de  12  de  junho  içrnou  a  ser  no- 
meado para  a  commissaõ  de  pescarias. 


Fotaf 


oes   nominaes. 


Duas  cameras  ou  uma  ?    .    .    •    .  Uma. 

Veto  absoluto    .......  NaÕ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?  .     .  Suspensivo, 

Haverá  conselho  d'estado  ?     .     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto 
jOU  nomeado  pelas  Cortes  ?      ...  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  da  imprensa  con- 
tra   particulares? icc$ooo. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os  10  annos  de  prisão  ? 
contra  o  estado  ?       ......  e  6cc$coo  réis 

Deve  passar-se  decreto ,  declaran- 
do que  qualquer  auctcridade  que 
recuse  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção Porrugueza  deixa  de  ser  cidadão 
Ponuguez?  .........  Sim9 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ" 
quizer  jurar  as  bases  da  Constitui- 
ção Portugueza  ?.....,     ,  Sim» 
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Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribuna!  de 
protecção  de  liberdade  á'imprensa  ?      6oO($)000  réis. 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  26,  e  30 
de  junho. 

N.  B.  Começou  pouco  regularmente  a  primeira  epocha, 
o  depurado  Sylva  Negrão  :  nas  votações  nominaes  houve-se 
bem,  mas  naô  conservou  regularidade  de  systema,  particu- 
larmente na  ultima  epocha  sobre  os  negócios  do  Brasil, 
Quando  lá  chegarmos  o  provaremos  por  factos. 

MANOEL  MARTINS  DO  COUTO 

Deputado  pela  provinda   do  Minho, 

Compareceo  na  sessaó  preparatorsa  de  24  de  janeiro 
de   1821. 

Na  sessão  de  8  de  fevereiro  foi  nomeado  ,  por  33 
votos  ,  para  a  commissaò  de  instrucçaô  publica  j  e  na  de 
10  foi  nomeado  por  33  votos  para  a  commissaõ  de  com- 
mercio. 

Votações  nominaes, 

Cameras    duas,  ou  uma?     .     .     .  Uma. 

Veto    absoluto  ? Naõ. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo, 

Haverá  conselho  d'esado?    .     .     .   Sim. 

Será  o  conselho  d'esrada  proposto, 
ou    nomeado    pelas  Cortes  ?     .     .     "  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra   particulares? I00$000  ré fS 

TA.  .  '  io  annos  de  prisão  e 

Dieta  contra   o  estado  ?       .      .         6oo$QOQ  reis. 

Deve  pa^sar-se  decreto  declarando 
que    qualquer  auetoridade   que  recuse 
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jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
lugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ? ,     .     .     .  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
jurar  as    bases   da  Constituição  ?  .     .  Sim, 

Que  ordenado  deve  estabelecer-se 
para  os  membros  do  tribunal  de  pro- 
tecção   de   liberdade    d'imprensa  ?     .  6oo<$)000  réis. 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  no  dia  30  de  ju- 
nho. 

N.  B.  Se  todas  as  votações  houvessem  sido  nominaes, 
talvez  que  o  ilJustre  deputado  Martins  do  Couto  hcuvesse 
também  sido  regular  em  todas  ellas  :  nestas  com  efíeito 
bem  se  houve  ,  porém  nas  outras  nem  sempre  votou  con- 
forme aos  desejos   de  seus  constituintes. 

MANOEL  PACHECO  DE  RESENDE, 

Bispo  d* Aveiro. 

Deputado  pela  provinda  da  Beira, 

Em  sessaõ  de  30  de  janeiro  de  1821  foi  apresentada 
a  sua  escusa  ,  e  julgada  inattendivel  pela  respectiva  com- 
missaõ.  Na  de  27  de  fevereiro  lhe  foi  concedida  ,  e  nun- 
ca veio  a  Cortes. 

MANOEL  PAES  DE  SANDE  E  CASTRO 

Deputado  feia  provinda  da  Beira, 

Em  sessaõ  de  21  de  fevereiro  forao  legalizados  es 
seus  poderes  ,  e  prestou  juramento. 

Em  sessaõ  de  7  de  junho  foi  nomeado  em  deputa- 
faõ  fúnebre* 
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VotaçSes  nominaes* 


Duas  cameras  ou  uma  r*    ....  Uma. 

Veto  absoluto  ? .  Naõ. 

Haverá  conselho  d'estado  ?  .     .     .  Sim. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto 
ou   nomeado  pelas   Cortes  ?     .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  d'imprensa  ,  con- 
tra particulares  ?.......  Naõ  assistio. 

5   annos  de  prisão  â 

Dito  contra  o  estado  ?     .    .     .     .  6oo<$)qoo   réis.    em 

dinheiro. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  re- 
cuse jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção   da    liberdade  d'impren- 

sa  } 6oO($)ooo  réis 

Faltou  ao  congresso  nos  dias  24  de  março  ;  8 ,  12 , 
19,  21  ,  e  26  de  mayo;  2,  9,  U,  19,  e  26  de  ju- 
nho \  e  3  de  julho. 

N.  B  Se  o  illustre  deputado  Sande  e  Castro  hoUvera  si- 
do taó  regular  em  todo  o  seu  comportamento  de  representan- 
te da  NaçaÕ  ,  como  o  foi  nas  votações  nominaes  da  pri- 
meira épocha,  por  certo  que  muito  bem  haveria  elle  cum- 
prido com  os  deveres  que  lhe  impunha  a  procuração  pela 
qual  os  povos  o  constituirão  seu  procurador;  porém  elle 
naô  só  naò  foi  coherente  nas  outras  votações  silenciosas  , 
mas  também  o  naô  tem  sido  nas  da  ultima  épocha  ,  a  pe- 
sar de  serem  nominaes.  Lá   chegaremos,  e  entaõ  se  verá» 
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MANOEL  DE  SERPA  MACHADO 

Deputadv  pela  província  âa  Beira, 

Comparece©  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro 
de   182 1. 

Em  27  foi  nomeado  para  a  com  missão  de  exame 
do  projecto  de  regulamento  interior  de  Cortes.  Em  9  de 
fevereiro  fallou  a  favor  da  amnistia.  Na  mesma  sessaõ  pro» 
pozumadditamento  á  indicarão  do  deputado  Soares  Franco 
sobre  a  abolição  dos  direitos  banaes ,  e  para  que  esta  me. 
dida  abrangesse  igualmente  o  direito  dominical  da  foga« 
ça  ,  ou  por  qualquer  outra  maneira  denominado.  Foi  na 
sessaõ  de  10  nomeado  para  a  commissaõ  de  regimento  da 
regência.  Na  sessaõ  de  14  sustentou  a  liberdade  d'impren- 
sa  em  matérias  politicas ,  exigindo  porém  censura  prévjâ 
nas  matérias  religiosas,  e  explicando  o  seu  voto  que,  quando 
tratava  de  matérias  religiosas,  ^ntendia  nisto  os  livros  que 
tem  por  objecto^  principal  o  tratar  de  moral  evangélica  } 
e  dogma,  e  naõ  aquelles  em  que  estas  entraó  por  inci* 
dente.  Em  16  foi  de  opinião  que  naõ  era  compatível  con* 
o  artigo  11.  das  bases  a  creaçaõ  de  um  tribunal  de  pro- 
tecção da  liberdade  d'imprensa.  Em  23  fallou  contra  as 
duas  cameras,  e  o  veto  absoluto,  e  a  favor  do  artigo  tal 
qual  se  acha  no  projecto  das  bases* 

Na  sessaõ  do  i'de  março,  tratando-se  do  privilegio 
do  foro  nas  bases,  fallou  contra  o  privilegio  do  foro  dos 
ccclesiasticos.  Na  sessaõ  de  4  de  abril ,  discutindo-se  o 
projecto  de  decreto  sobre  cereaes,  foi  a  favor  de  algumas 
medidas,  exigindo  que  o  preço  regulador  fosse  o  médio 
das  províncias  e  naõ  o  do  terreiro  de  Lisboa.  Era  5  op- 
poz-se  á  extincçaÕ  do  commissariado  em  quanto  se  naõ 
ofFerecesse  um  modo  de  fornecer  o  exercito.  Pedio  em  6 
que  se  estabelecesse  o  methodo  de  oíliciar  ao  governo  , 
para  que  mandasse  admittir  o  oppositor  Joaquim  Antó- 
nio de  Aguiar.  Em  10  lembrou   que  o  congresso  havia 
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encarregado  uma  commissaõ  de  fazer  o  regulamento  da  re- 
gência.'"Na  sessão  de  1 1  apoyou  o  decreto  dos  cereaes  >  lem- 
brando qual  devia  ser  o  preço  taxativo  do  trigo  e  do  mi- 
lho, opinando  que  nos  géneros  cereaes  se  attendesse  só  ás 
duas  ciasses  lavradores  e  consumidores.  Propoz  em  12 
que  o  preço  do  milho  se  regulasse  por  um  terço  menos 
que  o  do  trigo.  Na  sessão  de  14  pedio  que  se  prohibisse  a 
importação  dos  géneros  cereaes  somente  nos  portos  de  mar 
em  relação  ao  plano  do  deputado  Travassos.  Em  sessão 
de  17  pedioque  se  desse  á  regência  uma  regra  certa  que  ser- 
visse de  regulamento  para  se  fazerem  as  prestações  ,  to- 
roando~se  como  regra  a  proposta  do  deputado  Borges  Car- 
neiro. Fallou  a  favor  dos  devedores,  lembrando  com  que 
rigor  se  fazem  as  execuções.  Em  24  notou  que  as  obser- 
vações do  deputado  Sc\isa  Magalhães  relativas  á  regên- 
cia ,  naõ  podiàó  obstar  á  discussão  do  projecto  de  regu- 
lamento. Em  25  sustentou  o  parecer  da  commissaõ  sobre 
o  regulamento  da  regência  3  concluindo  que  naõ  devia  ha- 
ver alteração  no  numero  dos  membros.  Ponderou  que  se 
devia  expedir  ordem  á  regência  para  o  ministro^  respecti- 
vo pagar  áquelles  empregados  que  tem  precisão.  Exigio 
nesta  mesma  sessaÕ  que  se  imprimissem  os  pareceres  das^ 
comoússÕes.  Em  26  apoyou  o  projecto  da  commissaõ rela*~~ 
tivamente  á  remoção  dos  empregados.  Na  sessão  de  21 
pcdi-o  a  diminuição  nos  direitos  d*exportaçaÓ  do  azeite 
nacional,  deixando  á  regência  a  faculdade  de  relaxar  a 
prohíbiçã;Õ;4o  azeite  quando  houver    necessidade.^ 

Em  O  r  de  mayo  sobre  a  discussão  do  projecto  de 
pensões ,.  disse  que  se  de  veria  6- ■  conservar  as  pensões  que 
fossem  úteis  ao  estado.  Em  2,  fallando  dos  jurados,  notou 
que. nas  bases  da  Constituição  se  determinou  ha^ver  um  tri- 
bunal ecclesiasrico  para  inspeccionar  os  abusos  da  impren- 
sa nas  matérias  religiosas,  e  que  por  tanto  qualificando 
este  os  delidos,  naõ  sabia  o  que  ficava  para  os  jurados  , 
o  que  lhe  parecia  ihvoíver  contradicçaõ  j  e  por  isso  que* 
ria  que  preliminarmente  se  fixassem  às  suas  attribuições,--que- 
ae  estabelecesse  a.  classe  de  que  "deveriaõ"  ser  os  jurados,  a 
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maneira  da  sua  eleição,  o  seu  numero  t  e  se  o  governo  ou 
o  povo  os  deveria  eleger.  Requereo  na  mesma  sessão  que  se 
offerecesse  á  decisão  da  assembléa  a  sua  opinião  ,  ponde- 
rando que  se  os  jurados  deviaõ  decidir  tudo,  era"  inútil 
o  tribunal  especial  ;  e  se  isto  se  concedia  ao  tribunal  es- 
pecial,  eraõ  inúteis  os  jurados.  Notou  que  o  grande  em- 
baraço para  admittir  os  jurados  consistia  na  divisão  do» 
poderes  temporal  e  espiritual.  Em  3  de  mayo  sobre  o 
numero  dos  jurados  ,  ponderou  que  a  opinião  do  deputa- 
do Soares  Franco  era  mui  restricta,  e  a  dos  ourros  talvez 
em  demasia  extensa  ,  opinando  que  se  estabelecessem  jurados 
nas  capitães  das  províncias  como  lugares  mais  próprios, 
sendo  eleitos  pelos  eleitores  de  comarca.  Sustentou  'em  5 
que  o  officio  do  juiz  naõ  versava  sobre  o  escripto,  mas 
sobre  o  auctor,  e  discorreo  largamente  concluindo,  que  o 
juiso  dos  jurados  fosse  o  foro  do  delicto,  e  naõ  o  foro 
do  domicilio.  (  Diar.  72.  pag.  800.)  Em  7  disseque  o 
livreiro  fosse  responsável  quando  o  livro  fosse  anonymo  , 
e  do  contrario  recahisse  sobre. o  auctor,  sendo  de  parecer 
que  se  estabelecesse  uma  pena  certa,  mais  lata  que  a  que 
dá  o  artigo.  Na  sessaõ  de  8  opinou  que  a  collecta  devia 
fazer-se,  porém  dando  aos  benefícios  que  vagarem  só  a  côn- 
grua sustentação,  e  que  aos  possuidores  deve  ser  muito  mais 
moderada,  tendo  attençaó  á  legitimidade  das  acqussiçôes, 
.e  em  proporção  ao  supérfluo  ,  e  ao  ter  sido  em  circun- 
stancias mais  calamitosas  oneradas  só  com  o  terço  ;  opi- 
nando depois  que  a  collecta  devia  fazer-se  só  nos  bene- 
fícios que  vagarem ,  e  naõ  nos  presentes.  Em  sessaõ  de  9 
sobre  a  imprensa  artigo  4.  naõ  lhe  pareceo  conveniente 
a  pena  pecuniária  ,  por  poder  recahir  em  homem  ricco  a 
quem  pouco  importa.  Julgou  na  dieta  sessaõ  que  a  ley 
naõ  dá  o  meio  de  atalhar  o  crime,  opinando  que  se  de- 
via^ fazer  a  distribuição  da  pena,  para  fazer-se  applica- 
çaõ  d.is  quantias  segundo  a  dirFerença  dos  delictos.  Sobre 
o  artigo  1.  da  liberdade  d'imprensà  pedio  que  se  decla- 
rasse se  era  falsiric&do.r  o  livreiro  em  podes  de  quem  se 
achava  um  livro  com   o  nome    do  auctor  supposco,  e    se 
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neste  caso  se  Jhe  devia  apphcar  pena,  exigindo  que  se  mar- 
casse a  diííerença  entre  o  que  falsifica  o  nome  ou  a  im- 
pressão. Em  sessão  de  10  falloa  sobre  o  artigo  6  ,  incli- 
nando-se  a  que  fossem  admittidos  os  livros  vindos  de 
payzes  estrangeiros,  uma  vez  que  na 6  atacassem  a  religião, 
devendo  só  ser  prohibidos  aquelles  em  que  se  conhecer 
que  seu  auctor  só  tem  intenção  de  desmoralizar  os  ho- 
mens ,  como  escriptos  obscenos,  dictos  saryricos  ,  e  ou- 
tros desta  natureza..  Pedio  que  á  palavra  igreja  se  addi- 
cionasse  universal,  para  evitar  certos  abusos ,  e  que  depois 
da.  palavra  dogma  se  accrescentasse  —  havendo  perti- 
nácia —  porque  um  simples  erro  nao  pode  ser  um  cri- 
ai e*. 

Sobre  o  artigo  8  votou  que  a  auctorídade  civil  nao 
conhecesse  de  simiihantes  questões ,  e  que  só  se  impuzes» 
sem  penas  espirituaes.  Observando  que  naô  fatiava  de 
quando  se  zomba  de  Deos  ou  dos  seus  santos.  Sustentou 
a  sua  opinião"  dizendo,  que  a  graduação  dos  deíictos  se  de« 
ve  medir  pela  gravidade  da  culpa  isto  he  pelo  effeito  que 
faz  na  sociedade.  Acerca  do  artigo  io  ponderou  que  a 
sciencia  do  governo  nao  se  podia  aperfeiçoar  senaõ  por 
meio  da  liberdade  de  pensar  ,  e  que  o  congresso  nacional 
devia  estar  subjeito  ao  tribunal  da  opinião  publica  ,  ob- 
servando que  aquelle  que  patentear  os  erros  he  beneméri- 
to da  pátria.  Em  14  pedio  que  se  comparasse  o  procedi- 
mento do  procurador  da  casa  da  raynha  com  o  daquel- 
Jes  a  quem  se  tinha  concedido  amnistia.  Na  sessaõ  de 
lf  votou  que  os  parochos  nao  ensinassem  primeiras  le- 
tras, e  que  fosse  supprimido  a  artigo  16  do  projecto  de 
côngruas.  Acerca  do  artigo  2.  do  projecto  de  dízimos  , 
conveio  na  justiça  da  colTecía^  porem  naõ  no  modo.  Na 
sessaõ  de  24  faltou  contra  as  aposentadorias,  pedindo  que  se 
admittissern  algumas  excepções.  Opinou  em  29  que  a  col- 
Jecta  ecclesiastica  se  pagasse  em  dinheiro^  tanto  por  uti- 
lidade do  thesouro  como  dos  collecrados.  Em  sessaõ  de 
30  votou  que  a  nomeação  dos  conselheiros  de  estado  de- 
a  recahir  somente  sobre  o  modo  prescripto  pela  Consfi- 
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tnlçaó  ,  e  naô  sobre  a  sua  duração,  naõ  podendo  ter  in- 
dependência   um  conselho  por  2  ou    3   mezes. 

Na  sessaó  de  4  de  junho  notou  equivocaçaô  nos dous 
conselhos  de  jurados.  Concordou  com  a  emenda  proposta  pe- 
lo depurado  Xavier  Monteiro  para  evitar  equivocaçaô,  e  até 
por  ser  muito  essencial  o  conhecimento  do  delicto.  Em  5  so- 
bre as  fianças  das  lans,  foi  de  opinião  que  ficassem  os  infracto  ■ 
res  subjeitos  ás  penas  geraes  do  contrabando.  Em  6  vo- 
tou que  o  primeiro  conselho  dos  jurados  decidisse  das  es- 
cusas. Foi  nomeado  para  a  commissaô  das  commissÔes. 
Declarou  em  sessão  de  9  que  o  seu  parecer  a  respeito  dos 
diplomáticos  fora  só  de  estabelecer  uma  providencia  tem- 
porária ,  deixando  a  cada  um  a  liberdade  de  poder  jus- 
lificar-se  no  juiso  competente.  Em  12  defendeoo  parecer 
da  commissaô  acerca  dos  diplomáticos  ,  opinando  que  a 
dimissaô  destes  competia  a  el-Rey,  Na  sessão  de  14  dt- 
vidio  a  votação  sobre  diplomáticos,  pedindo  que  se  declarasse 
1.  se  se  desapprovava  o  proceder  dos  diplomáticos  ,  2» 
se  deveriaó  ser  declarados  inhabeis  para  continuar  ,  3,  se 
todos  deviaÕ  ser  comprehendidos.  Foi  nomeado  para  a 
commissaô  de  justiça  civil,  e  do  regimento  de  Cortes.  Em 
10  votou  a  favor  do  artigo  6.  do  projecto  sobre  collecta 
ecclesiastica  ;  e  sobre  o  §  10  opinou  que  a  collecta  dos 
benefícios  que  vagarem  fosse  para  a  divida  publica,  e 
a  collecta  sobre  benefícios  providos  para  as  despesas  cor- 
rentes. Em  26  fallou  sobre  a  proposta  do  deputado  Cal- 
deira ,  para  as  collaçôes  dos  benefícios  ,  inclinando-se  a 
que  se  supprimissem  aquelles  que  os  prelados  entendessem 
que  na  reforma  o  deveriaó  ser.  Foi  de  parecer  que  para  pa- 
gamento dos  reformados  e  monte-pi©  se  appficasse  parte 
da  collecta  ecclesiastica.  Em  28  julgou  iniquo  tirar  as  gra- 
tificações aos  empregados  públicos,  quando  se  naó  tiravaõ 
aos  militares.  Na  sessão  de  30  propoz  que  se  votasse  se 
ds  rendimentos  da  casa  de  Bragança  deviaô  pertencer  ao> 
príncipe  regente,  ou  se  deviad  ficar  no  eTario.  Opinou 
nesta  sessaô,  que  a  pensão  dada  á  senhora  D.  Maria  The- 
resa  e  seu  filho  se  lhe  devia  dar  a  titulo   de  alimentos  % 


e  que  se  votasse  pelo  parecer  da  commissaõ  de  fazenda. 
Em  sessão  de  2  de  julho  disse  que  o  primeiro  jurado  na 
ley  da  liberdade  da  imprensa  naõ  devia  declarar  delicto 
definitivamente  ,  mas  iniciamento  de  abuso. 


Votações  nomlnaes. 


Cameras    duas  ,  ou  uma  ? 


Uma. 


Veto    absoluto  ? Naõ. 


Veto    suspensivo  ,  ou  nenhum  ?     . 

Haverá  conselho  d'estado  ?  .     .     . 

Será  o  conselho  d'estado  proposto, 
ou  nomeado  pelas  Cortes  ?  •     .     .     . 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdads  d'imprensa 
contra    particulares  ? 

Dicto  contra  o  estado  ?  ,     .     .     . 


Suspensivo. 
Sim. 

Proposto. 


ioo<j)ooo  réis. 

5    annos  de    prisão 

e  6oo($)ooo  réis. 


Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  deixa  de  ser  cidadão  Portu- 
guez  ?     .     , Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
jurar  as  bases    da  Constituição  ?  .     .  Sim. 

Que   ordenado    deve  estabelecer-se 
para  os  membros  do  tribunal  de  pro- 
tecção de  liberdade  d'imprensa  ?  .     •  6oorjt)ooo .jèis. 
Faltou  á  sessão  de   20  de  mayo. 

N.  B.  Do  progresso  das  discussões  e  votações  do  il* 
lustre  deputado  Manoel  de  Serpa  Machado  ,  claramente 
se  collige  que  naõ  se  enganarão  com  elle  os  povos  que  o 
constituirão  em  poder;  como  succedeo  com  tantos  outros 
que  ,  por  seu  avesso  procedimento  em  Cortes,  tem  cabal- 
mente illudido  a  esperança  dos  seus  commirtentes.  Mas  , 
por  muito  que  nos  pese,  devemos  em  obsequio  da  verda- 
dade  confessar ,   que  a  liberalidade    do  illustre  deputado 
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tem  sido  algumas  vezes  compromettida  por  uma  excessi- 
va moderação  ,  e  até  diremos  que  rambem  por  alguns  pre- 
conceitos cje  classe.  O  que  naõ  obstante  ,  saõ  esses  uns 
taõ  pequenos  transvios  na  sua  carreira  deputatoria  ,  que  to- 
da el]a  havemos  por  honrosa  e  útil  ,  naô  somente  nesta 
primeira  ,  senaõ  também  nas  épochas  seguintes. 

MANOEL  DE  VASCONCELLOS  PEREIRA  DE 
MELLO. 

Substituto  pela  província  da  Beira. 

Em  3  de  março  foraó  verificados  os  seus  poderes,  pres- 
tou juramento  ,  e  foi  logo  nomeado  para  a  commissaô 
militar  ,  por  naõ  haver  nella  algum  offkial  de  ma- 
rinha. Em  5  propoz  que  se  mandasse  uma  esquadra  ao  por- 
to de  Tunes,  a  fim  de  obrigar  os  Tunesinos  á  um  trata- 
do honroso  para  a  NaçaÕ,  Em  7  foi  nomeado  para  a  com- 
missaô especial  que  devia  tratar  do  modo  de  estabelecer 
as   relações   de  Portugal  com  as  potencias  barbarescas.    Em 

8  propoz  que,  a  indicação  do  deputado  Freire  acerca  dos 
desertores  ,  fosse  extensiva  aos  marinheiros  da  armada.  -Em 

9  exigio  que  o  corpo  da  marinha  andasse  em  pagamento 
a  par  com  o  exercito.  Em  28  foi  nomeado  para  a  com- 
missaô especial  ,  encarregada  de  tratar  da  reforma  de  to- 
das as  repartições  respectivas  á  marinha.  Em  6  d'abril 
lembrou  que  os  pharóes  estão  em  péssimo  estado,  e  pro- 
poz que  se  construíssem  mais  dous,  um  no  cabo  de  S.  Vi- 
cente, outro  na  Berlenga.  Em  24  propoz  que  se  cuidasse 
em  melhorar  a  marinha,  a  fim  de  proteger  o  commercio. 
No  1.  de  mayo  effereceo  uma  memoria  acerca  das  forta- 
lezas marítimas.  Em  3  lembrou  que  se  mandasse  uma  em- 
barcação ás  ilhas  de.Ca.bo  Verde,  por  faltarem  noticias  de 
lá  havia  tempo.  Em  7  pedio  que  se  auxiliasse  a  commis- 
saô de  marinha  com  indivíduos  daquella  profissão,  ainda 
que  nâÔ  sejaõ  do  congresso.  Em  28  pedio  que  os  proje- 
ctos de  reforma  sobre  a  ilha  da  Madeira    fossem  discuti- 
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dos  com  urgência.  Em  30  propoz  que  no  numero  cios  con- 
selheiros se  incluisse  algum  do  ultramar.  Foi  nomeado  pa- 
ra esperar  S.  M.  á  porra  do  palácio  das  Necessidades  ,  e 
acompanhallo  até  á  salla  das  Cortes.  Em  5  de  junho 
apoyou  a  indicação  do  deputado  Miranda  ,  que  se  cha- 
massem de  fora  oííiciaes  pana  coadjuvar  a  commissaÔ 
de  marinha  em  seus  trabalhos.  Votou  que  se  devia  conser- 
var a  commissaÔ  exterior  que  existia.  Em  18  pedio  que^ 
se  dessem  agradecimentos  ao  commandante  e  oflíciaes  da 
fragata  pérola  que  foi  á  ilha  Terceira.  Em  19  propoz  que 
o  ministro  da  marinha  apresentasse  relação  das  viuvas,  pa- 
ra serem  igualmente  contempladas  no  pagamento  do  mon- 
te pio.  Em  16  exigio  que  todas  as  deliberações  tomadas 
acerca  de  reformados  fossem  também  appíicaveis  aos  re- 
formados de  marinha.  Fez  uma  indicação  para  que  o  mi- 
nistro da  marinha  fizesse  publicar  a  conta  de  receita  e  des- 
pesa daquella  repartição.  Em  27  disse  que  a  desgraça  da 
marinha  só  nascia  de  o  almirantado  ter  tido  sempre  as  mãos 
atadas.  Em  28  propugnou  pelo  estabelecimento  de  correios 
marítimos  entre  Portugal ,  e  as  ilhas.  Impugnou  o  art.  4. 
do  parecer  da  commissaõ  de  fazenda  sobre  o  systema  ad- 
ministrativo da  marinha  ,  por  abolir  dous  tribunaes  (  al- 
mirantado, e  junta  da  fazenda)  sem  os  deixar  substituí- 
dos, e  oíFereceo  um  plano  para  se  unir  ao  parecer  da 
comòussaõ. 

Votações  nominaes. 

Será  o  conselho  de  estado  propos- 
to ou  nomeado  pelas  Cortes  ?      .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para  os 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra particulares ioo<J)ooo  réis. 

_.  ,  *  1  anno  de  prisaÔ  e 

Dicto  contra  o  estado?    ....  éo0(í)000  r£is. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recu- 
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se  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez?  ..........  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naô 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

^Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal 
de  protecção  da  liberdade  d^mprensa  ?  6oo<J)000  réis 

N.  B.  Se  a  Naçaõ  toda  fosse  —  marinha  —  ou  se 
o  tratar  quasi  exclusivamente  dcs  negócios  de  marinha 
fosse  tratar  da  prosperidade  nacional  ,  muito  bom  repre- 
sentante haveria  sido  o  iiiustre  deputadoVasconcellos  !  Quem 
accreditará  ( Jendo  a  deducçaõ  de  seus  trabalhos)  "que 
elle  fora  constituído  em  poderes  pelos  povos  da  provinda 
da  Beira  l 


MARINO  MIGUEL  FRANZINI 

Deputado  pela  província  da  Estremadura. 

Tomou  assento  no  congresso  em  8  de  junho  de  1821, 
Disse  que  naõ  devia  fazer  objecção  o  iren  tantos  officiaes 
aggregados  na  expedição  da  Bahia  ,  porque  muito  delles 
se  carecia  no  Brasil.  Em  12,  dizendo  que  o  fogo  do  ter- 
reiro do  paço  parecia  premeditado,  lembrou  que  seria 
útil  que  a  regência  prometresse  premio  a  algum  dos  cúm- 
plices que  descobrisse  os  outros:  mas  sendo  impugnado 
pelo  deputado  Miranda,  por  princípios  de  moralidade, 
disse  que  taes  princípios  erao  bons  em  theoria,  mas  que 
o  que  se  pertendia  era  conhecer  os  criminosos.  Foi  no- 
meado para  as  commissfíes  de  marinha  e  de  estatística. 
Lm  14  votou  que  se  adiasse  a  questão  sobre  o  emprésti- 
mo para  o  banco  do  Rio  de  Janeiro  até  se  saber  o  rendi- 
mento  das  hypothecas.  Disse  que  de  serem  hostis  os  fac* 
tos  practicados  pelos  diplomáticos  naô  se  seguia  que  el- 
les  ficassem  declarados  inimigos  da  pátria.  Em  15  votou 
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que   se  pedisse    relação  dos  reformados,  que  os  recibos  de 
trimestre    se   reduzissem  a  mensaes ,  e  que  alternadamente 
se  pagasse  um  aos  pensionarios  ,  outro  aos  rebatedores.  Em 
26   foi  nomeado  para    a  commissaõ   de  reforma  do  estado* 
maior.  Em   18  ,   na  discussão  sobre   vendilhões,  votou  que 
naò    ficassem     as    mulheres    prohibidas  de  vender.  Opinou 
que  o  decreto  sobre  o  ensino  de  primeiras  letras  se  deixas- 
se   para  quando  se  tratasse  de  outras  sciencias.    Em   19  vo- 
tou que  naõ  se  fizessem    excepções  ,  que  secomtemplasse  a 
marinha  ;    mas  que  para  esclarecer  idéas  se  demorasse  al- 
guns   dias    o  projecto  sobre   monte-pio  e  reformados.  Em 
20    apresentou   um   projecto  para  suppressaõ  de  vanos  em- 
pregos e  meios  d^economizar   a  fazenda  pública.  Votou  pe- 
la   div;saõ   da  collecta   eeclesiastica   ametade  para  amorti- 
zação da  divida    nacional ,  e  outra  ametade   para  despesas 
correntes.  Em    22,  tratando-se  de   compras  feitas  pelo  mi- 
nistro  da  marinha  ,   disse  que  taes  compras  sempre  se  fa- 
zem por  mais  20  por  cento  pouco  mais  ou  menos,  por  cau- 
sa   da     demora    do  pagamento ;    e  que    Fietcher  so  tinha 
feito    uma  especulação    subtil  (  que   naõ  he  prohibida  por 
ley  )  na  venda  que  fez  das  adueilas;  que  naõ  se  podia  sa- 
ber que  as  havia  no  paço  da  madeira  ,  e  mostrou  desejos 
de  que  isto  se   fizesse   público,   promettendo  ate  que  tudo 
exporia  em  algum  jornal.  Era  23  ,  fallando-se  no  compor- 
tamento do  governador    do  Maranhão,  disse  que  achava 
difFerença  entre  o  comportamento  deste  e  o  da  ilha  da  Ma- 
deira /pois  que  aquelle  desde  o  primeiro  dia  em  que  entrou 
bo  seu  governo  começou  logo  a  mostrar  o  seu  amor  -a  pá- 
tria ,  e  a   honra  do  seu  character.  Sobre  a  eleição   de  cora- 
missões    para  reforma    da    companhia  do  alto  Douro ,  toi 
de   parecer   que  se  aproximasse  o  mais  possível  a  escolha 
dos   eleitores   parochiaes  ,    porque  se    persuadia  que  pelas 
cameras  nada  se  verificava.  Em  26  tornou  a  fallar  em  mon- 
te-pio  e    reformados  no  mesmo   sentido  em  que  fallou  na 
sessão   de   ic.  Em  28  disse  que  se  houvesse  de  prohibir- 
se  a  um  empregado  publico  o  ter  mais  de  um  emprego; 
i  se  o  máximo  dos  ordenados  for  óoo^ooo  reis ,  que  se 
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persuadia  que  haveriaõ  muitos  empregos  abandonados.  Jul» 
gou  qne  devia  rejeitar-se  o  art.  4.  do  parecer  da  commis- 
saõ  de  marinha  ,  porque  anulla  dous  tribunaes  importantes 
(  almiranrado,  e  junta  da  fazenda  da  marinha  )  sem  os 
deixar  substituídos;  e  julgou  que  seria  útil  esperar  pelos 
trabalhos  da  commissaõ  externa  que  se  occupa  naquelle 
assumpto.  Apoyou  o  art.  1.  do  parecer  da  commissaõ  de 
instrucçao  pública  relativo  aos  alumnos  de  fortificação, 
desenho,  e  arrilheria  ;  e  votou  que  ao  oííicial  de  quem  se 
tratava  ,  por  velho  e  naõ  por  impossibilitado,  se  desse  um 
ajudante.  Em  30  e  já  depois  de  votada  a  dotação  para 
cl-Rey  quiz  ponderar'  que  a  quantia  de  400  contos  era 
conta  mais  redonda  ;  e  opinou  que  as  pensões  das  infan- 
tas deviaõ  ?er  todas  iguaes.  Em  3  de  julho  foi  de  pare- 
cer que  a  deputação  da  regência  devia  ficar  a  bordo  da 
náo  em  que  estava  S.  M. 

Na6    assistio  a  votações  nominaes ,  e  faltou  á  sessaõ 
de  27  de  junho. 

N.  B.  Mais  incomprebensivel  do  que  regular  em  suas 
opiniões,  o  illustre  deputado  Marino  Miguel  Franzini  pa- 
rece ás  vezes  desconhecer  que  uma  das  primeiras  qualida- 
des do  legislador  he  afirmeza  nas  deliberações.  Notare- 
mos como  prova  de  sua  incomprehensibilidade  a  sua  opi- 
nião acerca  dos  diplomáticos  ,  enunciada  em  sessão  de 
14  de  junho  de  182 1  :  opinião  em  que  parece  inculcar  que 
os  factos  hostis  ,  por  elíes  comettidos  ,  naõ  saõ  factos  d?- 
inimizade.  Que  significação  terá  em  seu  diccionario  a  pala- 
vra —  hostil}  Se  na  primeira  épocha  o  achamos  incom- 
prehensivel ,  ingenuamente  confessamos  que  nas  subsequen- 
res  o  naõ  podemos  também  comprehender, 

MAURÍCIO  JOSÉ  CASTELLO  BRANCO 

MANOEL 


Deputado  pela  ilha  da  Madeira 

Tomou    assento   no   Congresso    em    30   de   abril  de 

Yy  2 
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1&2I.  Observou  relativamente  á  proposta  do  deputado 
Margiochi  sobre  deverem  os  deputados  das  ilhas  jurar  as 
bases  que  elles  (os  da  Madeira)  as  haviaÓ  já  ali»  jurado, 
Protestou  contra  as  palavras  —  approvar  —  vassallo  —  e 
sanccionar  —  dizendo  que  a  soberania  reside  em  a  Naçaõ 
e  naõ  no  Monarcha.  Em  ?  de  mayo  propor  a  necessidade 
de  providenciar  sobre  o  vinho  e  agoas-ardentes  da  Ma- 
deira. Em  7  offereceo  um  projecto  a  este  respeito.  Em 
8  requereo  que  se  determinasse  á  regência,  que  todos  os 
decretos  e  leys  que  se  publieassem  os  fiezsse  logo  expe- 
dir peio  primeiro  navio  que  sahisse  para  a  Madeira,  Em 
10,  discutindo-se  a  ley  de  liberdade  d^mprensa,  foi  de 
parecer  que  os  livreiros  fossem  responsáveis  pelo  livros 
impressos  em  payzes  estrangeiros  ,  e  quanto  aos  impressos 
nopayz  somente  depois  de  ser  declarados  prejudiciaes.  Em 
15-  disse  que  os  registos  dos  testamentos  nas  cameras  erao 
menos  falliveis.  Notou  que  na  ilha  da  Madeira  ,  já  pelo 
numero,  e  já  pela  di?persaÓ  das  freguezias ,  era  impossí- 
vel que  os  parochos  ensinassem  primeiras  letras.  Em  16 
lêo  pela  primeira  vez  um  projecto  de  decreto  sobre  a 
administração  da  justiça  e  officiaes  delia  na  ilha  da  Ma- 
deira. Na  de  17,  sobre  a  discusaÔ  do  art.  12  da  ley 
dWrensa ,  foi  de  padecer  que  nao  houvesse  pena  de  de- 
gredo i  mas  sim  a  de  trabalhos  públicos,  julgando  que 
12  annos  era  tempo  proporcionado.  Em  28  requereo  qu* 
se  trata-se  com  urgência  do  projecto  de  reforma  de  ad- 
ministração publica  para  a  ilha  da  Madeira ,  e  que  se 
ordenasse  á  regência  que  fizesse  logo  ir  tomar  posse  o 
governador,  e  mais  auctoridades  já  para  alli  nomeadas. 
Em  20  apresentou  mais  um  projecto  que  se  unro  ao  ante- 
rior. Em  2  de  junho  apresentou  varias  representações  da 
ilha  da  Madeira,  e  o  requerimento  de  um  particular. 
Em  6  propoz  emenda  ao  art.  29  da  ley  d  imprensa.  Em 
12  foi  nomeado  para  a  commissao  de  ultramar,  bm  i* 
votou  que  se  prohibissem  os  vendilhões.  Impugnou  o  de- 
putado Trigoso  sobre  a  sua  opinião  de  se  dever  devassar 
m  ilha  da  Madeira.  Apoyou  que  se  dessem  agradecimen- 
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tos  aos  officiaes  da  fragata  pérola-,  Em  22  propoz  que  se 
sugmentasse  o  numero  dos  membros  da  commissaô  de  ul- 
tramar, que  tinha  só  três  ,  tendo  aliás  assumptos  de  gran- 
de consideração  para  tratar.  Em  23  defendeo  o  com- 
portamento do  governador  (Sebastião  José  Xavier  Botelho) 
dando  por  mal  fundamentadas  as  suspeitas  que  a  seu 
respeito  existem. 

Votações  nominaes» 


Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  de  liberdade  d'impren« 
sa    contra  particulares?    .... 

Dicto  contra  o  estado  ?     •     •     • 


100 $000  reis. 
ioannos  de  Prisaôe 
6oc<$)ooo  réis. 


Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se 
estabeleça  aos  membros  do  tribunal  de 
protecção  de  liberdade  d'impren-sa  ?     6oo<$)cco  réis.      y 

N.  B.  Liberal  em  opiniões,  e  muito  regular  em  todo 
o  seu  comportamento  tem  sido  o  illustre  deputado  Mau- 
rício José  Castello-Branco  Manoel. 

PEDRO  JOSÉ   LOPES  DE  ALMEIDA- 

Deputado  pela  província  da  Beira. 

Compareceo  na  sessaô  preparatória   de  24  de  janeiro. 

Na  sessão  de  7  de  fevereiro  foi  nomeado ,  por  6j 
\otos  para  a  commissaô  de  legislação  ^  e~,  por  39  votos, 
para  a  de  agricultura* 

Na  de  12  de  junho  tornou  a  ser  nomeado  para  a  com? 
irtissaõ  de  agricultura  :  e  na  de  18.  fallou,  mas  naô  se  ou- 
vío,  diz  o  tachygrapho. 


Votações  nomtnats* 


€ameras  duas,  ou  uma? 
Yéto  absolatoi      9    . 


Uma». 
Na& 
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Veto  suspensivo  ou   nenhum?  .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho  cPestado  ?  .     .     .Sim. 

Seia  proposto  ,  ou  nomeado  pelas 
Cortes? Nomeado. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdade  (^'impren- 
sa contra  particulares? NaÕ  assistio. 

_.  j    v  io  annos  de  prisão  e 

D.cro  contra  o  estado  ?  .     .     .    .  6ooá)000  réis. 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qua  quer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portugnez  ?  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
ser jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ? Sim. 

Qual  deve  ser  o  ordenado  dos 
membros  do  tribunal  de  protecção  da 
liberdade  ri'imprensa  ? óoo^ooo  réis. 

N.  B.  Regular  em  todas  as  votações,  e  tem  mostra- 
do bons  desejos  de  acertar  no  desempenho  das  obriga- 
ções que  lhe  foraó  incumbidas ,  se  bem  que  mui  pouco 
lenha  faílado  o  ilíustre  deputado  Lopes    de  Almeida. 

RODRIGO  FERREIRA  DA  COSTA. 

Substituto  pola  província  da  Estremadura* 

Naõ  nos  foi  possível  verificar  quando  tomou  assento 
no  congresso. 

Na  sessão  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  as  com- 
missões  do  diário  ,  e  de  poderes  :  e  na  de  22  disse,  que 
a  comraissaõ  cuida  em  fazer  que  o  diário  se  adiante,  e^a 
sahida  se  aproxime  ao  dia  competente  ;  porem  que  naõ 
era   possível  pollo  em  dia  pelas  rasões  que  expendeo. 
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Votações  nominaes* 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  de  liberdade  d'imprensa 
contra  particulares  ? 

Dicto  contra  o  estado?    .... 


3or|)ooo  réis. 
i   anno    de    prisão  , 
e  a  decima  parte  dos 
bens. 


Qual  será  o  ordenado  que  se  de- 
ve estabelecer  para  os  membros  do 
tribunal  de  protecção  da  liberdade  d'- 
imprensa 6oo<$)Ooo  réis.  . 

N.  B.  Liberal  em  opiniões  ,  falia  pouco  e  ainda 
faz  menos:  inculca  bons  desejos,  porem  as  regras  da 
harmonia  mui  raras  vezes  apparecem  desempenhadas  en- 
tre os  desejos  que  inculca  ,  e  as  obras  que  practica  o  il» 
lustre  deputado  Ferreira    da  Costa. 

RODRIGO  RIBEIRO  TELLES  DA  SYLVA. 

Deputado  pela  província  do  Minho, 
Fallecido. 


RODRIGO  DE  SOUSA   MACHADO. 
Substituto  pela  provinda  do  Minho, 

Foraõ  verificados  os  seus  poderes,  e  tomou  assento  no 
congresso  era  7  de  mayo. 

Na  sessão  de  12  apresentou  um  projecto  sobre  im- 
pedimentos de  matrimonio:  na  de  15  apresentou  outro 
sobre  reforma  do  padroado,  e  côngrua  dos  parocnos ;  vo- 
tou que  os  parochos  tendo  côngrua  ,  devia5  dar  as  cer- 
tidões gratuitas  ;  sustentou  o  artigo  15  do  projecto  das 
côngruas ,  e  approvou  que  os  parochos  ensinassem  primei- 
ras letras. 
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Na  sessaõ  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  com- 
missão  de  reforma  ecclesiastica  :  e  na  de  20  opinou  ,  so- 
bre o  artigo  6  do  projecto  da  collecta  ecclesiastica,  que 
as  pensões  devem  ficar  mais  carregadas  do  que  com  a  de- 
cima ,  porque  saÔ  recebidas  a   titulo  gracioso. 

Votações  nominaos 

Qual  será  o  máximo  da  pena  p«araos 
abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra   particulares  ?...-.-.  £0($>ooo  réis. 

5   annos  dt  prisaõ  s 

Dicto  contra  o  estado  ?     .     .     .     .  e  a  terça  parte  dos 

bens. 

Qual  ordenado  deveestabe!ecer-se  pa- 
ra os  membros  do  tribunal  de  pro- 
tecção da  íiberdadede  imprensa  ?     .     .  6çp$)ooo  réis. 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  y,  e  12 
de  junho. 

N.  B.  Muito  bem  e  com  muito  ze'o  tem  procurado 
preencher  os  deveres  de  representante  da  Nação,  defpindo- 
se  do  espirito  de  classe  ,  e  procedendo  sempro  com  justi- 
ça e  boa  fé  o  illustre  deputado  Rodrigo  de  Sousa  Ma- 
chado. 

THOMÉ  RODRIGUES  SOBRAL. 

Deputado  pela  província  da  Beira, 

Compareceo  na  sessão  preparatória  de  24  de  janeiro. 

Na  sessaõ  de  7  de  fevereiro  foi  nomeado,  por  71  vo- 
tos ,  para  a  commissaõ  de  manufacturas  e  artes. 

Na  sessaõ  de  6  de  abri!  elogiou  o  lente  Figueiredo  , 
e  concluio  com  a  necessidade  de  o  despachar. 

Na  de  30  de  roayo  foi  nomeado  para  esperar  sua  ma~ 
gestade  á  porta  do  palácio  das  Necessidades,  e  acompa- 
ohailo  até  á  salla  das  Cortes. 
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Na  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  commissaõ 
de  artes  e  manufacturas. 

Votações  nomtnaeí. 

Cameras    duas ,  ou  uma  ?     .     .     #  Uma. 

Vero   absoluto  ? Naõ*. 

Vero    suspensivo  ,  ou   nenhum  ?     .  Suspensivo,, 

Haverá  conselho   de  estado?     .     .  Sim. 

Será  e  conselho  de  estado  propos- 
to ou   nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  da  liberdade  de  imprensa  con- 
tra particulares  ? .  5-0^)000  réis. 

Dicto    contra    o  estado?     .     .     .   IO/ní?os  de  prisão-, 

e  ooo$ooa  réis. 

Deve  passar-se  decreto  ,  declaran- 
que  qualquer  auctoridade  que  recu- 
se jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza  ,  deixa  de  ser  cidadão  Por- 
tuguez  ?  • Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  naõ  qui- 
zer  jurar  as  bases  da  Constituição  Por- 


tugueza 


Sime 


Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  es- 
tabeleça aos  membros  do   tribunal  de 
protecção  de  liberdade  d'imprensa  ?  .  6oo$ooo  réis. 
Faltou  ao  congresso  nos  dias  8  ,  e  16  de  mayo'. 

N.  B.  O  illustre  deputado  Rodrigues  Sobral  foi  silen- 
cioso, e  houve-se  regularmente  nas  votações  nominaes  ;  mas 
em  todas  as  demais  deliberações  foi  sempre  de  accordo 
com  aquelles  representantes  que  naô*  tem  como  primeiro  dos 
seus  deveres  o  cumprir  o  seu  mandado,  e  desempenhar  a 
vontade  geral  de  seus  representados. 
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VICENTE  ANTÓNIO  DA  SYLVA  CORRÊA 

Substituto  pela  provinda  do  Akmíéjo. 

Na  sessão  de  31   foraõ   verificados  os  seus  poderes. 

Na  de  10  de  fevereiro  foi  nomeado  ,  por  <yj  votos  , 
para  a  coromissaõ  de  estatística. 

Na  sessaõ  de  9  de  abril  julgou  necessárias  as  provi- 
dencias quanto  á  prohibiçaõ  do  trigo  estrangeiro  ,  atten- 
to  o  nenhum  desvelo  dos  ministros  :  e  na  de  12  foi  de 
parecer  que  o  preço  médio  para  transporte  no  presente 
anno   devia  ser   maior  que  o  de  200   réis. 

Na  sessaõ  do  1  de  mayo  ,  apresentando  o  seu  proje- 
cto a  respeito  das  fabricas  de  sabão  ,  lembrou  que  estaô* 
fechadas  ,  e  que  o  sabão  se  paga  por  200  réis,  quando  se 
poderia  haver  por  80  réis ,  e  ponderou  que  era  a  arbítrio 
dos  contractadores  que  havia  sido  feito  o  contracto  ,  é 
que  as  fabricas  tinhaõ  estado  fechadas  até  que  ha  oito 
ou   quinze  dias  que  se  abrira   a  de  Estremoz. 

Na  sessaõ  de  5  de  junho  disse  que  naõ  havia  incon- 
veniente antes  sim  utilidade  na  entrada  das  lans  de  Hes- 
panha,  e  que  também  devia  favorecer-se  a  exportação  das 
nossas,  porque  as  fabricas  naõ  as  consumiaõ  :  julgou  de- 
ver-se  dar  preferencia  ás  lans  naeionaes  ,  apoyou  o  depu- 
tado Luiz  Monteiro  quanto  a  cautela  mesmo  com  as  lans 
finas ,  e  declarou  que  o  voto  que  dera  para  caução  naõ 
fora  naí  lans  de  transito  ,  porém  que  sempre  deviaõ  pa- 
gar certa  quantia:  na  de  12  foi  nomeado  para  a  commis- 
saõ  de  artes  e  manufacturas:  e  na  de  26,  sobre  reforma- 
dos e  monte-pio,  disse  que  a  despesa  da  Naçaõ  ha  de  au- 
gmentar  com  a  dotação  de  el-Rey,  que  as  rendas  publi- 
cas vaõ  a  menos,  e  por  conseguinte,  que  era  preciso  au- 
gmentar  os  fundos,  e  por  isso  approvava  o  parecer  do 
deputado  Sarmento  de  se  estabelecer  uma  collecta  nos  bens 
da  coroa,  &c. 
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Votações  nomitiaes 

Duas   cameras ,   ou  uma  ?     .     .     .  Uma, 

Vero   absoluto  ?      ......  Naõ. 

Veto    suspensivo  ,    ou   nenhum  ?     .  Suspensivo. 

Haverá    conselho    d'estado  ?     .     .  Naõ, 

Será  o  conselho  (Testado  proposto  , 
ou     nomeado  pelas  Cortes  ?     .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  para 
os  abusos  de  liberdade  d^mprensa  con- 
tra particulares? ioo<$)ooo  réis. 

D.  j    3  io  annos  de  prisão  e 

icto  contra  o  estado?  ....  ,      ,    v, 

ametade  dos  bens, 

Deve  passar-se  decreto  declarando 
que  qualquer  auctoridade  que  recuse 
jurar  as  bases  da  Constituição  Portu- 
gueza  deixa  de  ser  cidadão  Portuguez  ?  Sim. 

Deve  sahir  do  reyno  quem  recusa 
jurar  as  bases  da  Constituição  ?     .     .  Sim. 

Qual  será  o  ordenado  que  se  deve  esta- 
belecer aos  membros  do  tribunal  de 
protecção    de    liberdade  d'imprensa  ?  óooqfrooo  réis. 

Deixou    de  concorrer    ao  congresso    nos  dias    4 
abril  ;  10 ,  e  24  de  mayo ;  9  ,   22  ,  26  ,  e   28  de  junho. 

N.  B.     Regular  nas  votações  nominaes 
lo  ,  ou  pelo  menos  quasi  nullo  tem  sido  o  deputado  Sylva 
Corrêa. 

VICENTE  DA  SOLEDADE 

Arcehispo  da  Bahia* 

Deputado  pela  província  do  Minho» 

Compareceo  na  sessaó  preparatória  ,  e  logo  foi  accla- 
mado  presidente  da  mesma  sessão  em  24  de  janeiro;  e 
havendo-se  determinado  que  a  sessão   fosse    publica  ,  fez 

Zz  % 
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um  eloquente  discursa,  e  mui  análogo  ás  circunstancias: 
na  primeira  sessão  de  26  foi  nomeado  ,  por  64  votos  , 
para  presidente  do  primeiro  mez  da  legisladura  ;  na  de  27 
foi  declarado,  na  qualidade  de  presidente,  membro  da 
comrnissâô  d'inspecçaõ  :  na  de  29  propoz  que  se  chamas- 
sem os  deputados  que  ainda  naõ  haviaô  comparecido  ,  e 
na  sua  falta  os  substitutos:  na  de  30,  na  qualidade  de 
presidente,  fez  um  eloquente  discurso  aos  membros  d  a 're- 
gência, na  occasiaô  de  em  Cortes  prestarem  juramento: 
e  na  de  31  determinou  pela  primeira  vez,  que  houvesse 
sessões  secretas  ,  e  que  a  seguinte  assim  começasse  para 
se   tratar  da  economia   interior  das  Cortes. 

Na  sessaô  de  3  de  março  ,  discutindo-se  o  projecto 
da  íey  da  liberdade  d'imprensa,  disse  que  se  declarasse  em 
um  artigo  que  se  determine  a  censura  em  matéria  pura- 
mente de  religião,  para  marcar  o  limite  entre  o  im- 
pério e  o  sacerdócio  :  e  na  de  31  ,  quando  se  apresen- 
tou redigido  o  decreto  de  extincçaô  da  inquisição  ,  conci- 
liou as  diíferentes  opiniões  sobre  o  seu  preambulo  ,  jul- 
gando bastante  que  nelle  se  dissesse  que  se  extinguia  por 
íiaó  ser   compatível    com   o  estado   constitucional. 

Na  sessaô  de  6  de  abril  apoyou  o  requerimento  do 
Dr.  Joaquim  António  de  Aguiar  :  e  foi  de  parecer  que  se 
desse  prompto  despacho  ao  lente  Figueiredo. 

Na  sessaô  de  2  de  mayo  ponderou  que,  adrnittida 
a  differença  entre  ataques  feitos  ao  dogma  e  moral,  está 
coarcta éà*  a  auctoridade  episcopal  ,  que  deve  ter  a  censu- 
ra nestas  matérias  ,  porque  ellas  pouca  ou  nenhuma  in- 
fluencia podem  ter  na  tranquillidade  do  estado  :  na  de  8 
observou  que  as  declamações  contra  os  magistrados  eraô 
um  triste  fermento  de  insubordinação;  e  foi  nomeado  pa- 
ra em  commissaô  redigir  a  carta  para  S.  M. :  na  de  9  , 
sobre  uma  expressão  que  se  pertendia  tirar  cu  mudar  da 
carta  dirigida  a  S.  M.  disseque  era  um  rasgo  de  eloquên- 
cia :  na  de  10,  sobre  o  artigo  G,  da  liberdade  d'impren- 
sa  ,  disse  que  para  os  livros  introduzidos  em  Portugal  de- 
sejaria   censura,    mas  que  este  %meio  he  damnoso   á  pro* 
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pagaçaõ  das  luzes,  e  naõ  he  exacto;  e  que  por  tanto  era 
seu  voto  que  os  livreiros  ficassem  responsáveis  em  maté- 
rias que  atacassem  a  religião,  e  mesmo  em  matérias  ci- 
vis que  possaÕ  atacar  o  systema  constitucional  ;  e  tornou 
a  fallar  sobre  o  artigo  7.  opinando  que  nada  tinha  de 
equivoco  a  palavra  —  igreja  —  porque  a  palavra  de- 
finição tira  tdtia  a  duvida  ,  e  indica  que  he  a  igreja  uni- 
versal :  na  de  30  foi  nomeado  para  ir  a  bordo  cumprimen- 
tar   S.   M.  quando  chegasse. 

Na  sessão  de  12  de  junho  foi  nomeado  para  a  com- 
missão  de  prémios,  de  que  pedio  dispensa  na  de  15  :  na 
de  30  pedio  a  rasaÕ  porque  se  naõ  tinha  incluído  no  pro- 
jecto da  áotaçaõ  de  el-Rey  o  príncipe  real  :  e  quando 
se  designou  para  a  seguinte  sessão  o  escrutínio  dos  propos- 
tos para  conselheiros  de  estado,  e  se  fez  a  indicação  se 
se  podiaõ  propor  também  regulares  ,  recordando-se  a  pes- 
soa de  Fr.  Francifco  de  S.  Luiz  ,  disse  :  esse  membro  he 
uma  excepção  gloriosa  e  digna  da  attençaõ  do  congresso  9 
tem  havido  regulares  muito  sábios  e  distinguidos  ;  um 
Franciscano  Ximenez  confirma  esta  verdade  ,  e  muitos 
outros. 

Votações  nominaes. 

Cameras  duas  ou    uma  ?      ...  Uma. 

Veto  absoluto  ? Nad. 

Veto  suspensivo  ou  nenhum  ?     .     .  Suspensivo. 

Haverá  conselho   d'estâdo  ?       .     .  Sim. 

Será  o  conselho  d'estado  proposto, 
ou  nomeado    pelas  Cortes  ?      .     .     .  Proposto. 

Qual  será  o  máximo  da  pena  pa- 
ra os  abusos  da  liberdade  d'imprensa 
contra  os  particulares  ?  .     .     .     .     .   icc$oco  réis. 

D:   >     „  ,1  S   annos   de  prisaÒ  e 

jcto  contra  o  estado     .     .     .     .  I      •*  ,r 

occ<$)ooo  reis. 
Deve  passar-se  decreto  ,  declarando 
que   qualquer   auctoridade  que  recuse 
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jurar  as  bases  da  Contituiçaõ  Portugue- 

za  deixa  de  ser  cidadão  Portuguez  ?     .  Sim* 

Deve  sahir  do  reyno  quem  na6 
quizer  jurar  as  bases  da  Constituição 
Portugueza   ? Sim 

Qual  deve  ser  o  ordenado  que  se  esta- 
beleça aos  membros  do  tribunal  de  pro- 
tecção   de  liberdade  de  imprensa  ?     .  6oo<$)oco  réis. 

Deixou  de  concorrer  ao  congresso  nos  dias  n  demayo, 
e  26   de  junho. 

N.  B.  Tem  constantemeute  patenteado  sinceros  dese- 
jos de  ver  prosperar  o  systema  constitucional  j  fez  uma 
presidência  chea  de  dignidade,  e  a  conduzio  com  acer- 
to ;  votou  sempre  em  favor  de  uma  justa  liberdade;  e, 
ainda  que  na  discussão  sobre  liberdade  d^mprensa  quiz 
fazer  algumas  distincções  algum  tanto  restrictivas ,  nem 
por  isso  a  impugnou.  Temos  como  certo  que  o  illustre  de- 
putado arcebispo  da  Bahia  heum  daquelles  raríssimos  pre- 
lados maiores,  que  melhor  e  mais  exemplarmente  sabem 
conciliar  a  doutrina  evangélica  orthodoxa ,  com  a  ortho- 
doxa doutrina  social. 
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DECLARAÇÃO    DOS    COLLABOR ADORES. 


^abem  oscollaboradores  da  galeria,  e  até  o  soberano  con- 
gresso reconhece  e  declara  ,  quando  estabelece  como  ley 
fundamental  a  liberdade  d'imprensa  ,  que  esta  liberdade 
he  o  primeiro  e  mais  forre  rpcyo  e  sustentáculo  do  go- 
verno reptesentativo  ;  porque,  sem  ella  ,  quem  ousaria 
desmascarar  o  homem  constituído  em  grande  auctoridade ; 
abrir  os  olhos  ao  rr.onarcha  para  conhecer  o  ministro 
déspota,  que  ,  surdo  ás  vozes  da  humanidade,  esmaga 
e  calca  2os  pes  o  misero  desvalido  ;  patentear  a  ve- 
nalidade de  um  pérfido  juiz  ,  que,  a  peso  ce  ouro,  sa- 
crifica a  justiça  da  viuva  ,  expõe  á  dissipação  os  bens 
do  orphaõ,  e  trafica  em  almoeda  a  honra  ce  seus  conci- 
dadãos ? 

Se  pois  a  liberdade  d'imprensa  he  útil  quando  se 
trata  de  ministros  e  de  juizes  ,  sendo  elles  responsáveis 
perante  a  ley ;  quanto  mais  útil  deve  ella  considerar-se 
em  relação  ás  funcções  dos  representantes  da  Naçaõ  ,  in- 
violáveis em  suas  pessoas,  naõ  responsáveis  por  suas  opi- 
niões, e  subjeitos  taõ  somente  ao  império  da  publica  opi- 
nião ?  !  ! 

Se  a  liberdade  d'imprensa  he  justa  ,  porque  he  filha 
de  ley  ;  se  he  uni  ,  porque  evita  grandes  males  e  pro- 
move grandes  bens;  se  finalmenje  he  o  mais  forte  susten- 
táculo do  systema  representativo:  parece,  ou  talvez  he 
demonstrado,  que  o  fazer  uso  legitimo  desta  liberdade 
em  proveito  da  Naçaõ  he  o  maior,  e  o  melhor  serviço 
que  se  pode  en  prthender  em  f^vor  da  causa  da  pátria, 
e   da   prosperidade   nacional. 

Eis-aqui  o  fim  (  e  único  fim  )  que  tiversõ  em  vista 
os  ccllaboradores  da  galeria,  para  emprehtnder  um  tra- 
balho taõ  árduo,  taõ  difficil ,  e  taõ   penoso.  E  será  este 
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penoso  trabalho    taõ  útil  como  elles  o  imaginarão  ?  Exa- 
minemos e  decidamos. 

A  Naqaõ  Portugueza  reassumio  a  sua  essencial  sobe- 
rania ,  e  para  formar  uma  Constituição  liberal  (naõ  me- 
nos que  a  d'Hespanha  )  e  proceder  ás  necessárias  refor- 
mas ,  nomeou  (na  rasaõ  de  um  por  30($)ooo  cidadãos, 
por  naõ  ser  practicavel  a  reunião  da  totalidade  )  repre- 
sentantes, a  quem  constituio  em  poderes  com  clausulas  ex- 
pressas para  o  assim  fazerem.  He  certo,  he  evidente,  he 
indubitável,  e  temos  até  que  he  um  dever  o  confessar  que 
nas  Cortes  geraes  extraordinárias  e  constituintes  da  Na- 
ção Portugueza  ha  muitos  homens  conspícuos  ,  bons  lite- 
ratos ,  e  alguns  verdadeiramente  sábios  :  he  certo  ,  he 
evidente,  he  indubitável  ,  que  as  discussões  em  geral  incul- 
caõ  ao  mundo  sensato  o  profundo  saber  dos  membros  do 
congresso:  he  cerro,  he  evidente,  he  indubitável  que  mui- 
tas ,  e  muito  boas  deliberações  ,  e  úteis  resultados  de  suas 
fadigas  tem  visto  e  aproveitado  a  Naçaõí  mas,  por  ser 
tudo  isto  certo,  evidente  ,  e  indubitável ,  será  também  in- 
dubitável ,  certo  ,  e  evidente  que  todos  e  cada  um  dos 
deputados  estejaô  possuidos  dos  mesmos  sentimento?,  pro- 
fessem os  mesmos  princípios,  e  desejem  igualmente  ver 
progredir  e  prosperar  o  verdadeiro  systema  constitucional? 
Será  indubitável,  certo,  e  evidente  que  todos  e  cada  um 
tenha  somente  em  mira  a  ventura  geral  da  Naçaõ  ,  sem 
attender  ao  próprio  interesse  ,  e  ao  desorganizador  espi- 
rito de  classe?  Será  indubitável  ,  certo,  e  evidente  que 
todos  e  cada  um,  sem  olhar  par3  as  desarrasoadas  perten- 
ções  individuaes  das  províncias  a  que  pertencem  ,  tome  a 
peito  a  nobre  fadiga  de  propugnar  pelo  necessário  equilí- 
brio da  prosperidade  do  todo  nacional  ,  pela  unidade  da 
monarchia  Lusitana,  e  pela  gloria  do  nome  Portuguez  ?■ 
Será  tudo  isto  certo  ?.  . ..  Oxalá  que  o  fora!  !  !  E  ,  nâÕ 
o  sendo,  que  maior  serviço  pode  fazer-se  á  Naçaõ  do  que 
apresentar-lhe  em  um  quadro  authentico  a  somma  das  opi- 
niões, votos,  e  trabalhos  dos  seus  representantes  em  con- 
gresso, para  elia   os  observar  cada  utn  em  separado,  cal- 
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cular  seus  sentimentos  e  serviços,  e  poder  eleger  ou  rejei- 
tar com  pleno  conhecimento  de  causa  ?  Eis-aqui  a  utilida- 
de do  fim  a  que  se  propuzeraõ  os  collaboradores  da  ga- 
leria. 

Bem  podiaõ  elles  emprehender  esta  obra  na  forma  e 
no  esrylo  em  que  tem  sido  feitas  outras  muitas  desta  mes- 
ma natureza,  guiando-se  pelo  próprio  conceito ,  naõ  apre- 
sentando base  de  seus  juisos,  empregando  uma  nomencla- 
tura anagrammãtica  ,  e  usando  de  allegorias  ;  obra  talvez 
procurada  e  lida  com  mais  avidez  ,  porém  menos  authen- 
tica,  menos  proveitosa  á  Naçaô  ,  e  decerto  incompatível 
com  a  pureza  d'intenções  ,  e  sisudo  character  de  quem  só 
deseja  ,  e  só  aspira  a  promover  a  ventura  geral  da  sua  pá- 
tria. 

Por  tal  e  taõ  sagrado  motivo  se  déraõ  os  colla- 
boradores ao  penosíssimo  trabalho  de  extractar  e  redigir 
tudo  quanto  ha  em  diários,  actas,  e  memorias  que  per- 
tença a  cada  um  dos  representantes  da  Nação ,  abstrahin- 
do-se  de  tudo  o  que  naõ  foraõ  actos  practicados  em  con- 
gresso: (á  excepção  daquelles  que  tinhaõ  intima  connexaõ 
com  o  acto  de  a  pátria  se  regenerar  ,  ou  fossem  pró  ou 
fossem  contra;  e  por  tal  modo  ,  escudados  com  a  mais 
solemne  authenticidade  de  factos ,  ousáraõ  proferir  o  seu 
juiso,  sem  a  minima  idéa  de  prejudicar  alguém  ,  e  só 
com  a  mira  de  aproveitar  á  causa  publica  ;  dependente  em 
rigor  da"boa  escolha,  e  a  boa  escolha  dependente  do  perfeito 
conhecimento   do  que  ha  para  se  escolher. 

Julgíraó  elles  que  deviaõ  classificar  os  bons,  ou  máos 
serviços  pelo  bom,  ou  máo  desempenho  das  procurações  que 
constituirão  os  representantes  da  Naçaó  ;  e  neste  sentido, 
tomando  como  regra  que  tinhaõ  sido  auctorizados  para 
fazer  uma  Constituição  (.naõ  menos  liberal  que  a  da  mó- 
narchia  Hespanhola)  e  proceder  a  reformas  úteis,  dizem 
que  naõ  tem  cumprido  com  a  vontade  geral  de  seus  repre- 
sentados aquelles  que  pertendêraõ  instituir  duas  cameras  , 
propugnarão  por  veto  absoluto  ,  combaterão  a  liberdade 
d'imprensa  ,  e  tem  estorvado  as  reformas  úteis,  só  porque 
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se  ellas  oppoe  ao  interesse  particular  de  indivíduos  ou 
corporações.  Também  olhao  como  assumpto  de  grave  con- 
sideração (  e  talvez  o  mais  grave  de  roda  esta  legisladu- 
ra  )  os  negócios  do  Brasil  ,  tratados  no  tempo  que  deve 
formar  a  ultima  épocba  da  galeria:  e  sobre  este  assum- 
pto taxaÕ  elles  de  naô  haver  cumprido  o  seu  dever  todos 
quantos  foraÕ  parte  para  se  retardarem  as  necessárias  pro- 
videncias,  ou  as  propuzeraõ  inefiicazes,  ou  talvez  por  con- 
templações mal  entendidas,  e  sempre  funestas,  atropellá- 
raõ  a  igualdade  da  ley,  e  compromettêraõ"  a  dignidade  da 
Naçaó. 

Eis  os  fundamentos  essenciaes  de  todos  os  juisos  ex- 
pendidos nesta  primeira  épocha  da  galeria,  e  que  tem  de 
o  ser  nas  seguintes.  Digamo-lo  assim:  os  juisos  que  lan- 
çarão os  collaboradores  he  a  sentença  lavrada  á  vista 
dos  autos  ,  que  saõ  o  relatório  dos  trabalhos  de  cada  um 
dos  deputados  ,  escrupulosamente  extractados  dos  diários 
das  Cortes  ,  e  das  actas.  Os  collaboradores  protestaõ  de 
O  haver  feito  com  toda  a  imparcialidade  >  e  animo  de 
justiça  e  rectidão:  todavia  ,  como  nenhuma  cousa  sahe 
perfeita  das  mãos  dos  homens,  nem  menos  o  podia  ser 
uma  obra  ,  aliás  de  grande  trabalho  ,  emprehendida  e 
acabada  com  precipitação,  porque  o  tempo  urgia;  naó 
duvidaõ  de  que  aigumas  ,  ou  talvez  muitas  incor- 
recções possaõ  notar-se  nesta  primeira  épocha;  e  el- 
les próprios  ,  em  prova  da  sua  boa  fé  ,  e  do  seu  amor 
ao  justo  ,  naô  duvidando  confessar  e  corrigir  seus  erros , 
decíaraô  —  i.  que  os  dous  artigos  addicionaes  para  serem 
incluídos  nas  bases  da  Constituição,  acerca  da  dotação 
d'el-Rey  e  dos  infantes,  que  vem  a  paginas  73  attribui- 
dos  ao  depurado  Bernardo  António  de  Figueiredo,  naô 
foraÕ  por  elle  propostos  ,  mas  sim  peio  deputado  Joaõ  de 
Figueiredo  —  2.  que  a  paginas  102,  a  expressão  acerca 
do  deputado  Francisco  de  Lemos  Bettencourt ,  as  suas 
votações.  fora-Õ  quasi  todas  hberaes  ,  deve  restrictamente 
entendesse  em  quanto  aos  negócios  da  ilha  Terceira  : 
tal  foi  a  mente  dos  cpiiaboradçtres .    e  só  nesse   sentido 
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dissera6  quasi  todas  Uheraes  —  3.  que  a  paginas  02  vem 
o  deputado  Francisco  Barroso  Pereira  indicado  substituto 
pela  Bejra,  sendo-o  aliás  pela  província  do  Minho  —  4 
que  a  paginas  258  se  diz  substituto  pela  província  da  Bei- 
ra o  deputado  José  Pedro  da  Costa  Ribeiro  Teixeira 
quando  elie  nao  somente  veio  eleito  proprietário  pela  pro! 
vincia  da  Beira  ,  senaõ  também  pela   província   do  Minho. 

Se  de  mais  soubessem  ,  mais  seriaõ  as  inexactidões 
de  que  desde  ja  dessem  conta  os  colaboradores:  e  prom- 
ptamente,  e  de  bom  grado  faraó  toda  a  devida  reparação 
a  quem  quer  que  ser  possa  j  pois  que  naõ  trabalharão  por 
nenhuma  tenção  particular  ,  tiveraõ  somente  em  mira  a 
Utilidade  publicai  e  só  por  amor  da  pátria  e  da  liberda- 
de,  desdenhando  todos  os  presuppostos  contratempos  se 
empenharão  em  taô  diftcil  tarefa.  F     ' 

Haverá  quem  julgue  que  para  com  este  ou  aquelle 
se  empregarão  expressões  mui  brandas,  ou  talvez  mui  ai! 
ouas;  porem  os  coliaboradores  (com  os  autos  á  vista) 
disserao  o  que  entenderão,  e  naÔ  lhes  pesa  ,  que  es<e  hí 
o  character  dos  homens  ingénuos.  Se  alguém  houveí  que 
se  julgue  tratado  em  diverso  sentido  do  que  merece  ahi 
tem  a  liberdade  d  imprensa  ,  forme  uma^onTra  galera 
faça  viagens  ao  sol  ,  ou  á  lua  ,  ou  onde  quizer  ,  que  nesse 
caso  os  coliaboradores  ,    todos  por  cada   um,  e  cada  uni 

dignidade,    faraó  a  devida  e  já  protestada   reparação-  ou 
como  homens  que    só  na   ley   reconhecem   superioridade' 
desde  ja  lançao  a  luva  ,  e  senaanteraó  firmes  na  estacada' 
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ADVERTÊNCIA. 


v^oncluio-se  a  primeira  épocha  da  galeria ,  isto  he  ,  aquel- 
la  que  decorre  desde  2&  de  janeiro  de  1821  até  4  de  ju- 
lho do  mesmo  anno.  Com  a  possível  brevidade  se  publi- 
cará a  segunda,  e  successivamente  as  seguintes,  o  que  se- 
rá com  antecipação  annunciado.  Seraõellas  appreciaveis  , 
por  isso  mesmo  que,  desde  o  principio  da  segunda  épo- 
cha, tomáraõ  successivamenre  assento  no  congresso  os  de- 
putados do  Brasil;  e,  pela  deducçaô  das  opiniões,  vo- 
tos, indicações,  projectos,  e  doutrinas  expendidas  por  ca- 
da um,  se  poderá  formar  juiso  seguro,  e  genuinamente 
fundamentado,  sobre  acontecimentos  talvez  os  mais  im- 
portantes da  historia  do  nosso  payz  ,  e  de  que  mui  dif- 
icultosamente os  estranhos,  a  posteridade,  nem  mesmo 
os  povos  do  Brasil  poderão  ter  perfeito  conhecimento  sem 
o  auxmo  de  uma  deducçaô  chronologicamente  especificada 
de  tudo  quanto  se  ha  passado  a  tal  respeito.  Neste  senti- 
do nenhum  outro  escriptopóde  ser  mais  interessante,  nem 
mais  authentico  do  que  a  galeria;  e  até  mesmo  nenhum 
mais  apto  para  fornecer  os  materiaes  systematicamente  clas- 
sificados, para  se  poder  compilar  a  historia    do  tempo. 
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